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Os fundamentos do saber no  Didascálicon, de Hugo de São Vítor:  

uma análise sobre a representação medieval da natureza humana 

em sua relação com a Sabedoria divina1 

 The foundations of knowledge in Hugo de São Vitor's Didascalicon: an analysis of the 

 medieval representation of human nature in its relationship with divine Wisdom 

João Paulo dos Santos Neto 

https://orcid.org/0000-0002-2352-5673 

Universidade Federal do Amazonas 



Resumo:  neste artigo, analisaremos os fundamentos do  saber  apresentados no  programa escolar do cônego parisiense Hugo de São Vítor (†1141) de título  Didáscalicon: da Arte de Ler (1127). Partimos da premissa de que qualquer tentativa mínima de reconstrução de uma teoria  medieval  do  conhecimento  está  sujeita  à  análise  da  relação  do  homem  com  Deus, sobretudo  se  tratando  da  análise  da  proposta  curricular  de  Hugo  de  São  Vítor,  o  qual considera até mesmo a dimensão teórica (portanto divina) das artes mecânicas como partes 

da  “filosofia”  (i.e.,  do  amor  à  Sapiência).  Portanto,  iniciaremos  nosso  estudo  buscando compreender  o  recorrente  conceito  de  Sapiência  na  obra  vitorina  a  partir  da  análise  da transmissão  cultural  dos  platonismos  dos  Padres  da  Igreja  até  o  século  XII.  Em  seguida, buscaremos apreender em Hugo de São Vítor sua representação da alma humana e suas 

qualidades  naturais  ( memoria  e   ingenium),  como  também  o  importante  conceito  teológico medieval  de  “iluminação”  do  espírito,  buscando  compreende-lo  como  um  capacitador  da compreensão da realidade verdadeira a partir do desanuviar dos olhos da contemplação. No 

final  do  artigo,  faremos  uma  reflexão  sobre  as  vantagens  desse  método  de  análise  do conhecimento medieval, apontando também as possibilidades de continuidade deste estudo 

a partir de outras fontes e subtópicos de pesquisa. 

Palavras-chave:  Idade  Média.  Mística  especulativa.  Ciência  medieval.  Hugo  de  São  Vitor. 

Didáscalicon. 



Abstract:  In  this  article,  we  wil   analyze  the  foundations  of  knowledge  presented  in  the school  program  of  the  Parisian  Canon  Hugo  de  São  Vítor  (†1141)  called   Didascalicon:  de studio legendi  (1127). We start from  the premise  that  any  minimal  attempt  to reconstruct  a theory of medieval knowledge is subject to the analysis of the relationship between man and God,  especially  when  dealing  with  the  analysis  of  the  curricular  proposal  of  Hugo  de  São Vitor,  who  even  considers  the  theoretical  dimension  of  mechanical  arts  as  parts  of philosophy. Therefore, we wil  start our study seeking to understand the recurrent concept of Wisdom  in  the  Victorian  work  from  the  analysis  of  the  cultural  transmission  of  the  Church Fathers' Platonisms up to the 12th century. Next, we wil  seek to apprehend in Hugo de São Vitor his representation of the human soul and its natural qualities ( memoria  and  ingenium), as  well  as the  important  medieval  theological  concept  of  divine  "il umination"  of  the  human spirit,  seeking  to  understand  it  as  an  enabler  of  understanding  of  true  reality  from  the unwinding  of  the  eyes  of  contemplation.  At  the  end  of  the  article,  we  wil   reflect  on  the advantages  of  this  method  of  analyzing  medieval  knowledge,  also  pointing  out  the possibilities for continuing this study from other sources and thematic research subtopics. 

Keywords:  Middle  Ages.  Speculative  mystique.  Medieval  Science.  Hugo  de  São  Vitor. 

Didascalicon. 

 Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 



1 Este artigo é resultado de uma posterior revisão e adaptação dos resultados alcançados em minha dissertação de Mestrado sob orientação do Prof. Sínval Carlos Mello Gonçalves (PPGH-UFAM) (SANTOS NETO, 2021) 10 
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O  que  existe  em  nós  que  nos  permite  conhecer  as  coisas?  Se  levássemos  esta questão  a  um  interlocutor  hipotético  que  compartilhe  conosco  de  uma  mesma  rede  de significados,  em  sua  resposta,  ele  provavelmente  delegaria  a  função  do  conhecer  aos nossos  sentidos  e/ou  ao  intelecto.  Contudo,  se  replicássemos  esta  pergunta  alhures, obteríamos outros resultados. Por exemplo, na primeira metade do século XII, esse modelo 

de compreensão das capacidades cognitivas da pessoa humana seria tido como uma forma 

incompleta  de  se  concebê-las,  uma  vez  que  as  operações  mentais  não  eram  atribuídas somente às  atividades  intelectuais  e aos  órgãos  sensoriais, mas também  à alma humana. 

Portanto,  neste  artigo,  apresentaremos  quais  eram  os  elementos  responsáveis  por  essa forma peculiar de entendimento da cognição humana a partir da análise dos fundamentos do 

saber no  Didascálicon: da Arte de Ler, de Hugo de São Vítor (1096?-1141).2  

Se há uma proposição no  Didascálicon que fundamenta todas as suas matérias é a 

de que a mente imortal e racional do homem é una em Deus, ou seja, que a mente humana 

opera não só em razão da Mente de Deus, como também dela é partícipe. 3 Esse argumento 

constrói-se através de duas proposições basilares da pedagogia de Hugo, que a justificam e possibilitam: a de que a dimensão imortal da pessoa humana é “afim à divindade” ( divinitati esse cognatum) (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 67); e a de que todas as coisas subsistiam na Mente  de  Deus  antes  de  serem  criadas,  portanto,  o  exercício  da  razão  humana  é  um movimento mental virtualmente contido na Sapiência divina. 

À  vista  de  melhor  desenvolver  esses  temas,  separamo-los  em  seções.  Na  primeira 

delas,  apresentaremos  o  conceito  de  “Sapiência”  ( sapientia)  e  a  lógica  da  proposição hugoniana de que a mente humana opera em razão da Mente de Deus, no sentido de nela 

ter parte. Em seguida, demonstraremos em que, para o cônego, o homem é semelhante a 

Deus, pois, como veremos, a essência divina do homem é o que lhe capacitaria a entender 

as coisas. Isto feito, demonstraremos nas duas últimas seções como, na lógica hugoniana, a mente  humana  harmoniza-se  com  a  Sabedoria  divina  no  ato  do  conhecimento  e,  por  fim, apontaremos quais eram as qualidades naturais consideradas necessárias ao estudo. 

 

A Sapiência como arquétipo de todas as coisas 



“Sapiência” é uma palavra importantíssima e recorrente nessa obra, cujo significado 

está implícito no texto. Sabemos se tratar de uma dimensão de Deus porque nela “reside a 

forma do bem perfeito” ( in qua perfecti bona forma consistit) (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 46), mas este algo, na verdade, é Alguém. É a Segunda Pessoa da Trindade, a Mente de Deus 

(MARCHIONNI,  1998,  p.  98-112;  TAYLOR,  1991,  p.  14;  ILLICH,  1993,  p.  9-10).  Não  é preciso  muito  para  chegar  a  esta  conclusão.  Santo  Agostinho,  de  quem  Hugo    herdara  o conceito  de  Sabedoria  (TAYLOR,  1991,  p.  14),  escreveu  em  comentário  ao  Evangelho  de João  que  a  Sabedoria  “Apresentou-se  em  pessoa  para  curá-lo   [o  homem]  [grifo  nosso]” 

(AGOSTINHO, 2014, p. 39). Quer dizer, que a Sapiência, o Verbo e Filho de Deus, “se fez 

carne” para que as pessoas fossem curadas através da glória de Deus em Cristo. 



2 Hugo de São Vítor provavelmente nasceu na Saxônia em 1096 e migrou para Paris por volta de 1115, tornando-se, na década de 1120, professor da Escola de São Vítor.  Foi um dos homens mais famosos de seu tempo e um dos  principais  teólogos  da  história  da  Igreja  católica.  Seu  Didascalicon  (1127)  é  uma  de  suas  obras  mais famosas, cuja matéria versa sobre os fundamentos, conteúdo e metodologia da leitura, considerada por Hugo o primeiro passo da instrução dos principiantes na busca da Sapiência. 

3 Em Hugo, a palavra “mente” ( mens) é usada como sinônimo de “alma” ( animus). Hugo a descreve assim: “[...] 

esta mente, que é capaz de captar todas as coisas, é formada de cada substância e natureza, para que possa representar  em  si  a  imagem  das  coisas  semelhantes  a  ela”  ( Didascalicon,  p.  49).  Como  veremos  no  decurso deste artigo, estas mesmas características são próprias do espírito humano. 
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Tal  como  Agostinho,  Hugo  considerava  a  busca  da  Sabedoria  como  um  meio  de restaurar a semelhança divina no homem, e outrossim a tomava  como Cristo: “O livro que 

tem  o  nome  Sabedoria  de  Salomão  se  chama  simplesmente   Sabedoria,  ‘porque  nele  em maneira clara é expresso o advento de  Cristo, que  é  Sapiência do  Pai’”  (DE  SÃO  VÍTOR, 2001, p. 187); “Cristo é vida eterna,  Cristo é também sabedoria, e sabedoria é tesouro [grifo nosso]” (OF SAINT-VICTOR, 2009, p. 102). Este fato importa, não para constatarmos o seu 

significado  por  mera  exigência  semântica,  mas  porque  essa  concepção  de  Sapiência  tem implicações profundas no programa de estudos do  Didascalicon. É fundamental saber que, para  Hugo,  todas  as  coisas  subsistiram  na  Mente  de  Deus  antes  de  serem  criadas,  “as quais, em sua totalidade, tendo já feito parte daquela substância intelectível primordial [que é  Deus]”  (DE  SÃO  VÍTOR,  2001,  p.  86),  permanecem  contidas  nela  por  sua  semelhança com o Criador. 

Essa associação de ideias é resultado da confluência da cosmogonia hebraica com 

os platonismos de Calcídio e os de Agostinho e Boécio.  De Santo Agostinho, Hugo herdara 

a  ideia  de  que  a  essência  do  mundo  e  as  coisas  concretas  que  nele  existem  são consubstanciais;  de  Boécio,  a  divisão  da  ordem  das  matérias  em  coisas  “intelectíveis” 

( intellectibilia)  e  “inteligíveis”  ( intelligibillia),  como  também  a  cristianização  do  demiurgo platônico;  de  Calcídio,  parte  da  teoria  teológica  e  cosmogônica  de  Platão.4  Sendo  assim, não  é  possível  entender  o  significado  de  Sapiência  sem  antes  discutirmos  suas  raízes platônicas. 

Platão nos conta em  Timeu que o artífice, com o olhar pousado no eterno, que é ele mesmo, tomou-se como referência para criar todo o universo ordenado (portanto, a partir de um modelo único)  e,  por  conseguinte,  todos  os seres  seriam  derivações dessa substância perfeita: 

Ao  construir  o  universo  ordenado,  a  que  ser  vivo  o  construtor  fez-se 

assemelhar-se? Não podemos nos dignar a aceitar qualquer um desses que 

apresenta o caráter natural de uma parte, pois nada que se assemelhe ao 

incompleto poderia jamais tornar-se belo. Ao contrário, devemos afirmar que 

o universo ordenado se assemelha mais estritamente do que qualquer outra 

coisa  àquele  ser  vivo  do  qual  são  partes,  tanto  individualmente  quanto 

universalmente,  todos  os  demais  seres  vivos.  Pois  tal  ser  vivo  abrange  e 

contém  dentro  de  si  a  totalidade  dos  seres  vivos  inteligíveis,  tal  com  este 

universo  contém  a  nós  e  todos  os  demais  seres  vivos  visíveis  que  foram 

criados.  Na  medida  em  que  o  deus  quis  construir  o  universo  o  mais 

estreitamente semelhante ao mais belo dos seres inteligíveis, completo em 

todos  os  aspectos,  o  construiu  como  um  ser  vivo,  único  e  visível, 

encerrando  dentro  de  si  todos  os  seres  vivos  naturalmente  aparentados  a 

ele próprio. (PLATÃO, 2010, p. 181) 

Daí  para  Hugo  dizer  que  o  universo  está  inserido  na  Mente  de  Deus  foi  um  curto passo, uma vez que há muito Boécio promovera a identificação do demiurgo ( opifex) a Deus (CHENU, 1997, p. 68). 

Os  vestígios  da  pré-existência  de  todas  as  coisas  na  Sapiência  (semelhante  ao 

archetypum platônico) são encontrados no Didascálicon ante a análise minuciosa do texto. 

O primeiro e mais evidente indício desse platonismo cristianizado aparece logo no início do Primeiro Livro, quando Hugo menciona o Timeu para explicar o ditado apolíneo “conhece-te 



4 Sobre essas características do platonismo de Agostinho e o de Boécio, ver CHENU, 1997, p. 49-79. Sobre as influências filosóficas de Hugo de São Vítor das quais me valho no trecho apontado, consultar SANTOS NETO, 2021, p. 27-37. 
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a ti mesmo”,  evocando-o em glosa  para demonstrar  a concordância  entre a tese  platônica da criação do universo e a sua teoria da composição e potencialidades da alma humana: 



[...] Lê-se, escrito na trípode de Apolo:  gnoti seauton, ou seja, “conhece-te a 

ti mesmo”. De fato, o homem que não esqueceu a sua origem sabe que é 

nada tudo aquilo que está sujeito à mutabilidade. 

Uma  convicção  aceita  entre  os  filósofos  afirma  que  a  alma  é  formada  de 

todas  as  partes  da  natureza.  E  o   Timeu  de  Platão  diz  que  a  enteléquia  é formada de uma substância divisível e indivisível e uma mistura das duas, e 

de uma natureza idêntica e diversa e uma mistura das duas. E a tudo isso 

ele deu o nome de universo. 

A  alma,  com  efeito,  conhece  os  elementos  e  as  coisas  que  derivam  dos 

elementos,  pois  pela  inteligência  compreende  as  causas  invisíveis  das 

coisas,  e  pelas  impressões  dos  sentidos  recolhe  as  formas  visíveis  das 

coisas corpóreas. (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 47) 



Como  se  vê,  Hugo  desliza  da  teoria  platônica  da  alma  do  mundo  para  a  alma 

individual do cristianismo. Segundo sua leitura do diálogo platônico, o filósofo grego afirmara que  o  universo  é  composto  de  substâncias  divisíveis  e  indivisíveis  e  de  uma  mistura  das duas e que por isso a pessoa humana, também formada de ambas as substâncias, poderia 

conhecer tanto o mundo inteligível quanto aquele perceptível pelos sentidos. 

Não  se  trata,  contudo,  de  uma  transposição  plena  de  um  a  outro:  a  natureza  e  a potência do demiurgo platônico foram relegadas e substituídas pelas do Deus cristão (uma 

entidade onipotente, e não um artesão). O criador do universo em  Timeu é um artífice que se utiliza dos elementos já existentes no caos, ordenando-os segundo a sua imagem:  

[...] sendo desprovido de  malevolência, ele  desejou  que  tudo fosse o mais 

semelhante  possível  a ele.  [...] Na medida em que o  deus quis construir  o 

universo  o  mais  estreitamente  semelhante  ao  mais  belo  dos  seres 

inteligíveis, completo em todos os aspectos, o construiu como um ser vivo, 

único  e visível, encerrando dentro  de si todos os seres vivos naturalmente 

aparentados a ele próprio.” (PLATÃO [et al.], 2010, p. 179, 181) 

Enquanto que no Didascálicon vale o modelo criacionista ex nihilo, em que Deus é a 

causa  originária  de  todas  as  coisas:  “A  obra  de  Deus  consiste  em  criar  aquilo  que  não existia”, pois ele é “o único pai e artífice da natureza”, a qual só passou “para a existência atual unicamente por decisão da vontade divina” (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 63, 69). 

Mas a Sapiência é também arquétipo. “Ela é a ‘razão primordial das coisas’ porque 

todas as coisas foram formadas semelhantes a ela” (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 83) e, se o 

demiurgo  organizou  a  matéria  caótica  utilizando-se  como  modelo,  Deus  também  o  fez. 

Segundo  Hugo,  na  Sapiência,  reside  o  arquétipo  de  todas  as  coisas  que  vieram  a  existir. 

Sendo  assim,  a  substância  intelectível  (imaterial)  e,  por  conseguinte,  a  alma  humana, possuiria  virtualmente  dentro  de  si  a  semelhança  com  todas  as  coisas e  com  a  Mente  de Deus (que é a substância intelectível primordial): “E assim se diz que a mente, cunhada com a  semelhança  de  todas  as  coisas,  é  num  certo  sentido  todas  as  coisas  e  é  composta  de todas as coisas, não em sentido efetivo, mas virtual e potencial” (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 

51). 

Dissemos que em Hugo a mente humana é partícipe da Mente de Deus em razão do 

espírito humano tê-la composto em  seu  estágio primordial  e pré-existencial,  mas  ainda  há uma  camada  a  ser  abordada,  que  pode  ser  alcançada  através  do  seguinte  silogismo:  se tudo o que veio à existência sob a ordem de Deus é partícipe de Sua Mente (pois existente 

como  arquétipo  na  Sabedoria  divina),  e  todos  os  homens  devem  a  Deus  a  sua  causa 13 
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originária,  então,  todo  movimento  cognitivo  humano  é,  de  certa  forma,  um  movimento cognitivo  dentro  da  Mente  de  Deus,  pois  todas  as  coisas  estão  virtualmente  contidas  em Deus e a alma humana nada mais é do que parte da substância intelectível primordial:  



Assim, aquilo que existe na realidade é imagem daquilo que está na mente 

do  homem,  e  aquilo  que  está  na  mente  do  homem  é  imagem  daquilo  que 

está na mente divina. 

A criatura racional foi feita segunda a mente divina. A criatura visível foi feita 

segundo a mente do homem. Portanto, todo movimento e retorno da criatura 

racional devem ser direcionados para a mente divina, como todo movimento 

e  retorno  da  criatura  visível  devem  direcionar-se  para  a  criatura  racional. 

(DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 275) 



Portanto,  podemos  dizer  que,  para  Hugo,  a  consciência  humana é  una  em  Deus  e 

todo movimento intelectual humano introspectivo é uma busca por respostas na Sabedoria 

divina: 

A  mente  imortal  do  homem,  iluminada  pela  Sapiência,  se  volta  para  o  seu 

princípio, e percebe quanto é inconveniente ao homem procurar coisas fora 

de si, uma vez que poderia ser-lhe suficiente aquilo que ele próprio é. Lê-se, 

escrito na trípode de Apolo:  gnoti seauton, ou seja “conhece-te a ti mesmo”. 

De fato,  o homem que não esqueceu  a sua origem sabe que  é nada  tudo 

aquilo que é sujeito à mutabilidade. [...] Somos reerguidos pelo estudo, para 

que  conheçamos  a  nossa  natureza  e  aprendamos  a  não  procurar  fora  de 

nós aquilo que podemos encontrar dentro de nós. (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 

47, 51) 



A  busca  da  Sapiência  é  feita  através  da  procura  dos  Seus  traços  divinos  em  si mesmo. É como se a dimensão incorpórea do homem fosse um denso tecido de significados 

que  resguardasse  as  muitas  verdades  da  vida  (invisíveis  aos  olhos  da  carne,  visíveis  aos olhos da contemplação). Mas este tecido é um retalho, parte de algo maior:  

“Tocando  os  corpos,  portanto,  o  intelectível  se  degenera  [...]  Mas  quando, 

remontando  desta  separação  para  a  inteligência  pura,  ela  se  recolhe  em 

um,  torna-se  mais  feliz  pela  participação  na  substância  intelectível.  [...]  A 

procura da  Sapiência  é, com efeito, “um grande conforto na vida”. Quem a 

encontra é feliz, quem a possui é beato.” (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 51, 89) 

Chegamos, assim, à conclusão de que a alma humana é partícipe da Mente de Deus 

e uma condição para que a humanidade possa conhecer as coisas. Segundo Hugo de São 

Vítor, ela é o que fundamenta toda a possibilidade de conhecimento, pois a mente humana 

opera em razão da Mente de Deus, ao mesmo tempo em que dela é partícipe. Sobre este 

último  assunto,  desenvolveremos  a  seguir  de  que  forma  a  dimensão  imortal  da  pessoa humana é “afim à divindade”. 



A substância divina no homem 



Podemos compreender um tanto melhor o acesso à Sapiência se entendermos que 

nesse  universo  a  alma  humana  era  considerada  parte  de  Deus.  Hugo  de  São  Vítor acreditava  que  quando  o  homem-carne  passara  a  existir,  a  alma  humana  separou-se  de Deus em um movimento vertical  – descendo – para animar o corpo até o momento do seu 14 
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falecimento,  quando  o  espírito,  enfim,  estaria  livre  para  reunir-se  novamente  em  Deus  ( in unum se colligit) (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 88, 89). 

O processo da progressão e regressão da alma é comentado em duas passagens no 

 Didascalicon  sobre  a  disciplina  matemática.  Sobre  a  primeira  delas,  trata-se  do  seguinte comentário de Boécio em  Isagoge: 

Todas  estas  almas,  tendo  já  feito  parte  daquela  substância  intelectível 

primordial,  pelo  contato  com  os  corpos  degeneraram  de  intelectíveis  para 

inteligíveis,  de  modo  que  elas,  agora  mais  que  serem  conhecidas, 

conhecem,  e,  em  virtude  da  pureza  da  inteligência,  se  tornam  tanto  mais 

felizes  quanto  mais  se  aplicarem  às  coisas  intelectíveis.  ( Apud.  DE  SÃO 

VÍTOR, 2001, p. 87) 



Parte  da  progressão  está  clara  na  citação  acima.  Vemos  a  origem  (a  “substância intelectível  primordial”)  e  a  “descida”  da  alma    para  animar  o  corpo  (“pelo  contato  com  os corpos degeneram de intelectíveis para inteligíveis”). Logo depois, Hugo a complementa, eis o  término  da  progressão:  “[...]  quando,  remontando  desta  separação  para  a  inteligência pura, ela se recolhe em um, torna-se mais feliz pela participação na substância intelectível.” 

(DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 89). 



Todavia,  a  dinâmica  do   exitus-reditus  da  alma  humana  se  encontra  mais  clara  nos trechos de Hugo de São Vítor sobre as progressões infinitas dos números pares e ímpares, 

que  representam,  respectivamente,  o quaternário do  corpo  e  da  alma.  Para  expô-la,  Hugo de  São  Vítor  segue  a  tradição  de  Macróbio  e  Calcídio  (TAYLOR,  1991,  p.  199), 

demonstrando-a  aritmeticamente  segundo  a  lógica  de  um  diagrama  na  forma  da  letra lambda (λ):  

 Figura 01 – Quaternário do corpo e da alma em Hugo 



Fonte: elaborada pelo autor. 

Em  ambos  os  quaternários,  a  progressão  consiste  em  quatro  operações  de 

multiplicação,  em  que,  mesmo  se  levadas  ao  infinito,  o  número-chave  da  ramificação sempre reaparecerá na casa das unidades na quarta progressão. Tomemos o quaternário do 

corpo  como  exemplo.  Na  primeira  progressão,  temos  como  multiplicador  e  multiplicando  o número dois, que é a representação numérica do corpo; o resultado dessa multiplicação é o 

número  quatro,  o  qual,  por  sua  vez,  deverá  ser  multiplicado  por  dois,  assim  como  o  seu resultado,  até  que  se  obtenha  o  número  trinta  e  dois,  que  possui  em  si  a  representação numérica do corpo (o número dois): 

Diga:  duas  vezes  dois  faz  quatro;  diga:  duas  vezes  quatro  faz  oito;  diga: 

duas vezes oito faz 16; diga: duas vezes dezesseis faz trinta e dois. Aqui, no 

quarto  passo,  retorna  igualmente  o  mesmo  número  dois,  do  qual  a 

multiplicação  começou;  igualmente,  se  você  continuar  ao  infinito,  sem 

dúvida  acontecerá  que  no  quarto  passo  lhe  aparecerá  sempre  o  número 

dois. (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 93). 
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O  mesmo  é  válido  para  a  progressão  da  alma,  representada  pelo  número  três.  O 

multiplicador  padrão,  o  três,  sempre  multiplicará  o  último  resultado  obtido  na  operação anterior até que se formem as quatro progressões. No entanto, interessa mais observar os 

significados de cada um dos multiplicadores em seu conjunto, pois eles contam a trajetória da alma humana: 



a)  O número um representa a “essência simples da alma”, ou seja, a substância 

intelectível primordial de onde se origina a alma; 

b)  O  número  três  é  a  alma  humana  em  si,  já  separada  do  intelectível.  Nesse 

estágio,  a  “mônada  flui  para  a  tríade”  ( monade  in  triadem  profluere).  Quer dizer,  de  sua  essência  simples,  o  espírito  se  desdobra  em  uma  atividade 

ternária, “onde 1) pela  concupiscência deseja uma coisa, 2) pela  ira condena outra coisa, 3) pela  razão  discerne entre as duas”; 

c)  O número nove simboliza a encarnação da alma e o início da vida humana”; 

d)  O número vinte sete representa a vida do homem mortal em sua plenitude; 

e)  Na  última  progressão,  representada  pelo  oitenta  e   um,  o  corpo  falece  e  a alma  humana  retorna  ao  intelectível:  “Em  sua  quarta  progressão,  solta  do 

corpo, a alma retorna para a pureza de sua simplicidade.” Encerra-se aqui o 

arco das progressões.5 



Portanto,  sob  a  ótica  vitorina,  o  ser  humano  era  composto  por  duas  substâncias. 

Hugo é bastante claro quanto a isto: o homem é composto de uma essência mortal, que é 

“passageira” ( caducus) e de menor valor, e outra imortal, “que é a mais importante e que, é necessário dizê-lo, é ele mesmo” (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 61). De ambas, sublinhemos, a 

substância divina é a única que torna o conhecimento possível ao homem, pois ela é quem 

dota a pessoa humana de sua potência racional e sensorial. 

Segundo  Hugo de  São  Vítor,  a  alma  humana  é  dotada  de  três  potências,  as  quais estão hierarquicamente submetidas umas às outras: a primeira das potências “está sujeita à segunda” e a terceira “traz consigo as duas anteriores [...] e destas se serve como de servos obedientes”  (DE  SÃO  VÍTOR,  2001,  p.  55).  Há  de  notar  que  ele  considera  a  terceira potência  como  a  mais  importante  delas,  não  só  por  conter  as  outras  duas  como  “servas obedientes”,  mas  por  ser  principalmente  através  do  intelecto  que  se  poderá  restaurar  no homem a semelhança divina. 

Organizemo-las esquematicamente para melhor facilitar o entendimento da matéria: 

 Figura 02 - As três potências da alma. 



Fonte: elaborada pelo autor. 



5 Todas as informações listadas nos itens acima referem-se a DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 91-94 
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Conforme  demonstrado  acima,  Hugo  associava  as  funções  de  cada  potência  às capacidades  gerais  de  três  tipos  de  seres  vivos.  Símile  à  força  das  plantas,  a  primeira potência  confere  ao  homem  a  vida  vegetativa  (nascer,  crescer  e  continuar  a  viver).  O 

discernimento mediante a percepção sensível é concedido pela segunda potência da alma: 

“[...]  assumindo  a  primeira  potência  como  parte  de  si,  alcança  um  discernimento  vário  e multiforme  sobre  aquilo  que  consegue  captar”.  Mas  nem  tudo  é  percebido  através  dos sentidos,  o  homem  também  é  capaz  de  racionalizar  e  representar  mentalmente  as  coisas ausentes e desconhecidas através da inteligência e da imaginação: “Esta terceira potência 

está dada somente ao gênero humano, e ela capta não somente sensações e imaginações 

perfeitas  e fundamentadas,  mas  também  explica  e  confirma  com  pleno ato  da  inteligência aquilo que a imaginação sugeriu” (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 55). 

Portanto,  podemos  dizer  com  segurança  ter  sido  a  alma  humana  aquilo  que  para 

Hugo capacitaria o homem de todas as suas capacidades intelectuais; o corpo seria matéria 

inerte e a alma a própria existência humana. 



A “iluminação” no despertar da consciência  



Segundo  Hugo  de  São  Vítor,  a  possibilidade  de  acesso  à  Sapiência  dependeria 

ainda da vontade de Deus, uma vez que o despertar da consciência humana quanto a sua 

verdadeira natureza estava condicionada à “iluminação” ( il uminatio) do espírito humano: “A Sapiência ilumina o homem para que conheça a si mesmo, ele que, quando não sabe que 

foi feito acima das outras coisas, acaba achando-se semelhante a qualquer outra coisa” (DE 

SÃO VÍTOR, 2001, p. 47). 

“Este  amor  da   Sapiência  é  uma  iluminação  do  espírito  inteligente  por  aquela  pura Sapiência,  e  num  certo  sentido  um  retorno  e  um  chamamento  para  si  por  parte  daquela Sapiência  [...]”  (DE  SÃO  VÍTOR,  2001,  p.  53).  Essa  noção  de  “luz  divina”  é  comum  na literatura teológica dos séculos XII e XIII, embora não arrisquemos dizer que era uma noção universalmente  conhecida  ou  aceita  nessa  época.6  Encontramo-la,  por  exemplo,  nas 

 Questões  disputadas  sobre  a  verdade,  de  Tomás  de  Aquino,  que  assim  escreveu:  “Ora, ainda  que  somente  Deus  infunda  na  mente  a  luz  da  verdade,  o  anjo  e  o  homem  podem remover algum obstáculo à percepção da luz” (AGOSTINHO E TOMÁS DE AQUINO, 2017, 

p. 158-159). 

Em certo sentido, essa  lumen divinum se assemelha às “luzes” do Esclarecimento do 

século  XVIII  ( Aufklärung),  na  medida  em  que  ambas  supostamente  libertam  o  homem  de certo  estágio  das  trevas.  Mas  as  semelhanças  param  por  aí.  A  iluminação  do  espírito  da qual  falavam  os  medievais  não  era  uma  figura  de  linguagem,  ao  contrário  de  como  a concebiam os esclarecidos setecentistas. Para estes, o termo “esclarecimento” nada mais é 

do que uma metáfora que indica a transição de um estado intelectual torpe a outro altivo e independente,  como  testemunha  a  alegoria  que  introduz  o  texto   Seis  perguntas  sobre  o esclarecimento (1789), do poeta Christoph Martin Wieland (1733-1831):  



Portanto, I. “O que é Esclarecimento?” 

Resposta: Isto é algo que sabe todo aquele que aprendeu a reconhecer, por 

intermédio de um par de olhos capazes de ver, onde se encontra a diferença 

entre o claro e o escuro, a luz e a escuridão. No escuro, ou o homem não vê 



6  Isto  porque,  ao  contrário  de  nossas  expectativas,  não  encontramos  nenhuma  menção  a  esse  tipo  de  luz  na Ética,  ou  conhece-te  a  ti  mesmo  (Scito  te  Ipsum),  de  Pedro  Abelardo,  obra  que,  por  se  tratar  de  um  olhar introspectivo à pessoa humana e seus pecados, supomos que encontraríamos alguma menção sobre o alumiar do espírito humano. 
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absolutamente nada, ou pelo menos não vê tão claramente, que é possível 

reconhecer corretamente os objetos e distingui-los uns dos outros: tão logo 

a  luz  é  trazida,  esclarecem-se  as  coisas,  elas  se  tornam  visíveis  e  podem 

ser distinguidas uma das outras [...] (KANT [et al.], 2011, p. 49-50) 



Mas diferentemente dos dualismos que o poeta expõe, as possibilidades de captação 

das  luzes  pelos  olhos  humanos  ganharam  outros  matizes  na  Idade  Média,  pois,  para  os medievais,  nem  tudo  podia  ser  visto  pelos  “olhos  da  carne”,  como  as  reproduções imagéticas armazenadas na memória que só poderiam ser lidas com os “olhos da mente”. 

Lemos em Abelardo que “nem o olho do coração é simples para poder ver com clareza” e 

que  “olho  da  mente”  é  aquele  “quase  livre  de  mácula,  e  capaz  de  ver  com  clareza” 

(ABELARDO, 2016, p. 91). Palavras-chaves: a “capacidade de ver com clareza” não é uma 

faculdade do corpo humano; para Hugo e outros clérigos da Idade Média, apenas os olhos 

da alma iluminados pelo Espírito de Deus é que poderiam ver as luzes da Sabedoria. 

Para  os primeiros  escolásticos,  os  “olhos  brilhantes”  eram  parte  do  corpo  espiritual do  homem  e  condicionavam  a  própria  capacidade  de  ver  corretamente  (ILLICH,  1993,  p. 

20).  Segundo  Hugo,  Adão  e  Eva  “[...]  foram  criados  com  olhos  tão  luminosos  que  eles podiam  constantemente  contemplar  aquilo  que  agora  é  muito  doloroso  de  olhar”  ( Apud ILLICH,  1993,  p.  20).  Cego  pelo  pecado  original,  Deus,  em  ato  de  piedade,  doravante iluminaria  o  espírito  humano  para que  ele  percebesse  o  caos  em  que  está  mergulhado  e, assim, pudesse encontrar seu caminho de volta à sua natureza primeira: 

Enquanto  uma  alma  estiver  no  pecado,  ela  permanecerá  em  confusão  e 

trevas,  e  não  poderá  libertar-se  e  chegar  à  ordem  e  forma  da  justiça,  a 

menos  que  ela  seja  iluminada  para  ver  os  males  [...].  Mas  uma  alma  que tenha  caído  em  confusão  não  poderá  fazer  isso  sem  luz. Assim  sendo,  é 

necessário que primeiro haja luz, para que a alma possa ver a si mesma e 

reconhecer  o  horror  e  a  vilania  da  sua  confusão,  entender  a  si  mesma,  e, 

então,  alcançar  a  disposição  racional  e  a  ordem  da  verdade.  (DE  SÃO 

VÍTOR,  De sacramentis fidei, I, I, cap. 21; PL 176 195D-96ª, apud ILLICH, 

1993, p. 18) 

Assim, ensina-nos o  Didascálicon: com a vista desanuviada, poderemos buscar nos 

livros o brilho da Sabedoria, que “traz as letras e símbolos à luz, e ilumina os olhos do leitor” 

(ILLICH, 1993, p. 18). 

As qualidades naturais 

Um  dos  objetivos  do   studium  na  tradição  escolar  vitorina  é  o  desenvolvimento  das qualidades  naturais  humanas  ( natura),  necessárias  “para  que  [o  estudante]  entenda facilmente aquilo que ouve e memorize firmemente aquilo que entendeu” (DE SÃO VÍTOR, 

2001, p. 143). Sendo assim, segundo Hugo de São Vítor, as capacidades de “entender” e de 

“memorizar”  são  duas  competências  fundamentais  para  o  estudante,  atribuídas, 

respectivamente, ao “engenho” ( ingenium) e à “memória” ( memoria). 

Devemos  ter  bastante  cuidado  na  tradução  de  ambas  as  palavras,  uma  vez  que  o 

processo  de  composição  mental  era  outro  e  bastante  diferente  do  nosso.  Sobre  isso,  é exemplar  o  erro  de  tradução  de  Marchionni,  o  qual,  provavelmente  por  desconhecer  os estudos  sobre  a  “memória  inventiva”  na  Idade  Média,  tomou  “ingenium”  por  “inteligência”: 

“Aqueles  que  se  dedicam  ao  saber  teórico  devem  dispor  de  inteligência  e  de  memória  ao mesmo tempo [...]” [“Qui doctrinae operam dant,  ingenio  simul et  memoria  pol ere debent [...] 

[grifo nosso]”] (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 146-147). “Ingenium”, no  Didascálicon, está mais para  “aptidão”  do  que  “inteligência”,  significando  faculdade  inventiva.  Segundo  Hugo,  “O 
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engenho  investiga  e  descobre”  (DE  SÃO  VÍTOR,  2001,  p.  153),  mas  a  produção  do conhecimento (a que hoje atribuímos à inteligência) dependia da sua atuação conjunta com 

a   memoria:  “[...]  se  uma  faltar,  a  outra  não  pode  conduzir  ninguém  para  a  perfeição,  da mesma  forma  que  os  lucros  servem  para  nada  se  faltar  o  armazenamento  e  inutilmente constrói  armazéns  aquele  que  tem  nada  para  guardar”  (DE  SÃO  VÍTOR,  2001,  p.  147) Portanto, é um erro tomá-lo por inteligência. 

O “engenho” era uma inclinação natural, ou melhor, um desejo anímico de investigar 

e  descobrir  as  verdades  do  mundo. 7  Não  há  dúvida  de  que  o  engenho  era  uma  potência anímica. Para Hugo de São Vítor “O engenho é uma certa força ínsita naturalmente na alma 

e com capacidade própria” (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 147). Que dizer, embora ele não fosse 

um  elemento  constituinte  da  alma  humana  em  seu  estágio  primário  de  existência, 

acreditava-se  que  o  engenho  fora  “implantado”  ( insitus  est)  na  alma  provavelmente  na segunda  progressão (quando  a  mônada flui  para  a  tríade),  momento  em  que  o  “desejo”  é enxertado no espírito humano. Portanto, mais exato seria definir “ingenium” como um ardor do  coração  pelo  conhecimento  ou  como  um  amor  natural  da  alma  pela  Sapiência,  que  a motiva a descobrir e investigá-la. Afinal, como escrevera Hugo, o amor à Sabedoria é o que move o estudante na busca do conhecimento, pois “todos que conhecem Deus, o amam; e 

ninguém pode amá-lo sem conhecê-lo” (OF SAINT-VICTOR, 2009, p. 50). 

Dissemos  que  o  engenho  “descobre”  e  “investiga”  ( ingenium  inuenit  et  inuestigat) (DE  SÃO  VÍTOR,  2001,  p.  146-147,  153),  em  razão  de  seu  amor  e  inclinação  natural  à Sapiência, mas que o entendimento só acontece mediante a articulação dessas informações 

através da  memoria,  a qual  “custodia a  Sabedoria” ( custodit  sapientiam)  (DE  SÃO  VÍTOR, 2001,  p.  147).  Eis  aqui  outro  profundo  lapso  semântico  e  um  dos  motivos  para  aquela confusão  na  tradução  anterior:  “memoria”  não  é  nem  de  longe  a  mesma  coisa  que 

“memória”, do português moderno. Segundo Mary Carruthers, o fato de hoje considerarmos 

que  o grande  poder  criativo da  humanidade  é a imaginação  e que,  portanto,  a memória é desprovida  de  intelecto  –  “apenas  memorização,  nem  pensamento  real  nem  verdadeiro aprendizado” –, é fruto de um mundo pós-Romântico e pós-freudiano, em que “a imaginação 

foi identificada com um consciente mental de grande, e mesmo perigoso, poder criativo”. Na Idade  Média,  ao  contrário,  não  se  conferia  os  louros  do  intelecto  à  imaginação,  mas  à memória  treinada,  educada  e  disciplinada  de  acordo  com  os  preceitos  das  artes  da linguagem (gramática, lógica e retórica) (CARRUTHERS, 2008, p. 1,8). 

O  grande  problema  de  tentarmos  entender  o  significado  medieval  de   memoria   a partir do  Didacalicon é que esse não é um escrito dedicado à “memória”, e sim à “leitura”, classificado  por  Hugo  como  um  dos  exercícios  responsáveis  pelo  desenvolvimento  do ingenium. Portanto, a descrição da função dessa faculdade humana aparece sucinta e, em razão  disso,  capciosa  ao  leitor  moderno,  resumida  na  seguinte  sentença:  “[...]  a  memória guarda, resumindo” [ ita memoria colligendo custodit] (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 153). Para o estudante  medieval,  essas  palavras  poderiam  bastar;  para  nós,  facilmente  a  confundimos com o nosso modelo de memória estéril. 

Devemos,  pois,  buscar respostas  em outras fontes.  Nesse  sentido,  outro  escrito  de 

Hugo,  intitulado   Os  três  melhores  auxílios  mnemônicos  para  aprender  história  ( De  tribus maximis  circumstanti s  gestorum),  dá-nos  informações  suficientes  para  concordamos plenamente  com  a  supracitada  defesa  que  M.  Carruthers  fez  do  potencial  criativo  da memoria  na  Idade  Média.  Nesse  opúsculo,  Hugo  propõe  um  método  de  classificação  e 7 Segundo o Dicionário de Latim de Oxford, o vocábulo engenho pode significar desejo, inclinação ou disposição natural. 
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organização das informações adquiridas no “inventário da memória” para que se as pudesse transformar em matérias úteis na construção e expressão do pensamento robusto: 

Retorne,  portanto,  criança,  ao  seu  coração  e  considere  como  você  deve 

dispor  e  recolher  nele  os  preciosos  tesouros  da  Sabedoria,  de  modo  que 

você  possa  aprender  sobre  seus  repositórios  individuais,  e  quando  por 

segurança você colocar alguma coisa neles, que a disponha em tal ordem 

que quando a sua razão chamar por ela, você é facilmente capaz de achá-la 

por meio de sua memória, entendê-la por meio do seu intelecto, e trazê-la 

para fora através da sua eloquência. (CARRUTHERS, 2008, p. 340)  

Portanto,  concluamos  dizendo  que  a  “destreza  mental”,  nos  termos  modernos  da 

“inteligência”,  era  concebida  na  Idade  Média  como  a  união  das  duas  qualidades  naturais ingenium  e   memoria.  Embora  essas  qualidades  fossem  características  universais  da espécie humana,  para Hugo,  o seu  potencial  variava de  um  indivíduo a outro,  a  depender tanto do tempo de treinamento de suas faculdades naturais quanto do grau de “inteligência” 

próprio  de  cada  indivíduo:  “Há  muitas  pessoas  que  a  própria  natureza  deixou  tão desprovidas de capacidades, que têm dificuldade para entender até as coisas fáceis [...] Há um outro tipo de indivíduos, todavia, que a natureza dotou de engenho, oferecendo-lhes um 

acesso fácil para chegar à verdade” (DE SÃO VÍTOR, 2001, p. 43)  

Conclusão 

Enumeramos  em  quatro  as  características  gerais  dos  fundamentos  do  saber 

presentes  no   Didascálicon  de  Hugo  de  São  Vítor.  Sem  dúvida,  poderíamos  incluir  mais coisas se analisássemos outras obras do cônego, mas o trabalho seria extenso e fugiríamos 

da  proposta  deste  artigo.  Atualmente,  em  pesquisa  na  Pós-Graduação  em  História  da UFAM, eu e meu orientador Sínval Gonçalves retomamos esta pesquisa a partir de outros 

parâmetros,  incluindo  na  discussão,  desta  vez,  o  campo  do  imaginário medieval,  uma  vez que anjos e demônios também eram considerados partícipes da possibilidade de acesso ao 

conhecimento segundo a perspectiva vitorina. Da mesma forma, poder-se-ia acrescentar à 

discussão uma análise da dimensão fenomenológica dos textos vitorinos sobre a meditação 

e  a  contemplação,  através  dos  textos  do  teor  de   Da  Graça  da  Contemplação   ou   Sobre  a Arca  de  Noé,  respectivamente  de  Ricardo  e  Hugo  de  São  Vítor.  É  possível  até  mesmo discutir sobre a compreensão medieval da dimensão fisiológica do saber, quer dizer, sobre o papel  atribuído  aos  órgãos humanos nesse processo  (olhos,  coração  etc.).  Mas tudo isso, pontuemos  outra  vez,  necessitaria  de  outras  investigações  e  outras  fontes  além  do Didascálicon. 

Consideramos como grande mérito desta pesquisa apontar um outro caminho para o 

estudo da dimensão do saber na Idade Média que não esteja atrelada à dimensão social ou 

socioprofissional  à  guisa  dos  “intelectuais”  ou  “homens  de  saber”  estudados 

respectivamente pelos historiadores Jacques Le Goff ou Jacques Verger. Nosso trabalho se 

trata de uma antropologia do conhecimento e não de uma teoria social do conhecimento na 

Idade Média. Da mesma forma, acreditamos que os resultados alcançados nesta pesquisa 

podem chamar atenção dos historiadores à importância do estudo dos místicos para melhor 

entender  a  ciência medieval,  os quais  comumente são  preteridos  aos matemáticos  ou  aos lógicos,  como  Pedro  Abelardo,  considerado,  aliás,  por  Mariateresa  Brocchieri  (1989)  e Jacques Le Goff (2003) como os exemplos máximos do intelectual medieval no século XII. 

No  mais,  obviamente,  o  valor  desta  análise  reside  também  nas  informações 

propriamente registradas acerca do que Hugo de São Vítor considerou em seu  Didascálicon 20 
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como aquilo que possibilita ao homem conhecer as coisas. De tudo que foi dito, gostaria ao menos de sublinhar a seguinte resolução: não se pode falar de autonomia da razão humana 

em  Hugo  de  São  Vítor.  De  fato,  tudo  que  pensamos  após  longa  meditação  sobre  o  tema fatalmente convergiu a isto. A mente humana é partícipe da Mente de Deus; a alma humana 

foi  parte  da  substância  intelectível  primordial;  a  iluminação  divina  é  o  que  permite  à  alma despertar  do  seu  torpor  intelectual;  e  o  engenho  e  a  memória  servem  senão  para, respectivamente, buscar e custodiar a Sabedoria. Verdade é que, qualquer tentativa mínima 

de  compreensão  do  Didascalicon,  deverá  levar  em  conta  que  a  valorização  do 

conhecimento  está  centrada  numa  história  espiritual  da  humanidade  que  coloca  como central uma interpretação da relação do homem com Deus. 
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Resumo:  Este  artigo  pretende  analisar  os  processos  de  mobilidade  social  e  geográfica verificados  entre  filhos  segundos  de  uma   casa  aristocrática  lusa  ao  longo  do  século  XVII. 

Entendemos  que  a  consolidação  do  vínculo  patrimonial  calcado  em  critérios  estritos  de transmissão,  tais  como  a  primogenitura,  promoveu  uma  estreita  relação  com  a  dispersão geográfica  de  filhos  segundos  no  ultramar.  Discutiremos  a  instituição  e  o  desenvolvimento  no tempo  da   casa   de  Águas  Belas,  vínculo  fundado  no  século  XIV,  e  do  qual  saíram  os  filhos segundos  abordados  por  esta  pesquisa.  Neste  caso,  como  exemplos  da  relação  entre   casa, serviços e mercês, apresentaremos algumas notas acerca de suas atuações no Estado da Índia durante  o  século  XVII.  O  controle  de  posições  estratégicas  no  Índico  dependia  direta  e indiretamente  de  ações  militares.  Daí  derivavam  oportunidades  de  casas  aristocráticas  e  de fidalgos  secundogênitos  reinóis  servirem  à  monarquia.  A  montagem  do  Estado  da  Índia,  bem como a disputa de algumas de suas praças importantes, representou a chance de mercês e de 

promoção social para esta nobreza lusa. 

Palavras-chave:  Circulação.  Filhos  segundos.  Fidalgos  da  Casa  Real.  Império  português. 
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Abstract: This work aims to analyze the processes of social and geographic mobility observed among secondborn children of a Portuguese aristocratic house throughout the 17th century. We start  from  the  point  that  the  consolidation  of  the  patrimonial  hub  based  on  strict  criteria  of transmission,  provoked  a  close  relationship  with  the  geographical  dispersion  of  secondborn children overseas. The work will discuss the institution and the development in the time of the house  of  Águas  Belas,  an  entail  founded  in  the  14th  century,  and  from  which  the  second children  approached  by  this  research  came  out.  We  wil   present  some  notes  about  their performances  in  the  Estado  da  Índia  during  the  17th  century.  This  space  is  understood  as  an opportunity for aristocratic houses and second-born reigning noblemen to serve the monarchy, especially through military action. The setting up of the Estado da Índia represented a chance for privileges and social advancement for this Portuguese nobility. 
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Breves considerações acerca do sistema de casas, das práticas de vínculo patrimonial e configurações nobiliárquicas na época moderna 



Com  a  decisiva  contribuição  de  trabalhos  como  os  de  Joaquim  Romero  Magalhães, 

António  Manuel  Hespanha  e  John  El iott,  a  historiografia  dedicada  à  sociedade  europeia  da Época  Moderna  sofreu  transformações  indiscutíveis  desde  a  década  de  19801.  O 

descobrimento de algumas brechas, deixadas pelo outrora Estado Leviatã, passou a sugerir a agência  dos  poderes  locais  e  de  grupos  como  a  nobreza  em  perspectiva  mais  localizada, especialmente por intermédio de pesquisas sobre práticas familiares e relações de parentesco. 

A  partir  de  então,  uma  sociedade  agora  compreendida  por  sua  base  católica  e  corporativa, portanto  iluminada  pelas  predisposições  da  escolástica  tardo-medieval,  passou  a  ser reconhecida  através  da  vitalidade  de  seus  poderes  concorrentes  e  das  dinâmicas  que implicaram na constituição de grupos sociais desafiados por uma Europa submersa em crises e incertezas inauditas (SCOTT & STORRS, 1995). Tal é o cenário que se configurou a partir do século XIV (LADURIE, 2007, p. 29). 

De forma efetiva, os estudos ainda relativamente recentes das relações familiares sob a 

perspectiva  do  parentesco  e  da  organização  e  transmissão  patrimonial  na  Europa  do  Antigo Regime,  revelam,  de  maneira  progressiva,  a  difusão  de  um  modelo  propositivo  de  uma sucessão  única,  favorecedora  de  um  único  herdeiro  em  detrimento  dos  demais  (SCOTT  & STORRS,  1995,  p.  51-53).  Estabelecidos  em  Portugal  mediante  a  Lei  Mental  de  1434,  e,  em Castela,  pelas   leyes  de  Toro  de  1505,  o  Morgadio  e  o   Mayorazgo2  funcionaram  como orientações  aos  processos  de  transmissão  patrimonial  de  suas  casas  aristocráticas  – 

designando como preceito fundamental a já mencionada primogenitura3. 

Com especial evidência entre a baixa Idade Média e a época Moderna, os critérios de 

transmissão  patrimonial  baseados  na  primogenitura  alcançaram  diferentes  regiões  da  Europa ocidental.  Inicialmente  presente  apenas  entre  os  estratos  superiores  da  sociedade  europeia tardo-medieval,  a  pressão  exercida  pela  classe  senhorial  sobre  colonos,  como  resultado  de crises demográficas e produtivas estruturais, incorreu na adoção de estratégias cada vez mais restritivas também entre grupos economicamente menos privilegiados (GOODY, 1986, p. 168-169).  Falando  de  uma configuração  social  onde não era  incomum que  o  serviço prestado  por 1 Para citar apenas alguns destes textos seminais, Cf. MAGALHÃES, 1985; MAGALHÃES, 1993; HESPANHA, 1994; ELLIOTT, 1992. 

2  Ambos  representaram  uma  definição  jurídica  mais  acurada  a  respeito  dos  direitos  de  posse  nos  reinos  ibéricos. 

Asseguravam a legitimidade das práticas que vigiam antes de suas respectivas leis e, ao mesmo tempo, orientavam as condições de estabelecimento futuro dos direitos de propriedade das aristocracias. Podem ser vistos como uma tentativa  de  garantir,  ao  longo  do  século  XV  especialmente,  a  estabilidade  territorial  das  monarquias  às  vésperas término  definitivo  do  processo  de  Reconquista.  Por  essa  razão,  não  é  gratuita  a  quase  simultaneidade  de  suas oficializações. Em outros espaços do Ocidente europeu, as práticas vinculares de transmissão patrimonial também encontravam-se de forma generalizada, pelo menos desde a Idade Média. Como exemplos, podemos citar o   entail na  Inglaterra  e  o   fideicommissum   na  Península Itálica.  Para  acesso  a  estudos  mais  detidos,  Cf.  CLAVERO,  1974; STONE, 1986; JAMOUSSI, 2011; ROSA, 1995.   

3 No que se refere a grupos não aristocráticos (camponeses, por exemplo), o que prevalecia era a divisão igualitária dos bens entre os herdeiros. Portanto, a família/domicílio era compreendida como uma unidade a ser “recriada” em cada geração, uma vez que eram desobrigadas de reproduzir o “lustre e nobreza” da estirpe. Por outro lado, isso não impedia que aldeias camponesas fizessem prevalecer o sistema de transmissão baseado em um único herdeiro. O 

que  só  reafirma  a  complexidade  do  tema.  Cf.  Ordenações  filipinas,  livro  4,  título  99-100.  Acessado  online  em out./2020 no seguinte endereço eletrônico: http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l4p990.htm.  
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camponeses  correspondesse  ao  tamanho  das  suas  parcelas  de  terra,  a  pressão  pela integridade  patrimonial  se  justificava.  A  assunção  da  primogenitura  significou,  além  do reconhecimento  de  direitos  de  alguns  em  detrimento  de  outros  no  âmago  familiar,  a concentração  e  a  preservação  da  propriedade  em  uma  mesma  linhagem,  constituindo  um esforço de larga ressonância temporal. 

De  maneira  oportuna,  especialmente  tratando-se  de  um  recorte  ibérico,  Enrique  Soria Mesa  define  a  família  como   eixo  central  das  configurações  sociais  em  inícios  da  Época Moderna  (SORIA  MESA,  2007,  p.  115-200).  Dedicada  a  analisar  as  principais  características das  aristocracias  castelhanas  nos  séculos XVI  e XVII,  sua  pesquisa  deixa  claro  o  predomínio dos “grupos frente ao individual”, revelando uma dinâmica onde destinos mais personalizados se  encontrariam  profundamente  atrelados  ao  controle  coletivo,  da  família  ou  da  comunidade. 

Neste  sentido,  uma  de  suas  hipóteses  é central:  fala-se  de  personalidades  que  conquistaram seus lugares na sociedade sempre como “produto” da família que os viu nascer, os educou e os impulsionou ao alcance de espaços de poder (SORIA MESA, 2007, p. 116). 

Acompanhando o raciocínio anterior, Soria Mesa percebe como importante característica 

da sociedade que analisa a sombra de limitados recursos naturais e meios de produção; o que obrigava ao controle sistemático da repartição das heranças. Impelidos pelo costume, no caso castelhano, e um certo grau de pressão social, o objetivo final não era outro senão o de reduzir o  número  de  herdeiros,  principalmente  aqueles  em  condições  de  procriar  e,  assim,  transmitir seus  bens  (SORIA  MESA,  2007,  p.  119).  A  institucionalização  do  vínculo,  materializado  na celebração jurídica  da  imagem  do   sucessor  em  detrimento  do   herdeiro,  deve  ser  interpretado como  uma  tentativa  de  evitar  a  angústia  do  contínuo  empobrecimento  das  gerações  futuras. 

André  Burguiére  e  François  Lebrun,  por  exemplo,  são  taxativos  ao  afirmarem  que  a   família-tronco, organizada sobre a consagração de um único herdeiro, se alimentava de situações de crise,  sendo  ela  própria  uma   estrutura  de  crise  (BURGUIÈRE;  LEBRUN,  1987,  p.  51) .  As recessões agrícolas, segundo os autores, acompanhavam o incremento dos vínculos – relação 

que foi principalmente evidente em França e Espanha (BURGUIÈRE; LEBRUN, 1987, p. 63). 



A  Grande  Fome  foi  a  terrível  consequência  do  mau  funcionamento  de  um 

sistema de reprodução que não conseguiu travar o ciclo infernal da sobrecarga 

demográfica  e  do  empobrecimento.  A  família-tronco,  na  sua  versão  mais 

rigorosa  e  mais  desigual,  impôs-se  como  uma  atitude  de  sobrevivência:   o 

 acesso à terra e ao casamento “na região” é, a partir de agora, privilégio de um 

 único  filho,  restando  aos  outros  o  celibato  ou  a  emigração,  sem  qualquer 

 compensação (BURGUIÈRE; LEBRUN, 1987, p. 63)4 



Ademais,  se  o  receio  geral  da  sociedade  residia  no  empobrecimento,  a  fidalguia  em especial se ressentia pelo fim da manutenção de seu  status e de seus ramos descendentes. A fragmentação sucessiva da herança provocava casamentos pouco significativos, “e a honra da estirpe poderia ficar rapidamente em questão se se deixassem abandonadas à sua sorte muitas filhas como donzelas com poucos  recursos” (SORIA MESA, 2007, p. 119). Mais importante, a 

centralidade exercida pelas monarquias europeias na sanção desta prática sucessória entre as aristocracias referendava a concepção que tinham a respeito do papel de suas elites, além do 4 Grifos meus. 
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poder que apenas julgavam manter (BURGUIÈRE; LEBRUN, 1987, p. 63). Assim, desenhava-se  uma  relação  pactuada  entre  os  dois  polos,  fundamentalmente  circunscrita  à  prática  do vínculo patrimonial. Uma relação que perpassava o entendimento, de ambas as partes, que o 

fortalecimento  das   casas  significava o fortalecimento  das monarquias. Desta feita,  permitia-se que  estes  grupos  servissem  –  às  suas  custas  –  à  Coroa  (MONTEIRO,  1993,  p.  43-63; MONTEIRO, 2005, p. 17). 

A instituição do vínculo de Águas Belas remete a meados do século XIV. Para sermos 

mais  específicos,  ao  ano  de  1361,  quando  D.  Pedro  I  de  Avis  confirmou  a  administração  do Morgadio  como mercê  aos  serviços  prestados  por  Rodrigo  Álvares  Pereira,  filho  de  D.  Álvaro Gonçalves  Pereira,  Prior  do  Crato  (SILVA,  1992,  p.  22).  Ao  longo  dos  séculos  XV  e  XVI,  em função de rearranjos sucessórios, a jurisdição e posse do senhorio efetivou-se sob o nome dos Sodré  Pereira;  sendo  esse  o  nome  que  viria  a  beneficiar  não  somente  as  rendas  da  vila  de Águas Belas, mas também todas as honras e mercês que esperavam pela prole secundogênita 

no ultramar. 

Para essa linhagem, especificamente, vale dizer que as possibilidades de recompensas 

eram mais auspiciosas, uma vez que constituíam uma estirpe de reconhecidos fidalgos da Casa Real,  com  muitos  de  seu  nome  constando  nos  Livros  de  Matrícula  da  Casa  Real. 

Particularmente, ao longo dos anos foram classificados como moços fidalgos. De acordo com 

Sérgio  Cunha  Soares,  tratava-se  de  um  segmento  da  fidalguia  reinol  diferenciado  por  suas ascendências  ilustres,  ligados  aos  chamados  “fidalgos  de  solar”,  mais  do  que  à  ideia, propriamente  dita,  de  serviços  prestados  –  muito  embora,  deixamos  claro,  não  podem  ser entendidas  como  dimensões  auto-excludentes  (SOARES,  1997).  Tomando  por  referência  o Regimento  das  Moradias  da  Casa  Real,  a  qualidade  social  dos  Sodré  Pereira  se  confirma:  a classificação  da  fidalguia  ocorria  em  respeito  às  “suas  qualidades,  serviços,  merecimento,  e legitimidade de seus nascimentos” (AROUCHA, 2015, p. 50). 



A  fidalguia  de  Águas  Belas  no  Estado  português  da  Índia:  notas  de  pesquisa  sobre dinâmicas locais e conexões imperiais 



Diz um relatório de visitação paroquial do Reino que “desta mesma casa dos Senhores 

de Águas Belas têm saído membros que ocuparam grandes postos no serviço de El Rey tanto 

na  paz,  como  na  Guerra”  (ANTT,  Memórias  paroquiais,  volume  1,  número  49,  p.  355). 

Lembrando a definição de Luiz Felipe de Alencastro a respeito do  homem colonial, a instituição do  vínculo  patrimonial  dos  Senhores  de  Águas  Belas  teria  proporcionado  a  circulação  de gerações  de  filhos  segundogênitos  “em  diversas  regiões  do  Império”,  apostando  todas  as possibilidades  “na  promoção  social  e  econômica  acumulada  numa  determinada  praça,  num enclave colonial que às vezes não o viu nascer” (ALENCASTRO, 2000, p. 103-104). 

De partida, devemos sublinhar que o serviço à coroa se constituiu na principal estratégia 

de recomposição material engendrada pelos ramos segundogênitos em contextos ultramarinos. 

O  historiador  português  João  de  Figueiroa-Rego  indica  que  esse  plano,  além  de  sustentar  a coeva  noção  de   honra,  promovia  ainda  a  velha  convicção  que  permeava  a  preferência  pela espada  em  lugar  da  pena  (FIGUEIROA-REGO,  2011,  p.  215).  Concordando  com  Fernanda Olival,  o  autor  afirma  que  o  sistema  de  mercês,  mais  do  que  para  qualquer  outro  grupo  do espaço  social  português,  constituía  quase  um   modo  de  vida,  ou  uma   razão  de  ser  (OLIVAL, 27 
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2001). É dessa maneira, portanto, que “o chamamento das armas reflecte, antes de mais, uma necessidade  para  quem  tinha,  em  razão  da  ordem  do  nascimento,  de  procurar  sustento  com alguma  dignidade  não  esquecendo  de  quem  era  filho”  (FIGUEIROA-REGO,  2011,  p.  213). 

Ademais, 



Ao  contrário  daquele  grupo  “da  gente  nobre  da  governança”,  referido  por 

Romero, em que “não se deparam (...) expectativas de ascensão social” e que 

“nada  farão  para  ascender  para  além  do  patamar  em  que  se  encontram”, 

percebe-se  uma  intencionalidade  que  escapa  ao  conformismo  (FIGUEIROA-

REGO, 2011: 215). 



Rute  Dias  Gregório,  por  sua  vez,  caracteriza  o  perfil  dos  primeiros  povoadores  dos Açores,  de  maneira  bem  definida,  na  direção  de  grupos  sociais  marcados  pela  destituição patrimonial  –  a  tal  ponto  que,  era  no  “reconhecimento  de  dívida  e  submissão  ao  rei  e  seus antepassados”  (GREGÓRIO,  2011,  p.  163-164),  onde  encontravam-se  as  possibilidades  de reconstrução de  uma  basilar  sustentação material.  Tratando  com  uma carta escrita  ao  rei  por Pero Anes do Canto (GREGÓRIO, 2011, p. 164)5, cavaleiro e fidalgo da Casa Real, e escrivão do ouvidor eclesiástico dos Açores, em 1537, a autora afirma a condição evidente “que fora a dele e a dos recém-chegados às ilhas: gente destituída de herança, gente destituída de Casa própria” (GREGÓRIO, 2011, p. 164). 

Nesse contexto, no âmbito dos patamares mais elevados da sociedade, às ilhas 

dos  Açores  afluiriam  aqueles  que  procuravam  uma  forma  de  vida  “à  laia  de 

nobreza”,  naturalmente  consubstanciada  tanto  no  exercício  do  poder  como  na 

acumulação da terra (GREGÓRIO, 2011, p. 164). 

Ponto  digno  de  destaque  em  sua  argumentação,  a  trajetória  do  referido  escrivão 

aparece como exemplar de mecanismos e dinâmicas de afirmação nobiliárquicas confrontadas a um novo espaço, a um novo contexto; no qual a associação da  qualidade inerente à transmissão do  capital  simbólico  capitaneado  pelo   nome,  fazia-se  premente  na  articulação  com  o  êxito  nas tentativas de compensação patrimonial. 

Deixem-me  terminar  com  as  palavras  daquele  que  iniciou  esta  intervenção,  o 

Padre  Maldonado,  a  propósito  de  Pero  Anes  do  Canto:   com  consideração  de 

 que  as  nobrezas  e  fidalguias  são  hûs  meros  acidentes,  que  se  perpetuam  na 

 substancia  das  terras  [...]  que  têm  por  fundamento  a  riqueza  sem  a  qual  não permanecem  as  calidades  das  pessoas,  tratou  [ele]  de  estabelecer  seu  nome 

 empregando  todos  os  cabedais  [...]  nas  compras  de  terras,  e  herdades  [...] 

(GREGÓRIO, 2011, p. 171)6. 

Retornando  a  discussão  a  Figueiroa-Rego,  esse  autor  discorda  de  perspectivas  que explicam  a  divergência  de  trajetórias  entre  filhos  segundos  e  primogênitos,  exclusivamente, pela  necessidade  de  arrefecimento  de  tensões  familiares  aliada  a  uma  “acentuada 

desqualificação do estatuto dos segundogênitos em favor da primogenitura” ao longo da Época Moderna  –  verificada  em  estratégias  familiares  no  seio  da  nobiliarquia  lusa  (CUNHA; 5  “Ho Infante Dom Anryque [...] descobrio esta ilha [...] a povorou de gados e depois a deu lyvremente aos moradores que em Portugall nom leyxarom morgados” .   

6 Grifos meus. 
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MONTEIRO,  2010,  p.  92-93).  Ao  contrário,  muitas  das  trajetórias  de  filhos  segundogênitos, estigmatizados  como  parcela  “sacrificada”,  foram  capazes  de  articular  mobilidades  bastante diferenciadas  e carreiras  ascendentes,  implicando  na  constituição,  garantia  e  continuidade  de certo  destaque  social  fundamentado  na  remuneração  de  seus  serviços  –  que,  por  seu  turno, agregaram aos rendimentos consignados por seus sucessores. Neste sentido, Figueiroa-Rego 

completa: “em  certos  casos,  pode-se  até dizer que residiu neles  a  capacidade  de garantir,  às gerações  subsequentes,  a  integridade  dos  patrimônios  (material  e  imaterial)  aportados  pela parcela ascendente” (FIGUEIROA-REGO, 2011, p. 177)7. 

Às  ações  da  nobreza  eram  atribuídas  um  valor  prático,  de  maneira  que  pudesse  ser aplicado  em  esferas  diversas:  do  governo  familiar,  da  cidade  ou  do  Reino.  Discutimos,  aqui, 

“procedimentos  e  obras  que,  para  além  do  foro  doméstico,  se  dirigem  aos  outros,  e  que  se concretizam  no  que  é cívico  e  se  reporta  à  utilidade  comum,  a  sociedade  dos  homens  e  sua 

“república””  (SOARES,  1994,  p.  404).  De  maneira  oportuna,  Sérgio  Cunha  Soares  sublinha  a ideia de  exemplo enquanto função política da nobreza, “na evocação dos feitos e virtudes, que são de geração e linhagem, na lembrança de ser “bem nascido”. Deste modo, o autor esclarece que  a  cultura  nobre  exercia,  sistematicamente,  a  pedagogia  pelo  passado,  cuja  eficiência justificava-se  pelo  esclarecimento  das  qualidades  e  representação  dos  sucessos  ilustres.  O 

 exemplo,  sob  a  perspectiva  de  uma  sociedade  de  Antigo  Regime,  passaria  a  caracterizar maiores ou menores obrigações e responsabilidades de alguns indivíduos – ou grupos sociais – 

sobre outros: 



Eminentemente  política,  aquela  “utilidade”  da  nobreza  avalia-se  em  servir  a 

“deffenção  (do  Reyno)”,  o  “amparo  (da  monarquia)”  e  a  “quietação  (da 

República)”, prestando a garantia dessa proteção, segurança e estabilidade na 

hierarquização indispensável ao “bom governo”, através da “subordinação (de) 

hum aos outros” (SOARES, 1994, p. 405). 



Seja como for, ainda sabemos pouco sobre os espaços de inserção social e política de 

ramos  aristocráticos,  especialmente  de  secundogênitos,  no  ultramar.  Principalmente  em  se tratando de uma  casa de nobreza não titulada, porém de fidalguia reconhecida, como é o caso dos  filhos  de  Águas  Belas.  Menos  ainda  se  pensarmos  como  tais  processos  ocorreram  em conjunturas específicas, especialmente adversas para a manutenção do Império português em 

suas  diversas  partes.  Se  estas  perguntas  permanecem  abertas,  sabemos,  pelo  menos,  que estes homens serviram à monarquia. Pois, somente assim se garantia, em cada geração, “não 

só  a  posse  dos  bens  da  coroa  e  ordens  adquiridos,  mas  ainda  acumular  novas  comendas  e tenças”  (MONTEIRO,  2003,  p.  553).  Tal  era,  também,  o  próprio   ethos   da  aristocracia portuguesa  do  Antigo  Regime.  Como  bem  nos  lembra  Nuno  Monteiro,  o  grupo  legitimava-se pelo serviço ao príncipe, tornando distante – pelo menos enquanto dimensão relevante – “essa imagem  há  muito  residual  de  um  senhor  próximo  de  suas  terras  e  dos  seus  colonos” 

(MONTEIRO, 2005, p. 19). E é exatamente no chamado Estado português da Índia, bem longe 



7  O autor ainda assinala que uma carreira ascendente apresentada por ramos segundogênitos teria a capacidade de mascarar  máculas  contraídas  por  ramos  primogênitos  “ou,  simplesmente,  resgatá-los  da  obscuridade  em  que tivessem incorrido” (FIGUEIROA-REGO, 2011, p. 178) 
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do  reino,  portanto,  que  surgem  as  primeiras  notícias  de  serviços  prestados  pelos filhos  desta casa no século XVII. 

Como  característica  fundamental  das  possessões  portuguesas  no  oceano  índico, 

destaca-se a originalidade de sua formação político-territorial. Não correspondia exatamente a um  espaço  geográfico  contínuo,  coerente  e  perfeitamente  integrado,  a  exemplo  das  noções correntes de império. Definia-se, ao contrário, segundo Luis Filipe Thomaz, “por um conjunto de territórios,  estabelecimentos,  bens,  pessoas  e  interesses  administrativos,  geridos  ou  tutelados pela Coroa portuguesa no Oceano Índico e mares adjacentes ou nos territórios ribeirinhos, do Cabo  da  Boa  Esperança  ao  Japão”  (THOMAZ,  1994,  p.  207).  Enquanto  a  imagem  tradicional dos impérios evoca arquiteturas políticas calcadas numa clara delimitação espacial, geralmente em expansão, o Estado da Índia constitui, em sua essência, uma rede, “isto é,  um sistema de comunicação entre vários espaços” (THOMAZ, 1994, p. 208)8. 



[...] distingue-se por aliar um mínimo de territorialidade efetiva a um máximo de 

âmbito  geográfico  abarcado  [...]  De  qualquer  modo,  o  Estado  da  Índia  é, 

essencialmente, uma rede e não um espaço: não lhe interessa a produção de 

bens – mas a sua circulação; não se preocupa tanto com os homens como com 

as relações entre os homens; por isso, aspira mais ao controle dos mares que à 

dominação da terra (THOMAZ, 1994, p. 210). 



Ademais,  reconhecemos  também  a  dificuldade  em  definir  as  unidades  políticas 

compreendidas pelo Estado da Índia. Se, por vezes, comportavam-se como entidades político-

administrativas soberanas, por outras apresentavam-se como empresa comercial, resultado da heterogeneidade  de  seus  limites  espaciais,  jurídicos  e  institucionais.  De  acordo  com  Sanjay Subrahmanyan, esta configuração adequava-se a duas grandes categorias de organização dos 

estados asiáticos na época moderna: uma composta por sólidas formações imperiais de base 

agrária,  como  os  safávidas,  os  otomanos  e  os  Ming  na  China.  E  outras  que,  ao  contrário, postavam-se como estados bem menores, de características costeiras, como Ormuz, Malaca e 

Quíloa.  Estes  estados  eram  essencialmente  comerciais,  direcionando  sua  economia  para  o controle de rotas mercantis estratégicas por todo o Índico (SUBRAHMANYAM, 1993, p. 16-17). 

Dessa  maneira,  pode-se  dizer  também  que  as  estratégias  de  integração  encontradas foram  bem  distintas,  respeitando  as  especificidades  de  cada  caso.  Ao  levar  em  consideração circunstâncias locais, os portugueses desenvolveram diferentes formas de relacionamento com os territórios asiáticos, existindo desde domínios sujeitos à Lisboa pela força das armas (como Goa  e  Malaca)  até  espaços  resultantes  de  doações  voluntárias  por  potentados  locais,  a exemplo de Baçaim, Damão e Salsete (CARDIM; MIRANDA, 2014, p. 69-70). 

Não  é  gratuita  a  permanência,  entre  os  historiadores,  da  imagem  remetente  a  um império  impossível  (XAVIER,  2003,  p.  4)9 .  Avesso  à  centralização  político  administrativa  de Portugal no ultramar, não contavam-se apenas as distâncias que separavam suas possessões. 

Lembrando  a  historiadora  Ângela  Barreto  Xavier,  “a  natureza  dos  dispositivos  administrativos disponíveis (espelhos do regime polissinodal), a escassez das suas gentes quando comparadas com  as  dos  espaços que pretendiam  dominar, as idiossincrasias dos  próprios agentes  –  tudo 8 Grifos meus. 

9 Grifos meus. 
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isso  dificultava mais  ainda  um  ordenamento  territorial  e  humano já  de  si  complexo”  (XAVIER, 2003,  p.  4). Xavier  ainda nos  lembra,  por conseguinte, que  mesmo sendo Lisboa o centro  do Império  português  –  concentrando  os  principais  organismos  da  administração  imperial  –  a capital “teria de delegar noutros centros, noutras cabeças”, parte das funções de coordenação política, militar e governativa. A respeito de Goa, especificamente, a autora lembra que a capital lisboeta, cada vez mais, teria na sede do vice-reinado, uma réplica sua (XAVIER, 2003, p. 4-5). 

Desde os primeiros momentos dos portugueses no Índico, logo ficou claro que o êxito da 

empreitada  dependeria  da  criação  e  estabelecimento  de  enclaves  estratégicos  –  ainda  que distantes uns dos outros. Não era exatamente o domínio territorial que chamava a atenção dos portugueses.  Era,  principalmente,  o  controle  de  simples  fortalezas  capazes  de  proteger  o essencial  de  seus  interesses  (TEIXEIRA,  2008,  p.  149).  Procurava-se,  nesse  sentido,  com  o avanço  de  posições  nas  regiões  costeiras  do  Índico,  locais  importantes  “enquanto  escala  de navegação  ou  ponto  estratégico  de  domínio  da  circulação  marítima”,  ou,  mais  importante, pontos  de  comércio  de  longa  escala,  responsáveis  por  conectar  largas  porções  territoriais asiáticas (DORÉ, 2010). Antes da primeira metade do século XVI, tais objetivos já encontravam-se assegurados por fortalezas como as de Ormuz, Chaul, Goa, Calecute, Cochim, Columbo e 

Malaca.  No  total  contavam-se  treze,  impressionando  por  sua  dispersão  geográfica  (ver  mapa abaixo). 



Mapa 1 – Mapa do Mar Arábico e do subcontinente indiano (século XVI) 



Fonte: DORÉ, 2010, p. 292. 
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Sobre a presença dos Sodré Pereira no Estado da Índia, chama a atenção o espaço de atuação de boa parte desses fidalgos: a capitania das fortalezas. Tratava-se, especialmente, de uma  arquitetura  político-militar  que  não  era  autossuficiente  e  se  estabelecia  a  partir  da interdependência  de  seus  capitães.  Era  comum,  principalmente  nos  cercos  à  região  do Guzerate  (Diu)  –  área  conhecida  dos  serviços  prestados  pelos  Sodré  Pereira  –,  que  fosse demandado o reforço de homens e armas oferecidos por outras praças (DORÉ, 2010, p. 77). O 

que, inclusive, era fundamental ao desfecho positivo dos conflitos. Pode-se sugerir ainda uma orientação  militar  prévia  e,  principalmente,  uma  capacidade  de  articulação  singular  entre capitães, praças e fortalezas adjacentes. Ponto central do referido posto, exigia-se o exercício político, jurídico e militar sobre a população que estivesse sob seus domínios (DORÉ, 2010, p. 

77-78). 

As  distâncias  conduziam  a  um  elevado  grau  de  descentralização,  do  que  resultavam câmaras locais e capitães de fortaleza com ampla margem para tomada de decisões. Do século XVI ao XIX, a configuração política do Império português no Índico caracterizou-se por poderes locais muito fortes – pelo menos mais do que o desejado pela Coroa – construindo um cenário no qual capitães de fortaleza rodeavam-se de criados e parentes responsáveis por formar uma clientela submissa (DISNEY, 1981, p. 260-261). Seja como for, é certo que as fortalezas foram, por excelência, instrumento de consolidação do poder da monarquia tanto no Estado da Índia quanto  no  litoral  africano,  articulando  vantagens  não  somente  militares  como  também comerciais.  Como  tal,  não  poderiam  prescindir  de  vassalos  cujas  qualidades  fossem reconhecidas.  Especialmente  quando  falamos  do  período  em  questão  (DORÉ,  2010,  p.  88; ALENCASTRO, 2000, p. 74-76). 



Cabe  dar  relevo  à  ambivalência  da  intervenção  armada  portuguesa.  Os 

arcabuzes  servem  para  proteger  os  enclaves  ultramarinos  das  investidas  dos 

concorrentes singrando nas vizinhanças. Mas podem ser também usados para 

fazer o trato sertanejo girar, pegar no tranco. Por si só, a feitoria não assegura a 

irradiação  do  comércio  costeiro  para  o  interior  das  terras.  Catapultados  pela 

fortaleza,  os  reides  de  rapina  ajudam  a  relançar  a  permuta  nas  conjunturas  e 

nas zonas em que os nativos refugam mercadorias importadas. “Covém pôr-se 

guerra  em  campo  para  remediar  e  prevenir  que  se  não  impida  a  pregação  do 

Evangelho, nem o resgate e comércio [...]”. Tal era o aviso expedido no ano de 

1658 ao Conselho de Guerra lisboeta (ALENCASTRO, 2000, p. 75-76). 



Foi  na  primeira  metade  do  século  XVII  que  os  domínios  portugueses  na  Ásia 

conheceram momentos de maior tensão (SUBRAHMANYAM, 2012, p. 153-181). A criação das 

Companhias  das  Índias  Orientais  Holandesas  (VOC)  e  Inglesa  (EIC),  em  1602,  constituiu-se como um dos principais inimigos da presença lusa entre a Rota do Cabo e a Ásia Marítima no período  (ARAÚJO,  2016,  p.  142).  Ponto  fundamental  deste  arranjo,  o  desenrolar  da concorrência comercial e militar de outras potências europeias foi muito bem instrumentalizado por  formações  políticas  asiáticas,  como  o  Império  Mogol.  Foi  o  caso,  por  exemplo,  dos  reis Jahangir  (1605-1627)  e  Shan  Jahan  (1627-1658).  O  primeiro,  em  1613,  teria  concedido autorização aos ingleses para possuírem um entreposto comercial em Surate, ocasionando um 

conflito  com  os  portugueses  que  duraria  cerca  de  dois  anos  (ARAÚJO,  2016,  p.  142;  AMES, 2000).  Os  interesses  locais,  definitivamente,  eram  variáveis  importantes  daquelas  equações. 
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Considerá-los  era  imperativo  às  forças  que  pretendessem  costurar  relações  políticas, comerciais ou militares de proveito. 

O estado de tensão é confirmado por outros episódios no mesmo período, configurando 

dificuldades militares e comerciais incontornáveis para os portugueses. Em 1606, Goa sofreu o primeiro bloqueio naval pelas embarcações da VOC. Como se não bastasse, o estabelecimento 

das duas companhias de comércio europeias foi acompanhado pela queda de Ormuz, em 1622, 

e, a partir de então, de uma hostilidade contínua dos holandeses no Índico – culminando com a perda  de  Malaca  na  década  de  1640.  Por  fim,  dando  sequência  à  crise  asiática  do  Império português, a década de 1650 testemunhou a queda de Mascate, além da invasão do Sultão de 

Bijapur a territórios vizinhos a Goa (ARAÚJO, 2016, p. 141-143). Ao longo deste confronto, que Charles Boxer veio a chamar, com certa razão, de “luta global”, uma diferença entre ibéricos e neerlandeses  passou  a  merecer  destaque  na  explicação  dos  rumos  da  presença  europeia  no Estado  da  Índia:  enquanto  a  Companhia  Holandesa  das  Índias  Orientais  valorizava  a experiência  e  a  competência  profissional  como  critérios  de  promoção  militar,  os  portugueses contavam,  para  atuar  como  autoridades  navais  e  militares,  “quase  exclusivamente  com  os fidalgos,  senhores  de  linhagem  e  de  brasão”  –  sublinhando  critérios genealógicos e  de   status social (BOXER, 2002, p. 128). 



Os  observadores  portugueses  mais  inteligentes  não  deixaram  escapar  esse 

fato. Um deles, ao escrever em 1656, frisou com mordacidade o contraste entre 

os aristocráticos fidalgos, que haviam perdido Malaca e Ceilão, e os holandeses 

de  condição  humilde  que  os  conquistaram.  Outros  fatores  relevantes  foram  a 

disciplina mais eficaz e o treinamento dos marinheiros e soldados holandeses, 

aliados à crescente riqueza da Companhia Holandesa das Índias Orientais, que 

contrastava com a economia em declínio da até então “dourada” Goa (BOXER, 

2002, p. 128-129)10. 



Foi  este  o  contexto  que  acompanhou  boa  parte  das  nomeações  dos  filhos  de  Águas Belas aos postos das capitanias de fortaleza no índico. Ademais, chama a atenção as curiosas reclamações, no século XVII, a uma suposta “falta de fidalgos” nas posições orientais, acusada, dentre  outros  vice-reis,  por  D.  Vasco  de  Mascarenhas,  Conde  de  Óbidos  (ARAÚJO,  2016,  p. 

167)  –  a  presença  dos  Sodré  Pereira  na  Índia  poderia  ser  parte  de  uma  resposta  a  esta demanda? Avaliando o quadro geral dos contingentes militares lusos no índico, Boxer sublinha que  o  baixo  nível  dos  efetivos  humanos  era  uma  característica  permanente  da  presença portuguesa no Estado da Índia (BOXER, 2010, p. 128). Afora isso, as frentes de batalha valiam-se de um processo de recrutamento um tanto quanto controverso, pelo que, contrastando com 

oficiais  mercenários  holandeses,  escandinavos  e  alemães,  os  vassalos  portugueses 

compunham-se  por  critérios  muitos  difusos  de  recorte  social  ou  etário,  incluindo  soldados infantes – com muitos deles, inclusive, habituados a trocar a espada pelo hábito (BOXER, 2010, p. 131). 



10 O debate sobre o papel do desenvolvimento militar na explicação da ascensão neerlandesa e da retração lusa no Índico é mais complexo e merece mais linhas do que este texto se  propõe. Em linhas gerais, concordamos com a conclusão de S. Subrahmanyam, que relativiza o protagonismo dos dois lados europeus nas dinâmicas e evolver dos embates. Ambos se encontravam inseridos em circunstâncias regionais mais ou menos favoráveis, a um ou a outro. 

Para maiores detalhes, Cf. SUBRAHMANYAM, 2012, p. 144-180; MURTEIRA, 2020, p. 7-15.) 
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Via  de  regra,  para  ser  capitão  de  Goa,  a  monarquia  escolhera  sempre  “fidalgos honrados  e  de  serviços  e  merecimentos  na  guerra”  (LUZ,  1969,  p.  4).  O  mesmo  valia  para Ormuz,  onde,  por  exemplo,  as  escolhas  priorizavam  “fidalgos  muito  principais  e  de  muita confiança e de serviços e merecimentos muito qualificados” (LUZ, 1969, p. 32). Seguindo uma linha semelhante, as capitanias de Diu e Baçaim deveriam ser providas por capitães “dos mais principais e de maiores serviços que houvesse na Índia”, além de disporem de muita autoridade e de  muito serviço” (LUZ,  1969,  p.  14).  De modo a tornar estes  perfis  um  pouco mais  claros, vejamos alguns trazidos por Ana Teresa Hilário Chaves. 

Salvador  Pereira  da  Silva  fora  nomeado  capitão  de  Ormuz  em  1605.  Serviu  na  Índia, pelo  menos  desde  1596,  como  capitão  da  fortaleza  de  Corvite.  Mais  tarde  veio  a  servir  no Ceilão,  onde,  em  1597,  tornou-se  Capitão  de  Campo.  Em  1607,  o  rei  afirmou  a  “boa informação”  dos  serviços  deste  capitão  e  que  “pela  experiência  e  conhecimento  que  tem daquelas  partes  servirá  bem”  (HILÁRIO,  2017,  p.  121-122).  Em  1606,  portanto,  no  ano seguinte, Ormuz foi liderada por Nicolau de Castilho, sobrinho do vice-rei de Portugal, o Bispo D.  Pedro  de  Castilho.  Com  parcas  descrições  a  respeito  de  seus  serviços,  sabe-se  somente que esteve nas partes da Índia por cinco anos, especificamente em Malaca, até esta nomeação (HILÁRIO, 2017, p. 122). 

A análise objetiva das trajetórias dá conta de um perfil bastante claro. Pelo menos entre 

o fim do século XVI e o início do XVII, as provisões feitas pelo Conselho da Índia tiveram por alvo capitães cujas linhagens possuem alguma experiência nos embates do Índico, seja contra outras  potências  europeias,  seja  contra  autoridades  locais  (HILÁRIO,  2017,  p.  102-123)11.  O 

mesmo padrão se repetiu para os capitães de Baçaim, região que veio a conhecer a presença 

dos  Sodré  Pereira  anos  mais  tarde.  Exemplo  disso  foi  o  caso  de  Bartolomeu  Pereira  de Miranda,  fidalgo  que  atuou  em  conflitos  no  forte  de  Achém  e  combateu  neerlandeses  em Malaca. Francisco de Macedo de Meneses herdou a capitania após a morte do pai, e Pedro de 

Sousa de Meneses foi agraciado com a capitania por ter servido como soldado e capitão nas 

praças  da  Índia  (HILÁRIO,  2017,  p.  122-123).  Da mesma  forma,  por  fim,  em  1607  Fernão  de Sampaio  da  Cunha  combateu  esquadras  flamengas  em  Malaca,  ao  lado  do  vice-rei  Martim Afonso  de  Castro.  Entre  1616  e  1620,  exerceu  ainda  a  capitania  da  fortaleza  de  Caranja, também na Índia (HILÁRIO, 2017, p. 123). 

Analisando as provisões das capitanias do Índico no vice-reinado de D. Nuno da Cunha, 

Andreia  Martins  de  Carvalho  chegou  à  conclusão  de  que  43%  dos  capitães  de  fortaleza  do Índico eram filhos segundos, desconsiderando 11% de filhos ilegítimos (CARVALHO, 2006, p. 

72-106).  Sua  pesquisa  demonstra  ainda  que  a  grande  maioria  dos  progenitores  dos  capitães nomeados  entre  1529  e  1538  constituiu-se  de  titulares,  alcaides-mores,  senhores  de  terras  e detentores  de  cargos  palatinos.  Mesmo  que  nossos  personagens  viessem  a  atuar, 

principalmente,  no  século  XVII,  podemos  notar  aí  uma  continuidade  ou,  pelo  menos,  uma tendência.  Vejamos,  então,  alguns  exemplos  dos  movimentos  que  pretendemos  discutir  –  até aqui expostos de maneira um pouco mais geral. 

Antônio Sodré Pereira, filho de Francisco Sodré Pereira, que por serviços de seu pai e 

de  seu  tio,  Luis  de  Brito  de  Melo,  no  Índico,  foi  agraciado  com  a  capitania  da  fortaleza  de Manar,  em  1666,  “por  respeito  de  seus  serviços  feitos  neste  Reino  e  nas  partes  da  Índia” 



11 No caso destes filhos segundos na Índia, a provisão de seus postos quase sempre remeteu aos serviços prestados neste Estado por seus parentes. Raramente se tratou de recompensas a experiência individual do beneficiado. 
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(ANTT, Registro Geral de Mercês, Mercês da Torre do Tombo, livro 17, f. 83-85)12. Os serviços alegados  não  constituíam  mero  exercício  retórico.  De  fato,  Antônio  Sodré,  entre  os  anos  de 1619 e 1654, serviu como soldado e capitão em armadas como as de Malabar, Cabo Camorim, 

Goa, Diu e Damão (AHU, Serviço de Partes, Avulsos, caixa 1, doc. 79). Com criados, navios e cavalos à sua custa, lutou no Alentejo nas guerras da Restauração, combateu holandeses na 

Índia,  para  que,  coroando  sua  trajetória,  fosse  nomeado  governador  da  praça  de  Lagos,  no Algarve. A mercê da capitania de Manar indicava ainda o privilégio de sucessão para seu filho, pelo tempo de 4 anos (ANTT, Registro Geral de Mercês, Mercês da Torre do Tombo, livro 17, f. 

83-85). Francisco Sodré, seu pai, fora ainda feitor nas armadas e fortalezas fronteiras da Índia em praça de soldado e capitão de navios, tendo capitaneado, por curto tempo, a fortaleza de Cachéu,  na  África  Ocidental  (FERREIRA,  2010,  p.  207;  IAN/TT.  Registro  Geral  de  Mercês. 

Mercês da Torre do Tombo, livro 16, f. 133-133v.)13. 



Mapa 2 – “A Grande Senegâmbia/Guiné do Cabo Verde no Noroeste Africano” 



Fonte: MARK, Peter & HORTA, J., 2011, p. 714. 



Esta  trajetória  revela  aspectos  muito  interessantes  a  respeito  da  construção  de  laços interpessoais  ao  longo  das  diversas  carreiras  ultramarinas.  Compreendendo  uma   rede  como 12 Com direito a 4.000$000 Réis por ano. Este Francisco Sodré Pereira não deve ser confundido com homônimo que serviu no Rio de Janeiro também no século XVII. Este, Coronel e vereador na Guanabara, fora um provável tio (AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Caixa 6, doc. 975-977). Quanto a Luis de Brito e Melo, também fora Capitão da Armada de Diu. 

13 De acordo com Roquinaldo Ferreira, tais fortalezas, embora exercessem pouco valor nos eventuais embates com africanos, eram fundamentais nas constantes contendas militares entre europeus. O que foi especialmente evidente na segunda metade do século XVII. 

14  Recorte  da  região  norte-africana  da  Senegâmbia,  onde  localizava-se  a  fortaleza  de  Cachéu.  Destaca-se  sua condição  de  um  dos  primeiros  e  principais  entrepostos  de  exportação  de  cativos  africanos  para  as  Américas (ALENCASTRO, 2000, p. 54-55) .  
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“um conjunto de conexões recorrentes, capazes de alterar ou definir estratégias, bem como o curso  dos  acontecimentos  num  dado  lugar  e  época”  (GOUVÊA,  2010,  p.  179),  pode-se perceber no exemplo acima uma experiência decisiva para a presença dos Sodré Pereira nas 

praças  do  Índico:  a  articulação  de  relações  sociais  enviesadas  pelo  parentesco.  Longe  de constituir  uma  novidade,  especialmente  enquanto  estratégia argumentativa dos  requerimentos de mercês, para nosso caso ainda é algo que deve ser ressaltado – ainda mais por constituir uma  característica  presente  em  circunstâncias  ultramarinas  bem  diversas,  tanto  no  tempo quanto  no  espaço15.  Além  da  relação  estabelecida  entre  pai,  filho  e  tio  nas  provisões  da capitania de Manar, observamos o caso de outro Antônio Sodré Pereira16, que, em 1757, pede a  renúncia  de  servir  nas  fortalezas  de  Baçaim,  Goa  e  Damão,  valendo-se  dos  serviços prestados  por  seu  tio,  Fernão  Sodré  Pereira,  nas  mesmas  praças  (ANTT,  Registro  Geral  de Mercês, Mercês de D. José I, livro 11, f. 460v.). Nesta ocasião, Antônio já teria servido, como capitão, em Damão. 



Imagem 1 – Planta da fortaleza de Damão compilada pelo Guarda-mor do Arquivo Real de Goa, António Bocarro, em meados da década de 1630 



Fonte: BOCARRO, 1635, p. 133. Biblioteca Pública de Évora, códice CXV/2-1, nº16. Fortaleza de Damão17. Disponível em: https://purl.pt/27184 



15 Para uma análise sobre o assunto referente ao Império espanhol nos séculos XVII e XVIII, Cf. BEUNZA; MANGAS, 2016, p. 497-538. 

16  Filho  de  Duarte  Sodré  Pereira,  senhor  de  Águas  Belas  na  primeira  metade  do  século  XVIII,  que  viria  a  ser governador de Pernambuco. Destacarei sua trajetória linhas adiante. Adianto, entretanto, que sua carreira é marcada pela capitania de mar e guerra das fragatas da armada e pela atuação de comboio dos navios das frotas do Brasil e da  Índia.  Além  disso,  em  1694  foi  capitão  da  fragata  São  Boaventura,  responsável  por  conduzir  o  governador  de Mazagão.  Lá  atuou  contra  investidas  de  corsários  de  Argel.  Em  1719,  finalmente,  foi  nomeado  governador  da capitania africana (ANTT, Registo Geral de Mercês. D. João V, livro 18, p. 272v.; ANTT, Conselho de Guerra, livro 52, f. 156.) 

17 Em 1632, D. Miguel de Noronha, então vice-rei do Estado da Índia, recebeu de Filipe IV a incumbência de realizar o levantamento das fortalezas sob sua jurisdição além do Boa Esperança. A tarefa coube à António Bocarro, Guarda-mor do Arquivo Real de Goa, que em 1635 finalizou o que viria a ser o   Livro das Plantas de todas as Fortalezas, 36 
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Até aqui conseguimos identificar na documentação praças e fortalezas específicas para o  serviço  da  família  no  Estado  da  Índia.  Entretanto,  alguns  destinos  e  trajetórias  parecem  ter sido um pouco mais erráticos, com a documentação reproduzindo apenas uma vaga menção à 

Índia.  Foi  o  caso  da  mercê  feita  à  José  Pereira  Sodré  e  seu  irmão,  Antônio,  como  ajuda  de custo  de  8$000  réis  a  cada um  para  passarem ao  Estado  da  Índia,  com  o  embarque  previsto para o ano de 1685 (ANTT, Registro Geral de Mercês, Mercês de D. Pedro II, livro 2, f. 215). A Antônio também foi concedida provisão de viagem como capitão-mor das Naus da Índia. Foi o 

caso ainda de Manuel de Sousa Menezes que, em 1688, recebe ajuda de custo para passar à 

Índia na quantia de 800$000 réis (ANTT, Registro Geral de Mercês, Mercês de D. Pedro II, livro 4, f. 134). Manuel era filho segundo de José Pereira Sodré, o citado governador da Ilha de São Miguel,  e  irmão  de  Duarte  Sodré  Pereira,  futuro  governador  de  Pernambuco.  José  Pereira Sodré  era  irmão  de  Jerônimo  (Sodré  Pereira),  Mestre  de  Campo  e  membro  da  primeira  elite política de Salvador em finais do século XVII (KRAUSE, 2015, p. 115-120). Além de servir como Governador da Ilha de São Tomé e de São Miguel, fora do reino também serviu como Provedor 

da Fazenda da praça de Mazagão. 

A  respeito  do   status   conferido  aos  capitães  de  naus  da  carreira,  alguns  casos  nos sugerem  ter  havido  uma  tendência  no  sentido  de  nomearem  fidalgos  descendentes  de senhorios  no  reino  –  especialmente  filhos  segundos  (RODRIGUES,  2011,  p.  7-23).  A  história dos  Lemos  da  Trofa,  uma  antiga  família  de  fidalgos,  cuja  história  se  confunde  com  o  próprio Império ultramarino, é bem representativa a este respeito. Principalmente a partir das trajetórias de  Fernão  Gomes  de  Lemos  e  António  de  Lemos,  ambos  com  extensa  participação  nas incursões portuguesas no Índico no século XVI, amealhando postos como a capitania de Goa e a alcaidaria de Chaul (RODRIGUES, 2011, p. 14-15). 

Seja como for, à exceção de um caso, a presença dos filhos de Águas Belas no Índico 

não ultrapassa o século XVIII. Por esta época, vários de seus ramos parecem ter compreendido a  paulatina  centralidade  exercida  pelo  Estado  do  Brasil  nos  quadros  mais  gerais  do  Império ultramarino  luso.  Como  já  referimos,  seus  primeiros  passos  na  América  foram  dados  já  no século XVII – possivelmente como testemunhas dos apuros por que passavam os súditos e as 

possessões  portugueses  para  além  do  Boa  Esperança. O quinhão  oriental  deste  império,  nas palavras do jesuíta Manuel Godinho, que observava com pessimismo a situação lusa no índico, já  não  passava  de  uma  relíquia,  “e  o  pouco  do  grande  corpo  desse  Estado,  um  memorial daquilo  que  dantes  possuíra  na  Ásia”  –  uma  mera  e  amarga  lembrança  do  que  já  fora.  Vale contar ainda o lamento do vice-rei João Nunes da Cunha que, em 1669, dizia à D. Afonso VI 

haver  “muito  menos  portugueses  neste  Estado  do  que  em  Alhos  Vedros”  (BOXER,  2010,  p. 

142).  À  revelia  do  provável  exagero,  serve  como  uma  referência  para  qualificar  este  cenário, que  pode  ser  também  avaliado  a  partir  do  quadro  abaixo,  contando  com  as  estimativas  das partidas  da  Carreira  da  Índia  portuguesa  ao  longo  do  século  XVII.  Mais  especificamente,  de 1600 até 1675. 

 

 



 Cidades e povoações do Estado da índia Oriental. No total, o texto fora constituído por 52 plantas de fortalezas e cidades.  Ainda  em  1635  o  trabalho  fora  enviado  à  Lisboa.  É  importante  destacar  que  Bocarro  realiza  apenas  um trabalho de compilação, organização e descrição desse conteúdo. A autoria dos desenhos, no entanto, é atribuída ao cartógrafo Pedro Barreto de Resende, então secretário do vice-rei. 
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Tabela 1 – partidas da Carreira da Índia de Lisboa em direção ao Índico (1600-1675) Período 

Partidas 

Período 

Partidas 

1600-1609 

68 

1646-1650 

26 

1610-1619 

56 

1651-1655 

18 

1620-1629 

67 

1656-1660 

14 

1630-1635 

16 

1661-1666 

9 

1636-1640 

14 

1667-1670 

12 

1641-1645 

18 

1671-1675 

12 

Fonte: BOXER, 2010, p. 393. 



A queda no número das viagens é evidente, e caracteriza, além da já referida crise, um 

processo  de  transformação  irreversível  da  monarquia,  iniciado  ainda  na  primeira  metade seiscentista.  Desse modo,  a chamada  “guinada atlântica”,  assentada  ao  longo  do  século XVII no  Império  ultramarino,  não  veio  a  cobrar  apenas  o  cuidado  da  Coroa  e  de  seus  Conselhos para  os  espaços  americanos.  Cobrou,  também,  a  atenção  dos  serviços  prestados  por  seus súditos. 



Considerações finais 



À guisa de conclusão, penso ser válido reparar, talvez, uma falsa impressão: não foram 

somente filhos segundos e, portanto, ramos de desfavorecidos, impelidos à carreira atlântica – 

e  não  precisamos  fugir  da  história  que  contávamos  para  o  confirmar18.  O  personagem biografado  por  Maria  Júlia  de  Oliveira,  Duarte  Sodré  Pereira,  desenvolveu  uma  carreira ultramarina  de  profundo  respeito  mesmo  sendo  titular  do  morgado  de  Águas  Belas  e,  como vimos,  administrador  do  morgado  americano.  Filho  do  já  conhecido  José  Pereira  Sodré,  o também fidalgo atuou como mercador e, ao mesmo tempo, proprietário rural de grande porte – 

entre  o final  do século XVII  e  as  primeiras  décadas do  XVIII. O que  refletia em  uma  evidente preocupação em consolidar sua  casa. 

Duarte Sodré preocupa-se em consolidar a sua própria “casa”. Essa intenção é 

patente  na  compra  de  propriedades,  algumas feitas  até  antes  de  tomar  posse 

do morgado. Para as efetuar Duarte Sodré precisa aumentar os seus proventos. 

Além  da  activadade  comercial,  uma  das  formas  porque  o  tenta  é  através  da 

exploração  de  terras:  ou  tomando  de  renda,  ou  por  administração  directa  ou 

dando de arrendamento algumas das suas próprias terras (SILVA, 1992, p. 59). 



18  Para  verificar  outras  trajetórias  de  titulares  de  vínculos  patrimoniais  no  ultramar,  especialmente  nas  Américas, durante os séculos XVII e XVIII, Cf. ZÚÑIGA, 2007. 

38 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 24-44, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 





 

Desenvolvendo  uma  intensa  atividade  comercial,  com  ramificações  em  África,  Europa, América do Sul, Central e, inclusive, América do Norte (SILVA, 1992, p. 163-164), Duarte Sodré foi governador  da Ilha  da Madeira e  acostumou-se com  as  honrarias  desde muito  cedo  –  nos fazendo  lembrar  que,  apesar  das  trajetórias  mais  ou  menos  dissonantes,  todos  estes personagens informavam-se pelo modelo de sociedade da mesma monarquia. Com apenas 10 

anos de idade, em 1676, e “em atenção da família de que faz parte”, recebeu o foro de moço fidalgo  e  a  promessa  de  Comenda  da  Ordem  de  Cristo;  algo  que  não  poderia  desprezar, mesmo  em  caso  de  não  efetivação.  Não  era  incomum  que  homens  contemplados  com  a promessa de Comenda ostentassem o título de comendadores, constituindo mesmo “uma das 

honrarias mais importantes da monarquia portuguesa” (KRAUSE, 2015, p. 120, 164). Não é o 

caso de Duarte, uma vez que tal mercê é efetivada em maio de 1678, com o suplicante a contar apenas 12 anos de idade (SILVA, 1992, p. 22). 

Agraciado  sucessivas  vezes  “pela  maneira  prudente  como  se  houve  no  governo  da 

Madeira” (SILVA, 1992, p. 27), a Duarte Sodré Pereira foi concedido o acréscimo de seu foro a fidalgo  escudeiro  e,  a  seus  filhos,  o  foro  de  moços  fidalgos  da  Casa  Real.  Anos  depois,  em 1719, foi provido no cargo de governador e capitão da praça de Mazagão (SILVA, 1992, p. 28). 

Até  que,  em  1727,  recebeu  sua  derradeira  incumbência:  o  governo  da  capitania  de Pernambuco. 

Muito em função de ter assumido o posto com idade avançada, as informações relativas 

à  sua  inserção  social  no  Brasil  são  bastante  escassas.  A  documentação  presente  no  Arquivo Histórico  Ultramarino  constitui-se  quase  que  exclusivamente  por  missivas  de  natureza administrativa  –  faltando  vestígios  que  informem  mais  sobre  dinâmicas  clientelares  ou parentais. De Pernambuco, este personagem tocou seus negócios – via de regra, comerciais – 

regularmente,  aproveitando,  talvez,  a utilidade do  cargo para aprofundar  relações  de troca  na América portuguesa. 

De um modo geral, a análise de sua trajetória parece indicar uma cisão, que existiu entre 

os  que  possuíam,  ou  não,  “casa  própria”.  Seu  impulso  ultramarino  fora  orientado  pelo desenvolvimento  de  laços  comerciais  e  administrativos,  engendrados  por  seu  pai,  nos  cargos em que ocupou, em especial, nas Ilhas Atlânticas. Ao contrário do que discutimos a respeito de nossos  outros  personagens,  Duarte  nunca  dependeu  de  um  continente  estranho  para  a construção e efetivação de seus laços de sociabilidade, reciprocidade e solidariedade, incluindo aí,  o  matrimônio.  Enquanto  Duarte  Sodré  serviu  à  Sua  Majestade  em  cargos  atlânticos,  seus filhos  raramente  precisaram  se  deslocar  de  sua  terra  natal,  tampouco  terem  nascido  há centenas de léguas de distância do Reino, para que, assim, iniciassem suas carreiras América adentro,  tendo  em  vista  estratégias  de  mobilidade  social  ou,  também,  de  compensação material. Todavia, convenhamos, e a despeito das dissonâncias entre as trajetórias, todos eles pretenderam  construir  “uma  oportunidade  de  crescerem  felizes,  ricos  e  mais  poderosos  no modo e de acordo com os modelos que eles já conheciam”, seja de riqueza quanto de distinção social (HESPANHA, 2010). 

Essa  Monarquia,  de  que  tentamos  falar  um  pouco  neste  texto,  embora  dispersa, 

preservava em seu centro as referências ideológicas (também políticas e burocráticas), amigos, parceiros comerciais e os familiares de seus vassalos. Se se discutiu, durante algum tempo, e pelo menos para os colonizadores, a formação de um  quasi continnuum  de modelos comuns de 39 
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sociedade  entre  metrópole  e  colônias  (HESPANHA,  2010),  nossa  contribuição  sugere,  entre outras  coisas,  que  a  intensa  mobilidade  –  social  e  geográfica  –  não  permitiu  que  esses personagens esquecessem de quem eram filhos ou netos. Vimos, sobretudo, que faziam valer 

tal  vínculo  não  tanto  quanto  mera  alegoria  genealógica,  mas  sim  como  o  eixo  que  articulava suas  chances  de  promoção  e  inserção  social  nas  diferentes  partes  da  Monarquia  lusa. 

Auxiliando, ainda que nem sempre com êxito, a preservação de seus quadros. 
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Resumo: No Brasil, na segunda metade do século XIX, cada vez mais, surgiam alternativas possíveis para um novo ordenamento social para sujeitos subordinados, sendo as mulheres 

um  exemplo.  A  partir  de  suas  experiências  relacionadas  ao  gênero,  aquelas  instruídas buscaram  reivindicar  direitos  igualitários  na  educação,  inserção  e  melhores  condições  nos mundos  do  trabalho  e  no  universo  profissional.  Por  conseguinte,  este  artigo  analisará  o universo  do  trabalho  intelectual  feminino,  principalmente  de  professoras,  jornalistas  e escritoras,  almejando  com  isso  identificar  as  principais  dificuldades,  assim  como  as estratégias e negociações que foram utilizadas para os seus trânsitos diários pelas ruas do Rio  de  Janeiro.  O  recorte  temporal  delimita-se  na  segunda  metade  do  XIX  e  as  fontes utilizadas  foram  o   Tratado  sobre  emancipação  política  da  mulher  e  direito  de  votar,  a imprensa  periódica  e  os  manuscritos  da  Instrução  Pública  do  Império.  Os  resultados comprovam  que  as  condições  coercitivas  de  gênero  a  que  estiveram  impostas 

impossibilitou-lhes o trânsito e o acesso profissional no universo intelectual. 

Palavras-chave: Mulheres. Trabalho Intelectual. Jornalistas. Século XIX. 



Abstract: In Brazil, in the second half of the nineteenth century, it was a context in which, more  and  more,  possible  alternatives  to  a  new  social  order  for  subordinated  subjects appeared,  being  women  an  example. From  their  experiences  related  to  gender,  those instructed  sought  to  claim  equal  rights  in  education,  insertion  and  better  conditions  in  the worlds  of  work  and  in  the  professional  universe. Therefore,  this  article  wil   analyze  the universe  of  female  intellectual  work,  mainly  of  teachers,  journalists  and  writers,  aiming  at identifying the main difficulties, as well as the strategies and negotiations that were used for their  daily  transits through  the  streets  of  Rio de  Janeiro.The  temporal  cutout  is  delimited  in the  second  half  of  the  XIX  and  the  sources  used  were  the  Tratado  sobre  a  emancipação política da mulher e direito de votar, the periodical press and the manuscripts of the Public Instruction of the Empire. The results prove that the coercive conditions of gender to which they were imposed prevented them the professional transit in the intellectual universe. 

Keywords: Women. Intel ectual Work. Journalists. 19th century.  





Introdução 

Os caprichos dos homens têm feito das mulheres plantas de estufa; metade 

do  gênero  inválido;  ouvimos  gritos  e  choros  todos  os  dias  sobre  o  mal 

pagamento  da  mulher,  da  vida  inferior,  não  ganha  a  terça  parte  que  o 
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homem ganha no mais miserável ofício. (SANTOS, 2022, p. 51). 



Anna Rosa Termacsics dos Santos, uma professora e escritora oitocentista, teve seu 

nome  por  muito  tempo  esquecido  na  historiografia,  isso  como  resultado  dos  processos hegemônicos  na  produção  do  conhecimento  histórico,  que  relegou  seus  vestígios  aos cantos  de  alguma  estante  empoeirada.  Foi  graças  as  epistemologias  feministas  que  sua trajetória  pôde  ser  ressignificada.  No  ano  de  1868,  um  contexto  caracterizado  como  a gênese  do  feminismo  no  Brasil  (DUARTE,  2019;  RIBEIRO,  2019),  ela  publicou  uma  obra que,  dentre  as  inúmeras  de  suas  insatisfações,  rebateu  o  mal  pagamento  do  trabalho  de mulheres,  expondo  toda  a  condição  de  desigualdade  a  que  estiveram  submetidas.  Como professora, que exerceu esse ofício até o fim de seus dias, caminhou constantemente pelas 

ruas do Rio de Janeiro, indo de casa em casa lecionar suas aulas, com sol ou chuva, frio ou calor, um trabalho demasiado cansativo. 

É  muito  difícil  imaginarmos  que  o  excerto  transcrito  não  tenha  relação  com  o  seu cotidiano no universo do trabalho. Anna Rosa Termacsics transitou no magistério, desde as 

aulas  de  primeiras  letras  até  as  de  música,  muito  provavelmente  devido  ao  leque  de conhecimentos que estava apta a lecionar. Ainda que a docência tenha sido um importante 

espaço  para  o  trabalho  de  mulheres,  no  ensino  de  música,  por  sua  vez,  prevalecia  a valorização  dos  maestros  masculinos,  que  recebiam  maiores  salários,  como  de  praxe  no universo das profissões. Segundo Everton Barbosa, à título de exemplo, “o brasileiro Izidoro Antônio Terra, professor de qualquer instrumento, cobrava [...] uma joia de vinte mil réis no ato de inscrever-se, e cinco mil réis por cada dez lições por mês, lições avulsas dois mil réis cada  uma,  ou  seja,  valor  superior  ao  cobrado  pelas  brasileiras”,  que  cobravam  um  valor variado  em  cerca  de mil  réis  (BARBOSA,  2016, p.  110-111).  Nesse  universo também  vale destaque a diferença de pagamento entre as professoras brasileiras e as estrangeiras, que 

tinham  privilégios  quanto  aos  valores  recebidos  pelo  exercício  do  mesmo  ofício,  já  que  a Europa era o modelo de civilidade a ser seguido aos mínimos detalhes. 

Diante  das  desigualdades  de  gênero  estruturadas  no  contexto  do  século  XIX, 

pensando em todos os âmbitos no universo do trabalho, a professora Anna Rosa publicou o 

 Tratado  sobre  a  emancipação  política  da  mulher  e  direito  de  votar,  uma  obra  que  traz insatisfações coletivas de intelectuais que eram privadas de uma vida em equidade com os 

homens  em  vários  âmbitos  sociais.  A  autora  argumentava,  na  circunstância,  que  a  vida inferior  imposta  às  mulheres  não  possibilitava  que  ganhassem  em  igualdade  com  os homens nem no exercício “do mais miserável ofício”. Seu desagrado comprova a existência 

de  um  universo  de  trabalho  amplo  que  contou  com  participação  massiva  de  mulheres, muitas  das  quais  experenciaram  condições  precárias  no  exercício  de  seus  ofícios.  As atividades  exercidas  se  associavam  de  acordo  com  suas  aptidões  e  favorecimentos  de classe  e  raça,  já  que  nas  lides  das  letras  o  número  era  circunscrito,  em  que predominantemente mulheres brancas e de prestígio social ocuparam esse espaço. 

Nas  últimas  décadas,  a  historiografia  sobre  trabalho  ampliou  significativamente  o conceito  de  trabalhador/trabalhadora  para  além  do  operariado  fabril,  preocupando-se  com grupos  variados  e  suas  respectivas  práticas  (CHALHOUB;  SILVA,  2009).  Isso  nos  leva  a questionar  que  as  personagens  dessa  história  “nem  sempre  cerraram  fileiras  em  partidos políticos ou em sindicatos, e muitas delas não realizaram greves nem motins” (POPINIGS; 

SCHETTINI, 2009), sendo as suas experiências tomadas para questionar a abrangência do 

conceito  de  trabalhadoras.  Nessa  lógica,  analisar  trajetórias  de  professoras,  intelectuais  e 46 
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jornalistas,  a  luz  do  conceito  de  trabalhadoras,  possibilita  questionamentos  substanciais para compreendermos  a gênese  de  profissionalização dessas  mulheres nas  letras  e  todas as dificuldades colocadas ao longo do percurso, que tem suas raízes em meados do século 

XIX. 

Por meio do mapeamento de trajetórias de professoras como Anna Rosa Termacsics 

dos Santos, ao lado das indagações levantadas pela obra publicada em 1868, buscaremos 

escrutinar  o  universo  da  docência  e  as  dificuldades  colocadas  para  mulheres  que,  na maioria  dos  casos,  não  tinham  outro  espaço  profissional  de  trabalho  aberto,  ainda  que muitas  tivessem  ambições  intelectuais  e  profissionais  que  extrapolavam  o  universo  do magistério. Mulheres estas que estavam inseridas em um lugar e uma posição específica na 

sociedade  de  meados  do  oitocentos  –  majoritariamente  brancas  e  com  acesso  ao 

letramento  –  ainda  que  nem  todas  possam  ser  consideradas  de  uma  elite  aristocrática. 

Como  veremos,  a  diversidade  de  mulheres que  atuaram  nesse  espaço  leva  a  indagações sobre  suas  posições  medianas  na  sociedade,  indo  além  do  binômio  aristocracia  versus escravizados, já que podemos constatar desde as professoras com notório reconhecimento, 

muitas instruídas por mestres estrangeiros, até aquelas com formação pelo autodidatismo e 

que  tinham  no  trabalho  sua  subsistência  básica,  muitas  adentrando  nas  escolas  para lecionar mesmo aprendizados de culinária e costura, como os exemplos elencados ao longo 

do texto comprovarão. 

Em uma sociedade que tinha como base econômica a escravidão, mulheres negras 

viviam  em  um  regime  de  opressão  estruturado  há  mais  de  três  séculos  que  não  era preocupação das reivindicações das professoras intelectuais, e muito menos colocava essas 

mulheres como iguais, o que torna fundamental apontar como fator determinante a questão 

racial. Ainda assim não podemos excluir a possibilidade de acesso de mulheres de cor no 

ofício, já que o magistério tinha ramificações muito diversas e abarcava um grupo bastante heterogêneo  de  mulheres,  desde  as  com  posições  sociais  da  mais  alta  hierarquia  até trabalhadoras imigrantes e pardas, sobretudo devido ao novo ordenamento social que vinha 

se organizando e possibilitando acesso de grupos subalternos em determinados espaços. 

A  pesquisa  se  centrou  em  fontes  como  jornais  e  petições/requerimentos 

encaminhados para a instrução pública, das quais foi possível perceber distintas formas de estratégias e negociações estabelecidas com o aparato do Estado frente a todas as coações 

de gênero. No período proposto para análise, segunda metade do século XIX, sabemos que 

diversas  professoras  igualmente  atuaram  na  imprensa  (RIZZINI;  SCHUELLER,  2018), 

publicando  os mais  distintos gêneros  literários, algumas  até  se  aventuraram  na  criação de seus próprios jornais, como tratam os casos de Joana Paula Manso, Francisca Senhorinha 

da Motta Dinis e Josephina Álvares Azevedo. É mediante esse trânsito que analisaremos as 

principais  dificuldades  colocadas,  tendo  em  vista  que  as  experiências  dessas  mulheres como trabalhadoras deram início as suas mobilizações na busca por direitos e o acesso a 

espaços como a imprensa e a literatura. 

Nessa lógica, uma variedade de estudos tem sido produzida para analisar a relação 

de gênero e trabalho, investigando a inserção de mulheres nos mundos do trabalho, desde 

as  escravizadas,  libertas,  operárias,  domésticas,  imigrantes,  sejam  negras  e/ou  brancas. 

Mas,  não  apenas,  enfoques  também  têm  se  dado  com  aquelas  que  atuaram  como 

professoras, dramaturgas, jornalistas e literatas que, da mesma forma, venderam sua força 

de  trabalho  e  enfrentaram  impasses  cotidianos  em  busca  de  uma  valorização  profissional. 

Apesar  de  ser  um  grupo  seleto  e,  desde  sempre,  majoritariamente  branco,  não  podemos 47 
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excluir a possibilidade da existência de mulheres negras, e um exemplo nesse sentido trata da  escritora  e  professora  maranhense  Maria  Firmina  dos  Reis,  que  obteve  notório reconhecimento na imprensa maranhense de sua época (SOUZA, 2020). 

A pesquisa se centra no campo das epistemologias feministas, junto aos estudos de 

gênero,  que  ajudam  a  complexificar  o  social  e  possibilitam  entender  as  inúmeras construções  impostas  ao  masculino  e  ao  feminino  ao  longo  dos  séculos.  Para  Michele Perrot, “escrever a história das mulheres supõe que elas sejam levadas a sério, que se dê à relação entre os sexos um peso, ainda que relativo, nos acontecimentos ou na evolução das 

sociedades” (PERROT, 2005, p. 14).  As nossas preocupações são críticas e interpretativas 

às  estruturas  que  se  perpetuaram  dando  vantagens  ao  sexo  masculino  ao  longo  dos séculos,  o  que  resultou  na  consolidação  do  patriarcado  como  sistema  de  opressão (LERNER,  1975;  2019).  Tais  estudos  surgem  e  são,  fundamentalmente,  da  ordem  da 

experiência  de  mulheres.  Segundo  Marilyn  Strathern,  “A  sociedade  não  é  construída independentemente do gênero e, nesse sentido, não pode ser um contexto explicativo para 

ele.  As  relações  de  gênero  não  são  nem  mais  nem  menos  autônomas  do  que  quaisquer relações  sociais”  (STRATHERN,  2006,  p.  68).  A  perspectiva  relacional  destes  estudos permanece em todos os campos e, segundo Perrot, [se] “existe um setor em que o gênero 

me  parece  pertinente  e  eficaz,  este  setor  é  o  do  trabalho,  em  todas  as  suas  dimensões” 

(PERROT, 2005, p. 151). Nesse sentido, o gênero constitui-se uma ferramenta que pode ser 

utilizada  para  complexificar  as  questões  que  vêm  sendo  propostas  nos  estudos  sobre  os mundos do trabalho nas lides das letras. 

A crítica feminista abalou as formas de se produzir conhecimento. Desde as últimas 

décadas,  cada  vez  mais,  a  epistemologia  feminista,  junto  aos  estudos  de  gênero,  tem contribuído  para  questionar  conceitos,  teorias  e  métodos  concebidos  e  destinados 

unicamente  para  experiências  masculinas,  heteronormativas  e  brancas,  por  muito  tempo consideradas  como  universais.  Para  Margareth  Rago,  “Os  estudos  feministas  inovam  na maneira  como  trabalham  com  as  multiplicidades  temporais,  descartando  a  ideia  de  linha evolutiva  inerente  aos  processos  históricos”  (RAGO,  1998,  p.  12),  ou  seja,  uma  forma  de propor  novas  inteligibilidades  e  interpretações  a  antigos  saberes.  É  importante,  ainda, ressaltar que o pensamento feminista também é uma teoria em formação, em que devemos 

necessariamente “criticar, questionar, reexaminar e explorar novas possibilidades” (HOOKS, 2015,  p.  202),  como,  por  exemplo,  levando  em consideração a  experiência da  diversidade de mulheres e suas respectivas desigualdades, uma vez que nem sempre as reivindicações 

e o acesso a determinados espaços foram iguais para todas. 

A  desigualdade  salarial  posta  por  Anna  Rosa  Termacsics  dos  Santos,  apresentada 

no  excerto  inicial  transcrito,  ao  destacar  que  a  mulher  “não  ganha  a  terça  parte  que  o homem ganha”, pode ser pensada para mulheres que não viviam no regime da escravidão, 

uma  vez  que  este  não  pode  ser  desconsiderado  em  qualquer  análise  que  proponha 

compreender formas de desigualdade e suas trajetórias históricas. Todo esse momento que 

será retratado contou com a participação majoritária de mulheres brancas, o que é resultado do  processo  de  escravização  de  negros  e  negras  e  do  imaginário  racista  estabelecido  e estruturado por séculos. Frente a isso, é importante ponderarmos as problemáticas quanto 

aos cuidados necessários para uma análise que não transpareça excludente e homogênea 

na história sobre a luta das mulheres, que nunca foi um enfrentamento coletivo contra todos os tipos de opressão. No recorte temporal delimitado, por exemplo, mulheres escravizadas, 

libertas,  indígenas  e  pobres  estavam  submetidas  a  condições  precárias  de  vida,  sofrendo 48 
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não apenas as desigualdades  de gênero,  mas  também  a  racial  e a de classe,  e a grande maioria sem acesso à educação. 

Ao  longo  das  páginas  desse  trabalho  narraremos  uma  história  por  muito  tempo 

esquecida,  deveras  na  diversidade  de  documentos  amarelados  sobre  o  passado.  Uma 

cultura  em  meados  do  XIX  que  reflete  normas,  estruturas,  conceitos,  padrões  e 

desigualdades estabelecidas e impostas historicamente as mulheres. Todavia, como aponta 

Robert Darnton, “se a cultura é idiomática, ela é resgatável. E se sobreviverem textos seus em número suficiente, ela pode ser escavada dos arquivos” (DARNTON, 2020, p. 335). E é 

isso  que  temos  feito,  escarafunchado  papéis  em  busca  de  histórias,  como  as  que  serão reveladas no decorrer da leitura. 



Das salas de aula ao uso da pena: mulheres escritoras,  muitas professoras, na Corte do Império do Brasil 



Nos debates parlamentares da década de 1840 transparecia a unanimidade sobre a 

necessidade  de  uma  reforma  educacional.  Nesse  sentido,  a  Reforma  Couto  Ferraz, 

aprovada  em  17  de  fevereiro  de  1854,  estabeleceu  uma  política  mais  centralizadora  do ensino, tanto para as instituições públicas como para as privadas, instituindo-se a Inspetoria Geral da Instrução Primária e Secundária do Município da Corte (IGIPSC). Segundo Gondra 

e  Tavares,  submeter  o  aparelho  privado  a  um  maior  controle  justificava-se  na  medida  em que o projeto político em vigor associava a busca por graus mais elevados de progresso e a uma rede de escolarização mais uniformizada e homogênea (GONDRA; TAVARES, 2004). 

Segundo  essa  legislação,  as  aulas  particulares  também  passaram  por 

regulamentação. Para Schueler, o intuito era o de instaurar representações acerca desses 

mestres  em  “seus  lugares  e  papéis  na  sociedade,  idealizando  suas  condutas  morais  e  os traços  ideais  de  sua  personalidade,  bem  como  delimitando  as  exigências  em  relação  às suas capacidades técnicas e às suas habilidades profissionais” (SCHUELER, 2004, p. 43).  É 

importante  salientar  que,  logo  após  a  Reforma  de  1854,  uma  série  de  restrições  e dificuldades foram impostas ao trabalho de mulheres na educação, passou-se a considerar, 

por  exemplo,  as  ditas  “condutas  morais”  das  professoras  que,  para  lecionarem, 

necessitavam de autorização dos maridos, caso fossem casadas, ou dos pais, se solteiras, 

caso tivessem menos de 25 anos. 

Guacira Lopes, ao analisar as mulheres professoras no XIX, constatou que persistia 

no  período  um  discurso  hegemônico  que  as  excluíam  da  educação,  relacionado  as 

desigualdades  de  gênero.  Nesse  sentido,  havia  três  maneiras  de  encarar  a  questão:  1) relacionada  a  tradição  católica  e  que  acentuava  a  educação  moral  para  reforçar  o  papel doméstico;  2)  para  a  formação  das  mães,  porém  com  base  nos  saberes  da  puericultura, psicologia  e  higiene,  resultados  do  cientificismo,  e  3)  aquela  que  proclamava  a  igualdade entre os sexos, inclusive reivindicando a participação em cursos superiores. Nas décadas de 1870  e  1880,  por  exemplo,  muitas  Escolas  Normais  já  recebiam  mais  mulheres  do  que homens e afirmaram-se como instituições de preparação profissional para o magistério. Tal 

processo foi identificado por essa autora como feminização do magistério, isto é, momento 

no qual o ensino  passou a  ser  uma função  desempenhada quase que exclusivamente por 

mulheres (LOURO, 2004). 

O  papel  da  educação  sempre  foi  considerado  como  uma  obrigação  materna,  e 

durante séculos as mães foram as próprias responsáveis pelos aprendizados de seus filhos 
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e  filhas,  quando  não  houvesse  contratação  de  mestres  e  aias  particulares,  este  último sobretudo em famílias aristocráticas e abastadas. No século XIX, em específico, ocorreram 

mudanças nesse cenário que retirou a alfabetização das mães e passou para as mãos das 

professoras,  fiscalizadas  e  escolhidas  a  dedos  pela  família  e  pelo  Estado.   Nesse  meio insere-se  diversos  agentes,  que  compreendem  desde  os  professores  e  professoras  até diretores e diretoras, produtores e produtoras de material didático, bacharéis e inspetores do Estado (BORGES, 2017). O intuito era o de alfabetizar crianças com o ensino das primeiras 

letras, com distinções curriculares irrefutáveis nas matérias direcionadas para os meninos e para  as  meninas.  Na  medida  em  que  foi  negado  o  acesso  a  determinados  postos  na burocracia  estatal  por  mulheres,  como  empregadas  públicas  e  políticas,  o  ofício  na educação apareceu como uma primeira oportunidade de conseguir os recursos financeiros 

que  possibilitassem  a  dedicação  de  parte  do  cotidiano  para  aquelas  que,  na  maioria  dos casos, tinham ambições na carreira com a escrita. 

As  reivindicações  pelo  acesso  à  educação  despontaram  como  uma  primeira 

estratégia  de  escrita,  inserida  entre  aquelas  com  habilitações  letradas,  normalmente adquirida  como  reflexo  de  sua  posição  social  e  incentivo  de  seus  pais  ou  familiares próximos. Normalmente, mulheres da elite tinham esse direito garantido mais facilmente que as das classes populares, sobretudo se vivessem no ambiente urbano, uma educação que 

tinha traços de grande influência europeia (VASCONCELOS, 2005). Parte dessas mulheres 

pontuaram que muitas não tinham oportunidades de aprenderem a ler e a escrever como as 

mulheres da elite vigente, aprendizados considerados básicos para qualquer mulher que um 

dia fosse mãe, já que a educação por muito tempo foi vista uma tarefa materna. Para Gerda 

Lerner  (2019),  esse  contexto  do  século  XIX  pode  ser  pensado  como  um  incipiente feminismo maternalista, com a presença de mulheres brancas e intelectuais que tinham em 

mira  ambições  nas  letras,  porém  não  tinham  esse  espaço  aberto  de  maneira  adequada, sendo muitas professoras atuantes.  

Isso  tudo  demonstra  que  foram  poucos  os  espaços  em  que  as  mulheres  puderam 

atuar, sendo o magistério, a imprensa, a preceptoria e a governança umas das poucas. Era 

muito  comum  que  mulheres  com  altas  habilitações  letradas  trabalhassem  na  instrução doméstica  de meninas da  elite,  sendo exigido em  alguns casos que  essas residissem  nas casas  das  famílias  com  o  intuito  de  facilitar  o  aprendizado.  Anna  Rosa  Termacsics  dos Santos, escritora, professora e também governanta em um momento de sua vida, levantou 

diversos  apontamentos  que  apresentam  às  suas  leitoras  póstumas  um  imaginário  em 

relação a esse universo do trabalho feminino durante o século XIX. Segundo ela: 



O homem tem milhares de recursos e ninguém o embaraça: se não progride 

numa ocupação pega em outra; assim os salários devem subir, mas não é 

assim  com  as mulheres;  toda  a  massa  de  mulheres  deve  achar  ocupação 

em  uma,  duas  ou  três  indústrias.  Se  são  mais  trabalhadeiras  para  uma 

indústria que se precisa, matam-se entre si com a concorrência, e todos os 

dias se abaixam os salários delas, e elas estarão por tudo, porque se uma 

não se quer sujeitar a esse preço, mil outras anuem, e o trabalho da mulher 

é barato pela grande abundância que existe (SANTOS, 2022, p. 51). 



Segundo a autora, existia no século XIX uma abundância de mulheres em busca de 

trabalho.  No entanto,  não encontravam  postos abertos com facilidade  para suas  entradas. 

Muitas  atuaram  em  várias  frentes,  mesmo  com  salários  muito  inferiores  comparado  ao 50 
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recebido  pelos  homens,  desde  o  universo  da  educação,  da  costura,  da  imprensa,  dos cuidados.  Outro  ponto  levantado  tem  relação  com  a  concorrência  no  grupo,  já  que  existia uma grande massa feminina a procura de trabalho, porém com pouca demanda. Isso levava 

à  diminuição  dos  salários  devido  à  grande  concorrência,  já  que  todas  necessitavam  do emprego  para  o  suprimento  de  suas  necessidades  básicas,  o  que  fez  com  que  muitas  se submetessem aos valores ofertados. 

Ademais, também enfrentaram dificuldades relacionadas a locomoção pelas ruas do 

Rio de Janeiro, carecendo transitar por diversas casas em um mesmo dia, como podemos 

encontrar  em  publicações  feitas  na  própria  imprensa  da  época:  “Siga  essa  bela  mulher. 

Como  ela  anda  rapidamente,  ela  olha  seu  relógio  inquieta,  ela  está  atrasada,  desde  de manhã  ela  já  deu  quatro  lições  de  canto,  e  tem  ainda  três  mais  para  dar.  É  um  trabalho cansativo”  (COURRIER  DU  BRÈSEL,  1855,  ed.  48,  p.  7).  O  excerto  indica  que  as 

professoras, sobretudo as que lecionavam aulas particulares diárias, tinham vários trabalhos a serem realizados em um mesmo dia, isso quando não exercessem em casa também as 

tarefas domésticas e maternas, com duplas e triplas jornadas desgastantes. 

Ainda  há  que  se  destacar  que  dentro  da  profissão  docente  perpetuava  hierarquias que interfeririam na remuneração e alocação institucional de seus metres, ou seja, a classe era bastante heterogênea e vinha atuando em espaços sociais diversos, o que traz indícios 

sobre  a  posição  social  dessas  mulheres.  O  ensino  primário  público,  por  exemplo, permanecia na base da profissão, em que critérios variáveis como a localização da escola 

(urbana,  rural  ou  subúrbios),  número  de  matrículas,  valor  do  aluguel  do  imóvel  que funcionava a escola e substituição do cargo. Segundo Gondra, 



Sem  falar  ainda  nas  diferenças  existentes  entre  estatutos  sociais  de  uma 

multiplicidade  de  profissionais  que  vivia  de  ensinar  em  aulas  isoladas, 

cursos preparatórios,  escolas e colégios primários e  secundários, os quais 

possuíam  condições  de  trabalho  e  remuneração  heterogêneas  e 

extremamente  distintas,  conforme  a  finalidade,  a  localização  e  a  clientela 

atendida  pelos  estabelecimentos  de  instrução  (GONDRA;  SCHUELLER, 

2008, p. 171). 



Nesse universo diverso, inserido em uma época que os moldes vitorianos rodeavam 

o  mundo,  a  vida  doméstica  era  de  praxe  nas  famílias  burguesas,  constituindo  hierarquias que  privilegiavam  os  homens  como  intelectos  e  sexualizava  mulheres,  criando  formas  de opressões  distintas  em  suas  vidas.  Para  Bonnie  Smith,  as  mulheres  vinham  reivindicando acesso  ao  universo  intelectual  e  produzindo  pelas  margens  desde  o  século  XVIII,  mesmo frente  ao  desdém  masculino.  As  muitas  intelectuais  relegadas  ao  amadorismo  profissional produziram obras históricas, didáticas, filosóficas, biográficas e literárias com narrativas que possibilitam  diversas  reinterpretações  do  passado,  muitas  das  quais  escritas  em  forma  de artigo  para  jornais  de  suas  épocas.  Todavia,  segundo  Smith,  “muitas  vezes  escolhiam assuntos  históricos  diferentes”  (SMITH,  2003,  p.  23),  o  que  pode  ser  percebido  em  suas produções  didáticas  e  literárias.  Para  o  exercício  de  seus  trabalhos  intelectuais  as  muitas professoras  necessitavam  de  letramento,  que  podem  ser  constatados  através  de  suas publicações escritas, muitas existentes e localizadas em diversos jornais, como   Jornal das Senhoras,   Bello Sexo,   Echo das Damas,   O Sexo Feminino  e  A Família. 

O  trabalho  com  o  ensino  da  língua  francesa,  em  especial,  devido  ao  fato  desse idioma constituir-se como um dos principais domínios linguísticos do século XIX, elegeu-se 51 
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particularmente  como  área  de  trabalho  para  muitas  brasileiras  e  estrangeiras  (MARTINS, 2009). É o que demonstra, por exemplo, a trajetória da escritora francesa Adèle Toussaint-Samson,  autora  de   Uma  Parisiense  no  Brasil,  que,  além  da  escrita  e  tradução,  atuou, igualmente,  no  ensino  particular  de  francês  e  italiano  (MAIA,  2016).  A  vida  intelectual demandava  constante  trânsito,  caso  o  retorno  financeiro  fosse  um  anseio,  uma  realidade para a maioria das personagens aqui analisadas. Na estadia de Adèle no país é significativo ressaltar  a  sua  colaboração  em  periódicos  como  o   Courrier  du  Brésil,  que  lhe  pagava razoavelmente  bem  pela  escrita  de  textos  literários,  o  que  permite  corroborar  sobre  a importância  do  ensino  em  suas  trajetórias  intelectuais  (PEDRO;  SOUZA,  2012),  das  quais muitas escreveram sobre suas práticas docentes. 

As  aulas  se  davam  nos colégios,  sejam  eles  públicos ou  particulares,  mas também 

eram  oferecidas  individualmente  na  casa  das  alunas  ou  alunos,  na  qual  as  professoras anunciavam a prestação desses serviços, como podemos observar nessa passagem: “Uma 

senhora  honesta  de  educação,  deseja-se  empregar-se  em  casa  de  família  ou  colégio, prestando-se a fazer qualquer serviço, trata-se na rua do Lavradio, n.15, sobrado” (JORNAL 

DO  COMMÉRCIO,  1878,  ed.152,  p.  5).  Observamos  que  a  honestidade  e  a  moral  foram características  essenciais  a  serem  consideradas,  inclusive  estiveram  nas  habilitações necessárias  para  autorização  da  Inspetoria  Geral  da  Instrução  Primária  e  Secundária  do Município da Corte, que prezava por uma comprovação moral dessas professoras. 

Nesse  universo  de  trabalho,  as  estrangeiras  pobres  que  aqui  se  estabeleceram, 

muitas em busca de novas oportunidades, as quais de grande maioria solteiras ou viúvas, 

podem ser consideradas em número expressivo, já que profusos foram os casos localizados 

em  periódicos,  ofícios,  requerimentos  e  petições  enviadas  para  o  Conselho  da  Instrução buscando autorização para o trabalho. Nos anúncios de jornais, por exemplo, eram comuns 

informações como a que segue: 



PROFESSORA. Uma senhora estrangeira deseja encontrar nesta corte uma 

casa  de  família  capaz  e  de  tratamento,  inglesa,  brasileira  ou  alemã,  para 

ensinar com perfeição o francês gramaticalmente, história antiga, moderna 

e  universal,  geografia,  física  e  política  das  cinco  partes  do  mundo, 

aritmética, elementos de física e botânica, e todos os trabalhos de utilidade 

a uma senhora, a saber: crochê, filet,  tricô, bordados em branco, lã, seda, 

froco  e  contas,  flores  de  papel  e  de  cabelo.  Para  informações,  na  rua 

Municipal n.07, 1 ° andar (CORREIO MERCANTIL, 1860, ed. 311, p. 3). 



A  respectiva  estrangeira,  que  anunciou  seus  serviços  em  9  de  novembro  de  1860, destacou  suas  propensões  para  diversas  áreas  de  ensino,  abarcando  línguas,  geografia, história e, até mesmo, política, aritmética, física e botânica, sendo os últimos considerados como ensinamentos a serem lecionados por mestres masculinos. Apesar disso, não deixou 

de  reforçar  sua  utilidade  para  a  instrução  dos  estudos  relacionados  ao  doméstico,  como crochês  e  bordados.  Isso  revela  como  essas  mulheres  intelectuais  tinham  grandes 

conhecimentos,  transitando  por  diversas  áreas  do  saber  em  busca  de  subsistência 

financeira, porém acabavam tendo que se submeter aos aprendizados domésticos. Algumas 

das ofertas apareceram anunciadas no mesmo jornal em edições consecutivas e tal fato se 

dava,  possivelmente,  em  negociação  com  as  redações,  que  cobravam  o  valor  da 

publicidade por pacote, peripécia que reforçava mais a circulação de seus nomes, já que a 


aparição  constante  e  possível  reconhecimento  eram  importantes  para  a  contratação  e 52 
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manutenção de seus serviços, ainda mais se os anúncios tivessem aparição nos anúncios dos grandes jornais. 

Um  dado  que  merece  atenção  é  o  fato  de  mulheres  estrangeiras  terem  sido 

priorizadas para algumas funções, isso sobretudo desde a missão francesa organizada em 

1817, que tinha como objetivo trazer os moldes europeus na arte, literatura, moda e também nas práticas sociais de convivência para o Brasil. Muitas famílias acreditavam que contratar professoras  francesas  e  inglesas,  por  exemplo,  possibilitaria  uma  educação  de  qualidade para  suas  filhas,  desde  o  aprendizado  de  línguas  até  literatura  e  artes.  Contudo,  o  que observamos  é que  nem  todas  tiveram  sucesso em  suas funções,  como  o anúncio  anterior comprova. 

Uma  professora  e  jornalista  brasileira  de  reconhecido  sucesso  nesse  contexto  foi Francisca Senhorinha  da Mota  Diniz,  que, como muitas  outras,  dedicou sua  vida  a prática docente, ao lado de suas aspirações intelectuais. Exerceu o magistério público e particular desde jovem em três importantes províncias do Império: Minas Gerais, São Paulo e Rio de 

Janeiro.  Em  1873,  na  cidade  de  Campanha,  Minas  Gerais,  lançou  o  periódico   O  Sexo Feminino,  que,  em  1875,  transferiu  sua  produção  e  circulação  para  terras  cariocas.  A trajetória da mineira dá luz  a uma  série de questões  importantes, relacionada ao  ofício na educação  e  seus  trânsitos.  A  tarefa  de  elaborar  e  dirigir  um  jornal  com  ideias emancipacionistas, ao lado do trabalho com a docência, demandou mais tempo e dedicação 

da intelectual mineira, que fez questão de esclarecer suas leitoras quando houvesse algum 

conflito com a publicação e periodicidade da folha. 

Em dezembro de 1873, por exemplo, o periódico ficou duas semanas sem circular. O 

motivo  foi  que  a  jornalista,  que  também  era  professora,  estava  atarefada  com  os  exames finais da Escola Normal de Campanha e, além disso, recebeu a triste notícia do falecimento de  sua  mãe,  episódio  que  a  deixou  impossibilitada  de  seguir  com  o  trabalho  de  escrita, organização e edição  de   O  Sexo  Feminino.   Em  outra  ocasião,  agosto  de  1874,  ela pediu desculpas  para  uma  assinante  que  demorou  para  ter  sua  carta  publicada  nas  páginas  do jornal.  Segundo  ela,  o  motivo  foi  devido  “ao  desaparecimento  dela  [carta]  entre  os  muitos papeis e periódicos que recebemos, e a mudança de casa que tivemos que fazer. Acresce 

que as funções do magistério público, a que não podemos faltar, nos trazem falta de tempo” 

(O SEXO FEMININO, ed. 41, 8 ago. 1874). 

Essa  experiência  docente  da  jornalista  foi  ponto  fundamental  para  as  ideias 

defendidas no periódico, assim como aconteceu como Anna Rosa Termacsics. Logo que foi 

lançado, na primeira página, Senhorinha, em tom reivindicatório, escreveu que “em vez de 

pais  de  família  mandarem  suas  filhas  coser,  engomar,  lavar,  cozinhar,  varrer  a  casa,  etc., mandem-lhes  ensinar  a  ler,  escrever,  contar,  gramática  nacional  perfeitamente,  e  depois economia  e  medicina  doméstica,  a  puericultura  e  a  literatura,  a  filosofia  e  história,  a geografia, a física [...]” (O SEXO FEMININO,  1873, ed. 1, p. 1), em uma tentativa de alçar melhoras  na  instrução  intelectual  de  meninas,  que  desde  novas  eram  ensinadas  para  as funções  domésticas  e  o  casamento,  ficando  impossibilitadas  de  exercerem  qualquer 

profissão segundo esses preceitos. 

Francisca  Senhorinha  da  Mota  Diniz  casou-se  com  José  Joaquim  Diniz,  também 

jornalista e professor, com quem teve quatro filhas: Albertina, Amélia, Elisa e Eulália, todas seguindo  a  carreira  intelectual  da  mãe,  tornando-se  escritoras  e  professoras.  Os  laços familiares  e  as  relações  pessoais  travadas  foram  fundamentais  para  a  consolidação  na profissão  da  mineira,  que  dedicou  a  vida  aos  dois  ofícios,  bem  como  possibilitam 53 
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indagações  sobre  a  ideia  na  hereditariedade  na  profissão.  Até  o  fim  de  seus  dias,  ela lecionou aulas, dirigiu colégios e lançou quatro jornais emancipacionistas:  O Sexo Feminino,   

 A Primavera,   A Voz da Verdade e o  Quinze de Novembro do Sexo Feminino, sempre com colaboração de uma rede ampla de intelectuais professoras, ao lado das filhas. 

Nesse  universo  intelectual  da  educação,  também  trabalharam  muitas  estrangeiras 

que vieram no Brasil residir. Nomes como Emilie Mounier, Madame Canière, Elisa Nonsen, 

Mariana Fleismz Iteinsez, Madame Caroline Hoffmam, figuram entre algumas que circularam 

pela cidade, muitas das quais se aventuraram na fundação de seus próprios colégios. Nesse 

sentido,  era  costume  que  essas  mulheres,  por  diversos  fatores,  não  conseguissem  arcar com o funcionamento à frente deles por muito tempo, sendo obrigadas a colocá-los à venda 

tempo  depois.  Um  exemplo  tratou  de  Madame  Poucel,  que,  em  10  de  outubro  de  1856, vendeu o seu estabelecimento para a também estrangeira Amélia Mounier (SÉRIE 12.3.38, 

30 dez. 1859). O respectivo Colégio foi fundado em 1850 e foi assim anunciado nos jornais: COLÉGIO  DE  MENINAS  –  Dirigido  por  Madame  Poucel  -  Rua  do  Cano, 

n.64  –  Este  novo  estabelecimento  abrir-se-á  no  dia  7  de  janeiro,  próximo 

futuro.  Mme.  Poucel,  fundando  este  colégio  a  que  vai  dedicar  com  suas 

filhas,  oferece  garantias  que  serão  devidamente  apreciadas  pelos  pais  de 

famílias. Sua filha, Mme. Eugênia Poucel apresenta 5 diplomas de aptidão 

que lhe foram conferidos pelo Hotel de Vil e e la Sorbonne de Paris. Mme. 

Paulina  Poucel  é  professora  de  música.  Estas  professoras  não 

desconhecem as obrigações a que se sujeitam; foram honradas como leais 

em  Paris  e  procuram  não  desmentir  as  numerosas  recomendações  que 

tiveram  a  honra  de  receber  para  o  Rio  de  Janeiro,  desvelando-se  pela 

educação e instrução das meninas que forem confiadas aos seus cuidados 

(JORNAL DO COMMÉRCIO, 1859, ed. 357, p. 4). 



Após  o  período  de  seis  anos,  a  família  francesa  vendeu  o  colégio  para  outra 

estrangeira,  também  francesa,  Amélia  Mounier.  Apesar  da  inserção  da  família  Poucel  em meios privilegiados,  como o fato de  as filhas terem  sido formadas  em  Paris,  a mesma,  ao que  tudo  indica,  também  passou  por  dificuldades  para  a  continuidade  com  o  trabalho  na educação.  Assim,  podemos  levantar  que  as  condições  dessas  mulheres  passavam  por 

distinções  precisas  relacionadas  a  classe.  Algumas,  por  exemplo,  conseguiram  se 

sobressair  mais  do  que  outras,  seja  por  fatores  relacionados  a formação,  laços  familiares, relações pessoais ou condição civil e financeira. 

Outro  caso  que  merece  atenção  é  o  da  francesa  madame  Caroline  Hoffmam,  que 

estabeleceu  um  colégio para meninas  localizado,  em  1862,  na  rua  dos  Inválidos,  n.  64.  A experiência docente e intelectual dessa professora foi destacada em todos os documentos 

emitidos pela instrução pública, ao lado de outros nomes de estrangeiras, que trabalharam 

junto  nas  disciplinas  ministradas.  Todavia,  algo  intempestivo  aconteceu  e  impactou  toda  a sua profissão: um estupro de uma aluna de apenas 13 anos dentro da habitação, executado 

pelo seu marido. Em contrapartida, as autoridades deixaram “de instaurar, por caso exime o competente processo, em consequência da oposição do pai daquela infeliz, que não deseja 

tornar pública a desonra de sua filha” (SÉRIE 12.4.2, 1 jul. 1862). O que aconteceu foi que a delegacia  intimou  a  professora  e,  em  seguida,  emitiu  ordem  de  fechamento  de  seu estabelecimento, ao lado de uma suspenção do exercício de sua profissão. O que assusta, 

todavia,  é  que  o  marido,  verdadeiro  culpado  pelo  crime,  pouco  foi  culpabilizado  ou responsabilizado legalmente pelo ato, tendo inclusive um parecer emitido em seu favor: 
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Aludindo  ao  fato  criminoso  de  que  é  acusado  o  marido  da  diretora Vossa 

Excelência compreende perfeitamente a desagravadíssima posição em que 

me achei para cumprir o meu penoso dever no meio desta família depois do 

triste sucesso, cuja responsabilidade real, ou suposta, pesa sobre Hoffmam. 

Reclamações  pela  inocência  do  marido,  vítima  da  mais  perversa  e  atroz 

perseguição, protestos contra a difamação e calúnia, seguranças de honra e 

severa  honestidade  queixas  e  lágrimas  contra  a  injustiça  de  semelhante 

resolução. (SÉRIE 12.4.2, 5 jul. 1862) 



Como  acontece  ainda  hoje,  muitas  vezes  as  mulheres  são  culpabilizadas  pelas 

ações de seus companheiros. Em casos de estupro, por exemplo, discursos perversos são 

legitimados  pela  ideia  de  que  elas  foram  permissivas  ou  “mereceram”.  Caroline  Hoffmam ficou  por  muito  tempo  impossibilitada  de  exercer  sua  profissão,  retornando  algum  tempo depois para lecionar aulas de inglês em colégios, inclusive o apontado Colégio de Meninas, dirigido  pela  madame  Poucel.  Já  sobre  o  marido,  não  sabemos  informações  do  caminho profissional  que  seguiu,  nem  ao  menos  se  ficaram  juntos  após  o  ocorrido.  A  professora, como  visto,  não  pôde  se  afastar  do  trabalho  com  a  docência,  e  a  estratégia  foi  buscar emprego em outros colégios, não mais na direção do seu próprio. 

As  estratégias  utilizadas  pelas  muitas  professoras  que  labutaram  à  frente  de  seus ofícios  se  deram  no  sentido  de  uma  busca  por  reconhecimento  e,  no  caso  das  muitas estrangeiras  pobres,  em  específico,  um  lugar  para  residência  e  sobrevivência  no  país, aceitando,  inicialmente,  moradia  e  alimentação  como  troca  por  seus  serviços,  como apareceu  em  muitos  anúncios.  Essas  constatações  asseveram  uma  precariedade  na 

profissão  para  muitas,  que  não  tinham  condições  básicas  de  moradia.  Em  1863,  uma estrangeira,  que  não  divulgou  seu  nome,  anunciou  serviços  na  imprensa  em  Rua  da Alfândega, n.118, 1º andar, pelo preço de 30$ mensais (JORNAL DO COMMÉRCIO, 1863, 

ed.  91,  p.  4).  O  respectivo  endereço,  coincidentemente,  é  o  mesmo  em  que  Anna  Rosa Termacsics  dos  Santos,  estrangeira  já  abordada  nesse  trabalho  e  que  terá  um  de  seus trabalhos analisados a seguir, residiu alguns anos antes, em 1852, como consta no  Almanak Laemmert.  Ao  longo  da  vida,  todos  os  seus  logradouros  foram  pequenos  sobrados espalhados  pelas  imediações  centrais  da  Corte  e  que  podem  ser  analisados  por  duas chaves interpretativas:  a  primeira, relacionada  à facilidade  de  contratação e  à  proximidade com os centros comerciais e de sociabilidade letrada; e, a segunda, devido ao tamanho e o 

valor pago com aluguel e as despesas básicas, que acabavam sendo mais acessíveis aos 

seus  bolsos.  Dez  anos  depois,  outra  estrangeira  tornou-se  inquilina  do  sobrado,  que,  não por eventualidade, também anunciou os seus serviços. 

Em  meados  do  século,  as  residências  do  Rio  de  Janeiro  já  haviam  passado  por 

mudanças em sua estrutura, o que durante a Colônia ou no início do Império eram grandes 

casarões  e sobrados,  no  período  em  questão  já  contava  com  diversas  repartições  em  um mesmo  imóvel,  dividido  por  andares  e,  normalmente,  alugados  para  “senhoras  só”  ou 

“pequenas famílias” (ARAÇÃO, 2017, p. 85). A estrangeira que anunciou em jornal a procura 

de moradia nas imediações da Lapa, possivelmente residia sozinha e sem marido ou filhos, 

assim  como  muitas  outras  solteiras  ou  viúvas  que  moravam  em  pequenos  andares  ou sobrados.  É  interessante  destacarmos  as  suas  propensões  para  “preparar  meninos  que quiserem  passar  para  classes  secundárias  nos  colégios”,  ou  seja,  ela  tinha  habilitações adequadas para o preparo de meninos que quisessem ingressar nos estudos secundários, 
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etapa em que meninas foram por muito tempo excluídas. O motivo teria sido unicamente o sexo. 

Essas  mesmas  senhoras  também  necessitaram  solicitar  ao  Conselho  da  Instrução, 

estabelecido na Corte desde 1854, autorização para lecionarem, seja no ensino público ou 

privado. Um exemplo é o caso da professora Anna Rufino de Vasconcelos, que, após ficar 

viúva e com três filhos pequenos,  encaminhou um requerimento,  em  16 de  maio  de  1856, solicitando  anuência  para  oferecer  aulas  de  agulha  para  meninas  em  algum  dos  colégios particulares  cariocas  (SÉRIE  12.3.38),  um  universo  oposto  aos  dos  aprendizados 

intelectuais,  já  que  aulas  de  corte  e  costura  eram  igualmente  muito  buscadas  para  a construção  da  feminilidade  de  mulheres  “ideais”  no  Império,  fortemente  influenciado  pelos preceitos  vitorianos  que  giravam  o  mundo.  Para  algumas  mulheres,  como  a  própria  Anna Rosa Termacsics dos Santos, esses aprendizados não enchiam os olhos e as ambições de 

muitas;  segundo  suas  palavras:  “Várias  ocupações  que  ensinam  trabalhos  de  agulha, pequeno  comércio  e  agricultura são concedidas à mulher, mas  todas essas indústrias  não enchem  ainda  sua  alma,  tudo  quanto  requer  a  sua  natureza,  porque  ela  tem  a  mesma natureza humana que o homem, e o mesmo direito” (SANTOS, 2022, p. 62). Suas palavras 

não  levaram  em  conta  casos  como  o  de  Anna  Rufino,  que  devido  a  sua  necessidade  de classe  buscava  se  empregar  de  imediato  sem  qualquer  preocupação  direta  com  as 

discussões  sobre  emancipação  feminina,  muito  menos  os  diferentes  lugares  que 

professoras  não  inseridas  no  universo  das  letras  vinham  lecionando  suas  aulas:  dos subúrbios até as zonas rurais. 

A necessidade de trabalho por Anna Rufino se deu em razão da perda de seu marido 

e os obstáculos encontradas no sustento de seus filhos, utilizando, assim, dos aprendizados que tinha com a costura para adentrar no ensino de primeiras letras. A estratégia discursiva dessas mulheres viúvas e solteiras se fundava, na maioria dos casos, na debilidade imposta a  seu  sexo,  apresentando  petições  baseadas  na  necessidade  de  proteção  do  Estado,  em que  se  respaldavam  nas  experiências  que  enfrentavam  como  mães  solos.  Tais  práticas foram  de  praxe  para  que  as  mães  negociassem  seus  embaraços,  maternidade  e  as 

condições femininas para conseguirem parecer favorável do judiciário, sobretudo no que se 

refere à busca por pensões e auxílios de seus filhos, haja vista as dificuldades de trabalho (PEÑA,  2004).  Essas  experiências  devem  ser  pensadas  como  opostas  aos  objetivos 

intelectuais  daquelas  que  ocuparam  o  universo  impresso,  sobretudo  se  levarmos  em consideração  que  elas  escreveram  de  um  lugar  de  privilégio  muito  específico  naquela sociedade. 

Os impasses experenciados, como trata os exemplos demonstrados, acabavam por 

limitar muito os espaços de atuação feminina. No universo das letras, então, nem se fala. A maioria  dessas  mulheres  não  tinham  saída  quando  a  viuvez  chegasse  inesperadamente, como aconteceu com Anna Rufina. A falta de experiência nos mundos do trabalho apareceu 

como  resultado  das  desigualdades  de  gênero  constituídas  historicamente  e  que  impôs  as mulheres  em  posição  de  inferioridade  por  séculos.  Similarmente,  a  falta  de  oportunidades igualitárias  foi  quase  inexistente  por  muitas  décadas,  e  ainda  hoje  a  equidade  de  gênero vem sendo reivindicada pelo movimento feminista. Segundo Anna Rosa Termacsics, à título 

de exemplo, “deixai a mulher escolher sua ocupação tornando-se responsável de si mesma, 

como o são os homens ao Criador e não do próximo” (TERMACSIS, 2022, p. 54).  Ou seja, 

se  os  mundos  de  trabalho  fossem  abertos  para  as  mulheres  em  todos  os  ofícios  em 56 
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paridade com os homens, elas teriam a opção por seguir alguma profissão, mostrando sua real capacidade de independência, autonomia e reconhecimento trabalhista. 

Foram inúmeras mulheres que transitaram pelas ruas do Rio de Janeiro diariamente 

e se propuseram, até mesmo, a chegarem aos subúrbios, locais que demandavam jornadas 

mais longas e exaustivas, ainda mais no período em que as linhas ferroviárias caminhavam 

a passos vagarosos. Isso mostra como a condição social do grupo era diversa e variava de 

acordo  com  a  necessidade  financeira,  o  que  também  influenciava  nos  campos  que  essas mulheres  estavam  aptas  a  lecionar,  desde  agulha  até  francês  e  aritmética.  Apesar  dos privilégios, que concernem principalmente a cor dessas mulheres, de maioria branca, muitas enfrentaram dificuldades e impasses financeiros relacionados à própria subsistência. 

Das  ideias  à  prática  docente:  insatisfações  de  mulheres  frente  à  desigualdade  de gênero 

 O  Tratado sobre a emancipação política da mulher e direito de votar, publicado pela tipografia  Paula  Brito,  em  1868,  e  vendido  em  diversas  livrarias  dispersas  pela  Corte, possibilita  indagações  fundamentais  para  complexificarmos  o  universo  de  trabalho  de mulheres  ao  longo  do  século  XIX,  das  quais  muitas  transitaram  da  escrita  intelectual  às salas  de  aula.  A  autora  da  obra,  Anna  Rosa  Termacsics  dos  Santos,  optou  pelo  uso  das iniciais  de  seu  nome no  momento  da  publicação,  não sabemos  exatamente qual foi  o real motivo. Todavia, o uso do anonimato, ao longo do XIX, constituiu-se “antes uma cuidadosa 

opção  narrativa  adotada  pelo  autor  em  cada  uma  de  suas  séries”  (CHALHOUB;  NEVES; PEREIRA,  2005,  p.  15).  Não  obstante,  podemos  afirmar  que  o  intuito  não  era  o  de  se esconder,  uma  vez  que  localizamos  diversos  anúncios  de  venda  em  que  sua  residência apareceu como um dos locais que a obra poderia ser adquirida, como trata o exemplo: 

Saiu  a  luz  e  acha  se  a  venda  em  Casa  de  Laemmert,  n.77,  Rua  da 

Quitanda,  tipografia  Paula  Brito,  10,  rua  do  Sacramento,  B.L.  Garnier,  69, 

rua  do  ouvidor,  e  em  casa  da  autora,  Rua  Sete  de  Setembro  n.  223,  1° 

andar.  TRATADO  SOBRE  EMANCIPAÇÃO  POLÍTICA  DA  MULHER  E 

DIREITO DE  VOTAR. Esta obra se recomenda a  todos os pais de família, 

deputados, corpo jurídico e todo mundo ilustrado do Brasil, 1 volume 2$000 

(JORNAL DO COMMÉRCIO, 1868, ed. 80, p. 1). 

O  anúncio  indicava  o  endereço  da  autora,  localizado  em  rua  Sete  de  Setembro,  n. 

223,  1°  andar,  informações  que  viabilizaram  que  aqueles/as  interessados/as  fossem  até  o logradouro para efetuar a compra, ou, quem sabe, desvendar o anonimato. Anúncios como 

esse  foram  publicados  em  diversos  veículos  de  comunicação  espalhados  pelo  Rio  de Janeiro,  assinalando  o  interesse  da  autora  em  divulgar  a  obra.  As  informações  presentes possibilitam  afirmarmos  que,  possivelmente,  “o  pseudônimo  adequa-se  ao  assunto  e  a preocupação  da  época”  (CHALHOUB;  NEVES;  PEREIRA,  2005,  p.  15),  não  por  medo  de suas  ideias  serem  consideradas  transgressoras.  O  mesmo  endereço,  em  Rua  Sete  de Setembro, por seu turno, apareceu vinculado aos seus serviços docentes ofertados para a 

população  carioca.  Ao  mesmo  tempo  que  almejava  a  carreira  intelectual,  Anna  Rosa transitou cotidianamente até o fim de seus dias como professora pelas ruas da cidade, e foi diante dessa vivência de trabalho, ao lado de outras companheiras de ofício, que escreveu 

ideias por melhores condições. 
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Anna Rosa Termacsics dos Santos foi uma estrangeira húngara que se estabeleceu no  Brasil  quando  tinha aproximadamente sete  anos,  em  1828,  permanecendo  no  país  até sua  morte,  em  1886,  aos  65  anos  de  idade.  Em  pesquisas  desenvolvidas  sobre  sua trajetória foi possível desvendar diversas indagações de grandes contribuições históricas. A primeira  é  o  fato  de  ter  escrito,  em  1868,  uma  obra  de  cunho  manifesto  que,  em  seu conteúdo,  tocou  em  pontos  tão  emblemáticos  para  aquele  contexto,  sendo  um  deles  a insatisfação  com  a  desigualdade  presente  nos  mundos  do  trabalho.  Por  outro  lado,  sua posição  social  não  foi  de  uma  senhora  de  família  aristocrática  e  com  muitas  posses,  pelo contrário,  filha  de  um  pequeno  agricultor  de  vinhas,  solteira,  e  que,  no  decorrer  da  vida, passou  por  processos  de  decadência  cada  vez  maiores  que  a  levaram  a  trabalhar  em distintas frentes, inserindo-se em uma classe de sujeitos medianos que buscavam ascensão 

através  dos  “ares  aristocráticos”  (HOLANDA,  1978),  isto  é,  o  letramento  e  os  espaços propiciados por ele, como salões, bibliotecas, teatros, reuniões literárias. 

Durante  o  século  XIX,  no  Brasil,  principalmente  a  partir  de  1850,  mulheres 

adentraram paulatinamente na imprensa periódica e nas tipografias, buscando, com isso, a 

publicação de seus trabalhos intelectuais. Algumas até mesmo na redação de seus próprios 

jornais. Em uma alçada internacional isso também foi prática comum e, inclusive, teve início logo no começo do século, como trata o caso mexicano. As mulheres deste país utilizaram 

da  imprensa  para  reivindicar  o  direito  à  educação,  além  de  promoverem  a  divulgação  das letras  nacionais  e  internacionais,  sobretudo  através  do  jornal   Diário  do  México.  Segundo Lourdes Alvarado: “la possibilidade e expressarse públicamente, de revalorar su capacidade intelectual,  de  plantear  sus  inconformidades  y  reclamos  iniciales  por  abrirse  nuevos espacios,  por  aceder  a  una  mejor  preparación”  (ALVARADO,  1999,  p.  272).  Para  essas mulheres,  que  então  começaram  a  publicar  suas  produções,  somente  a  educação 

possibilitaria  um  melhoramento  das  condições  opressoras  a  que  estavam  submetidas, especialmente no universo do trabalho. 

Já  em  finais  do  século  XIX,  inúmeras  jornalistas,  que  também  eram  professoras, 

apareceram  em jornais e revistas mexicanas trazendo  a pauta  educacional  para  o  debate, como  trata  o  caso  de   Violetas  del  Anahuac  (1887-1889).  Essas  mulheres  transitaram  das salas  de  aulas  às  redações  de  periódicos.  Outras  chefiaram  empresas  tipográficas,  uma prática  considerada  muito  comum  naquele  país,  sendo  Micaela  Hernández  um  exemplo. 

Depois  de  anos  no  exercício  do  magistério,  abriu  sua  própria  tipografia  (PASTERNAC, 1990).  Nos  EUA,  as  mulheres  também  foram  ativas  no  trabalho  da  impressão  desde  o estabelecimento da imprensa colonial, apesar desse trabalho ter sido considerado impróprio por razões relacionadas ao desgaste, esforço físico, saúde, jornadas noturnas e constantes acidentes.  Um  exemplo  de  impressora  e  tipógrafa  americana  foi  Mildred  Dyre  Haris,  uma mulher que aprendeu sobre o ofício “em dois meses ao invés de dois anos”, como haviam 

relatado  os  periódicos  da  época.  Segundo  Haris:  “They  even  had  me  setting  ads  a  job women never did in those days, and I also learned to run the press. Our pay wasn't as much as  men's”1  (BIGGS,  2010,  p.  436),  apontando  a  desigualdade  salarial  por  gênero  em diversas  instâncias  de  trabalho,  não  apenas  na  docência  e  na  escrita  intelectual,  da  qual, inclusive, poucas receberam satisfatoriamente. 



1 Tradução nossa: “Eles até me fizeram colocar anúncios um trabalho que as mulheres nunca fizeram naqueles dias, e eu também aprendi a executar a imprensa. Nosso salário não era tanto quanto os dos homens”. 
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O forte vínculo da educação na trajetória dessas jornalistas do século XIX se explica pelo fato de que esse campo era um dos poucos que lhes eram abertos. Nos EUA, a título 

de  exemplo,  o  tema  da  instrução  apareceu  em  vários  jornais  encabeçados  por  mulheres, sendo Sarah Josepha Hale um caso particular. Ela foi uma mulher de letras que se tornou a 

editora  do   The  Ladies  Magazine  (1827),  considerado  o  primeiro  periódico  destinado  para mulheres  no  país.  Posteriormente,  devido  às  dificuldades  financeiras  para  o  seu 

mantimento, ela trabalhou no  Godey’s Lady’s book (1837), sendo este também direcionado para mulheres.  A  jornalista  obteve  apoio  de  outras  senhoras  e defendeu  projetos  públicos relacionados à instrução feminina, inclusive peticionando acerca da criação de escolas em 

que  as  mulheres  fossem  treinadas  adequadamente  para  o  trabalho  como  professoras 

(HOFFMAN, 1990). 

O  caráter  didático  da  imprensa  também  foi  ponto  de  discussão  das  mulheres 

chilenas.  Durante  o  século  XIX,  o  Chile  travou  discussões  acaloradas  sobre  a 

profissionalização do  escritor  e,  desde  1833,  estabeleceu que  todo  autor teria  propriedade exclusiva  sobre  sua  produção,  através  do  artigo  152  da  Constituição  (ARCOS,  2010).  No entanto, as mulheres não foram consideradas pela lei, e suas produções ficaram relegadas 

a um gênero inferior e de menor qualidade, já que sua autoria estava sempre inscrita numa 

rede  de  categorias  relacionadas  a  honra  feminina  versus  a  honra  da  família.  Diante  das inúmeras  dificuldades  nesse  amplo  universo  intelectual  da  impressão,  que  era 

majoritariamente  composto  por  uma  elite  letrada,  muitas  mulheres,  inclusive  de  classes sociais  médias,  necessitaram  estender  seu  trabalho  para  o  magistério,  uma  profissão  por muito tempo considerada análoga à maternidade. 

Como apontado, Francisca Senhorinha da Mota Diniz é outro nome importante que 

questionou o  satus quo estabelecido na condição de mulheres com características similares as  suas:  brancas,  instruídas  e  com  redes  intelectuais  estabelecidas.  Mineira,  nascida  em São  João del  Rei,  em  1834, fruto  da  relação de  Eduardo Gonçalves da  Mota  Ramos  com Gertrudes Alves de Melo Ramos, desde pequena teve o incentivo ao estudo, o que refletiu 

em  sua  formação  intelectual.  Antes  mesmo  de  se  casar  com  José  Joaquim  Diniz,  ela  já trabalhava  como  professora,  uma  profissão  que  dividiu  com  o  marido  e  com  as  filhas.  A carreira  jornalística  da  mineira  esteve  atrelada  a  sua  profissão  como  professora.  Nas páginas de seus jornais figuraram os mais diversos temas, mas, não há dúvidas, de que o 

debate  em  defesa  da  educação  feminina  foi  o  aquele  elegido  para  maior  destaque. 

Francisca  Senhorinha  sabia  das  dificuldades  para  ser  uma  mulher  intelectual  naquele contexto,  afinal  experenciava  por  si  própria  as  labutas  desse  universo  masculino,  junto  a outros  relatos  de  suas  companheiras  de  ofício,  e  escreveu  sobre  isso  ao  apontar  que  “os pessimistas e retrógrados que diariamente não cessam em atirar grosseiros motejos sobre 

as  mulheres,  pondo  em  dúvida  sua  capacidade  intelectual  para  escreverem”  (O  SEXO 

FEMININO, 1873, ed.7, p. 3). Assim como Anna Rosa Termacsics, a jornalista empreendeu 

uma escrita em defesa do trabalho intelectual das mulheres. 

As  publicações  de  cunho  reivindicatório  permaneceram  na  agenda  da  folha,  que 

trouxe textos enfáticos em defesa da profissionalização das mulheres, já que era “tempo de reparardes a injustiça que nos haveis feito, conservando-nos trancadas todas as portas do 

ensino  superior”  (O  SEXO  FEMININO,  1875,  ed.  1,  p.  2).  Segundo  Senhorinha,  esse assunto  era  tema  em  diversos  jornais  mundo  afora,  o  que  a  dava  esperanças  quanto  ao futuro das brasileiras. Na verdade, a emancipação feminina foi o principal motivo que levou essas  intelectuais  a  empreenderem  negócios,  uma  forma  de  fazer  com  que  suas  vozes 59 
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ecoassem  no  espaço  público  e  alcançasse  mais  adeptas  a  causa,  em  um  incipiente feminismo. 

Ao longo do XIX é muito difícil conseguirmos separar a profissão dessas mulheres, 

das quais a grande maioria exerceu um trânsito constante, seja no magistério, nas redações de  jornais,  tipografias,  na  produção  e  tradução  de  obras,  poesias,  crônicas,  materiais didáticos  e  afins.  Como  escritoras,  intelectuais  e  jornalistas,  poucas  obtiveram 

reconhecimento  por  suas  produções.  Ainda  hoje  o  cânone  permanece  masculino,  sendo seus  nomes  aos  poucos  resgatados  por  pesquisadoras  vinculadas  ao  campo  das 

epistemologias feministas. O que é possível afirmarmos é que, o universo de trabalho das 

professoras,  esteve  fortemente  relacionado  às  pautas  reivindicatórias  por  direitos  que surgiam,  paulatinamente,  no  espaço  público  do  Oitocentos.  Anna  Rosa  e  Senhorinha,  ao lado dos tantos outros nomes citados até aqui, foram, antes de tudo, professoras, e tinham orgulho desse trabalho, mas almejavam muito mais. Aquelas que conseguiram publicar seus 

textos,  ainda  que  em  número  minoritários,  colocaram  muitas  vozes  insatisfeitas  em circulação, que não tinham as mesmas oportunidades e condições simbólicas e materiais de 

dedicarem parte de seus dias a escrita. 

Conclusão 

There  are  hundreds  of  young  women  now  in  this  city-more  than  50  have 

made personal application to me-who stand ready to learn the trade; women 

who  are  stitching  with  their  needles  at  starving  prices  because  that  is  the 

only work they know how to do.... Give us the means and we wil  soon give 

you competent women compositors. (1869, apud BIGGS, 1980, p. 446)2 



Susan  B.  Anthony,  jornalista  e  professora  americana  importante  nos  debates  sobre emancipação, na ocasião redatora do periódico  The Revolution, trouxe a público, em 1869, a proposta de criação de uma escola com aprendizados tipográficos direcionada para o sexo 

feminino. De acordo com suas palavras, introduzidas ao início desse epílogo, as mulheres 

foram relegadas às agulhas, pois esse ofício era considerado o único que sabiam executar, 

um  equívoco  como  resultado  da  falta  de  profissionalização.  No  Brasil,  nesse  mesmo período,  sabemos  que  os  mundos  do  trabalho  no  âmbito  profissional  também  não  eram abertos  às  mulheres,  restando-lhes  abertamente  apenas  a  atuação  na  instrução  pública, muitas das quais lecionaram os aprendizados de agulha apontados por Anthony, como trata 

o caso de Anna Rufino Vasconcelos, viúva de classe popular apresentada anteriormente. 

O acesso de mulheres no universo profissional foi um processo gradual e lento, que 

tem  suas  raízes  em  meados  do  XIX.  Na  circunstância,  as  mulheres  lutavam  pelo  direito  a educação,  e  mesmo  aquelas  que  se  destacaram,  “fizeram-no  a  um  custo  enorme  e  com muita dificuldade” (LERNER, 2019, p. 274). O trabalho no magistério passou a contar com 

mulheres  diversas,  de  várias  classes  sociais,  que  viram  na  abertura  das  Escolas  Normais uma oportunidade, uma das poucas criadas com o intuito de profissionalização de um ofício. 

Por sua vez, o universo intelectual e suas ramificações, entendido aqui como o trabalho em 2  Tradução  nossa:  “Há  centenas  de  mulheres  novas  agora  nesta  cidade  -  mais  de  50  fizeram  a aplicação pessoal a mim - que estão prontas para aprender o comércio; as mulheres que cosem com suas  agulhas  em  preços  famintos  porque  aquele  é  o  único  trabalho  que  sabem  fazer....  Dê-nos  os meios e em breve lhe daremos compositoras mulheres competentes”. 
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jornais  na  escrita  de  textos,  em  seus  mais  diversos  gêneros,  e  as  produções  literárias individuais,  diligenciando  o  que  chamamos  de  “viver  das  penas”,  com  remuneração 

adequada,  era  uma  utopia  distante,  e  permaneceu  até  proximamente  1950,  quando,  por exemplo, Simone de Beauvoir conseguiu se destacar mundialmente (KIRKPATRICK, 2020). 

No Brasil, Julia Lopes de Almeida foi uma das poucas que conseguiu notabilidade ao viver 

de  suas  produções  no  início  do  século  XX,  e  ainda  assim  por  muito  tempo  foi  vista  pelas sombras  de  seu  marido  Filinto  de  Almeida,  sendo  uma  das  idealizadoras  da  Academia Brasileira de letras (1897), porém excluída  como membra fundadora unicamente por conta 

do gênero. 

Esse  trânsito  realizado  por  muitas  mulheres,  até  mesmo  a  própria  Beauvoir 

desempenhou  em  parte,  de  suas  casas  até  as  salas  de  aulas,  ou  redações  de  jornais, impossibilitou  uma  dedicação  exclusiva  ao  trabalho  intelectual  da  escrita  para  muitas,  que podiam até ter em mente a ambição intelectual, só não tinham condições adequadas. Como 

disse  em  1928  Virgínia  Woolf,  “a  liberdade  intelectual  depende  de  coisas  materiais” 

(WOOLF,  2014,  p.  151).  Em  suma,  um  espaço  não  mais  que  suficiente  para  si  e 

remuneração necessária.  As condições materiais fundamentais, apontadas por Woolf, não 

eram privilégio para muitas brasileiras, das quais a grande maioria abandonou suas penas e papeis nas prateleiras de suas casas, deixando seus artefatos esquecidos em meio a poeira 

para  trabalharem  como  professoras  e  conseguirem  recursos  financeiros  adequados  a 

subsistência. 

Falar  em  divisão  sexual  do  trabalho  ainda  hoje  é  tocar  no  que  vem  sendo  definido historicamente  como  competência  e  lugar  feminino.  De  acordo  com  Flávia  Biroli:  “[...]  a divisão sexual do trabalho é um lócus importante da produção do gênero. O fato de ela não 

incidir igualmente sobre todas as mulheres implica que a produção do gênero que assim se 

dá  é  racializada  e  atende  a  uma  dinâmica  de  classe”  (BIROLI,  2018,  p.  23).  As  diversas professoras,  sejam  elas  brasileiras  ou  estrangeiras,  apontadas  no  decorrer  desse  texto, carregam particularidades em suas trajetórias, cada qual vivenciando uma labuta específica no  que  se  refere  as  desigualdades  de  gênero.  Anna  Rosa  Termacsics,  Madame  Poucel, Madame  Monnier,  Madame  Hoffman,  Ana  Rufino,  as  anônimas  dos  anúncios  e  Francisca Senhorinha  são  apenas  alguns  exemplos  da  infinidade  de  mulheres  presentes  nas  fontes, cujas  experiências  refletem  um  cotidiano  permeado  de  percalços  e  ambições.  Nem  todas foram escritoras assíduas, publicaram suas produções em momentos específicos da vida, e 

Senhorinha  foi  aquela  que  mais  se  destacou.  Todas  elas  podem  ser  qualificadas  como intelectuais, tendo em vista a erudição que demonstravam ter, lecionando distintas matérias, até mesmo política, aritmética e filosofia. O que faltou foi valorização e espaços igualitários para que pudessem exercer suas aptidões, o que o patriarcado impossibilitou. 

Os  impressos,  obras  e  jornais,  despontam  como  fontes  de  suma  importância  para 

análise  histórica,  permitindo-nos  construir  narrativas  em  consonância  com  outros  tipos documentais,  como  trata  o  caso  da  série  da  Instrução  Pública,  que  conta  com 

requerimentos,  petições,  cartas,  avisos  e  mapas  escolares  de  professoras,  localizada  no acervo do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro (AGCRJ). Esse trabalho, tipicamente 

de  historiadoras/es  sociais,  requer  “a  necessidade  de  uma  cuidadosa  operação  exegética para decifrar  e decodificar  os  seus termos” (CHALHOUB;  NEVES;  PEREIRA,  2005,  p.  13) nas  fontes  analisadas,  desvendando  histórias  por  muito  tempo  silenciadas  em  papéis perdidos  em  arquivos  espalhados  pelo  país,  reflexo  de  uma  historiografia  masculina  e hegemônica que privilegiou por muito tempo qual História deveria ser contada. 



61 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 45-65, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

Fontes 

  

 Almanak Laemmert. Rio de Janeiro. Tipografia Universal de Laemmert. 1850-1886. 



SANTOS,  Anna  Rosa  Termacsics .  Tratado  Sobre  a  Emancipação  Política  da  Mulher  e Direito de Votar. Brasília: Edições Câmara, 2022. 

  

 Correio  Mercantil,  Instructivo,  Político  e  Universal.  Rio  de  Janeiro.  Tipografia  do  Correio Mercantil DEF. J. Dos Santos Rodrigues & Cia. 1850-1869. 

  

 Jornal do Commércio. Rio de Janeiro. Tipografia Imperial e Constitucional de J. Vil eneuve e Comp. 1850-1886. 

  

 O  Sexo  Feminino.  Campanha/Rio  de  Janeiro.  1873-1890  (breve  interrupções).  Disponível em:  



Ofícios,  requerimentos,  petições,  portarias,  avisos  enviados  a  Câmara  Municipal  por colégios particulares (1856-1859) relacionado à Instrução Pública AGCRJ. Séries 12.3.38 e 

12.4.2.  Consulta in loco. 



Referências 



ALVARADO, Lourdes. La prensa como alternativa educativa para las mujeres de princípios 

del siglo XIX. In:  Familia y educación en Iberoamérica: Colegio de Mexico, 1999. 



ARAGÃO, Solange de.  Ensaio sobre a casa brasileira no século XIX. [Livro eletrônico] São Paulo: Blucher, 2017. 



BARBOSA, Everton Vieira.  Páginas de sociabilidade feminina: sensibilidade musical no Rio de  Janeiro  oitocentist a.  Dissertação  (Mestrado  em  Letras).  Assis:  Universidade  Estadual Paulista, 2016. 



BIGGS, Mary. Neither printer’s wife nor window: American women in typesetting, 1830-1950. 

 The Library Quarterly: Information, Community, Policy, vol. 50, n. 4, p. 431-452, 1980. 





BORGES, Angélica. A fiscalização que mais se deseja: a inspeção do ensino na Capital do 

Império Brasileiro.  Revista Linhas. Florianópolis, v.18, n. 36, p. 09-40, 2017. 



CARVALHO,  José  Murilo  de.   Cidadania  no  Brasil –  o  longo  caminho.  Rio  de  Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 



CHALHOUB,  Sidney;  SILVA,  Fernando  Teixeira  da.  Sujeitos  no  imaginário  acadêmico: 

escravos  e  trabalhadores  na  historiografia  brasileira  desde  os  anos  1980,  Caderno  AEL: Trabalhadores, leis e direitos, Unicamp; IFCH; AEL, v. 14, n. 26, p. 15-47, 2009. 



CHALHOUN,  Sidney;  NEVES,  Margarida  de  Souza;  PEREIRA,  Leonardo  Affonso  de 

Miranda  (orgs.).  Apresentação.  História em  cousas miúdas:  capítulos  de História Social  da crônica no Brasil.  Campinas: Ed. da Unicamp, 2005. 



DARTON,  Robert.  O  grande  massacre  de  gatos  e  outros  episódios  da  história  cultural francesa. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 2020. 





62 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 45-65, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

DUARTE,  Constância  L.  Feminismo:  uma  história  a  ser  contada.  In:  HOLANDA,  Heloísa Buarque  de  (org.).  Pensamento  feminista  brasileiro:  formação  e  contexto.  Rio  de  Janeiro: Bazar do Tempo, 2019, p. 25-47. 



GONDRA, José Gonçalves & TAVARES, Pedro Paulo Hausmann. A Instrução Reformada: 

Ações de Couto Ferraz nas Províncias do Espírito Santo, Rio de Janeiro e na Corte Imperial (1848-1854).  III Congresso da SBHE. Curitiba, 2004. 



GONDRA,  J.  G;  SCHUELER,  A.  Educação,  Poder  e  Sociedade  no  Império  Brasileiro.  São Paulo: Cortez, 2008. 



HOFFMAN, Nicole Tonkovich. Sarah Josepha Hale (1788-1874 ). Legacy, vol. 7, n. 2, p. 47-55, 1990. 



HOLANDA,  Sergio  Buarque  de.  História  Geral  da  Civilização  Brasileira.  Tomo  II:  O  Brasil Monárquico. Volumes 2 e 4. São Paulo: Difel, 1978. 



HOOKS,  Bell.  Mulheres negras:  moldando a teoria feminista.  Revista Brasileira de  Ciência Política, n. 16. Brasília, p. 193-210, 2015. 



KIRKPATRICK, Kate.  Simone de Beauvoir: uma vida. São Paulo: Planeta do Brasil, 2020. 



LERNER,  Gerda.  A  criação  do  patriarcado:  história  da  opressão  das  mulheres  pelos homens.  São Paulo: Editora Cultrix, 2019. 



LERNER,  Gerda.  Placing Women  in  History:  Definitions  and  Chal enges.  Feminist  Studies, Autumn, vol. 3, n. 1/2, p. 5-14, 1975. 



LIMEIRA,  Aline  de  Morais;  SCHUELER,  Alessandra  Frota  Martinez  de.  Ensino  particular  e controle estatal: a reforma Couto Ferraz (1854) e a regulação das escolas privadas na corte imperial.  Revista HISTEDBR On-line, Campinas, n. 32, p. 48-64, 2008. 



LOURO,  Guacira  Lopes.  Mulheres  na  sala  de  aula.  In:  DEL  PRIORE,  Mary  (org.).  História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2004, p. 443-481. 



MAIA,  Ludmila  de  Souza.  Viajantes  de  saias:  gênero,  literatura  e  viagem  em  Adéle Toussaint Samson e Nísia Floresta. Tese (Doutorado em História). Campinas: Universidade Estadual de Campinas, 2016. 



MOUTINHO, Laura. Diferenças e desigualdades negociadas: raça, sexualidade e gênero em 

produções acadêmicas recentes.  Cadernos Pagu, n. 24, p. 201-248, 2014. 



PASTERNAC, Nora. El periodismo femenino en el siglo XIX: Violetas del Anáhuac. In:  Mujer y literatura mexicana y chicana. Colegio de Mexico, 1990. 



PEDRO, Joana Maria; SOUZA, Beatriz Alves. Trajetória das mulheres brasileiras na carreira 

das  letras:  ensaio  bibliográfico  a  partir  de  autores  contemporâneos.  Caderno  Espaço Feminino. Uberlândia, vol. 25, n. 1, p. 79-95, 2012. 



PEÑA, Ana Lidia García. Madres solteras, pobres y abandonadas: ciudad de México, siglo 

XIX.  História Mexicana, vol. 53, n. 3, p. 647-692, 2004. 



PERROT, Michele.  As mulheres ou os silêncios da história. Bauru: EDUSC, 2005. 



63 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 45-65, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

 

POPINIGS,  Fabiane,  SCHETTINI,  Cristiana.  Apresentação  Dossiê  Perspectivas  de  gênero no mundo do trabalho.  Revista Mundos do Trabalho, vol. 1, n. 2, p. 05-12, 2009. 



RAGO, Margareth. Epistemologia feminista, gênero e história. In: PEDRO, Joana; GROSSI, 

Mirian (orgs.).  Masculino, feminino, Plura l. Florianópolis: Editora Mulheres, p. 25-37, 1998. 



RIBEIRO,  Cristiane  de  Paula.  “A  vida  caseira  é  a  sepultura  dos  talentos”:   gênero  e participação  política  nos  escritos  de  Anna  Rosa  Termacsics  dos  Santos  (1850-1886). 

Dissertação  (Mestrado  em  História).  Juiz  de  Fora:  Universidade  Federal  de  Juiz  de  Fora, 2019. 



RIZZINI,  Irma;  SCHUELER,  Alessandra.  Frota  Martinez  de.  Entre  o  mundo  da  casa  e  o espaço público:  um plebiscito sobre a educação da mulher (Rio de Janeiro, 1906).  Revista História e Historiografia da Educação, Curitiba, vol. 2, n. 4, p. 122-146, p. 2018. 



SCHUELER,  Alessandra  Frota  M.  de.  Professoras  primárias  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Notas sobre a feminização da docência.  Revista Rio de Janeiro, n. 13-14, p. 29-47, 2004. 



SMITH,  Bonnie.  Gênero  e  História:   homens,  mulheres  e  prática  histórica.  São  Paulo: EDUSC, 2003. 



SOUZA,  Natália  Lopes.  A  experiência  editorial  de  Maria  Firmina  dos  Reis  no  periódico  O 

Jardim das Maranhenses.  Revista Aedos, Porto Alegre, v. 12, n. 26, p. 424-452, 2020 



STRATHERN, Marilyn.  O gênero da dádiva:  problemas com as mulheres e problemas com a sociedade na Melanésia. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 2006. 



VASCONCELOS,  Maria Celi  Chaves.  A  casa  e os seus mestres.  A  educação no  Brasil  de Oitocentos.  Rio de Janeiro: Gryphus, 2005.   



WOOLF, Virgínia.  Um teto todo seu. São Paulo: Tordesilhas, 2014. 



Notas de autoria 



Cristiane  de  Paula  Ribeiro  é  doutoranda  em  História  pela  Universidade  Estadual  de Campinas  (UNICAMP).  Pesquisadora  Associada  do  Núcleo  de  História  Social  da  Política (NEHSP/UFJF),  na  linha  de  pesquisa  “Mulheres  e  a  escrita  da  História:  artes,  letras  e trabalho” e do Grupo de Pesquisa Gênero e História (GRUPEG/USP). Bolsista do Conselho 

Nacional  de  Desenvolvimento  Científico  e Tecnológico  (CNPq)  e  atualmente  leciona  como professora  substituta  no  Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica  de  Minas  Gerais 

(CEFET/MG). E-mail: crisdepaularibeiro@hotmail.com 

 

Como citar esse artigo de acordo com as normas da revista 

RIBEIRO, Cristiane de Paula. “O trabalho da mulher é barato pela grande abundância que 

existe”: intelectuais e professoras na labuta cotidiana de seus ofícios (Rio de Janeiro, século XIX).  Sæculum – Revista de História, v. 27, n. 46, p. 45-65, 2022. 



Contribuição de autoria 

Não se aplica 



Financiamento 



64 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 45-65, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 



Consentimento de uso de imagem 

Não se aplica 



Aprovação de comitê de ética em pesquisa 

Não se aplica 



Licença de uso 

Este artigo está licenciado sob a Licença Creative Commons CC-BY 4.0. Com essa licença você  pode  compartilhar,  adaptar,  criar  para  qualquer  fim,  desde  que  atribua  a  autoria  da obra. 



Histórico 

Recebido em 14/07/2021. 

Modificações solicitadas em 17/04/2022. 

Aprovado em 11/05/2022. 





65 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 45-65, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 







DOI 10.22478/ufpb.2317-6725.2022v27n46.59874 

História e Literatura, silenciar ou anunciar? 

Os dilemas da escravidão africana na escrita de Joaquim Manuel de 

Macedo no Brasil oitocentista 



 History and Literature, silence or announce? 

 The dilemmas of African slavery in the writing of Joaquim Manuel de Macedo in 19th century Brazil 



Luís César Castril on Mendes 

 https://orcid.org/0000-0002-7888-8535 

Universidade Federal do Amazonas 



Renilson Rosa Ribeiro 

 https://orcid.org/0000-0002-2809-1376 

Universidade Federal de Mato Grosso  



Resumo:  O  médico  Joaquim  Manuel  de  Macedo  (1820-1882)  foi  romancista,  historiador, professor e autor de manuais escolares de História do Brasil, consagrando-se como um dos 

escritores mais lidos no decorrer do Segundo Reinado, sobretudo as suas  Lições de História do  Brasil,  publicadas  a  partir  de  1861.  Membro atuante  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico Brasileiro  e  do  Colégio  Pedro  II,  em  sua  vasta  produção  histórico-literária,  buscava  uma escrita  que  fosse  ao  encontro  do  projeto  de  construção  nacional  por  parte  da  Monarquia. 

Para  tal  empreendimento,  um  assunto  se  tornava  particularmente  delicado,  qual  seja,  os negros  e  a escravidão. Diante da  riqueza e possibilidades  acerca desta  personagem,  este ensaio  objetiva  analisar  as  manifestações  (ou  as  suas  ausências)  sobre  o  negro  e  a escravidão no Brasil oitocentista por parte de Macedo. Além disso, busca-se verificar quais os  meios,  estratégias  e  áreas  do  conhecimento  privilegiadas  pelo  autor  para  expor  suas opiniões sobre este tema tão delicado para a elite letrada imperial da Corte fluminense. 

Palavras-chave:  História  do  Brasil.  Ensino  de  História.  Literatura.  Escravidão.  Joaquim Manuel de Macedo (1820-1882). 



Abstract:  Physician  Joaquim  Manuel  de  Macedo  (1820-1882)  was  a  novelist,  historian, teacher and author of textbooks on the History of Brazil, establishing himself as one of the most read authors during the Second Reign, especially his Lessons on the History of Brazil, published  from  1861  onwards.  Active  member  of  the  Brazilian  Historical  and  Geographical Institute  and  of  the  Colégio  Pedro  II,  in  his  vast  historical-literary  production,  he  sought  a writing  that  would  meet  the  Project  of  national  construction  by  the  Monarchy.  For  such  an undertaking,  a  subject  became  particularly  delicate,  namely,  blacks  and  slavery.  Given  the wealth and possibilities of this character, this essay aims to examine the manifestations (or their absences) about blacks and slavery in nineteenth-century Brazil by Macedo. In addition, it seeks to verify which means, strategies and areas of knowledge privileged by the author to express his opinions on this topic so delicate for the literate imperial elite of the Court of Rio de Janeiro. 
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Escrever  é  um  ato  complexo  que  envolve  diversos  procedimentos,  objetivos, metodologias, fontes, lugares, inspirações, imaginações e compromissos, que são inerentes 

às  muitas  áreas  do  conhecimento  em  que  se  efetiva.  Particularmente,  a  escrita 

historiográfica,  desde  que  este  campo  do  saber  adquiriu  estatuto  científico,  processo iniciado  a  partir  do  final  do  século  XVIII,  primou  por  produzir  narrativas  pretensamente objetivas,  neutras  e  imparciais,  ou  seja,  uma  História  única,  absoluta  e  verdadeira.  Hoje sabemos  que  essa  História  ciência  possui  limites  e  possibilidades  bem  mais  modestos  se comparados com aquele contexto, cujos estados estavam sendo fundados e a nação ainda 

por  se  construir.  O  caso  brasileiro  é  um  bom  exemplo  disso.  De  posse  de  boa  parte  do aparato  teórico-historiográfico  e  metodológico  disponível,  construímos  nossos  textos carregados de intersubjetividades. Eles configuram-se e, cada vez mais temos consciência 

disso, de forma parcial, relativa, contingencial, provisória e intentando obter certos efeitos de verdade. 

O passado é reconstruído a partir dos discursos, assertivas e textos históricos e eles 

constituem-se  enquanto  a  fonte  da  historiografia,  ou  seja,  a  necessária  retificação  das versões do passado histórico operada a cada geração (MALERBA, 2006, p. 19). 

Michel  de  Certeau  entre  outros1,  “abalou”  a  oficina  da  História,  ao  mostrar  que  a escrita  se  prende  às  regras  e  condições  do  lugar  em  que  é  construída.  Esse  intelectual francês  produziu  trabalhos  em  diversos  campos  do  conhecimento,  tais  como,  história, sociologia,  antropologia,  filosofia  e  psicanálise.  Para  o  autor,  se  faz  uma  “operação historiográfica” com a combinação de um lugar social, “práticas científicas” e uma escrita. É 

em  função  desse  lugar  que  se  instauram  os  métodos,  que  se  delineia  uma  topografia  de interesses,  que  os  documentos  e  as  questões,  que  lhes  serão  propostas,  se  organizam. 

Torna-se  impossível,  para  Certeau,  analisar  o  discurso  histórico  independentemente  das instituições em função das quais ele se organiza silenciosamente. Em história, prossegue o historiador, tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de transformar em documentos 

certos  objetos  distribuídos  de  outra  maneira.  Esta  nova  distribuição  cultural  é  o  primeiro trabalho (CERTEAU, 2002, p. 66-81). 

Considerar o lugar de produção das narrativas históricas pode se tornar um exercício 

interessante para se evidenciar as peculiaridades do contexto, bem como das intenções dos 

autores e autoras, concepções políticas, memórias selecionadas, agentes eleitos enquanto 

protagonistas,  identidades  forjadas,  tradições  inventadas,  mitos  fundacionais  celebrados, dentre muitos outros aspectos. 

Stephen  Bann,  afirmou  que  a  Historiografia  se  constitui  em  um  campo  em  aberto. 

Para  abordá-la  é  preciso  ser  uma  figura  interdisciplinar,  ou  seja,  ter  conhecimento  nos campos da história e da literatura, necessita ser uma espécie de historiador  déclassé ou um literateur  historicamente orientado (BANN, 1994). Este é justamente o caso da personagem Joaquim  Manuel  de  Macedo  (1820-1882),  romancista,  historiador,  professor  e  autor  de manuais  escolares  de  História  do  Brasil,  além  de  membro  atuante  do  Instituto  Histórico  e Geográfico Brasileiro e do Colégio Pedro II. O trânsito por esses “entre-lugares” de produção discursiva fez com que a sua escrita adquirisse certas “peculiaridades”, como se verificará no decorrer do texto. 

Assim,  diante  da  riqueza  e  possibilidades  acerca  desta  personagem,  pretende-se 

neste  artigo  analisar  as  manifestações  (ou  as  suas  ausências)  acerca  do  negro  e  da escravidão no Brasil oitocentista por parte do médico – escritor Macedo. Busca-se também 



1 Além de Certeau, outros autores foram importantes para a desconstrução dessa pretensão de cientificidade e totalidade, tais como Hayden White (1994), Michel Foucault (2002) e Roger Chartier (1990). 
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verificar  quais  os  meios,  estratégias  e  campos  do  conhecimento  privilegiados  pelo  autor para expor suas opiniões sobre este tema “indigesto” para a elite letrada imperial da Corte fluminense. 



O século XIX brasileiro, a identidade nacional e o “fardo” da escravidão 



Ao  ser  fundado,  em  1822,  o  Estado  brasileiro  precisou  envidar  todos  os  esforços disponíveis  para  uma  construção  identitária  de  âmbito  nacional.  Assim,  se  poderia  pensar em  amalgamar  todo  o  imenso  território,  bem  como  legitimar  suas  fronteiras  por  meio  do monopólio dos saberes historiográfico e literário. A única Monarquia das Américas, que se 

dizia  herdeira  das  Luzes  europeias,  teria  na  escravização  dos  negros  de  diversas  nações africanas,  um  assunto  indigesto  para  ser  resolvido.  Afinal,  escravidão  não  combinava  com ilustração. 

No  interior  das  instituições  criadas  para  esse  ousado  projeto,  tais  como  o  Instituto Histórico  e  Geográfico  Brasileiro  (IHGB)  e  o  Colégio  Pedro  II,  encarregadas  de  construir uma  história/literatura  para  o  jovem  país  e  disseminá-las  para  as  futuras  gerações, respectivamente, os negros e o problema da escravidão foram tratados retoricamente e de 

forma gradual. Há que se observar que a mola propulsora do Império era justamente a mão 

de obra escrava seja do negro trazido da África, ou mesmo do “negro da terra”. 

Era de se esperar um silenciamento referente a esses grupos à época, não somente 

nas  produções  de  âmbito  “didático”  adotados  no  Colégio,  criado  para  ser  modelo,  mas também  e,  principalmente,  na   Revista  do  IHGB,  uma  espécie  de  periódico  oficial  na Monarquia bragantina nos trópicos. 

Joaquim  Manuel  de  Macedo  (1820-1882),  médico  de  formação,  após  abandonar  a 

profissão  se  tornou  catedrático  de  História  Antiga  e  Geografia  no  Colégio  Pedro  II  desde 1849.  Em  1861  publicou  o  seu  primeiro  manual  de  história  do  Brasil:  as  suas   Lições  de Historia do Brazil para uso dos alunos do Imperial Colegio 2. Nesse período já havia migrado para  a  cátedra  de  História  e  Corografia  do  Brasil,  posto  que  assumiu  a  partir  de  1858. 

(MACEDO, 2005, p. 353). 

Além de lente do renomado colégio, por mais de trinta anos, Macedo foi secretário do 

IHGB  entre  1852  e  1856  e  orador  da  mesma  instituição  durante  três  décadas.  Por  isso, torna-se uma personagem estrategicamente localizada na articulação entre os dois lugares 

de produção discursiva: o “erudito” e o “didático” (cf. MATTOS, 2000). 

Para  Arlette  Gasparello,  a  obra  didática  de  Macedo  contou  com  a  força  das 

representações  sociais  ligadas  a  três  importantes  instâncias,  duas  delas  institucionais:  o IHGB,  que  detinha  o  controle  da  produção  historiográfica,  e  o  Colégio  Pedro  II,  referência maior  na  instrução  secundária  oficial.  A  terceira,  a  fonte  básica  para  as  suas   Lições,  a Historia geral do Brasil, escritas em 1854, por Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878), garantiria projeção e longevidade nas práticas escolares (GASPARELLO, 2004, p. 130). 

Além  disso,  Macedo  era  um  consagrado  romancista.  Sua  primeira  obra,  A 

 Moreninha, publicada em 1844, inauguraria a prosa romântica nacional. Dessa forma, além do  livre trânsito entre  duas  das  principais  instituições  imperiais,  Macedo  reunia o protótipo do historiador-literato do Instituto e professor-autor de um dos livros “didáticos” mais lidos no século XIX. 



2 Joaquim Manuel de Macedo publicou duas obras intituladas  Lições de História do Brasil, que foram utilizadas no Colégio Pedro II: a de 1861, para alunos do 4º ano e a de 1863, para alunos do 7º ano. 
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Dos três manuais publicados por Macedo, a partir de suas aulas e fundamentados, principalmente,  em  Francisco  Adolfo  de  Varnhagen  (1816-1878),  dois  deles  (publicados respectivamente  em  1861  e  1863)  foram  endereçados  aos  alunos  do  Colégio  Pedro  II, conforme  dito  anteriormente.  A  publicação  de  1865  foi  elaborada  especificamente  para alunos  da  instrução  primária.  Esta  última  constituiu-se  em  uma  espécie  de  resumo  dos outros dois manuais; continha, quadros sinóticos mais sucintos e duas novidades:  perguntas ao  final  de  cada  lição  e  as   explicações,  uma  espécie  de  glossário.  Este  manual  foi  o  que teve  maior  longevidade,  várias  reedições  saíram  dos  prelos  imperiais  e  também  dos republicanos,  as  últimas  delas  em  1907  e  1914,  organizadas  respectivamente  por  Olavo Bilac (1865-1918) e Rocha Pombo (1857-1933) (ANDRADE, 2007, p. 226).3 

Diante  da  riqueza  e  possibilidades  acerca  desta  personagem,  este  ensaio  objetiva analisar  as  manifestações  (ou  as  suas  ausências)  sobre  o  negro  e  a  escravidão  no  Brasil oitocentista por parte de Joaquim Manuel de Macedo. Além disso, busca-se verificar quais 

os  meios,  estratégias  e  áreas  do  conhecimento  privilegiadas  pelo  autor  para  expor  suas opiniões sobre este tema tão delicado para a elite letrada imperial da Corte fluminense. 



As  imagens  dos  povos  africanos  e  da  escravidão  na  escrita  oitocentista:  O  IHGB, Martius e Varnhagen 



Ao tratar da “raça africana ou etíope” em suas relações com a História do Brasil, Karl 

Friedrich Philipp von  Martius (1794-1868), vencedor do concurso para um plano de escrita 

da  história antiga e moderna do  Brasil  promovido  pelo IHGB,  teceu  breves considerações, ao  contrário  do  que  havia  feito  em  relação  ao  indígena  e  português.  Quanto  ao  negro africano,  o  naturalista  bávaro  nos  ofereceu  poucos  dados  e  propôs  algumas  poucas questões. As indagações lançadas por Martius concentravam-se praticamente em torno do 

tráfico de escravizados, os seus hábitos e costumes, os defeitos e virtudes próprios da sua raça e suas influências no caráter do português, o elemento colonizador: 



Sendo a África visitada pelos portugueses antes da descoberta do Brasil, e 

tirando eles, deste país grandes vantagens comerciais, é fora de dúvida que 

já  naquele  período  influía  nos  costumes  o  desenvolvimento  político  de 

Portugal. Por este motivo devemos analisar as circunstâncias das colônias 

portuguesas na  África, de  todas as quais se trafica em escravatura para o 

Brasil,  dever-se-á  mostrar  que  movimento  imprimiam  na  indústria, 

agricultura  e  o  comércio  das  colônias  africanas  para  com  as  do  Brasil,  e 

vice-versa. De sumo interesse são as questões sobre o estado primitivo das 

feitorais  portuguesas,  tanto  no  litoral  como  no  interior  da  África,  e  da 

organização  do  tráfico  de  negros.  Estas  circunstâncias  são  quase 

inteiramente  desconhecidas  na  Europa.  Só  ultimamente  foram  publicadas 

notícias sobre este assunto pelos ingleses; contudo parecem representadas 

em grande parte de um só lado, nem fornecem esclarecimentos suficientes, 

sobre o manejo e procedimento do tráfico dos escravos no interior do país. 

E se observarmos pela outra parte que a literatura portuguesa oferece muito 

pouco, o que se refere a História Universal do tráfico da escravatura, o autor 

prestaria um serviço muito relevante se na História do Brasil tratasse cabal 



3  Os  manuais  que  serviram  de  base  para  este  texto  foram  as  primeiras  edições  das  duas  obras  utilizadas  no Colégio  Pedro  II,  ou  seja,  aquelas  destinadas,  especificamente,  aos  alunos  do  ensino  secundário  da  principal instituição  de  ensino  do  Império.  O  manual  destinado  ao  4º  ano  continha  11  lições,  indo  das   Considerações preliminares  até   Divisão  do  Brasil  em  dois  governos,  subsequente  reunião  em  um  só  e  Domínio  espanhol, totalizando  145  páginas.  Já  o  manual  endereçado  aos  alunos  do  7º  ano  abarcava  23  lições,  continuando  em Domínio  da  Espanha  até   Aclamação  e  coroação  do  primeiro  imperador  do  Brasil,  guerra  da  independência  e conclusão, perfazendo um total de 300 páginas. 
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e  extensamente  este  assunto.  De  si  mesmo  oferecem-se  então  muitas comparações  sobre  a  índole,  os  costumes  e  usos  entre  os  negros  e  os 

índios,  que  sem  dúvida  contribuirão  para  o  aumento  do  interesse  que  nos 

oferecerá a obra. Enfim será conveniente indicar qual a influência exercida 

pelo tráfico de negros e suas diferentes fases sobre o caráter português no 

próprio Portugal. (MARTIUS, 1844, p. 389-411). 



A questão chave sobre este elemento formador da nacionalidade brasileira, para este 

viajante  bávaro,  era  se  o  Brasil  teria  tido  um  desenvolvimento  diferente  sem  a  introdução dos  negros  escravizados.  Esta  era  a  pergunta  que  deveria  reger  o  ofício  do  historiador preocupado  em  escrever  a  história  do  Brasil.  Esta  questão  iria  atormentar  gerações  de historiadores e outros  pensadores  ao  longo da história  da  escrita da  História  do  Brasil  (cf. 

REIS, 1999, RIBEIRO, 2015).4 

Em   História  geral  do  Brasil,  Varnhagen  dedicou  aos  negros  poucas  páginas,  assim como  von  Martius  em  sua  monografia.  Para  o  Visconde  de  Porto  Seguro,  os  traficantes negreiros fizeram uma má ação ao Brasil “entulhando as suas cidades do litoral e engenhos 

de  negrarias”.  Na  sua  leitura,  como  a  colonização  africana  teve  uma  grande  entrada  no Brasil, podendo ser considerada um dos elementos da sua população, “julgamos do nosso 

dever consagrar algumas linhas neste lugar a tratar da origem desta gente, a cujo vigoroso braço  deve  o Brasil  principalmente  os  trabalhos do fabrico  do  açúcar,  e modernamente  os da cultura do café”. Entretanto, rogou o autor aos céus, 



[...] fazemos votos para que chegue um dia em que as cores de tal modo se 

combinem  que  venham  desaparecer  totalmente  no  nosso  povo  os 

característicos  da  origem  africana,  e  por  conseguinte  a  acusação  da 

procedência de uma geração, cujos troncos no Brasil vieram conduzidos em 

ferros do continente fronteiro, e sofreram os grilhões da escravidão, embora 

talvez  com  mais  suavidade  do  que  nenhum  outro  país  da  América  [...]. 

(VARNHAGEN, 1979, p. 73-74)5. 



Para  Varnhagen,  ao  passar  tais  “gentes”  ao  Brasil,  como  escravizados, na  verdade estes  melhoraram  de  sorte.  Embora  a  escravidão  fosse  injusta,  por  não  ser  filantrópica,  e fosse uma ofensa à humanidade, por ser um ataque ao indivíduo, à família e ao Estado de 

onde  foram  arrancados,  os  negros,  ressaltou  o  autor,  melhoraram  de  sorte  ao  entrar  em contato com gente mais polida, com a bandeira da civilização e a cruz do cristianismo. Por esse  motivo,  os  negros  da  América  eram  melhores  do  que  os  africanos.  Dessa  forma,  “a raça africana tem na América produzido mais homens prestimosos e até notáveis, do que no 

Continente  donde  é  oriunda”  (VARNHAGEN,  1979,  p.  74).  Na  sua  leitura,  os  negros escravizados se destacaram pela força física, o gênio alegre para suportar a sua sina, pela capacidade de trabalho. 

Quanto à origem dos cativos trazidos para o Brasil, o autor avisou que havia poucos 

dados  para  montar  um  catálogo  extenso  das  diferentes  nações  de  “raça  preta”,  que  os colonos  preferiram  nesta  ou  naquela  época,  e  para  esta  ou  aquela  região.  Mesmo  assim, podia-se afirmar 



4 Ao lidar com a situação efetiva da presença dessas “raças” não-brancas”, Martius propunha de forma concreta a  “absorção”  delas  pelos  brancos,  o  branqueamento  via  mestiçagem  (ou  mescla,  em  seus  próprios  termos). 

Nesse sentido, adora a metáfora do “poderoso rio” no qual o sangue branco banco deveria absorver o negro e o indígena, que o mesmo usa. Cf. RIBEIRO, 2015, cap. 3; REIS, 1999; KODAMA, 2009. 

5 Para os fins desse texto adotamos a coletânea de excertos dos livros de  História geral do Brasil e  História da Independência  do  Brasil,  de  Francisco  Adolfo  de  Varnhagen,  organizada  e  selecionada  pelo  historiador  Nilo Odália, publicada em 1979 para a Coleção Grandes Cientistas Sociais, n. 9, pela Editora Ática. 
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[...]  que  a  importação  dos  colonos  pretos  para  o  Brasil,  feita  pelos 

traficantes,  teve  lugar  de  todas  as  nações  não  só  do  litoral  da  África  que 

decorre  desde  o  Cabo  Verde  para  o  sul,  e  ainda  além  do  Cabo  da  boa 

Esperança,  nos  territórios  e  costas  de  Moçambique;  como  também  não 

menos de outras dos sertões que com elas estavam em guerra, e às quais 

faziam muitos prisioneiros, sem os matarem. Os mais conhecidos do Brasil 

eram  provindos  de  Guiné  (em  cujo  número  só  compreendiam  berberes, 

jalofos,  felupos,  mandingas),  do  Congo,  de  Moçambique,  e  da  costa  da 

Mina, donde eram o maior número dos que entravam na Bahia, que ficava 

fronteira  e  com  mui  fácil  navegação;  motivo  por  que  nesta  cidade  tantos 

escravos aprendiam menos o português, entendendo-se uns com outros em 

nagô. (VARNHAGEN, 1979, p. 74). 



Nessas  nações,  segundo  Varnhagen,  a  ideia  de  liberdade  individual  não  estava 

assegurada,  uma  vez  que  os  mais  fortes  vendiam  os  mais  fracos,  os  pais  os  filhos  e  os vencedores  os  inimigos  submetidos  e,  por  esta  razão,  a  escravidão  no  Brasil  teria  se tornado um alento para os africanos. 

A visão do Brasil como lugar de prática de escravidão amena por parte dos senhores 

ocuparia o imaginário de intelectuais abolicionistas tanto, brasileiros como estrangeiros, em especial norte-americanos, ao longo do século XIX6. O desdobramento desta visão far-se-ia 

presente na obra do sociólogo pernambucano Gilberto Freyre (2002), a partir da década de 

1930.  Esta  linha  interpretativa  da  história  da  escravidão  dentro  da  formação  da  sociedade brasileira,  representada  por  Gilberto  Freyre,  exerceu  forte  influência  na  literatura  didática  de História do Brasil aplicada nas salas de aula das escolas brasileiras até o final dos anos 1970 

e início dos 1980. Segundo Ana Lúcia Moreira, podemos perceber que a “democracia racial”, 

visualizada  por  Gilberto  Freyre,  por  exemplo,  presente  nas  páginas  dedicadas  à  escravidão em grande parte dos livros didáticos de História ao longo deste período, induzia os alunos e professores  a  concluírem  que  as  sequelas  da  escravidão  não  teriam  comprometido  as relações entre “brancos” e “negros”, “senhores” e “escravos”, possibilitando a continuação da convivência  sem  conflitos  após  a  Abolição  (1888)  –  quando  estes  passaram  a  ser considerados cidadãos com “direitos iguais.” (MOREIRA, 1996, p. 476). 

Na  análise  de  Jaime  Pinsky,  esta  leitura  da  escravidão  explicaria  não  somente  a viabilidade,  assim  como  a  particularidade  do  Brasil  multirracial,  “cadinho  de  raças”,  mistura generosa  que  tendia  para  o  “tipo  brasileiro”.  Para  o  referido  autor,  este  foi  outro  valor  que apareceu  nos  manuais  escolares  de  História:  “a  ideia  de  um  Brasil  sem  preconceito  racial, onde cada um colabora com aquilo que tem para a felicidade geral. O negro com a pimenta, o carnaval  e  o futebol;  o  imigrante  com  sua tenacidade;  o  índio  com  sua  valentia.  Negando  o preconceito, guarda-se o fantasma no armário ao invés de lutar contra ele. O menino negro 

pobre,  duplamente  segregado,  aprende  que  além  da  unidade  nacional,  formamos  uma 

unidade racial. A história que ele aprende não lhe diz respeito, é a de um Brasil construído na cabeça  de  ideólogos  e  não  na  prática  histórica,  dentro  do  qual,  afinal,  ele  vive”  (PINSKY, 1994, p. 17). 

A ideia de escravidão amena, suave e humana no Brasil colonial esteve tão presente 

no  discurso  deste  autor  que,  em   Novo  mundo  nos  trópicos,  chegou  ao  ponto  de  fazer  a seguinte consideração: 





6 Para uma reflexão cuidadosa sobre a visão da escravidão amena e de paraíso racial em relação ao Brasil no imaginário dos abolicionistas brasileiros e norte-americanos, cf. AZEVEDO, 1987; AZEVEDO, 2003. 
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À vista de todas essas evidências não há como duvidar de quanto o escravo 

nos  engenhos  do  Brasil  era,  de  modo  geral,  bem  tratado,  e  a  sua  sorte 

realmente  menos  miserável  do  que  a  dos  trabalhadores  europeus  que,  na 

Europa ocidental da primeira metade do século XIX, não tinham o nome de 

escravos. (FREYRE,1971, p. 68)7. 



Quanto  às  práticas  religiosas  dos  “povos  negros”,  Varnhagen  comentou  que  havia, 

em  alguns,  ideias  de  islamismo  e  até  de  cristianismo,  em  virtude  da  vizinhança  dos estabelecimentos e feitorias dos europeus. Todavia, a maioria não passava de “gentios ou 

idólatras”  porque  “andavam  nus,  lavavam-se  a  miúdo,  e,  muito  deles,  em  pequenos, golpeavam  a  cara  por  distintivo  de  nação”.  Eles  adoravam  ídolos,  outros  animais, depositavam sua fé em calundus, quigilas e feitiços, realizavam sacrifícios e oferendas aos que  possuíam  muito  “charlatanismo  para  se  inculcarem  por  seus  sacerdotes” 

(VARNHAGEN, 1979, p. 74-75). Tais costumes horrorizavam Varnhagen, criado dentro dos 

preceitos da civilização e da fé cristã. 

Ao  Brasil,  acusou  taxativamente,  “essa  gente”  fez  mal  com  seus  costumes 

pervertidos, seus hábitos menos decorosos, despudorados. Os escravizados apresentavam 

o  coração  endurecido,  pois  viviam  alheios  à  ternura  da  família.  A  escravidão,  nesta perspectiva,  trouxe  sérios  inconvenientes:  abusos,  crueldades  quanto  ao  vestuário, alimentação e bebida. 

À  pergunta  lançada  por  Martius  sobre  se  o  Brasil  teria  tido  um  desenvolvimento diferente,  ou  seja,  melhor,  sem  a  introdução  dos  negros  escravizados,  Varnhagen 

respondeu  enfaticamente  de  forma  positiva.  O  desenvolvimento  do  Brasil  teria  sido  outro sem  a  presença  dessa  “gente”  para  o  historiador  sorocabano.  A  colonização  africana  da colônia  constituiu  um  erro,  em  sua  opinião.  No  país,  havia  perpetuado  um  regime  de trabalho servil que ele nem conseguia qualificar, mas de que não se podia abrir mão, sem 

causar grandes males para a nação. Para o autor, o índio deveria ter sido usado como mão 

de  obra  nas  lavouras  e  engenhos.  Neste  aspecto,  História  geral  do  Brasil  teceu  críticas  e ataques  aos  jesuítas  e  defendeu  a  ação  dos  bandeirantes.  Varnhagen  acusou  a  falsa filantropia dos missionários da Companhia de Jesus de impedir a escravidão vermelha. Os 

bandeirantes paulistas, na perspectiva varnhageniana, que caçavam os “gentios” pelo sertão foram menos nocivos ao Brasil do que os traficantes de escravos negros e os jesuítas. 

Para o historiador diplomata, a filantropia dos jesuítas, em relação ao indígena, era 

mais  discurso  (pregação)  do  que  exemplo;  eles  próprios  fizeram  uso  do  índio  como 7Quanto à primeira linha interpretativa sobre a escravidão, em diversos livros, em especial o clássico  Casa Grande 

 & Senzala [1933] e artigos publicados entre os anos 1930 e 1970, Gilberto Freyre, ao estudar o desenvolvimento da temática  de  um  “novo  mundo  nos  trópicos”,  construiu  a  visão  de  um  Brasil  como  uma  terra  [quase]  livre  de preconceito racial, e que poderia servir de espelho para o restante do mundo resolver seus problemas raciais. Para Gilberto  Freyre,  a  formação  da  sociedade  brasileira  tem  sido  um  processo  de  equilíbrio  de  antagonismos. 

Antagonismos de economia e de cultura. A cultura europeia e a indígena. A europeia e a africana. A africana e a indígena. Porém, sobrepondo-se a todos os antagonismos, o mais geral e o mais profundo: o  senhor e o  escravo. 

(FREYRE, 1971, p. 125). Gilberto Freyre encontrou as origens desse “novo mundo”, segundo George Andrews, na experiência  colonial  brasileira,  e,  em  especial,  na  sua  experiência  supostamente  benigna  com  a  escravidão.  Ao enfatizar “os níveis relativamente baixos de preconceito racial entre os colonos portugueses no Brasil, e a escassez de mulheres europeias na colônia, Freyre argumentou que o Brasil proporcionou o ambiente ideal para a mistura racial entre os senhores europeus e as escravas africanas. A ampla miscigenação ‘dissolveu’ qualquer vestígio de preconceito racial que os portugueses poderiam ter trazido da Europa, ao mesmo tempo produzindo uma grande população  de  raça  miscigenada”.  O  produto  desta  interpretação  do  passado  colonial  brasileiro  elaborada  por Gilberto Freyre foi a constituição de uma das mais harmoniosas junções da cultura com a natureza e uma cultura com a outra que a América jamais vira. Para Freyre, na leitura de Andrews, “quando o Brasil passou para o século XIX e XX, esta ‘união harmoniosa’ de negros com brancos formou a base da ‘democratização ampla’ da sociedade brasileira, e sua inexorável ‘marcha para a democracia social’” (ANDREWS, 1998, p. 28). 
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“escravo” em suas reduções. Concluiu, de maneira irritada, que a sua proteção ao elemento da terra tinha deixado a colônia à míngua de braços para o trabalho, forçando a importação de africanos. 

Ainda  quanto  à  introdução  do  “escravo  africano”  no  Brasil  colonial,  destacou 

Varnhagen dois motivos: 



[...] em primeiro lugar como fica dito, de se haver promulgado como ilegal a 

escravatura  índia,  com  raras  exceções,  das  quais  se  os  poderosos 

abusavam, outros se receavam, só para não  virem a achar-se  no caso de 

ter que pleitear o seu direito. Em segundo lugar proveio de se haver já nas 

Antilhas  conhecido  por  experiência  que  os  africanos  eram  mais  fortes,  e 

resistiam  mais  ao  trabalho  aturado  do  sol  que  os  índios.  (VARNHAGEN, 

1979, p. 73). 



Varnhagen fez  outra referência elogiosa  à atuação  dos  bandeirantes quando  tratou 

da luta contra Palmares, um foco de quilombolas na região da serra da Barriga, em Alagoas. 

A obra de conquista e sujeição dos Palmares foi atividade de “largos anos, e de não poucos trabalhos e fadigas” (VARNHAGEN, 1979, p. 114). 

Para o Visconde de Porto Seguro, um fiel súdito da monarquia de Dom Pedro II, que 

os mocambos e quilombolas dos Palmares vieram a formar seriamente um ou mais Estados 

não era digno de se pôr em dúvida, mas havia exageros aos que 



[...]  os  apresentam  como  organizados  em  república  constituída  com  leis 

especiais, e subordinados a um chefe que denominavam Zombi, expressão 

equivalente  à  com  que  na  língua  conguesa  se  designa  Deus.  Acerca  do 

verdadeiro  distrito  dos  palmares,  que  ocupavam  os  sublevados  há  várias 

opiniões [...]. (VARNHAGEN, 1979, p. 114). 



O  bandeirante  paulista  Domingos  Jorge  Velho  foi  retratado  no  texto  de  Varnhagen 

“como  muito  conhecedor  das  artes  ardis  das  guerras  do  mato  no  Brasil”  (VARNHAGEN, 1979,  p.  114),  pelas  campanhas  que  realizou  nos  sertões  da  colônia  contra  os  índios.  A campanha  contra  Palmares  realizada  por  este  bandeirante  era  abordada  como  um  feito heroico paulista  digno  de nota  e lamentava-se o fato de  não ter  havido  um  cronista que o perpetuasse  num  relato.  Além  de  integrar  a  colônia,  os  bandeirantes  tiveram  a  missão  de conter “rebeliões escravas” como a do quilombo dos Palmares. 

Portanto,  podemos  perceber  que  Varnhagen  não  considerava  que  a  presença  da 

raça negra tivesse sido boa, favorável à colonização portuguesa no Brasil. Talvez, segundo o autor,  esta poderia ter  sido  evitada,  ou  com  o  abandono  da  cultura  do açúcar,  ou  então com o trabalho de brancos e índios entre cinco e nove horas da manhã e das quatro às seis 

horas da tarde, descansando ou empregando em casa as horas mais quentes do dia, como 

faziam os índios antes do desembarque dos europeus. Um projeto colonial (e nacional) sem 

negros seria o ideal para o autor de  História geral do Brasil. 

Contudo,  ressaltou  Varnhagen,  se  fosse  inevitável  tal  opção  de  força  de  trabalho, que estes viessem não na condição de escravos romanos, como objeto venal, bens móveis, 

e  sim  na  condição  de  servos,  fixando-se  o  negro  com  sua  família  e  dando-se  o  primeiro passo  para  a  sua  emancipação.  De  acordo  com  José  Carlos  Reis,  Varnhagen  acreditava que essa atitude teria “evitado o embotamento, no escravo, dos sentimentos mais ternos da 

humanidade,  ao  separar  pais  e  filhos,  maridos  e  esposas,  amigos  de  infância.  Nessa condição,  não  haveria  como  esperar  deles  nobres  sentimentos,  sobretudo  em  relação  à pátria” (REIS, 1999, p. 44). 
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As  proposições  lançadas  por  Martius  e  Varnhagen  sobre  o  povo  negro  e  a escravidão  constituíram  uma  ordem  discursiva  para  a  escrita  da  sua  história  em  livros  e manuais  escolares,  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XIX.  Temáticas  como  as justificativas  para  a  escravidão  africana,  o  tráfico  negreiro,  o  cotidiano  do  cativeiro,  as resistências,  os  hábitos  e  costumes,  as  particularidades  da  escravidão  brasileira  e  as influências  deste  elemento  na  formação  da  nacionalidade  têm  sido  privilegiadas  pelos autores na composição das imagens do negro, por exemplo, em seus manuais escolares. 



Joaquim  Manuel  de  Macedo,  a  narrativa  da  nação  e  a  escravidão  africana  entre  o romance e a escola 



Nas   Lições  de  História do  Brasil  para  o  uso  das  escolas  de  instrucção primaria,  do professor  Joaquim  Manuel  de  Macedo,  muito  raramente  a  escravidão  foi  abordada,  ainda assim,  de forma  bastante  enviesada  ou  escamoteada.  Embora,  para  o  autor,  a  escravidão africana fosse uma grande  infelicidade  nacional,  o assunto  era extremamente ruinoso.  Ela comprometia a Coroa e a nação no concerto das civilizações, mas isso só era afirmado por 

ele em discurso no IHGB, na literatura e opiniões jornalísticas. 

A temática da escravidão, tão indigesta, ganhou espaço na escrita de Macedo com 

maior relevância no livro  As vítimas-algozes – quadros da escravidão, publicado em 1869. 

Nesta  obra,  o  autor  deu  vazão  ao  seu  posicionamento  contrário  à  escravidão8.  Contudo, apresentou  tese  emancipacionista  com  cautela,  tendo  em  vista  a  possibilidade  de  criar atritos e confrontos. 

Em   As  vítimas-algozes,  diferentemente  do  seu  manual  escolar,  Macedo  rompeu  o silêncio e marcou  com ferro em  brasa  sua  opinião  desfavorável  à escravidão praticada no Brasil  de  seu  tempo.  Para  ele,  na  abertura  do  livro,  não  se  eliminava  um  cancro  sem sofrimento.  Na  óptica  de  um  Macedo,  formado  em  Medicina  pela  Faculdade  do  Rio  de Janeiro,  a  escravidão  era  um  “cancro  social”,  uma  doença que  tomou  conta  da  sociedade nacional.  Ela  impregnou  os  costumes  como  se  fosse  uma  “árvore  venenosa  plantada  no Brasil  pelos  primeiros  colonizadores”  (MACEDO,  1991,  p.  3).  E  prosseguiu  afirmando  que esta era 



[...]  fonte  de  desmoralização,  de  vícios  e  de  crimes,  é  ainda  assim 

instrumento  de  riqueza  agrícola,  manancial  do  trabalho  dos  campos, 

dependência de inumeráveis interesses, imenso o capital que representa a 

fortuna  de  milhares  de  proprietários,  e  portanto  a  escravidão  para  ser 

abolida fará em seus últimos arrancos de monstro cruelíssima despedida. A 

emancipação imediata e absoluta dos escravos, que aliás pode vir a ser um 

fato indeclinável e súbito na hipótese de adiamento teimoso do problema, e 

provocador  do  ressentimento  do  mundo,  seria  louco  arrojo  que  poria  em 

convulsão  o  país,  em  desordem  descomunal  e  em  soçobro  a  riqueza 

particular e pública, em miséria o povo, em bancarrota o Estado. 

A  emancipação  gradual  iniciada  pelo  ventre  livre  dos  escravos,  e 

completada  por  meios  indiretos  no  correr  de  prazo  não  muito  longo,  e 

diretos  no  fim  desse  prazo  com  indenização  garantida  aos  senhores,  é  o 

conselho  da  prudência  e  o  recurso  providente  dos  proprietários.  Ainda 

assim  o  costume  e  o  interesse  do  senhor  hão  de  disputar  ao  Estado  a 

opressão  e  o  domínio  do  escravo.  É  explicável  a  oposição,  é  natural  a 

repugnância  que  aparece  no  campo  invadido  ao  princípio  que  invade:  é  a 

dor que faz gemer na extração do cancro (MACEDO, 1991, p. 3-4). 



8  Para  um  estudo  sobre  as  representações  dos  escravos  nos  romances  de  Joaquim  Manuel  de  Macedo,  cf. 

AMARAL, 2001, cap. 2. 
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Macedo, militante do Partido Liberal, consciente da – em seus termos – depravação 

gerada pela escravidão, foi cuidadoso na sua escrita para orientar os senhores de escravos a  aderirem  a  sua  causa,  ou  seja,  em  convencê-los  de  que  estava  em  seus  próprios interesses  auxiliar  o  Estado  imperial  na  imensa  obra  da  emancipação.  Sua  cautela explicava-se pelo receio do Brasil regressar aos tempos regenciais, onde reinava o medo, a anarquia  e  as  lutas  intestinas  destruidoras  da  unidade  da  pátria.  Ele  desejava  rapidez  na extração  do  cancro,  mas  esperava  que  a  dor  gerada  não  fosse  tão  insuportável  que provocasse a ira e a revolta do paciente, no caso a elite proprietária nacional. 

Para criar no seu leitor a aceitação da ideia da emancipação como uma necessidade 

vital  para  o  futuro  do  Brasil,  Macedo,  escrevendo  em  1869,  em  meio  a  discussões acaloradas em torno da escravidão e do seu fim, ao crescimento das fugas, furtos e crimes 

cativos  contra  proprietários  e  feitores,  a  ameaças  de  cisões  no  interior  da  própria  classe senhorial, construiu um perfil assustador para o escravo (cf. AZEVEDO, 1987; MACHADO, 

1987; MACHADO, 1994; CHALHOUB, 1990; MENDONÇA, 1999). 

Para  Flora  Süssekind,  num  estudo  introdutório  para  a  3a  edição,  a  imagem 

aterrorizante do “escravo” esboçada por Macedo era um misto de tigre e serpente, de vítima e algoz, capaz de atacar quando menos se esperava: 



Quando  os  senhores  estão  dormindo,  como  em  “Simeão  –  o  crioulo”; 

envenenando  o  café  e  as  plantações  do  fazendeiro  com  raízes 

desconhecidas, como em “Pai-Raiol – o feiticeiro”; minando a “candura” da 

inexperiente  sinhá-moça,  no  seu  próprio  quarto,  como  em  “Lucinda  –  a 

mucama”.  Transformam  nos  três  casos,  e  em  movimento  sincronizado, 

escravos em algozes e senhores em vítimas. (SÜSSEKIND, 1991, p. XXII). 



De  um  lado,  o  “perigo  negro”9,  de  outro,  a  possível  divisão  na  classe  senhorial:  o sentimento  de  medo  era  o  eixo  dos  “quadros  exemplares”  apresentados  nas  histórias relatadas pelo escritor emancipacionista. A massa negra, como se percebia nas páginas do 

seu livro, vinha escurecer as águas cristalinas do grande rio da civilização brasileira. O clima de medo criado por suas palavras em seu leitor-senhor estava carregado de terminologias 

negativas  e  pesadas,  com  ênfase  na  traição  e  na  dissimulação  como  traços  inerentes  ao escravo  e  na  ingenuidade  e  credulidade  como  marcas  registradas  dos  fazendeiros  e proprietários de escravizados. 

Essas imagens, associadas ao recurso melodramático, vieram com um único objetivo 

declarado  desde  as  primeiras  linhas  do  Prólogo:  a  defesa  da  classe  proprietária.  Uma defesa que advogava a necessidade desta classe decretar por ela mesma a emancipação, 

antes  que  tal  pudesse  se  suceder  por  meios  mais  cruentos,  a  exemplo  da  guerra  civil vivenciada  pelos  Estados  Unidos,  para  não  mencionar  a  revolução  dos  negros  no  Haiti. 

(AZEVEDO,  1996,  p.  51-67).  Macedo  temia  que  a  “nefasta  influência”  de  tais  “vítimas-algozes” e de ameaçadoras senzalas pudesse macular de modo irreparável casas-grandes 

e sobrados brancos. Em suma, sintetizou Süssekind: 



Todo o livro é, na verdade, uma tentativa de afirmar que, sob as histórias de 

Simeão,  Pai-Raiol  e  Lucinda,  manifesta-se  uma  única  interpretação  todo-

poderosa:  a  de  que  a  escravidão  faz  vítimas-algozes  e  deve  ser 

gradualmente  extinta,  sem  prejuízo  para  os  grandes  proprietários  de 



9 A imagem do negro como inimigo doméstico do senhor e de sua família descrita por Macedo aproximava-se da criada pelos abolicionistas brasileiros dos anos 1870 e 1880. Cf. AZEVEDO, 2003, especialmente cap. 3. 

75 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 66-83, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

cativos. Todo o livro repete, em três versões, essa mesma ideia. Ideia que precede  a  própria  construção  narrativa  das  histórias  e,  de  certa  maneira, 

chega mesmo a tomar o seu lugar. (SÜSSEKIND, 1991, p. XXIV). 



O sujeito negro, à semelhança do que aconteceu nas obras de Martius e Varnhagen, 

apareceu poucas vezes nas páginas do manual escolar de Macedo. Uma de suas aparições 

ocorreu na figura de Henrique Dias, como herói na luta de todos “portugueses e brasileiros” 

contra  os  invasores  holandeses.  (MACEDO,  1907,  Lição  XXIII).  Fora  deste  momento,  só houve  referência  significativa  à  presença  negra  no  Brasil  nos  tempos  coloniais  no  tópico sobre Palmares. 

Na vigésima quinta lição, um dos assuntos tratados foi a “Destruição de Palmares”. 

Macedo,  sobre  este  fato,  privilegiou  os  instantes  finais  dos  quilombos  que  apareceram  ao longo  das  guerras  holandesas,  na  região  da  Serra  da  Barriga,  em  Alagoas.  Não  teve  a preocupação em descrever e comentar os quilombos por dentro como faria Rocha Pombo, 

décadas mais tarde, em sua  História do Brasil (Curso superior). 

A  invasão  de  Pernambuco  pelos  holandeses  tinha  desorganizado  fazendas  e 

propriedades  e  os  escravos,  aproveitando-se  da  confusão  armada,  “foram  acoutar-se  nas faldas  da  serra  da  Barriga  e  provavelmente  em  outras  matas”  (MACEDO,  1907,  p.  224). 

Tantos foram os fugidos que chegaram a alcançar a marca de alguns mil, escreveu Macedo. 

No  manual  adotado  para  a  escola  secundária,  o  autor  teceu  insinuações  sobre  a 

possibilidade  negros  escravizados  fugitivos  terem  constituído  uma  espécie  de  república. 

Contudo,  tal  insinuação  serviu  para  afirmar  que  qualquer  tratamento  dos  quilombos  com uma história romanesca de instituições, costumes e tendências generosas não passaria de 

licenças  poéticas.  Em  síntese,  na  sua  leitura,  uma  “república  romanesca”  no  sertão  das Alagoas,  no  século  XVII,  nada  mais  era  que  criação  da  imaginação  (cf.  MACEDO,  1863, Lição VIII – Destruição de Palmares). 

Em  relação  ao  número  de  quilombolas,  Macedo  observou  que  talvez  até  trinta  mil escravos  fugitivos,  desertores  e  criminosos  se  avultavam  ameaçadores,  zombando  do governo da capitania que os não podia destruir. No discurso didático macediano, o mundo 

daqueles  que  lá  viviam  estava  traçado  e  à  espera  de  um  único  gesto.  Não  havia  outro caminho senão o da destruição. 

Os  quilombolas,  segundo  o  autor  de   A  Moreninha,  não  cresciam  sozinhos,  pois  os habitantes  das  regiões  próximas  davam  guarida  aos  fugitivos  e  aos  criminosos,  não  por simpatia  à  causa,  mas  por  necessidade  da  sua  própria  segurança  como  homens  livres. 

Eram proprietários, súditos da Coroa portuguesa; contudo, não podiam sofrer acusações de 

apoiar o inimigo, porque na realidade estavam na condição de reféns. Aqui o tema do medo 

reaparece no texto do Macedo. Embora remoto, preso ao passado colonial, este sentimento 

se fazia (se faz) presente, na sua leitura, nas relações entre senhores e escravos. No caso do passado, a ameaça estava nas fugas e nos quilombos. No presente em que escrevia “Dr. 

Macedo”, o medo estava também no interior das próprias fazendas.10 

Para Ciro Bandeira de Melo, Macedo não fugiu aos dramas do seu tempo, ao tratar 

da temática das revoltas escravas na história do Brasil colonial: 





10 Como analisou Celia de Azevedo, “É possível que as relações sempre conflituosas entre senhores e escravos estivessem  agora  a  vivenciar  um  novo  momento  histórico,  com  o  espaço  da  produção  tornando-se  palco privilegiado  das  revoltas  individuais  e  coletivas  dos  negros  escravizados.  Isto  quer  dizer  que  a  resistência escrava estaria se concretizando cada vez mais no próprio lugar de trabalho (no eito e no interior das moradias dos senhores), muito mais do que fora dele, tal como nas tradicionais fugas e quilombos” (AZEVEDO, 1987, p. 

181). 
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Macedo escreve na segunda metade do século XIX. A escravidão tardava a 

acabar no Brasil. Tantos exemplos maléficos tinham acontecido ao longo do 

correr  do  século  XIX,  como  a  questão  da  revolta  haitiana  atormentando 

sempre com o temor de uma haitinização do Brasil. (MELO, 1997, p. 269). 



Se aqui nesta referência do manual escolar o quilombo de Palmares apareceu como 

um  perigo  do  passado  remoto,  só  para  lembrar  o  que  já  aconteceu,  no  livro   As  vítimas-algozes  já  se  podia  remeter  a  um  Toussaint-Louverture,  o  libertador  do  Haiti  que  estava mergulhado em revoltas, lembrando uma ameaça próxima à memória de Macedo. 

Após várias tentativas frustradas das autoridades pernambucanas, relatou Macedo, o 

paulista Domingos Jorge Velho apresentou-se e deu início aos combates, tendo em vista as 

cláusulas que lhe interessavam, por exemplo, a que doava, como sesmarias, as terras que 

se  fossem  submetendo  aos  vencedores  dos  quilombolas;  a  que  dava  aos  mesmos  a 

propriedade dos escravizados que fossem aprisionados, sob a obrigação de serem levados 

para fora da capitania os que tivessem mais de sete anos, sendo perdoada a morte aos que 

não fossem primeiros cabeças e a que garantia aos chefes e oficiais quatro hábitos das três ordens  militares.  Tais  garantias  oferecidas  ao  bandeirante  mostravam  como  a  questão  de Palmares foi importante para o governo colonial, sendo imperativa a sua destruição. 

Ao  narrar  às  operações  de  ataque,  Macedo,  sem  fugir  das  orientações  do  mestre 

Varnhagen, ressaltava o valor dos paulistas e a valentia dos atacados e, após muita luta, a vitória da ordem. Quanto aos líderes do quilombo, entre eles Zumbi, o autor anotou que eles preferiram a morte à escravidão, atirando-se do alto de um penhasco.11 

Nos seus manuais escolares, Macedo resumiu a este evento à presença do negro na 

memória nacional a ser ensinada nos bancos escolares. Em relação ao negro, como parte 

formadora do povo brasileiro, o autor optou pelo silêncio. Macedo era contra a escravidão, embora  não  tivesse  escrito  sobre  o  assunto,  de  forma  contundente,  uma  linha  no  seu manual escolar. Não fez qualquer nota sobre o elemento da raça negra como coparticipe na 

construção  da  nação  brasileira  porque  sua  preocupação  era  definir  os foros  de  civilização que a Monarquia de Dom Pedro II carregava e o negro não era passível de tal assimilação. 

Ele estava fora da encenação monumental do ato de formação da nacionalidade brasileira 

no texto didático de Macedo.12 



Descolonizar a história e a literatura... É preciso evidenciar a estrutura escravista da identidade nacional 



De  acordo  com  Stuart  Hall,  o  termo  “pós-colonial”  não  se  restringe  a  descrição  de determinadas sociedades ou épocas: 



Ele relê a “colonização” como parte de um processo global essencialmente 

transnacional  e  transcultural  –  e  produz  uma  reescrita  descentrada, 

diaspórica ou global das grandes narrativas imperiais do passado, centrada 

na  nação.  Trata-se  de  como  as  relações  transversais  e  laterais  que  Gilroy 

denomina  “diaspóricas”  complementam  e  ao  mesmo  tempo  des-locam  as 

noções  de  centro  e  periferia,  e  de  como  o  global  e  o  local  reorganizam  e 

moldam um ao outro. (HALL, 2013, p. 119). 



11  Os  detalhes  sobre  a  tomada  de  Palmares  foram apresentados  pelo  autor  no  manual  escolar  de  História do Brasil para o ensino secundário. 

12  Cabe  destacar  que  Macedo  não  analisou  a  escravidão  como  “constituinte”  da  formação  histórica,  mas,  de maneira  enviesada,  como  “acidental”  e  lamentável.  Pelo  menos  no  caso  da  Companhia  de  Comércio  do Maranhão, o historiador é bem explícito sobre a escravidão africana e tráfico de negros escravizados. 
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O conceito, apesar de se encontrar em processo de construção epistemológica, não 

se  limita  geográfica  e  nem  temporalmente,  podendo  se  constituir  em  uma  interessante postura  político-epistemológica  para  se  apreender  o  Oitocentos  brasileiro,  na  medida  em que  sinaliza  uma  “proliferação  de  histórias  e  temporalidades,  a  intrusão  da  diferença  e  da especificidade  nas  grandes  narrativas  generalizadoras  do  pós-Iluminismo  eurocêntrico” 

(HALL, 2013, p. 121). 

Narrativas  múltiplas  e  pluriversais  podem  atender  melhor  as  expectativas  e 

necessidades dos tempos atuais, assim como uma abordagem que “descolonialize o saber 

e reinvente o poder”, tal qual a proposta de Boaventura de Souza Santos. Para o sociólogo 

português,  o  fim  do  colonialismo  político  europeu,  epistemicídio,  nos  seus  termos,  não significou  o  fim  do  colonialismo  das  mentalidades  e  das  subjetividades  na  cultura  e  na epistemologia; muito pelo contrário, continua a se reproduzir de modo endógeno (SANTOS, 

2010, p. 7-8). 

O  caso  é  que  a  situação  de  colonialidade  ainda  persiste  em  pleno  século  XXI.  E 

nesse aspecto, o aparato teórico pós-colonial se torna muito bem-vindo, na medida em que 

denuncia  contrapontos,  subalternidades,  não  lugares,  entrecampos,  violências 

epistemológicas, silêncios, estereótipos, racializações e hierarquizações. 

De acordo com Edward Said, 



Devemos,  pois,  ler  os  grandes  textos  canônicos,  e  talvez  também  todo 

arquivo  da  cultura  europeia  e  americana  pré-moderna,  esforçando-nos  por 

extrair, entender, enfatizar e dar voz ao que está calado, ou marginalmente 

presente  ou  ideologicamente  representado  em  tais  obras.  (SAID,  2011,  p. 

123). 



Há  diversos  tipos  de  pós-colonialismos,  assim  como  autores/teóricos  pós-coloniais. 

O conceito, como observado anteriormente, não se limita espacial e nem temporalmente, de 

acordo  com  Stuart  Hall.  Portanto,  não  se  refere  exclusivamente  ao  processo  de 

descolonização  afro-asiático  de  meados  do  século  passado.  Dessa  forma,  podemos 

estender  essa  condição  para  as  sociedades  que  surgiram  após  o  processo  de 

descolonização  durante  o  século  XIX  cujas  colonizações  remontam  ao  século  XVI, 

inaugurando  o  período  histórico  conhecido  como  modernidade.  Para  estes  casos  em 

particular,  o  termo  apropriado  é  o  decolonialismo,  ou  seja,  uma  dissidência  do  pós-colonialismo que aborda a situação pós-colonial das Américas (cf. CARBONIERI, 2016). 

Esse projeto de modernidade (leia-se colonialismo) trouxe consigo não a questão da 

“raça”,  conforme  construída  no  período,  mas  a  do  “racismo”,  presente  no  projeto  de modernidade, na Ciência, na constituição dos Estados-nação, na forja das identidades. Para que  exista  narrativa,  nação,  Estado  ou  constituição  de  um  “povo”  é  preciso  produzir discursos raciológicos, bem como criar um conceito plausível de “raça”. 

Instituições  como  o  IHGB,  por  exemplo,  englobavam  várias  especialidades: 

inicialmente  História  e  Geografia,  e,  depois  de  algum  tempo,  Etnografia  e  Arqueologia.  A História se encarregaria de escrever uma narrativa geral da nação monárquica brasileira, na qual  se  consolidariam  identidades,  personagens  e  acontecimentos  dignos  de  serem 

lembrados  pela  posteridade.  A  Geografia,  responsável  pelo  conhecimento  do  território, fundamentaria e legitimaria toda uma política de fronteira e expansão territorial. 

O grande problema que se impunha para a escrita da história imperial foi justamente 

a composição do povo brasileiro. O indígena contemporâneo era mal-visto e o negro trazido 
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do  continente  africano,  ignorado.  O  grande  contingente  de  negros  e  de  nações  indígenas, habitantes  das  diversas  províncias,  inviabilizaria  a  formação  do  povo  nacional,  que  na medida do possível deveria ser “puro”, leia-se branco, conforme o exemplo das nações na 

Europa. 

Uma das formas de romper com a essencialidade das identidades pode localizar-se 

nos  deslocamentos,  nos  termos  de  Tomaz  Tadeu  da  Silva,  seja  por  obrigação  ou  opção, ocasionalmente  ou  constantemente.  As  diásporas,  como  a  dos  negros;  ou  deslocamentos de pessoas a partir das antigas colônias para as antigas metrópoles; as constantes ondas 

migratórias às fronteiras da Europa; ou mesmo uma simples viagem, que proporciona uma 

situação  de  sentir-se  estrangeiro,  pode-se  vivenciar,  ainda  que  temporariamente,  como  o 

“outro”. 

Dessa  forma,  experimentam-se  as  “delícias  e  as  inseguranças  da  instabilidade  e 

precariedade  da  identidade”  (SILVA,  2009,  p.  87-88).  Para  Paul  Gilroy,  a  diáspora  é  uma ideia  valiosa  porque  aponta  para  um  sentido  mais  refinado  e  mais  maleável  de  cultura  do que  as  noções  características  de  enraizamento.  Ela  oferece  uma  alternativa  imediata  à disciplina severa do parentesco primordial e do pertencimento enraizado. Ela funciona como Uma alternativa à metafísica da “raça”, da nação e da cultura delimitada e 

codificada no corpo, a diáspora é um conceito que problematiza a mecânica 

cultural e histórica  do  pertencimento.  Ela perturba o  poder fundamental do 

território na definição da identidade ao quebrar a sequência simples de elos 

explanatórios  entre  lugar,  localização  e  consciência.  (GILROY,  2007,  p. 

151). 



O processo de hibridação, decorrente desses deslocamentos, em geral conflituosos, 

oportuniza a formação de outras identidades, não sendo necessariamente determinada pela 

identidade  hegemônica,  pois,  apesar  de  conservar  traços  dela,  introduz  a  diferença  que constitui  possibilidades  para  seu  questionamento.  (SILVA,  2009,  p.  88).  De  acordo  com Homi  Bhabha,  a  hibridação  é  o  “terceiro  espaço,  o  qual  desloca  as  histórias  que  o constituem  e  geram  novas  estruturas  de  autoridade,  novas  iniciativas  políticas  que  são inadequadamente compreendidas através do saber recebido” (BHABHA, 1996, p. 36-37). 

Analisar os escritos de Joaquim Manuel de Macedo a partir de um referencial teórico 

decolonial  pode  contribuir  para  dar  visibilidade  a  grupos  que  não  poderiam  aparecer enquanto  sujeitos  históricos  constituintes  da  nação  para  os  jovens  estudantes  do  Colégio Pedro  II.  Silenciar  o  protagonismo  do  negro  nas   Lições  de  História  do  Brasil  significava condená-los  ao  epistemicídio,  evidenciando  apenas  o  elemento  branco  nas  narrativas histórico-literárias, propostas anteriormente por Martius e Varnhagen. 

Macedo,  enquanto  historiador  do  IHGB,  professor  do  Colégio  Pedro  II  e  autor  de manuais  de  História,  não  poderia  se  manifestar  sobre  a  presença  do  negro  em  diversas esferas do cotidiano da Corte no Rio de Janeiro. Tais grupos não teriam espaço na História magistra  vitae,  ou  mesmo  na  História-ciência  ou  disciplina  escolar.  Contudo,  Macedo  na condição de literato teria a possibilidade de se manifestar por meio das letras, ou seja, uma área não tão científica e estratégica quanto a História do e para o Estado bragantino. 

Por  meio  da  literatura,  Macedo  deixará  seus  recados  e  recomendações  para  a 

sociedade fluminense sem se comprometer. Afinal, a história se tornou ciência em oposição 

à literatura restrita agora à fábula e à imaginação. 
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Silenciar  sobre  determinados  grupos  pode  significar  a  perpetuação  do  racismo velado entre nós, bem como do mito da democracia racial, proposto por Martius há quase 

duzentos anos. 

Se por um lado o “índio” esteve presente de forma mais contundente nas narrativas, 

mesmo  que  de  forma  genérica,  exótica,  estereotipada  e  ofuscado  pela  exuberância  da natureza,  o  negro,  por  sua  vez,  se  tornou  presente  por  meio  de  sua  ausência.  Ausência enquanto sujeito ativo no processo histórico, participante somente na condição de “escravo”, submisso e trabalhador, ou destemido para a guerra contra “invasores”. Aos transgressores 

da ordem, como o fez Zumbi, restavam duas opções: nova submissão ou despencar-se de 

altos  rochedos.  Independente  da  escolha  estariam  destinados  ao   epistemicídio  (SANTOS, 2010, p. 7-8). 
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Resumo:  No  presente  artigo,  propõe-se  discutir  alguns  aspectos  da  situação  agrária  do Brasil na primeira metade do século XIX, destacando a relação entre as ideias de Edward 

Gibbon Wakefield – pensador inglês oitocentista – e os principais institutos da lei de terras, promulgada  em  1850.  Para tal fim,  analisa-se  de que maneira  os  problemas  da  terra  e  da imigração  de  trabalhadores  estiveram  presentes  na  teoria  de  colonização  sistemática  de Wakefield e nos projetos dos parlamentares, observando as influências daquele modelo no 

processo  de  elaboração  da  lei  de  1850.  Assim,  a  análise  do  seu  modelo  revela-se importante  seja  para  compreender  os  fundamentos  dos  dispositivos  legais  do  texto promulgado,  seja  para  situar  o  debate  sobre  as  terras  em  meados  daquele  século.  Tal discussão enseja importantes constatações no que se refere à mudança de paradigmas no 

Brasil, relacionados à nova ordem do país recém-independente,  i.e.,  da própria redefinição progressiva  do  conceito  de  propriedade  e  do  fortalecimento  do  modelo  de  propriedade absoluta. 

Palavras-chave:  História  do  Brasil.  Brasil  Império.  Lei  de  Terras.  Edward  Wakefield. 

Legislação fundiária. 



Abstract: In this article, it is proposed to discuss some aspects of the agrarian situation in Brazil in the first half of the 19th century, highlighting the relationship between the ideas of Edward Gibbon Wakefield – a 19th century English thinker – and the main institutes of land law, enacted in 1850. To this end, it analyzes how the problems of land and the immigration of  workers  were  present  in  Wakefield's  theory  of  systematic  colonization  and  in  the parliamentarians'  projects,  observing  the  influences  of  that  model  in  the  process  of elaboration  of  the  1850  law.  The  analysis  of  its  model  proves  to  be  important  either  to understand  the  foundations  of  the  legal  provisions  of  the  enacted  text,  or  to  situate  the debate on land in the middle of that century. This discussion gives rise to important findings regarding  the  paradigm  shift  in  Brazil,  related  to  the  new  order  of  the  newly  independent country, i.e., the progressive redefinition of the concept of property and the strengthening of the model of absolute property. 

Keywords: History of Brazil. Brazilian Empire. Land Law of 1850. Edward Wakefield. Land law. 





O  quartel  final  do  século  XVIII  constituiu  momento  de  profundas  mudanças  na 

história  mundial,  principalmente  quando  se  observam  os  novos  paradigmas,  de  ordem econômica, social e política, que a Revolução Industrial inglesa trouxe consigo. No que se refere  particularmente  à  situação  de  Portugal  e  suas  colônias,  as  alterações  na  sua conjuntura fática foram igualmente significativas. 



A  gestão  de  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  Conde  de  Oeiras  e  Marquês  de Pombal, foi altamente inovadora, o que é simbolizado pela série de reformas feitas, visando 
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a fortalecer a autoridade do Estado, a economia e a administração das instituições. Como é sabido,  as  reformas  pombalinas  contemplaram  diversos  setores,  sejam  os  ligados  à economia, à cultura, à Administração Estatal e, inclusive, ao direito. 

Exemplo  notável  da  tentativa  reformista  no  campo  jurídico  foi  a  edição  do  marco legislativo que viria a ser posteriormente conhecido como  Lei da Boa Razão, promulgada, à época,  como  Lei  Máxima  de  18  de  agosto  de  1769  (cf.  TELLES,  1824).  Em  linhas  gerais, buscava-se  consolidar  um  aparato  jurídico  próprio  de  Portugal,  transmitindo  ao  Estado  a organização da sociedade por meio da lei. Tratava-se, ademais, de estabelecer uma fonte 

jurídica  de  referência,  relegando  os  costumes,  o  direito  comum  e  as  interpretações baseadas  no  direito  romano  à  posição  subsidiária  (POLLIG,  2017,  p.  137).  Materializava, portanto,  a  tentativa  de  se  prestigiar  a  razão  em  detrimento  da  interpretação  subjetiva. 

Segundo João Victor Pol ig, era “o princípio de um direito modernizado e acompanhante da 

ideologia racionalista da época, que equiparou o mundo jurídico português aos existentes no restante da Europa; e [...] a finalização de um movimento que buscava objetivar o poder e 

fortificar as atuações do Estado” (POLLIG, 2017, p. 152; cf. CABRAL, 2017). 

Não  cabe,  neste estudo,  o estudo  dos  artigos que compunham  esse  diploma  legal. 

Sua relevância reside justamente na importância simbológica que adquiriu nos quadros da 

conjuntura  portuguesa  da  segunda  metade  do  século  XVIII,  momento  de  reformas  e 

readequações políticas. 

Na seara econômica, o contexto português era marcado por uma série de medidas 

que  davam  conta  dos  dilemas  que  assolavam  o  Império,  sobretudo  na  busca  pela 

industrialização  da  metrópole.  Para  que  fosse  bem-sucedida  essa  política,  a  colônia despontava  -  ou  melhor,  mantinha-se  -  como  elemento  fulcral  nesse  processo:  era necessário que se reconfigurasse a relação com o Brasil, motivo pelo qual esse momento foi entendido por José Jobson Arruda como o de um “novo padrão de colonização” (ARRUDA, 

2000).  Segundo  esse  entendimento,  a  Coroa  buscou  reforçar  o  enlace  com  a  colônia, fomentando a agricultura, especialmente nas áreas ainda pouco desenvolvidas, de forma a 

incentivar  o  fornecimento  de  matérias-primas  para  desenvolver  a  indústria  nacional portuguesa.1  Mas,  para  tanto,  era  igualmente  fundamental  que  se  reordenasse  o  sistema por dentro, vale dizer, que se implementassem novas medidas e categorias institucionais e jurídicas para organizar a administração colonial. 



A questão agrária no Brasil no início do século XIX 



Nesse  cenário,  uma  antiga  questão  passava,  gradativamente,  ao  centro  das 

discussões dos estadistas: o problema das terras e do estatuto fundiário na colônia. Não por acaso, o reinado de D. Maria I foi marcado pela tentativa de se reorganizar o sistema legal, na  esteira  das  políticas  do  período  pombalino  e  à  luz  da  Lei  da  Boa  Razão.2  É  nessa 1  No  entender  de  Arruda,  tratava-se  de  um  renovado  sistema  colonial,  cujo  diferencial  residia  no  enlace metrópole-colônia,  sob  a  égide  da  industrialização.  Em  seus  dizeres,  “produtos  para  a  reexportação do  Reino, alimentos  para  a  população  metropolitana  e  matérias-primas  para  as  manufaturas  enlaçam  indústria  e agricultura, transformando a caminhada rumo à industrialização numa realidade nada virtual. O fomento agrícola no Brasil nutriu as fábricas portuguesas, criando-se uma simbiose entre os dois espaços econômicos separados pelo  oceano”.  Trata-se,  em  realidade,  do  aspecto  econômico  dessa  conjuntura  de  novas  políticas  Estatais, inaugurada no governo de D. José I, a partir de 1750. 

2  Importante destacar que, não obstante a antiga prevalência da ideia de que o período mariano teria consistido em  momento  de  viragem  nas  políticas  de  seu  antecessor,  daí  o  nome  “viradeira”,  estudos  recentes  vêm 85 
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conjunção que se insere  o alvará  de  1795,  cujo teor  versava sobre  a regulamentação  das doações de  sesmarias. Como  preleciona Márcia  Motta (2012,  p.  83  e ss.),  o alvará  “era o resultado de consulta ao Conselho Ultramarino a respeito das irregularidades e desordens 

em relação ao regimento de sesmarias no Brasil”, o que demonstrava o empenho da Coroa 

em normatizar o acesso às terras coloniais e “a crença de que as soluções para os conflitos partiriam de uma decisão régia, de um Estado personificado pela rainha, capaz de encontrar princípios racionais para definir e delimitar as ações de outrem”. 

A  ausência  de  legislação  específica  que  estabelecesse,  de  forma  clara,  os  limites para concessão e demarcação das sesmarias e suas consequências são materializados nos 

dizeres constantes do preâmbulo da lei: 



resultando  da  falta  de  Legislação,  e  de  Providências,  por  uma  parte 

prejuízos,  e  gravíssimos  danos  aos  Direitos  da  Minha  Real  Coroa;  e  por 

outra  parte  conseqüências  não  menos  danosas,  e  ofensivas  do  Público 

Benefício, e da igualdade, com que devem, e deviam ser em todo o  tempo 

distribuídas as mesmas terras pelos seus Moradores, chegando a estado tal 

esta irregular distribuição, que muitos destes Moradores não lhes têm sido 

possível  conseguirem  as  sobreditas  Sesmarias,  por  Mercê  Minha,  ou  dos 

Governadores,  e  Capitães  Generais  do  dito  Estado  [...]  repetidas  Ordens, 

que  se  têm  expedido  a  todos  aqueles  Domínios  a  este  sim,  são  úteis, 

quanto  prejudicial  a  falta  de  observância,  que  elas  têm  tido  no  mesmo 

Estado  do  Brasil,  de  cuja  falta,  e  da  sua  tolerância  tem  notoriamente 

resultado no Foro tantos, e tão odiosos Litígios, entre uma grande parte dos 

ditos  Meus  Vassalos,  quanto  o  mostra  a  experiência,  e  o  justisição  as 

muitas  Queixas,  que  têm  subido  ao  Meu  Real  Trono  [...]  (PORTUGAL, 

1795) 



Na busca pela reestruturação do sistema sesmarial, ocupava-se a lei da não doação 

de terras nas áreas já ocupadas, da necessidade de produção e cultivo para se consolidar o reconhecimento do direito à terra, inclusive aos posseiros, da importância da demarcação e medição dos terrenos e dos procedimentos para que se cumprissem essas determinações. 

Talvez justamente pela sua ousadia e pelo caráter arrojado, não teve vida longa, tendo sido revogada  em  dezembro  de  1796  por  conta  “dos  embaraços  e  inconvenientes  que  podem resultar  da  imediata  execução  [...]  sem  que  primeiro  haver  preparado  tudo  o  que  é indispensável para que eles tenham uma inteira e útil realização” (PORTUGAL, 1796). 

O  problema  da  regulamentação  da  ocupação  do  solo  colonial  já  estava,  contudo, 

semeado  em  meio  à  malha  de  conflitos  administrativos  do  mundo  luso-brasileiro.  Com efeito,  a  questão  voltaria  a  ser  discutida  poucos  anos  depois,  quando  da  vinda  da  família real, em 1808, e, principalmente, tão logo a ex-colônia se tornasse independente, em 1822. 

Nesse  sentido,  é  digno  de  nota  o  Decreto  de  22  de  junho  de  1808  (PORTUGAL, 

1808), que instituía que a confirmação das sesmarias passasse a ser feita pelo Desembargo 

do Paço, no Rio de Janeiro, e o Alvará de 25 de janeiro de 1809 (PORTUGAL, 1809), que 

proibia  a  concessão  de  sesmarias  sem  que  houvesse  medição  judicial  consolidada  por demonstrando como seu governo representou, na verdade, a continuidade das políticas josefinas e pombalinas, sendo verificáveis inúmeros elementos de continuidade, não de ruptura. A própria nomeação de D. Rodrigo de Souza  Coutinho,  como  Secretário  de  Estado  da  Marinha  e  Domínios  Ultramar,  em  1796,  é  prova  dessa permanência. Nesse sentido, ver: SUBTIL, 2007. 
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sentença transitada em julgado. A esse respeito, em importante trabalho sobre a história do direito  de  propriedade  no  Brasil,  Laura  Beck  Varela  (2005,  p.  109-110)  destacou  que  o Alvará  tinha  por  objetivo  reforçar  o  dever  de  demarcação,  afastando  lesões  a  direitos  de terceiros, usualmente ocasionadas por concessões em terras já ocupadas. 

Essas  derradeiras  tentativas  quanto  à  tentativa  de  consagração  dos  “sagrados 

direitos  de  propriedade”  (MOTTA,  2012,  p.  234)  no  Brasil  inseriam-se  no  processo  de interiorização  da  metrópole,  materializado  nas  buscas  pela  reorganização  do  comércio  de abastecimento  do  Rio  de  Janeiro,  nos  investimentos  em  obras  públicas,  em  diferentes negócios  agrícolas  e  na  alteração  das  estruturas  sociais  e  fundiárias  vigentes,  a  partir  da abertura  de  estradas,  melhoramento  das  comunicações  entre  capitanias  e  promoção  de políticas  de  povoamento,  dentre  outros  fatores,  que  sempre  esbarravam  na  questão  da ocupação do solo e no regime fundiário (DIAS, 2009, p. 19 e ss). Motta sumarizou de forma 

clara essa relação entre o problema da terra e o as mudanças em curso no Brasil depois de 

1808. Veja-se: 



Não  há dúvida, portanto,  de que, no intrincado processo de  transferir uma 

Corte, foi preciso construir mecanismos para que o governo operasse o seu 

poder,  consagrando  a  ideia-força  de  que  a  ele  cabia  decidir  quem  era  o 

verdadeiro  dono  de  uma  determinada  parcela  de  terra  (MOTTA,  2012,  p. 

235) 



As  consecutivas  legislações,  contudo,  não  tinham  o  condão  de  solucionar  os 

conflitos,  arraigados  em  problemas  tão  antigos,  de  maneira  que  nem  mesmo  as  decisões dos  Tribunais  conseguiam  dirimir  as  disputas.  Tampouco  o  projeto  agrário,  proposto  por José Bonifácio de Andrada e Silva, em 1821 (SILVA, 1821), foi acolhido pelos políticos, na medida em que, por reiterar a necessidade de cultivo e proibir novas aquisições por meio de doação ou apropriação de terras, feria os interesses de grandes fazendeiros. Tratava-se, na verdade, de uma proposta “de intervenção pública na distribuição de terras”, subordinando a elite aos interesses da Coroa (MOTTA, 1998, p. 127). 

Assim, o impasse de se reordenar o território chegava a seu cume em 17 de julho de 

1822, quando, como resposta à demanda do posseiro Manuel José dos Reis, se revogou a 

concessão de sesmarias no Brasil, suspendendo-se a expedição de cartas de doações.3 

O  período  inaugurado  a  partir  dessa  data,  e  que  findaria  com  a  Lei  de  Terras  de 1850,  foi  batizado  por  Cirne  Lima,  em  seu  referencial  estudo  sobre  a  história  territorial brasileira, como o do “regime das posses”, quando teria vigorado apenas o apossamento de 

terrenos  como  forma  de  apropriação  de  terras  públicas,  noção  essa  já  relativizada  em trabalhos mais recentes (CIRNE LIMA, 1954, p. 47 e ss).4 



3 Como observou Varela, a petição do “pobre posseiro mineiro” acabou por tornar-se lei geral por insistência de José Bonifácio, tendo sido publicado no Diário de Governo n. 90, 1822. Cf. VARELA, pp. 110 e 11; JUNQUEIRA, 1975, p. 20; Resolução n° 76 (Consulta Da Mesa Do Desembargo Do Paço), de 17 de julho de 1822. 

4 Quanto à essa periodização, trabalhada por diversos autores (Cf. DI PIETRO, 1965, p. 465; SILVA, 1996), vale conferir o atual trabalho de Mariana Armond Dias Paes, que relativiza a ideia de que os apossamentos teriam ocorrido à margem da lei ou contra ela, redimensionando substancialmente o período dito como “das posses”. 

Cf: PAES, 2019. 
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 Ainda na década de 1820, há elementos importantes a se considerar no andamento da  questão  fundiária,  quais  sejam:  a  Constituição  de  1824;  e  a  elaboração  de  um  novo projeto agrário, que almejava a definitiva regulamentação da questão fundiária. 

No  que  tange  à  promulgação  da  Carta  Magna,  consagrou-se,  com  fulcro  no  artigo 

179,  a  inviolabilidade  dos  direitos  civis  e  políticos  dos  cidadãos  brasileiros,  que  “tem  por base a  liberdade,  a  segurança individual,  e a  propriedade” (BRASIL,  1824).  Inaugurava-se simbolicamente a sociedade brasileira oitocentista, assentada na propriedade tanto sobre a mão de obra escrava quanto da terra em sua plenitude (MOTTA, 2012, p. 260). 

A  legitimação  do  direito  de  propriedade,  então  prevista  no  texto  constitucional,  e  a persistente vacância de regulamentação  da questão  das terras no  Brasil  motivaram  Padre Diogo  Antônio  Feijó  a  apresentar,  em  1828,  novo  projeto  visando  a  endereçar  esse problema. Suas ideias, todavia, eram por demais ambiciosas: o artigo 1º do texto previa o 

direito a alguma parcela de terra a todos os cidadãos emancipados, possibilitando, inclusive, doações  em  maiores  proporções  àqueles  que  fossem  contemplados  com  faixas  de  baixa produtividade.  Tratava-se  da  materialização  de  projeto  que  afrontava  a  concentração fundiária e privilegiava a consolidação de unidades familiares e comunidades rurais. Por tais razões, era efetivamente difícil que tivesse prosperado, porque, à semelhança do proposto 

por  Bonifácio,  tentava-se  deter  os  abusos  de  grandes  posseiros  e,  além  disso,  não  se contemplavam setores sociais específicos, o que era não agradava a elite (MOTTA, 1998, p. 

130). 

Transcorria,  assim,  o  momento  inicial  do  Império  no  Brasil,  em  que,  apesar  das mudanças  no  cenário  político  e  da  latência  dos  conflitos,  não  se  consolidou  novo  Marcelo legal  do  regime  fundiário  brasileiro.  A  situação  mudaria,  contudo,  a  partir  do  Segundo Reinado,  na  década  de  1840,  quando,  à  luz  dos  ditos  conflitos  e  das  ideias  de  um economista  inglês,  Edward  Gibbon  Wakefield,  apresentou-se,  no  Câmara  dos  Deputados, robusto projeto de lei sobre a questão da terra no Brasil. No intuito de elucidar os debates parlamentares, que  culminariam  na  célebre Lei  de Terras, fundamental  que  se destaquem as principais ideias desse teórico britânico. 



O sistema de colonização de Wakefield à luz da economia política 



 

Em  1829,  era  publicada  a  obra   A  Letter  from  Sidney,  texto  que  Edward  Wakefield havia elaborado enquanto se encontrava preso, no qual dedicou inúmeras páginas à análise 

da ocupação das terras na Austrália e a melhor forma de a Coroa inglesa distribui-las, a fim de  reforçar  seu  domínio  sobre  a  colônia.5  Bastante  familiarizado  com  as  ideias  de  Adam Smith e dialogando com as proposições de John Stuart Mil  e Robert Torrens (SMITH, 2008, 



5 Edward Gibbon Wakefield nasceu em Londres, no ano de 1796. Em 1814, Wakefield tornou-se secretário do ministro  britânico  em  Turim,  Itália,  e  em  1816  casou-se.  Sua  esposa  morreu  em  1820  e,  em  1826,  enquanto trabalhava  na  embaixada  britânica  em  Paris,  ele  enganou  uma  jovem  herdeira  para  que  se  casasse  com  ele. 

Wakefield foi julgado e condenado por rapto e condenado a três anos de prisão, e o casamento foi dissolvido por um ato do Parlamento. Enquanto confinado na Prisão de Newgate, em Londres, Wakefield viu em primeira mão os  imensos  problemas  do  sistema  penal  e  soube  da  remoção  forçada  de  condenados  para  possessões britânicas  no  exterior,  onde  condições  miseráveis  e  frequentemente  brutais  prevaleciam.  Ele  concluiu  que  o assentamento de baixo custo controlado de cidadãos comuns (não condenados) nas colônias resolveria melhor os  problemas  de  pobreza  e  crime  causados  pelo  aumento  acentuado  da  população  britânica.  Publicou  sua referencial  obra,  A  Letter  from  Sydney,  enquanto  ainda  enclausurado  na  capital  inglesa.     Cf:  “Edward  Gibbon Wakefield”. In:  Encyclopædia Britannica, May 12, 2020. Livre tradução do texto. 
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p. 238 – nota 2; p. 241 – nota 7), destacou-se no âmbito da  Colonization Society, na década de  1830, que  tinha  por objetivo a  discussão  da substituição  da  prática  emigratória pela  de uma  “colonização  sistemática”,  que  incrementasse  a  extração  de  riquezas  pela  Inglaterra. 

Nesse  sentido,  Wakefield  pode  ser  considerado  importante  teórico  do  neocolonialismo, sobretudo por ter integrado a lógica colonizadora ao quadro do capitalismo, o que foi digno de nota, inclusive, por Karl Marx. 



O  debate a respeito da questão  colonial,  sumarizado na  análise de  Roberto Smith, 

em  seu  estudo  da  formação  da  propriedade  privada  e  da  transição  para  o  capitalismo  no Brasil, esbarrava em outra questão, fundamental nos quadros da transição ao capitalismo: o problema da acumulação de capital. 

De  forma  sintética,  Adam  Smith  havia  salientado  que  a  concorrência  entre  capitais seria  elemento importante para conduzir  a um  processo  de  expansão do próprio capital,  o que geraria queda  nos  lucros,  elevação nos  salários  e queda  de  preços.  Nesse  sentido,  a extensão  de  mercado  era  elemento  fundamental  para  fazer  frente  à  baixa  nos  preços  das mercadorias. Em linhas gerais, segundo o modelo de Smith, 



na  ausência  de  qualquer  interferência  governamental  que  vise  implantar 

medidas protecionistas à produção interna, a tendência é que as economias 

se  especializem  na  exportação  de  mercadorias  nas  quais  apresentem 

vantagens  absolutas.  O  incremento  de  produtividade,  assegurado  pelo 

aumento  da  divisão  do  trabalho,  resultaria  na  expansão  da  oferta  das 

mercadorias que poderiam ser vendidas no comércio internacional a preços 

mais baixos (LOURENÇO, 2015, p. 119). 



No  tocante  ao  argumento  da  importância  do  incremento  do  espaço  mercantil 

internacional  como  fator  preponderante  no  desenvolvimento  econômico,  David  Ricardo, embasado nos pressupostos da Lei de Say, pontuava que o maior fator de determinação na 

queda  dos  preços  era  o  aumento  salarial,  refutando  que  o  nível  dos  lucros  pude  sofrer alterações  com  a  presença  de  novos  mercados  (SMITH,  2008,  p.  243).  Nesse  diapasão, Bentham  e  James  Mil   desenvolveriam  essa  argumentação,  sugerindo  que  a  dimensão 

comercial estaria mais relacionada à quantidade de capital do que à extensão do comércio. 

Ao postular que “o trabalho e o capital de um país não podem produzir mais do que o país 

estará  desejoso  de  consumir”,  Mil   acreditava que  o capital, que  oferece  mercadorias  para as colônias, “poderia ainda produzir mercadorias se as colônias fossem aniquiladas” (MILL, 1821  apud SMITH, 2008, p. 244). 



Como se vê, ao centro do debate na economia política, era transplantado o problema 

da  relevância  dos  mercados  externos.  Dentro  dessa  perspectiva,  todavia,  emergia  outra questão:  a  posição  e  essencialidade  dos  mercados  coloniais  –  e,  portanto,  das  próprias colônias. A importância dos espaços coloniais e o baixo preço das mercadorias importadas 

foram  elementos  apontados  por  Stuart  Mil ,  filho  de  James  Mil ,  na  defesa  das  ideias wakefieldianas. Quanto a esse debate, Duncan Bell elucida que: 



De acordo com Wakefield e Mill, a crise social na Grã-Bretanha foi causada 

por uma escassez de terras e excesso de capital e trabalho. Isso produziu 

baixos  níveis  de  crescimento,  um  mercado  de  trabalho  estagnado  e  uma 

agitação  crescente.  A  emigração  para  as  colônias  subpovoadas  [na 

Austrália] ofereceu a resposta mais eficaz. [...] Mil  enfatizou dois aspectos. 

Primeiro, aliviaria a pressão socioeconômica em casa. E em segundo lugar, 
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seria  autossuficiente  financeiramente.  [...]  Com  efeito,  ele  sustentou  que  a colonização foi o fator mais importante no desenvolvimento progressivo da 

classe trabalhadora (DUNCAN, 2010, p. 39-40). 





Em  oposição  às  ideias  de  Smith,  Bentham  e  James  Mill,  que,  não  obstante  a 

discordância  quanto  a  diversos  pontos,  acreditavam  que  as  colônias  fossem  uma  “fossa para capital e mão-de-obra”, Stuart Mil  navegava na esteira dos pressupostos de Wakefield, aliando,  de  certa  forma,  as  ideias  da  extensão  de  mercado  à  defesa  da  integração  das colônias nas políticas econômicas das potências (HILL; CLARY, 1990, p. 45-54). 



Imperioso,  portanto,  explicitar  as  ideias  de  Wakefield  nos  quadros  da  teoria 

econômica.  Preocupado  com  o  rebaixamento  da  taxa  de  lucro  inglesa  desde  1815  e  o excesso de capital na sua economia, situação diversa da que vivenciava os Estados Unidos, 

Wakefield  desenvolveu  a  análise  da  colonização,  tendo  por  base  “uma  perspectiva 

estagnacionista  na  Inglaterra”,  o  que  poderia  gerar  descontrole  social  e  afetar  a produtividade.  Para  o  pensador,  a  terra,  enquanto  elemento  colonizador,  precisava  ser inculta  e  de  propriedade  do  Estado,  para  que  pudesse  ser  alienada  e  convertida  em propriedade  privada:  tratar-se-ia  de  o  “capital  se  antevendo  com  o  trabalho  assalariado, nesses  espaços  de  terras  abertas”,  fenômeno  que  estava  intrínseca  e  inexoravelmente atrelado  à  formulação  de  uma  política  para  possibilitar  os  meios  de  colonização  (SMITH, 2008, p. 248). 



Para se compreender qual a melhor política de acesso às colônias e às terras, deve-

se  levar  em  conta  a  categoria  de  cooperação  complexa,  defendida  nos  escritos 

 wakefieldianos, que levaram Marx a postular que  



Wakefield descobriu que, nas colônias, a propriedade do dinheiro, de meios 

de subsistência, máquinas etc., não transformam um homem em capitalista, 

se lhe falta o complemento, o trabalhador assalariado, o outro homem que é 

forçado  a  vender-se  a  si  mesmo  voluntariamente.  Descobriu  que  o  capital 

não é uma coisa, mas uma relação social entre pessoas, efetuada através 

de coisas. (MARX, s/d, pp. 884-885). 



Nesse  sentido,  era  importante  que  se  possibilitasse  o  acesso  à  terra,  ao  mesmo tempo  em  que  se  criassem  as  condições  necessárias  para  que  se  formasse  uma  ampla oferta de mão-de-obra, o que implicava, justamente, em se limitar aquele acesso a alguns 

setores. Nesse ponto, a ideia de “preço suficiente da terra” era fundamental. Isso porque, ao ser atribuição do Estado legitimar a propriedade da terra, afastando desse sistema qualquer tipo  de  doação  ou  concessão,  Wakefield  primava  pela  importância  das  grandes 

propriedades, mas apenas enquanto fossem produtivas e espaços de assalariamento.6 

Nesse modelo de colonização sistemática, as vendas fundiárias gerariam um fundo 

emigratório,  que  custearia  a  transferência  dos  colonos  pobres,  os  quais  necessariamente precisariam  trabalhar  para  receberem  seus  salários.  Não  obstante,  ao  se  fixar  o  preço  da terra  a  um  nível  determinado  e  suficiente  ( suficient  price),  se  garantiria  a  reprodução  do 6  Essa  noção  do   preço  suficiente  foi  contestada  no  âmbito  da   Colonization  Society,  inclusive  por  um  de  seus maiores  expoentes,  Robert  Torrens  –  cujas  ideias  viriam  a  servir  de  modelo  para  a  introdução  de  inovador sistema registro imobiliário, no fim do século XIX, por Rui Barbosa – que, a princípio, entendia que a venda das terras  coloniais  não  deveria  ser  a  principal  fonte  de  financiamento  de  um  fundo  emigratório,  posição  da  qual acabou abrindo mão posteriormente. Nesse sentido, veja-se: ROBBINS, 1958, p. 167-168. 
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sistema  ao  se  restringir  a  possibilidade  de  chegada  dos  colonos  e  compra  imediata  de terras.  Em  seus  dizeres,  tratava-se  de  “prevenir  os  trabalhadores  de  virem  a  se  tornar proprietários de terras, de imediato”, o que não implicava, contudo, em que não pudessem 

vir  a  tornarem-se  proprietários  em  algum  futuro.  Assim,  a  partir  das  taxas  de  lucro  e  dos salários nas colônias, seria possível estabelecer o preço ideal, não tão alto, nem tão baixo. 

Edward  Kittrel (1973)  elucidou essa questão,  relacionando-a ao  posicionamento  de  Robert Torrens, importante membro da  Colonial Society: 

Na  prática,  Wakefield  sentiu  que  a  melhor  abordagem  era  o  governo  fixar 

um  preço  relativamente  baixo  e,  conforme  ditava  a  experiência,  aumentar 

gradualmente o preço até que as taxas de salários e lucros indicassem que 

o  preço  era  suficiente.  Ele  também  sentiu  que  [...]  o  custo  de  vida,  a 

fertilidade  dos  solos  e  o  tipo  de  clima  existente  [...]  poderiam  ser  usados 

para estabelecer o preço suficiente. 



Torrens foi convertido em Wakefield quando este último convenceu Torrens 

de  que  esse  preço  restritivo  não  obrigaria  a  um  recurso  antieconômico  a 

solos inferiores; Torrens reverteu completamente a ênfase de Wakefield no 

preço  suficiente.  Seu  argumento  enfatiza  a  fixação  do  preço  em  um  nível 

que faça face às despesas da emigração para as colônias  [...] acreditando 

que  as terras públicas nas colônias em desenvolvimento se  valorizariam a 

tal  ponto  que  as  vendas  de  terras  poderiam  ser  utilizadas  para  financiar  o 

desenvolvimento  geral  das  colônias,  bem  como  a  emigração  (KITTRELL, 

1973, p. 91. Tradução livre.) 





Mostra-se premente,  assim,  a  centralidade  do  trinômio terra-propriedade-emigração 

no  debate  da  época.  Ideias  que,  a  partir  das  proposições  de  Wakefield,  seriam 

sistematizadas  e  orbitariam  nas  searas  adjacentes  à  economia  política.  Ao  propor  seu modelo de colonização sistemática, embasado na teoria do  sufficient price, o qual permitiria o financiamento de imigrantes assalariados, o autor esbarrava em problemas que estavam 

no  centro  das  discussões  políticas do  novo Império brasileiro.  Naturalmente,  seus  escritos chegariam às mãos da elite intelectual de época, imersa nos debates sobre os problemas de 

regularização fundiária no Brasil. 



Os debates parlamentares na década de 1840: do projeto à lei 



 

Passadas  as primeiras duas décadas que  sucederam  a  Independência,  período no 

qual  a  manutenção  da  unidade  territorial  e  a  constituição  de  verdadeiro  Estado  Nacional dominaram  a  agenda  do  governo,  o  debate  acerca  da  regularização  das  terras  no  Brasil passou a ganhar maior notoriedade. 



Na  vigência  do  gabinete  conservador,  formado  depois  do  golpe  da  maioridade, 

apresentou-se o primeiro projeto de “colonização e sesmarias”, que buscava dar conta dos 

conflitos oriundos  das  disputas  de terra,  destacando, também,  a  necessidade  de o Estado resolver a questão da imigração. Nesse contexto, em 8 de agosto de 1842, era apresentado, 

à Seção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, o projeto intitulado “Exposição e 

Projeto sobre Colonização e Sesmarias”, de autoria de Bernardo Pereira de Vasconcelos e 

José Cesário de Miranda Ribeiro (CIRNE LIMA, 1954, p. 59). 

Discutido amplamente naquele órgão entre setembro e novembro do mesmo ano, o 

projeto  tinha  como  objetivo  a  promoção  de  imigração  de  trabalhadores  pobres,  que 91 
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substituiriam  gradualmente  a  mão-de-obra  africana,  sem  que  se  abrisse,  de  imediato,  a oportunidade  para  que  se  tornassem  proprietários  de  terras.  Em  linhas  gerais,  impunha obrigações aos sesmeiros, para que cumprissem as condições de datas de suas sesmarias, 

sob pena de perda do direito de concessão; proibia novas concessões sesmariais e posses, 

respeitando-se,  porém,  as  tomadas  até  então;  e  vedava  aos  estrangeiros  a  compra,  o aforamento  e  o  arrendamento  antes  de  decorridos  seis  anos  de  sua  chegada,  ficando proibidos também de exercerem papel de comerciantes, sob pena de multa e prisão (SILVA, 

1996, p. 96-97). 

No  ano  seguinte,  em  junho  de  1843,  o  projeto  de  lei  era  lido  e  apreciado  pela primeira  vez  na  Câmara  dos  Deputados.  Havia  sido  expandido  e  continha  29  artigos, tratando com maior minúcia as questões anteriormente debatidas no Conselho de Estado. O 

primeiro dispositivo era taxativo e assim dispunha: 

 Art.  1º  -  São  d’ora  em  diante  prohibidas  as  acquisições  de  terras 

 devolutas  por  outro  titulo  que  não  seja  o  de  compra.  Exceptuão-se 

 desta regra:  

 I. As terras situadas nos limites do império com as nações estrangeiras, as 

 quaes,  em  uma  zona  de  trinta  léguas  por  toda  a  extensão  dos  referidos 

 limites, poderão ser vendidas ou conferidas gratuitamente a nacionaes. 

 II.  As  que  fôrem  necessárias  para  colonização  de  indígenas,  que  serão 

 também conferidas gratuitamente em qualquer ponto do império em que se 

 devão estabelecer as referidas colônias. [grifos nossos] (BRASIL, 1843) 





O teor do artigo talvez consista no instituto mais representativo do processo que se 

inaugurava:  a  consolidação  da  propriedade  privada  no  Brasil.  As  terras  do  Estado, chamadas  devolutas7,  que  já  não  podiam  mais  ser  concedidas  a  particulares  a  título  de sesmarias desde 1822, poderiam ser transferidas a entes privados somente a partir de sua 

alienação, salvo nas hipóteses aludidas pelos incisos I e II, veja-se: Essa transformação não era, todavia, a única de importância substancial abordada na proposta. 



Propunha-se  que  as  sesmarias  caídas  em  comisso  fossem  revalidadas  e  que  as 

posses  de  mais  de  um  ano  e  um  dia,  que  não  ultrapassassem  determinadas  dimensões, fossem legitimadas. Além disso, os proprietários teriam de efetuar a medição e demarcação 

das  terras,  registrando-as  dentro  de  seis  meses,  sob  pena  de  multa  e  reincorporação  à condição  de  terras  devolutas.  Um  dos  pontos  mais  controvertidos  suscitados  pelo  projeto era  a  criação  de  imposto  territorial  “sobre  os  terrenos  cultos  ou  incultos,  na  razão  de  500 

réis, por meio quarto de légua em quadro; e o que não fizer o pagamento del e por 3 annos 

consecutivos  perderá  o  direito  ao  terreno  que  possuir”  (BRASIL,  1843).  Nessa  esteira,  o Estado também era incumbido de cobrar taxas para revalidação de sesmarias e legitimação 



7 “Art. 11. São terrenos devolutos nacionaes: I. os que nunca tiveram dono; II. os que estiverem na ordem dos bens  que  se  chamão  vagos;  III.  aqueles  de  que  não  tiver  sido  pago  imposto,  ou  não  se  tiverem  feito  as declarações dos artigos seguintes.” "Art. 11 - Projeto sobre colonização". In: BRASIL, 1843. Já o texto final da lei, promulgada em 18 de setembro de 1850, definia as terras devolutas de forma mais detalhada, vide: “Art. 3º São terras devolutas:§ 1º As que não se acharem applicadas a algum uso publico nacional, provincial, ou municipal. § 

 2º As que não se acharem no dominio particular por qualquer titulo legitimo, nem forem havidas por sesmarias e outras  concessões  do  Governo  Geral  ou  Provincial,  não incursas  em  commisso  por  falta  do  cumprimento  das condições  de  medição,  confirmação  e  cultura.  §  3º  As  que  não  se  acharem  dadas  por  sesmarias,  ou  outras concessões do Governo, que, apezar de incursas em commisso, forem revalidadas por esta Lei. § 4º As que não se acharem occupadas por posses, que, apezar de não se fundarem em titulo legal, forem legitimadas por esta Lei.” Cf.: BRASIL, 1850. 



92 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 84-100, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 



de posses, vender terras devolutas e coibir novas posses, a partir do uso do seu poder de polícia. Finalmente, quanto às questões atreladas à imigração estrangeira, previa-se que: 

 Art.  24  –  O  governo  é  autorisado  a  empregar  todo  o  producto  dos 

 impostos  estabelecidos  nesta  lei,  e  o  da  venda  dos  terrenos  na 

 importação de colonos livres de qualquer parte do mundo; não devendo 

 nunca deixar  de empregar anualmente metade ao  menos do dito producto 

 de cada anno. [grifos nossos] (BRASIL, 1843) 





A  partir,  assim,  dessa  proposição  bem  como  da  manutenção  das  restrições  de 

acesso à terra e ao estabelecimento de casas comerciais por período determinado – arts. 26 

e  28  –,  firmava-se  a tônica  do  projeto  em  discussão,  qual  seja,  a  do  emprego de  capitais oriundos  da  estruturação  do  sistema  fundiário  brasileiro  no  financiamento  da  imigração, elemento capital na substituição do trabalho compulsório escravo. 



Ora,  tratava-se,  sobretudo,  da  aplicação  de  alguns  postulados  do  sistema 

 wakefieldiano à realidade do Brasil. Com efeito, como ressaltado por Roberto Smith e Ligia Osório  Silva,  existiam  indícios  de  que  suas  ideais  já  circulavam  no  país  antes  mesmo  da elaboração  da  proposta  pelo  Conselho  de  Estado  (SMITH,  2008,  p.  302;  SILVA,  1996,  p. 

101).  Nesse  sentido,  Bernardo  de  Souza  e  Franco,  senador  e  presidente  da  Província  do Pará, defendeu, em 1841, que “somente a colonização de acordo com o sistema Wakefield, 

que  pode  e  deve  substituir,  com  o tempo,  o trabalho  escravo  pelo  livre”  (SMITH,  2008,  p. 

303). 

Ao  longo  dos  anos,  tanto  na  Câmara  quanto  no  Senado,  Casa  à  qual  o  Projeto  foi encaminhado  em  outubro  de  1843  e  na  qual  permaneceria  até  18508,  foram  registradas diversas ocasiões em que o nome de Wakefield aparecia nos debates. Em Sessão de 05 de 

setembro  de  1848,  dia  em  que  os  artigos  9,  10,  11  e  12  do  projeto  foram  aprovados,  o notório  político  Visconde  de  Abrantes  fez  longo  discurso,  explicando  a  teoria  de  Edward Wakefield, o que elucida e corrobora essa hipótese: 

O  sistema  de  Wackfield  recomendou-se  logo  ao  princípio  porque  fora 

efetivamente  ensaiado  na  Austrália,  na  ilha  de  Ceilão  e  nas  ilhas  de 

Falkland, colônias  inglesas;  [...],  e principalmente nos últimos 20 anos tem 

ela  produzido  os  mais  maravilhosos  resultados  para  o  progresso  da 

civilização e da riqueza dos Estados Unidos [...]  

O  sistema  de  Wackfield,  que  se  intitula  o  sistema  que  se  sustenta  por  si 

mesmo, tem por base a venda das terras incultas por preço elevado, e por 

preço uniforme; sendo aplicado o produto da  venda  à compra de trabalho, 

isto é, à introdução de trabalhadores que hajam de ratear e cultivar as terras 

devolutas.  Exige  ele  preço  elevado  para  que  qualquer  emigrante 

proletário que só tenha a força do seu braço para trabalhar não se faça 

imediatamente proprietário comprando terras por vil preço, e não se vá 

isolar em algum ermo, onde não possa, desajudado, prosseguir no trabalho 

a que se destinará, onde viva na miséria, onde se barbarize [...] 



8 Os liberais retomaram a maioria na 6ª legislatura (1844-1848), o que, aliado às agitações políticas da década, contribuiu  para  que  o  projeto  não  avançasse  de  forma  sólida.  A  partir  da  8ª  legislatura,  iniciada  em  1849,  os Conservadores,  comprometidos  com  a  aprovação  da  matéria  e  o  encaminhamento  de  diversas  questões econômicas  e  sociais,  retomaram  e  aceleraram  os  debates  do  Projeto  de  1843,  que  culminaria  na  Lei  de 18/09/1850,  a  Lei  de  Terras. A  esse  respeito,  discordando  de  Silva, Warren  Dean e  José  Murilo  de  Carvalho, Motta  observou  que  não  necessariamente  o  Partido  Liberal  estava  desinteressado  do  projeto  e  que  ele  fosse efetivamente parte de uma “estratégia saquarema”, o que seria corroborado pela continuidade da prática de não delimitação territorial, mesmo nas terras ligados à elite agrária conservadora. Cf: MOTTA, 1998, p. 213-216. 
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Por  consequência  o  preço  uniforme  como  que  obriga  a  comprar  terras precisamente  na  zona  por  onde  convém  que  comece  a  colonização, 

preferindo o colono estabelecer-se na paragem mais próxima ao entranhar-

se. A aquisição de trabalhadores, que deve ser feita à custa da venda das 

terras,  como  exige  o  mesmo  sistema,  não  pode  pois  verificar-se  senão 

guardadas estas duas condições, isto é, preço elevado, e preço uniforme. 

Assim  consegue-se  tanto  quanto  é  possível  que  não  haja  dispersão, 

que  capitalistas,  proprietários  e  trabalhadores  possam  ajudar-se 

mutuamente,  e  que  a  concentração  opere  a  necessária  radiação,  por  ser 

natural  que  do  centro  onde  a  população  se  achar  aglomerada  procure  ela 

espalhar-se  formando  raios  sempre  em  contato  com  o  centro.  [grifos 

nossos] (BRASIL, 1848) 





O  projeto discutido, que  culminaria na  Lei  de Terras,  promulgada em  1850,  retinha 

esses elementos essenciais de limitação de acesso por meio da adoção do  preço suficiente e do  papel  do  Estado  na venda  de terras para financiar  a vinda dos  trabalhadores.  Nesse tocante, Silva propôs que “as teorias de Wakefield tinham certos pressupostos que estavam 

ausentes da sociedade brasileira [...] Nas ideias [...] de Wakefield, os capitalistas deveriam arcar  com  as  despesas  de  imigração.  Aqui,  a  ideia  era  que  o  governo  deveria  fazê-lo” 

(SILVA, 1996, p. 104). Destacou que sua doutrina foi “naturalizada” pelos senhores de terras e  de  escravos  no  Brasil,  não  obstante  tenha  sido  mantida  a  noção  de  necessidade  de importação  de  trabalhadores  em  quantidades  suficientes  para  suprir  as  fazendas  (SILVA, 1996, p. 105). 



De toda maneira, não se podem ignorar as ideias do pensador enquanto importantes 

diretrizes  nas  proposições  do  Projeto  e  nos  debates  parlamentares;  nesse  sentido,  o custeamento  por  particulares  era  ideia  de  peso  no  modelo  wakefieldiano,  mas,  em  nossa visão,  não  determinante.  As  dificuldades  de  aplicação  de  seus  institutos  legais  eram, contudo,  muito  variadas,  fato  que  implicou  na  reformulação  de  variados  dispositivos  ao longo  dos  sete  anos  de  debates.  A  esse  respeito,  Warren  Dean,  em  artigo  publicado  em 1971, alertou para a incompatibilidade da aplicação dessas propostas à realidade do país: 

Se  o  governo  seguisse  uma  política  de  terras  baratas,  no  entanto,  o 

proprietário  seria  em  grande  parte  privado  dos  serviços  dos  imigrantes. 

Além disso, o proprietário seria obrigado a pagar impostos para subsidiar o 

transporte  e  o  assentamento  dos  colonos,  mesmo  que  eles  não  viessem 

trabalhar  em  sua  propriedade.  Era  possível  que  sua  presença  perto  das 

plantações inspirasse os escravos a se rebelarem. Havia, mesmo dentro do 

governo  imperial,  pessoas  que  promoviam  pequenas  propriedades  para 

europeus  precisamente  porque  eram  consideradas  incompatíveis  com  os 

latifúndios e acabariam por miná-los (DEAN, 1971, p. 617. Tradução livre). 



Era visível a contradição entre a necessidade de substituição da mão-de-obra e de 

regularização  fundiária  e  a  expansão  da  economia  cafeeira,  que  demandava  a  utilização crescente  de  escravos  para  manter  sua  alta  lucratividade  às  elites  brasileiras.  Para  além disso, emergia o problema de natureza social, materializado na presença de trabalhadores 

livres  enquanto  ponto  de  tensão  com  o  trabalho  de  africanos  ainda submetidos  ao  regime escravista, como ressaltou Dean. Nesse sentido, Silva também apontou para a inexistência 

de  um  mercado  de  trabalho  livre  no  Brasil,  bem  como  para  a  proposição  de  “um  sistema 94 
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híbrido de retenção de mão-de-obra por formas de coação extraeconômicas” (SILVA, 1996, p. 104). 



O período iniciado pela 8ª legislatura, de maioria conservadora, a partir do início de 

1849, estaria empenhado em aprovar leis – como a que extinguia o tráfico de escravos, de 

04 de setembro de 1850 e a Lei de Terras, em 18 de setembro de 1850 – que uniam, sob o 

mesmo  pano  de  fundo,  temas  entre  si  relacionados:  o  problema  da  mão-de-obra,  da regularização das terras e, por que não, dos princípios fundantes da economia brasileira no século XIX. Temas esses que, mais do que coligados, eram indissociáveis, motivo pelo qual 

a sua tramitação no Parlamento e sua efetiva aplicação posterior se deram de maneira tão 

caótica e, talvez, ineficaz. 



A  lei  de  1850  diferia,  assim,  em  muitos  aspectos  daquele  projeto  apresentado  à Câmara  em  1843:  o  imposto  territorial  fora  suprimido;  estabeleceram-se  requisitos  mais rigorosos para se regularizarem as sesmarias em comisso; e a posse tornava-se legalizada 

se comprovada efetiva ocupação e cultivo. Além disso, instituía-se o registro de terras e a vinculação da medição, divisão e descrição das terras devolutas, bem como sua fiscalização e venda à Repartição Geral das Terras Públicas. 

Por  tais  razões,  Silva  tratou  a  Lei  de  Terras  como  provida  de  múltiplos  aspectos conciliatórios, que diziam respeito aos recuos em relação à proposta inicialmente debatida: na  lei  aprovada,  as  posses  poderiam  ser  legitimadas  sem  prejuízo  de  seu  tamanho, diferentemente  da  proposta  anterior,  que  fora  alvo  de  acusações  de  que  o  Estado  estaria tentando expropriar os possuidores. Demais, a própria retirada do imposto implicava numa 

viragem considerável na natureza da lei, posto que o governo esvaziava sua principal fonte de arrecadação de recursos (SILVA, 1996, p. 144). Minava-se, portanto, a possibilidade de o governo compor fundos migratórios a partir da obtenção de impostos territoriais; em outras palavras, desvinculava-se, em certa medida, a questão fundiária da migratória. 

Mas não havia apenas pontos de divergência em relação ao projeto original. A lei nº 

601, de 18 de novembro de 1850, proibia a aquisição de terras devolutas por meio diverso 

que  a  compra,  assim  como  o  Projeto  nº  94,  mantendo,  essencialmente,  “as  suas 

características fundamentais  que  estavam  consubstanciadas  na  união  dos  dois  problemas (imigração e regulamentação da propriedade da terra) num mesmo projeto”, não obstante o 

esvaziamento  da  política  de  arrecadação  a  partir  do  tributo  sobre  a  propriedade  (SILVA, 1996,  p.  141).  Nesse  diapasão,  Silva  destacou  que  a  regulamentação  da  propriedade fundiária  era  questão  que  demandava  uma  solução  por  si  mesma.  Apesar  disso,  a  autora reconhece o atrelamento de ambas as questões:  



O  fim  do  tráfico  colocava  no  horizonte,  ainda  que  longínquo,  o  fim  do 

trabalho escravo e a transição para o trabalho livre, e na visão do governo 

imperial a solução para que essa transição se operasse sem traumatismos 

era a imigração estrangeira, que por sua vez precisava ser financiada. Uma 

forma  de  financiar  esse  processo  seria  a  venda  das  terras  devolutas  da 

Coroa [...] A Lei de Terras estava, portanto,  destinada a desempenhar um 

papel  de  fundamental  importância  na  colocação  em  praticada  concepção 

Saquarema, que era a concepção [...] do processo de transição do trabalho 

escravo para o trabalho livre (SILVA, 1996, p. 124 e ss). 
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Já Smith, comentando as posições de Emília Viotti da Costa e Dean – para quem a intenção  de  se  aliar  imigração  à  pequena  propriedade  não  teria tido  espaço,  por  conta  do ostracismo em que teria caído o projeto liberal que supostamente era baseado na pequena 

propriedade não escravista –, defendeu que a regularização das terras não se tratava de um projeto de povoamento, mas de proposta cujo objetivo era o de transformar as relações de 

trabalho. 

Diante disso, o seu fundamento em Wakefield “não dava margem a dúvidas de que 

as elites conservadoras do Estado imperial adotavam uma proposta em termos e moldes do 

estabelecimento de relações capitalistas no campo, e não uma concepção aristocrática de 

grande propriedade”. A limitação desse processo, a que faz referência o autor, relaciona-se com a linha evolutiva da concepção de Wakefield, que partia da questão da cooperação no 

trabalho.  A  partir  do  movimento  de  fechamento  de  terras,  sem  a  submissão  da  força  de trabalho (no colonato ou nas formas de parceria), Smith conclui que não seria possível, sob a égide do capital mercantil, o atingimento, pelas formas de exploração do trabalho, de sua expressão mais acabada (SMITH, 2008, p. 323-324).9 Portanto, em Smith, a lei promulgada 

ocupou-se  de  criar  o  trabalho  assalariado,  enquanto  o  projeto  tinha  como  principal preocupação a importação de colonos. 

Restam  evidentes  os  diversos  significados  que  assumiu  a  lei  de  terras.  A  esse 

propósito, Márcia Motta elucida que ela “não esteve acima da sociedade que a criou”. Para 

alguns,  ressalta,  teria  sido  inspirada  pelo  sistema  de  colonização  Wakefield,  mas  sua dimensão  seria  assaz  complexa  para  que  se  lhe  imputem  significados  diretos  e  objetivos. 

Nesse sentido, discorda dos autores apresentados, propondo modelo analítico de síntese:  

Aprovada  no mesmo ano  que pôs fim ao tráfico negreiro,  a  lei  não esteve 

automaticamente  ligada  ao  problema  da  famosa  transição  do  trabalho 

escravo  para  o  livre  [...]  também  não  foi  apenas  resultados  das  clivagens 

partidárias  do  período  e  também  não  refletiu  como  espelho  os  interesses 

dos cafeicultores fluminenses (..) Ela foi tudo isto e mais [...] Para cada um 

dos representantes no Parlamento havia uma interpretação – que conflitava 

com outras – para explicar a história da ocupação territorial do Brasil e lhe 

conferir um sentido. Para alguns, era o direito dos posseiros que deveria ser 

salvaguardado; para outros, era preciso diferenciar os cultivadores (lembrar 

de D. Rodrigo de Souza Coutinho) de meros invasores de terrenos alheios. 

Para  outros  ainda,  o  importante  era  salvaguardar  os  interesses  dos 

sesmeiros, os titulares das terras. Nesse sentido, o texto da lei não deixou 

de expressar essa arena de lutar (MOTTA, 1998, p. 144). 





Suscitados  esses  questionamentos,  atinentes  às  tantas  facetas  do  mesmo  marco 

legal,  parece-nos  pertinente,  à  guisa  de  considerações  finais,  refletir  em  que  medida  se revela  elucidativa  a  compreensão  das  influências  de  Wakefield  no  debate  legislativo  que culminou na promulgação da dita lei, para, em seguida, tecer breves considerações acerca 

do  que  consideramos  momento-chave  de  cunhagem  do  novo  paradigma  do  conceito  de 

propriedade no Brasil. 





9  No  que  toca  a  esse  argumento,  Emília  Viotti  da  Costa  entendeu,  segundo  o  autor,  que  a  intenção  de  aliar imigração com a pequena propriedade não teve espaço dentro dos debates, travados entre 1843 e 1850, acerca da solução da questão da terra. Nesse sentido, também Warren Dean percebeu a perda política de um projeto liberal, à luz da colonização do Nordeste americano, baseada na pequena propriedade não escravista. 
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Considerações finais: as propostas de Wakefield e o novo paradigma do conceito de propriedade no Brasil 



Os  preceitos  da  colonização  sistemática  de  Wakefield  buscavam  estabelecer 

relações de assalariamento onde elas não existiam, na busca pelo crescimento do capital da 

“mother  country”.  Nesse  sentido,  a  grande  diferença  entre  a  concepção   wakefieldiana  e  o discursos dos principais defensores do projeto da Lei de Terras é a de que “para a região 

escravista  era  a  dominação  do  trabalhador  e  não  de  sua  força  de  trabalho  que  ainda prevalecia” (SMITH, 2008, p. 325 e 346). 

Tratava-se, nesse momento de discussão e formulação da lei, da própria redefinição 

progressiva  do  conceito  de  propriedade  e  do  abandono  gradual  do  fundamento  do  cultivo como  critério  principal  para  terras  devolutas,  fortalecendo-se,  assim,  o  modelo  de propriedade absoluta, calcado na comprovação de domínio particular, o que Emília Viotti da Costa denominou “processo de transição de uma concepção tradicional da terra para uma 

concepção moderna” (COSTA, 2010, p. 175). Segundo Varela, após a publicação da Lei, o 

critério da cultura efetiva não poderia mais ser fundamento para penalização de senhores de terras, de forma a operar-se a transição de uma forma jurídica condicionada e pré-moderna 

a outra, absoluta e incondicionada (VARELA, 2005, p. 156-157). 

A importância da doutrina do pensador inglês apresenta duas facetas analíticas: de 

um  lado,  ela  revela-se  importante  para se  entenderem  fundamentos  de  dispositivos  legais na lei final promulgada, a exemplo do §2º do art. 14 (Lei n. 601, 18/09/1850)10; de outro, ela é senão mais um indicativo da dimensão que tomava o debate sobre as terras em meados 

do século XIX. Naquele momento, cunhava-se o moderno conceito de propriedade. Se, na 

Constituição de 1824, ele era assegurado pelo artigo 179 “em toda a sua Plenitude”, apenas nas décadas seguintes o termo seria dotado de efetivo significado e propriamente definido, ao menos no tocante à propriedade fundiária. 

Menos importante é se, de fato, a lei refletia o interesse de uma elite homogênea, o 

que  não  nos  parece  ser  o  caso,  ou  se  ela  atrelava  a  consagração  da  propriedade  à substituição da mão-de-obra ou das relações mercantis agrárias. O que constitui elemento 

fulcral é a operacionalização da ideia de propriedade, que viria a aparecer, na Carta Magna de 1891, dotada de outras características em relação ao conceito, vagamente utilizado, na 

sua antecessora. Prova de que esse processo se deu efetivamente é o próprio marco legal 

de  1850  e  todas  as  discussões que  permitiram  sua  aprovação:  definia-se  e  regulava-se  a propriedade  e  o  direito  a  ela,  elementos  presentes  na  Constituição  do  Império,  mas  que ainda apareciam esvaziados até a lei de terras. 













10   Art.  14.  Fica  o  Governo  autorizado  a  vender  as  terras  devolutas  em  hasta  publica,  ou  fóra  del a,  como  e quando  julgar  mais  conveniente,  fazendo  previamente  medir,  dividir,  demarcar  e  descrever  a  porção  das mesmas  terras  que  houver  de  ser  exposta  á  venda,  guardadas  as  regras  seguintes:  §  2º  Assim  esses  lotes, como  as  sobras  de  terras,  em  que  se  não  puder  verificar  a  divisão  acima  indicada,  serão  vendidos separadamente sobre o preço minimo, fixado antecipadamente e pago á vista, de meio real, um real, real e meio, e dous réis, por braça quadrada, segundo for a qualidade e situação dos mesmos lotes e sobras.  
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Resumo:  o  artigo  tem  como  objetivo  uma  análise  sobre  as  iniciativas  de  puericultura propostas  pelos  profissionais  da  medicina,  de  caráter  preventivo,  com  a  intenção  de proteger  a  saúde  infantil  em  Teresina,  capital  do  Piauí,  durante  os  anos  de  1931  a  1944. 

Para  isso,  as  orientações  médicas  eram  realizadas  com  base  na  instrução  das  mulheres visando o exercício da maternidade de forma científica que, frequentemente, eram opostas 

às  práticas  de  cuidado  infantil  adquiridas  no  senso  comum.  A  proteção  à  saúde  infantil começava  a  ocorrer  antes  da  concepção,  transcorria  o  período  gestacional  e  continuava após  o  nascimento  dos  filhos,  estendendo-se  até  os  primeiros  anos  de  vida,  etapa  que requeria  mais  cuidados.  As  práticas  de  puericultura  estavam  inseridas  no  contexto  das políticas do governo central, que incluiu a saúde pública como uma de suas principais áreas de atuação, em que pese o fato de que o funcionamento ocorria a partir da descentralização executiva, assumindo dimensões próprias no Piauí. 

Palavras-chave: História da saúde. Puericultura. Infância. Maternidade. 



Abstract:  the  article  aims  to  analyze  the  childcare  initiatives  proposed  by  medical professionals,  of  a  preventive  nature,  with  the  intention  of  protecting  children's  health  in Teresina, capital of Piauí, during the years 1931 to 1944. the medical guidelines were based on  the  women's  instruction  aimed  at  the  exercise  of  motherhood  in  a  scientific  way,  which were  often  opposed  to  child  care  practices  acquired  in  common  sense.  Child  health protection  began  to  occur  before  conception,  during  the  gestational  period  and  continued after the birth of the children, extending to the first years of life, a stage that required more care. Childcare practices were inserted in the context of central government policies, which included public health as one of its main areas of activity, despite the fact that the operation took place from the executive decentralization, assuming its own dimensions in Piauí. 

Keywords: History of health. Childcare. Childhood. Maternity. 



Introdução 

A valorização da chamada medicina moderna, vinculada ao movimento sanitarista no 

século  XIX,  possuía  como  base  a  defesa  da  saúde  coletiva  a  partir  da  higiene. A  ciência evidenciou  um  deslocamento  no  qual  uma  arte  de  cura  dos  indivíduos  transformou-se  em uma  disciplina  das  enfermidades  visando  a  conformação  ao  capital  nacional  (LUZ,  2019). 

Isso  ocorreu  de  forma paralela  à  construção  de  um  ideário  da  proteção  infantil  como  uma questão  vinculada  ao  progresso,  considerando-se  as  iniciativas  caritativas,  filantrópicas  e estatais. Quando a infância foi gestada no contexto de aceleração da sociedade capitalista urbano-industrial, passou-se a requerer de forma cada vez mais entusiástica que a criança 

fosse  alvo  de  cuidados  cotidianos  intensivos  e  amplos.  Era  requerida  a  formação  de  um 
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adulto  que  se  tornasse  saudável  e,  portanto,  pudesse  ser  produtivo,  articulando  os interesses  de  afirmação  da  autoridade  científica  com  a  construção  do  espaço  de  atuação médica, o que propiciaria a ocupação de um lugar de poder desejável nos poderes públicos. 

A  puericultura,  como  uma  especialidade  médica,  notabilizou-se  na  preservação  da 

vida e da condição saudável na infância de forma crescente no começo do século XX. Isso 

ocorreu  à  medida  que  esta  proporcionou  por  meio  de  conhecimentos,  procedimentos  e técnicas, a elaboração de iniciativas como cursos, criação de disciplinas escolares, palestras e  concursos  de  robustez  infantil,  que,  de  forma  exemplar,  visavam  admoestar  as  mães  a reconhecer  a  importância  e  colocar  em  prática  os  cuidados  preventivos  ensinados  pelos médicos com relação a aspectos como a alimentação, a higiene e o sono dos seus filhos. 

Diante  disso,  a  proposta  do  capítulo  é  analisar  como  os  ideais  médicos  da 

puericultura foram  propagados  na  capital  piauiense,  principalmente entre  as mulheres,  e a partir das iniciativas do governo estadual, embora em um contexto de centralização política nacional.  Isso  ocorreu  nas  décadas  de  1930  e  1940,  quando  as  práticas  de  medicina preventiva  infantil  passaram  a  ter  uma  distinta  relevância  social  como  meio  para  atingir  o desenvolvimento material e o nível de civilização da nação. 

Para a realização da pesquisa foi utilizado um corpus documental analisado a partir 

de obras que se constituem como referências relevantes de caráter historiográfico e teórico. 

Nesse sentido, as fontes primárias foram compostas por notícias e imagens divulgadas no 

jornal  Diário  Oficial  do  Piauí,  artigos  da  Revista  da  Associação  Piauiense  de  Medicina  e documentação  oficial  relativa  ao  executivo  estadual.  Este  material  foi  abordado  a  partir  da contribuição de autoras e autores que discutem o campo de história da saúde em temáticas 

como  constituição  do  campo  médico,  assistência  social,  maternidade,  infância  e  políticas públicas. 

 

O saber médico e a especialidade da puericultura  



A  medicina  construída  de forma científica a partir  de  conhecimentos  especializados 

produzidos  de  forma  rigorosa,  tal  como  é  conhecida  no  mundo  contemporâneo  ocidental, não deve ser entendida de forma naturalizada. Essa condição foi resultado de um processo 

que  passou  a  ser  configurado  de  forma  mais  perceptível  a  partir  do  final  dos  setecentos (FOUCAULT,  2011).  O  saber  médico  constituiu-se  em  uma  intervenção  sobre  e  nas 

enfermidades  que  resultavam  em  endemias  e  epidemias,  mas  visava  a  saúde,  seu 

contraponto  tão  desejado. A  referência  passou  a  ser  mais  pautada  em  uma  racionalidade científica frequentemente construída a partir de uma ruptura com a concepção de natureza, 

passível  de  exploração  pelos  métodos  de  objetivação,  apesar  da  convivência 

particularmente combativa com uma diversidade de artes de curar formuladas e executadas 

por praticantes não diplomados. 

Nos  oitocentos,  com  a  dinamização  do  processo  de  racionalização,  a  medicina 

estabeleceu-se de forma crescente como saber de referência, não somente no que se refere 

aos corpos individuais restritos aos espaços privados, mas também no âmbito dos espaços 

públicos, particularmente aqueles de caráter urbano, com o sentido de controle das práticas da  coletividade.  Desse  modo,  o  saber  médico,  a  partir  de  “[...]  uma  penetração  cada  vez maior  na  sociedade,  configurou-se  como  objeto  de  reflexão  e  prática,  e  como  apoio indispensável  ao  exercício  de  poder  do  Estado”  (VIEIRA,  2015,  p.  19).    A  chancela  da ciência foi decisiva para que os poderes públicos pudessem legitimar a autoridade do poder médico, como também utilizar-se dele para promover e consolidar o seu poder em variadas 

instâncias sociais. 
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Com  o  processo  de  medicalização  em  curso,  embora  ocorrendo  de  forma  desigual no ocidente, pelo menos até o terceiro quartel do século XX, a intervenção caracterizou-se de forma cada vez mais dinâmica. Essa condição ocorreu no que se refere à terapêutica das 

doenças, mas, sobretudo, com relação à valorização da prevenção, visando a manutenção 

de  uma  condição  saudável.  As  medidas  profiláticas  foram  fundamentadas  com  base  no movimento  sanitarista,  no  qual  os  médicos  orientavam  a  disciplina  higiênica  de  cada indivíduo  consigo,  com  seus  familiares  e  também  com  a  coletividade  (HOCHMAN,  1998). 

Esses  ideários  e  práticas  passaram  a  ser  disseminados  na  sociedade  de  forma  corrente, espraiando-se  dos  espaços  domésticos  para  o  âmbito  público,  pois  os  profissionais  da medicina atuavam de forma conjunta com o Estado na condução das políticas públicas de 

saúde. 

Os  médicos,  normalmente  especializados  em  saúde  pública  e  administração 

sanitária,  eram  considerados  não  somente  responsáveis  pela  prescrição  das  condutas terapêuticas para o controle da disseminação das moléstias, mas atuavam de forma ampla, 

instruindo  sobre  o  estabelecimento  de  condutas  higiênicas  e  realizando  a  atribuição  de educadores  da  população  para  a  condução  de  novos  hábitos  com  vistas  a  melhorar  as condições  de  salubridade.  Com  isso,  propugnavam  que  grande  parte  dos  problemas 

nacionais estava relacionada às questões de ordem sanitária. 

Nessa  conjuntura,  a  puericultura  foi  estabelecida  como  uma  especialidade  do 

conhecimento médico que tinha como finalidade estabelecer saberes e práticas empregados 

para  assegurar  a  saúde  a  partir  do  perfeito  desenvolvimento  das  crianças  (RICCO; ALMEIDA;  DEL  CIAMPO,  2000).  Essa  referência  estava  centrada  na  orientação  de  que  a proteção da infância deveria considerar os aspectos biológicos, psicológicos e sociais para prevenir  doenças  e  resultar  em  um  adulto  saudável. A  especialidade  adquiriu configuração com a atuação médica nas políticas de governos e iniciativas filantrópicas, tais como o fato de  que  a  procriação  passou  a  ser  objeto  de  interesse  com  os  exames  pré-nupciais,  a orientação  de  que  a  prole  fosse  gerada  por  progenitores  dispondo  de  saúde  física  e psicológica, as mães tivessem o acompanhamento médico na gestação, bem como que as 

crianças  pudessem  desenvolver-se  de  forma  adequada  aos  parâmetros  científicos  em 

conformidade com cada faixa etária. 

Os  conhecimentos,  procedimentos  e  técnicas  referentes  à  puericultura 

representavam, desde os seus primórdios, uma articulação mais eficiente de práticas para a concretização  de  um  projeto  claramente  identificado  nos  Estados  modernos  europeus  do século  XVIII  (DONZELOT,  2001).  A  saúde  das  crianças  era  particularmente  identificada como fator relevante, tendo em vista um contexto no qual os países disputavam o poder a 

partir  de  circunstâncias  como  a  expansão  dos  mercados  visando  o  desenvolvimento 

econômico,  bem  como  a  ampliação  da  dimensão  dos  exércitos  nacionais.  Mas  foi 

notadamente a partir dos oitocentos que a preocupação com o bem-estar infantil se tornou 

mais presente, em um momento de transformações aceleradas com o crescimento urbano, 

a identificação com o ideário de modernização, a valorização do modo de vida burguês, bem 

como a afirmação da ciência. 

Em tal contexto,  a  conscientização da gravidade  da mortalidade  infantil  tornou-se  o 

principal problema a ser enfrentado, associado a elementos de ordem demográfica, médica 

e  patriótica.  Observa-se  que  a  questão  se  tornou  premente  na  Europa  em  virtude  de aspectos como as consequências das guerras mundiais, resultando na queda da fertilidade 

que, ao ser “[...] considerada ameaça potencial de despovoamento, tornou-se um dos alvos 

da ampla política desenvolvida [...]” (FREIRE; LEONY, 2011, p. 200). Com a nova dimensão 

proporcionada  pelo  pós-guerra,  as  iniciativas  governamentais  natalistas  transformaram  a 103 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 101-118, jan./ jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

maternidade  em  uma  questão  de  Estado.  Como  resultado,  foram  tomadas  medidas emergenciais, visando agir em defesa das crianças, tais como a execução de iniciativas de 

saneamento, elaboração de legislação, criação de organismos internacionais, disseminação 

de instituições assistenciais e instalação de estabelecimentos de saúde. 

As  iniciativas  de  proteção  infantil,  nas  quais  se  destaca  a  preservação  da  saúde, foram executadas nos países europeus de forma mais expressiva nas primeiras décadas do 

século XX. A valorização do bem-estar das crianças no Brasil apresentou alguns pontos de 

contato,  mas  também  aspectos  que  estabeleciam  nítidos  distanciamentos  em  relação  aos países europeus. Foi ainda nos oitocentos que o médico Francisco Franco publicou a obra 

 Tratado  da  Educação  Física  dos  Meninos,  considerada  por  alguns  pesquisadores  como pioneira na área da puericultura.1 A repercussão desse conhecimento, definido desde uma 

concepção  ainda  nascente  da  higiene  infantil,  passou  por  um  processo  efetivo  de desenvolvimento com a instalação das academias médico-cirúrgicas na Bahia e no Rio de 

Janeiro. 

A continuidade do processo de definição de uma área médica destinada ao público 

pueril  teve  incremento  em  1833,  quando  ocorreu  a  criação  do  ensino  da  medicina  infantil vinculado  à  obstetrícia.  Mas  foi  somente  muitos  anos  depois  que  a  indicação  do  médico Moncorvo de Figueiredo, enfim, possibilitou a criação de uma cadeira autônoma de clínica 

de moléstias de crianças nas faculdades de medicina brasileiras. Os argumentos utilizados 

para a demanda foram pautados nas peculiaridades climáticas de um país tropical, aspecto 

que  exercia  influência  sobre  a  etiologia  das  doenças,  afetando  especialmente  as  crianças em  virtude  do  organismo  mais  frágil. Além  disso,  conforme  Gisele  Sanglard  e  Luiz  Otávio Ferreira  (2010),  a  dificuldade  de  informar  os  setores  desvalidos  em  relação  aos  mais elementares  princípios  de  higiene,  também  foi  indicado  como  fator  que  colaborava, sobremaneira,  para  o  adoecimento  infantil,  incorrendo  nas  altas  taxas  de  mortalidade  no Brasil. 

O  médico  Moncorvo  Filho  também  teve  atuação  destacada  na  defesa  da  saúde 

infantil,  mais  particularmente  no  que  se refere  à  emergência  da  atuação  do  Estado,  ainda incipiente  diante  da  atuação  filantrópica  na  Primeira  República.2  Ele  associava  a  situação sanitária do país com a problemática social, particularmente grave entre os setores pobres, e,  diante  disso,  cobrou  maior  empenho  dos  poderes  públicos  em  ações  de  saneamento, assistência e saúde, que seriam indispensáveis para o enfrentamento dos altos índices de 

adoecimento  e  mortalidade  entre  as  crianças.  Ao  realizar  a  defesa  da  saúde  infantil, Moncorvo Filho utilizava o argumento de que o cumprimento das orientações estabelecidas 

pela puericultura seria a melhor forma de evitar o contágio com as moléstias que grassavam pelo país. 

Também  atuou  de  forma  incisiva  na  criação  de  estabelecimentos  de  saúde  e 

assistência infantil, a exemplo da criação do Instituto de Protecção e Assistencia à Infância-IPAI, inaugurado em 1899, no Rio de Janeiro. Tratava-se de uma instituição filantrópica que prestava serviços de saúde gratuitos para o atendimento de crianças desvalidas e realizava doações  de  leite,  roupas  e  remédios  (FREIRE;  LEONY,  2011).  Com  a  sua  atuação  em defesa  da  infância,  Moncorvo  Filho  articulou  de  forma  inovadora  a  assistência  filantrópica 1 O médico Francisco de Mello Franco era de Minas Gerais, mas formou-se na Universidade de Coimbra no ano de 1785. Ainda em terras portuguesas, dedicou-se à clínica e tornou-se renomado em Lisboa. Estabeleceu-se no Rio  de  Janeiro  em  1817,  quando  retornou  ao  país  como  integrante  da  comitiva  de  D.  Leopoldina  da  Áustria (ABREU, 2006). 

2 Conforme Maria Martha Freire (2015), Carlos Arthur Moncorvo de Figueiredo era pai de Carlos Arthur Moncorvo Filho  (1871-1944).  Este,  seguindo  a  influência  familiar,  diplomou-se  médico  em  1897  e  atuou  na  mesma especialidade paterna. 
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aos preceitos higiênicos. 

O  médico  Fernandes  Figueira  também  se  destacou  na  causa  da  saúde  profilática 

direcionada  para  o  público  infantil  no  começo  do  século  XX.3    Em  sua  trajetória  teve notoriedade a defesa do aleitamento materno, uma das ideias norteadoras das práticas de 

puericultura  aplicadas  à  alimentação,  cujo  público  atendido  era,  primordialmente,  mães  e crianças pobres na primeira infância. Conforme Gisele Sanglard (2016), o médico atuou de 

forma pioneira na criação de instituições de saúde,  como fundador do primeiro hospital de pediatria  do  Rio  de  Janeiro,  a  Policlínica  das  Crianças,  além  de  exercer  cargos administrativos, como a Direção da Pediatria na Santa Casa da Misericórdia e publicar obras acadêmicas de referência sobre a saúde na maternidade e infância. 

A  trajetória  profissional  dos  médicos  que  atuavam  na  puericultura  está  inserida  em um contexto de valorização da infância. Isso ocorreu a partir da ideia de formação de um ser adulto que se tornasse saudável e, portanto, produtivo, considerado como um esteio para o 

progresso,  o  que  se  vinculava  a  uma  conjuntura  de  afirmação  da  sociedade  urbano-industrial no Brasil. Nesse contexto, a puericultura destacou-se quando crianças e mulheres se  tornaram  centrais  para  a  manutenção  da  saúde,  em  que  pese  a  abordagem  de  temas como  as moléstias  congênitas,  o  estado gravídico,  o  aleitamento  materno  e  a  mortalidade infantil. 

A  iminência  do  despovoamento  como  consequência  das  guerras  mundiais,  tão 

urgente  no  contexto  europeu,  não  teve  relevância  equivalente  no  Brasil,  haja  vista  que  o país  não  sofreu  com  o  decréscimo  populacional  e  a  queda  da  natalidade.  Apesar  disso, havia a preocupação com os chamados vazios demográficos, particularmente aqueles que 

existiam  nas  regiões  Centro-Oeste  e  Norte.  Conforme  o  Decreto-Lei  nº  3.059 (1941),  uma medida adotada para enviar migrantes, especialmente do Nordeste, que pudessem povoar o 

interior  do  Brasil  foi  o  projeto  criado  em  1938,  denominado  Marcha  para  o  Oeste.  Era incentivada  a  instalação  de  colônias  agrícolas  nos  estados  do  Amazonas,  Pará,  Mato Grosso,  Paraná  e  Goiás,  visando  receber  e  fixar,  como  proprietários  rurais,  cidadãos brasileiros reconhecidamente pobres que revelassem aptidão para os trabalhos agrícolas. 

Contudo, mais que um projeto para a criação de colônias agrícolas, a Marcha para o 

Oeste  visava  proporcionar  desenvolvimento  para  o  interior  do  país  à  medida  que 

contemplava também iniciativas como a construção de estradas, obras de saneamento rural 

e construção de estabelecimentos de assistência à saúde. Tratava-se da perspectiva de que 

o  desenvolvimento  do  país  também  dependia  “[...]  de  uma  política  expansionista  de integração nacional, cujo ideal era defender a fronteira, ocupar e desenvolver para se fazer presente” (OLIVEIRA, 2018, p. 243). Diante disso, pode-se inferir que apresentou um caráter ideológico,  à  medida  que  os  migrantes  integrantes  estariam  construindo  um  novo  país,  e, servindo à pátria, eram comparados aos bandeirantes. 

No  que  se  refere  ao  setor  da  saúde,  a  mortalidade  infantil  era  a  principal 

preocupação daqueles que propugnavam pela defesa da criança como um investimento no 

futuro  do  Brasil.  Os  médicos  contribuíram  ativamente  ao  fornecer  estatísticas  oficiais  ou pessoais.  Segundo  Ana  Paula  Martins  (2008),  eles  lançavam  o  alerta  para  os  poderes públicos sobre o problema que atingia as crianças de todos os setores sociais, sendo mais 

grave  entre  aquelas  que  eram  provenientes  dos  segmentos  empobrecidos.  A  política estadonovista  direcionada  para  a  assistência  à  saúde  infantil  também  possuía  um  caráter ideológico mais amplo, já que, por intermédio da puericultura, a eugenia consolidou-se entre 3 Antônio Fernandes Figueira formou-se pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 1886. Dedicou-se à saúde clínica infantil e uma vasta produção de obras técnico-científicas, além de criar a Sociedade Brasileira de Pediatria juntamente com os seus colegas médicos (ACADEMIA NACIONAL DE MEDICINA, 2021). 
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os médicos brasileiros na tentativa de se criar uma nova raça, sistematizando os preceitos necessários  ao  desenvolvimento  das  futuras  gerações  que  tinham  a  responsabilidade  de assumir compromissos com os destinos nacionais (MEDEIROS, 2021). 

As ideias baseadas na eugenia, mais presentes no Brasil durante a primeira metade 

do  século  XX,  propunham  uma  intervenção  sobre  a  infância,  adquirindo  relevância  nos debates em torno do futuro do Brasil e também para a definição da identidade nacional, pois a mestiçagem era considerada um entrave ao progresso (STEPAN, 2004). Era crença que a 

hibridização  estava  na  origem  de  problemas  como  a  loucura,  a  criminalidade  e  várias doenças, sendo, portanto, um fator antievolutivo, resultando na permanência do gene mais 

fraco e menos apto, assim como na potencialização dos defeitos e das imperfeições físicas 

e morais por várias gerações. O movimento que tinha a pretensão de salvar a criança teve 

origem  a  partir  das  teorias  de  que  o  meio  familiar  deletério,  como  também  a  herança biológica,  poderiam  transformá-la  em  delinquente,  pois  poderia  nascer  com  certas 

inclinações inatas que acarretariam consequências funestas para a sociedade. 

Nesse  sentido,  conforme  Maria  Eunice  Maciel  (2004),  o  objetivo  de  muitos 

eugenistas  quanto  à  salvação  nacional  era  o  aprimoramento  racial  para  extirpar  os malefícios  da  miscigenação.  A  eugenia  exerceu  sua  influência  a  partir  da  justificação  e legitimação  de  propostas  racistas  por  meio  de  um  discurso  pseudocientífico  de  depuração do  sangue,  como  a  vinda  de  imigrantes  brancos  e  o  controle  de  casamentos,  o  que, pensavam seus propositores, levaria à constituição de um tipo racial brasileiro superior. Ao procurar melhorar a raça, defendiam que a seleção dos genitores resultaria na geração de 

crianças saudáveis, evitando a degeneração social. 

Enquanto  em  vários  países  europeus  os  movimentos  de  proteção  infantil 

encontraram seu apogeu durante o período entreguerras, no Brasil os problemas apontados 

pelos médicos desde a virada dos oitocentos mantiveram-se basicamente inalterados, uma 

vez  que  as  iniciativas  das  associações  filantrópicas  não  eram  suficientes,  e  a  atuação incipiente dos poderes públicos ainda não fazia parte de uma política centralizada. Somente a  partir  do  final  dos  anos  1930  o  governo  central  passou  a  articular  uma  política  nacional envolvendo estados e municípios para a efetivação do amparo infantil. 

Nesse  sentido,  as  iniciativas  de  saúde  tornaram-se  mecanismos  importantes  de 

fortalecimento  do  Estado,  “[...]  as  mulheres  e  as  crianças,  se  destacaram  como  foco  de atenção  na  política  social  de  Vargas  e  constituíram  elementos-chave  do  projeto  político-ideológico de construção nacional [...]” (FONSECA, 2007, p. 49). A ideia de que a solução 

dos problemas que promoveriam o progresso do país dependeria da proteção infantil tornou-

se  progressivamente  presente  não  somente  nos  debates  entre  médicos,  políticos  e 

filantropos, mas nas políticas de assistência, elaboração das legislações, criação de órgãos públicos e funcionamento dos estabelecimentos de saúde. 

Nesse  contexto,  destacou-se  o  médico  Joaquim  Martagão  Gesteira,  que  passou  a 

obter  projeção  nacional  em  1937,  ao  ser  transferido  da  Bahia  para  o  Rio  de  Janeiro  a convite  do  presidente  Getúlio  Vargas  (SOCIEDADE  BRASILEIRA  DE  PEDIATRIA,  2021). 

Para isso, teve contribuição o trabalho em favor da assistência à saúde das crianças que foi desenvolvido por ele em Salvador, onde atuou na atividade clínica, gestão administrativa e magistério,  e  além  disso  criou  a  Liga  Bahiana  contra  a  Mortalidade  Infantil.  Sob  a  sua orientação  foram  criadas  as  cadeiras  de  Clínica  Pediátrica  Médica,  como  também  de Puericultura  e  Clínica  da  Primeira  Infância,  o  que  significou  um  maior  investimento  na preparação  dos  profissionais.  Também  foi  criado  o  Instituto  Nacional  de  Puericultura, inicialmente vinculado ao Ministério da Educação e Saúde – MES. Diante dessas iniciativas, Martagão Gesteira assumiu a direção do Instituto e a cátedra recém-criada de Puericultura e 106 
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Clínica  da  Primeira  Infância,  consolidando  o  protagonismo  no  processo  de  proteção  da infância pobre no período do primeiro governo varguista. 



Os médicos e a puericultura no Piauí 



Durante  a  Primeira  República  os  governos  não  consideravam  que  a  assistência  à 

saúde fosse uma responsabilidade pública, delegando as iniciativas à atuação da caridade e da  filantropia.  No  entanto,  conforme  Joseanne  Marinho  (2018),  costumavam  agir  de  forma solidária,  apoiando  a  criação  das  ações  de  assistência  desenvolvidas  pelas  associações beneméritas  em  variados  setores,  inclusive  nos  atendimentos  de  saúde.  A  pouca 

expressividade dos serviços de saúde demonstra o fato de que as determinações federais 

não eram automaticamente cumpridas no Piauí. É possível entender que o ideário em torno 

da relevância da saúde infantil visando a formação de um adulto que se tornasse saudável 

e, portanto, contribuísse para o desenvolvimento, ainda não era aplicado de forma efetiva. 

Segundo Castro Santos (2004), a orientação era de que os governos locais deveriam 

realizar  ações  sanitárias,  cabendo  à  União  apenas  auxiliar,  quando  fosse  acionada  em casos  de  urgências  epidêmicas,  se  tivesse  interesse  e  condições  para  isso.  Apesar  de contaminarem  todas  as  faixas  etárias,  certamente  os  sintomas  e  sequelas  das  doenças eram mais preocupantes nas crianças, que tinham o organismo mais frágil. Nesse sentido, 

apesar  da  defesa  do  ideário  de  valorização  da  infância  já  existir  desde  os  oitocentos,  a viabilização  da  proteção  de  gestantes  e  crianças,  por  meio  da  criação  de  órgãos  de administração  de  saúde  pública  e  da  implementação  de  serviços  em  unidades  de  saúde especializadas, como maternidades, lactários e postos de atendimento materno-infantil, não eram verificadas no Piauí até as primeiras décadas do século XX (MARINHO, 2018). 

Foi  no  começo  dos  anos  de  1930  que  a  saúde  pública  passou  a  ser  incorporada 

como  responsabilidade  do  Estado  brasileiro  no  contexto  de  criação  do  Ministério  de Educação  e  Saúde  Pública  –  MESP.  No  Piauí,  após  um  período  de  considerável 

instabilidade  política,  o  Interventor  Landry  Salles  assumiu  o  governo  estadual,  e  um  dos seus  primeiros  atos  foi  realizar  uma  reforma  administrativa  que  contemplou  a  Diretoria  de Saúde Pública (RELATÓRIO GOVERNO ESTADUAL, 1931-1935). 

Ao  assumir  o  governo  do  estado,  Leônidas  Melo,  o  novo  interventor  federal, 

reconheceu  que  as  reformas  administrativas  realizadas  ainda  eram  insuficientes,  por  isso, tinha  planos  para  empreender  uma  reorganização  mais  ampla  na  estrutura  da  saúde pública.  Nesse  sentido,  as  reformas  federais  centralizadoras  na  política  de  saúde repercutiram  com  mais  vigor  no  Piauí  a  partir  de  1938  e  o  órgão  piauiense  passou  a denominar-se Departamento de Saúde. Uma burocracia eficiente permitiria a ampliação do 

fornecimento dos serviços para mais municípios, bem como estaria acessível a uma parcela 

maior da população (DECRETO-LEI ESTADUAL Nº 123, 1938). 

Com  a  definição  da  nova  organização  sanitária  do  Piauí  em  1938,  a  Diretoria  de Saúde  Pública  foi  subordinada  diretamente  à  Secretaria  Geral  do  Estado,  passando  a  ser denominada  como  Departamento  de  Saúde.  O  órgão  foi  constituído  como  um  centro  de administração,  coordenação  e  execução  das  atividades  relativas  a  questões  como: 

educação sanitária da população, organização da estatística demógrafo-sanitária, profilaxia das doenças transmissíveis, repressão ao curandeirismo, entre outros. Além disso, também 

teria  como  atribuição  a  realização  da  higiene  infantil,  da  higiene  pré-escolar  e  da  higiene escolar. A importância disso era a ampliação da proteção da saúde para o atendimento de 

todas  as  crianças,  e  não  somente  para  aquelas  que  estavam  frequentando  os 

estabelecimentos escolares, como ocorria anteriormente. 
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Os  poderes  públicos  passaram  a  responsabilizar-se  pela  instalação,  fiscalização, além  do  auxílio  técnico  e  financeiro  de  instituições  de  assistência  médica,  ao  contrário  da Primeira  República,  quando  as  iniciativas  eram  mais  restritas  às  iniciativas  emergenciais diante  das  epidemias.  Os  atendimentos  nas  instituições  de  saúde,  a  partir  da  década  de 1930, não se restringiam à terapêutica infantil, devendo priorizar a prevenção, por meio da orientação  materna  baseada  na  puericultura.  Com  isso,  esperava-se  alterar  o  que  os médicos  consideravam  práticas  viciosas,  fundadas  no  conhecimento  informal,  que  seriam responsáveis pelo problema de saúde a ser enfrentado no Piauí sob a gerência dos poderes 

públicos locais. 

Ocorreu a instalação de estabelecimentos de atendimento geral, por meio de postos 

de  saúde  instalados  em Teresina,  mas,  como  essa  assistência  era  limitada,  delegacias  de saúde  foram  criadas  em  alguns  municípios  do  interior.  Foi  criado  um  sistema  de  zonas distritais, nas quais os centros de saúde com atendimento especializado e os postos de higiene  com  clínica  geral  agiram  em  conjunto,  visando  a  um  melhor  atendimento  para  a população, inclusive gestantes e crianças. Também foi verificada a atuação do poder público estadual por meio de auxílios financeiros, orientação e fiscalização das iniciativas municipais e,  sobretudo,  da  atuação  filantrópica,  na  prestação  de  serviços  nos  hospitais  gerais,  bem como em maternidades e lactários. 

A  atuação  federal  intensificou  as  medidas  de  centralização  do  Departamento 

Nacional  de  Saúde  (DNS)  com  a  formulação  de  regulamentos,  códigos  sanitários  e 

legislação,  que  teriam  o  objetivo  de  padronizar  os  serviços  de  saúde  locais,  além  disso, também  previa  a  concessão  de  auxílios  financeiros  para  a  criação  e  a  manutenção  de instituições de saúde estaduais e municipais. Apesar disso, o que se verificou no Piauí foi a adaptação da normatização federal conforme as condições locais, como a falta de pessoal 

especializado,  as  dificuldades  para  a  organização  administrativa  e  os  recursos,  que  se mostraram  insuficientes  para  a  instalação  e  manutenção  dos  estabelecimentos  de  saúde, pois as verbas federais não eram relevantes, tanto no que se refere aos valores concedidos, quanto  à  sua  regularidade.  Em  contrapartida,  o  que  se  verificou  foi  a  relevância  da contribuição  filantrópica,  das  prefeituras  municipais  e,  principalmente,  do  poder  público estadual  para  a  instalação  e  funcionamento  das  instituições  que  atendiam  gestantes  e crianças.  Além  disso,  os  interesses  dos  interventores  também  contribuíram  para  a autonomia  piauiense,  pois,  apesar  de  representarem  o  governo  federal,  eles  ampliavam  e fortaleciam o próprio poder no interior, região na qual a população ainda estava submetida aos mandatários locais. 

As  mudanças  foram  realizadas,  porém  o  comprometimento  do  governo  do  estado 

com  a  proposta  de  centralização  do  governo  federal  ficou,  em  larga  medida,  restrita  à intenção,  repercutindo  muito  mais  nas  legislações  e  medidas  administrativas  do  que  no fornecimento  dos  serviços  públicos  de  saúde  para  mães  e  crianças  em  estabelecimentos especializados,  sobretudo,  no  interior  do  Piauí.    Apesar  do  avanço  da  legislação  no atendimento  à  saúde  infantil,  não  existia  nenhum  órgão  especializado  para  administrar  os serviços no Piauí. Isso mudou com a criação do Departamento Nacional da Criança- DNCr 

em 1940, passou a ser preconizado um modelo no qual os poderes públicos e a sociedade 

atuariam  de  forma  sistemática  no  combate  aos  problemas  que  atingiam  as  crianças  em condição  de  pobreza,  destacando-se  a  questão  da  saúde  (DECRETO-LEI  FEDERAL  Nº 

2.024, 1940). Essa mudança foi verificada no Piauí, sobretudo, após a instalação da Divisão de  Amparo  à  Maternidade,  à  Infância  e  à  Adolescência,  bem  como  do  Departamento Estadual da Criança- DEC. 

Apesar  da  conservação  da  condição  saudável  de  mães  e  crianças  ser  a  principal 
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finalidade  da  política  de  saúde  piauiense,  isso  não  era  praticado  de  forma  desejável  no cotidiano  dos  centros  de  saúde,  hospitais  gerais,  maternidades,  postos  de  higiene,  entre outros.  Os  estabelecimentos  de  saúde  deveriam  realizar,  prioritariamente,  medidas  de profilaxia baseadas na puericultura com mães, por meio de orientações relativas a aspectos como a alimentação e a higiene, destacando a necessidade de buscar a assistência médica 

não somente nos casos de doenças, mas, antes, visando a preservação da saúde. 

No  entanto,  apesar  das  orientações,  as  mães  costumavam  procurar  os  serviços 

médicos  para  elas  e  seus  filhos  apenas  quando  existiam  enfermidades  com  maior 

gravidade.  A  dificuldade  de  acesso  das  mães  e  crianças  era  verificada,  em  parte,  como decorrência  da  inexistência  de  unidades  de  saúde  em  seus  municípios,  da  distância  dos domicílios e do funcionamento precário, aspectos que, juntos, contribuíam para a dificuldade do processo de medicalização. 

Diante  disso,  quando  as  crianças  adoeciam,  a  primeira  iniciativa  das  mães  era 

buscar o conhecimento das mulheres mais velhas da família ou da comunidade na utilização 

de  ervas,  ladainhas  e  benzimentos.  A  procura  pelo  médico  costumava  ocorrer  quando  a condição  da  moléstia  era  agravada,  diante  dos  limites  das  práticas  tradicionais.  Nesse contexto é importante considerar que as iniciativas de puericultura se destacavam por meio de  cursos  de  curta  duração,  palestras  médicas,  aconselhamentos  nos  consultórios, 

disciplinas escolares, cartilhas de orientação, além dos concursos de puericultura. 

Uma  das  medidas  considerada  relevante  que  visava  preparar  as  mulheres  que 

potencialmente  seriam  mães,  para  o  exercício  daquilo  que  Maria  Martha  Freire  (2009) denominou  como  maternidade  científica,  foi  o  ensino  dos  conhecimentos  e  práticas  de puericultura em disciplinas escolares desde o nível elementar. O currículo também continha as  disciplinas  de  economia  doméstica,  higiene  e  trabalhos  manuais,  enfim,  funções concebidas na época como inerentes a uma suposta natureza feminina. A crônica veiculada 

no jornal  Diário Oficial do Piauí de 1937 é esclarecedora acerca do tema: 

Nas escolas modernas  existe o  louvavel  empenho  de ensinar  às creanças 

noções  geraes  de  hygiene.  As  meninas  maiores  aprendem,  em  cursos 

especiaes,  hygiene  do  lar  e,  sobretudo  puericultura,  afim  de  melhor  se 

conduzirem  quando  mães.  Tambem  entre  nós  esta  educação  vem  sendo 

iniciada.  Muitas  mães  guiam  inteligentemente  o  trato  dos  filhos  porque 

receberam  estas  importantíssimas  instucções  nas  escolas  que 

frequentaram( sic) (EDUCAÇÃO SANITÁRIA DAS MÃES, 1937, p. 5). 

Com  isso,  as  crianças,  mas  apenas  aquelas  do  sexo  feminino,  aprendiam  desde 

cedo nas instituições escolares as primeiras noções sobre como deveriam agir para serem 

futuras  esposas,  donas  de  casa  e  mães.  Isso  assinala  como  a  escola  é  uma  instância generificada,  circunstância  que,  de  acordo  com  Guacira  Louro  (2006),  contribui  para  a construção de formas específicas de atuação social feminina que possui como finalidade a 

constituição  e  a  preservação  do  modelo  de  família  nuclear  burguesa.  Também  deve-se atentar para o fato de que nesse contexto existia o problema do acesso restrito à educação formal  pela  população  desvalida,  circunstância  que  dificultava  a  disponibilidade  de informações, particularmente para as mulheres, pois ao tempo em que a puericultura tornou-se  uma  disciplina  escolar,  também  é  importante  considerar  que  a  alfabetização 

proporcionava  acessibilidade  aos  impressos  e  uma  compreensão  mais  efetiva  das 

instruções médicas acerca da fase pueril, o que pretendia modelar a atenção para aquelas e aqueles que eram marcados pela pobreza. 

Ainda segundo a crônica jornalística, a adoção do ensino da puericultura seria uma 

condição  verificada  apenas  em  instituições  escolares  que  possuíam  um  caráter  moderno, 109 
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pois significava uma iniciativa considerada inovadora naquele contexto. Um indicativo disso é que no Piauí ela foi transformada em disciplina do currículo escolar, e uma das instituições em  que  isso  ocorreu  foi  na  Escola  Normal  Oficial  de  Teresina.4  Tratava-se  de  um componente do currículo que era direcionado apenas para o público feminino da instituição 

formado  pelas  jovens  normalistas.  A  seguir,  o  programa  da  disciplina  de  puericultura  na década de 1930: 

I-  Definição.  Importância  social  do  estudo  da  puericultura.  Natalidade  e 

mortalidade  infantil.  Principais  causas  do  obituário  infantil.  II-  Higiene  do 

recém-nascido.  Particularidades  anatômicas  e  fisiológicas.  Alimentação. 

Equilíbrio  e  marcha.  III-  Dentição.  Ordem  e  época  do  aparecimento  dos 

dentes. Acidentes de dentição. Superstições em torno da erupção dentária. 

IV- Vacinação. Regras e prática. Ação sobre a criança. V- Desenvolvimento 

corporal  na  1ª  infância:  curvas  de  estatura  e  peso.  Jogos  infantis, 

recreativos  e  ginásticos,  a  dança.  Vida  ao  ar  livre.  VI-  Sub  alimentação. 

Degenerescência  física  e  mental.  VII-  Evolução  intelectual  na  primeira 

infância.  Linguagem.  VIII-  Disciplina  na  1ª  infância.  Hábitos  higiênicos.  IX- 

Escolas  maternais,  jardins  de  infância.  Idade  escolar.  (DECRETO 

ESTADUAL Nº 1.358, 1932, p. 8)  

Pode-se identificar que o programa da disciplina de puericultura abrangia uma série 

de  conteúdos  baseados  no  conhecimento  médico  sobre  a  promoção  da  saúde  a  partir  do desenvolvimento considerado como desejável para o período inicial da infância. A disciplina era ministrada por médicos que ensinavam às normalistas tanto informações teóricas mais 

formais,  quanto  aquelas  que  eram  consideradas  como  procedimentos  de  cuidados 

cotidianos.  Faziam  parte  dos  ensinamentos aspectos  como a  higiene pré-natal,  noções  de fisiologia e anatomia, desenvolvimento motor e estatural, cuidados com o recém-nascido e 

com o lactante em relação à alimentação, higiene, passeios, vacinas, doenças, mortalidade 

infantil e relevância da assistência médica. 

Ainda  convém  observar  que  as mulheres  deveriam  ter  conhecimento  geral  sobre  o 

desenvolvimento da dentição, peso, estatura, importância da atividade física, entender sobre a  progressão  do  desenvolvimento  intelectual,  a  referência  da  educação  escolar  e  a importância  da  disciplina  para  a  educação  infantil. A  existência  da  formação  específica  da puericultura  somente  para  as  mulheres  revela,  mais  uma  vez,  que  o  ambiente  escolar funcionava como produtor  de  diferenças  ao formar feminilidades  construídas  culturalmente em um meio social determinado, não sendo uma condição biológica inerente a cada sexo, 

pois,  como  analisa  Joan  Scott  (1995),  a  educação  atuava  como  uma  prática  social  que servia para a constituição dos sujeitos. 

A  Escola  Normal  Oficial  também  oferecia  um  curso  de  puericultura  gratuito  que 

funcionava  durante  os  finais  de  semana  na  própria  instituição.  Inicialmente,  somente  as normalistas do próprio estabelecimento escolar poderiam matricular-se, à medida que servia como aprofundamento da disciplina de puericultura, que constava na estrutura curricular do Curso Normal, mas era oferecida apenas no 4º ano com uma carga horária insuficiente. Isso 

demonstra que o tema da puericultura era recorrente na formação escolar feminina, aspecto 

que também é explicitado no discurso do ano de 1940 que foi reproduzido pelo jornal  Diário Oficial do Piauí: 



4 A Escola Normal Oficial instalada em Teresina possuía prestígio na sociedade local e atingiu sua consolidação como principal instituição piauiense de formação feminina. O Curso Normal profissionalizava para o exercício da função de professora primária, mas também preparava as jovens para o exercício das funções de esposa e de mãe (MARINHO, 2021). 
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O vosso curso normal não visa apenas a formação de professoras, mas dar-

vos  uma  robustês  intelectual  e  moral  indispensável  à  vossa  futura  vida 

conjugal, de que depende quasi todo o futuro da nação. No vasto programa 

de  vossa  educação  ao  lado  dos  conhecimentos  humanitários,  do  estudo 

técnico-profissional,  da  educação  física,  moral  e  estética,  da  economia 

doméstica  e  da  pedagogia,  como  futura  mãe,  deveis  ter  conhecimento  de 

puericultura, necessário não somente a vós próprias (puericultura pré-natal), 

muito  especialmente  à  criação  de  vosso  futuro  filho,  organismo  tenro  e 

indefeso,  cujo  futuro  está  na  vossa  estrita  dependência.  (CURSO  DE 

PUERICULTURA NA ESCOLA NORMAL, 1940, p. 5)  

A  preleção  foi  realizada  pelo  médico  puericultor  e  pediatra  Olavo  Corrêa  Lima, 

professor  do  curso  de  puericultura,  o  qual  também  era  intitulado  como  “Escola  de Mãezinhas.”  O  significado  pedagógico  remetia  às  finalidades  da  formação  para  as  jovens normalistas,  que,  além  de  serem  preparadas  para  o  magistério  primário,  também  eram formadas  para  serem  esposas,  donas  de  casa  e  mães.  Contribuindo  para  o  processo  de legitimação do conhecimento médico, ele intentava constituir a sua autoridade para legitimar o discurso sobre a puericultura como um conjunto de práticas científicas que visava preparar as alunas do Curso Normal para serem mães mediante os conhecimentos necessários para 

assegurar às crianças uma condição considerada pelos médicos como modelar. 

Olavo Corrêa Lima defendia que os conhecimentos de puericultura contribuiriam para 

que  as  normalistas,  depois  que  se  casassem  e  começassem  a  constituir  suas  famílias, pudessem  utilizar  os  procedimentos  científicos  para  exercer  a  tarefa  da  maternidade  de forma  competente,  pois  elas  saberiam  cuidar  corretamente  de  seus  filhos  utilizando  os conhecimentos  que  supostamente  seriam  suficientes  para  preservar  a  saúde  e  favorecer seu  correto  desenvolvimento.  Cumprindo  com  essa  responsabilidade,  as  futuras  mães desempenhariam a sua tarefa patriótica. 

A preparação para o exercício da maternidade sob os moldes da ciência procurava 

desqualificar  as  práticas  baseadas  na  cultura  tradicional  relacionada  à  gestação,  ao  parto, ao puerpério e aos cuidados com as crianças. Elas eram realizadas por parentes, vizinhas e comadres,  além  de  parteiras  e  rezadeiras,  que  faziam  parte  de  uma  rede  comunitária feminina,  frequentemente  desqualificadas  pelos  médicos  que,  exercendo  a  prática 

escriturística  (CERTEAU,  2005),  julgavam  as  artes  de  curar  como  meramente 

supersticiosas,  resultado  da  ignorância,  que,  por  sua  vez,  poderiam  comprometer  não somente a saúde, mas a vida infantil. 

No começo da década de 1940, a implementação dos cursos de puericultura passou 

a atender às determinações do DNCr, representado no Piauí pela sua seção estadual. Com 

essa  iniciativa  centralizadora  deveriam  ser  oferecidos  cursos  de  formação  de  mãezinhas dentro e fora das escolas normais, não mais apenas para as normalistas, mas para todas as 

mulheres que  poderiam exercer  a maternidade. Segundo  o  anúncio  de um  desses  cursos, veiculado no  Diário Oficial do Piauí, pode-se observar que a clientela atendida realmente foi ampliada: “Trata-se de um curso livre, essencialmente prático, podendo ser frequentado por todos  aqueles  que  se  interessem  pelo  assunto”  (ESCOLA  DAS  MÃEZINHAS,  1942,  p.  8). 

Isso  pode  ser  analisado  em  virtude  da  necessidade  de  instruir  um  maior  número  de mulheres, pois o caráter preventivo  da puericultura seria fundamental diante do perigo das moléstias  em  um  contexto  no  qual  os  serviços  médicos  não  estavam  presentes  de  forma extensiva e, além disso, a medicina apresentava nível limitado de resolutividade terapêutica. 

Nos municípios do Piauí, sobretudo em Teresina, em virtude da condição de capital, 

também ocorria a realização de eventos que colocavam em destaque as orientações a partir 

da puericultura. Isso acontecia por meio de discursos, palestras e conferências sobre temas 111 
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considerados  importantes  acerca  da  saúde  infantil.  Como  exemplo  pode  citar  as comemorações realizadas durante  a  Semana  da Criança  de  1931 em Teresina, que foram 

organizadas pelo Departamento  de  Ensino  do  Piauí.  Uma parte  do  programa  veiculado no Diário Oficial do Piauí pode ser observado a seguir: 

[...] - 12 de outubro: Dia da Criança - Dia da Raça - destina-se a lembrar a 

cada um que a nação forte é aquela que tem filhos fortes  - Pelo professôr 

Martins  Napoleão,  catedrático  do  liceu  Piauiense.  13  de  outubro:  -  Dia  do 

Latante:  milhares  de  crianças  morrem  entre  0  e  1  ano  as  mais  das  vezes 

pela  falta  de  observância  das  noções  mais  elementares  de  puericultura  - 

pelo  Dr.  Pires  Gayôso,  professor  do  “Ginásio  municipal  S.  Francisco  de 

Sales”  [...]  18  de  outubro:  -  Dia  das  Mães  -  Dar  filhos  fortes  à  nação  é  a mais nobre manifestação do patriotismo da mulher - Pela professôra Firmina 

Sobreira  Cardoso,  catedrática  da  Escola  Normal  ( sic)  (SEMANA  DA 

CRIANÇA, 1931, p. 7). 

Nas palestras que compuseram as comemorações da Semana da Criança identifica-

se o fato dos médicos, que também exerciam o magistério, discursarem sobre vários temas 

que tinham a condição infantil como tema. Foram discutidas questões como a relevância da 

preservação da infância para a nação brasileira, sendo igualmente abordada a importância 

da  puericultura  para  a  solução  do  problema  da  mortalidade  infantil,  como  também  a necessidade da participação efetiva das mulheres no desempenho da missão patriótica que 

significava o exercício competente da maternidade por meio da ciência. 

As  palestras  poderiam  ser  assistidas  pelo  público  geral,  mas,  sobretudo,  eram 

consideradas como indispensáveis para o setor social feminino. De fato, tratava-se de uma 

assistência que era escolhida de forma direcionada, uma vez que as prescrições realizadas 

cabiam  ao  cumprimento  de  responsabilidades  vinculadas  ao  exercício  materno,  julgado naquele  contexto  como  exclusivamente  feminino.  As  prescrições  para  que  as  mães 

cuidassem  de  forma  especial  da  higiene  infantil,  visavam  prevenir  uma  série  de 

enfermidades que poderiam ser graves. Uma vez que a criança era considerada como um 

ser  indefeso  e  vulnerável,  dependia  essencialmente  do  desvelo  materno,  para  o  qual  as orientações de puericultura eram endereçadas. 

A participação de crianças nos concursos de robustez era outra forma de intervenção 

conforme  as  orientações  médicas  baseadas  na  puericultura.  Esses  eventos  começaram  a ser  realizados  no  Brasil  no  começo  do  século  XX,  sendo  propostos  pioneiramente  pelo médico  Moncorvo  Filho  como  uma  das  iniciativas  do  IPAI  no  Rio  de  Janeiro.  Pode-se apontar que a finalidade dos concursos de robustez infantil, que se intensificaram no Brasil com  a  criação  do  DNCr,  era  a  difusão  de  padrões  estéticos  e  fisiológicos  compreendidos como  ideais  pelo setor médico.5  Com  isso,  distribuía-se  consultas,  remédios e orientações sobre  os  aspectos  relacionados  à  constituição  física  e  mental  sadia,  para  isso  os puericultores  usavam  argumentos  de  autoridade,  respaldados  na  formação  científica 

(ENGEL, 2004). 

No Piauí,  a instituição  de assistência denominada  Casa  da  Criança,6  localizada em 



5 Além dos concursos de robustez infantil, também existiam os concursos de eugenia, mas estes consideravam a hereditariedade  da  criança  como  aspecto  determinante  na  consecução  da  saúde.  Eles  eram  promovidos  no esteio da criação de tipos ideais para a melhoria dos padrões biológicos. O primeiro concurso eugênico realizado no Brasil foi organizado pela Sociedade de Medicina e Cirurgia de São Paulo em 1926, reproduzindo a ideia de que a infância tinha que assegurar à humanidade os mais elevados rigores civilizatórios (PEREIRA, 2008). 

6  A  colaboração  do  estado  foi  viabilizada  para  a  instalação  e  o  funcionamento  da  Casa  da  Criança,  junto  à Comissão  Central  Estadual  da  Legião  Brasileira  de  Assistência  –  LBA.  No  andar  térreo  funcionavam  um ambulatório  de  puericultura  e  pediatria,  lactário,  consultório  para  exame  pré-natal,  sala  de  exame  infantil,  sala para  pequenos  procedimentos,  setor  de  esterilização  e  refeitório  (CONSTRUÇÃO  DA  CASA  DA  CRIANÇA, 112 
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Teresina, era um dos locais no qual os concursos de robustez infantil eram realizados, que também  ocorriam  em  outros  estabelecimentos  públicos  e  filantrópicos,  inclusive  nos municípios do interior do estado, e, principalmente, durante as comemorações da Semana 

da  Criança.  Em  1944,  por  exemplo,  aconteceu  um  evento  desse  tipo  no  qual  as  crianças inscritas  pelas  mães  tinham  a  faixa  etária  entre  um  e  dois  anos  de  idade,  atendendo  ao chamado dos médicos, poderes públicos e associações filantrópicas,  o evento contou com 

cerca  de  duzentos  inscritos. Ao  que  parece,  esse  tipo  de  concurso  era  popular  e  também concorrido  devido  à  quantidade  de  envolvidos  na  disputa.    Para  a  avaliação  do  nível  de robustez, foi criada uma comissão formada por médicos e enfermeiras. A seguir, podem ser 

identificados os vencedores:  

[...]  em  primeiro  lugar,  Washington  Dias  Pinheiro,  de  5  mêses,  67 

centímetros, 8 quilos e 680 gramas, filho de Raimundo Rodrigues Pinheiro; 

Em segundo lugar, Ivone Ivo da Silva, de 8 meses, 71 centímetros, 9 quilos 

e 230 gramas, filho de Raimundo Ivo da Silva; terceiro lugar, Carlos Alberto 

Santana, de 4 mêses, 62  centímetros, 6 quilos, 970  gramas, filho de João 

Pinto de Santana, cabendo ao 1º um premio de 500 cruzeiros em caderneta 

do Banco Agrícola do Piauí; ao 2º um de 300 cruzeiros e ao 3º um de 100 

cruzeiros ( sic) (SEMANA DA CRIANÇA, 1944, p. 2). 

Pode-se observar que a avaliação das crianças adquiriu caráter técnico, sendo que o 

peso  e  a  estatura  foram  os  principais  critérios,  além  dos  exames  da  dentição, 

desenvolvimento  motor  e  vitalidade.  A  avaliação  de  cada  criança  era  comparada  aos padrões considerados ideais, revelando o estado geral de saúde. Durante tais concursos, a 

puericultura  foi  utilizada  principalmente  pelos  médicos,  que  se  dirigiam  às  mulheres  que deveriam tornar-se mães ou para aquelas que já exerciam essa função, sendo considerada 

mais  necessária  para  as  que  pertenciam  aos  setores  desfavorecidos,  em  virtude  da vulnerabilidade da saúde.  Com base na supremacia da ciência médica é que a difusão de 

padrões  fisiológicos  serviria  para  guiar  os  cuidados  realizados  pelas  mães  para  gerar crianças saudáveis, fortes e belas (ROCHA, 1947). 

As  mulheres  deveriam  ser  incluídas  na  concretização  do  projeto  de  defesa  da 

infância porque caberia a elas a função de exercer a maternidade de forma competente, a 

qual não poderia sustentar-se apenas no instinto. Essa suposta missão das mães era parte 

importante  de  um  planejamento  no  qual  a  ação  civilizadora  dos  médicos  resultou  em  um projeto  de  “[...]  reorganização  da  sociedade,  visando  a  produzir  indivíduos  saudáveis  no corpo  e  no  espírito,  capazes  de  efetuar  transformações  não  apenas  em  suas  vidas particulares,  mas  no  destino  do  país”  (MARTINS,  2004,  p.  217).  Isso  justificava  a transformação da criança em elemento-chave do projeto político de construção nacional do 

Estado, que contava com a importante atuação dos médicos e a parceria da filantropia. 

Ainda segundo o resultado do concurso de robustez da Casa da Criança, apesar de 

as mães serem consideradas as principais responsáveis pela saúde das crianças, pode-se 

observar que apenas os nomes dos pais foram mencionados na premiação. Isso revelava a 

afirmação pública do homem na função de progenitor e chefe da família, enquanto ocorria o 

obscurecimento da contribuição da mulher, que era culpabilizada quando a criança adoecia, 

conforme  o  lugar  subalterno conferido  pelos  papéis  normativos  de  gênero  (SCOTT,  1995). 

Nesse sentido, os concursos de robustez infantil tinham como finalidade a propagação dos 

padrões científicos na criação dos filhos, pois incentivavam as mães a seguirem os cuidados divulgados  pelos  profissionais  de  saúde,  mas  também  reforçavam  as  diferenças  entre  os 1943). 
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papéis femininos e masculinos na sociedade. 

Também pode ser observado o fato de que todas as crianças classificadas eram do 

sexo masculino, o que poderia ser frequente em outros concursos congêneres. Isso deveria 

ocorrer porque, apesar do peso e estatura dos meninos frequentemente serem maiores em 

relação  às  meninas,  não  existia  referência  sobre  a  utilização  de  padrões  diferentes  de robustez  para  crianças  dos  sexos  masculino  e  feminino,  inclusive  a  concorrência  não  era separada.  Outras  cinco crianças,  além  dos três vencedores, também foram  premiadas por apresentarem  os  padrões  infantis  de  desenvolvimento  saudável.  Nesse  sentido,  é 

importante destacar o fato de que apenas oito concorrentes foram declarados robustos entre as duas centenas de inscritos, o que revelava que muito ainda deveria ser realizado pelos 

médicos,  poderes  públicos  e  associações  filantrópicas  na  questão  da  assistência  à  saúde infantil. Sobre isso é relevante aventar que no Piauí a questão do desenvolvimento infantil de acordo com o modelo apontado pelos puericultores era problemática devido a aspectos 

como  as  limitações  da  assistência à  saúde,  condições  de  pobreza,  dificuldades  de  acesso das  instruções  dos  médicos,  desconfiança  em  cuidar  dos  filhos  conforme  as  instruções científicas e condições insalubres de sobrevivência. 

Dentre  os  médicos  era  disseminada  a  ideia  de  que,  para  a  criação  de  crianças 

robustas pelas mães, era urgente que o costume popular da alimentação artificial incorreta fosse  abandonado,  sendo  essencial  a  amamentação  em  seio  materno,  especialmente  no primeiro ano de vida. A atuação do médico puericultor seria fundamental na recomendação 

da alimentação considerada cientificamente correta na dieta das crianças à medida que elas fossem  sendo  retiradas  da  amamentação.  Segundo  aponta  Júnia  Pereira  (2008),  isso também  contribuiu  para  construir  o  prestígio  da  área  de  puericultura,  porque,  até  as primeiras décadas do século XX, os cuidados médicos com a infância ainda eram realizados 

por clínicos gerais e obstetras. 

Era  necessária  a  introdução  da  alimentação  artificial  mediante  a  escolha  dos 

alimentos  de  forma  racional  conforme  o  crescimento  da  criança.  A  importância  das instruções médicas visando ao preparo considerado adequado das mães era partilhada por 

vários  médicos  piauienses  que  se  preocupavam  com  a  gravidade  do  assunto,  adquirindo, assim,  estatuto  de  problema  nacional.  Isso  pode  ser  identificado  no  posicionamento  do médico  Vitorino  de  Assunção  que  foi  veiculado  no  artigo  da   Revista  da  Associação Piauiense de Medicina: “[...] entre as causas de morte, no primeiro ano de vida, figuram em primeira linha as diarréias e as enterites. Não obstante a prática usual de amamentação em seio materno, nas classes pobres, é frequente o uso intempestivo, de permeio, de mingaus 

de farinha seca”. (ASSUNÇÂO,1939, p. 17). 

De fato, eram comuns os casos de desnutrição infantil a partir de uma alimentação 

que tinha como base os mingaus de farinha e outros produtos adequados para o consumo 

de pessoas adultas. Essa era uma prática cultural piauiense que nos anos 1930 e 1940 era 

frequente, sobretudo, entre as famílias pobres, que não tinham recursos para a compra da 

alimentação específica e de qualidade para as crianças (MARINHO, 2018). Como resultado, 

ocorria  uma  maior  fragilidade  do  organismo  debilitado  diante  das  moléstias  como  gripes, sarampo e tuberculose, além das gastroenterites, ocasionando elevados índices de óbitos, 

um problema grave que ocorria no Piauí, mas também em vários outros estados do Brasil, 

tornando-se motivo de preocupação civilizatória. 

Conclusão 

Durante  os  anos  1930  e  1940  tornou-se  mais  premente  a  emergência  da  proteção 
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higiênica  da  infância  por  meio  da  aplicação  de  orientações,  técnicas  e  procedimentos fundamentados na especialidade médica da puericultura, que integrava preceitos acerca de 

cuidados  higiênicos,  nutricionais,  fisiológicos  e  psicológicos  desde  o  período  anterior  à concepção  até  os  primeiros  anos  de  vida.  Essas  medidas  seriam  necessárias  para  a sobrevivência  infantil,  especialmente  entre  os  setores  sociais  desvalidos,  em  que predominavam  os  maiores  riscos  à  preservação  da  vida,  manutenção  da  saúde  e 

desenvolvimento adequado conforme a idade das crianças. 

Nesse  sentido,  a  ideia  era  de  que  seria  necessário  instrumentalizar  as  mães, 

sobretudo aquelas em condição de pobreza, transformando-se em protetoras medicalizadas 

dos  filhos.  Para  tornar  mais  eficaz  a  acessibilidade,  a  compreensão  e  a  difusão  das informações sobre a puericultura, foram realizados cursos, palestras, inserção de disciplinas escolares  nos  currículos,  além  de  concursos  de  robustez.  Essas  iniciativas  eram 

consideradas  necessárias  para  a  instrução  de  meninas,  jovens  e  mulheres,  que,  a  partir disso,  estariam  supostamente  aptas  para  o  desenvolvimento  da  maternidade  com  o 

embasamento na ciência. 

Os  principais  propositores  dessas  iniciativas  foram  os  médicos  puericultores.  Eles atuaram  com  os  governos  piauienses  defendendo  a  ideia  de  que  as mães  precisavam  ter uma compreensão racional da infância para que pudessem cumprir com o dever patriótico 

que  fazia  parte  de  um  projeto  de  reorganização  da  sociedade  para  gerar  indivíduos saudáveis  que  transformariam  o  destino  do  país.  No  entanto,  apesar  das  medidas  da puericultura realizadas na capital do Piauí fazerem parte de uma política nacional de saúde, a  partir  de  uma  estrutura  administrativa  centralizada,  adquiriu  uma  evidente 

descentralização  executiva  que  acabou  expressando  as  particularidades  inerentes  ao cenário da capital piauiense. 
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Resumo: O cinema de propaganda na Segunda Guerra Mundial é sempre relembrado pelas 

grandes produções estadunidenses ou alemãs que envolvem o conceito. Entretanto, dentro 

da  História,  esse  cinema  não  era  uma  exclusividade  das  duas  potências  rivais  nesse período, mas outras nações fizeram uso político – também – dessa mídia. O Japão, após a 

reforma Meiji, utilizou do cinema como uma ferramenta de propagação de sua doutrina da 

honra, tendo, inclusive, se apoiado em leis estatais para promoção e divulgação. Este artigo tem  o  objetivo  de  elaborar  os  moldes  do  cinema  japonês  entre  1939  e  1945,  explanando didaticamente  em  ordem  cronológica  o  surgimento,  o   background  por  trás  do  controle Estatal do cinema e como a cultura da honra foi determinante no processo. Para isso, será 

utilizado  do  apanhado  teórico  e  metodológico  de  Marcos  Napolitano  (2005)  e  Alexandre Valim  (2006)  para  os  filmes,  Serge  Berstein  (1998)  para  questão  da  cultura  da  honra  e Pierre Nora (1993) para traçar os objetos filmes enquanto lugares de memória. Assim, será 

feito  um  apanhado  geral  de  diversos  filmes  que  surgiram  sob  esse  propósito,  durante  o recorte  proposto,  e  como  estes  filmes  interagiam  entre  a  recepção  pública  e  a  censura estatal do Império japonês. 

Palavras-chave:  Cinema  japonês.  Segunda  Guerra  Mundial.  Censura.  Cultura  da  honra. 

Japão.  

 

Abstract: The propaganda movies of the World War II are always remembered for its great American  or  German  productions.  However,  inside  the  History,  this  kind  of  cinema  is  not exclusive to these two rival nations during this period. Other nations had also made political use of the movies – as wel . Japan, after the Meiji reform, had used the cinema as a tool of propaganda for its honor culture ideology, having even relied on State laws to its promotion and  dissemination.  This  paper  aims  to  explain  the  Japanese  cinema  between  1939  and 1945,  didactically  il ustrating  in  chronological  order  its  emergence,  the  background  behind the State control of the cinema and how the “Honor culture” was determinant in this process. 

Aiming  this goal  it’s going to be  used the  concept  of “political  culture” from  Serge Berstein (1998),  the  movie  methodology  comes  from  the  writings  of  Marcos  Napolitano  (2005)  and Alexandre  Valim  (2006)  and  the  concept  “places  of  memory”  from  Pierre  Nora  (1993). 

Final y,  it  wil   be  done  an  overview  of  several  movies  and  how  these  movies  interacted between public reception and state censorship in the Japanese Empire. 

Keywords: Japanese cinema. World War II. Censorship. Honor culture. Japan. 





Frequentemente,  ao  pensarmos  em  Segunda  Guerra  Mundial  e  cinema,  os 

associamos  ao  cinema  alemão  ou  norte-americano  do  mesmo  período  que  serviam  como propaganda.  Entretanto,  a  produção  cinematográfica  –  e  muito  menos  propagandística  – 

não pode ser interpretada como algo restrito dessas duas nações, já que o caso japonês é 

tão interessante quanto o estadunidense ou o nazista. 

 Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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O  principal  objetivo  deste  artigo  é  elaborar  pontos  pertinentes  para  um  vislumbre histórico  do cinema  japonês  entre  1939-1945,  tal  como  uma  breve apresentação  de filmes produzidos  durante  o  império  nipônico  e  seus  papéis  na  propaganda  da  Segunda  Guerra Mundial.  Dessa  forma,  por  meio  de  uma  explanação  linear  desde  a  criação  da  cultura  da honra até promulgação da lei de cinema japonês, de 1939, passando por diversos gêneros 

fílmicos,  busca-se  elaborar  um  plano  de  fundo  do  período,  com  base  na  produção  de cinema. 

Logo, visa-se elencar uma breve introdução à cultura da honra a partir do conceito de 

“cultura  política”  de  Serge  Berstein  (1998),  tomando  ênfase  na  formulação  desse  “corpo social  nacionalista”  que  serve  como  preceito  norteador  ao  cinema.  Sobre  o  cinema  de propaganda japonês, dentro de 1939-1945, parte-se de seus principais gêneros e obras que 

marcaram o período, assim as obras serão dialogadas por meio das obras de Maria Roberta 

Noviel i  (2008)  e  Abe  Mark  Nornes  (2003),  enfatizando  as  principais  críticas  em  torno  do filme,  uma  breve sinopse  e como  a  cultura da  honra se  permuta  nas  obras.  A  análise  das obras  parte  principalmente  de  uma  abordagem  histórica  do  cinema,  iniciando  de  seu contexto histórico e seguido das relações sociopolíticas em torno do filmes. 

As características históricas dos filmes abordados serão analisadas sob as lentes de 

Marcos  Napolitano  (2005)  e  Alexandre  Valim  (2006).  De  acordo  com  Napolitano  (2005)  o filme possui uma narrativa própria e deve ser analisado sob suas próprias lentes, tendo uma linguagem  própria que  necessita  de  uma  intervenção  que  considere  suas  particularidades. 

Em  outro  momento,  considera-se  os  quatro  pontos  de  análise  de  Valim:  seu  contexto  de produção,  a  narrativa  fílmica,  níveis  semânticos  e  as  redes  temáticas  e/ou 

representacionais.  Assim,  os  filmes  que  se  seguem  são  considerados  a  partir  de  seus contextos  de  produção,  seus  objetivos  práticos,  sua  própria  narrativa  e  como  estes elementos se relacionam com os temas representados. 

Por fim, espera-se arguir para mais um nível para análise dentro dos filmes a partir 

de  seu  significado  enquanto  lugar  de  memória,  conceito  proposto  por  Pierre  Nora  (1993). 

Para  o  autor  francês  os  “lugares  de  memória”  podem  ser  considerados  objetivos  que possuem  uma  “aura  simbólica”  que  sirvam  de  gatilho  para  determinadas  narrativas  pré-estabelecidas. Portanto, a partir deste trabalho, espera-se explanar de forma adequada as 

questões  socioculturais  em  torno  do  Japão  Imperial,  seu  cinema  de  propaganda  e  sua relação com o tempo presente. 



Da ideologia da honra à Lei de cinema e suas repercussões 



Em  1939,  o  governo  japonês  promoveu  a   Eigaho  –  a  lei  nacional  de  cinema,  que previa  uma  série  de  regras  e  restrições  para  produção  de  filmes  no  período.  Segundo Noviel i  (2008),  a  lei  teria  sido  formulada  a  partir  da   Spitzenorganisation  der  Filmwirtschaft (organização  de  chefia  da  indústria  cinematográfica)  nazista.  Assim,  foi  dividida  em  26 

artigos que davam liberdade ao governo nipônico de editar, censurar, interferir e distribuir os filmes, cuja principal ideia orbitava em torno da ideologia nacionalista. 

O  cinema  japonês,  durante  a  Segunda  Guerra  Mundial,  tem  em  seu  seio  duas 

pesadas  justificativas:  a  manutenção  da  “cultura  da  honra”  e  a  motivação  do   Yamato-Damashii – o “espírito japonês”. Então, os filmes deveriam incutir no seio individual a noção de pertencimento à nação e concretizar no imaginário a “esperada vitória”. 

A “cultura da honra” que norteia os princípios nipônicos durante a primeira metade do 

século  XX  pode  ser  compreendida  como  uma  “cultura  política”  baseada  nos  esforços  do 120 
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Estado japonês em perpetuar o controle social e conseguir o apoio das massas. O conceito, segundo Serge Berstein (1998) pode ser entendido como algo que permeia uma sociedade, 

sem  necessariamente  permutar-se  com  ela,  sendo  um  conjunto  de  valores  sociais  e políticos que se reproduzem pelos mais diversos núcleos sociais. 

A  partir  do  objetivo  de  se  criar  essa  cultura  da  honra,  utilizou-se  de  um 

reaproveitamento  do   Bushido  (o  código  de  conduta  samurai).  Em  suma,  a  promoção  da cultura  da  honra  durante  a  Era  Meiji  foi  uma  das  formas  que  o  Estado  conseguiu  o convencimento  popular  para  as  rápidas  transformações  que  o  Japão  necessitava.  Deste modo,  a  cultura  da  honra  partia  do  pressuposto  de  uma  ancestralidade  divina  do  povo japonês  e que  o Imperador  era  um   kami-sama  (divindade),  atestando  a superioridade  dos japoneses em relação ao resto do mundo. 

E  é  na  palavra   Banzai   que  encontramos  uma  das  questões  mais  emblemáticas dessa  cultura,  seu  uso passa  desde  uma  saudação,  uma felicitação (tendo  sido  frequente nas  saudações  ao  Imperador)  até  um  grito  de  guerra  dos  soldados  marchando  para  um embate  com  tropas  inimigas,  seu  significado  literal  é  “uma  vida  de  dez  mil  anos”, demonstrando a eternidade do espírito japonês. 

Essa ideologia pregava a separação do japonês e do “outro”, como atestado a seguir 

no édito da educação, de 1890: 

Conheça vós, Nossos súditos: 

Nossos  ancestrais  imperiais  fundaram  Nosso  Império  com  base  em  uma 

virtude  duradoura  profundamente  implantada;  Nossos  súditos  sempre 

unidos  na  lealdade  e  piedade  tem  de  geração  em  geração  ilustrado  esta 

beleza.  Esta  é  a  glória  do  caráter  fundamental  de  Nosso  Império,  sendo 

também a raiz de Nossa educação. 

Vós, Nossos súditos, sejam leais a seus pais, afetuosos com seus irmãos e 

irmãs;  maridos  e  esposas  sejam  harmoniosos,  como  amigos  verdadeiros; 

encham-se de modéstia e moderação, estenda a sua benevolência a todos; 

persiga  o  aprendizado  e  o  culto  as  artes,  para  assim  desenvolver  suas 

faculdades  intelectuais  e  os  poderes  morais  perfeitos;  além  disso  avance 

para  o  bem  comum  e  promova  interesses  em  comum;  sempre  respeite  a 

constituição  e  observe  as  leis;  em  caso  de  emergência,  ofereça-se 

corajosamente ao Estado, para assim resguardar a prosperidade de Nosso 

trono Imperial no céu e na terra. 

Assim, vós, não serão apenas Nossos bons e leais súditos, mas tomarás as    

melhores  e  ilustres  tradições  de  vossos  antepassados.  O  caminho,  aqui 

apresentado,  é  de  fato  o  ensinamento  legado  por  Nossos  ancestrais 

imperiais,  para  serem  seguidos  por  todos  seus  descendentes  e  súditos, 

infalível  por  todas  as  eras  e  verdadeiro  em  todos  os  lugares.  É  o  Nosso 

desejo de colocá-lo em Nossos corações com toda a reverência, em comum 

com  vós,  nossos  Súditos,  para  que  possamos  alcançar  a  mesma  virtude 

(Trigésimo  dia  do  décimo  mês  do  ano  23  Meiji)  (UNIVERSITY  OF 

PITTSBURGH)1. 



O édito ressalta, por meio do uso do “Nós”, a separação do povo ascendido japonês 

e  os  outros  tidos  como  inferiores.  Essa  cultura  política,  era  promovida  pelo  seio  familiar, social  e  educacional,  tendo  como  objetivo  tornar  os  corpos  japoneses  como  extensões  do Estado.  Suas  características  passavam  por  uma  questão  racial  e  religiosa:  a  nação 1 Tradução do autor. 
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japonesa  por  meio  de  sua  ancestralidade  divina  superior  deveria  trazer  ordem  ao  caos  do mundo.  Em  síntese,  isso  significava  na  prática  uma  abnegação  do  indivíduo  em  prol  da nação. 

Tomando  essa  premissa,  o  cinema  japonês  passa  a  precisar  repercutir  esses 

“valores nipônicos”, a partir de 1939, com a  Kososaku Eiga( 国策映画 ) – política nacional de cinema. Assim, todos os cineastas já existentes no Japão foram recenseados, enquanto os 

novatos eram “convertidos” e ensinados na nova doutrina. Até mesmo atores e assistentes 

de  produção  ficavam  sob  o  olhar  estatal,  devendo  estar  atentos  durante  seu  trabalho  aos 

“ideais” promovidos em suas películas. 

Essa política nacional de cinema pode ser compreendida como o período em que os 

filmes foram produzidos sob a tutela estatal. O conteúdo da lei, segundo Novielli, elaborava conceitos  como  “não  perturbar  a  ordem  pública”,  devendo  enaltecer  a  família  imperial,  o espírito  nacional  e  o  auto  sacrifício.  Características  chaves  na  nova  narrativa  estabelecida após a reforma Meiji, especialmente o auto sacrifício. 

Logo,  eram  considerados  “temas  infelizes”  obras  que  abordassem  questões 

sentimentais,  individualidades,  além  de  qualquer  característica  que  delegasse  ao  espírito nacional”  o  segundo  plano,  tais  como  estrangeirismos  ou  costumes  culturais  de  outros países.  Esse  “espírito  nacional”  era  visto  como  a  formação  de  um  corpo  uníssono  com  a ideologia  nacional,  resultando  no  banimento  dos  filmes  ocidentais,  como  ingleses  e estadunidenses em 1941, porque o governo os “apontara [como] o espírito ‘perigosamente’ 

individualista e contrastando com a pureza japonesa” (NOVIELLI, 2008, p. 107). 

O controle nacional do Estado japonês sobre a indústria cinematográfica intensificou, 

também,  em  1941,  quando  o  governo  decidiu  mesclar  diversas  companhias  em  algumas poucas,  o  que  fez  com  que  diversos  estúdios  menores  fossem  engolidos,  e  nem  mesmo grandes  companhias  conseguissem  sobreviver  ao  processo.  Ao  final  da  grande  fusão, sobraram apenas três companhias: Shochiku, Toho e o grupo formado por Nikkatsu, Daito e 

Shinko.  A  proposta  da  unificação  era  clara:  aumentar  e  facilitar  o  controle  sobre  as produções  japonesas.  Este  processo  passou  a  ser  reconhecido  como   Dai  Nihon  Eiga  [ 大  

日本映画 ]  (grande  cinema  japonês)  e  previa  apenas  duas  grandes  companhias  formadas pela Shochiku e Toho. Porém, graças à uma proposta de Masaichi Nagata, surgiu o terceiro 

grupo. 

As  produções  que  passavam  pelo  crivo  estatal  se  dividiam  principalmente  em  dois nichos:  os   nyusu  eiga  [ ニュース    映画 ]  (cinejornais)  e  os   bunka  eiga  [ 文化    映画 ]  (filmes culturais),  que  buscavam  perpetuar  a  propaganda  pró-guerra.  O  primeiro  gênero,  assim como  o  reconhecido  no  ocidente  no  período  anterior  à  invenção  da  televisão,  tinha  como objetivo  passar  as  principais  notícias  do  país  e  da  guerra  para  a  população.  O  principal apelo  dos  cinejornais  era  a  esperança  que  o  público  japonês  cultivava  de  ver  pessoas queridas  nas  filmagens  dos  fronts  de  batalha,  pois,  durante  a  guerra,  cada  vez  mais aumentava  o  número  de  recrutados,  em  paralelamente  mais  salas  de  cinejornais  fossem abertas  em  todo  o  país  (NOVIELLI,  2008,  p.  108).  Dessa  maneira,  caso  a  família vislumbrasse  um  conhecido  nas  telas  do  cinema,  eles  poderiam  pedir  por  um   sukuri n gotaimen (um recorte do frame) (NORNES, 2003, p. 50). 

Já o gênero dos   bunka eigas foi  dominado  pelos diretores dos   geki  eiga  (filmes  de ficção  ou  drama),  assim  possuíam  uma  carga  narrativa  mais  dramática  e  apelativa. 

122 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 119-136, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

Geralmente,  as  obras  tentavam  retratar  o  dia  a  dia  dos  treinamentos,  do  cultivo  do  arroz (grande motor da força japonesa) e situações vinculadas ao conflito. 

Ambos  os  gêneros  coincidiam  no  fato  de  impulsionar  o  nacionalismo  japonês  em 

direção ao conflito, fazendo com que pequenos garotos sonhassem em se tornar soldados, 

e os trabalhadores que não pudessem lutar buscassem contribuir para o esforço de guerra. 

Assim, os militares passaram a utilizar o entusiasmo nacional com os  sukuriin gotaimen para capitalizar mais recursos humanos no conflito. 

Também, durante a década de 1930, as companhias de cinema criaram o cargo de 

“editor”  para  os  filmes,  e  então  a  edição  passou  a  ser  um  ato  consciente  e  planejado,  de modo  que,  após  a  política  nacional  de  cinema  as  edições  passaram  a  ser  bem  mais minuciosas.  (NORNES,  2003,  p.  51).  A  edição,  por  exemplo,  fazia  com  que  os  cinejornais japoneses repassassem mensagens positivas do  front de batalha, mesmo que não fosse a realidade.  Como  Ruth  Benedict  (1997)  aponta,  a  propaganda  japonesa  não  cedeu  nem mesmo  com  os  B-29  destruindo  completamente  as  cidades  nipônicas,  pois,  na  visão propagandista das autoridades, “os inimigos estavam bem onde eles queriam”. 

Assim,  a  propaganda  utilizava  termos  claros  e  específicos  para  delimitar  o que  era considerado  próprio  e  bom  para  o  consumo  das  massas,  sendo  os   bunka  eiga  (filmes culturais) uma dessas marcas do Estado. Anteriormente, ativistas de esquerda da  prokino – 

 Nihon Purotetaria Eiga Domei (Liga de filmes proletários do Japão) faziam documentários no mesmo  estilo  dos   bunka  eiga,  os   kiroru  Eiga  ( 記録映画 ).  Entretanto, mesmo que  os filmes fossem semelhantes aos  bunka eiga promovidos pela nação, não eram considerados  bunka 

–  cultura  –  o que  levou  diversos  cineastas  a  se  perguntarem  sobre  o  uso  da  terminologia para  a  classificação  de  filmes.  Akira  Iwasaki  (um  famoso  cineasta  e  produtor  japonês  da primeira  metade  do  século  XX)  afirmou  enfaticamente  que  o  uso  da  palavra  era  mera estetização capitalista em prol da “política nacional” (NORNES, 2003, p. 57). 

Os  filmes  e  os  cineastas  não  cortados  pelas  novas  diretrizes  nacionais  foram 

podados,  devido  à  ausência  de  recursos.  A  junção  das  produtoras  de  cinema  em  apenas três  teve  como  consequência  o  afunilamento  de  recursos,  tornando  filmes  e  produções independentes  praticamente  impossíveis.  Por  outro  lado,  a  unificação  de  recursos 

possibilitou  produções  grandiosas  para  a  época,  por  exemplo  a   Nihon  Eigasha  ( Produtora de  filmes  do  Japão)  foi  capaz  de  produzir  parte  dos  maiores  documentários  dos   fronts  da Segunda Guerra Mundial, como  Mare Senki2 (1942),  Biruma Senki (1942) e “Gochin” (1944) 

– que foi filmado de dentro de um submarino (NORNES, 2003, p. 61). 

O  verniz  dos  filmes  estava  sob  o  termo   bunka  eiga,  mas  sua  raiz  era  impregnada com a motriz propagandística do governo. Dessa forma, faziam com que seus espectadores 

jamais  imaginassem  que  o  Japão  já  estava  sob  a  pressão  de  uma  derrota  iminente  –  a despeito de grande parte da produção ser de 1944. Assim, os  nyusu eiga  com imagens da guerra  eram  censurados,  pois  o  lado  doloroso  da  guerra,  as  derrotas  não  podiam  vir  ao grande  público.  Entretanto,  graças  aos  documentários,  se  questionava  sublimemente  o esforço  da guerra,  como “mesmo que trabalhemos pesado,  por que  o Japão  não ganha  a 

guerra?”, como afirmara o narrador em “Nós estamos trabalhando duro” (1945) (NORNES, 

2003, p. 61). 

Isso aconteceu, pois, segundo Nornes, os documentários só passavam pelo crivo da 

censura durante a pós-produção, diferente dos filmes  bunka eiga, que sofriam interferência 2  Os  filmes  aparecerão  com  seu  título  original  caso  não  tenham  uma  versão  oficial  em  português.  Ao  fim  do artigo se encontrarão a ficha técnica dos filmes. 
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desde  as  personagens  e  o  cenário  da  filmagem.  Os  documentários  caiam  na  graça  do Estado japonês, já que, na visão da política estatal de cinema, por seu grau de “realismo”, poderiam  ser  utilizados  na  “educação  pública”.  O  primeiro-ministro  tinha  autoridade,  por exemplo,  para  criar  um  decreto  para  “exibições  obrigatórias”  de  um  determinado 

documentário que pensasse incutir na população o “espírito nacional”. 

Essa política de exibição fazia com que pelo menos 250 metros do rolo de exibição 

no  cinema  fossem  de  obras  de  “não-ficção”.  Assim,  as  mudanças  que  favoreceram  os documentários fizeram  o  número  de  filmes  registrados  pelo governo saltar  mais  de  quatro vezes  entre  1939-1940  (NORNES,  2003,  p.  63).  Além  disso,  a  mescla  das  companhias proporcionou orçamentos milionários para as restantes, porém restrito ao ideário nacional. 

Antes da era do cinema sonoro, o cinema japonês fazia uso dos  benshi, uma espécie 

de  narrador  cuja  principal função  residia em  introduzir  a trama  e  remover  o  “suspense”  do filme,  já  que  os  consumidores  nipônicos  preferiam  enredos  mais  próximos  de  seu 

conhecimento.  Durante  as  narrações  dos   benshi,  se  estereotipavam  os  personagens estrangeiros  sempre  com  os  mesmos  nomes (NOVIELLE,  2007,  p.  21).  Dessa  forma,  não era  como  se  tivesse  ocorrido  uma  mudança  drástica  os  novos  enredos  forçados  pela  lei nacional  de  cinema.  A  plateia  japonesa  já  estava  acostumada  com  tramas  mais 

simplificadas, previsíveis e estereotipadas. 

Entre  1939  e  1942,  nenhum  frame  sequer  havia  sido  removido  ou  editado  pela 

censura  nesse  nicho  cinematográfico  (NORNES,  2003,  p.  64),  entretanto  com  os  avanços dos Aliados no teatro do Pacífico e as relutantes derrotas do exército do sol nascente, essa situação  mudou,  com  o  aumento  do  controle  sobre  os   nyusu  eiga,  que  começaram  após 1942. 

A  recepção  da  indústria  frente  às  drásticas  mudanças  foi  surpreendentemente 

pequena.  Parte  do  cenário  cinematográfico  debatia  os  “aspectos  negativos”  da  lei  sobre cinema,  como  a  miscigenação  da  indústria  e  a  preferência  por   bunka  eigas.  Todavia,  as críticas  foram  sucintas  o  suficiente  para  que  não  parecessem  um  confronto  direto  com  o Estado japonês. 

Do  ponto  de  vista  popular,  as  mudanças  no  cinema  causavam  uma  impressão  de 

unicidade no todo japonês, como a cultura da honra propunha. Dentro do ideário em que o 

Japão  se  colocava  acima  do  mundo,  o  cinema  japonês também  era  considerado  superior. 

Fuwa  Suketoshi,  um  dos  responsáveis  pela  lei  do  cinema,  publicou  um  artigo  em  1939, afirmando  que  o  cinema  estrangeiro  “possuía  um  mal  gosto  degenerado  semelhante  aos hotéis de temática nipônica do exterior” (NORNES, 2003, p. 68). 

Além de uma enorme fiscalização já mencionada, a lei nacional de cinema impedia 

que  qualquer  pessoa  envolvida  com  o  cinema,  como  atores,  produtores,  roteiristas,  entre outros, trabalhassem sem uma licença do governo, tendo também outras obrigações, como 

o comparecimento ao palácio imperial e filmar saudações à nação do Japão na capital. 

No  ramo  dos  filmes  documentários,  se  enviavam  diversos  cineastas  para  filmagem 

das  batalhas  em  tempo  real,  o  que  tinha  como  objetivo  o  uso  propagandístico  do  “poder bélico  nipônico”  e  seu  viés  “educativo”  nas  escolas  para  os  mais  novos.  Por  outro  lado, cerca de cinquenta cineastas perderam suas vidas nos  fronts da Segunda Guerra Mundial, enquanto  buscavam  fazer  os  documentários  de  guerra.  Suas  mortes  eram  recebidas  com liras de heroísmo no Japão, sob a perspectiva da cultura da honra, pois morriam cumprindo 

o dever com o grande Império. 

Esses  artistas,  adendo  ao  risco  de  suas  vidas,  ainda  deviam  seguir  à  risca  uma gama  de  regras  para  produção,  conforme  Hino  Ashihei,  um  escritor  da  literatura  do   front 124 
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japonês,  descreve  as  condições  para  aqueles  que  acompanhavam  as  tropas  durante  a produção de sua arte. 

O exército japonês nunca deve ser descrito perdendo uma batalha. Os tipos 

de  crimes  que  inevitavelmente  acompanham  a  guerra  não  devem  ser 

aludidos.  O  inimigo  deve  sempre  ser  representado  como  repugnante  e 

desprezível. Todos os detalhes das operações não podem ser revelados. A 

composição  das  unidades  militares  e  seus  desígnios  não  podem  ser 

revelados.  Nenhuma  expressão  sentimental  individualista  como  seres 

humanos é permitida aos soldados. (NORNES, 2003, p. 73) 

Até  mesmo  animações  foram  cooptadas  pela  propaganda.  Momotaro  –  Umi  no 

 shinpei  (1945),  de  Mitsuyo  Seo,  traz  apenas  um  personagem  humano,  o  protagonista Momotaro, enquanto os outros são demônios travestidos de uniformes da infantaria inglesa 

e  as  tropas  “do  bem”,  aliadas  do  japonês  Momotaro,    são  animais.  Assim,  a  semiótica envolvendo os demônios com uniformes aliados é praticamente óbvia, afinal, a propaganda 

bélica do Japão frequentemente se referia aos inimigos da nação como demônios. Por outro 

lado, os animais que lutam ao lado de Momotaro podem ser interpretados como as nações 

asiáticas colonizadas pelos nipônicos. A mensagem é clara: mesmo que os povos asiáticos 

se unam para lutar contra os demônios estrangeiros, ainda há uma visível hierarquia racial entre  os  japoneses  e  seus  conterrâneos  asiáticos,  já  que  os  animais  representam  povos 

“subdesenvolvidos”  em  comparação  com  o  Japão,  mas  podem  adentrar  no  caminho 

“correto”.  Essa  narrativa  encontra  respaldo  na  própria  colonização  japonesa  no  leste asiático:  o  Japão  era  uma  nação  superior  e  a  ocupação  nipônica  deveria  ser  vista  como vantajosa. 

Essa  concepção  de  superioridade  pode  ser  relacionada  com  a  ideia  da  “teoria  de centro” do geógrafo sino-americano Yu-Fu Tuan (1974), que propõe um argumento por meio 

da  geografia  dos  povos,  consistindo  em  uma  interpretação  do  mundo  com  base  no  seu próprio  centro  cultural.  Em  suma,  quanto  mais  distante  um  povo  se  encontra  do  centro cultural daquele que o adjetiva, mais bizarro e monstruoso se torna. 

Por meio dessa interpretação mundana, a narrativa mítica japonesa se reafirma, não 

só  pela  sua  identidade,  como  também  pela  não  identidade.  Em  outras  palavras,  com  o confronto  cultural  visível  pela  ideologia  bélica,  o  povo  japonês  reassegura  sua  identidade graças  ao  que  eles  não  são,  em  relação  ao  Outro.  Esse  estereótipo  estava  presente  nos fronts de guerra e – por consequência – nos filmes (assim como no anime citado). 

Ruth Benedict (1997) relata uma transmissão de rádio feita no Japão que descreve 

essa situação dos filmes e do “Outro” no dia a dia, tendo como referência a condecoração 

de um militar estadunidense: 



A  razão  oficial  da  condecoração  não  foi  por  ter  o  comandante  John  S. 

McCain sido capaz de pôr sido capaz de pôr os japoneses em fuga, embora 

não  compreendamos  por  que,  já  que  a  comunicação  de  Nimitz  assim 

revelou...  Pois bem, a razão da condecoração do almirante McCain foi por 

ele  ter  conseguido  salvar  dois  navios  de  guerra  americanos.  [...]  o  que 

desejamos  que  notem  é  que  o  salvamento  de  dois  navios  avariados  é 

motivo para condecoração nos Estados Unidos (BENEDICT, 1997, p. 37). 



Esse ideal devia ser repassado nos filmes: a ideia máxima girava sempre em torno 

do auto sacrifício, não há o indivíduo, mas sim uma “grande família”, como descreve Célia 

Sakurai: 

125 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 119-136, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

Toda  mudança  [da  era  Meiji]  passou  a  ser  justificada  como  sendo  para  o 

“bem  de  todos”,  mesmo  que  à  custo  de  sacrifícios.  O  argumento  da 

“necessidade  de  harmonia,  emprestado  do  confucionismo,  foi  usado  para 

dar corpo às tarefas necessárias. A imagem da “família ideal” ilustrou a ideia 

do  indivíduo  como  parte  de  um  todo  que  começa  com  a  família  nuclear, 

passando  pela  extensa,  a  comunidade,  a  província  até  chegar  ao 

Imperador,  deste  à  “grande  família  que  é  o  universo”  e  finalmente  a 

harmonia em si (SAKURAI, 2014, p. 150). 



Dentro da “família da nação japonesa”, existia uma hierarquia interna, pois o centro 

de toda ordem ficava resguardado na figura do Imperador e, assim como a “teoria de centro” 

dita a relação do exterior com o Japão, ela servia para explanar seu interior, de modo que aqueles  mais  próximos  do  Imperador  possuíam  um  maior   status  social.  Logo,  o  conselho imperial estava acima dos militares, que, por sua vez, estavam acima dos trabalhadores do 

campo e da indústria. Os filmes, principalmente os  bunka eiga, deviam respeitar esse senso de hierarquia em seus personagens. 

Socialmente,  as  mulheres  passaram  a  dispor  de  mais  direitos  a  partir  da  reforma Meiji, como o direito (e dever) à educação, porém na prática a sociedade japonesa ainda era patriarcal  e  dominada  pelo  sexo  masculino.  A  educação  e  alfabetização  recebida  pelas mulheres tinha o objetivo de que elas fossem capazes de criar os súditos do Imperador de 

maneira adequada. 

Para  demonstrar  isso,  é  possível  recorrer  às  pesquisas  conduzidas  pelos  estúdios Nichiei  e  Toho durante a década de 1940. Os dados relativos ao consumo de cinema são escassos (NORNES, 2003, p. 107), mas, por meio dessas duas pesquisas, é possível notar 

como a participação feminina no consumo de cinema estava muito abaixo da masculina. Na 

pesquisa  da   Nichiei,  cerca  de  20%  do  público  era  feminino,  enquanto  na  de   Toho,  os números  chegaram  em  38%.  Até  mesmo  produções  voltadas  para  mulheres  tinham 

pouquíssimo  público  feminino,  a  exemplo  de   Record  of  a  Nursery,  com  apenas  26%  de público  feminino  presente  –  e  poucos  ingressos  consumidos  no  total  (NORNES,  2003,  p. 

107). Isso pode ser explicado pelo dever incutido nas mulheres de cuidar da família, da casa e contribuir  com  esforço  de guerra quando  possível,  de  modo que  o  apelo nacionalista da cultura da honra cinematográfica tinha um público consumidor bem visível: o homem adulto. 

O  filme   Ichiban  utsukushiku  ( A  mais  bonita)  (1944),  de  Akira  Kurosawa,  é  um  dos exemplos de sucesso desses filmes sexistas3. O enredo narra uma fábrica de lentes, com o 

cotidiano do Japão próximo do fim do conflito, e demonstra trabalhadoras doentes tentando 

esconder seu estado real de saúde, para que não fossem mandadas embora, logo, parando 

de  contribuir  com  o  esforço  de  guerra,  e  uma  operária  que  não  renega  o  trabalho,  nem mesmo com a morte do pai. O clímax consiste na gerente da fábrica em busca de uma lente 

que não passou pelo teste de qualidade, lote a lote, lente a lente, procura o objeto, enquanto as imagens intercalam com soldados utilizando lentes em combate. O filme trabalha a ideia 

do auto sacrifício sob a ótica feminina e do trabalhador comum, pois, mesmo que mulheres 

não fossem soldados nos  fronts de batalha, possuíam papeis sociais bem definidos. 

Anteriormente, Kurosawa já havia filmado outro filme sob a ótica da cultura da honra. 

 Sanshiro  Sugata  (A  saga  do  Judo )  foi  considerado  uma  obra-prima  pela  censura  antes 3  Considera-se  no  âmbito  desta  pesquisa  que  o  sexismo  mencionado  nos  filmes  se  encontram  nos  papeis  de gênero fixos da sociedade nipônica. Dentro da cultura da honra trabalhada ao longo do texto as mulheres tinham um papel específico e delimitado no “progresso da nação”, voltado ao âmbito familiar, doméstico e do trabalho. 

Entretanto,  dentro  da  ótica  nipônica  do  recorte  proposto  os  filmes  não  são  vistos  como  sexistas,  apenas reproduzem o olhar da cultura da honra para com as mulheres. 
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mesmo  de  ter  estreado,  reproduzindo  a  ideia  do  judô  como  orgulho  nacional  e acompanhando o protagonista em explosivas lutas, em que aprende a controlar sua fúria e 

força sob a sombra da razão. 

Os  filmes,  mesmo  que  visivelmente  propagandas  de  guerra  do  momento,  não 

agradaram  em  sua  totalidade  o  crivo  da  censura.  Em   Sanshiro  Sugata,  a  crítica  acusou Kurosawa  de  um  sentimentalismo  “anglo-americano”  (NOVIELLI,  2007,  p.  125)  nas  cenas em que o protagonista encontra sua amada, todavia as personagens apenas conversavam 

sobre  trivialidades.  Em   Ichiban  utsukushiku,  a  crítica  acusou  o  diretor  de  focar  nos  traços individuais  das  personagens  com  exagero.  O  encontro  entre  os  amantes  em   Sanshiro Sugata  é  extremamente  trivial  e  pouco  engajado,  sendo  que  na  perspectiva  do  presente seria  possível  dizer  que  mal  seriam  amigos  próximos.  Todavia,  é  preciso  pensar  que,  na lógica  coletivista  do  Japão  daquele  momento,  as  cenas  representavam  uma  afronta  aos valores  nacionais,  pois  o  indivíduo  não  poderia  sobressair  sobre  o  coletivo,  muito  menos seus problemas parecerem maiores que os da nação. Assim, não era incomum que a crítica 

achasse  pequenos  detalhes  nos  filmes  liberados,  porém  poucos  faziam  uso  da  câmera cinematográfica  para  críticas  deliberadamente  explicitas,  sendo  que  entre  os  poucos corajosos estava Fumio Kamei. 

Kamei  dirigiu   Shan’hai   e   Peking,  ambos  de  1937  e  que  demonstravam  a  invasão nipônica  na  China  e,  seguindo  a  lógica  da  lei  de  cinema,  deviam  exaltar  os  esforços  do exército  e  as  conquistas  da  nação.  Entretanto,  suas  lentes  focavam  no  sofrimento  dos chineses e no rastro de destruição deixado pelo exército do sol nascente. Ao cair na peneira da  censura,  Kamei  passou  a  utilizar  os  documentários  de  guerra  para  repassar  sua mensagem, sem rebelar-se abertamente. 

No filme  Tatakau heitai, Kamei foi enviado à China com um assistente para retratar a cultura guerreira do  povo japonês,  mas  –  mais uma  vez  –  optou  por  um  olhar  humano do conflito,  demonstrando  soldados  cansados,  exauridos  e  doentes,  além  de  civis  que perderam entes queridos e suas casas na guerra. O filme foi barrado, pois “Estes não são 

soldados  em  luta,  são  soldados  em  pedaços  concluiu  o  comitê  de  censura  ”,  aludindo  ao título do filme que significa “Soldados lutando” (NOVIELLI, 2007, p. 110). 

Sob o olhar próximo da censura, Kamei engajou, novamente, em outro projeto: uma 

série de documentários intitulada “Trilogia Shinano”, na qual se deveria exaltar a cidade de Nagano  para  fins  turísticos  (NOVIELLI,  2007,  p.  110).  Os  dois  primeiros  filmes  não encontraram  problemas  com  a  censura,  mas  o  terceiro  foi  imediatamente  impedido  logo após o início das filmagens. A justificava da censura foi que estava focando nos problemas individuais  dos  camponeses  ignorados  pelo  governo.  Após  esse  incidente,  sem  uma 

acusação formal, porém sem nenhuma surpresa, Kamei foi preso por um ano e impedido de 

filmar até o fim da Segunda Guerra Mundial. 

O  ideal  cinematográfico  negligenciado  por  Kamei  pode  ser  encontrado  em  obras 

como   Hawau  Maree  oki  kaisen,  de  Kajiro  Yamamoto,  um  filme  encomendado  diretamente pelo Ministério da Marinha do Japão. Na obra, o inimigo não aparece fisicamente nas telas, somente por meio de vozes que os japoneses escutam no rádio, tendo como foco da trama 

o  treinamento  de  jovens  soldados.  No  filme,  não  é  demonstrado  nenhum  traço  de 

individualidade dos jovens em treinamento, como o tempo fora de serviço dos aspirantes a 

soldado, que  nunca  sofrem  ou  hesitam.  Assim, a transformação  dos cidadãos comuns  em soldados exemplo ocorre de forma orgânica e primordial. 

O  efeito  no  público  foi  o  desejado  pelo  Estado  japonês:  contribuía  para  a 

formalização da ideologia da honra em jovens mentes que acreditavam estar sob a tutela do 
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grande  Império  para  se  tornarem  invulneráveis.  A  única  individualidade  que  se  incutia  nas personagens desses filmes modelos se encontrava na posição institucional que tinha como 

objetivo demonstrar os deveres individuais do uno para o todo, não trazendo personalidade 

aos personagens. 

Yamamoto  se  tornou  um  exemplo  perfeito  da  propaganda  bélica  no  cinema  e,  em 

1944, gravou outros dois filmes:  Kato hayabusa sentotai e  Raigekitai shutsudo, sendo que o primeiro  buscava  retratar  a  missão  e  o  heroísmo  do  sacrifício  do  general  Tateo  Kato, falecido  dois  anos  antes,  no  sul  do  Pacífico,  fazendo  uso  de  uma  figura  pública  para repercutir a cultura da honra e do sacrifício nos espectadores. Já o segundo filme retratava os  jovens  futuros   kamikazes,  fazendo  um  convite  à  abnegação  dos  pilotos  que  se sacrificavam pelo bem maior. Além do sentimento militarista, eram permeados nas obras a 

xenofobia e o desprezo pelos inimigos, como já mencionado anteriormente. 

O  diretor  Yutaka  Abe  fez   Nankai  hanataba  (1940),  uma  ode  ao  credo  militarista, depois gravou   Ano  hata  o  ute (1944),  em que filipinos  colonizados pelas tropas japonesas proclamavam frases antiamericanas. Essa característica da propaganda vai ao encontro da 

ideologia  da  honra  proposta  na  Era  Meiji,  pois  os  japoneses  acreditavam  em  sua ascendência divina e, assim, tinham o direito de reivindicar o mundo para si, considerando os povos do leste asiático não necessariamente seus inimigos, mas deveriam ser libertados 

da anarquia mundana e cair sob a sombra do Império do Sol nascente. 

Reafirmando,  havia uma  estrita  hierarquia dentro  e fora do  Japão,  porém  as  “raças 

aliadas”  eram  retratadas  em  certos  aspectos  positivos  caso  aceitassem  a  libertação promovida  pelos  “superiores  japoneses”.  Filmes  como   Shina  no  yoru  (1940),  de  Shu Fushimizu, e  Nessa no chikai (1940), de Kunio Watanabe, retratam esse cenário do bom e mau  asiático  não  japonês.  Em  ambos  os  filmes,  ambientados  na  China,  há  os  bons chineses,  que  percebem  os  benefícios  de  serem  colonizados  pelo  Japão,  e  os maus,  que alimentam sentimentos antinipônicos. 

Na  perspectiva  japonesa,  a  colonização,  como  mencionada  anteriormente,  deveria 

ser  vista  como  um  benefício,  uma  elevação  cultural,  sendo  esses  filmes  repercutidos  nos territórios da conquista pan-asiática do Japão, para que os colonizados “vislumbrassem” os benefícios culturais  e educacionais  que ganhavam  dos  japoneses.  Assim,  a demonstração de  amor  entre  os  dois  povos  era  da  mesma  forma  que  um  pai  tutela  ou  ama  um  filho, entretanto  ele  é  superior  e  deve  ser  respeitado,  podendo  usar  medidas  disciplinares coercitivas. 

Fora do ambiente feminino e pequenas historietas de amor – que são meros planos 

de  fundo  para  propaganda  –,  havia  o  gênero   rekishi  eiga  [歴史映画 ]   ou   jidaigeki  [ 時代劇 ], filmes  históricos/dramas  de  época,  respectivamente,  em  que  se  fazia  alusão  ao  passado para  engrandecer  a  nação  japonesa,  partindo  de  eventos  e  personagens  históricos 

ambientados no passado, com o intuito de propagar a ideologia nacionalista do Império. 

O  filme   Abe  Ichizoku  (1938),  de  Hisatora  Kumagai,  baseado  em  um  romance homônimo,  é  considerado  um  dos  precursores  do  gênero,  fazendo  críticas  veladas  ao bushido,     ao  exagerar  os   seppuku  praticados  pelos  samurais  do  longa.  Para  um  olhar desatento,  as  cenas  parecem  uma  fanfarra  ao  auto  sacrifício  e  à  honra,  entretanto  a situação foi tão exagerada, que se tornou caricata, muito embora a crítica nacionalista tenha adorado o filme. 

Após  a  mudança  causada  pela  lei  nacional  de  cinema,  o  gênero  cai  na  mira  do 

Estado, visando enaltecer a “grandiosa história japonesa”. O filme  Rekishi (1940), do diretor 128 
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Tomu  Uchida,  recebeu  grandes  incentivos  do  governo  em  comemoração  aos  “2600  da fundação Nação” (NOVIELLI, 2007, p. 119), que foi estabelecida no dia 11 de fevereiro de 

660  a.C.  A  ideia  desse  filme  era  retratar  a  resistência  do  clã  Aizu  nos  primeiros  anos  da reforma  Meiji,  retratando  as  batalhas  dos  conservadores  que  se  recusavam  a  entregar  o poder  feudal  ao  Imperador.  Depois,  o  diretor  gravou   Tori   Suneemon,  baseado  em  um romance  que  retratava  um  homem  comum  jurando  fidelidade  a  um  senhor  –  quando  o corriqueiro era que samurais o fizessem. A sina desses dois filmes de Uchida é o exagero 

dos valores militaristas, fazendo com que salas de cinema se esvaziassem, devido à baixa 

adesão ao filme (NOVIELLI, 2007, p. 118). Logo, por mais que um filme agradasse o gosto 

da censura e dos valores nacionais, não significa que era o suficiente para os espectadores se interessarem pela película. 

O  grande  trunfo  dos   rekishi  eiga  do  período  propagandista  japonês  é  o   Genroku Chushingura ( 1941) – Os 47  ronin –,  do diretor Kenji Mizoguchi. O filme retrata uma história bem conhecida pela sociedade nipônica, na qual 47  ronins (Ronin era um samurai andarilho sem  mestre)  esperavam  por  dois  anos  para  se  vingarem  de  Kira,  o  conselheiro  de  um shogun,  que ofendeu Asano – mestre dos samurais  – e foi responsável pela sua morte. O 

grande  tempo  esperado  faz  com  que  Kira  pense  que  tenham  desistido  de  retalhar,  mas acaba  sendo  morto  pelos   ronin,  que  cometem   seppuku   um  após  o  outro.  Em  diversos momentos  da  trama,  enfatizam-se  a  abnegação  e  o  sentimento  apático  com  feitos 

mundanos,  sendo  uma  das  marcas  do  filme  a  esposa  de  um  dos   ronin  que  entende  que deve  se  desapegar  de  seu  marido,  devido  ao  compromisso  dele  com  seu  dever.  Assim como os  ronins devem seguir seu mestre e morrer, essa mulher segue seu marido e suicida-se com “dignidade”. Essa história é uma das mais refilmadas na história do cinema japonês 

e, no momento, precisava incutir – principalmente na cabeça dos jovens – que a vida está 

abaixo  da  honra.  Assim,  a  película  foi  um  sucesso  tanto  por  parte  do  público  como  pelo governo. 

Nos mesmos anos de  Genroku Chushingura, o diretor Teinosuke Kinugasa realizava 

 Kawanakajima  kassen  (1941),  um  filme  que  trazia  menções  honrosas  ao   bushido,  o sacrifício  pela  reforma  imperial  e  a  valorização  da  agricultura  e  dos  laços  familiares.  Em suma, tudo o que brilhava aos olhos da censura militarista. Os filmes  jidaigeki eram os mais enaltecidos pela censura da lei de cinema e pelos militares, porém também o gênero mais 

censurado.  Apesar  disso,  diversos  diretores  conseguiram  utilizar-se  dele  para  filmar  sem muita  intervenção  (NOVIELLI,  2007,  p.  121),  o  que  ocorria  porque  o  mesmo  filme  seria exibido em todo o território do Império japonês, na ilha principal e em suas colônias. 

Assim,  um  mesmo  filme  deveria  passar  mensagens  diferentes  de  acordo  com  o 

público  que  o  assistisse.  Se,  por  um  lado,  sua  exibição  no  Japão  servia  para  incutir  em homens  os  valores  bélicos  esperados  de  soldados  e  nas  mulheres  o  compromisso  com  o esforço de guerra, fora do Japão seria para atestar a inferioridade das outras nações diante do Japão. Isso era feito quando até mesmo elementos importados de outras nações, como o 

budismo  chinês,  eram  representados  em  “melhores  versões”  pela  cultura  japonesa, 

tornando a mensagem clara: a cooperação era a única forma das nações evoluírem. 

A  representação  dos  inimigos  segue a mesma  lógica,  trabalhando a criação de  um 

inimigo comum, os contrários ao Japão. Assim, era preciso que se fizesse compreender que 

o  ato  predatório  e  colonizatório  do  Japão  sobre  as  outras  “nações  amigas”  era  uma benevolência e não uma violência. 

Entre  os  cineastas  que  não  queriam  que  seu  trabalho  fosse  colocado  sob  a  lupa microscópica  da  censura,  havia  aqueles  recorriam  aos   geido  mono  –  o  gênero  das 129 
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biografias.  Tomando  tudo  que  já  foi  explanado  neste  trabalho,  esse  gênero  era  pouco valorizado  pelas  autoridades  e  por  parte  do  público.  Kenji  Mizoguchi,  famoso  por  sua adaptação dos 47  ronins, é um dos diretores marcantes do gênero, responsável por  Zangiku monogatari  (1939),  Naniwa  onna  (1940)  e   Geido  ichidai  otoko  (1941)  (NOVIELLI,  2007,  p. 

121).  O  primeiro  conta  a  história  de  um  famoso  ator  do  teatro   kabuki  que  só  atingiu  o sucesso devido  aos  incentivos de  sua  amante, que prontamente sai  dos  holofotes quando ele consegue  ascender sozinho.  Os filmes que prezavam  muito  por questões  sentimentais não  agradavam  a  censura,  entretanto   Zangiku  monogatari   conseguiu  passar  sem  duras críticas devido à sua temática, em que a mulher promove sua própria abnegação em prol do 

homem,  não  hesitando  em  sair  da  história quando  não  é  mais  necessária.  O  personagem masculino  da  obra  não  era  o  “soldado  ideal”,  mas  se  transforma  em  um,  e  assim  o  filme ainda agradou em pequenos detalhes do roteiro, sendo que o nome do protagonista é Kiku, 

significando crisântemo, a flor símbolo de Imperador e da ordem nacional. 

Ou  seja,  mesmo  que  determinadas  jogadas  de  roteiro  ou  de  filmagem  fossem 

acusadas  de  decadentes  ou  sentimentalmente  excessivas,  ainda  podia-se  agradar  ao 

autoritarismo  japonês  com  alguns  pequenos  toques  precisos.  O  auto  sacrifício  de  Otoku  – 

amante de Kiku – e como ele opta pelo dever, em vez de estar junto à amante falecendo, 

são exemplos desses elementos. 

Kenji Mizoguchi, assim como os estreantes Akira Kurosawa e Keisuke Kinoshita, é a 

prova  de  que  o  cinema  japonês  de  1939-1945,  por  mais  engessado  que  fosse,  ainda  era capaz  de  produzir  cineastas  com  excelentes  qualidades  técnicas  e  fílmicas.  Kurosawa demonstrou uma ótima aptidão técnica com os elementos da censura, por mais que tivesse 

sido criticado por marcas características de seus filmes – algo a ser notado em suas obras do pós-guerra. 

Ambos os filmes citados do diretor “pecam” nos mesmos defeitos para a censura: o 

foco nas dores e problemas dos indivíduos. Kinoshita estreia   com  Hana saku minato (1943), que  foi  um  sucesso  (NOVIELLI,  2007,  p.  123).  O  longa  era  uma  comédia  leve  que  traz  o conto de dois homens que desviam dinheiro de uma população crente na cultura da honra, 

alegando  que  o  dinheiro  seria  destinado  ao  esforço  de  guerra.  No  fim  ambos  os golpistas percebem seus erros. 

No  ano  seguinte,  gravou   Kanko  no  Machi,  que  demonstrava  a  evacuação  de  civis dos centros urbanos para o interior durante a guerra. O filme foi jubilado pela propaganda, por  proporcionar  uma  visão  do  sacrifício  daqueles  que  vivem  nas  cidades.  Em  um determinado momento do longa, um dos personagens diz que “A nação está em guerra, não 

podemos  seguir  nossos  desejos  pessoais”  em  resposta  às  reclamações  de  cidadãos  que não queriam abandonar suas casas e sonhos. 

Seu  grande  trunfo  propagandístico  vem  no  mesmo  ano,  com   Rikugun  (1944),  que passa  por  três  gerações  de  uma  família,  desde  a  reforma  Meiji  até  a  guerra  no  Pacífico, ilustrando  a  progressiva  militarização  do  Japão.  O  filme  havia  sido  filmado  aos  moldes perfeitos da censura e da propaganda militar Meiji, entretanto, ao final, há uma cena em que o filho da última geração tem de atender à guerra e sua mãe prefere não ir à sua despedida, por ter certeza de que não conteria suas lágrimas, mas decide ir demonstrando toda sua dor materna  de  deixar  o  filho  ir  à  batalha.  Essa  cena  não  agradou  as  autoridades,  pois  não pregava a abnegação exigida pela cultura da honra: a mãe deveria estar orgulhosa que seu 

filho fosse a guerra, e não triste. 

Kinochita foi acusado de traição e não pode se envolver em mais projetos até o fim 

da  Segunda  Guerra  Mundial.  Em  uma  entrevista,  no  pós-guerra,  Kinochita  afirmou  “Eu 130 
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chegara  à  conclusão  de  que  se  tornara  impossível  para  mim  realizar  filmes  neste  país. 

Como  continuar  a  rodá-los  se  não  era  possível  representar  seres  humanos?”  (NOVIELLI, 2007,  p.  124).  Mas  é  exatamente  isso  que  o  Estado  Meiji  desejava:  a  não  retratação  de sentimentos humanos, que não são compatíveis com a ideologia de massa da nação, pois, 

ao  permitirem  reflexões  individualistas,  se  minariam  os  valores  de  mártir  esperados  pelos cidadãos. A nação japonesa era vista como um só corpo, cujo cérebro é o Imperador e os 

membros,  os  soldados  e  cidadãos  do  esforço  de  guerra.  Era  imprescindível  que  essa narrativa  fosse  fixada  no  seio  dos  indivíduos,  de  modo  que  o  cinema  fazia  sua  parte  na doutrinação  do  corpo  nacional,  assim  como  o  rádio,  as  escolas  e  até  mesmo  leis  que favoreciam essa máxima militar. 

É sabido que a cultura da honra japonesa não permitia grandes desvios de conduta, 

como descreve o fotógrafo Kikujiro Fukushima: 



[...]  Contudo,  os  poucos  soldados  que  foram  devagar  nas  suas  ações  e 

memorizações continuaram sendo punidos (como tinha acontecido desde o 

começo  do  recrutamento).  Três  deles  escaparam  uma  noite:  um  deles  foi 

encontrado  como  um  cadáver  mutilado  atropelado  por  um  trem,  enquanto 

outros dois foram içados do poço do complexo militar, inchados como bolas 

de  borracha.  Os  oficiais  e  líderes  do  pelotão  que  correram  até  a  cena, 

ficaram  chutando  os  corpos  até  que  as  barrigas  estouraram  e  os  órgãos 

internos  saíram,  enquanto  ficavam  gritando:  “Seus  traidores”  (KIKUJIRO 

 apud IGARASHI, 2011, p. 132). 



Assim,  o  cinema  não  podia  retratar  questões  que  não  fossem  pertinentes  a  esse 

esforço do auto sacrifício, pois temia-se que pudesse incentivar mais “traidores” da nação. 

Akira Iwasaki foi, talvez, o cineasta que mais sofreu com essa sina de “traidor”, pois, tendo sido um dos poucos remanescentes do cinema prokino – desmantelado com a nova política 

de cinema – não poupava críticas ao Estado Meiji, acarretando sua prisão, onde sofreu de 

desnutrição e quase perdeu a visão (NORNES, 2003, p. 129). 

O fim da Segunda Guerra Mundial e a rendição incondicional do Japão fizeram com 

que a doutrina da honra Meiji caísse por terra, já que os japoneses finalmente estavam livres das amarras morais que perduraram a primeira metade do século. Assim, o general Douglas 

MacArthur foi nomeado comandante supremo das forças Aliadas e supervisionou de perto a 

reconstrução  japonesa  durante  a  ocupação  estadunidense,  entre  1945-1952  (PURDY, 

2018). Um dos primeiros atos de MacArthur foi a decisão de soltar todos os presos políticos do Japão imperial, partidários comunistas, militantes pacifistas e até os presos pelo trabalho no cinema. 

Dessa maneira, aqueles que tinham sido impedidos de filmar ganharam novamente o 

direito de produzir filmes, pois a esperança dos cineastas era de que, com o fim da guerra, a censura cessasse e pudessem filmar livremente. Foi parcialmente o que aconteceu, já que, 

sob a tutela de MacArthur – durante a ocupação estadunidense –, houve um incremento na 

liberdade  de  expressão  japonesa,  todavia  não  poderia  ser  usada  para  criticar  de  forma alguma  os  novos  valores  democráticos  do  Japão  (PURDY,  2018).  Na  prática,  isso 

demonstrava  que  nenhum  elemento  que  pudesse  minar  a  nova  relação  entre  os  Estados Unidos e o Japão seria aprovado. 

Entre  os  barrados  na  censura  há  o  filme   Subarashiki  nichiyôbi  (Um  domingo maravilhoso)  (1947),  de  Akira  Kurosawa,  que,  apesar  de  tratar  apenas  da  relação  de  um casal pobre no pós-guerra, demonstra as dificuldades que os japoneses passavam naquele 
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momento,  só  podendo  ser  lançado  oficialmente  em  1952,  com  o  fim  da  ocupação estadunidense. 

Fumio  Kamei  e  Akira  Iwasaki,  foram  barrados  –  novamente  –  pela  censura 

estadunidense,  se tornando alguns  dos  únicos cineastas  no  Japão que foram  perseguidos pela sua arte na Segunda Guerra Mundial e no pós-guerra. Iwasaki participou da produção 

dos documentários  The effects of the atomic bomb in Hiroshima and Nagasaki e Kamei de Nihon no  Higeki, que  ironicamente  atacavam questões  diferentes.  O  primeiro  demonstrava de  um  ponto  de  vista mais  científico  os  efeitos que  os  bombardeios  atômicos  tiveram  nas cidades japonesas, sendo freado pela censura, que temia que isso virasse a opinião pública contra os Estados Unidos. O segundo filme ataca o Japão imperial e foi barrado, pois critica o  papel  do  imperador  na guerra,  que  teve  um  papel  fundamental  na  nova  aliança  do  pós-guerra e que foi “perdoado” de seus possíveis crimes contra a humanidade em função disso 

(IGARASHI, 2011). 

Isso  demonstra  que,  apesar  de  gozarem  de  uma  liberdade  maior  no  pós-guerra, 

ainda  haveria  temáticas  “sensíveis”  e  proibidas.  Não  se  podia  atacar  o  Imperador  e  seu papel na Segunda Guerra Mundial – uma vez que a nova aliança entre os Estados Unidos e 

o Japão dependia da figura imperial –, demonstrar negativamente as condições do Japão no 

pós-guerra ou retratar com bons olhos o Japão militarista e, claro, criticar a ocupação norte-americana. 

O cinema japonês passa por um momento semelhante nas colônias dominadas pelo 

Japão  durante  a  guerra  no  Pacífico.  Por  conta  da  censura  dos  órgãos  criados  durante  a ocupação,  o  Japão  perdeu  uma  grande  quantidade  de  filmes  que  jamais  estrearam 

(NOVIELLI,  2007,  p.  127),  sendo  que  nem  todos  tiveram  a  sorte  do  filme   Subarashiki nichiyobi (Um domingo maravilhoso), de Kurosawa em estrear depois da ocupação. 



Considerações finais 

 

Marcos  Napolitano  (2005)  propõe  que  a  análise  de  um  filme  deve  seguir  uma 

metodologia  própria  e cada  elemento  não  deve  ser  visto  em  separado,  pois  o filme  não  é uma gama de elementos separados, mas sim a junção deles. Soma-se a essa metodologia 

a proposta de Valim (2006) permitindo uma abordagem que se relacione a todo o entorno do 

filme.  Ao  aplicarmos  esse  método  nos  filmes  aqui  propostos  podemos  encontrar  diversos questionamentos  que  podem  ser  trabalhados  em  conjunto,  sejam  eles  relativos  ao  tempo histórico  representado  nos  filmes,  a  cultura  da  honra,  os  órgãos  de  censura  nipônicos  do período  ou  até  mesmo  a  recepção  dos  civis  japoneses.  No  caso  dos  filmes  produzidos abaixo da sombra da censura, considera-se que, além do diretor e da equipe de produção, 

há a caneta do censor, fazendo apontamentos e recortes no filme. 

Dessa forma, se formos buscar analisar minuciosamente os detalhes históricos dos 

filmes que se inserem no recorte já mencionado, devemos estar atentos às variáveis que os 

filmes estiveram sujeitos em suas confecções. Como afirma Mônica Kornis (1992, p. 11), ao 

citar  Pierre  Sorlin,  o  filme  é  feito  de  maneira  única  e  carrega  uma  grande  gama  de mensagens em sua obra, muitas respectivas de seu próprio tempo de produção. 

Em  suma,  o  filme  não  só  traz  um  significado  de  sua  própria  temporalidade,  como também representa uma narrativa simbólica de seu momento de produção. Consideremos, 

assim,  que  os  filmes  citados  possuem  técnicas  fílmicas  bem  especificas  para  cooptar  o espectador nas mensagens desejadas, seus contextos temáticos se encontram em diversos 
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momentos  da  história  japonesa,  entretanto  sempre  como  releituras  visando  a  questão cultural do momento. 

Assim, os níveis semânticos  offscreen dos filmes são bem representados em termos 

de memória e narrativa, tanto como o aspecto visível do filme é relativamente direto em sua mensagem.  Dessa  maneira,  os  filmes  japoneses  entre  1939-1945  tinham  o  objetivo  de inspirar  as  massas  a  favor  do  militarismo,  enquanto  seu  fim  artístico  ficava  em  segundo plano. 

Portanto, credita-se a produção desses filmes à tríade diretor-equipe-Estado e a seu 

significado  posterior  a  relação  entre  a  narrativa  mítica-espectador-censura.  Todos  estes elementos devem ser considerados por aqueles que desejem se aventurar na análise de um 

cinema de propaganda, não podendo relegar a um ou outro elemento a exclusividade pelo 

resultado final nas obras. Obviamente, como apontado nas obras do diretor Kurosawa ou de 

Kamei,  os  diretores  ainda  conseguiam  construir  traços  e  identidades  próprias  em  seus longas, mas em semelhante aspecto a censura se fazia presente em diversos momentos. 

Como dito anteriormente, ainda é possível a concepção de um quinto elemento para 

análise:  o  filme  enquanto  um  “agente  da  História”,  ou  o  que  Pierre  Nora  (1993)  conceitua como  “lugares  de  memória”.  Os  “lugares  de  memória”  são  carregados  de  uma  aura 

simbólica,  somada  a  uma  narrativa  intrínseca,  servindo  para  explicitar  determinadas narrativas históricas. Isto é, considera-se que a partir de um contato inicial com a cultura da honra  japonesa,  aqueles  que  assistem  ao  filme  reconhecem  essa  cultura  política,  não  se tratando  apenas  de  uma  reprodução/reapropriação  de  valores,  mas  sim  de  um 

reconhecimento de como estes filmes servem para reafirmar a narrativa em que se inserem 

a  partir  do  conhecimento  prévio  de  seu  contexto.  Logo,  é  necessário  considerar  o  filme  e seu   a  posteriori,  seu  impacto  na  memória  do  povo  japonês  atualmente  e  como  ele reproduzia a memória do tempo presente na Segunda Guerra Mundial. Todavia, reconhece-se  que  os  gatilhos  narrativos  proporcionados  pelo  filme  são  diferentes  para  um  leitor  do presente em relação ao do passado, tornando o conhecimento da questão cultural na qual 

as obras se inserem como uma questão primordial. 

Mesmo  com  o  desconhecimento  da  teoria  de  Pierre  Nora,  era  isto  que  o  Estado 

Imperial japonês almejava: a produção de filmes que imortalizassem a cultura da honra na 

História  e  fossem  gatilhos  para  que  a  população  rapidamente  associasse  a  doutrinação Estatal  proposta  as  questões  diárias.  Qualquer  historiador  que  decida  utilizar  essas produções para análise deve tomar isso em consideração, ou seja, muito mais o que o filme 

retrata,  quais  as  mensagens  nas  entrelinhas  de  sua  produção,  como  esse  filme  era recebido, quais as diferenças de leitura um espectador hoje faria de um na época do filme? 

Como  percebe-se,  há  uma  enorme  produção  no  período  de  1939-1945  e  no  pós-

guerra, tornando o cinema uma fonte riquíssima para a pesquisa do Japão Imperial. Por fim, espera-se  que  cada  vez  mais  se reconheça  o  poder  fílmico  enquanto  “lugar  de  memória”, proporcionando  análises  e  leituras  para  os  filmes  enquanto  agentes  da  História,  cercados por  uma  aura  simbólica  mergulhada  em  seu  contexto  histórico,  ao  mesmo  tempo  em  que possui em valor artístico extremamente subjetivo ao espectador. 
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Resumo:  Tendo  como  referência  a  atuação  da  libertária  Juana  Rouco  Buela  no  seio  do movimento anarquista que se desenvolveu na América do Sul nas décadas iniciais do século 

XX, com destaque à Argentina, o artigo problematiza a dinâmica de edição e circulação de 

impressos anarquistas no corredor andino-platense, colocando em destaque o Editorial Lux, 

do  Chile,  e  a  edição  do  folheto   Mis  Proclamas.  Encaminha-se,  também,  no  sentido  de avaliar  o  papel  desempenhado  pela  escrita  libertária  de  Buela  não  só  na  propaganda  do anarquismo, mas como incitadora da ação direta. O folheto, destinado às mulheres, visa a 

divulgação  das  questões  e  análises  da  autora,  as  quais  apresentam  preocupação 

claramente opinativa, na tentativa de sensibilizar as leitoras para a causa anarquista e sua luta  contra  a  tirania  do  Estado,  a  exploração  do  Capital  e  a  opressão  social.  Repleta  de opiniões e posições, as ideias explicitadas em  Mis Proclamas encontram-se permeadas de valores,  constituindo  um  campo  de  tensão  no  qual  se  percebem  variadas  referências  a determinados  temas  que  foram  privilegiados  no  debate  entre  os  anarquistas,  entre  eles colocamos em destaque a desigualdade social, os conflitos de classes e o feminismo. 

Palavras-chave: Juana Rouco Buela. Impressos anarquistas. Militância feminina. 



Abstract:  Taking  as  a  reference  the  work  of  the  libertarian  Juana  Rouco  Buela  within  the anarchist  movement  that  developed  in  South  America  in  the  early  decades  of  the  20th century,  with  emphasis  on  Argentina,  the  article  discusses  the  dynamics  of  editing  and circulation  of  anarchist  publications  in  the  Andean-  platese,  highlighting  the  Editorial  Lux, from  Chile,  and  the  edition  of  the  booklet  Mis  Proclamas.  It  is  also  directed  towards evaluating  the  role  played  by  Buela's  libertarian  writing  not  only  in  the  propaganda  of anarchism,  but  as  an  inciter  of  direct  action.  The  pamphlet,  aimed  at  women,  aims  to disseminate  the  author's  questions  and  analyses,  which  present  a  clearly  opinionated concern,  in  an  attempt  to  sensitize  readers  to  the  anarchist  cause  and  its  fight  against  the tyranny  of the  State,  the  exploitation of  Capital  and  oppression.  Social.  Fil ed  with opinions and positions, the ideas explained in Mis Proclamas are permeated with values, constituting a  field  of  tension  in  which  various  references  to  certain  themes  that  were  privileged  in  the debate between anarchists  are  perceived,  among them  we highlight  social  inequality,  class conflicts and feminism.  
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Introdução 

O  artigo  problematiza  o  folheto  feminino  anarquista   Mis  Proclamas,  escrito  pela libertária Juana Rouco Buela e publicado pelo Editorial Lux, do Chile, em 1924, na dinâmica de todo um movimento de edição e circulação de impressos anarquistas destinados, entre 

outros, ao aporte propagandístico. 

Compreender a inserção de Juana — mulher, imigrante, operária e militante — nessa 

dinâmica  de  escrita  libertária,  impressão  e  circulação  de  impressos,  bem  como  avaliar  as estratégias  mobilizadas  pelos  anarquistas  no  corredor  andino-platino  com  vistas  à  ação propagandística, em especial entre as mulheres, faz parte dos objetivos do artigo. 

Nosso  ponto  de  partida é  compreender  o percurso e a atuação  de  Juana Buela no 

movimento  anarquista.  Para  tanto,  recorremos  à  sua  produção  autobiográfica,  não  como objeto  de  nossas  reflexões,  mas  como  documento  capaz  de  fornecer  indícios  tanto  do ambiente  político  e  da  atmosfera  cultural  do  período,  quanto  de  certas  dimensões  do passado  anarquista  na  região,  com  destaque  ao  papel  desempenhado  pelas  mulheres  na propaganda das ideias libertárias. 

Nesse  olhar,  que  é  o  nosso,  estamos  preocupadas  em  (re)encontrar  a  figura  de 

Juana  Buela,  os  acontecimentos,  as  experiências  que  foram  os  dela  na  história,  a perspectiva  que  assume  seu  registro,  como  ela  expressa  tal  perspectiva,  como  dá significado a sua trajetória, com vistas a compreender como ela própria percebeu, sentiu e experimentou acontecimentos, situações e relações, com as quais teve de lidar e enfrentar 

(GOMES, 2004, p. 15). 

Esse  movimento  não  se  esgota  no  relato  autobiográfico  de  Buela;  vai  além, 

imiscuindo-se  nas  práticas  de  produção,  edição  e  circulação  de  folhetos,  colocando  em destaque  o  Editorial  Lux  e  sua  contribuição  à  propaganda  anarquista  no  eixo  Santiago-Buenos Aires, como parte de uma rede de conexões e comunicações que atravessavam o 

espaço geográfico de alguns países da América Latina. 

Por  fim,  abordamos  o  opúsculo   Mis  Proclamas  propriamente  dito,  a  fim  de compreender a importância do folheto no contexto de sua produção e circulação, bem como 

avaliar a escrita libertária de Buela, suas ideias no diálogo que propõe com as  hermanitas, a fim de torná-las rebeldes, transformá-las em anarquistas, engajadas na luta contra a tirania do Estado, a exploração do capital e a opressão social. 

Juana Rouco Buela: percurso e atuação de uma militante anarquista 

A  trajetória  do  movimento  anarquista  interpenetra-se,  em  muitos  casos,  com  o 

processo de imigração de massa para o continente americano no período 1880/1890-1920-

1930. Os perfis de homens e mulheres e os motivos que os levaram a optar pela emigração 

se distinguiram  desde o final  do  século  XIX. Os  anarquistas  apresentavam múltiplos perfis migratórios,  muitos  sequer  conheciam  o  projeto  político  ácrata  quando  encararam  longas viagens  pelo Atlântico,  tornando-se  anarquistas  em  solo  latino-americano,  nas  sociedades de  destino.  Outros,  como  o  italiano  Oreste  Ristori,  já  atravessaram  o  oceano  pretendendo propagar o ideário anarquista. O Rio da Prata foi um forte centro receptor dessa migração 

Atlântica,  tornando  Buenos  Aires  e  Montevidéu,  por  exemplo,  cidades  atrativas  aos migrantes vindos, principalmente, da Itália, Espanha, França e Alemanha. 

A  história  de  Juana  Rouco  Buela  confunde-se,  em  vários  momentos,  com  a  das 

migrações,  perseguições  e  do  próprio  movimento  anarquista  no  espaço  atlântico  sul-americano. Essa “aventura” teve início em 24 de julho de 1900, data em que Juana R. Buela 
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e  sua  mãe  viúva  desembarcam  no  porto  de  Buenos Aires  estimuladas  pelo  irmão  Ciriaco Rouco Buela, que já residia em terra portenha, procurando concretizar a conhecida ideia de 

“uma vida melhor”. O movimento migratório feito por Juana Rouco, que contava apenas 11 

anos,  e  sua  mãe  é  conhecido  como  reagrupação  familiar,  estimulada,  em  grande  medida, pelo parente mais próximo que emigrava primeiro. 

Analfabeta,  filha  de  operários,  Juana  foi  ensinada  pelo  irmão  Ciriaco  em  solo 

argentino  e  ingressou  no  mercado  de  trabalho  ainda  adolescente  para  ajudar  na  precária situação financeira em que a família vivia. Em sua autobiografia, publicada como livro, em Buenos  Aires,  no  ano  de  1967,  pela  Editora  Reconstruir,  ela  oferece  ao  leitor  uma  rara oportunidade  ao  conferir  um  rosto  feminino  a  uma  parte  da  história  do  anarquismo, geralmente povoada de homens. 

Na obra, intitulada  História de um ideal vivido por uma mulher, Rouco Buela afirma que foi a partir do ambiente de trabalho, desenvolvido em oficinas têxteis, que se aproximou das  reuniões  e  assembleias  promovidas  por  grupos  de  trabalhadores,  interessando-se, prioritariamente,  pelos  problemas  sociais  da  época.  Mobilizada  pelas  questões 

problematizadas pelo movimento operário, “descobriu” o anarquismo em uma manifestação 

de Primeiro de Maio, quando tinha apenas 15 anos. Juana Rouco narra os acontecimentos 

da seguinte maneira:  

[...]  En  1904,  se  realizo  un  mitin  el  día  1º  mayo,  organizado  por  la 

Federación Obrera Regional junto con el partido Socialista. Después de un 

recorrido  por  algunas  calles  de  la  ciudad,  nos  concentramos  en  la  Plaza 

Mazzini, y antes de que hablaran los oradores que habían sido designados, 

el  escuadrón  de  seguridad  de  la  policía  atacó  a  los  manifestantes  y  los 

baleó. [...] El compañero muerto era del gremio de peluqueros y se l amaba 

Ocampo. Se le estaba velando, cuando la policía obligó a que entregaran el 

cuerpo, por lo que no pudo dársele sepultura. [...] (ROUCO BUELA, 2012, p. 

27). 

Sua  inserção  na   Federación  Obrera  Regional  Argentina  (FORA)  lhe  rendeu  a participação  no  congresso  de  1905,  com  a  credencial  fornecida  pelo  militante  Francisco Llaqué,  e  a  interação  com  anarquistas  que  há  muito  militavam  no  espaço  rio-platense (ROUCO BUELA, 2012, p. 28). Sua capacidade de oratória chamou atenção dos dirigentes 

de  sociedades  de  resistência  locais,  ampliando  sua  rede  de  contatos  e  a  aproximando  de mulheres  anarquistas  como  Virginia  Bolten,  Teresa  Camporaletti,  Marta  Newelstein,  entre outras. O interesse pelas questões que envolviam as mulheres começou a aparecer em seu 

horizonte  de  militância.  E  as  interações  com  Bolten  e  outras  militantes  femininas  foram basilares para formação do  Centro Femenino Anarquista, fundado em Buenos Aires, no ano de 1907. 

A  atuação  de  Juana  Rouco  nas  manifestações  organizadas  pelos  anarquistas  se 

intensificou  no  ano  de  1907,  cuja  conjuntura  econômica,  política  e  social  foi  determinante para  a  eclosão  da  Greve  de  Inquilinos.  A  participação  do  Centro  Feminino  Anarquista  foi publicizada  em  vários  periódicos  da  época,  destacando  as  conferências  inflamadas  que Virginia  Bolten  e  Juana  Rouco  Buela  proferiram  (MARTINS;  SOUZA,  2019,  p.  307).  À 

medida que a greve foi se espalhando pela Argentina, a mobilização popular ultrapassou as 

barreiras  de  reinvindicações  dos  inquilinos  e  despertou  categorias  de  trabalhadores  que fortaleceram as fileiras grevistas. 

As  autoridades  policiais  iniciaram,  a  partir  dos  acontecimentos  de  1907,  uma 

implacável  repressão ao  movimento grevista e seus  integrantes.  Sob  o comando  do  chefe 139 
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de  polícia  Ramón  Falcón  e  respaldados  pela   Ley  de  Residencia,  aprovada  em  1902,  as instâncias  policiais  iniciaram  um  processo  de  perseguição,  prisão  e  deportação  dos anarquistas  estrangeiros,  principalmente  daqueles  que  estiveram  à  frente  de  conferências, como os espanhóis Juana Rouco Buela e José de Maturana, e a uruguaia, María Collazo. 

Considerados  inimigos  do  Estado  e  ameaças  para  a  ordem  social,  os  expulsos 

tinham como  destino  seus países de  origem.  Contudo,  não faltam  histórias de  anarquistas que  retornaram  ao  Rio  da  Prata  depois  de  burlarem  as  autoridades  portuárias  e 

desembarcarem  antes  do  destino.  Os  expulsos  através  do  porto  de  Buenos  Aires 

encontravam  em  Montevidéu refúgio em  agrupações  ácratas  e  espaço para  seguirem  com suas atividades militantes. Oreste Ristori, por exemplo, é conhecido por ter pulado do navio quando se aproximava o porto de Montevidéu (SOUZA, 2021, p. 340-341). 

Natural  de  Madri,  na  Espanha,  Juana  Rouco  Buela,  então  com  18  anos,  seguiu 

viagem  até  Barcelona  onde  desembarcou  em  janeiro  de  1918,  sendo  recepcionada  pela polícia  local  que  a  manteve  detida  por  cerca  de  48  horas.  Sua  chegada  a  Barcelona mobilizou  também  o  movimento  anarquista  local,  cuja  recepção  a  Rouco  Buela  foi 

organizada  pela  libertária  Teresa  Claramunt,  inserindo  a  recém-chegada  nas  redes  de militância  europeia.  A  estada  de  Buela  na  Europa  foi  repleta  de  altos  e  baixos,  com passagens  pelas  cidades  de  Marselha  e  Gênova,  e  cuja  permanência  é  finalizada  com  o sonhado retorno ao Rio da Prata, desta vez a Montevidéu. 

O  regresso  ao  espaço  rio-platense  colocou  Juana  Rouco  Buela  novamente  em 

contato com grupos anarquistas formados por deportados da Argentina e que encontraram 

em Montevidéu um abrigo da  Ley de Residencia e da “caça às bruxas” chefiada por Ramón Falcón. A volta proporcionou a convivência com velhos companheiros e companheiras, como 

Virginia  Bolten,  e  viabilizou  a  fundação  de  um  jornal  dirigido  pela  dupla  (Bolten-Buela), reunindo conteúdo ideológico e literário, que visava enfrentar os problemas e polêmicas do anarquismo rio-platense (MARTINS; SOUZA, 2019, p. 315). A experiência à frente da folha 

 La Nueva Senda (1909-1910) durou muito pouco para Juana Rouco, expulsa mais uma vez, ainda  em  1909,  sob  acusação  de  incitação  da  ordem  pública  após  as  grandes 

manifestações  contra  o  fuzilamento  do  educador  espanhol  Francisco  Ferrer  y  Guardia. 

Passado o bastão para Virginia Bolten, restou a Juana Rouco ser representante do jornal em La Plata, cidade em que se refugiou após a fuga de Montevidéu. 

Militando em La Plata, Juana Rouco passou a organizar reuniões e conferências na 

cidade,  principalmente  por  conta  da  aproximação  do  Centenário  da  Independência  da República Argentina. A  FORA  vislumbrou  a  possibilidade  de  declarar  uma  série  de  greves locais  que  poderiam  se  transformar  em  uma  greve  geral  revolucionária,  apostando  na pressão  dos  trabalhadores  sobre  o  governo  e  barganhando  pela  libertação  dos  militantes presos após os levantes de maio de 1909 e o assassinato de Ramón Falcón em novembro 

do mesmo ano. As tentativas de início de uma greve geral não foram bem-sucedidas, apesar 

da  forte  colaboração  de  diferentes  sindicatos  de  tendência  anarquista.  Ainda  assim, conseguiram  atrapalhar  as  comemorações  do  Centenário.  A  presença  de  Juana  em 

diferentes  atos  resultou,  mais  uma  vez,  em  sua  detenção  e  posterior  extradição  para  o Uruguai, onde era procurada após a fuga de outubro de 1909. 

A  chegada  a  Montevidéu  foi  ao  som  das  manifestações  organizadas  por  diversos 

militantes  e  da  confusão  no  porto  pelo  confronto  entre  polícia  e  manifestantes.  O  próprio desembarque de Rouco Buela não foi concluído por ordem do governo montevideano, que 

alegava  o  alto  grau  de  periculosidade  da  militante  para  a  sociedade  (MARTINS;  SOUZA, 2019, p. 320; SOUZA, 2021, p. 354). Do barco, foi direto para uma prisão de mulheres. Após 140 
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meses de protestos e de processo, Juana Rouco foi libertada da prisão e permaneceu em Montevidéu até 1914. 

Os  ares  repressores  do  espaço  rio-platense  não  pareciam  estar  agradando  à 

militante,  que  aproveitando-se  das  redes  de  contatos  fortalecidas  por  sua  passagem  pela Europa,  embarca,  em  1914,  para  Paris  em  busca  de  uma  colocação  no  movimento 

anarquista  daquela  cidade.  Assim  como  muitos  anarquistas,  Juana  Rouco  viajou  para Europa  de  forma  clandestina  e  acabou  obrigada  pelo  capitão  do  navio  a  desembarcar  na cidade  do  Rio  de  Janeiro,  enfrentando  a  barreira  da  língua  e  a  cidade  desconhecida.  As redes de militância Atlânticas lhe foram úteis quando precisou se instalar na, então, capital brasileira,  obtendo  apoio  financeiro  da  Federação  Operária  do  Rio  de  Janeiro  (FORJ), próxima da FORA, e posteriormente se inserindo no mercado de trabalho carioca. Valendo-se, então, de uma boa performance como oradora, participou de eventos patrocinados pela 

FORJ,  frequentou  os  salões  do  Centro  Cosmopolita  e  se  engajou  na  campanha 

antimilitarista estimulada pela eclosão da Primeira Guerra Mundial. 

Ainda  no  Brasil,  Juana  Rouco  Buela  publicou  artigos  em  diversos  jornais,  fazendo parte  dos  círculos  de  discussão  de  José  Oiticica.  Como  aconteceu  em  Buenos  Aires, Montevidéu e Barcelona, a anarquista chamou atenção das autoridades policiais do Rio de 

Janeiro  e  acabou  detida  enquanto  realizava  uma  conferência  no  Centro  Cosmopolita, passando alguns dias presa para averiguação e interrogatório. As dificuldades criadas pela polícia e o agravamento  da  situação  econômica  decorrente da guerra  incentivaram  a  volta para  a Argentina  depois  de  quatro  anos,  embarcando  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  rumo  a Buenos Aires. 

O  final  dos  anos  1910  e  o  início  de  1920,  tanto  para  Juana  Rouco  quanto  para  o movimento  anarquista  rio-platense,  trouxe  enormes  desafios.  A  experiência  da  Revolução Mexicana,  o  impacto  da  Primeira  Guerra  Mundial  e  o  advento  da  Revolução  Russa 

transformaram o Rio da Prata em um campo de possibilidades para a consolidação de uma 

Revolução Social encabeçada pelos anarquistas. A FORA incentivou, em 1919, o início de 

várias  greves  entre  as  categorias,  como  os  metalúrgicos,  que  iniciaram  um  piquete  na entrada  dos  locais  de  trabalho,  marcando  o  período  mais  violento  enfrentado  pela organização. Vigiada pelas autoridades policiais, Juana Rouco participou de vários atos do que  ficaram  conhecidos  como  Semana  Trágica,  sendo  obrigada  a  mudar  de  residência  e cidade durante alguns meses. 

Após breve estada em Rosário, e novamente fixar moradia em Buenos Aires, Rouco 

Buela volta a se engajar nas atividades da FORA e a participar das turnês de propaganda 

promovidas  pela  entidade  e  financiadas  por  grupos  anarquistas  de  várias  províncias argentinas.  Corria  o  ano  de  1921,  quando  essas  turnês  de  propaganda  estreitaram  os contatos com militantes do interior e proporcionaram a ida da espanhola para Necochea, na 

província de Buenos Aires, onde conheceu as anarquistas Fidela Cuñado, María Fernández 

e Terencia Fernández. 

Necochea, o lugar ideal, segundo a própria Juana Rouco, para fundação do periódico 

 Nuestra  Tribuna,  em  1922.  A  necessidade  de  um  jornal  que  representasse  as  mulheres anarquistas  e  capacidade  de  trabalho  do  grupo  local  formaram  o  cenário  ideal  para  um mergulho na imprensa anarquista, enfrentando os problemas de apoio, o financiamento e as 

críticas dos próprios integrantes do anarquismo, em sua maioria homens. A coesão do grupo 

editor transformou o jornal em um porta-voz das mulheres no Rio da Prata, estendendo suas 

conexões para diferentes pontos dos continentes americano e europeu. 

A trajetória de Juana Rouco esteve baseada nas circulações e conexões que fez ao 
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longo  de  sua  vida  militante,  transformando  as  adversidades  em  oportunidades  para divulgação do ideal anarquista. Sua militância foi marcada por contradições, polêmicas, altos e  baixos,  mas  também  pelo  engajamento  decidido  nas  lutas.  A  confiança  em  sua  própria capacidade de transmitir ideias através de conferências e escritos, como  Mis Proclamas, e a crença no anarquismo, como Ideal, até o fim de sua vida, revelam sua determinação como 

testemunha  da  experiência  feminina  do  anarquismo.  Por  meio  de  uma  análise  de  suas circulações,  notamos  como  as  mulheres  se  inseriam  nas  redes  de  militância,  dinamizando as  próprias  experiências  femininas  anarquistas  e  convertendo-as  em  peças  fundamentais para o anarquismo no Rio da Prata. 

Os  folhetos  anarquistas  e  suas  circulações:  breves  considerações  sobre  o  caso chileno e o Editorial Lux 

Ao longo da história do movimento anarquista, todo um esforço de incentivo à escrita 

e à leitura foi incorporado às práticas militantes, com a intenção de formar novos indivíduos, homem e mulher livres, promovendo o despertar das consciências e o engajamento na luta 

pela transformação radical das estruturas socioeconômicas e políticas existentes. As leituras comentadas  ocupavam  destaque  na  militância  libertária,  aquecendo  a  circulação  de 

impressos, como jornais, livros, folhetos, panfletos, a formação de bibliotecas ácratas e as conexões  com redes de  militância transnacionais  (LAGOS  MIERES,  2014,  p.  1-2). O fluxo de militantes, inerentes ao anarquismo, facilitaram a interação entre os grupos produtores de folhetos que estavam engajados em traduções, proporcionando uma difusão integrada entre 

os movimentos anarquistas da Argentina, Uruguai, Chile e Brasil. 

Nos  primeiros  anos  do  século  XX,  os  folhetos  e  livros  que  circularam  no  Chile, sobretudo em Santiago e Iquique, foram produzidos por grupos estrangeiros, principalmente 

argentinos, e distribuídos por militantes que transitavam no corredor Buenos Aires-Santiago. 

A difusão de impressos a partir de Buenos Aires tornou-se tão significativa que os escritos elaborados  por  militantes  e  impressos  em  oficinas  gráficas  portenhas  dominaram  a  cena anarquista chilena, modificando, portanto, a geografia dos impressos no país andino (PEÑA 

CASTILLO, 2021, p. 38). 

A  circulação  de  impressos,  sobretudo  dos  folhetos,  permitiu  à  historiografia 

redesenhar  outros  espaços  transnacionais  de  militância,  que  não  passavam 

necessariamente pela conexão com o continente europeu. A historiadora María Migueláñez 

Martínez  (2018)  destacou  que,  a  partir  dos  anos  de  1910,  os  fluxos  regionais  se concentraram mais na região conhecida como “Norte Grande”, que conectava as fronteiras 

bolivianas, peruanas e chilenas aos portos do Pacífico (MIGUELÉÑEZ MARTÍNEZ, 2018, p. 

37-38). Buenos Aires seguiu como um dos pontos difusores de impressos, porém, o espaço 

andino  começou  a  ampliar  sua  capacidade  de  transmissão  de  material  impresso, 

desmontando-se a noção de uma troca unilateral1:  

[...]  esta  transmisión  de  material  impreso  no  fue  siempre  unilateral.  Hacia 

1920,  a  medida  que  la  capacidad  productiva  alcanzada  por  los  grupos  de 

propaganda  en  Chile  se  consolidaba,  copias  de  algunos  folletos  editados 

localmente  fueron  distruidos  en  España  y  Argentina.  De  esta  forma, 

mientras el anarquismo se asentaba en Chile a principios del siglo XX, y sus 

componentes ideológicos iban adquiriendo mayor definición, la recepción de 

las  discussiones  Internacionales  fue  realizada  con  una  escassa 



1  Para  mais  informações  sobre  as  relações  Chile  e  Bolívia  no  espaço  andino  ver:  MARGARUCCI;  GODOY 

SEPÚLVEDA, 2018. 
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reinterpretación a nivel local. [...] (PEÑA CASTILLO, 2021, p. 39). 

As temáticas dos primeiros folhetos publicados no Chile transitavam entre a reflexão 

sobre os pressupostos teóricos do anarquismo, a emancipação da mulher, a sexualidade e 

as críticas às religiões. Estabelecendo uma comparação com outros países, percebe-se que 

os  tópicos  discutidos  nos  folhetos  não  se  desvirtuaram  das  ideias  gerais  discutidas  pelos militantes  anarquistas  em  geral,  guardadas  as  questões  internas  próprias  a  cada  espaço geográfico.  Além  disso,  os  grupos  editores  buscaram  mesclar  a  autoria  dos  folhetos editados,  abrindo-se  não  só  aos  reconhecidos  representantes  do  movimento  anarquista internacional, como Emma Goldman, Enrico Malatesta e Piotr Kropotkine, mas a militantes 

que transitavam no espaço andino e rio-platense, como Juana Rouco Buela, María Álvarez, 

Isolina Bórquez e Gómez Rojas (PEÑA CASTILLO, 2021, p. 42; DOMÍNGUEZ RUBIO, 2017, 

p. 21-25). 

O  pesquisador  Francisco  Peña  Castil o  (2021)  aponta  o  folheto  escrito  por  Víctor Soto  Román  como  o  primeiro  produzido  e  publicado  no  Chile.  Soto  Román  transitou  em diferentes  frentes  políticas  e  ideológicas,  sendo  apontado  por  pesquisadores  como  um personagem  contraditório;  porém,  seu  folheto   La  Cuestión  Social  possuía  claras  ideias anarquistas,  reatualizando  o  debate  sobre  o  direito  de  propriedade  inspirado  na  obra  de Pierre-Joseph  Proudhon.  O  catálogo  de  folhetos  ampliou-se  à  medida  que  o  movimento anarquista  chileno  atingiu  um  panorama  organizativo  mais  estável,  mesmo  sem  uma 

completa  consolidação  das  práticas  de  militância  anarquista,  como  o  crescimento  de sociedade de resistências. 

O  impacto  provocado  pela  Primeira  Guerra  Mundial  e  pela  Revolução  Russa 

transformou  o  cenário  de  interação  entre  os  espaços  rio-platense    e  andino,  impulsionado pelo  crescimento  de  grupos  chilenos  dedicados  à  impressão  e  à  divulgação  de  livros  e folhetos  anarquistas  que  tiveram  recepção  favorável  nos  circuitos  entre  Santiago-Iquique-Buenos Aires e Europa. As edições dos periódicos  La Agitación e  La Batalla, bem como dos folhetos editados pelos grupos Lux e Rebelión eram os principais impressos em circulação, 

sendo possível identificar exemplares em acervos de militantes na Argentina, no Uruguai e 

na  Espanha  e  referências  em  periódicos  dos  pedidos  para  envio  de  novas  remessas (LAGOS MIERES, 2014, p. 21). 

A partir de 1918 e após a fundação, em 1919, na cidade de Santiago, da   Industrial 

 Workers of the World (IWW), a experiência dos grupos editores chilenos se fortaleceu com apoios  mais  estruturados  que  favoreceram  a  edição  e  a  circulação  de  livros  e  folhetos. 

Como  afirma  Manuel  Lagos  Mieres,  apesar  de  a  conjuntura  de  repressão  ter  sido 

desfavorável à militância, o impulso produzido pela Revolução Russa teve como resultado o 

fortalecimento de espaços de propaganda e centro culturais ácratas (LAGO MIERES, 2014, 

p. 27-28; PEÑA CASTILLO, 2021, p. 48):  

[...] la masificación de la cultura anarquista vía material impreso vendría de 

la  mano  tanto  de  los  contactos  internacionales  y  solidarios,  como  de  la 

acción  constante  y  tesonera  de  los  grupos  locales.  Debemos  destacar, 

respecto  de  esto  último  que,  sobre  todo,  a  partir  de  1918,  esta  labor  se 

intensificaría  como  nunca  antes,  generándose  una  serie  de  grupos 

especializados  en  la  propaganda  de  edición  de  material  “subversivo”, 

acompanhado  de  la  proliferación  de  una  diversidad  de  grupos  de  afinidad 

que se abocarían igualmente a su distribuición. [...] (LAGOS MIERES, 2014, 

p. 27). 

O  acesso dos militantes  a oficinas gráficas facilitou  a criação dos grupos  editoriais, 143 
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ampliando, como afirma Francisco Peña Castillo, a autonomia da produção e possibilitando publicações simultâneas dos folhetos e livros. A oferta de títulos cresceu significativamente com  a  fundação  dos  editoriais   Lux,  La  Batalla,  Luz  y  Libertad  e   Más Al á.  O  editorial   Más Allá,  com  sede  em  Valparaíso,  por  exemplo,  publicou,  em  1926,  o  folheto   Por  qué  somos Anarquistas? , de autoria do italiano Saverio Merlino, que já havia sido publicado na cidade de São Paulo, Brasil. 

O editorial  Lux foi um dos empreendimentos que nasceram e se fortaleceram nesse 

contexto  de  mudanças  no  anarquismo  chileno.  Suas  atividades  estavam  concentradas  em Santiago, publicando entre 1920 e 1925 cerca de 20 títulos entre livros e folhetos. O objetivo central dos integrantes do  Lux, que segundo Manuel Lagos Mieres eram estudantes, foi se firmar como um espaço de sociabilidade trabalhadora e anarquista.2 As seções anarquistas 

da  IWW  apoiavam  essa  iniciativa  através  dos  vínculos  com  Luis  Armando  Triviño,  que integrava os dois grupos e mediava seus interesses em comum (HIRSCH, 2010, p. 255). 

O  primeiro  folheto  publicado  pelo  editorial  foi  a  coletânea   El  Cancionero 

 Revolucionario organizado pelo editor Armando Triviño e esgotado em poucos dias após o início  da  circulação.  Os  escritos  selecionados  eram  poemas,  cantos  e  contos  anarquistas dirigidos  aos  trabalhadores  e  distribuídos  em  locais  de  trabalho,  veladas3  e  conferências. 

 Entre  Campesinos,  de  Enrico  Malatesta  e   El  Sindicalismo  Libertario,  de  Ánjel  Pestaña  e Salvador Seguí, foram publicados com a intenção de estimular reflexões mais teóricas nos 

leitores  e  leitoras,  sobretudo  o  segundo  desses  folhetos,  que  reacendia  a  discussão  da necessidade de organização dos trabalhadores. 

Os  folhetos  tinham  natureza  distinta;  alguns,  como   El  Sindicalismo  Libertario, reuniam uma série de conferências proferidas por seus autores, que foram compiladas pelo 

Editorial  Lux  com  o  propósito  de  ampliar  a  divulgação  das  ideias  desses  militantes.  As mulheres  ativistas,  em  especial  as  anarquistas,  também  estiveram  contempladas  nas publicações  de  três  formas  distintas:  em  um  folheto  organizado  pelo  grupo  editor  com  os melhores  textos  de  Rosa  Luxemburgo,  Emma  Goldman,  María  Álvarez  e  Isolina  Bórquez, intitulado   Voces  de  Liberación;  na  publicação   El  Comunismo  en  América,  reunião  das conferências  proferidas  pela  anarquista  peruana  Angelina  Arratia;  e,  finalmente,  com  a publicação  do  folheto   Mis  Proclamas,  que  reuniu  textos  escritos  pela  anarquista  Juana Rouco Buela. 

O  panfleto  de  Angelina  Arratia  reuniu  conferências  proferidas  na  Federación  de 

Obreros  de  Imprenta  e  na  IWW,  instituições  que  reuniam  trabalhadores  e  integravam  o roteiro  de  circulação  da  peruana  enquanto  viveu  entre  Iquique  e  Santiago.  Arratia  foi apontada, inclusive pelo Editorial Lux, como uma mulher intelectualizada, crítica do sistema capitalista e com preocupação de difundir uma reflexão aprofundada sobre o anarquismo. O 

grupo Lux publicou na primeira página do folheto um editorial com uma breve explicação: 

Esta  mujer...He  aquí  una  compañera  que  la  editorial  LUX  presenta  a  sus 

camaradas lectores, los que, confiamos, han de saber apreciar en lo que se 

merece  a  este  digno  ejemplar  de  mujer.  Hasta  ahora  habíamos  visto  que 

nuestras  compañeras  eran  dentro  de  la  aristocracia,  un  costoso  objeto  de 

lujo  y  una  bestia  de  carga  humilde  y  resignada,  dentro  de  nuestro  pueblo, 

Pero  no  habíamos  encontrado  hasta  ahora  ninguna  que,  abandonando  su 



2  Esse  plano  da  sociabilidade  era  constituído  a  partir  de  laços  em  que  o  afetivo  e  o  ideológico  se interpenetravam, visando a um propósito comum. Ver: SIRINELLI, 2003, p. 248-254. 

3  Reunião  de  trabalhadores  realizada  no  fim  da  tarde  ou  à  noite  para  tratar  dos  assuntos  de  interesse  da militância,  na  qual  também  ocorriam  conferências,  encenações  teatrais,  declamação  de  poemas,  execuções musicais e outros.  
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lujo o su resignación, se atreviese a pensar, no en sus “penas inefables" o en  sus  "amores  imposibles"  fabricando  versitos  y  pasando  de  mujer 

esquisita, siendo en verdad ridiculas, sino como ser que  Vive  y que siente 

sobre el mundo en el cual actúa. Y siendo la compañera Arratia una mujer 

honrada, no ha podido menos que protestar de esta cosa canalla, a la cual 

los  cínicos  que  se  aprovechan  de  el a  han  dado  en  llamar  “sociedad 

civilizada" Bien por la compañera  y bien por la mujer chilena, que tiene  ya 

un  ejemplo  que  seguir.  ¿Que  más  podríamos  nosotros  decir  de  el a?  Ya 

podréis  vosotros  comentar  la  sencil a  claridad  con  que  va  exponiendo  su 

pensamiento,  la  lógica  incontrarrestable  de  los  hechos  que  os  presenta. 

Esperamos,  pues,  que  el  mismo  éxito  que  ha  tenido  dando  conferencias 

dentro  de  nuestros  principales  centros  de  propaganda  sociológica,  ha 

detenerlo ahora que se ha aprisionado su palabra convencida y sincera en 

las páginas de un folleto. EDITORIAL LUX. Nota: Para hacer mas voceable 

el título de las conferencias de la compañerita Arratia, la hemos titulado “El 

Comunismo en América”. ( El Comunismo en América,  1923, p. 1). 

Apresentando Arratia como uma mulher que vivia e sentia o mundo em que atuava, 

sendo,  por  isso  mesmo,  uma  crítica  da  “sociedade  civilizada”,  esperava-se  que  ela  se tornasse um exemplo a ser seguido, estimulando, por suas palavras e ações, a formação de 

militantes comprometidos com a causa libertária. 

Outros  folhetos  que  faziam  aprofundada  reflexão  acerca  do  anarquismo  também 

foram  publicados  pelo  Editorial  Lux,  com  destaque  para   Mi  palabra Anarquista,  de  Manuel Márquez, publicado em 1922;  La IWW en la teoria y en la práctica, do integrante do grupo Armando Triviño, editado em 1925. Ainda em 1922, o grupo Lux decidiu realizar a tradução e publicação  da  clássica  obra   La  Conquista  del  Pan,  de  Piotr  Kropotkin,  imprimindo  4.000 

exemplares e distribuindo-os entre os principais grupos anarquistas do espaço transandino. 

Esse foi o segundo livro publicado pelo Editorial4 (PEÑA CASTILLO, 2021, p. 50). 

Analisando os títulos e autores dos impressos editados pelo Editorial Lux, é possível 

perceber que o grupo não esteve focado somente na edição de folhetos que transcrevessem 

as conferências pronunciadas por militantes, como o de Angelina Arratia, nem tampouco em 

traduções,  como  as  obras   Entre  Campesinos  e   La  Conquista  del  Pan,  folheto  e  livro, respectivamente,  mas  dedicou-se,  também,  a  produções  inéditas  como  os  escritos  de Manuel Márquez e Juana Rouco Buela. 

A edição de  Mis Proclama no Chile, estando Juana Rouco residindo na Argentina, é 

uma  evidência  da  interação  entre  o  espaço  andino  e  o  espaço  rio-platense,  das  trocas  e fluxos entre os grupos, proporcionando maior difusão na Argentina das edições do Editorial Lux e no Chile do periódico  Nuestra Tribuna, do qual Juana Rouco era uma das integrantes do grupo editor. 

O  Editorial  Lux fazia parte  da  iniciativa do  Grupo para  la Propaganda Internacional, fundado  em  1922,  na  cidade  de  Buenos  Aires,  sediado  na  Calle  Aguero,  390,  e  cujo secretário era Gervasio Díaz. O objetivo do grupo era ultrapassar as fronteiras políticas que demarcam  os  países  sul-americanos  com  a  intenção  de  unificar  e  facilitar  a  circulação  de folhetos,  livros,  panfletos  e  periódicos  que  propagassem  o  ideário  ácrata  e  promovessem uma união entre os movimentos anarquistas da Argentina, Uruguai, Paraguai, Peru, Bolívia, 

Chile,  Brasil,  criando  futuramente  uma  Internacional  Anarquista  Sul-americana  ( El  Grupo para la Propaganda Internacional, circular nº 3, 1923). 



4 O primeiro livro foi  Rebeldías Líricas, de Gómez Rojas. 
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Um panorama do folheto  Mis Proclamas e as polêmicas entre Juana Rouco Buela e o Editorial Lux 

Entusiasmada pelas iniciativas encontradas em Necochea e pelo grupo de mulheres 

anarquistas  que  viviam  na  cidade,  Juana  Rouco  Buela  engajou-se  na  produção  escrita, participando  da  fundação  de  um  periódico  de  mulheres  para mulheres,  o   Nuestra Tribuna. 

Da  mesma  forma,  dedicou-se  à  elaboração  do  folheto   Mis  Proclamas,  publicado,  sob encomenda  de  Juana,  pelo Editorial  Lux  de  Santiago  do  Chile.  Uma análise da  cronologia das  notas  publicadas  no  periódico   Nuestra Tribuna  indica  que  o  folheto   Mis  Proclamas  foi publicado  entre  janeiro  e  maio  de  1924,  sua  edição  foi  aguardada  com  ansiedade  e entusiasmo pelo grupo editor do jornal, sobretudo por sua autora. A primeira nota publicada, em 31 de março de 1923, no periódico de Necochea trazia a seguinte informação: 

Mis Proclamas. Con el titulo que nos sirve de epígrafe, la camarada Juana 

Rouco  lanzará  un  folleto  a  la  luz  pública  que  será  un  poquito  más  de 

dinamita  cerebral  que  se  adhiere  al  vasto  material  rodante  de  la  filosofia 

anarquista.  “Mis  Proclamas”  es  un  folleto  exento  en  obsoluto  de  remilgosa 

literatura  catedrática,  porque  ele  está  escrito  en  frases  amargas  y  aciagas 

del dolor del pueblo, porque está sintetizado en el pensamiento anarquista, 

que  pugna  para  abrirse  paso  en  este  lodazal  en  que  vivimos.  ¿Qué  más 

 decir  para  poner  en  conocimiento  de  nuestros  compañeros  y  de  nuestras 

 queridas  compañeras  la  próxima  edición  de  un  nuevo  folleto,  “Mis 

 Proclamas”  escrito  por  una  mujer,  por  la  compañera  Rouco?  Somos 

 anarquistas  y  por  ende,  poco  acostumbradas  a  exhibir  una  presentación 

( Nuestra Tribuna, 31 mar. 1923, p. 4).   

O  folheto  reúne  dezenove  (19)  escritos  libertários  dirigidos  às  mulheres  com  claro apelo a iniciativa pela emancipação feminina. A publicação conta com 32 páginas recheadas 

de  temáticas  caras  ao  anarquismo,  como  o  antimilitarismo  e  a  crítica  às  desigualdades sociais.  Foi  vendido  por  0.20  pesos  e  distribuído  por  agentes  parceiros  do  periódico,  para quem o grupo editor concedeu 25% de desconto. Os pedidos de envio de pacotes com os 

folhetos  também  eram  recebidos  pelo  jornal  através  de  correspondências  diretas,  sem intermediários. Por decisão de Juana Rouco, o ganho financeiro com a venda do folheto foi 

revertido em benefício do  Nuestra Tribuna, com o propósito de fortalecer as edições e ações promovidas  pelo  grupo  editor.  Uma  nota  do  periódico  anuncia  a  decisão  de  Rouco  Buela com  entusiasmo,  enaltecendo  a  importância  da  leitura  dos  escritos  e  como  as  duas publicações passaram a se complementar:  

[...] la compañera Rouco decidió dejar este folleto a total beneficio de esta 

hojita. El a lo escribió y nos lo entregó para que su labor sea una ayuda para 

continuar  sosteniendo  la  obra  de  Nuestra  Tribuna,  que  abre  brecha  en  la 

mente  y  el  corazón  de  la  mujer  hasta  hoy  olvidada.  Como  los  dijimos 

anteriormente,  este  folleto  de  la  compañera  Rouco  carece  de  literatura 

escolástica. Con sencillez y sensibilidad esboza el pensamiento anarquista, 

hablándole al cerebro y al corazón de la mujer con sus vibrantes proclamas, 

para que ella se eleve y se dignifique. El beneficio de Mis Proclamas servirá 

para  que esta hojita siga su marcha sin  interrupción.  [...] ( Nuestra Tribuna, 

15 jun. 1923, p. 1). 

A  tiragem  combinada  entre  Juana  Rouco  e  o  Editorial  Lux  ficou  em  torno  de  5  mil exemplares. O folheto foi pago com recursos do periódico  Nuestra Tribuna, isto é, o Editorial ficou  responsável  apenas  pela  impressão,  posterior  divulgação  e  parte da  distribuição  dos escritos  libertários.  O   Nuestra  Tribuna  teve,  portanto,  papel  central  na  produção  do   Mis 146 
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 Proclamas, atuando em uma frente de trabalho paralela. 

[...]  nuestro  folletito  ya  está  en  preparación,  está  próximo  a  cruzar  las 

cordilleras  andinas  y  l egar  a  nuestras  manos  para  así  desparramarlo, 

fresquito,  con  olor  todavía  a  tinta,  entre  todas  nuestras  compañeras  y 

compañeros  que  ansian  ya  que  él  l egue  a  sus  manos.  Y  bien.  Nuestro 

folleto está a caminito a Necochea. Así nos lo dice una carta que hace días 

hemos  recibido  de  la  editorial  “Lux”,  de  Chile,  que  es  la  encargada  de 

editarlo. Además,  como  se  sabe,  este  folletito  es  escrito  por  la  compañera 

Juana  Rouco  e  imprimido  por  cuenta  de  Nuestra  Tribuna.  [...]  ( Nuestra 

 Tribuna, 15 out. 1923, p. 1). 

A  demora  na  entrega  dos  exemplares  foi  alvo  de  várias  críticas  de  Juana  Rouco, principalmente  após  a  mudança  da  anarquista,  e  do   Nuestra  Tribuna,  para  Tandil, distanciando-se da repressão policial que tomava conta da cidade de Necochea.  Fixada em 

Tandil, Rouco seguiu com a edição do periódico, independentemente da presença ou não de 

um grupo editorial, e distribuiu, a partir dessa cidade, os exemplares recebidos do folheto. 

No dia 01 de maio de 1924, Juana Rouco publicou na primeira página do periódico 

 Nuestra  Tribuna  sua  opinião  sobre  a  edição  do  folheto,  reforçando,  no  início  do  texto,  as evidências de atrasos significativos na preparação e posterior impressão dos seus escritos libertários. Ao produzir os escritos, a militante anarquista criou expectativas sobre como se daria a sua edição, aumentadas pelo conhecimento técnico acumulado por seu companheiro 

José Cardella, que era tipógrafo. 

Resumidamente,  Juana  Rouco  faz  um  elogio  à  capa  do  folheto  e  à  escolha  da 

alegoria, porém, contesta, com veemência, a qualidade da impressão, afirmando que ela e 

Cardella  ficaram  decepcionados  com  o  trabalho  do  Editorial  Lux,  apontando  falhas  no material que lhe foi entregue: desbotado, torto, mal colado e mal costurados são alguns dos adjetivos usados para se referir ao folheto: 

[...] Nosotros, que esperábamos la l egada de “Mis proclamas”, nitidamente 

impresa  y  bien  presentada,  cuando  terminamos  de  ojear  su  edición  nos 

quedamos  completamente  decepcionados.  Esto  no  lo  haría  público,  si  no 

fuera por poner un corcho a la  válvula de ciertos comentarios...De esto se 

habrán  dado  cuenta  los  compañeros  de  la  Editorial  Lux  encargados  de  la 

impresión  de  “Mis  proclamas”.  De  ahí  que  no  debe  molestarlos  estas 

palabras  que  vierto  sobre  la  péssima  edición  del  folleto.  [...]  ( Nuestra 

 Tribuna, 01 mai. 1924, p. 1). 

Na  composição  do  folheto,  foram  publicados  dois  textos  introdutórios  que  visavam fornecer  ao  leitor  e  à  leitora  informações  sobre  a  autora  do  folheto.  O  primeiro,  intitulado Perfil  de  Mujer,  é  assinado  por  Victor  Yañez  e  apresenta  uma  breve  descrição  de  Juana, destacando sua dedicação à causa, sua personalidade forte, livre e revolucionária, sempre 

consciente  da  necessidade  de  propagar  o  anarquismo  intensamente.  O  segundo  texto, assinado  por  Manuel  Brea,  de  Havana,  é  nomeado  de   Semblanzas  Anarquistas.  Juana Rouco e se destina à apresentação de um perfil biográfico mais aprofundado, ressaltando a 

trajetória militante da anarquista. 

No artigo em que  contesta a qualidade  da  impressão,  Juana  Rouco Buela faz  uma 

crítica a escolha do Editorial Lux de inserir, sem seu consentimento, a biografia escrita por Manuel  Brea  sobre  ela. Segundo  a  anarquista, o texto  reproduzido  nas páginas  iniciais  do folheto já havia sido publicado no periódico espanhol  Tierra! , de Coruña e não se encontrava dentro  do  planejamento  editorial  acordado  entre  a  autora  e  o  editor.  De  acordo  com  os 147 
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argumentos de Rouco Buela, mesmo que a intenção do Editorial Lux tenha sido positiva, a repercussão do perfil biográfico na Argentina não foi nada positiva. 

O  que  deve  ser  destacado,  nesse  caso,  são  os  conflitos  e  tensões  dentro  do 

movimento anarquista. Como o texto escrito por Brea faz uma exaltação clara, e até mesmo 

exagerada,  da  trajetória  militante  de  Juana,  sua  recepção  no  anarquismo  argentino,  com tantos outros militantes, grupos, periódicos e centros, causou constrangimento na militante e em outros anarquistas, sobretudo, nas mulheres. Manuel Brea descreve Juana Rouco como 

uma  líder  do  anarquismo,  título e posição  rechaçadas por todos,  incluindo a própria. Além disso, o clima entre Juana e outros grupos, como os editores do jornal   La Protesta, estava afetado por uma série de discordâncias e polêmicas, que mais tarde se acentuariam. 

A distribuição do folheto também foi motivo de conflitos entre Juana Rouco Buela e o 

Editorial  Lux,  especialmente  após  o  envio  dos  exemplares.  Segundo  ela,  o  acordo  entre autora e editor, e consequentemente o valor pago, correspondia à impressão e envio para 

Argentina de 5 mil exemplares. Porém, por meio de uma nota publicada no dia 01 de junho 

de 1924 no  Nuestra Tribuna, Rouco esclarece aos leitores que apenas estavam disponíveis para venda 1.600 exemplares, sem perspectiva de quando chegariam mais folhetos.5  

Considerando-se todas as notas publicadas no  Nuestra Tribuna, e mesmo em outros 

jornais,  verifica-se  a  existência  de  diversas  polêmicas  e  desgastes  envolvendo  a  relação autora-editor,  cujos  acordos  parecem  não  ter  ficado  plenamente  esclarecidos,  dando margem a questionamentos e discordâncias. A distribuição no Chile parece ter ocorrido sem 

problemas,  sendo  o  folheto  vendido  pelo  próprio  Editorial  Lux  pelo  valor  de  0.40  pesos chilenos e incorporado à coleção do grupo. 

Os  escritos  libertários  que  compõem  o  folheto  possuem  temáticas  centrais,  porém, em  torno  delas,  existem  temas  secundários  que  lhes  são  correlatos:   Hermanitas,  escrita evocativa às mulheres exploradas;  ¿Donde estan? , questionamentos sobre as mulheres que não  lutam;  Contraste,  ressalta  as  desigualdades  de  classes;  Voces  Hermanas,  clama  por uma reação das mulheres em socorro às mulheres oprimidas;  La Costurerita, a importância da operária representada na figura da costureira, sempre sujeita à exploração;  Feminismo, uma crítica ao feminismo sufragista e aos limites dos direitos políticos;  La Guerra, crítica ao militarismo, armamentismo e à guerra;  A mis hermanas, conclamando as mulheres para luta pela emancipação;  La carcel, reflexão sobre as prisões e ausência de liberdade;  El canto de un  explosivo,  reflexão  sobre  os  eventos  da  Patagonia  Rebelde  e  o  assassinato  de  Kurt Wilckens;  Los  mártires,  uma  reflexão  sobre  a  saga  de  liberdade  de  vários  personagens históricos como Giordano Bruno, Ravachol e Radowitzki;  La Prostituta, sobre a posição da prostituta na sociedade que a produz e a exclui;  La mendicidad, exaltação à expropriação e uma crítica à pobreza sistêmica;  El cartel, crítica aos quartéis, a vida militar e ao militarismo; Rebelaos, problematiza a subordinação da mulher e enfatiza a necessidade de sua rebelião; Libertad,  uma  chamada  a  marchar  pela  liberdade;  Mientras  la  tarde  declina,  uma  reflexão sobre a sociedade e a desigualdade social;  e  Pueblo,  acerca da necessidade do despertar da consciência dos povos. 

Regra  geral,  nessa  escrita  libertária  de  Buela,  percebe-se  certa  erudição  e  cultura abrangente, que se expressam tanto na linguagem usada, quanto nas referências históricas 

e  evocações  literárias  a  que  recorre  em  determinados  artigos  do  folheto.  Esses  recursos podem  indicar  o  alargamento  e  aprofundamento  de  sua  formação  ideológica,  de  sua formação  militante,  bem  como  sugerir  a  posição  de  destaque  que  possuía  no  interior  da 5 O periódico  Ideas, de La Plata, aliado do periódico  Nuestra Tribuna, fez parte da estratégia de divulgação do folheto publicando anúncios com valores e indicações dos contatos para pedidos. 
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classe operária e mesmo do movimento anarquista. 

A partir de uma dada referência de escrita, Juana encontrou o meio expressivo mais 

adequado à veiculação de sua mensagem, de modo a estabelecer um diálogo frutífero com 

a leitora, atingindo diretamente o ponto desejado: a propaganda do ideário anarquista. Nos textos,  encontra-se  a  presença  marcante  da  crítica  social,  do  espírito  inflamado  e  da preferência pela metáfora. O uso do diálogo na organicidade interna de alguns artigos e o 

tratamento  fraternal  dirigido  às  mulheres  conferem  um  tom  mais  próximo  e  intimista  na relação com a leitora, sem deixar de lado a conexão com o mundo concreto. Vamos analisar 

mais detidamente algumas características e artigos do folheto  Mis Proclamas. 

 Mis Proclamas: publicação anarquista destinada à propaganda entre as mulheres Permitam-nos fazer breves comentários sobre a gravura que se encontra estampada 

na capa do folheto, pois ela é plena de significados. Trata-se de uma alegoria como meio de exprimir  um  pensamento  sob  forma  figurada,  centrada  em  uma  figura  feminina  individual. 

Sabe-se  que  a  figura  feminina  foi  tomada  como  suporte  de  mensagens  libertárias, manifestando-se enquanto alegoria para representar a Revolução, a Liberdade, a Anarquia 

(MARTINS, 2009, p. 120-121).6  



Figura 1- Capa Mis Proclamas 



Fonte: Mis Proclamas. Santiago/Chile: Editorial Lux, 1924 





6  Sobre  as  representações  do  feminino  nas  páginas  dos  periódicos  libertários  que  circularam  no  eixo  Rio  de Janeiro-São Paulo durante a Primeira República, consultar: MARTINS, 2006; MARTINS, 2009. 
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No folheto, a figura feminina aparece frontalmente no centro da imagem sobreposta em  fundo  preto  dando  vida  ao  jogo  claro-escuro  como  recurso  de  expressão  para  melhor demarcar os aspectos luzentes e vivificantes da gravura. A mulher retratada é branca, jovem e  vigorosa,  cujo  corpo,  despido,  emerge  ante  uma  plateia  da  qual  só  se  veem  as  mãos estendidas; mãos femininas que tentam alcançá-la, referenciando-a, simbolicamente, como 

a libertação. Com o semblante sério e a mão direita erguida por sobre a cabeça, a mulher 

segura  uma  espécie  de  pena,  instrumento  de  escrita,  revelando  a  disposição  para  usar  a palavra impressa como arma de combate. 

Apesar dos cabelos compridos e soltos, acompanhando o movimento caprichoso do 

vento,  do  corpo  exposto,  com  seios  firmes,  a  cintura  e  o  baixo  ventre  francamente demarcados, os braços e pernas bem delineados, o corpo feminino, na gravura, não parece 

ter sido usado para despertar desejo sexual. Muito provavelmente, esta não era a intenção 

do  gravurista  nem  dos  editores  do  folheto,  já  que  os  libertários,  em  geral,  condenavam  a redução  do  corpo  feminino  à  condição  de  mercadoria.  O  nu  feminino  possivelmente  foi usado  para  expressar  uma  mensagem  política  de  grande  intensidade:  o  despojar-se  do antigo em direção ao novo. 

Com  o  pé  direito um passo à frente  do  esquerdo,  a  mulher  aponta  com  o hálux  na 

direção do título do folheto — MIS PROCLAMAS — e de sua autora — JUANA ROUCO—, 

sugerindo a importância da leitura para despertar as consciências, de modo que a leitora se envolvesse na luta pelo ideal, a Anarquia, a partir de uma participação ativa no movimento anarquista. 

Nessa  estampa,  portanto,  a  mulher  representa,  a  um  só  tempo,  a  Liberdade  e  a 

Anarquia.7  No  arranjo  da  cena,  as  asas  de  borboleta,  que  saem  dos  ombros  da  mulher, certamente assumem uma importância simbólica no conjunto da imagem. A borboleta nasce 

como  resultado  de  uma  transformação,  que,  por  sua  vez,  simboliza  um  renascimento.  Tal qual  Fênix,  que  se  renova  das  chamas,  tornando-se  símbolo  da  vida,  a  borboleta esvoaçante  já  foi  usada  como  símbolo  da  chama  tremulante,  assumindo  ideias  simbólicas da luz, da vida. É a mulher, a liberdade, a Anarquia que dá vida8. 

Ao  abrir  o  folheto  com  essa  gravura,  a  equipe  do  Editorial  Lux  associava  à  escrita libertária  de  Buela  uma  capa  que  servia  de  chamariz  para  as  leitoras.  Reforçava,  desse modo,  a mensagem  política  direta  e  explícita que  se  encontra  nos  textos  que  compõem  o folheto,  a  qual  procurava  “exortar  as  mulheres  a  cristalizar  o  amplo  voo  em  direção  à perfeição  e  liberdade.”  Desse  modo,  trabalhava-se  para  atingir  as  emoções  da  leitora, provocando  reflexão,  mobilização  e,  sobretudo,  ação  contra  a  exploração  e  opressão próprias  do  sistema  capitalista  e  da  ordem  burguesa.  Servia,  portanto,  para  convocar  as hermanitas à causa libertária. 

As  ideias  apresentadas  no  folheto  são  muito  vastas,  sempre  com  um  tom 

contestador,  firme  e  provocador,  sobretudo  nos  escritos  que  fazem  alusões  às  mazelas sociais  próprias  do  capitalismo.  As  desigualdades  sociais  e  a  pobreza  sistêmica  foram apontadas  como  razões  geradoras  dos  conflitos  entre  as  classes  e  responsáveis  pela acentuação da exploração da mão de obra. 



7 Na gravura observam-se elementos característicos das tradições plásticas e da iconografia da República e da Liberdade,  marcantes  inicialmente  na  França  e,  um  pouco  mais  tarde,  nos  Estados  Unidos,  chegando,  logo depois,  aos  países  latino-americanos. Acredita-se  que  os  franceses,  por  sua  vez,  apropriaram-se  da  tradição clássica,  já  que  os  “conceitos  abstratos  têm  sido  representados  através  da  personificação  desde  a  época  da Grécia antiga, se não antes” (BURKE, 2004, p. 76). 

8  Ainda  que  a  gravura  seja  inspirada  na  tradição  das  imagens  revolucionárias  francesas,  ela  apresenta  uma linguagem  própria,  centrada  em  sua  temática  e  em  sua  mensagem,  essencialmente  sociais  e  revolucionárias, quando articuladas ao conjunto de textos que compõem o folheto. 
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Enquanto um sistema que se volta para obtenção da acumulação através do lucro, o capitalismo se alimenta, em uma essência mais selvagem, da exploração da mão de obra, 

provocando  divisão  e  brutal  desigualdade  entre  as  classes.  Ainda  que  se  estimule  a ampliação  de  um  grupo  consumidor  que  possa  adquirir  produtos  feitos  pelas  grandes empresas, sabe-se que a capacidade de consumir é restrita no seio dos trabalhadores, que 

acabam privados de bens necessários à sobrevivência. A situação de pobreza e exploração 

dos  trabalhadores,  portanto,  é  necessária  para  manutenção  dos  privilégios  de  classe  dos detentores do capital. 

Para explicar a complexidade da exploração na lógica da acumulação e obtenção do 

lucro, Juana Rouco usa no texto  Contraste o exemplo da loja inglesa Harrods, cuja sede de Buenos Aires era, então, a única filial no exterior. Voltada para o mercado de luxo, a loja foi fundada durante os eventos em comemoração ao Centenário da Independência, em 1910, 

atraindo  um  público  muito  restrito  de  uma  cidade  em  contínuo  conflito  entre  patrões  e trabalhadores. A  sede  da  Harrods  era  vista  por  Rouco  Buela  como  uma  representação  da exploração no capitalismo, o monumental edifício é descrito pela anarquista como um belo 

reduto de arte e beleza, atraente para as senhoras da alta sociedade e exemplo do sangue 

e suor dos homens e mulheres trabalhadores. 

É sintomático que Juana utilize a loja da Harrods como exemplo por três motivos: o 

primeiro, por ser a filial de uma loja de artigos de luxo europeia, cujo país sede promoveu a Revolução Industrial e inaugurou a  era do capital; segundo, por ter sido inaugurada no ano do Centenário e se apresentar como ícone da modernidade argentina; e o terceiro, por se 

tornar símbolo das desigualdades sociais: 

[...] Detente aqui. ¿Ves? Esta es la moderna construccion de Harrods. Esta 

es  la  peluquería,  esta  es  la  confitería,  esta  es  la  perfumería...y  este  es  el sótano.  ¡Ah,  el  sótano!  ¿Has  visto?  ¡Cuánto  arte,  cuanta  bel eza;  que 

paisajes, que dibujos! — Sin embargo, cuantas damas de la “alta sociedad” 

que  vienen  a  esta  fastuosa  mansion  a  hacer  sus  compras,  exclamarán  al 

contemplar tanta belleza y obra de arte:  —"¡Oh, la divina mano de nuestro 

dio creado!” —¡Oh, exclamaría yo!: la rústica mano proletaria que con gosta 

de  sudor  y  de  sangre  construyó  tanta  belleza  para  diversion,  para 

comodidad,  para  éxtasís  y  jolgorio  de  los  potentados!  [...]  ( Mis  Proclamas, 1924, p. 7). 

Ao contrário  do  luxo e do glamour  da loja da  Harrods, que,  segundo  Juana  Rouco, 

foram frutos da exploração dos trabalhadores, a autora apresenta em contraponto a lotação 

dos  hospitais  em  Buenos  Aires,  enfatizando  as  doenças  que  afligiam  os  trabalhadores decorrentes da pobreza sistêmica gerada pelo capitalismo. Enfatiza as doenças que muitas 

vezes  atingiam  os  trabalhadores.  Sabe-se  que  tuberculose,  malária,  sífilis  são  típicas doenças que encontram nas condições insalubres de trabalho e na penúria da moradia, um 

fértil  ambiente  para  se  desenvolverem  e  cujo  tratamento  muitas  vezes  era  descontinuado por conta do rigoroso regime de trabalho ao qual estavam sujeitos os trabalhadores. 

Nessa questão de saúde, Rouco Buela não deixa de lado as mulheres. Destaca que 

elas, além de vítimas da dupla escravidão, exploração no espaço da produção e no espaço 

doméstico,  ainda  lotavam  os  hospitais  com  complicações  e  sequelas  de  abortos 

clandestinos,  estimulados  por  seus  companheiros  ou  realizados  por  conta  do  elevado número de filhos nas famílias menos favorecidas9:  



9 Sobre a tuberculose e seu impacto nos trabalhadores na Argentina, ver ARMUS, 2007. 
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[...] Ahora detente aqui. ¿Ves?  Esta es la inmunda, la antihijiénica  sala de un hospital. Aquí está el dolor proletario: ¡La carne del tal er y de la fábrica 

que  sirve  de  escuela,  de  análisis  y  de  aprendizaje  para  el  hombre  del 

magistral  bisturí:  el  “señor  doctor”.    —  He  ahí  los  frutos  de  la  democracia 

que gobierna al pueblo “soberano”.  He ahí un perfecto cuadro de arte que 

nos  ofrece  la  civilización  burguesa.    En  la  húmeda  y  tétrica  sala  de  un 

hospital,  hay  un  monton  de  carne  obrera  que  representa  el  sello  de  la 

civilización imperante: la tisis, la tuberculosis, el paludismo, la sífilis; mujeres 

proletarias  que  atentan  contra  su  propia  vida  con  peligrosos  abortos,  para 

no aumentar su enclenque y famélica prole. [...] ( Mis Proclamas, 1924, p. 8). 

Nesse mesmo artigo, Rouco Buela usa a expressão “ódio de classe”; uma expressão 

muito usada atualmente no debate das desigualdades, mas que, já nos anos 1920, foi usada 

pela militante para definir o que as divisões decorrentes do capitalismo geram na sociedade. 

É  um  ódio  mútuo  que  se  manifesta  de  modo  diferente  na  classe  burguesa  e  na  classe trabalhadora: enquanto os burgueses desprezam os trabalhadores e os veem como mão de 

obra  barata  no  processo  de  obtenção  do  lucro,  esses  odeiam  a  classe  burguesa  pela exploração  e  subjugação  que  experimentam  em  suas  vidas.  Para  os  anarquistas,  como Juana  ressalta,  o  ódio  de  classe  tem  mais  serventia  para  os  trabalhadores  do  que  para  a burguesia,  sendo  esse  “sentimento”  necessário  para  o  alcance  da  pretendida  Revolução Social:  

[...] ¡Qué contraste! ¡Harrods: arte, bel eza! ¡Olor a desinfectante, morfina y 

permanganato... ¡Desprecio! ¡Odio de clases! [...] Yo, como partícula de este 

dolor y de este contraste, completaré tu obra: la rebeldía y el dolor, el lodo y 

la  miseria,  el  hambre  y  la  sed  de  justicia  de  los  menesterosos,  presajian: 

¡revolucion!,  ¡revolucion!,  ¡revolucion!,  con  una  afirmación  a  flor  de  labios: 

¡anarquía!  He  aqui  mi  proclama,  cuya  magnitude  presajia  la  gran  jesta. 

¡Materialicemos la gran obra! [...] ( Mis Proclamas, 1924, p. 8). 

Nos argumentos de Juana Rouco, o “ódio de classes” precisava ser incutido em cada 

um  dos  explorados  da  sociedade  e  transformado  em  energia  revolucionária,  inclusive  nos invisibilizados  socialmente,  como  os  mendigos  e  prostitutas,  o  chamado  “proletariado  em farrapos”,  nas  palavras  de  Bakunin.  Discutindo  acerca  da  pobreza  produzida  pelo 

capitalismo, Rouco Buela interliga vários dos seus escritos, sempre se dirigindo, no início ou fim  dos  textos,  às  mulheres,  e  fazendo  uma  apreciação  ampliada  de  questões  muito penitentes no passado e no presente. 

No  texto   La  mendicidade,  temos  duas  questões  de  relevância  presentes:  um estímulo  à  expropriação  dos  bens  dos  burgueses  e  a  crítica  à  pobreza  sistêmica, exemplificada na condição dos mendigos e na caridade como paliativo para essas questões. 

É possível identificar uma certa atualidade nesse escrito de Juana Rouco se pensarmos nas 

condições precárias que cercam a mendicância até hoje. A população de moradores de rua 

aumentou,  consideravelmente,  após  o  início  da  pandemia  do  novo  coronavírus,  que  se iniciou  em  2020.  Estima-se  que  somente  na  cidade  de  São  Paulo,  Brasil,  essa  população tenha crescido cerca de 31% e que 3% desse total sejam de crianças entre 0 e 11 anos.10 

Cem anos depois, o capitalismo segue mostrando sua face mais selvagem. 

O  argumento  central  de  Juana  Rouco  Buela  é  que  a  mendicância  é  fruto  da 

exploração  capitalista,  e  que  assim  se  realiza  o  processo  de  aquisição  do  lucro.  Essa afirmação é chave para o desenvolvimento das ideias que permeiam os textos  Contraste e 10  Dados  disponíveis  em:  https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/01/na-pandemia-quase-dobra-o-numero-

de-familias-que-vivem-nas-ruas-de-sao-paulo.shtml  Acessado em 27 de janeiro de 2022. 
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 La mendicidad, pois são análises que se complementam e contemplam outras explicações sobre  as  condições  de  vida  de  homens  e  mulheres  trabalhadores.  Vale  destacar  que,  em sua análise, a autora se afasta da postura ideológica dominante, que se estrutura na noção individualista, na qual o indivíduo é tido como o único responsável por sua comiseração. 

A questão da mendicância passa pela discussão do despertar das consciências que, 

segundo  Juana  Rouco,  é  indispensável  para  os  anarquistas.  O  anarquismo,  com  sua proposta político-revolucionária, deseja assegurar a todos os homens e mulheres condições 

para  que  assumam  a  condição  de  “seus  próprios  destinos”;  por  isso,  a  centralidade  em métodos de luta que estivessem ao alcance de todos: 

La  mendicidad  es  fruto  de  la  explotacion  y  la  avaricia  capitalista.  Cuanto 

mas el capitalismo clava sus garras en el cuerpo dolorido de la masa obrera, 

mas  aumenta  el  número  de  mendigos,  de  enfermos,  de  inútiles,  de  seres 

defectuosos. El proceso del capitalismo se ha realizado  y se realiza con el 

dolor  y  las  lágrimas  de  los  pobres,  con  la  privación  y  la  miseria  de  los 

hogares  proletarios,  con  el  esfuerzo  constante  de  los  esclavos  que  lo 

amasan ( Mis Proclamas, 1924, p. 23). 

Ainda nesse artigo, Juana critica o exercício da caridade, o qual era chancelado pela 

Igreja Católica e executado pelos burgueses. Segundo ela, a caridade gerava mais pobreza, 

favorecendo o capitalismo e o projeto de dominação através da religião. Para além disso, a caridade  provocaria  a  falta  de  acesso  dos  mais  pobres  a  outras  possibilidades  de  vida, impedindo,  inclusive,  o  acesso  ao  trabalho  e  à  subsistência.  A  questão  fundamental  para Rouco  é  que  as  populações  mais  vulneráveis  conseguissem,  por  meio  do  despertar  das consciências,  formas  de  reagir  e  sair  de  sua  condição  de  privação,  promovendo  a expropriação dos bens dos burgueses:  

[...]  Subleva  mi  espíritu  el  sarcasmo  que  gasta  la  casta  parasitaria  con  los 

menesterosos.  Su  excessiva  injusticia  y  explotacion  ha  jenerado  la 

mendicidad  y  a  ella  la  alimentan  con  sobras  y  con  el  desprecio  de  su 

despótica  mirada.  Eso  constituye  un  insulto  y  un  escupitajo,  para  los 

explotados  y  los  desposeídos.  Despojar  al  ser  humano  del  fruto  de  su 

trabajo,  condenarlo  a  una  vida  de  privacion  y  de  miseria,  y  ofrecerle 

despues unas migajas de sus sobras en son de caridad, es el cinismo que 

gaston  los  satisfechos  con  los  mendigos.  ¡Es  una  ironia  que  produce 

náuseas a quien la comprende! [...] ( Mis Proclamas, 1924, p. 24). 

Ainda sobre a caridade, Juana Rouco Buela considera que o alívio das consciências 

dos burgueses era uma das chaves para criação de espaços de sociabilidade destinado a 

esse público, com refeitórios públicos e datas de atenção específicas para essa população. 

O Estado, promotor de algumas dessas ações sociais, não tinha a intenção de investir com 

vistas à redução das desigualdades; por isso, incentivava tão somente práticas de caridades dos mais favorecidos:  

[...]  La  caridad  capitalista  es  abominable.  Sus  denteladas  de  lobos 

insaciables  producen  dolor  y  hambre,  ruina  y  miseria,  ignorancia  y 

desesperacion.  Y  a  ésta  quieren  poner  reparos  con  reformatorios  y  con 

“Asilos”  para  los...“pobres”.  Y  las  “señoras  damas”  de  “beneficência” 

organizan días pomposos con lloriqueos de Cocodrilo, para recolectar unos 

centavos y “socorrer” a las pobres víctimas de sus avaricias y sus lujurias: la 

infancia  inválida,  la  niñez  “abandonada”,  la  mendicidad.  Y  cuando  l ega  el 

día “del mendigo” cuando llega el día del pobre, todos, casi, contribuyen con 

su  pequeno  óbolo  para  aliviar  la  situación  de  esos  resíduos  sociales,  pero 
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bien pocos alcanzan a comprender o a investigar el orijen de la mendicidad. 

¿No saben las “damas beneficentes” y los capitalistas “caritativos” que ellos, 

unicamente  el os  son  los  responsables  y  creadores  de  la  mendicidad  y  de 

los “hijos de nadie”...la infancia abandonada?. [...] ( Mis Proclamas, 1924, p. 

24) 

O mendigo, desde o medievo, foi uma figura de importância para a sociedade cristã. 

A  caridade  a  ele  destinada  era  uma  forma  de  libertação  dos  pecados,  possibilitando  aos favorecidos uma ligação mais próxima com o plano divino. Por isso, o mendigo era tolerável. 

Contudo, as transformações econômicas e sociais que levaram ao advento do capitalismo, 

alteraram  práticas  e  representações  sociais.  Cada  indivíduo  passou  a  ter  importância  no sistema  produtivo  e  aqueles  que  não  conseguiam  se  inserir  eram  vistos  como  um  “peso morto” na sociedade. 

Concebida  ideologicamente  no  contexto  social,  a  mendicância,  na  modernidade, 

passou  a  ser  considerada  um  antitrabalho  e  foi  circunscrita  como  desvio  censurado  e estigmatizado. Nessa visão, o mendigo faz parte do problema de “desajustamento social” e 

é  portador  de  um  perfil  que  o  caracteriza  como  parasita,  louco,  ocioso,  preguiçoso  e suscetível de ser subvertido por grupos radicais prontos a desestabilizar a ordem vigente. 

Para Juana, que se destaca em  Mis Proclamas por abordar um tema pouco discutido 

entre  os  anarquistas,  o  mendigo  não  é  responsável  por  sua  condição  de  exclusão.  E  nós vamos  além:  nem  ele  nem  os  grupos  considerados  “marginais”  constituem  “pesos  mortos” 

no  processo  de  acumulação  capitalista;  pelo  contrário,  além  de  comporem  o  exército industrial de reserva surgem no contexto urbano exercendo atividades adequadas ao próprio 

desenvolvimento do sistema. 

Um outro tema abordado por Juana que merece ser aqui destacado é o feminismo. A 

oposição ao feminismo institucionalizado foi, desde o final do século XIX e início do XX, uma posição  clara  das  mulheres  anarquistas,  debatida  com  menos  ou  mais  intensidade  a depender da conjuntura. Todas as experiências acumuladas pelas mulheres culminaram, na 

década  de  1920,  na  ampliação  das  lutas  políticas  femininas,  enriquecidas  pela  constante busca do direito ao voto e pela criação de ligas e centros que atendessem as demandas da 

nova época. 

O  crescimento da participação das mulheres no anarquismo não foi  um movimento 

que ocorreu somente nesta corrente política.  O socialismo e o liberalismo passaram a criar espaços  de  interação  com  as  mulheres,  perseguindo  estratégias  de  inclusão  de  seus interesses  nos  seus  programas  ideológicos.  Na Argentina,  lugar  onde  Juana  Rouco  Buela militou  com  mais  frequência,  observou-se  um  crescimento  significativo  do  movimento feminista  na  metade  do  século  XX,  sobretudo  com  a  adequação  do  programa  socialista  a reformas institucionais que impulsionariam a obtenção do sufrágio feminino. 

A  ideia  geral  era  de  que  as  mulheres  pudessem  conquistar,  por  meio  de  leis  e  de cadeiras  no  parlamento,  direitos  como  as  oito  horas  de  trabalho,  descanso  semanal remunerado,  e  o  voto,  o  que  as  tornaria  aptas  a  inserir-se  nos  parlamentos.  O  fato  de desejarem a inserção no parlamento e aproximação com a política institucional não agradou 

às anarquistas, que fortaleceram suas críticas às feministas. 

Juana  Rouco,  por  exemplo,  desde  a  participação  no   Nuestra  Tribuna  fez  ferozes críticas  ao  movimento  feminista,  considerado  burguês  e  reformista,  rechaçado  pelas mulheres  anarquistas  que  acreditavam  ser  a  revolução  a  única  forma  de  se  obter  a emancipação  feminina.  As  disputas  entre  as  feministas  e  as  anarquistas  se  acentuaram através do periódico  Nuestra Tribuna, que funcionava como uma espécie de contraponto aos 154 
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periódicos  feministas  da  época,  a  exemplo  do   Acción  Femenina,  e  que  eram  ligados  a partidos políticos e movimento liberais. 

Não  por  acaso,  Juana  Rouco  escreve  e  publica  no   Mis  Proclamas  o  texto 

“Feminismo”,  colocando  o  movimento  feminista  como  um  partido  burguês  destinado  a conquista dos  direitos políticos e participação político-eleitoral  das  mulheres. A questão  do texto  é  como  o  feminismo  se  estruturou  de  forma  a  fortalecer  o  Estado  burguês  e  suas instituições,  como  já  concluiu  em  suas  pesquisas  Laura  Fernández  Cordero  (2017), colocando  as mulheres nos  mesmos  espaços  dos  homens,  mas  não  necessariamente  em 

nível de igualdade:  

[...] las mujeres de esa fraccion política feminista, proclamar a voz en cuel e 

su participación en la política electoral. [...] el partido feminista persigue una 

finalidad exclusivamente interesada, por intermedio de la política electoral y 

parlamentaria;  desea  el  partido  feminista  conquistar  derechos  civiles  de  la 

mujer  que  las  prerrogativas  de  los  hombres  han  conculesdo  desde  el 

comienzo de la humanidad. [...] ( Mis Proclama, 1924, p. 12). 

A historiadora Dora Barrancos (1990), em sua pioneira pesquisa, aponta as disputas 

de  projeto  entre  as  anarquistas  e  as  liberais,  reconhecendo  a  aversão  das  anarquistas  à ideia  do  sufrágio  e  da  inserção  feminina  no  jogo  político-parlamentar.  Sendo  assim, Barrancos conceitua essa rivalidade como “contrafeminismo do feminismo anarquista”, uma 

noção que a princípio pode parecer confusa, mas que consegue explicar a diferença entre 

os  projetos  reformista  e  revolucionário  e  a  recusa  do  termo  feminista  por  parte  de anarquistas como Juana Rouco Buela. É preciso dizer que “feminismo anarquista” não tem o 

mesmo  significado  que  o  conceito  “feminismo”  sozinho  carrega;  incorporando,  portanto, todas as nuances que envolvem a luta das mulheres anarquistas, como o compromisso com 

a liberdade e igualdade para todas as mulheres, de todas as classes sociais. 

Considerando os argumentos de Juana Rouco, notamos que a crítica foi direcionada 

às líderes do movimento feminista, que pertenciam às classes privilegiadas ou parasitárias, nas palavras de Rouco, reafirmando os motivos pelos quais as anarquistas rejeitavam ou se 

opunham  ao  movimento  feminista  da  época. A  descrença  na  representação  partidária  e  a descentralização  das  ações  políticas,  como  princípios  anarquistas,  afastavam  os  dois projetos,  razão  pela  qual  se  evitava  conferir  ao  movimento  feminista  o  título  de representantes das mulheres. 

Juana  Rouco  Buela  argumenta,  em  seu  texto,  que  ocupar  espaços  destinados  aos 

homens era um propósito muito frágil e que não resultaria no fim da opressão e exploração 

femininas  e  nem  na  injustiça  social.  O  feminismo,  na  visão  de  Rouco,  essencialmente burguês, não se preocupava com a mudança das mentalidades das mulheres, focando em 

reformas mais práticas e objetivas:  

[...] Conquistar para la mujer los mismos derechos del hombre ante la ley y 

ante la política electoral, es una finalidad demasiado pobre para las mujeres 

que  sabemos  que  hay  que  extirpar  de  mais  la  injusticia  social  que  pesa 

sobre  el  alma  feminina  y  sobre  una  clase  productiva  despreciada  por  el 

gobierno  histórico.  El  feminismo  es  un  partido  político  esencialmente 

burgues  que  persigue  una  finalidad  interesada,  al  mismo  tiempo  que 

pervierte el corazon y la mentalidad femeninas con la política castradora. [...] 

( Mis Proclamas, 1924, p. 12) 

A militante Juana Rouco Buela, em vários momentos do artigo, faz uma comparação 

entre  as  ações  das  anarquistas  e  as  ações  das  feministas. Ao  apontar  que  as  feministas 155 
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possuíam como instrumento a luta por reformas políticas, Rouco alega que as anarquistas tinham um projeto mais amplo, que envolvia a coletividade e a organização das mulheres, 

projetando  a  transformação  das  mentalidades  e  construindo,  nas  palavras  da  própria anarquista, uma cultura feminina: 

[...]  Y  esto  deben  comprenderlo  las  mujeres  obreras  y  las  que  no  son 

obreras  y  esten  poseídas  de  buenos  sentimientos  para  laborar  por  el  bien 

de  la  mujer,  qué  afiliarse  a  un  partido  político  femenino  es  negar 

rotundamente  su  personalidad  y  contribuir  para  él  egaño  político  de  las 

colectividades  femeninas.  Agruparse,  en  cambio,  en  corporaciones 

culturales para hacer obra en pro de la cultura femenina que tanto hace falta 

en  nuestros  días;  pulicar  revistas,  folletos,  dictar  conferencias  ilustrativas 

tendientes  a  robustecer  el  cerebro  lleno  de  prejuicios  de  la  mujer  y  de  la 

clase obrera; fomentar una opinion [...] seno del pueblo y de la colectividad 

feminina,  es  la  obra  que  deben  realizar  todas  las  mujeres  que  estan 

dispuestas  a  luchar  por  el  bien  y  el  amor  de  la  humanidad.  [...]  ( Mis 

 Proclamas, 1924, p. 13) 

A  experiência  de  Juana  Rouco  como  operária,  participante  de  movimento  sindical, 

envolvida com a produção de periódicos e a participação em coletivos, aparece, nos textos, às  vezes  de  forma  sutil,  em  outras  direta  e  claramente.  Mas,  em  um  ponto,  seu compromisso com o ideal é indiscutível: a convicção de que a emancipação das mulheres 

só  seria  possível  por  meio  do  anarquismo  e  do  seu  caráter  transformador.  Isso  contribuiu com  a  oposição  das  libertárias  ao  movimento  feminista,  criando  um  clima  de  disputa  por mulheres que ainda não eram adeptas de nenhum dos lados. A luta pelo sufrágio cooptou as 

mulheres, fragilizando outros movimentos que visavam à emancipação feminina, indo muito 

além do exercício do voto. 

Não  se  deve  aderir  ao  que  existe  na  tentativa  de  tentar  “melhorar”  a  política existente, como já advertira Emma Goldman às sufragistas inglesas e estadunidenses. Era 

preciso trabalhar pela transformação radical das estruturas sociais, políticas, econômicas e culturais  existentes.  Era  nisso,  e  por  isso,  que  Juana  e  as/os  anarquistas  acreditavam  e lutavam. 

Algumas ideias finais 

Juana  Rouco  Buela  era  já  septuagenária  quando  se  dedicou  à  sua  produção 

autobiográfica,  permitindo  ao/à  leitor/a  conhecer  a   história  de  um  ideal  vivido  por  uma mulher. Lembremos, com Margareth Rago, que o gênero autobiográfico é tradicionalmente masculino  e que  ainda são  raras  as  autobiografias  de  mulheres  transgressoras  engajadas em movimentos sociais e políticos (2013, p. 32; 34). 

Nessa  “escrita  de  si”,  a  velha  Juana  recorreu  aos  registros  de  sua  memória, fragmentada,  subjetiva  e  sempre  “aberta  à  dialética  da  lembrança  e  do  esquecimento” 

(NORA, 1993, p. 9). Realizou uma operação retrospectiva, entrelaçando memória individual 

e memória coletiva em busca da vida que teve no seio da militância. Assim, foi tecendo ‘sua’ 

verdade,  confrontando-se  com  contradições,  descontinuidades,  incoerências,  tensões, 

próprias  ao  gênero  autobiográfico.  Em  seu  esforço,  abriu  a  possibilidade  de  registro  da experiência de uma mulher comum, imigrante, operária e anarquista. E mais: teve o mérito 

de  conferir  um  rosto  feminino  à  parte  da  história  do  anarquismo,  a  qual  normalmente  é narrada  por  homens,  voltada  aos  homens  e  sobre  a  atuação  masculina  nos  movimentos operário e anarquista. 

Evidentemente, não se espera do relato autobiográfico de Buela uma reconstituição 



156 





SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 137-160, jan./ jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

exata do que se passou no âmbito da militância anarquista da qual participou e com a qual interagiu  por  cerca  de  sessenta  anos  em  diferentes  países  e  cidades.  Sabe-se  que  tal registro é sempre incompleto e trespassado de contradições e incoerências. O que importa é perceber  como  Buela produziu o próprio “eu  singular”  para si  mesma  e para  seus  leitores, ordenando, rearranjando e significando o trajeto de sua vida (GOMES, 2004, p. 14-16). 

Em  sua  trajetória,  Juana  Rouco  dedicou-se,  com  especial  atenção,  à  chamada 

 propaganda  pela  palavra,  usando-a  de  forma  oral,  em  conferências  e  pronunciamentos variados,  e  escrita,  com  a  redação  de  artigos  para  jornais  e  impressos  diversos,  como  o folheto  Mis Proclamas.   

No  que  se  refere  às  conexões  entre  os  grupos  anarquistas  no  corredor  andino-

platense, percebe-se, pelo próprio fato de o folheto  Mis Proclamas ter sido editado por um grupo chileno, que as trocas e fluxos com os militantes de Buenos Aires e Montevidéu eram 

constantes,  tornando-se  mais  intensas  e  contínuas  a  partir  dos  anos  1920.  É  possível afirmar, portanto, que o Editorial Lux cumpriu papel fundamental na divulgação dos escritos de autoria feminina anarquista, editando e proporcionando amplas trocas entre os circuitos editoriais. 

Em seu conjunto, os textos de Buela que integram o folheto  Mis Proclamas possuem 

um  caráter  pedagógico  e  crítico  ao  mesmo  tempo.  O  caráter  pedagógico  pode  ser 

observado na medida em que são destinados à formação militante e à divulgação do ideário 

anarquista.  Servem  para  inteirar  a  leitora  do  ideal  libertário,  provocar-lhe  a  revolta  e despertar  seu  espírito  de  luta.  O  caráter  crítico  está  posto  no  combate  explícito  à  ordem burguesa  e  capitalista,  mostrando  as  condições  de  exploração  da  maioria  absoluta  da humanidade, com destaque à opressão e à exploração femininas (MARTINS, 2013, p. 91). 

Desse  modo,  os  pequenos  artigos  têm  a  intenção  de  despertar  a  consciência  dos 

indivíduos,  sobretudo  das  mulheres,  a  quem  se  dirigem  prioritariamente,  e,  ao  mesmo tempo, fomentar o espírito revolucionário a partir de um duplo movimento: denúncia à luta de classes e seus desdobramentos; e exaltação à revolução, rumo à liberdade e à Anarquia. 

Esperava-se, com isso, cooptar adeptos à causa anarquista, convencendo a mulher 

(e o próprio homem) a aderir à luta para converter a terra em espaço livre. Para tanto, era fundamental  estimular  o  agir  individual  e  o  espírito  coletivo  capazes  de  destruir  a  ordem estabelecida e construir outra forma de organização social, a partir de uma ética orientada por formas mais livres e solidárias de existência. 

Nesse  sentido,  a  escrita  libertária  de  Juana  apresenta-se  como  dispositivo  de 

combate, formação e mobilização, sendo explicitamente marcada por uma atitude de crítica 

político-social,  de  repúdio  à  autoridade  opressora,  ao  Estado  como  sustentáculo  do  poder econômico, ao sistema capitalista explorador e à ordem burguesa hipócrita. A preocupação 

revolucionária  aparece  de  forma  determinante,  assim  como  o  compromisso  com  os  ideais libertários. 
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Resumo:  A  revista   BIZZ,  voltada  para  o  público  jovem  e  adolescente,     foi  uma    publicação veiculada  inicialmente  pela  Editora  Abril.  Surgiu  em  1985,  quando  se  encerrou  a  ditadura militar no Brasil, onde um clima   de liberdade se instalou após décadas de repressão, dando vazão  a  uma  cultura  de  consumo  infanto-juvenil  no  país.  A  indústria  cultural  brasileira entendeu  o  momento,  difundindo  pelas  rádios  e  televisões  Brasil  afora  programações voltadas para este nicho. Nesse processo, o rock brasileiro foi alçado ao topo do mercado 

de  bens  culturais,  o  que  transformou  jovens  artistas  em  estrelas  da  cultura  de  massas.  A BIZZ,  revista de música de maior vendagem no Brasil, garantia espaço privilegiado a estes artistas, além daqueles identificados com o universo da música pop internacional, bem como aos grandes nomes da MPB. As bandas de rock brasileiro que não faziam sucesso à época, 

tanto as  underground1  quanto as que viriam a se tornar famosas, também eram notícia na revista,  mas  eram  noticiadas  de  forma  diferente,  quando  comparadas  aos  grupos  de sucesso.  Um  exemplo está nas  críticas:  aos artistas do   mainstream2,  as críticas eram,  em sua  maioria,  negativas;  já  aquelas  direcionadas  aos  desconhecidos,  os  textos  tinham  teor positivo.  Tensões  surgiram  a  partir  desta  postura  jornalística,  em  um  impresso  voltado principalmente  para  as  estrelas    da  música  pop  e  rock.  Tal  contradição  era  resolvida  pela excelente vendagem da revista, o que garantia uma certa autonomia a estes jornalistas na 

produção de seus textos. 

Palavras-chave:  BIZZ.  Rock brasileiro. Indústria cultural. 

 

Abstract:  BIZZ magazine, aimed at young people and teenagers, was initially published by Abril Publisher. It appeared in 1985, when the military dictatorship ended in Brazil, where a climate  of  freedom  was  installed  after  decades  of  repression,  giving  rise  to  a  culture  of consumption by children and youth in the country. The Brazilian cultural industry understood the  moment  broadcasting  programs  aimed  at  this  niche  on  radio  and  television  stations  all over Brazil. In this process, Brazilian rock rose to the top of the cultural goods market, which transformed young artists into mass culture stars.  BIZZ, the best-selling music magazine in Brazil,  guaranteed  privileged  space  for  these  artists,  in  addition  to those  identified  with the universe of international pop music, as well as the great names of MPB. Brazilian rock bands that were not successful at the time, both underground and those that would become famous 

one day, were also news in the magazine, but they were reported differently when compared 

to  successful  groups.  One  example  is  in  the  reviews:  for  mainstream  artists,  the  reviews 

 Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 



1  “Subterrâneo”,  cultura  que  está  à  margem  em  relação  à  cultura  de  massas,  escondida.  Por  isso  existe  a necessidade de sua visibilidade por seus participantes através de seus capitais subculturais e, dessa forma, sua valorização. Portanto, é relacional em relação à cultura  mainstream. Esse relacional não se dá pela apropriação posterior desses capitais subculturais pelo  mainstream,  nem tampouco pelo antagonismo entre os dois campos, mas pela autenticação da cena underground como legítima pela mídia, quando da difusão através de seus meios de comunicação de massa (THORNTON, 1995, p. 236). 

2  “Dominante”,  ou  “grande  público”,  utilizada  para  se  referir  a  um  meio  de  comunicação,  programa  de  TV  ou produto cultural voltado para um público amplo. Para Frédéric Martel, a palavra é ambígua, pois pode significar 

“cultura para todos”, ou “cultura de mercado”, formatada e uniformizada (MARTEL, 2013, p. 20). 
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were  mostly  negative;  whereas  those  aimed  at  unknown  artists,  the  texts  had  a  positive content. Tensions arose from this journalistic stance, in a print market aimed primarily at pop and  rock  music  stars.  This  contradiction  was  resolved  by  the  magazine's  excellent  sales, which guaranteed a certain autonomy to these journalists in the production of their texts. 

Keywords:  BIZZ.  Brazilian rock. Cultural industry. 



“Era uma forma de fazer uma intervenção cultural, e uma forma de fazer intervenção 

política  fazendo  intervenção  cultural  diferenciada”  (ABRAMO,  2012).  A  jornalista  da   BIZZ, Bia  Abramo,  colaboradora  da  revista  entre  1986  e  1989,  em  um  bate-papo  informal  com outros  dois  jornalistas  da revista,  Alex  Antunes e André  Forastieri,  no programa   Pós-BIZZ, veiculado no  Youtube, apontou a importância da publicação   como instrumento de formação musical  da  juventude  dos  anos  80.  Lançada  em  agosto  de  1985  pela  Editora  Abril,  de propriedade de Vitor Civita, a revista se transformou no impresso mais importante do gênero no  período,  e  o mais  longínquo.  Surgido  a partir  de  um  clima  de  liberdade florescido  num período de abertura política com o fim da ditadura militar, tornou-se um importante veículo a dar  vazão  a  uma  cultura  jovem  reprimida  pela  censura,  tendo  a  música  pop  como  seu ingrediente. No documentário  BIZZ – jornalismo, causos e Rock’n’Roll, Bia Abramo afirmou que “existia uma inquietação muito grande, cultural e nesse período né, coincide não só o 

 Rock in Rio, mas é né, o período da abertura política” (ABRAMO ,  2012). 

As  palavras  de  Ricardo  Alexandre,  editor-chefe  da   BIZZ   a  partir  de  20053,  em entrevista  a  Clemente  Nascimento,  vocalista  do  grupo  Inocentes,  para  o  programa  do Youtube Show Livre, corroboram com a posição de Bia. Sua fala evidenciou a guinada que ocorreu na indústria da cultura brasileira a partir da primeira edição do  Rock In Rio, com o surgimento  de  um  protagonismo  da  cultura  juvenil  no  país.  Segundo  Alexandre,  o  ano  de surgimento da  BIZZ, 1985:  



Foi  um  ano  de  profissionalização  do  rock  brasileiro,  foi  o  ano  que  a  89 

surgiu,  foi  o  ano  que  a   Capricho  virou  a   revista  da  gatinha,  foi  o  ano  de Armação  Ilimitada,   se  eu  não  me  engano,  de   Mixto  Quente,  em  que  se começa falar de cultura jovem ou de público jovem no Brasil por causa do 

 Rock In Rio (ALEXANDRE, 2009)      



É  nesse   ethos4   que  surge  a   BIZZ,  inspirada  em  publicações  do  gênero  que circulavam  no  Reino  Unido  na  década  de  1970.  O  jornalista  José  Augusto  Lemos,  futuro diretor  da  revista,  havia  morado  na  Inglaterra,  e  de  lá  trouxe  uma  visão  que  pudesse modelar  a  publicação em  um formato mais  próximo ao  desenvolvido pela indústria  cultural europeia. Assim, ocorreu um enquadramento a um estilo que vigorava no centro da cultura 

de  massas  da  música,  que  deveria  servir  de  influência  para  que  a  revista  brasileira ganhasse uma linguagem que pudesse atrair o público jovem. Sobre esta colocação, Adorno 

e Horkheimer afirmam: 



A  compulsão  do  idioma  tecnicamente  condicionado,  que  os  astros  e  os 

diretores  têm  de  produzir  como  algo  de  natural  para  que  o  povo  possa 

transformá-lo  em  seu  idioma,  tem  a  ver  com  nuanças  tão  finas  que  elas 

quase alcançam a sutileza dos meios de uma obra de vanguarda, graças à 



3 A  BIZZ  circulou ininterruptamente, com edições mensais, entre agosto de 1985 e julho de 2001. Retornou em 2005, vindo a encerrar sua periodicidade mensal em 2007. 

4 O clima cultural e intelectual de uma determinada época. 
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qual  esta,  ao  contrário  daquelas,  serve  à  verdade.  A  capacidade  rara  de satisfazer  minuciosamente  as  exigências  do  idioma  da  naturalidade  em 

todos  os  setores  da  indústria  cultural  torna-se  padrão  de  competência.  O 

que e como dizem deve ser controlável pela linguagem cotidiana, como no 

positivismo lógico. Os produtores são especialistas. O idioma exige a mais 

espantosa  força  produtiva,  que  ele  absorve  e  desperdiça.  (ADORNO; 

HORKHEIMER, 1985, p. 106). 



José  Augusto  Lemos  afirmou  que,  quando  morou  na  Escócia,  entre  1971  e  1974, 

mergulhou de cabeça no universo pop, tornando-se leitor assíduo dos semanários britânicos 

 Melody  Maker   e   New  Musical  Express.  Esses  periódicos  foram  uma  forte  influência, segundo  o  jornalista,  na  concepção  da   BIZZ,  no  que  tange  a  seu  rigor  crítico  e embasamento  histórico.  Na   BIZZ,  em  seu  projeto  original,  não  havia  espaço  para  críticas aos  artistas,  mas  Lemos  conseguiu  colocar  esse  componente  na  revista.  Para  ele,  a diferença  da   BIZZ  deveria  ser  buscada  para  garantir  identidade  própria  perante  as congêneres europeias, o que foi percebido ao englobar todo o universo da música pop, de 

Madonna a Iron Maiden (LEMOS, 2016). 

Portanto,  a   BIZZ   foi  concebida  a  partir  da  explosão  do  rock  nacional  na  indústria cultural  brasileira,  em  busca  de  um  nicho  consumidor  ainda  não  explorado  plenamente. 

Partindo  para  a  empreitada,  os  responsáveis  pela  elaboração  e  criação  da  revista conceberam  seu  projeto  baseado  na  visão  de  mundo  dos  responsáveis  por  sua  criação  e nas fórmulas do mercado editorial utilizadas pela Editora Abril, experiente no ofício. 

A  Editora  Abril,  quando  do  lançamento  da   BIZZ   em  1985,  já  possuía  uma  vasta experiência no mercado de segmentação de revistas, sendo a primeira editora a investir na 

tendência  na  mídia  impressa.  Victor  Civita,  seu  fundador,  lançou  em  1950  o   Pato  Donald, dando origem à empresa editorial que dominaria o mercado em poucos anos. 

Esta posição se deu devido à política empregada por Victor Civita  na segmentação 

de  revistas,  iniciando  com  gibis  para  o  público  infantil,  passando  pelas  fotonovelas,  pelas femininas,  alcançando  o  mercado  de  automóveis  e  realizando  aquilo  que  nenhuma 

publicação tinha feito até então: fidelizar diversos públicos leitores (CORRÊA, 2015, p. 211-212), atendendo a diversos nichos de mercado. 

Ao inaugurar o lucrativo mercado de segmentação de revistas no país, a Editora Abril 

investiu suas fichas no variado público adolescente, feminino, de amantes do automóvel, de esportes, informática, informações e decoração. Assim, deu início no país a uma prática já recorrente  no  jornalismo  estadunidense:  buscar  conhecer  seu  leitor,  premissa  necessária para entender como fazer revistas no Brasil, sem abrir mão do rigor profissional, e facilitar a leitura.  Pereira  afirmou  que  a  estratégia  da  Editora  Abril  era  vender  a  cultura  como patrimônio  e,  articulada  a  isso,  formar  e  cativar  públicos  para  conseguir  grandes  lucros, contribuindo  para  a  “consolidação  da  indústria  cultural  e  da  cultura  de  massa  no  país” 

(PEREIRA, 2009, p. 51). 

Ao  longo  dos  anos,  a  revista   BIZZ  não ficou  restrita  à  Editora  Abril.  Na  verdade,  a editora que mais publicou a  BIZZ  foi a Azul. Foram quase 12 anos de veiculação ininterrupta pela Azul. Esta editora também era propriedade de Victor Civita, associado a Ângelo Rossi. 

Nascida de um desmembramento da Editora Abril, a Azul pôde usufruir da estrutura da Abril, como  parque  gráfico,  distribuidora  e  escritórios  no  exterior.  Anos  depois,  a  Azul  foi comprada pela própria Abril (LEMOS, 2017), voltando a veicular a  BIZZ  entre abril de 1998 e abril  de  2000.  Depois  disso,  a  revista  passou  a  ser  veiculada  pela  Editora  independente Símbolo até julho de 2001, em razão de uma parceria estabelecida entre esta e a Abril. 
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A criação da Azul foi tratada por Carlos Arruda, considerado o idealizador da  BIZZ.  A editora  nasceu  a  partir  de  sua  iniciativa,  devido  ao  sucesso  da  revista.  O  nascimento  da publicação    gerou  certo  desconforto  na  Abril,  por  trazer,  segundo  Arruda,  uma  proposta diferenciada na segmentação de revistas que a Abril estava acostumada a trabalhar. Outras 

publicações  com  propostas  de  segmentação  que  tinham  afinidade  com  a   BIZZ   poderiam ganhar mais espaço na nova editora, como a  Fluir  e a  SET (ARRUDA, 2018). 

Para  Mira,  a  criação  da  Azul  objetivou  atuar  numa  lógica  diferenciada  das  revistas segmentadas:  “[...]  menor  tiragem  (em  torno  de  100  mil  exemplares),  públicos  específicos oferecidos a anunciantes também específicos, mercado mais instável” (MIRA, 2001, p. 147). 

Além  disso,  a  criação  da  editora  significou  uma  tentativa  de  reorganização  industrial característica  da  chamada  acumulação  flexível,  baseada  na  produção  em  menor  escala para  atender  mais  rapidamente  a  demandas  específicas,  típica  do  modo  de  produção toyotista (MIRA, 2001, p. 148). 

Com o propósito de divulgar o projeto editorial e compreender a recepção de leitores, 

circulou  um  primeiro  exemplar  promocional  para jornalistas  e  publicitários,  a   BIZZ   n°  0,  de julho  de  1985.  A  edição,  com  Mick  Jagger  na  capa,  serviu  como  balão  de  ensaio  para  os jornalistas  e   designers  gráficos  medirem  a  qualidade  de  seus  trabalhos  e,  segundo  José Augusto Lemos, “o material que ficou bom foi aproveitado no número um. O resto – e tinha 

muita  coisa  que  ficou  horrível,  principalmente  em  termos  de   design  –,  foi  descartado” 

(LEMOS, 2016). 

Em seu número 1, de agosto de 1985, o editorial escrito por Victor Civita ressaltou a 

importância  de  uma  revista  de  música  pop  a  partir  da  consolidação  de  um  mercado consumidor de rock e cultura pop no Brasil: 



O  aumento  de  público  nos  shows  e  nas  danceterias,  a  proliferação  dos 

programas de videoclipes e a recuperação da indústria de discos deixaram 

clara a necessidade da criação de uma nova publicação que andasse junto 

com a música e a imagem em suas mais diversas manifestações. Para isto 

nós  fizemos  a   BIZZ.  Para  acompanhar  todos  os  movimentos  ligados  à 

música  jovem,  aqui  e  lá  fora.  Com  informação  séria  e  detalhada,  em 

coberturas  de  shows  e  reportagens,  e  opinião  equilibrada,  em  colunas  e 

seções  que  vão  manter  você  em  sintonia.  BIZZ,  como  você  vai  ver  nas 

páginas seguintes, é vitalidade, garra e antenas ligadas. É uma revista feita 

para  você  divertir-se  muito  e  estar  sempre  bem  informado  a  respeito  da 

música pop mundial ( BIZZ, n° 1, p. 7). 



A  BIZZ, em seu número 1, surgiu com 77 páginas, volumosa se comparada com as 

publicações atuais voltadas para o público jovem. Chegou a ter mais de 120 páginas, com 

uma  robusta  pluralidade  de  quadros  que  apresentavam  matérias  das  mais  diversas, 

garantindo  espaço  para  artistas  do   mainstream   mundial,  sem  deixar  de  lado  aqueles  que estavam  surgindo  no  cenário  nacional  e  internacional  e,  até  mesmo,  no  cenário 

independente brasileiro. Quanto à música brasileira, no início da revista, a tônica era o rock nacional, reservando algum espaço para os grandes nomes da MPB, como Caetano Veloso, 

Gilberto Gil e Jorge Ben. 
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Figura 1 – Capa da  BIZZ n° 1, de agosto de 1985 



A  partir  do  seu terceiro ano de  veiculação,  1987,  pôde-se perceber  uma busca por 

novos  estilos  musicais  para  além  do  rock  nacional,  momento  em  que  a  revista  se transformou em canal de divulgação também para o samba carioca, o afoxé e o ijexá, o rap 

brasileiro, a  soul music,  além do início de uma renovação na MPB e do retorno da música considerada  brega.  A   BIZZ  acompanhou  uma  tendência  da  indústria  cultural  de diversificação de ritmos musicais a tocar nas rádios. 

Assim,  os  leitores  entraram  em  contato  com  artistas  que  não  tinham  espaço  em 

momentos anteriores, como Bezerra da Silva, Fundo de Quintal, Chiclete com Banana, Luís 

Caldas, Araketu, Reflexus, Ed Motta e Marisa Monte, num processo que se aprofundou com 

a mudança do nome da revista para  SHOWBIZZ  em 19955. 

A   BIZZ   foi  criada  a  partir  da  demanda  por  um  determinado  nicho  de  mercado,  os jovens e adolescentes urbanos brasileiros interessados nos artistas e na música. Há aqui o que  Bourdieu  chama  de  sistema  de  produção  de  bens  simbólicos.  A  revista   BIZZ   foi desenvolvida a partir da criação da publicação e de seu conteúdo, concomitantemente a um 

processo  de  distinção  materializado  no  contexto  de  segmentação  do  mercado  de  revistas impressas no Brasil, orientado para um público diverso - jovens e adolescentes  amantes do rock brasileiro, do rock internacional, da música pop, das cenas alternativas independentes, e  mais  tarde  de  uma  multiplicidade  maior  de  estilos  musicais  -,  os  quais  os  jornalistas  e responsáveis  pelo   marketing,  em  diferentes  seções,  reportagens,  colunas,  além  da publicidade específica a esse público, direcionaram sua produção, e sua viabilildade estava atrelada  às  suas  próprias  características:  uma  revista  colorida,  com  muitas  imagens,  que retratava  e  analisava  o  mundo  da  indústria  cultural  da  música  do  período.  Segundo Bourdieu, 



5 A partir de outubro de 1995, a  BIZZ  se transformou em  SHOWBIZZ. 
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O  desenvolvimento  do  sistema  de  produção  de  bens  simbólicos  (em 

particular, do jornalismo, área de atração dos intelectuais marginais que não 

encontram  lugar  na  política  ou  nas  profissões  liberais),  é  paralelo  a  um 

processo de diferenciação cujo princípio reside na diversidade dos públicos 

aos quais as diferentes categorias de produtores destinam seus produtos, e 

cujas  condições  de  possibilidade  residem  na  própria  natureza  dos  bens 

simbólicos (BOURDIEU, 2001, p. 102). 



Quanto  à  sua  materialidade,  sua  primeira  edição  foi  publicada  em  papel   off-set, tamanho de 26,5 cm por 20 cm. Por ser voltada ao público jovem, as páginas da  BIZZ  eram muito  coloridas,  embora  outra  fatia  de  público  era  explorada  pela  revista,  como  a  dos músicos e amantes de música e equipamentos. 

Luca  chamou  a  atenção  para  os  aspectos  materiais  das  revistas.  Para  ela,  o 

historiador  de  impressos  deve  refletir  sobre  quais  motivos  levaram  o  acontecimento  a  ser noticiado e porque tal notícia teve mais relevância em detrimento de outras. Acrescenta-se que  procedimentos  tipográficos  e  de  ilustração  do periódico  são  elementos importantes  na composição  de  seus  discursos.  A  linguagem  escolhida  e  a  ênfase  em  certos  temas  em detrimento de outros estão relacionados ao público que a revista pretende atingir. Jornais e revistas  são  empreendimentos  coletivos,  que  agregam  pessoas  em  torno  de  projetos  e ideias  que  se  deseja  difundir.  Suas  ligações  cotidianas  e  interesses  financeiros  também devem  ser  levados  em  consideração,  aspectos  nem  sempre  presentes  em  suas  páginas (LUCA, 2005, p. 140). 

Por isso uma grande diversidade de propagandas nas páginas da  BIZZ: moda jovem, 

instrumentos  musicais,  equipamentos  eletrônicos  e  de  sonorização,  microcomputadores, revistas  de  cifras  de  músicas,  além  de  anúncios  promocionais  de  rádios  FM,  de  outras publicações da Abril voltadas para o público jovem – como a  Capricho –, e de bebidas. Mas a principal fatia de publicidade, neste período inicial de circulação do impresso, foi dedicada às grandes gravadoras nacionais e multinacionais, embora houvesse espaço para os selos 

independentes. 

A  publicidade  sempre  foi  fundamental  para  a  sobrevivência  do  gênero  impresso 

revista.  Há  uma  ligação  umbilical  entre  os  dois,  porque  há  a  necessidade  da  venda  dos produtos, tanto da revista quanto do patrocinador, que só investe um recurso na publicidade se, onde investir, enxergar possibilidade de retorno. 

Na   BIZZ,  a  verba  publicitária  advinda  das  gravadoras  era  fundamental  para  se idealizar  o  projeto  editorial  e  para  mantê-la,  estampando  seus  principais  lançamentos  da música pop, do rock nacional e internacional. Isso garantia um peso maior aos lançamentos 

da indústria fonográfica na revista. Na seção  Lançamentos, que depois passou a se chamar Discos,  eram  reservadas  até  cinco  páginas  para  os  álbuns  lançados  no  mês  da  edição . 

Resenhas  críticas  sobre  os  lançamentos  do  mercado  fonográfico  eram  escritas  por 

jornalistas  colaboradores.  Todo  mês  eram  publicadas  entrevistas  com  artistas  do 

 mainstream   que  acabavam  de  lançar  seus  discos,  além  da  seção   Bolsa  de  Discos apresentar avaliações de colaboradores – como ótimo, bom, interessante, razoável e fraco – 

sobre os lançamentos das grandes gravadoras. 

Conforme  afirmado  anteriormente,  a  ideia  da  criação  da   BIZZ   partiu  de  Carlos Arruda, que ocupava o cargo de vice-presidente de  marketing  e propaganda na Abril. Arruda era amigo de Ângelo Rossi, também diretor da Abril e seu sócio na criação da Editora Azul. 

Mais tarde, os dois se tornaram sócios na fundação da Editora Peixes. Arruda foi o primeiro 166 
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a pensar a formatação da  BIZZ, aquele que deu o  start junto à Editora Abril, que pensou a chefia  editorial,  além  das  primeiras  seções.  Sobre  a  idealização  e  a  criação  da  revista, segue trecho da entrevista realizada com Carlos Arruda:  



[...]  eu  trabalhava  na  Editora  Abril  na  área  de  almanaques.  Eu  sempre  fiz 

muito   marketing  editorial,  e  levantando  mercado  na  época  eu  percebi  que 

tava na hora de ter uma revista de música no Brasil, principalmente de rock, 

fazia  falta  pra  mim.  Então  eu  tava  dentro  de  uma  editora  com  a  sensação 

que  fazia  falta  uma  revista  de  música  pra  mim.  Fui  ao  Ângelo  Rossi  que 

tinha muita entrada na editora, ele era sócio dos Civita, consegui apresentar 

um  projeto  da  revista   BIZZ.  Fizemos  a  logomarca  eu  e  minha  irmã,  e 

apresentamos um projeto editorial da revista. Esse projeto também tinha a 

fórmula  editorial,  já  aparecia  as  seções,  do  que  a  revista  ia  tratar,  era  um 

projeto grande. Esse projeto foi aprovado, e me deram total liberdade pra se 

envolver na revista  BIZZ. Eu comecei do zero, não conhecia ninguém, mas 

eu  tava  no  mercado  editorial  justamente  exercendo  minha  função  de 

 marketing  editorial.  Eu  era  muito  amigo  do  José  Eduardo  Mendonça,  meu 

amigo  de  infância,  e  eu  dei  ao  José  Eduardo  a  missão  de  implantar  o 

editorial  da  revista   BIZZ.  Por  outro  lado,  eu  implantei  o   marketing,  a publicidade  e  a  campanha  de  lançamento  da  revista.  O  José  Eduardo 

Mendonça  foi  o  primeiro  chefe  editorial  dessa  revista,  juntamente  com  o 

Carlos  Alberto  Araújo,  que  eu  trouxe  do  Rio  de  Janeiro,  do  mercado 

fonográfico,  pra  fazer  o   marketing  junto  às  gravadoras.  Se  envolveram, 

trabalharam  juntos,  dirigidos  por  mim,  pra  implantar  a  revista,  lançar  o 

número 1, a partir da nossa ideia (ARRUDA, 2018). 



A  criação  da   BIZZ  por  um  especialista  em   marketing  e  publicidade  deixava  clara  a intenção da Editora Abril em viabilizar uma revista voltada para um segmento abraçado pelo mercado,  o  rock  nacional.  Percebe-se  claramente  um  casamento  de  interesses,  entre publicidade  e  os  artistas  roqueiros.  Sobre  o  exposto,  pode-se  utilizar  da  reflexão  de Benjamin. Segundo o autor, “do cartaz publicitário à publicidade radiofônica, passando pelo anúncio de jornal, pode-se acompanhar a crescente amálgama de importantes elementos da 

arte com os interesses do capital” (BENJAMIN, 2017, p. 135). 

A Editora Abril enviou a jornalista Sônia Maia ao primeiro  Rock In Rio  para fazer uma pesquisa  de  mercado.  Desta  forma,  Carlos  Arruda  foi  convidando  os  primeiros 

colaboradores. Sônia Maia falou sobre o convite recebido:  

  

A  ideia  da   BIZZ  foi  do  Carlos  Arruda.  Ele  era  vice-presidente  da  área  de marketing  e  propaganda.  E  ele  teve  a  ideia  de  fazer  a  revista  e  a  Abril abraçou. Eu fui pro  Rock in Rio fazer uma pesquisa, porque eu trabalhava 

na  área  de  pesquisa  de  mercado  da  Editora  Abril,  e  por  conta  dessa 

pesquisa  de  mercado,  o  Arruda  estava  contratando  pessoas  pra  revista  e 

acabou  me  chamando.  Eu  já  fazia  jornalismo  na  PUC.  Eu  não  sei  se  ele 

pesquisou  muito,  acho  que  foi  mais  um  desejo  do  Carlos  mesmo.  E  ele 

batalhou  e  conseguiu.  Não  acredito  que  tinha  muita  pesquisa  de  mercado 

envolvida,  era  um  título,  uma  jogada  para  ver  se  acontecia.  E  aí  eles 

lançaram (MAIA, 2011). 



A fórmula que deu sentido à revista foi se constituindo a partir do convite realizado 

por José Eduardo Mendonça a José Augusto Lemos, que viria a ser o chefe de redação. Ele 

detinha  os  instrumentos  simbólicos  necessários  para  confecção  de  uma  revista 

especializada em música no Brasil. Para Alex Antunes: 
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Ele [José Augusto Lemos] tinha uma visão de cultura pop muito interessante 

e  uma  visão  de  entrada  da  cultura  pop  recente  que  ele  tinha  adquirido  na 

Europa, como ele tinha uma habilidade muito grande de montar uma revista 

que  era  muito  pop  na  aparência,  nas  capas  e  combinar  isso  com  seções 

muito  voltadas  pra  novidades,  novidades  mais  obscuras  ainda,  com  uma 

noção histórica, de história do rock. Como no Brasil, a gente não tinha essa 

informação  toda,  tinha  tido  alguma  coisa  nos  anos  70,  a  gente  teve  a 

famosa   Rolling  Stone  pirata,  que  durou  um  ano,  teve  a  revista   Pop,  que chegou a ter matérias interessantes, tinha  Rock - A História e a Glória, que 

era  uma  revista  bacana,  quase  um  fascículo  sobre  as  bandas  que  tinham 

feito  a  história  do  rock,  mas  tinha  esse  distanciamento  do  que  estava 

acontecendo em tempo real. E como a gente sabe, depois de 1976 com o 

punk,  o  cenário  começou  a  se  alterar  com  uma  velocidade  incrível 

(ANTUNES, 2012). 



Foram convidados jornalistas colaboradores, o que não eximiu José Augusto Lemos 

e José Eduardo Mendonça de escrever na revista. Lemos afirmou que iniciou na redação da 

 BIZZ  em  abril  de  1985, quando já havia uma equipe formada.  Carlos Arruda era  o diretor; José  Eduardo  Mendonça  era  o  editor-chefe;  José  Emílio  Rondeau  era  jornalista  que trabalhava há algum tempo com crítica musical e era o editor no Rio de Janeiro. Lemos foi 

contratado para ser o editor em São Paulo. Nesse momento, havia apenas duas repórteres, 

Luisa de Oliveira e Sônia Maia. 

Como editor em São Paulo, Lemos foi em busca de colaboradores concatenados ao 

circuito  alternativo.  Foi  lá  que  encontrou  Alex  Antunes  na  publicação   Spalt,  fanzine6 

patrocinado  pelo  selo  de  música  independente  Wop  Bop7.  De  lá  vieram  não  só  Antunes, mas  Thomas  Pappon  e  Bia  Abramo,  além  de  Celso  Pucci,  este  advindo  da  Escola  de Comunicação  de  Artes  (ECA/USP).  Com  a  saída  de  José  Eduardo  Mendonça  em  abril  de 1986, José Augusto Lemos assumiu a direção da  BIZZ, e Alex Antunes foi contratado para ser o editor da revista em São Paulo (LEMOS, 2016). 

Além  destes,  Pepe  Escobar,  Maurício  Valladares,  Thomas  Pappon,  Leopoldo  Rey, 

Marcos  Smirkoff,  Silvano  Michelino  e  Marco  Antônio  de  Menezes  foram  os  jornalistas que produziram  as  primeiras  matérias  e  resenhas  na  revista.  Depois,  outros  foram  sendo incorporados, como Marcel Plasse, Ana Maria Bahiana, Hagamenon Brito, Antônio G. Couto 

Duarte,  Lorena  Calábria  e  Jimi  Joe.  E  em  períodos  posteriores,  Carlos  Eduardo  Miranda, André Forastieri, Leandro Saueia, Sérgio Martins, Ricardo Alexandre e José Flávio Júnior. 

A  BIZZ  configurou-se num espaço alternativo de circulação de ideias, de intervenção política no campo da música, como apontado por Bia Abramo: 



Na   BIZZ,  como  ela  tem  uma  origem  na  grande  imprensa,  na  ditadura,  ela 

vai  pra  uma  editora,  mas  vindo  de  uma  estrutura  grande  que  era  a  Abril, 

herdava  coisas  da  Abril.  Apesar  disso,  pra  mim  música  fazia  parte  de  um 

jeito de pensar o mundo, e o meu jeito de pensar o mundo no final dos anos 

70  e  começo  dos  anos  80  era  político.  Eu  sou  filha  de  uma  família  de 

esquerda, não me encontrava na militância em nenhum lugar, porque tava 

tudo  tomado  pelos  meus  pais  e  meus  irmãos  mais  velhos  e  eu  cheguei 

tarde demais, e pra mim quando chego no rock  underground paulistano, que 



6 Revista editada por fãs. 

7 Gravadora independente que atuava em São Paulo. Tais gravadoras eram chamadas também de selos ,  sendo responsáveis  pelo  lançamento  de  artistas  considerados  alternativos,  ou  seja,  sem  contrato  com  as  grandes gravadoras. 
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é minha entrada na  BIZZ, por causa disso - não porque eu era jornalista -, porque eu tava olhando aquele cenário e me interessando por aquilo, isso 

era  uma  forma  política  de  pensar  o  mundo,  uma  forma  política  de  pensar 

cultura, mas no terreno da música. (ABRAMO, 2012). 



Muitos dos jornalistas que integraram a BIZZ frequentavam os mesmos espaços de 

sociabilidade,  sendo  membros  ativos  do   underground  paulistano.  Além  disso,  também atuaram em mídias alternativas, que publicizavam essas cenas, criando vínculos entre eles, artistas e os leitores que consumiam seus textos. Quando da ida desses jornalistas para a 

 BIZZ,  uma  publicação  no  interior  de  uma  grande  editora,  estes  produziram  e  veicularam textos positivos sobre essas cenas alternativas. Criou-se uma espécie de afetividade entre grupos - jornalistas, artistas e público leitor -, construída a partir de relações anteriores, que garantia  a  valorização  e  legitimação  dessa  cena  no  interior  de  uma  publicação  de  grande circulação e, consequentemente, seu espaço no mercado de bens culturais. 

Aqui, podemos citar Sarah Thornton. De acordo com a autora, muitos jornalistas da 

grande  imprensa  participaram  de  cenas  chamadas  de  subculturais.  Diante  disso,  seguem expondo  versões  e  variações  da  ideologia   underground  em  seus  textos,  movida  por  uma fraternidade  de  interesses  construída  durante  os  momentos  que  atuavam  em  mídias 

alternativas,  fraternidade  estabelecida  porque  “eles  compartilham  investimentos  do  capital subcultural” (THORNTON, 1995, p. 233, tradução nossa).8 

A  valorização  do   underground   nas  páginas  da  revista  era  partilhada  por  Alex Antunes,  Bia  Abramo,  Sônia  Maia,  Thomas  Pappon,  Celso  Pucci,  e  agregada  por  José Augusto  Lemos.  Essa  postura  acabou  sendo  incorporada  também  pelos  jornalistas  que tiveram  influência  na  segunda  fase  da  revista,  como  André  Forastieri,  André  Barcinsky  e Carlos  Eduardo  Miranda.  Matérias  sobre  o  circuito   underground   paulistano  e  suas  bandas apareceram em muitas edições da revista, escritas no sentido de valorizar e legitimar uma 

cena de muito pouca visibilidade com a qual os jornalistas mantinham relação afetiva, além de  estarem  diretamente  ligados,  pois  muitos  tocavam  em  grupos  do  gênero.  Na  primeira edição da  BIZZ, de agosto de 1985, reportagem na coluna  Showbizz,  intitulada  Inverno em brasa, publicizou-se esta cena e suas transformações: 



O  frio  pode  estar  de  lascar  os  ossos,  mas  a  noite  paulistana  vive  um 

momento  dos  mais  quentes.  Primeiro,  abriram  novas  casas  para  a 

apresentação de bandas emergentes  – ou seja, Lira Paulistana e Madame 

Satã  não  estão  mais  sozinhas.  [...]  Em  segundo  lugar,  essa  abertura 

coincide com uma nova geração de grupos. Enquanto veteranos (já?) como 

RPM,  Ira!,  Titãs  e  Metrô  lançavam  seus  álbuns  de  estréia  com  shows  de 

infra-estrutura  profissional  (todos  no  Pool  Music  Hall),  despontava  nos 

porões  acima  uma  nova  safra.  Vamos  aos  nomes.  Akira  S,  Muzak,  25 

Segundos Depois, Voga, Fixpá, Reprise, Disciplina e Dum Dum Boys. Além 

disso,  retornam  com  nova  formação  bandas  que  já  tem  uma  história  no 

circuito subterrâneo da metrópole. É o caso dos Voluntários da Pátria (troca 

de  vocalista,  baixista  e  baterista),  das  Mercenárias  (nova  baterista)  e  do 

Smack  (reduzido  a  um  trio  desde  que  o  guitarrista  Edgard  optou  por  ser 

exclusivo  do  Ira!).  Outro  acontecimento  foi  o  primeiro  show  solo  do 

tecladista/vocalista Kodiak Bachine, ex Agentss, com projeções de pinturas 

renascentistas,  super-heróis  e  nebulosas  de  ambientação  cênica  (BIZZ  n° 

01, 1985, p. 15). 



Nas  edições  da   BIZZ,  especialmente  entre  agosto  de  1985  e  fevereiro  de  1988,  a cena  underground  esteve presente ,  seja apresentando shows ou destacando discos recém-8 No original: they share subcultural capital investments. 
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lançados,  sem  contar  as  matérias  e  entrevistas  com  estes  grupos  em  seções  de  maior destaque.  Para  as  bandas   underground,  as  críticas  eram  positivas,  ao  contrário  das endereçadas àquelas que faziam sucesso junto ao grande público. Interessante apontar que 

artistas  que  integram  as  cenas  alternativas  podem,  num  momento  ou  outro,  ingressar  na cultura de massas. Não só os artistas, mas todo o seu subcapital cultural, como modos de 

se  vestir  e  de  se  portar  diante  do  mundo,  manifestadas  em  suas  roupas,  adereços  e vocabulários.  Afinal  de  contas,  a   BIZZ   era  uma  revista  de  ampla  circulação.  Portanto,  há uma  relação que também  é  de  mercado.  Aqui,  Sarah Thornton  afirma  que  outro  fator  que move o interesse em subculturas está na necessidade das revistas em garantir leitores, por isso  as  publicações  voltadas  para  o  público  jovem  têm  que  estar  atentas  às  novas tendências.  Segundo  a  autora,  “a  sorte  da  imprensa  jovem  tendeu  a  flutuar  com  a popularidade  das  cenas  com  as  quais  elas  são  afiliadas,  então  o  monitoramento  de subculturas  tem  se  tornado  uma  necessidade  financeira”  (THORNTON,  1995,  p.  233, 

tradução nossa).9 

Ricardo Alexandre  afirmou que  a  proximidade  entre  artistas  do   mainstream   do rock nacional  e  as  bandas  consideradas   underground,     iniciadas  a  partir  do  circuito  alternativo paulista, na qual as bandas que viriam a ser do  mainstream  passaram a circular e se inteirar com  os  músicos  independentes  de  São  Paulo,  gerou  um  grupo  de  artistas  considerados intermediários,  de  aceitação  na  crítica,  porém,  não  interessados  nos  ditames  comerciais impostos pela indústria cultural brasileira (ALEXANDRE, 2013, P. 295). 





Figura 2 – reportagens com grupos do  underground paulistano – 

 BIZZ  nº 1, agosto de 1985, pg. 30 



Num  sentido geral,  a relação de jornalistas,  colaboradores  e músicos  expressava a 

inserção  dos  produtores  na   BIZZ   num  circuito  de  rica  produção.  Isto  ficava  mais  evidente com a participação de jornalistas da revista em bandas, conforme já afirmado. Para se ter 




9 No original: “the fortunes of the youth press have tended to fluctuate with the popularity of the scenes with which they’re affiliated, so the monitoring of subcultures has become a financial necessity”. 
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ideia,  Lemos  era  vocalista,  tecladista  e  guitarrista  do  grupo  paulistano  Chance,  além  de atuar como produtor do primeiro disco do Vzyadoq Moe; Alex Antunes era vocalista do Akira 

S & As Garotas Que Erraram; Thomas Pappon era baixista do Fel ini, além  de atuar como baterista do Smack e do Voluntários da Pátria; Fernando Naporano era vocalista do grupo 

paulistano Maria Angélica; Carlos Eduardo Miranda atuava nas bandas gaúchas Atahualpa, 

Fanzine, Taranatiriça e Urubu Rei, como vocalista, tecladista e arranjador, quando possuía a alcunha de Gordo Miranda. 

Havia também a intenção de oxigenar   com novos artistas a indústria da cultura, além de  criar  um  mercado  consumidor  de  música  independente  no  Brasil,  aos  moldes  do  que acontecia  nos  Estados  Unidos,  onde  não  era  necessário  ao  artista  fazer  parte  do mainstream  para circular pelo país apresentando sua música. No Brasil, ser independente, especialmente  nas  regiões  fora  do  eixo  Rio-São  Paulo,  era  um  desafio,  o  que  levava  os artistas a buscarem outras fontes de renda para sobreviver. Por isso, as seções como  Porão e   Conexão  Brasil,  ou  mesmo  entrevistas  e  matérias  com  artistas  independentes, mantiveram-se permanentes na publicação. 

Apesar  da  divulgação  do   underground   pela   BIZZ,  a  força  das  grandes  gravadoras multinacionais  era  evidente  na  composição  da  revista.  As  mesmas  enviavam  seus 

lançamentos  fonográficos,  e  na  redação  se  discutia  qual  artista  merecia  ganhar  a  capa. 

Segundo Lemos: 



A  pauta  da  revista   BIZZ,  uma  missão  jornalística,  prioridade  de  toda  a 

publicação musical, era colocar o leitor em dia ao que vinha sendo lançado 

pelas gravadoras. Boa parte da revista era feita em cima dos lançamentos 

programados pra aquele mês. Um mês e meio, dois meses antes da revista 

ir  pra  banca,  a  gente  sentava  com  a  pauta,  a  lista  que  eles  iam  lançar 

aquele  mês.  Dependendo  da  importância  ou  da  popularidade,  a  gente 

escolhia qual eram os artistas que teriam uma entrevista, uma reportagem, 

qual  seria  a  capa,  normalmente  o  mais  popular  tinha  a  capa  (LEMOS, 

2015). 



Portanto,  a  relação  entre  a   BIZZ   e  a  indústria  fonográfica  era  fundamental  para compreender  a  produção  da  revista.  Importante  dizer  que,  mesmo  com  a  influência  das gravadoras  nas  pautas  das  matérias  sobre  os  lançamentos  da  indústria  fonográfica,  a revista  não  se  furtava  em  realizar  críticas  negativas  aos  artistas  do   mainstream   do  rock nacional. Isso gerava uma tensão na relação entre as gravadoras e a redação da  BIZZ, com as  primeiras  ameaçando  suspender  verbas  publicitárias,  o  que  nunca  aconteceu  (LEMOS, 2016). 
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Figura 3 – crítica negativa do álbum  Dois da Legião Urbana –  

 BIZZ nº 15, outubro de 1986, p. 18. 

 

A  BIZZ foi um produto que deu lucro para as Editoras Abril e Azul nos primeiros anos de veiculação, o que foi decisivo para certa autonomia editorial da equipe que produzia os textos, algo inimaginável se a publicação não vendesse bem. 

A  revista  tinha  que  ser  atraente  ao  leitor  para  ser  veiculada.  Para  se  viabilizar, deveria  vender  no  mínimo  60  mil  exemplares,  o  que  aconteceu  no  número  de  estreia.  Na segunda  edição,  com  Madonna  na  capa,  a  publicação  vendeu  80  mil  tiragens.  Segundo Lemos: 



A  revista  mãe  vendia,  em  média,  entre  50  e  60  mil  exemplares  por  mês, 

atingindo picos de 100 mil, não muito mais do que isso (acho que o recorde 

foi, pasmem, a capa do Faith No More: 104 mil). As pesquisas de mercado 

revelavam  que  a   BIZZ   tinha  um  público  fiel  de  cerca  de  40  mil  leitores predominantemente  masculinos.  Os  picos  de  vendagem  eram  atingidos 

quando  conseguíamos  atrair  o  público  feminino,  normalmente  nos  valendo 

de  capas  com  astros  como  Axl  Rose,  Paulo  Ricardo,  Bon  Jovi  etc.  [...]. 

(LEMOS, 2016). 



Interessante  afirmar  também  o  sucesso  das   Letras  Traduzidas,  uma  edição  extra nascida da revista mãe, como disse Lemos. Era uma publicação que fazia muito sucesso e, 

em  alguns  casos,  mais  do  que  a  própria   BIZZ.  Isso  ocorreu,  por  exemplo,  quando  do lançamento  da   Letras  Traduzidas  das  músicas  do  álbum  duplo   Use  Or  Ilusion  (1991)  do Guns  N’  Roses,  que  vendeu  160  mil  exemplares.  A   Letras  Traduzidas   tornou-se  mais lucrativa devido ao seu custo de produção ser bem inferior ao da  BIZZ, cerca de 10% dos custos da revista mãe  (LEMOS, 2016) .  

Em  meio  às  tensões  que  nasceram  desta  relativa  autonomia  dos  jornalistas  na 

produção  de  seus  textos,  o  diretor  Carlos  Arruda  era  um  apaziguador,  que  pensava  a 172 
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publicação a partir de uma concepção de mercado, permitindo a postura mais militante dos jornalistas,  porém,  num  limite  estabelecido,  pois  a  viabilidade  da  revista  estava  atrelada  a seu  volume  de  vendas  e  à  publicidade  da  indústria fonográfica.  Arruda  era  o   publisher  da BIZZ,  quem  supervisionava  o  conteúdo,  articulando  editorial  e  comercial,  transformando  a revista em algo palatável ao mercado. Para Arruda:  



De  certa  maneira  não  gostavam  muito  de  mim  porque  achavam  que  eu 

partilhava  do  sistema,  se  envolver  com  as  marcas.  Me  envolvi  mesmo, 

peguei  as  gravadoras  e  coloquei  lá.  Eles  tinham  total  liberdade  editorial, 

nenhuma  gravadora,  nenhum  empresário  definiu  a  capa,  nunca  deixei.  Eu 

sempre  ouvia  o  grupo,  a  redação,  eu  me  baseava  nas  pesquisas,  mas  eu 

tinha um  feeling editorial, mesmo porque depois da  BIZZ eu fiz uma porrada de revistas, e todas elas deram certo, e eu conseguia realmente fazer essa 

administração de integração de conteúdo com o negócio. Isso ajudou muito 

a revista dar certo, porque se fosse só na mão deles, eles tinham feito uma 

revista  de  porão.  Na  época,  isso  era  definido  por  um  termo,  que  era  uma 

profissão, eu era  publisher. Rolava conflito, eu tinha que administrar conflito 

com  a  gráfica,  distribuição  de  revista,  a  ideia  editorial,  eu  tinha  que 

administrar  relação  com  as  gravadoras,  eu  lia  texto  pra  ver  se  tinha 

exagero, eu lia tudo. Diziam: “isso é censura”. Não é censura gente. Eu tô 

perguntando  pra  vocês  porque  querem  arrasar  esse  disco  porque  apenas 

um  de  vocês  não  gostou.  A  crítica  tem  que  ser  totalmente  livre,  mas  não 

pessoal.  Você  tem  que  estar  representando  alguma  coisa,  não  só  você 

mesmo [...] (ARRUDA, 2018). 



Um  fato  que  demonstra  a  tensão  existente  entre  jornalistas  e  direção  da  revista envolveu a capa e a reportagem especial da edição n° 27, de outubro de 1987, com o astro 

Michael  Jackson.  Carlos  Arruda,  convencido  de  que  haveria  um  excelente  retorno  de vendas,  decidiu  colocar  Jackson  na  capa,  depois  de  retornar  empolgado  de  Los  Angeles com o lançamento da turnê de  Bad (1987), álbum recém-lançado do artista. Alex Antunes, editor-chefe à época, foi contrário, pois queria o Ira! na capa, mas sabia que no  final a capa seria com Michael Jackson, porém, não achava que a revista deveria fazer uma reportagem 

copiando  e  colando  matérias  de  revistas  internacionais.  Afinal,  era  o  retorno  de  Michael Jackson  após  cinco  anos  sem  gravar  discos.  Sobre  o  assunto,  Alex  Antunes  no 

documentário  BIZZ – Jornalismo, causos e rock’n’roll afirmou: 



[...] Eu tive uma briga clássica com o Carlos Arruda, que resultou na minha 

primeira  demissão,  no  meu  primeiro  afastamento  da  revista,  pois  eu  fui  e 

voltei   várias  vezes,  que foi  quando o  Carlos voltou  de Los Angeles,  e  ele 

pegou o lançamento do  Bad, do Michael Jackson.  Bad é um disco que vem 

depois do  Thriller, [...] “Ah, esse disco vai bombar muito...” E aí, eu não sei 

de  onde,  mas  o  meu  sexto  sentido  dizia...  olha  que  absurdo,  mas  nós 

estamos  em  1987,  88.  Eu  disse  que  iria  ser  o  início  da  decadência  do 

Michael Jackson. “Mas você tá louco, início da decadência, o cara está no 

ápice”.  Eu não sei de onde eu tirei  isso, mas eu comecei a defender essa 

tese de que o  Bad iria marcar o início da decadência [...]. E aí eu comecei a 

discutir com o Arruda, porque era óbvio que ia ser capa, mas pra mim não 

era tão óbvio assim, porque para ser capa sem ter acesso à entrevistas  a 

gente ia acabar fazendo um  cozidão [...]. Eu achava indigno você fazer um 

cozidão do Michael Jackson. E o Arruda falou: “Se você não desse Michael 

Jackson  você  daria  o  quê?”  Essa  é  pro  Nasi,  eu  falei:  “eu  daria  Ira!”.  Ele 

falou: “Não, essa banda  é  muito ruim”. “Como ruim, Arruda?” “Essa banda 

teve a chance de ter a música numa trilha de novela, o  Flores Em Você, e 

nem  assim  bombou”,  disse  o  Arruda.  Quer  dizer,  essa  mesma  coisa 
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equivocada  com  Chico  Science  muitos  anos  mais  tarde,  com  a  música  A Praieira foi colocada em trilha de novela. E a coisa das gravadoras  é que 

tinham  que  projetar  a  banda  pro  primeiríssimo  escalão.  Aí  eu  fiz  uma 

proposta: “Arruda”, foi meu grande momento jornalístico na  BIZZ e em geral. 

Eu falei: “Arruda, se é para ter capa, vamos fazer uma matéria decente”. O 

que  é  uma matéria  decente?  “Vamos  botar  a  Ana  Maria  Bahiana  no  show 

da estreia da turnê em Tóquio”. Ideia cara pra caralho, mas a gente fez isso, 

deu  um  trabalho  do  cão,  porque  foi  difícil,  porque  apesar  da   BIZZ  ser 

importante pro Brasil, a nível mundial ninguém fazia ideia de que porra era, 

e  toda  a  imprensa  do  mundo  estava  tentando  ir  nesse  show.  E  nós 

conseguimos botar, com o aval da gravadora no Brasil, a revista era  muito 

importante, e tinha números: 100 mil exemplares deve ser muito importante 

mesmo. Então vão credenciar uma  jornalista brasileira que vai sair de Los 

Angeles  e  ir  pra  Tóquio  e  fazer  a  cobertura...  a  gente  até  atrasou  o 

fechamento pra dar tempo de fazer uma matéria com foto do show, matéria 

do  show,  enfim.  Esse  foi  um  grande  momento  jornalístico,  a  gente  se 

comportou como uma revista de música de nível internacional, mas à custa 

de uma briga do cacete, porque eu obstei a intenção do Arruda de dar uma 

capa  pro  Michael  Jackson,  a  não  ser  que  fosse  uma  capa  muito  quente, 

muito jornalística e muito bem feita (BIZZ – jornalismos, causos e rock’n’roll, 

2012). 



Aqui,  os  agentes,  de  acordo  com  sua  determinada  posição,  diretor  de   marketing   e publisher versus editor-chefe, constroem discursos a partir da percepção que cada um tem do  mundo  social  e  da  sua  posição  no  campo,  e  assim  buscam  impor  as  suas  escolhas  - 

capa  com   Michael  Jackson   ou  capa  com  Ira!,  ou,  reportagem   copia  e  cola  a  partir  de publicações  internacionais  ou  matéria  produzida  pela  própria   BIZZ.  Essas  imposições geraram  conflitos  que  culminaram  na  primeira  demissão  de  Alex  Antunes,  editor-chefe. 

Mesmo  a  estratégia  proposta  pelo  próprio  editor-chefe  e  posta  em  prática  -  a  matéria produzida por Ana Maria Bahiana -, a partir da ideia que o mesmo tinha sobre a carreira do Michael  Jackson,  e  do  investimento  da  gravadora  no  lançamento  de   Bad   e  apoio  para  a realização da matéria,    e que para ele foi seu principal momento na revista, não impediu que ocorresse sua primeira demissão. 

Mesmo assim, Alex Antunes foi vencedor na luta por representações, pois fez valer 

sua posição, conseguindo articular de forma mais eficaz seu capital simbólico, no caso, seu ponto  de  vista.  O  resultado  da  tensão  culminou  no  envio  da  jornalista  Ana  Maria  Bahiana para Los Angeles cobrir o lançamento do disco  Bad  de Michael Jackson. Aqui, pode-se citar Chartier. De acordo com o autor francês, “as lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, 

ou  tenta  impor,  a  sua  concepção  do  mundo  social,  os  valores  que  são  seus,  e  o  seu domínio” (CHARTIER, 1990, p. 17). 

Todo  discurso  produz  um  efeito.  Os  agentes  colocam  em  prática  esses  discursos, 

que  podemos  chamar  de  capital  simbólico  a  partir  das  percepções  que  cada  um  tem  do mundo  social,  adquiridas  a  partir  de  um   habitus,  “ entendido  como  um  sistema  de disposições  duráveis  e  transponíveis  que,  integrando  todas  as  experiências  passadas, funciona  a  cada  momento  como  uma  matriz  de  percepções,  de  apreciações  e  de  ações” 

(BOURDIEU, 1983, p. 65). 

As tensões elencadas acima, que envolvem Alex Antunes e Carlos Arruda, foram o 

resultado dos  capitais  simbólicos mobilizados por  cada  um  deles,  adquiridos  pelos   habitus individuais,  que  legitimam  suas  percepções  do  mundo  social,  e  que  promoveram  uma disputa no interior do campo de produção de bens simbólicos, a revista  BIZZ.  Disputa essa 174 
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marcada  por  relações  de  poder,  fundadas  numa  violência  simbólica,  as  quais  foram instituídas  socialmente.  Quem  foi  mais  eficaz  em  mobilizar  seu  capital  simbólico  fez  valer sua vontade no interior da publicação.    

Portanto,  a   BIZZ   nasceu  a  partir  de  uma  demanda  de  mercado  constatada  e constituiu-se como resultado da produção social de diretores e jornalistas, bem como pelas posições de cada um no campo da criação, gerando tensões entre eles, que se ampliavam 

entre  a  revista  e  o  mercado  da  indústria  cultural,  em  sua  maioria  atenuadas  pelo  capital simbólico que possuíam devido à excelente vendagem da revista, garantida pela presença 

hegemônica do rock nacional na mídia brasileira no período. 
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 BIZZ  nº 1, agosto de 1985, p. 7 – Editorial de Victor Civita. 



 BIZZ  Nº 1, agosto de1985, P. 15 – Seção  Showbizz – Inverno em brasa: reportagem sobre o circuito  underground  paulistano.   



Documentário   Bizz,  Jornalismo,  causos  e  Rock  And  Roll  (2012) .  Direção:  Almir  Santos  e Marcelo  S.  Costa.  Produção:  Almir  Santos.  Edição  e  trilha:  Antonio  Basílio.  Assistente  de edição: 

Mariana 

Velozo. 

Câmera: 

Antonio 

Basilio. 

Disponível 

em 

http://www.youtube.com/watch?v=pg0KuPIXvRE.  Acesso em 11 de janeiro de 2013. 



Entrevista  com  Alex  Antunes,  realizada  por  Almir  Santos,  para  o  documentário   BIZZ  – 
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Figura 1 – capa da  BIZZ  nº 1, de agosto de 1985 



Figura 2 – reportagem com grupos da cena  underground  paulistana –  BIZZ  Nº 1, agosto de 1985, p. 30. 
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Resumo:  O  presente  artigo  tem  como  objetivo  analisar  e  identificar  as  contribuições  da História  Cultural  para a pesquisa em torcidas organizadas. Tendo  como suporte teórico  os conceitos de representação e prática, o artigo busca analisar o processo de construção dos elementos representativos da torcida organizada Raça Rubro-Negra, fundada em 1977 sob 

o pressuposto de renovar o formato de torcer. A análise das complexidades e dos distintos 

parâmetros  de  sociabilidades  no  microcosmo  torcedor  foi  amparada  pela  pesquisa  em periódicos  e  nos  discursos  de  componentes  da  agremiação  sobre  seus  signos,  que  foram escolhidos  a  partir  de  uma  lógica  distintiva.  Desse  modo,  a  construção  da   forma-representação  do  referido  agrupamento  torcedor  está  em  diálogo  não  apenas  com  os componentes  internos,  mas  com  lógicas  de  distinção  nos  relacionamentos  próprios  do microcosmo. A dilatação do conceito de cultura, dessa forma, evidencia as distintas práticas de  agentes  sociais  e  as  complexidades  na  relação  dinâmica  entre  representação  e recepção. 

Palavras-chave: História Cultural. Torcidas organizadas. Raça Rubro-Negra. 



Abstract:  This  article  aims  to  analyze  and  identify  the  contributions  of  Cultural  History  to research  on  organized  fans.  Having  as  theoretical  support  the  concepts  of  representation and  practice,  the  article seeks  to  analyze  the  process  of  construction  of  the  representative elements of the Raça Rubro-Negra, founded in 1977 under the assumption of renewing the 

format of cheering. The analysis of the complexities and distinct parameters of sociabilities in the  fan  microcosm  was  supported  by  research  in  periodicals  and  in  the  speeches  of  the members  of  the  organization  about  their  signs,  which  were  chosen  based  on  a  distinctive logic.  Therefore,  the  construction  of  the  representation-form  of  the  footbal   fan  group  is  in dialogue  not  only  with  the  internal  components,  but  also  with  the  logic  of  distinction  in  the relationships  inherent  to  the  microcosm.  The  dilatation  of  the  concept  of  culture,  thus, evidences  the  distinct  practices  of  social  agents  and  the  complexities  in  the  dynamic relationship between representation and reception. 

Keywords: Cultural History. Organized supporters’ groups. Raça Rubro-Negra. 



Introdução 

A  pesquisa  acadêmica  sobre  torcidas  organizadas  é  tributária  do  processo  de 

expansão  dos  objetos  da  História,  que  ofereceu  possibilidades,  reflexões,  debates  e 
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metodologias  tanto  para  o  campo  do  futebol  quanto  para  suas  possíveis  ramificações. As transformações  na  historiografia  incidiram  no  alargamento  de  temas  e  fontes  passíveis  de pesquisa,  bem  como  instituíram  novos  parâmetros  analíticos.  A  História  Cultural,  por  sua vez,  fez  emergir  novos  conceitos  e  noções  que  contribuíram  para  a  complexificação  das abordagens. 

Desse  modo,  o  presente  artigo  busca  articular  a  trajetória  da  historiografia, 

focalizando as potencialidades oferecidas pela História Cultural, com a pesquisa acadêmica sobre  torcidas  organizadas enquanto  objeto  para  a  análise de múltiplos processos  sociais, mas  principalmente  pela  complexidade  do  próprio  campo.  Isto  posto,  a  construção  dos parâmetros  representativos  da  torcida  organizada  Raça  Rubro-Negra  são  analisados  e trabalhados  de  forma  a expor  as  possibilidades  de  complexificação  do  objeto  por  meio  da noção de representação.  

Incorporação do cotidiano e História Cultural  

Atribuída  por  Roger  Chartier  (1990)  como  um  dos  pilares  da  chamada  História 

Cultural, a noção de representação, aliada à de prática, permeia a construção deste artigo. 

As possibilidades geradas a partir deste recente campo historiográfico alicerçam o modo de construção  da  pesquisa,  viabilizada  pela  expansão  do  conceito  de  cultura,  anteriormente restrito ao tradicionalismo e à produção oficial. 

O  alargamento  das  possibilidades  de  pesquisa  abordadas  pela  História,  embora 

encontre  um  dilatamento  do  conceito  de  cultura  no  campo  da  História  Cultural,  remete  a momentos anteriores: aos debates entre História e Teoria Social – discussão abordada por 

Peter  Burke  (2012),  e  aos  Anais  de  História  Social  e  Econômica,  expoente  oposição  à historiografia tradicional de Ranke. A incorporação para além da esfera política centrada nos grandes homens e eventos, considerada contingente, inferiu no alargamento das temáticas 

da  História  –  ou  fuga  de  seus  paroquialismos,  pautada  na  prerrogativa  de  análise  das mudanças pelo viés estrutural, incidindo nas perspectivas quantitativas, de longa-duração e serial. 

Entretanto,  a  partir  da  década  de  1970  novos  paradigmas  são  criados  ao  serem 

questionadas as abordagens de cunho estruturalista e essencialista. As prerrogativas sobre a  concepção  de  contexto  se  deslocam  de  uma  perspectiva  dada,  como  Jacques  Revel (2010)  aponta,  para  a  compreensão  de  que  é  construído  através  das  dinâmicas  sociais. 

Esse processo de  alteração  de  paradigmas  é explícito quando Roger  Chartier,  no  prefácio da obra, analisa “A sociedade de corte” de Norbert Elias (1995), quando advoga em prol da 

compreensão da sociedade a partir de redes de dependências recíprocas. 

No entanto, o giro cultural da década de 1970, marcado pela emergência da micro-

história  italiana,  da  Virada  Linguística  e  também  de  um  giro  subjetivo  cuja  dimensão  das emoções  do  indivíduo  são  incorporadas,  tem  suas  bases  rastreadas  na  década  de  1960, principalmente pelas contribuições de E.P. Thompson (1987), quem demarca o rompimento 

com  o  marxismo  bidimensional,  termo  utilizado  por  Julia  O’Donnel  e  Leonardo  Affonso Miranda  Pereira  (2016).  Esse  momento  da  historiografia,  denominada  enquanto  “História vista  de  baixo”,  concentra-se  no  questionamento  da  validez  única  das  temáticas passíveis de  serialização,  como  aponta  Carlo  Ginzburg  (1990),  e  demanda  a  inserção  também  do indivíduo. 

É  nesse  sentido  que  a  perspectiva  da  história  política  se  altera:  a  proposição  da História vista de baixo reivindica o estudo dos homens comuns em seu cotidiano e se refere às práticas e vivências das camadas populares, produtoras de seus significados – e de suas 179 
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representações, construídos a partir de experiências polissêmicas, desassociada da noção vertical  de  classe,  centrada  unicamente  no  prisma  econômico.  Roger  Chartier,  ao  realizar menção ao momento da historiografia marcado pela demanda de reorganização e reflexão 

sobre seus métodos e práticas, analisa tal questão:  

Uma  tal  clivagem  atravessou  profundamente  a  história,  mas  também  as 

outras  ciências  sociais  como  a  sociologia  ou  a  etnologia,  opondo 

abordagens  estruturalistas  e  procedimentos  fenomenológicos,  as  primeiras 

trabalhando  em  grande  escala  sobre  as  posições  e  as  relações  dos 

diferentes  grupos,  muitas  vezes  identificadas  a  classes,  os  segundos 

privilegiando  o  estudo  dos  valores  e  dos  comportamentos  de  comunidade 

mais restritas, muitas vezes tidos como homogêneos (CHARTIER, 1991, p. 

183)  

A  alusão ao  debate  historiográfico referente  à contestação do  ímpeto totalizante da 

abordagem  estruturalista,  “um  problema  de  escala”,  segundo  Giovani  Levi  (2017), 

representante da micro-história  italiana,  não  se reduz  ao  estremecimento dos  métodos  até então consolidados no âmbito da História. O autor francês faz referência a uma proposta de ruptura também no campo das ciências sociais, chamadas por Peter Burke de Teoria Social. 

A circunstância de ambas as áreas, que mesmo vizinhas não eram convergentes quanto às 

prerrogativas, é corolário justamente das críticas estabelecidas por cada uma. O “diálogo de surdos”,  nos  termos  de  Burke,  entre  História  e  Teoria  Social  angariou  a  reformulação  de objetos,  métodos  e  perspectivas,  tornando  suas  fronteiras  cada  vez  mais  fluidas  e  seus diálogos cada vez mais intensos. 

O  afastamento  da  proposta  globalizante  do  estruturalismo  e  a  tendência  à  escala micro, aliadas à incorporação das camadas populares e à inclusão do indivíduo a partir do 

giro subjetivo da década de 1970, exponenciam o alargamento do campo de possibilidades 

da  História,  pautado  na  concepção  do  sujeito  enquanto  ator  social  inserido  numa  rede  de interdependências recíprocas e como elaborador de seus próprios símbolos, significados e 

estratégias.    A  esfera  cotidiana  ganha  relevo  nesse  sentido,  palco  ininterrupto  de  suas atuações  sociais,  onde  se  percebem  representações,  estabelecimento  de  relações  e 

tensões, estratégias e resistências, experiências cujos significados são atribuídos para além das ideias dadas de classe. 

A  expansão  das  temáticas  exploradas  pela  historiografia  resvala  no  conceito  e  no entendimento da natureza do político. As mutações emergidas do processo de reformulação 

de  objetos  e  práticas  da  História,  no  intento  de  analisar  os  grupos  sociais,  passaram  a dialogar  menos  com  uma  abordagem  sociologizante,  no  sentido  de  homogeneizar  as 

práticas de um grupo social, e mais com a concepção de redes de relações recíprocas, nas 

quais  o indivíduo cumpre um papel  social. A  extensão  desse diálogo para a percepção  da natureza do político, dessa maneira, é expandida para além do cunho institucional e oficial. 

Logo,  as  práticas  vislumbradas  no  âmbito  do  cotidiano  são  identificadas  enquanto atos políticos, cujos impactos na socialidade do grupo são constatados e percebidos. Sob o viés  da  reformulação  de  conceitos  e  da  reflexão  das  análises  sociais,  a  Teoria  Social, incluindo  a  Antropologia,  reexamina  seus  pilares  na  busca  pela  desnaturalização  do entendimento  das  culturas.  As  críticas  ao  estruturalismo  e  às  lógicas  de  coerência generalizadas são ponto de partida para as críticas realizadas pelo antropólogo norueguês 

Friedrich  Barth  em  “O  guru,  o  iniciador  e  outras  variações  antropológicas”,  onde  propõe investigação  das  sociedades  pelo  prisma  das  diversidades  e  incoerências  enquanto 

elementos  compostos  pela  formatação  atribuída  pelas  agências  dos  atores  sociais 
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envolvidos.  A  partir  dessa  lógica,  o  autor  aponta  para  a  produção  de  significados  e posicionamentos  na  percepção  do  modo  de  relação  entre  indivíduos  e  fragmentos  de cultura: 

A singela questão que gostaria de destacar já deve estar bastante evidente: 

uma  abordagem  honesta  que  respeite  o  que  se  pode  constatar  do  que 

acontece  entre  as  pessoas  no  norte  de  Bali  sugere  que  nenhum  truque 

invocando  estruturas  profundas  ou  alguma  outra  interpretação  fácil  pode 

reduzir  esses  fenômenos  a  uma  “Cultura”  homogeneizada  e  unitária  por 

meio  da  destilação  e  generalização  de  quaisquer  regularidades  que  se 

consiga  reconhecer  nas  expressões  institucionalizadas.  As  pessoas 

participam de universos de discurso múltiplos, mais ou menos discrepantes; 

constroem  mundos  diferentes,  parciais  e  simultâneos,  nos  quais  se 

movimentam. A  construção  cultural  que  fazem  da  realidade  não  surge  de 

uma única fonte e não é monolítica. (BARTH, 2000, p. 122 e 123) 

Dessa  forma,  Barth  faz  a  defesa  da  descrição  das  distintas  interpretações  e 

construções de realidade para alcançar um horizonte de compreensão mais estendido. Os 

apontamentos do antropólogo reforçam a ideia da dinâmica das relações sociais, ainda que 

inseridas  em  um  mesmo  grupo.  Ou  seja,  o  intento  proposto  para  a  superação  –  ou  um afastamento – das bases sistêmica e única de análise da Antropologia no que diz respeito 

às  comunidades  está  intrinsicamente  ligado  com  o  entendimento  de  que  indivíduos  e comunidades  não  estão  isentos  de  influências  externas  ou  de  sincretismos,  mas  sim inseridos  em  um  esquema de  dinâmica social  com trocas  sociais  intensas. O  processo  de dessencialização da cultura, por sua vez, está atrelado à percepção da polissemia resultante das  produções  criativas  dos  indivíduos,  modo  de  interpretar  as  práticas  de  grupos  sociais para além das representações institucionalizadas. 

A  interlocução  entre  História  e  Teoria  Social  abriu  espaço  para  a  dilatação  do conceito de cultura, cujo motor rastreia da percepção dos significados plurais possíveis de serem  identificados  e  formulados  dentro  de  uma  comunidade,  ainda  que  evidencie  uma série  de  incoerências.  Estas,  por  sua  vez,  reafirmam  a  complexidade  das  relações  e  das criações simbólicas, elementos fundamentais que desaguam em duas noções alicerces da 

presente pesquisa: a simbiose entre representação e prática. 

As perspectivas de alargamentos do conceito de cultura estiveram em consonância 

com os debates que delinearam a consolidação do campo nas pesquisas acadêmicas. Estes 

estiveram alicerçados na perspectiva do futebol enquanto prática significante das múltiplas 

“esferas  da  vida  social”  (DAMATTA,  1982)  e  enquanto  veículo  de  narrativas  construídas  e passíveis de interpretação sociológica. A Sociologia do Futebol, por sua vez, impulsionou o entendimento  do  futebol  enquanto  esporte  moderno  tendo  como  pré-requisito  a 

compreensão da relação intrínseca entre a referida prática esportiva com as dramatizações 

sociais na vida cotidiana (HELAL, 1990). 

Mais que mero objeto de estudo, o futebol se faz presente nas trajetórias individuais 

e coletivas, demarcando uma presença conjunta na vivência da sociedade. Portanto, torna-

se matriz de análise não apenas de sua prática, mas da extrapolação de seus significados, 

das suas representações, e das relações construídas em torno e a partir do esporte. Desse 

modo,  o  entendimento  do  futebol  enquanto  drama  social  ofereceu  possibilidades  de pesquisa  acadêmica  também  no  microcosmo  das  torcidas  organizadas,  potencializando  a análise de suas complexidades e atuações sociais. 
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Dilatação do conceito de cultura e os modos de fazer de torcedores organizados O surgimento das Torcidas Jovens no final da década de 1960 e início dos anos 1970 

demarca uma oposição. Fruto de dissidências internas, afastamento dos grandes líderes da 

torcida e, principalmente, de uma guinada à mobilização, no sentido de haver possibilidade de  contestação  de  dirigentes  e  jogadores,  as Torcidas  Jovens  expõem  a  transição  de  um modo  de  torcer   carnavalizado,  protagonizado  pelas  torcidas  tradicionais  vinculadas  aos clubes,  como  a  Charanga  Rubro-Negra  de  Jaime  de  Carvalho,  para  um  processo  de 

burocratização  de  sua  organização  (HOLLANDA,  2010).  Desse  modo,  as  figuras  de 

reconhecida  liderança  são  rejeitadas  em  prol  de  uma  coletivização  do  torcer.  Em  diálogo com a conjuntura efervescente dos anos 1960, as Torcidas Jovens angariam a possibilidade 

de realização de críticas aos profissionais do clube para o qual se torce, para além do apoio vindo das arquibancadas (DAMO, 2005; TOLEDO, 2000). 

Ancoradas  em  símbolos,  esse  modo  de  torcer  inaugurado  pelas Torcidas  Jovens  e 

levado  à  cabo  por  outras  agremiações  torcedoras  posteriores,  ainda  que  não  utilizem  a denominação “Jovem” – caso inclusive da Raça Rubro-Negra, torcida organizada vinculada 

ao  Clube  de  Regatas  do  Flamengo  –,  foi  cimentado  na  constituição  da  conduta  torcedora referente  à  agremiação,  que  é  significada  através  da  construção  de  suas  representações (DA CÂMARA TEIXEIRA, 2003). 

A  formatação  dos  elementos  constitutivos  do  aparato  simbólico  das  torcidas 

organizadas  é  utilizada  de  modo  a  afirmar  –  e  reafirmar  –  a  identidade  coletiva  da agremiação,  reiterando  uma  espécie  de  padrão  torcedor  da  associação.  A  utilização  das marcas  identitárias,  vislumbradas  em  camisas,  escudos  e  cores,  remete  ao  intuito  de construir  uma  representação  torcedora  e,  ao  estabelecer  identificação  própria  e  coesão grupal, demarcar sua distinção e seu espaço. 

A relação com a representação reivindicada pelas torcidas organizadas, no entanto, 

não  pode  ser  concebida  por  uma  perspectiva  homogênea.  Os  usos  de  seu  conjunto 

simbólico  no  intento  de  demarcar  sua  identidade  –  ou  distinção  –  requer  um  olhar  mais plural  sobre  suas  práticas.  De  acordo  com  Luiz  Henrique  de  Toledo  (1996),  o  prisma  de análise  em  relação  ao  futebol  deve  considerar  sua  perspectiva  relacional,  que  envolve torcida,  o  referido  esporte  e  sociedade.  Assim,  atribui-se  às  associações  torcedoras  a dinâmica do estabelecimento de suas representações, vinculadas às suas práticas. Isto é, o formato de  sua  identidade  não é estático:  busca-se  estabelecer  representações  de  acordo com o universo no qual se está inserido, identificando seus interesses para a atribuição de seus valores. 

A  forma  de  representação  de  uma  torcida  organizada  no  microcosmo  das 

agremiações torcedoras não é equivalente às demandas discursivas e representativas para 

a  esfera  macro  do  esporte  e  da  sociedade,  nem  mesmo  tem  a  apropriação  das  mesmas prerrogativas.  As  formulações  variam  de  acordo  com  os  interesses  pensados  na  relação com cada esfera. Tais explanações reiteram a necessidade de complexificação das análises 

sobre  agrupamentos  torcedores  para  o  rompimento  de  estigmatizações  rasas  sobre  tais comunidades que, por sua vez, são polissêmicas e evidenciam a cultura torcedora enquanto 

prática dinâmica e hábil de ressignificações constantes. 

É nesse sentido que o campo da História Cultural oferece grande contribuição teórica 

e  analítica  para  a  pesquisa  das  torcidas  organizadas.  A  extensão  do  conceito  de  cultura, para  além  do  universo  da  elite,  oriunda  da  inserção  de  novos  temas  à  historiografia, expandiu  também  o  horizonte  de  significados  referentes  ao  termo.  Ao  recuperar  Georges 182 
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Duby, José D’Assunção Barros (2005) propõe uma ampliação na definição do autor francês sobre  o  modo  de  análise  da  História  Cultural:  “A  História  Cultural  enfoca  não  apenas  os mecanismos  de  produção  dos  objetos  culturais,  como  também  os  seus  mecanismos  de recepção (e já vimos que,  de  um modo ou  de  outro,  a recepção  é também  uma forma de 

produção)” (BARROS, 2005, p. 128). 

Indagar  as  formas  de  produção  da  própria  cultura,  bem  como  as  recepções  da 

mesma,  é  processo  que,  promovido  pelos  atores  sociais  da  trama,  atravessa  a  fronteira estática  de  identificação  de  uma  mentalidade  essencial  e  homogênea  constitutiva  de comunidades.  O  reconhecimento  da  cultura  enquanto  conceito  alargado  e  produzido  por grupos sociais demanda perspectivas que estejam vinculadas à pluralidade de significados, 

à  dinâmica,  bem  como  às  incoerências  e  tensões  internas.  A  relação  entre  as  múltiplas significações em culturas plurais com as formas de produção cultural e suas recepções são 

bem analisadas por José D’Assunção Barros: 

Para além disto, a tendência nas ciências humanas de hoje é muito mais a 

de  falar  em  uma  “pluralidade  de  culturas”  do  que  em  uma  única  cultura 

tomada de forma generalizada. Em nosso caso, como estamos empregando 

a  noção  de  História  Cultural  como  relativa  a  um  dos  enfoques  possíveis 

para o historiador que se depara com uma realidade social a ser decifrada, 

utilizaremos  em  algumas  ocasiões  a  expressão  empregada  no  singular 

(“cultura”)  como  ordenadora  desta  dimensão  complexa  da  vida  humana. 

Trata-se, no entanto, de uma dimensão múltipla, plural, complexa, que pode 

gerar diversas aproximações diferenciadas. (BARROS, 2005, p. 129) 

É no diálogo com essa asserção que mobilizo dois termos caros à História Cultural, 

reiterada  por  Roger  Chartier  (1991),  para  pensar  os  “modos  de  ver”  e  “modos  de  fazer” 

(CERTEAU,  2009)  do  Grêmio  Recreativo  Movimento  Cultural  Raça  Rubro-Negra: 

representação e prática. 

A  mobilização  de  símbolos  que  compõem  a  identidade  e  conduta  de  uma  torcida 

organizada  é  feita  de  modo  livre,  calcadas  nos  interesses  representativos  em  um  cenário relacional.  A  interação  entre  representações  e  práticas,  produtora  constante  de  novos objetos  culturais,  é  dinamizada  dependendo  de  sua  interlocução.    Dito  isso,  a  cultura  de arquibancada  deve  ser  passada  para  o  plural,  uma  vez  em  que  as  agremiações 

estabelecem ações, logo, novas representações, de acordo com o cenário no qual se está 

estabelecido, em que uma série de culturas distintas são identificadas. 

A  utilização  da  torcida  organizada  de  futebol  Raça  Rubro-Negra  como  objeto  de 

pesquisa  justifica-se  a  partir  da  ideia  da  concomitância  festa-guerra  da  agremiação,  ainda que não necessariamente se dê de modo equilibrado. Tendo na festa sua categoria nativa, 

rastreada em 1977, ano de sua fundação, a maior torcida organizada do Clube de Regatas 

do  Flamengo,  a  partir  da  década  de  1980,  exponenciado  na  década  de  1990,  defronta-se com  outro  momento  de  recepção  de  suas  representações:  a  abordagem  midiática 

relacionada à violência entre torcedores organizados ganha maior visibilidade, tendo como 

extensão  sua  estigmatização  num  plano  mais  abrangente.  O  impacto  desse  processo  é  a tomada,  por  esferas  externas  ao  mundo  das  torcidas  organizadas,  da  violência  enquanto identidade  única  da  associação,  quando  se  averigua  a  mobilização  de  um  discurso  da antinomia festa-guerra. 

No entanto, há de se atentar para o que José D’Assunção Barros mobiliza para tratar 

da  simbiose  entre  representações  e  práticas:  o  trato  com  a  cultura  não  se  atém  aos mecanismos  produtores  de  objetos  culturais,  mas  também  às  recepções  dessas  culturas, 183 
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que  se  transformam  e  ressignificam,  produzindo  novas.  Essa  cadeia  de  reconstruções simbólicas deve estar no horizonte das análises no processo de pesquisa das sociedades, 

uma  vez  que  não  elencada  incorre  nos  perigos  da  construção  de  possibilidades  de identificação  de  símbolos  únicos.  Desse  modo,  o  exame  das  culturas  precisa  considerar suas  contradições,  bem  como  as  tensões  e  seus  conflitos,  pois  são  esses  elementos dinâmicos que adicionam à composição de seu universo seus sentidos mais próprios de ser 

e existir. 

Ainda  sobre  os  cuidados  com  as  abordagens  representativas,  Roger  Chartier  faz 

referência  a  duas  formas,  supostamente  opostas,  sobre  a  noção  de  representação:  a representação ausente e a representação da presença. Representar-se através da presença 

remete à construção de símbolos, sejam eles discursivamente reivindicados ou constituídos 

por meio de  suas  práticas. A  apresentação  pública de  um grupo  ou  indivíduo,  e pensando aqui na torcida organizada Raça Rubro-Negra, tem em suas bases a conformação de signos 

cotejados aos seus interesses e às expectativas de recepção. 

Isso  quer  dizer  que  a  disposição  de  elementos  nas  arquibancadas,  por  exemplo, 

almeja construir uma imagem sobre tal torcida, tanto em uma lógica interna quanto para o 

público.  O  arranjo  grupal  objetiva  uma  interlocução  fundamentada  nos  princípios  de  sua torcida: a escolha de cores, o ritmo dos cânticos de alento ao time – ou de autorreferência –, a  utilização  de  elementos  festivos,  como  bandeiras.  Essa  demanda  representativa, 

vislumbrada  em  suas  práticas,  é  ancorada  na  “ideologia”  –  termo  aqui  utilizado  em  sua perspectiva alargada – nativa da torcida. No entanto, é peremptório não reduzir às práticas aparentes  as  análises  sobre  a  estruturação  dos  grupos,  ainda  que  se  identifique  uma ideologia,  pois  as  características  dentro  de  um  universo  onde  sociabilidades  são fundamentos basilares são diversas. 

Os  perigos  da  tomada  de “signos  visíveis  como  índices  seguros  de  uma  realidade” 

(CHARTIER,  1991,  p.  186)  são  mais  evidenciados  no  trato  das  representações  ausente. 

Baseada na presença de um objeto ausente, ou seja, na utilização de uma parte pelo todo, a representação  ausente,  quando  é  amparo  para  uma  análise,  oferece  riscos  à  melhor decifração  do  objeto  de  pesquisa,  por  identificar  em  um  fragmento  de  cultura  não  um componente,  mas  a  mentalidade  total  de  uma  sociedade.  Isto  posto,  as  possibilidades avultadas  pelas  formas  de  representação  reiteram  a  urgência  do  rompimento  com 

perspectivas herméticas e totalizantes, tal como apontado por Chartier no seguinte trecho: É sem dúvida essa atenção dada às "formalidades das práticas" (segundo a 

expressão de Michel de Certeau), do lado da produção ou do da recepção, 

que  mais  prejudicou  uma  maneira  clássica  de  escrever  a  história  das 

mentalidades. Em primeiro lugar, obrigando-a a considerar os discursos em 

seus  próprios  dispositivos,  suas  articulações  retóricas  ou  narrativas,  suas 

estratégias  de  persuasão  ou  de  demonstração.  Os  agenciamentos 

discursivos  e  as  categorias  que  os  fundam  –  como  os  sistemas  de 

classificação, os critérios de recorte, os modos de representações – não se 

reduzem absolutamente às idéias que enunciam ou aos temas que contêm. 

Possuem  sua  lógica  própria  –  e  uma  lógica  que  pode  muito  bem  ser 

contraditória,  em  seus  efeitos,  com  a  letra  da  mensagem.  Segunda 

exigência:  tratar  os  discursos  em sua  descontinuidade  e  sua  discordância. 

Durante muito tempo, pareceu fácil o caminho que levava a concluir a partir 

da  análise  temática  de  um  conjunto  de  textos  a  caracterização  de  uma 

"mentalidade"  (ou  de  uma  “visão  do  mundo"  ou  de  uma  "ideologia"),  e depois  fazia  passar  desta  última  a  uma  consignação  social  unívoca. 

(CHARTIER, 1991, p. 187) 
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Orientador  das  práticas  e  das  representações,  os  discursos  de  conduta  de  uma torcida  organizada,  dessa  forma,  devem  ser  situados  e  não  assimilados  enquanto 

invariantes. Há demandas nas práticas discursivas de uma organização torcedora e, desse 

modo,  a  identificação  de  seus  interlocutores  é  fundamental.  No  microcosmo  torcedor,  a escolha de símbolos caracterizantes da agremiação compõe um aparato distintivo atrelado 

aos  valores  desejados  de  exposição.  Desse  modo,  impor  os  atributos  significativos  que estruturam  e solidificam  –  sem tornar  estática  – a ideologia  condutora  do grupo tem  como objetivo afirmar sua marca distintiva, de maneira a impor seus interesses, seus territórios e sua superioridade categórica, em quaisquer situações competitivas. 

Sob  o  mesmo  aspecto  competitivo,  na  tentativa  de  angariar  visibilidade  para  a 

categoria  festiva  de  suas  práticas,  as  torcidas  organizadas  formulam  e  dinamizam  suas acepções ao se expor para um mundo estendido, em diálogo com os meios de comunicação 

e com a sociedade mais ampla. 

A  polissemia  rastreada  na  cultura  torcedora,  que  devemos  entender  em  sua 

pluralidade, evidencia o aspecto para o qual Roger Chartier chama atenção ao versar sobre 

a interação  entre representação  e  prática:  o  poder. Os  elementos  distintivos,  calcados  nas construções  discursivas,  emanam  as  diferentes  formas  e  engenhosidades  exercidas  tanto para  moldar,  de  acordo  com  seus  interesses,  suas  representações,  mas  também  para  a recepção das mesmas. Assim, D’Assunção Barros explana a relação estabelecida percebida 

na obra de Chartier entre os termos basilares da História Cultural e o poder: 



As  representações  -  acrescenta  Chartier  -  inserem-se  “em  um  campo  de 

concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em termos de 

poder  e  de  dominação”;  em  outras  palavras,  são  produzidas  aqui 

verdadeiras  “lutas  de  representações”  (CHARTIER,  1990,  p.  17).  E  estas 

lutas  geram  inúmeras  “apropriações”  possíveis  das  representações,  de 

acordo  com  os  interesses  sociais,  com  as  imposições  e  resistências 

políticas, com as motivações e necessidades que se confrontam no mundo 

humano.  Estamos  aqui  bem  longe  do  modelo  de  História  da  Cultura 

proposto  por  Huizinga.  O  modelo  cultural  de  Chartier  é  claramente 

atravessado pela noção de “poder” (o que, de certa forma, faz dele também 

um modelo de História Política). (BARROS, 2005, p. 139) 



As  lógicas  de  poder  anunciadas  por  Chartier  atravessam  a  relação  entre  as 

categorias  que  aqui  se  referem  à  Raça  Rubro-Negra:  festa  e  guerra,  sendo  a  última manejada  pelos  meios  de  comunicação  na  construção  e  no  reforço  do  estigma,  mas também  enquanto  prática  de  distinção  entre  as torcidas  organizadas. Tendo  sua  recepção na  sociedade  alterada  pelo  estigma  da  violência  –  processo  que  alcança  as  torcidas organizadas num geral –, tal aspecto passou a ser vislumbrado enquanto identidade única 

da agremiação torcedora. No entanto, a partir dos debates apresentados, a complexificação 

do entendimento das formas de produzir cultura e representações tornam as fronteiras entre tais categorias fluidas e possibilitam a incorporação das incoerências na assimilação de seu universo de signos, que compõem sua ideologia e coesão. 

Construindo uma torcida: torcer “à Raça Rubro-Negra” 

Espécie de maestro da torcida rubro-negra entre os anos de 1930 e 1970, a figura de 

Jaime de Carvalho sobressai quando se trata de liderança torcedora, formação de torcidas 

organizadas  no  Rio  de  Janeiro  e  processo  de  disciplinarização  nos  estádios.  À  época  do Duelo de Torcidas organizado pelo jornalista Mário Filho, dono do Jornal dos Sports, Jaime 185 
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de Carvalho, ainda sem a fundação da Charanga Rubro-Negra, mostrava sua liderança de modo  compatível  com  a  “esfera  disciplinar  e  a  esfera  festiva”  (HOLLANDA,  2012,  p.  101) objetivada a partir da tentativa de disciplinarização das torcidas. 

O ensejo dado por Mário Filho e pelo Jornal dos Sports na década de 1930, que volta 

a  se  repetir  nos  idos  de  1950,  evidencia  a  busca  pelo  embelezamento  da  torcida  em detrimento  do  comportamento  conflituoso  e  contendor,  tendo  como  base  as  alegorias festivas utilizadas nos Desfiles das Escolas de Sambas. Encadeada pela trajetória de Jaime de  Carvalho,  cuja representação  extravasou os limites da  torcida  do  Clube  de  Regatas  do Flamengo, sendo elencado torcedor-símbolo e representante do selecionado brasileiro, em 

1942 surge a primeira torcida organizada do Rio de Janeiro, em consonância com a eclosão 

de  agrupamentos  torcedores  em  São  Paulo,  designados  torcidas  uniformizadas,  sob  o aspecto da  carnavalização (HOLLANDA, 2012). 

Estabelecida nos anos iniciais da década de 1940, a Charanga Rubro-Negra, sob o 

comando do líder Jaime de Carvalho, atesta afinação com as autoridades, bem como com 

Mário Filho, quando da popularização do futebol. A crescente adesão do público às partidas do  esporte  recém-profissionalizado,  incrementadas  pela  construção  de  estádios  de 

dimensões maiores, como o Pacaembu, em 1940, e o Maracanã, em 1950, exponenciou a 

preocupação  das  autoridades  no  que  se  refere  ao  comportamento  dos  torcedores  nas praças esportivas. Os campeonatos de torcidas organizados por Mário Filho são corolários 

dessa  aflição,  e  a  postura  de  Jaime  de  Carvalho  evidencia  a  atenção  dada  à  questão  ao coordenar  e  incentivar  uma  conduta  pacífica  entre  os  torcedores,  cujo  mote  era  a disciplinarização dos mesmos.  Essa questão fica mais palpável  quando Bernardo  Buarque 

de Hollanda relaciona os procedimentos do torcedor-símbolo com as ações das autoridades: 



Em 1950, a preocupação em projetar a imagem de um país cordato fez com 

que  as  autoridades  delegassem  a  Jaime  de  Carvalho  boa  parte  da 

responsabilidade  na  orientação  dos  torcedores.  Os  organizadores 

vislumbravam  a  importância  de  um  chefe  de  torcida  que  auxiliasse  o 

trabalho  do  chefe  de  polícia  no  comportamento  dos  espectadores.  Uma 

campanha  desenvolvida  pela  imprensa  ressaltava  a  inconveniência  do 

arremesso  de  objetos  no  gramado,  do  emprego  de  palavrões  e 

recomendava a chegada antecipada, a fim de evitar tumultos no acesso às 

tribunas.  Com  este  intuito,  os  meios  de  comunicação  davam  inteiro  aval  à 

Charanga,  sob  o  patrocínio  de  uma  loja  de  roupas  a  anunciar  suas 

atividades,  seus  preparativos  e  suas  surpresas  para  os  dias  de  jogo. 

(HOLLANDA, 2012, p. 104) 



A então torcida organizada, que era a única representante de seu clube, assentada 

em  uma  conduta  disciplinada  e  ao  mesmo  tempo  festiva,  tinha  como  princípio  o  apoio incondicional, proveniente da abnegação e da lógica amadorística, a partir de seu modo de 

torcer  fundamentado  em  seus  instrumentos  musicais.  Constituída  por  torcedores 

aproximados das estruturas do clube, como Jaime de Carvalho, cuja trajetória se inicia ao se tornar  associado  (HOLLANDA,  2012,  p.  102),  o  modelo  da  Charanga  Rubro-Negra  estava isento  da  formulação  de  críticas  aos  quadros  profissionais  do  Flamengo,  seja  jogador  ou dirigente. 

A  hegemonia  da  liderança  de  Jaime  de  Carvalho,  bem  como  das  demais  torcidas 

representantes e seus chefes dos outros clubes, no entanto, passa a ser acometida por um 

discurso de ruptura. 

No seio da emergência das torcidas dissidentes aparece com mais veemência dois 

tipos  de  justificativas:  o  gradual  e  constante  afastamento  das  lideranças  das  torcidas  e  a 186 
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demanda  pela  contestação  irrestrita.  Os  signos  da  disciplina  levados  a  cabo  pelos  líderes passam a ser refutados, de onde é rastreada a contenda em relação aos modos de torcer. 

Mais que uma simples insatisfação, o dissabor percebido no final da década de 1960 tem a 

ver  com  a  dramatização  de  um  “conflito  de  gerações”,  como  apontado  por  Buarque  de Hollanda  (2012),  que  recupera  Michel  Foucault  para  apontar  ainda  para  uma  disputa  de 

“micropoderes” vivenciadas nos estádios. 

A  crise  representativa  a  respeito  da  forma  do  torcer  pertencente  à  estrutura  da carnavalização,  atrelada  à  disciplina,  remete  à  conjuntura  vivenciada  tanto  no  âmbito nacional  quanto  no  internacional. As  manifestações  sociais  ocorridas  nos  anos  1960,  cujo maior fervor é percebido em sua segunda metade, o protagonismo da juventude anuncia a 

sua capacidade mobilizadora e transformadora de ação. Os protestos vivenciados no Brasil, 

principalmente  em  1968,  em  um  cenário  constituído  pelo  autoritarismo,  assimilaram  à juventude,  vislumbrada nos  estudantes,  a competência do  direito de  expressão.  Na esfera internacional, de modo aproximado, percebe-se tanto no Movimento Hippie quanto no Maio 

Francês o mote contestatório da juventude. 

Sem querer transpor indiscriminadamente os processos vivenciados aqui apontados, 

é perceptível a consonância do discurso da ruptura, que dá origem às torcidas dissidentes, com o incremento dos simbolismos das mesmas, que passam a utilizar a alcunha “Jovem” 

em  sua  identificação.  Dessa  forma,  o  reconhecimento  de  suas  demandas  nas  práticas  de tais  manifestações  passa  a  orientar  não  só  a  conduta  dos  novos  agrupamentos,  como também a constituição de seu aparato simbólico. A Charanga Rubro-Negra, que era a única 

torcida organizada do Flamengo, depara-se com a formação de um novo agrupamento em 

1967, fruto de sua ala jovem, que em 1969 adota Torcida Jovem do Flamengo como nome. 

Percebe-se, desse modo, o processo de transformação da  carnavalização em  juvenilização (HOLLANDA, 2012) no âmago do cosmo torcedor. 

Conjunto simbólico e engajamento torcedor 

O  engajamento  torcedor  é  vivido  de  modo  polissêmico,  cujos  signos  são  atribuídos por uma experiência de fidelidade idiossincrática, logo, variante. A relação clubística constitui diferentes  formas  de  adesão,  de  modo  que  torcer  e  pertencer  a  um  sistema  simbólico, segundo Arlei Damo (2005), não possuem o mesmo significado. 

O vínculo estabelecido entre torcedores de futebol e os clubes para os quais torcem, 

quando  vislumbrado  pela  perspectiva  do  engajamento,  requer  um  investimento  afetivo  de modo a incorporar os sistemas simbólicos que o representa. Assim, o elo estabelecido entre clube e torcedor extrapola as fronteiras esportivas, perpetuando-se nos demais segmentos 

da  vida  cotidiana.  A  filiação  à  uma  entidade  futebolística  demanda  um  processo  de identificação,  de  onde  se  rastreia  a  adoção  de  tais  sistemas,  cujo  corolário  são  as representações de si.  Ao analisar as possibilidades de mobilização social no que se refere ao futebol, Arlei  Damo  elenca  o  pertencimento  clubístico  como  mote  da  sobrepujança  das práticas  torcedoras  –  vinculadas  às  suas  representações  –,  para  a  sociedade,  numa perspectiva ampliada, onde novamente se reconfiguram e transformam as representações. 

O estabelecimento do vínculo afetivo com uma comunidade clubística pela lógica do 

pertencimento  ordena  a  adesão  aos  símbolos,  arranjados  dentro  de  um  sistema,  de  tal instituição, que passam a gerir e compor suas representações, bem como suas práticas. A 

utilização  de  cores,  indumentárias  e  mascotes  são  elencadas  dentro  da  composição  do universo  simbólico,  cujo  resultado  é  a  transmutação  do  indivíduo  à  pessoa  (DAMO,  2005; TOLEDO,  1997b).  Tornar-se  torcedor  visceral  de  um  clube  requer  esse  investimento 187 
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simbólico e afetivo,  em que  é adicionado à identidade  as características  que  o constituem enquanto  pertencente  àquele  sistema.  Logo,  os  modos  de  torcer  são  vinculados  a  uma noção  coletiva  de  um  cosmo  repleto  de  significados  e  afinidades,  melhor  identificados quando Damo diz: 



O  vínculo  clubístico  que  serve  de  mola  propulsora  ao  futebol  como 

espetáculo  não  se  caracteriza  por  uma  adesão   ad  hoc.  Em  tempo  devido, 

será  destacado  o  processo  de  transição  de  indivíduo  à  pessoa  operado  a 

partir  da  adesão  ao  clubístico.  Não  se  trata,  porém,  de  enfatizar  as 

narrativas  torcedoras  a  este  respeito,  mas  antes  de  uma  argumentação 

teórica  mostrando  as  razões  pelas  quais  esta  transição  é  necessária  ao 

clubismo. O vínculo  ad infinitus, para a qual sugerirei algumas hipóteses que 

atestam  os  empréstimos  do  clubismo  em  relação  a  outros  sistemas 

simbólicos, é fundamental para que o clubismo funcione a pleno, o que só 

será  possível  de  ser  demonstrado  a  partir  de  uma  compreensão 

semiológica. Dessa forma, é o sistema de pertenças quem sugere e mesmo 

constrange determinadas atitudes. Se você ama o Inter, dirá o sistema, você 

não  apenas  o  ama  acima  de  todos  os  outros  clubes,  senão  que  odeia  o 

Grêmio. É importante estar atento ao fato de que tornar-se colorado implica, 

pois, na adesão a um universo de regras de afinidades e de evitações pré-

estabelecidas, tanto quanto sugerem ser as adesões a outras coletividades. 

(DAMO, 2005, p. 70) 



Recuperando  a  ideia  de  totemismo  moderno,  Damo  denomina  o  sistema  de 

significados enquanto clubismo. As representações, articuladas sob a ótica de sistema, são identificadas  e  performadas  a  partir  da  escolha  de  símbolos,  entendidos  pela  lógica  do totemismo  enquanto  totens,  como  os  animais  mascotes  dos  grandes  clubes  do  Rio  de Janeiro.  No  mundo  futebolístico,  tais  totens  são  determinados  e  operam  a  partir  de  um modelo  diacrítico,  caracterizando  representações  próprias  de  distinção,  percebidas  como capital simbólico. O ângulo relacional, explicitado por Damo, aponta para a adesão não só 

de  sistemas  de  pertença,  mas  também  de  afastamentos. Assim,  reconhecer  os  elementos constitutivos de suas práticas e representações submete a identificação daquilo de que se 

deve  distinguir  e  negar,  concebendo  à  pessoa  torcedora  a  experimentação  densa  de múltiplos significados. 

 Forma-representação da torcida organizada Raça Rubro-Negra 

Na  esteira  da  eclosão  das Torcidas  Jovens,  dissidentes  das  primeiras  agremiações 

torcedoras da década de 1940, em 1977 é fundado o Grêmio Recreativo Movimento Cultural 

Raça  Rubro-Negra,  em  24  de  abril,  que  passa  a  compor  o  microcosmo  das  torcidas organizadas do Clube de Regatas do Flamengo. 

Fundada  sob  o  pressuposto  de  renovar  e  inflamar  a  forma  de  torcer,  considerada desgastada,  mesmo  com  a  existência  de  outras  agremiações  torcedoras,  das  quais  se originou  a  Raça  Rubro-Negra,  os  irmãos  Claudio  e  Cesar  Cruz  incorporaram  ao  seu discurso  uma  crise também  no microcosmo  torcedor rubro-negro.  Frequentador  de  estádio desde seus onze anos de idade quando, junto a seu irmão, produzia pipas para vender e, 

assim, adquirir ingressos para as partidas, Claudio Cruz inicia sua aproximação com torcidas organizadas  quando  de  sua  mudança  para  Engenho  de  Dentro.  Na  esfera  torcedora,  o ambiente  do  estádio  é  vislumbrado  enquanto  território,  onde  suas  disputas  simbólicas ocorrem, desde o local onde se instalam até à disputa pela extensão e quantidade de faixas. 

Dessa  forma,  a  magnitude  de  uma  torcida  organizada  é  também  considerada  um  capital 188 
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simbólico. 

Dito  isso,  para  além  da  quantidade  de  associados  que  uma  torcida  organizada 

constitui,  a  presença  de  não-adeptos,  mas  que  se  aproximam  da  agremiação  no  estádio, importa ao grupo, reiterando uma possível superioridade, mas também àquele que oferece 

sua  presença,  por  se  incluir,  de  algum  modo,  naquele  universo  simbólico.  Inicialmente sentados próximos à Charanga Rubro-Negra,  os  irmãos  Claudio e Cesar  Cruz  também  se 

aproximaram da Flamante, no entanto, sem a filiação. Apenas nos primeiros anos da década 

de 1970 que se tornam associados da Flamor, fundada por Vera Lúcia, torcida da qual não 

eram protagonistas, mas em que tinham relevância. 

O  rompimento  com  a  Flamor,  de  onde  Claudio  Cruz  foi  coordenador  de  bandeiras, 

ocorreu  em  1976,  quando,  em  uma  partida  na  Bahia,  em  que  Claudio  não  estava,  um desentendimento com a fundadora da torcida incentivou a saída dos dois irmãos, bem como 

de outros membros. 

Embora fundada em 1977, o projeto de torcida, encorajada por pessoas próximas de 

Claudio Cruz que gostariam de continuar ligados a uma agremiação torcedora, já estava em 

formulação desde o ano anterior: 



Foi a paixão pelo Flamengo. Antes eu participava da Flamor, mas decidi sair 

porque  não  combinava  comigo.  Eu  gostava  de  torcer  de  verdade,  gritar, 

cantar, pular. E na Flamor era tudo mais calmo. Decidi criar uma torcida de 

apaixonados. Nós colocávamos faixas nos estádios dizendo “Vem aí o maior 

movimento de torcidas”. Era marketing e eu nem sabia. Seis meses depois, 

surgiu a Raça. (EXAME, 2018) 



A  declaração  do  fundador  da  Raça  Rubro-Negra  aponta  para  uma  estratégia  de 

consolidação  da  torcida,  antes mesmo  de  seu  aparecimento,  em  meio  a  um  cenário  onde inúmeras  agremiações  torcedoras  emergiram.  No final  da  década de  1970,  novos  padrões (HOLLANDA,  2010)  de  sociabilidade  e  rivalidade  entre  torcidas  organizadas  passaram  a existir, através da fusão e dissociação entre elas. As motivações para a criação de torcidas organizadas nesse momento, geralmente efêmeras, variavam, sendo as relações de bairro 

as  justificativas  mais  evidentes.  Em  dezembro  de  1976,  na  coluna  Bate  Bola,  seção  do Jornal dos Sports dedicada à interlocução torcedora, a réplica de uma torcedora rubro-negra a um vascaíno evidencia a quantidade de torcidas existentes à época: 



Querido Renato, você citar que o Vasco possui o maior número de facções 

de torcidas organizadas do Brasil, só pode ser piada. Você citou 17 facções. 

Mas você esqueceu que o Clube de Regatas do Flamengo possui 79, que 

eu  saiba,  pois  como  você,  tive  o  prazer  de  pesquisar. Aqui  vão  os  nomes 

delas:  Charanga,  Torcida  Jovem,  Torcida  Organizada,  Ipamengo,  Força 

Mengo,  Flachopp,  Flasil,  Flatuante,  Flamante,  Flacopa,  Fla-Ramos,  Fla-

Madura, Flaxiense, Flajour, Flagrante, Flamaior, Flageral, Flanática, Flamor, 

Flacamarote,  Flaroflafla,  Flamilha,  Fla-Fla,  Força  Jovem,  Tijufla,  Renafla, 

Flavorita,  Budafla,  Flarioca,  Flanta,  Flamaraca,  Flaméier,  Flantástica,  Fiel-

Fla,  Fla-Verdade,  Belflaroxo,  Flamizade,  Flacentro,  Flaleme,  Flaguel, 

Maracamengo,  Flatabu,  Flamirim,  Beijafla,  Flaiguaçu,  Flameriquinha, 

Flabangu, Flatuba, Flameriti, Flasília, Flatilde, Inflamável, Flapop, Flamanga, 

Flamar,  Flagretão,  Flaponte,  Flagel,  Flario,  Flacinante,  Flapovo,  Flajobim, 

Flapenha,  Flanésia,  Flacaxias,  Flacampo,  Flaranjeiras,  Iacoad,  Fla-árabe, 

Flaquita,  Zicofla,  Pequenos  Rubro-Negros,  Flamosa,  Flasul,  Flamerinda, 

Inha-Fla, Flacoin, Flaminante, e a Flaquintinos, que vocês imitaram. Talvez 
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ainda falte alguma, pois ainda estou pesquisando. E agora, você ainda acha que  as facções do Vasco  são maiores? Renato, aprenda a pesquisar para 

depois então, falar, ok? Abraços em todos, e em especial aos flamenguistas, 

e  desculpe-me  se  omiti  alguns  nomes”.  (Tânia  Mara  –  RJ)  (JORNAL  DOS 

SPORTS, 1976)   



Assim,  antes  de  se  colocarem  nas  arquibancadas,  os  fundadores  da  Raça 

formularam  uma  estratégia  de  cativação  de  membros:  uma  espécie  de  marketing.  Desde finais  do  ano  de  1976,  foram  espalhados  cartazes  ao  redor  e  nas  dependências  do Maracanã,  nos  dias  anteriores  aos  jogos,  anunciando  a  chegada  do  que  seria  a  então torcida,  sem  mencionar  o  que  viria  a  ser. A  ideia  de  instigar  a  curiosidade  dos  torcedores auxiliava  na  difusão  de  tal  proposta,  além  de  afastar  a  preocupação  com  uma  possível efemeridade da agremiação. No sítio eletrônico da Raça Rubro-Negra, no item “História”, os componentes da torcida evidenciam tal demanda discursiva:  



Em  um  período  aproximado  de  06  meses  após  o  afastamento  de  ambos, 

uma  onda  de  propaganda  que  envolvia  desde  cartazes  espalhados  pelo 

Maracanã  até  anúncio  em  rádio  e  pequenas  notas  nos  jornais  da  época, 

anunciavam  que  estava  prestes  a  surgir  O  MAIOR  MOVIMENTO  DE 

TORCIDAS  DO  BRASIL.  Todos  se  perguntavam:  o  que  seria  isso?  Quem 

estava por trás de tudo? Seria mesmo um movimento consistente ou mais 

uma  dentre  as  dezenas  de  torcidas  que  surgiam  e  desapareciam  algumas 

rodadas após sua fundação? 



O  objetivo  de  caminhar  na  contramão  das  novas  torcidas  organizadas,  que  se 

findavam após pouco tempo, estava calcado na intenção de estabelecer um modo de torcer 

inflamado  e  vinculado  a  novas  perspectivas  para  a  festa  torcedora.    Na  coluna  Bate  Bola, seção do Jornal dos Sports dedicada à interlocução torcedora, em dezembro de 1976, esses 

dois  cenários  se  coadunam,  evidenciando  tanto  o  discurso  sobre  uma  transformação  na arquibancada  rubro-negra  a  partir  do  surgimento  da  Raça,  quanto  o  número  extenso  de agremiações torcedoras do Clube de Regatas do Flamengo. 

Embora o elevado número de agremiações constitua, pela perspectiva ampliada para 

a torcida do Flamengo, para além dos agrupamentos torcedores, um dispositivo distintivo, no discurso dos fundadores da Raça Rubro-Negra o cenário se mostra de outra forma, como se 

estivesse desgastado. Poucos dias antes das publicações mostradas acima, novamente era 

veiculado  na  coluna  Bate-Bola  do  Jornal  dos  Sports  o  discurso  de  um  movimento  que reacenderia a chama de uma torcida enfraquecida: 



Há algum tempo, a torcida do Flamengo precisa reviver os tempos áureos 

de maior e também melhor torcida do Brasil. Sabedores dessa necessidade 

é  que  nós  torcedores  de  amor,  fibra  e  muita  raça  rubro-negra,  estamos 

organizando  aquele  que  já,  na  presente  data,  é  o  maior  movimento  de 

torcidas do Brasil. O grupo que se propõe a reativar esse vulcão, chamado 

torcida do Flamengo, é um grupo realmente fortíssimo. Composto por rubro-

negros do mais alto nível de amor às suas tradições. A idéia está lançada. O 

movimento  está  nas  ruas,  e  dentro  em  breve  estará  nas  arquibancadas 

fazendo  com  que  os  antigos  rubro-negros  revivam  o  prazer  de  serem  os 

maiores e também os melhores. Fará, também, com que aqueles que ainda 

não  viram,  tenham  o  prazer  de  vê-la  linda,  magistral  e,  que  é  mais 

importante, rubro-negra dos pés à cabeça. Ela realmente está chegando. 77 

será o ano “D”. Vem aí a Raça Rubro-Negra (o maior movimento de torcidas 

do Brasil). Aguardem. (Lúcio da Cruz – RJ). (Jornal dos Sports, 1976) 
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A idealização da Raça Rubro-Negra por seus organizadores extravasa suas próprias 

fronteiras.  Em  um  tom  de enaltecimento,  o  impacto vislumbrado  por  Cláudio e César  Cruz sobre a fundação da então torcida seria grande a ponto de revolucionar o torcer de toda a 

torcida  rubro-negra.  Para  tanto,  o  método  forjado  para  a  fundação  do  que  seria  o  maior movimento  de  torcidas  do  Brasil  foi  além  do  “marketing”  nos  meses  anteriores  e  alcançou sua presença física nas arquibancadas. Recuperando as representações próprias do clube, 

o  universo  simbólico  da  Raça  Rubro-Negra  é  revestido  de  ideais  de  força,  presença, disposição e movimento. 

Os elementos que constituem o conjunto da Raça, por outro lado, derivam, em parte, 

da relação de oposição com a Torcida Jovem do Flamengo, torcida organizada que também 

é vinculado ao Clube de Regatas do Flamengo. Essa particularidade, muito bem abordada 

por  Rodrigo  Monteiro  (2003),  teve  como  corolário  momentos  de  enfrentamento  entre  as agremiações, em que componentes da Raça Rubro-Negra designam a reativação da Torcida 

Jovem  do  Flamengo  como  fruto  de  sua  fundação.  Nesse  sentido,  além  das  rivalidades postas  entre  torcidas  de  clubes  rivais,  os  dois  agrupamentos  rubro-negros  também  se revestem com a oposição, ainda que muitas vezes esteja mascarada no discurso. 

Da  indumentária  ao  seu  nome,  os  signos  presentes  foram  escolhidos  de  modo  a 

compor  de  forma  coesa  sua  identidade,  representação  e  memória.  Assim,  a  escolha  do termo  “Raça”  está  vinculada  à  expectativa  de  preenchimento  da  torcida  organizada  com valores  consonantes  com  os  do  clube. A  opção  pela  cor  vermelha,  por  sua  vez,  remete  à proposta  de  distinção  das  demais  torcidas,  que  utilizavam  o  preto  e  o  vermelho,  cores  do Flamengo,  como  forma  de  identificação.  Preocupados  com  uma  estética  diacrítica,  o vermelho,  sugerido  por  um  funcionário  de  agência  de  marketing,  simbolizaria,  ao  mesmo tempo,  o  vínculo  com  o  clube  e  a  sua  identidade,  cujas  representações  têm  a  ver  com movimento e força, características presentes no corpo de bombeiros. 

A  atenção  dada  aos  componentes  identitários  da  torcida  explicitam  o  mote 

transformador  do  agrupamento,  cujo  objetivo  é  a  constituição,  calcada  nas  noções  de representação,  prática  e  performance,  de  sua   forma-representação  estendida  a  toda  a torcida  de  seu  clube.  Desse  modo,  percebe-se  nos  discursos  de  seus  componentes  o intento  de  consolidar  a  Raça  enquanto  uma  torcida  de  ruptura  com  um  formato  de  torcer anterior.  No  sítio  eletrônico  da  agremiação,  na  narração  de  sua  história,  o  exagero  é elencado na narrativa enquanto uma característica inerente:  



A RAÇA RUBRO-NEGRA transformou o ‘frio’ ato de torcer em uma questão 

de  sobrevivência,  torcer  pelo  FLAMENGO  deixava  de  ser  opcional  e 

transformava-se  na  razão  de  viver  daquela  geração  que  não  parava  de 

crescer.  Sentar  na  arquibancada  e  ficar  de  pé  apenas  nos  ataques  mais 

perigosos, fazia parte do passado. Aquele grupo começava a ditar conceitos 

e revolucionar seu espaço, assistia aos 90 minutos de pé e o apoio limitado 

transformava-se  em  ininterrupto. As  loucuras  que  esse  MOVIMENTO  fazia 

pelo  FLAMENGO,  deixavam  de  ser  apenas  na  esfera  da  postura  e 

começava  a  ultrapassar  limites  até  então  inimagináveis.  Uma  dessas 

demonstrações de amor e entrega, foi a compra de uma produção inteira da 

fábrica  do  Papel  Higiênico  Carioca,  marca  muito  conhecida  na  época. 

Diversas  carretas  contendo  milhares  de  rolos  deste  papel,  deram  a  vida  a 

maior  ‘chuva’  que  o  Maracanã  conheceu.  O  espetáculo  visual  chamou  a 

atenção  de  todos  e  emocionou  outros  tantos  que  se  abraçavam 

comemorando o feito como se um gol de placa fosse. 
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Considerações finais 

A  construção das  representações  das torcidas  organizadas é um  processo imbuído 

de complexidades e estratégias. A dinâmica interna da lógica relacional do microcosmo das 

agremiações torcedoras intensifica os significados da constituição do conjunto simbólico de cada agrupamento. A busca pela distinção evidencia a complexidade de tal processo, uma 

vez que as categorias elencadas nos discursos dos componentes da Raça Rubro-Negra não 

operam  de  modo  isolado  e  são  utilizadas  não  só  a  partir  de  sua  própria  administração,  a depender  da  interlocução  e  de  seus  interesses,  mas  também  por  outrem.  Além  disso,  a análise  dos  discursos  e  do  manejo  da  representação  da  torcida  expõe  os  interesses  da agremiação  e  do  intento  de  comunicação  com  outros  agrupamentos,  mas  também  com  a sociedade de forma mais ampla. 

Desse modo, o alargamento das possibilidades de pesquisa abordadas pela História, 

bem como o dilatamento do conceito de cultura no campo da História Cultural, ofereceu não 

apenas  a  possibilidade  de  pesquisa  sobre  torcidas  organizadas,  mas  também  impulsionou parâmetros de análise complexos e potentes. Assim, a Raça Rubro-Negra enquanto objeto 

expõe a relevância do campo tanto na interlocução com os processos sociais, mas também 

com o reconhecimento da agência de seus atores. 
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Resumo:  Nas  últimas  décadas,  muitos  filmes  procuram  abordar  o  tema  da  violência  de gênero.  As  representações  cinematográficas,  sobretudo  as  brasileiras,  revelam  que  a maioria  das  vítimas  de  violência  masculina  fora  das  relações  conjugais  são  mulheres  em situação de prostituição, seja voluntária ou forçada, ou aquelas que, por alguma razão, são associadas  a  prostitutas.  Essas  violências  são,  essencialmente,  de  caráter  sexual  e  estão marcadas  por  hierarquias  de  poder.  A  compreensão  de  que  vivemos  numa  sociedade 

construída   por  e   para  homens,  a  qual  reforça  um  determinado  tipo  de  masculinidade  em detrimento  de  outros  e  reverbera  nas  relações  de  gênero,  atravessa  as  leituras  fílmicas. 

Neste trabalho abordo narrativas de violências de gênero em filmes de ficção da Argentina e do  Brasil  produzidos  nas  primeiras  décadas  deste  século.  Procuro  refletir,  a  partir  da perspectiva da História do Tempo Presente, acerca dessas representações como frutos de 

processos históricos de longa e média duração, observando como tais processos incidem na 

constituição de um imaginário de caráter misógino, perceptíveis nessas representações, que ainda  parece  dividir  as  mulheres  entre  “santas”  e  “putas,  ou  quase...”,  impondo  a  estas últimas “castigos” na forma de violência sexual. 

Palavras-chave: Gênero. Cinema. Violência contra mulheres. Prostituição. HTP. 



Abstract:  In  recent  decades,  many  films  have  sought  to  address  the  issue  of  gender violence.  The  cinematographic  representations,  especially  the  Brazilian  ones,  reveal  that most  victims  of  male  violence  outside  of  conjugal  relationships  are  women  in  situations  of prostitution, whether voluntary or forced, or those who, for some reason, are associated with prostitutes.  These  types  of  violence  are  essential y  sexual  and  are  marked  by  power hierarchies. The understanding that we live in a society built by and for men, which reinforces a certain type of masculinity at the expense of others and reverberates in gender relations, crosses  film  readings.  In  this  work  I  approach  narratives  of  gender  violence  in  fiction  films from Argentina and Brazil produced in the first decades of this century. I seek to reflect, from the perspective of the History of the Present Time, on these representations as the result of long  and  medium-term  historical  processes,  noting  how  such  processes  influence  the constitution  of  a  misogynistic  imaginary,  perceptible  in  these  representations,  which  stil seems to divide the women between “saints” and “whores or almost...”, imposing on the latter 

“punishments” in the form of sexual violence. 

Keywords: Gender. Movie theater. Violence against women. Prostitution. HPT. 





A  violência,  nas  suas  mais  variadas  formas,  é  um  dos  temas  que  têm  maior 

visibilidade  nas  representações  cinematográficas  ao  longo  da  história  e  que  parecem dialogar  mais  fortemente  com  o  público,  especialmente  o  masculino,  inclusive  no  que  se 
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refere a filmes latino-americanos1. No entanto, o número de filmes que abordam a violência de gênero em países como Argentina e Brasil é relativamente reduzido, em contraste com 

as  estatísticas  alarmantes,  sobretudo  neste  último2.  Em  pesquisa  que  venho  realizando sobre  as  representações  de  violência  de  gênero  em  dramas  ficcionais  argentinos  e brasileiros no período de 2003-20163, as produções do Brasil cujas histórias estão centradas na  violência  contra  mulheres  não  passam  de  sete  (supressão  do  restante  do  período). 

Quanto  à  Argentina,  embora  ocupe  uma  posição  menos  desconfortável  no  ranking  da violência de  gênero,  realizou  nesse período pelo menos dez filmes nos  quais  este tema é central. Tais números podem chegar a pouco mais que o dobro se incluirmos gêneros como 

o policial e/ou suspense e obras que tocam a questão de forma secundária4. 

A  partir  da  Convenção  Interamericana  para  prevenir,  punir  e  erradicar  a  violência contra a mulher5, algumas medidas passaram a ser adotadas nesses países com o objetivo 

de  atenuar  a violência e  as  inequidades  de gênero.  Conforme foi  observado  por  outros/as pesquisadores/as  e  sistematizado  por  Joan  W.  Scott  em  seu  famoso  artigo  publicado originalmente em 1986, o gênero é relacional e diz respeito a relações de poder. O núcleo 

essencial  do  conceito  de  gênero  desenvolvido  por  essa  autora  “repousa  sobre  a  relação fundamental  entre  duas  proposições:  (1)  o  gênero  é  um  elemento  constitutivo  de  relações sociais  fundadas  sobre  as  diferenças  percebidas  entre  os  sexos  e  (2)  o  gênero  é  um primeiro  modo  de  dar  significado  às  relações  de  poder”  (SCOTT,  1995,  p.  86).  Nesse sentido, durante a IV Conferência Mundial sobre a Mulher realizada em Pequim, em 1995, 

reconheceu-se a necessidade  de  focar  no  conceito de  gênero para  reavaliar  as  estruturas sociais e institucionais, passo fundamental para encaminhar um processo de reestruturação 

em bases mais equitativas6. 

Entre  o  final  do  século  passado  e  o  início  deste,  foram  implementadas  algumas 

políticas  públicas  e  legislações  importantes7,  ainda  que  insuficientes  (GHERARDI,  2017), quase sempre resultantes das lutas feministas travadas desde os anos 1980, como ressalta 

Sardenberg  (2018).  Tais  legislações,  as  quais  derivam  dos  tratados  e  convenções 



1 A título de exemplo, somente na América Latina, no gênero drama/policial ,  os filmes os brasileiros Cidade  de  Deus  (Fernando  Meirelles,  2002),  Carandiru  (Héctor  Babenco,  2003)  e   Tropa  de  elite  2 

(José Padilha, 2010), estão entre as maiores bilheterias,  este último com 11.146.723 espectadores, de acordo com dados da ANCINE.  Na Argentina, as maiores bilheterias deste período foram  Relatos selvagens ( Relatos salvajes, Damián Szifron, 2014), seguida de  O clã ( El clan, Pablo Trapero, 2015). 

No México,  Amores brutos [ Amores perros, Alejandro G. Iñárritu, 2000] alcançou grande sucesso na virada do século e foi responsável por catapultar a carreira do diretor ao cinema hegemônico. Todos eles abordam violências extremas. 

2  Ver,  dentro  outros  documentos,  Las  cifras  de  la  violência  2015  (Argentina)  e   Mapa  da  Violência 2015 (Brasil). 

3 A pesquisa de doutorado, desenvolvida no PPGH/UDESC, encontra-se em fase de conclusão. 

4 Refiro-me aos casos em que há cenas de violência, mas, se excluídas da narrativa, não interfeririam significativamente na história do filme. 

5 Conhecida como “Convenção de Belém do Pará”, foi adotada pela Assembleia Geral da OEA em 6 

de junho de 1994, ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de 1995 e pela Argentina em 05 de julho de  1996.  Para  dados  de  assinatura  e  ratificação  por  estes  e  outros  países,  consultar 

http://www.cidh.org/basicos/portugues/n.Belem.do.Para.Ratif..htm. Acesso em: 05 jul. 2021. 

6 http://www.onumulheres.org.br/planeta5050-2030/conferencias/. Acesso em: 05 jul. 2021. 

7 Refiro-me tanto às políticas públicas que procuraram reduzir as desigualdades entre os gêneros – 

como foi o caso dos programas brasileiros  Bolsa Família e  Minha casa, minha vida, cujas principais beneficiárias foram mulheres pobres – quanto às leis destinadas à prevenção e combate às diversas formas de violência de gênero, dentre as quais destacam-se, no Brasil, a 11.340/2006 (Lei Maria da Penha),  a  12.015/2009  (Crimes  sexuais),  a  13.104/2015  (Lei  do  Feminicídio)  e  na  Argentina  a 26.485/2009 (Lei de Proteção Integral), a 26.791/2012 (Homicídio agravado por razões de gênero ou Feminicídio) e a 26.842/2008 (Tráfico de pessoas). 
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internacionais,  foram  fundamentais  para  estabelecer  as  bases  jurídicas  para  garantir  o mínimo de igualdade de direitos. De acordo com Alves (2016), a América Latina e Caribe foi a  região  do  planeta  onde  houve  maior  redução  do  hiato  de  gênero  entre  1990  e  2013, decorrente, em parte, da ampliação das oportunidades educacionais. Assim, à medida que 

as  mulheres  foram  tendo  mais  acesso  à  educação,  foram  se  transformando  também  em mão de obra qualitativamente competitiva, sobretudo em mercados de trabalho como os dos 

países  latino-americanos,  quase todos  endividados  no  início  dos  anos  1990,  nos  quais  as medidas  neoliberais  de  ajustes  impostas  por  organismos  credores  internacionais 

impactavam  diretamente  na  oferta  de  empregos.  Aliado  a  isso,  o  fenômeno  da 

informatização  provocou  rápidas  e  profundas  transformações  no  âmbito  do  trabalho,  com redução  do  número  de  empregos  disponíveis  e  exigência  cada  vez  maior  de  qualificação profissional, aumentando a concorrência e gerando, sobretudo nos homens, uma sensação 

de crise e instabilidade8. Contudo, ainda que as mulheres brasileiras, por exemplo, tenham ultrapassado recentemente os homens “em todos os níveis educacionais, inclusive mestrado 

e  doutorado”,  representando  “cerca  de  60%  das  titulações  em  grau  universitário”  (ALVES, 2016,  p.  631),  isso  não  foi  suficiente  para  reverter  a  participação  destas  no  mercado  de trabalho  ou  as  desvantagens  salariais  em  relação  aos  homens,  tampouco  os  índices  de violência. Além do mais, de acordo com este autor, a partir de 2013 as diferenças no hiato de gênero estagnaram ou voltaram a crescer. 

As produções fílmicas que são objeto deste trabalho foram realizadas ao longo das 

duas décadas do século em curso, recorte temporal que guarda relação com o período de 

governos  considerados  progressistas  no  Brasil  e  na  Argentina.  Durante  esta  fase, caracterizada por maior estabilidade política e econômica em relação às décadas anteriores, mais  acesso  das  mulheres  à  educação  e  a  cargos  importantes,  maior  protagonismo  na política  e  em  outros  espaços  de  poder9,  dinamização  dos  movimentos  feministas  e periféricos,  aumento  de  denúncias  de  agressões  e  mobilizações  contra  violências10, promulgação de legislações pertinentes11, dentre outras mudanças, as quais, embora ainda 

restritas  a  determinados  setores  e  insuficientes  para  o  conjunto  das  mulheres,  são compreendidas  por  muitos  homens  como  “ameaças”  a  seus  privilégios  de  gênero  e  são respondidas com mais violências, como demonstram os dados estatísticos já referidos. 

Neste artigo, que é o recorte de uma pesquisa mais ampla, analiso a maneira como 

as violências de gênero fora das relações conjugais são representadas no cinema dos dois 

países e procuro verificar se as obras dialogam em alguma medida com essas mudanças. 



8  Embora  com  alguma  controvérsia,  alguns  autores  nomearam  esse  mal-estar  de  “crise  de masculinidade”, quando o papel de principal provedor, um dos pilares da “masculinidade tradicional”, viu-se ameaçado pela maior participação feminina no mercado formal de trabalho. 

9 Três mulheres alcançaram o cargo mais importante da política nacional na Argentina, Brasil e Chile, neste início de século: Cristina Kirchner, Dilma Rousseff e Michele Bachelet, respectivamente. Apesar disso, o percentual de parlamentares eleitas nas últimas eleições no Brasil, por exemplo, é de apenas 15%,  um  dos  mais  baixos  do  mundo,  enquanto  a  representação  feminina  no  Congresso  Nacional argentino é de cerca de 40,7%. Ver https://www.camara.leg.br/noticias/550900-nova-composicao-da-

camara-ainda-tem-descompasso-em-relacao-ao-perfil-da-populacao-brasileira/;  

e 

https://www.argentina.gob.ar/interior/observatorioelectoral/analisis/mujeres, respectivamente.  Acesso em: 05 jul. 2021. 

10  Merece  especial  destaque  o  movimento  denominado  #NiUnaMenos,  organizado  inicialmente  por meio das redes sociais, que, em 2015, ganhou as ruas da Argentina e de vários outros países com essa mesma mensagem. 

11 Importante salientar a relevância  da Lei  Maria da Penha, a qual foi objeto de  intensos debates e controvérsias dentro e fora do país e atualmente desperta o ódio da chamada masculinidade tóxica, por tudo o que ela representa. 
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Para  explorar  este  tema,  utilizo  dois  filmes  brasileiros  e  dois  argentinos  realizados  no período  de  2003-2016,  os  quais  abordam  violências  de  gênero  em  distintas  regiões, envolvendo  mulheres  de  diferentes  gerações,  classes  sociais,  raça/cor,  nível  de 

escolaridade,  dentre  outros  marcadores.  Como  recurso  metodológico,  os  filmes  são 

abordados  em  dois  grupos:  no  primeiro,  Anjos  do  sol  (Rudi  Lagemann,  Brasil,  2006)  e   La mosca  en  la  ceniza  (Gabriela  David,  Argentina,  2009),     que  têm  como  temática  o  tráfico  e prostituição  de  meninas  e  adolescentes  pobres;  e  no  segundo,  La  patota  (Santiago  Mitre, Argentina, 2015) e  O silêncio do céu (Marco Dutra, Brasil, 2016), sobre estupros coletivos de mulheres pertencentes a classes sociais mais abastadas. 

Nestes filmes de ficção, do gênero  drama, mulheres são representadas como vítimas 

da  violência  masculina  tanto  em  decorrência  da  concepção  sexista  e  machista  de  seus agressores como em virtude da posição de gênero que ocupam em sociedades com fortes 

estruturas patriarcais. O objetivo, neste texto, é refletir acerca das violências representadas nessas  narrativas  audiovisuais,  deslocando  o  olhar  para  a  construção  social  das 

masculinidades  e  pensando  o  cinema  como  parte  das  tecnologias  sociais  de  gênero,  na medida em que “a construção do gênero é o produto e o processo tanto da representação 

como da autorrepresentação”, conforme Teresa de Lauretis (2019, p. 131). 

As fontes fílmicas: abordagem das violências 

Neste  conjunto  de  filmes  prevalecem  as  violências  de  gênero  de  caráter  sexual, 

ainda  que,  na  maioria  dos  casos,  outras formas  de  agressão  sejam  observadas.  Trata-se, quase  sempre,  de  exploração  sexual  e  estupro,  por  um  ou  mais  agressores.  No  primeiro grupo  dessas  representações,  as  vítimas  são  mulheres  muito  jovens  e  pobres  recrutadas para trabalharem como prostitutas, por meio de um sistema de tráfico que explora meninas 

e adolescentes oriundas de regiões distantes dos grandes centros urbanos nos dois países. 

São vítimas de estupros e de diversas outras agressões físicas e psicológicas. No segundo, as  violências  representadas  são  estupros  coletivos  e  as  vítimas  são  mulheres  adultas, pertencentes a setores sociais privilegiados. 



 Grupo 1: tráfico e prostituição de meninas/mulheres 

 Anjos  do  sol  traça  uma  radiografia  crua  da  relação  miséria-exploração  sexual, seguindo o percurso da protagonista Maria (Fernanda Carvalho), a terceira filha de um casal extremamente  pobre  no  interior  do  nordeste  brasileiro,  levada  por  um  recrutador  de prostitutas  aos  12  anos  de  idade12,  supostamente  de  maneira  inadvertida13.  Durante  a negociação entre o pai e o traficante, temos a informação de que a irmã mais velha de Maria 12 A ficção com jeito de documentário nasceu, segundo Lagemann, de uma “pesquisa de nove anos, em  jornais,  revistas,  internet,  textos  de  ONGs,  sobre  a  questão  da  ‘prostituição  infantil’”.  O  autor afirma que era necessário abordar o problema já que, desde   Iracema, transa amazônica (1973), de Jorge Bodansky e Orlando Senna, o tema não era enfrentado. Ver entrevista com Rudi Lagemann à Revista 

Universitária 

do 

Audiovisual, 

realizada 

em 

15/03/2009. 

Disponível 

em: 

http://www.rua.ufscar.br/entrevista-com-rudi-lagemann/. Acesso em: 16 dez. 2019. 

13  Aparentemente,  os  pais  não  sabem  que  as  filhas  irão  para  casas  de  prostituição.  No  entanto,  a hipótese de que o pai ignore o destino das filhas é bastante remota. Por outro lado, ao perguntar ao recrutador  pela  filha  mais  velha,  a  mãe  dá  a  entender  que  acredita  na  versão  deste.  A  resposta desconcertada que ele lhe dá ajuda a manter a dúvida em relação à mãe. 
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teve a mesma sina e que a segunda tem seu destino alterado por estar doente de malária, cabendo a Maria, a terceira das irmãs, substituí-la. 

Maria tem como companheira de infortúnio Inês (Bianca Comparato), adolescente de 

aproximadamente 15 anos, uma das garotas recrutadas. Contudo, a história de Inês passa 

por  outras  questões.  Ao  longo  da  narrativa  sabemos  que  ela,  ao  ser  descoberta  pelo padrasto em um relacionamento com um homem bem mais velho e casado, é chantageada 

e obrigada a ter relações com ele, o que ocorre sistematicamente até o momento em que a 

mãe  flagra  os  dois  e  a  expulsa  de  casa,  situação  frequentemente  descrita  por  vítimas  de abuso sexual na família. As duas vão parar na “Casa Vermelha”, um bordel numa zona de 

garimpo,  no  meio  da  floresta  amazônica.  Enquanto  Maria,  mais  temerosa  diante  da  nova situação,  vai  se  resignando  com  seu  destino,  Inês,  mais  contestadora  e  “rebelde”,  não desiste de tentar fugir. A narrativa se desenvolve em torno das diversas violências sofridas pelas duas no percurso até chegarem à região do garimpo, durante o tempo em que estão 

confinadas e nas tentativas de fuga. 

 La mosca en la ceniza traz uma história com alguns elementos semelhantes aos de 

 Anjos do sol. Duas adolescentes de ascendência indígena que vivem no campo, em algum lugar no interior do noroeste da Argentina,  em meio à pobreza e a falta de perspectiva de vida, são cooptadas por uma mulher para irem trabalhar como domésticas em Buenos Aires. 

Lá, só descobrem que foram enganadas ao serem levadas para um prostíbulo, num bairro 

central  da  cidade14.  A  história  é  contada  a  partir  da  perspectiva  de  Nancy  (María  L. 

Caccamo), uma garota representada como muito ingênua ou com algum grau de deficiência 

intelectual,  fato  que  é  reforçado,  sobretudo  nos  momentos  de  tensão  da  narrativa,  por algumas falas de sua amiga Patrícia, a quem ela chama de Pato (Paloma Contreras). Esta, 

por sua vez, representa a adolescente que, embora mais jovem que Nancy, é mais esperta, 

inquieta e perspicaz, ainda que não tenha sido capaz de perceber indícios de irregularidade no  acordo  empregatício  até  chegar  em  Buenos  Aires.  Além  de  ter  estudado  mais  que  a amiga,  possui  maior  capacidade  de  discernimento,  assumindo o lugar de  irmã  mais  velha. 

Tornam-se prisioneiras em um edifício cuja arquitetura e sistema de vigilância as impede de ter contato com o exterior e de pedirem ajuda. Presas e com dívidas previamente contraídas com o transporte e lanche pagos pela recrutadora, as meninas são submetidas a violências 

físicas e psicológicas no sentido de obrigá-las a aceitar a prostituição. E tal como no filme brasileiro,  a  narrativa  se  desenvolve  a  partir  da  tentativa  de  fuga  de  uma  e  da  aparente aceitação do destino da outra. 

Todas  as  adolescentes  nestas  representações,  inclusive  as  personagens 

secundárias,  têm  em  comum  o  fato  de  pertencerem  a  famílias  muito  pobres,  oriundas  de regiões distantes dos grandes centros urbanos de seus respectivos países. A maioria pode 

ser  caracterizada  como  não  branca15  e  quase  todas  têm  baixa  ou  nenhuma  escolaridade. 

Em cada filme, há uma exceção em relação a essa última questão: quando Pato revela que 

não fez o secundário porque teria que viajar, mas gostaria de fazer ao chegar em Buenos 



14 Como Rudi Lagemann, Gabriela David também pesquisou o tema em seu país e se inspirou em um fato real: uma notícia de jornal sobre um bordel em Belgrano, bairro relativamente central de Buenos Aires, com várias garotas em situação de sequestro e prostituição, o qual foi descoberto depois que uma delas conseguiu fugir. Ver  https://www.escribiendocine.com/noticias/2010/03/22/10573-gabriela-

david-el-delicado-instante-que-separa-la-ficcion-de-la-realidad. Acesso em: 18 dez. 2019. 

15 Em  Anjos do sol, elas são quase todas negras (pretas e pardas) ou indígenas. Em  La mosca en la ceniza,  também há um número significativo de jovens não brancas, de origem indígena, provenientes tanto  de  regiões  pobres  do  noroeste  argentino  (as  duas  protagonistas)  ou  mesmo  do  Paraguai  (ao menos uma delas). 
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Aires,  a  recrutadora  demonstra  preocupação  e  pede  que  ela  não  revele  de  imediato  suas intenções.  Ela  não  quer  perder  seu  percentual  na  negociação,  mas  sabe  que  jovens escolarizadas  não  são  bem-vindas,  tanto  que  vão  buscá-las  em  regiões  cada  vez  mais remotas  e  pobres,  nas  quais  o  acesso  à  escola  pode  ser  mais  difícil.  No  filme  brasileiro, Celeste  (Mary  Sheila),  uma  das  jovens  aprisionadas  há  mais  tempo  na  “Casa  Vermelha”, discute com Saraiva (Antonio Calloni), o proprietário do prostíbulo, questionando os valores recebidos pelo “trabalho” que ela teria realizado durante o mês. Ela é, segundo Saraiva, “a única  que  sabe  ler  e  escrever,  então  fica  inventando  coisas,  diz  que  o  que  eu  dou  não  é bastante”. Antes da chegada de Inês, Celeste é a única que questiona o dono do bordel e a 

que, aparentemente, tem mais poder de barganha, o que não a impede de ser agredida. 

As  violências  representadas  nesses  filmes  contemplam  todos  os  aspectos 

mencionados  no  conceito  de  violência  de  gênero  aqui  adotado16.  O  tráfico  de  meninas  e mulheres17  é  um  problema  real  e  muito  sério,  mas  quase  sempre  negligenciado  ou  talvez intencionalmente  camuflado,  como  outros  tipos  de  tráfico.  Constitui,  em  si,  uma  forma  de violência ao desumanizar as vítimas, geralmente submetidas a situações degradantes. Mas 

o tráfico, nesses dois filmes, é apenas a porta de entrada para as demais violências às quais essas  meninas-mulheres  são  submetidas.  E  o  grau  de  violência,  tanto  psicológica  quanto física e sexual, é proporcional ao nível de resistência oferecido pelas vítimas. Aquelas que não cedem às ameaças são submetidas a pancadas e a estupro, inclusive coletivo, antes de 

serem  entregues  aos  clientes  dos  prostíbulos.  Essa  questão  transcende  a  representação cinematográfica nas  obras  aqui  abordadas.  A  história  das  mulheres  e das  lutas  feministas está  repleta  de  casos  de  mulheres  que,  por  resistirem  às  opressões,  sofreram  as  mais variadas  consequências.  Mas,  igualmente,  foram  essas  resistências  que  provocaram 

transformações, também em diferentes escalas. 

Tanto  no  filme  brasileiro  como  no  argentino  a  violência  sexual  está  presente  em diversos níveis, desde a história familiar trazida pela personagem Inês, até as cenas mais ou menos  explícitas  de  violação.  Em   La  mosca  en  la  ceniza,  Gabriela  David  opta  por  uma narrativa  em  que  as  agressões  sexuais  não  são  mostradas  em  detalhes,  diferente  do  que ocorre com os ataques físicos. Ao saber que está presa na casa e  que precisa “trabalhar” 

para pagar as despesas da viagem, Pato tenta fugir e é agredida com um soco. Ao longo da 

narrativa,  é  vítima  de  algumas  agressões  físicas  e  psicológicas.  No  que  se  refere  às violências  sexuais,  entretanto,  a  diretora  usa  o  recurso  da  elipse  para  sugerir  um  estupro coletivo: mostra inicialmente três homens chegando ao bordel para se “divertirem”. Sobem a escada  e  a  porta  se  fecha  atrás  deles.  A  câmara  segue  mostrando  o  cotidiano  da  rua:  o movimento das lojas, dos cafés, um homem lavando a calçada, uma mãe saindo com o filho 

no  colo,  diversos  passantes.  Logo,  vemos  os  homens  saindo  pela  mesma  porta  e,  na sequência  seguinte,  o  corpo  da  jovem  deitada  no  chão  do  banheiro  (onde  costuma  ficar 16  Entendo  por  violência  de  gênero  “Todo  ato  de  violência  baseado  no  gênero  que  tem  como resultado possível ou real um dano físico, sexual ou psicológico, incluídas as ameaças, a coerção ou a proibição arbitrária da liberdade, que ocorra em lugares públicos ou no espaço privado” (Resolução ONU, 1993,  tradução minha). 

17 Na Argentina (e demais países de língua hispânica) utiliza-se o termo “trata” para fazer referência ao traslado de pessoas, geralmente com o recurso da coação ou engano, com o objetivo de explorá-las  laboral  ou  sexualmente.  O  termo  “trafico”  é  usado  quando  o  objetivo  é  ingressar  pessoas ilegalmente  em  um  país.  No  Brasil,  a  palavra  “tráfico”  é  usada  para  ambas  situações.  Ver  “Trata  y explotación  de  personas  en  Argentina:  conceptos  y  herramientas  para  la  prevención,  detección  y asistencia 

a 

las 

víctimas 

(2019). 

Disponível 

em: 

https://www.argentina.gob.ar/sites/default/files/trata_y_explotacion_de_personas_en_argentina_modu

lo_1.pdf. Acesso em: 25 mar. 2021. 
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presa  e  privada  de  alimentos),  vai  sendo  lentamente  revelado  pela  câmera  fechada: inicialmente  seu  braço  estendido,  logo  seu  rosto  com  ferimentos,  como  se  estivesse recobrando a consciência. Outro plano e vemos parte das nádegas nuas, a calça arriada até 

o  meio  das  pernas,  suas  mãos  puxando  a  roupa  e  finalmente  seu  rosto  novamente  em prantos.  De acordo com  a crítica Rocío González  (2010),  “O filme não tem golpes  baixos. 

Não  foi  feito  com  nenhum  afã  de  documentar,  no  sentido  de  nos  mostrar  com  luxo  de detalhes  a  sórdida  realidade  que  implica  a  rede  de  prostituição  na  Argentina”  ( tradução minha)18. 

Em   Anjos  do  sol,  algumas  das  tantas  violências  sexuais  representadas são  menos sutis. Antes de ser levada para o bordel da selva, Maria é literalmente comprada num leilão por um fazendeiro para desvirginar seu filho, como presente de aniversário. Maria resiste e os  dois  jovens  recém  entrados  na  adolescência  entram  em  luta  corporal.  Ao  intervir  na situação,  o  fazendeiro  Lourenço  (Otávio  Augusto)  incita  o  filho  Edgar  (Gustavo  Pereira)  a cometer  violência:  “Bate  que  ela  te  obedece!”  E  ante  o  vacilo  do  filho,  dá-lhe  um  tapa gritando “vai!” De forma quase reflexiva, o filho replica a agressão em Maria. Como Edgar 

permanece inerte ante Maria, sem saber o que fazer, Lourenço volta a incitá-lo: “Vai! O quê que é, Edgar, virou maricas agora? Vai!” Diante da falta de atitude do jovem, o pai se propõe a demonstrar como o filho deve tratar uma mulher. Empurra Maria e começa a abrir o cinto e o  zíper  da  calça.  Nas  sequências  seguintes,  em  plano  detalhe,  o  rosto  de  Maria  com expressão de dor e sua respiração ofegante se contrapõem ao de Lourenço, arremetendo-se  contra  ela.  Logo  vemos  Maria  chorando  em  posição  fetal  numa  cama  e  seu  violador vestindo-se  para  sair.  A  cena  em  que  ela  é  estuprada  por  Lourenço  na  frente  do  filho, embora  não  seja  explícita,  não  chega  a  ser  sutil  e  traz  consigo  toda  uma  carga  histórica, tema ao qual retornarei mais adiante. As representações de violências sexuais e físicas em Anjos do Sol  são feitas para provocar impacto e reação nos/as espectadores/as19. Algumas das  cenas  de  violência física beiram  a  espetacularização,  como  a que Inês,  depois  de  ser capturada  em  fuga,  e  de  reagir  com  altivez  desafiadora,  é  arrastada  por  um  Jeep  em  alta velocidade, até a morte, diante de todos/as. As vítimas são transformadas em mercadorias 

de pouco valor, estão sujeitas a exploração, humilhações, cárcere privado e castigos físicos cruéis.  Há  a  conivência  de  todos/as,  inclusive  de  agentes  da  “justiça”  na  povoação;  os homens  agressores  contam  também  com  a  indiferença  e  cumplicidade  ou  mesmo  a 

participação  direta  de  outras  mulheres.  Em  ambos  os  filmes,  as  violências  sexuais  são marcadas  por  forte  hierarquia  de  poder:  dos  agressores  entre  si  e  deles  em  relação  às vítimas. As explorações são atravessadas por elementos de gênero, classe, raça/etnia e de 

geração. 

 Grupo 2: estupro coletivo  

 O silêncio do céu tem início com uma cena de estupro. Diana (Carolina Dieckmann), 

uma  mulher  de  aproximadamente  trinta  anos,  identificável  como  classe  média  alta,  é 18 

Ver 

 La 

 mosca 

 en 

 la 

 ceniza, 

crítica 

de 

Rocío 

González. 

Disponível 

em 

https://www.todaslascriticas.com.ar/pelicula/la-mosca-en-la-ceniza/critica/rocio-gonzalez.   Acesso  em 18 dez. 2019. 

19  Para  efeito  de  comparação  entre  os  dois  filmes  que  foram  disponibilizados  no  canal  YouTube, Anjos do Sol,  disponível  há cinco anos, com legenda em inglês, já teve,  até  29/03/2021,  9.830.823 

visualizações  e  319  comentários,  enquanto   La  mosca  en  la  ceniza,   disponível  há  sete  anos,  conta com pouco mais de 113.706 visualizações e de 40 comentários. Isso não significa, necessariamente, que um é melhor que outro, mas indica que provocou mais reações, as quais podem ser de natureza diversa. 

201 

SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 195-211, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

violentada  na  sua  própria  casa,  na  cama  do  casal,  por  seu  ex-namorado  Andrés  (Álvaro Armand Ugón), o qual conta com a ajuda de seu irmão Néstor (Chino Darín), que a segura e 

a  ameaça  com  uma  faca  para,  em  seguida,  revezar-se  com  Andrés  e  violá-la  também.  A dupla  violação  é  filmada  em  primeiríssimo  plano  e  em  plano  detalhe,  acompanhada  de elementos  sonoros  que  transmitem  a  sensação  de  afogamento  enquanto  Diana,  com  as mãos presas, uma faca ameaçando cortar seu rosto e a boca tampada para não gritar, emite 

grunhidos desesperados. Ela chora, consegue emitir um gemido mais forte e dar um tapa no 

rosto  de  Néstor,  sendo  imediatamente  imobilizada  pelas  mãos  e  pescoço,  aumentando ainda mais a sensação de desespero provocada pela cena20. 

Somente  depois,  quando  são  apresentados  aspectos  da  personalidade  de  seu 

marido  Mario  (Leonardo  Sbaraglia), ficamos sabendo que  ele chegou em  casa  na  hora  do estupro,  testemunhou  tudo  de  forma  desesperada,  mas  não  teve  coragem  de  interferir  e interromper a violência. É a partir dessas sequências iniciais que a narrativa se desenvolve. 

O silêncio, presente no título, é uma constante no filme: por parte dela e dele. Ambos fingem uma  situação  de  normalidade.  Não  obstante,  o  casal  se  mostra  cada  vez  mais  frio  e distante, numa tentativa mecânica de reconciliação, quase sem demonstrações de carinho, 

sem  nenhuma  intimidade  nem química.  Um  detalhe  peculiar  nesse filme é que  o ponto  de vista  na  narrativa  não  é  o  da  vítima  nem  do(s)  agressor(es),  mas  de  Mario,  que  procura descobrir o responsável principal para cobrar vingança. 

A  segunda  fonte  deste  grupo  é   La  patota 21.  Paulina  (Dolores  Fonzi)  é  uma  jovem advogada em torno dos vinte e cinco anos de idade, que decide abandonar o doutorado e as 

perspectivas de futuro para ingressar num projeto com a função de dar aula numa oficina de formação  política  para  jovens  pobres,  numa  região  distante  na  Província  de  Missões,  na qual  seu  pai,  um  influente  juiz,  atua.  A  turma  com  a  qual  Paulina  começa  a  trabalhar  é formada por jovens de ambos os sexos, entre 15 e 18 anos, aproximadamente, alguns/mas 

dos/as  quais  de  ascendência  guarani.  Desde  o  princípio,  a  turma  reage  com  alguma indiferença  aos  “nobres”  objetivos  da  professora.  Poucas  semanas  depois  de  iniciar  seu trabalho,  ao  retornar  à  noite  da  casa  da  amiga,  é  atacada  e  estuprada  por  um  grupo  nas imediações de uma construção abandonada, numa área rural do povoado. A escuridão e o 

pavor causado pelo ataque coletivo dificultam a identificação dos mesmos, ainda assim, ela conclui  que  foram  alguns  dos  seus  alunos.  No  decorrer  da  narrativa  sabemos  que  os violadores  a  confundiram  com  a  ex-namorada  de  um  deles.  O  estupro  da  professora, portanto, ocorreu com a vítima equivocada. 

Essa questão é interessante, especialmente porque, na versão de 1960, a professora 

é confundida com uma prostituta. Nesta adaptação de 2015, a moça que seria a vítima da 

violência,  não fosse  o  engano,  termina  a  relação  com  um  dos  rapazes agressores  porque ele  é  casado  e  ela  deseja  sair  e  se  divertir,  o  que  a  condição  dele  não  permite.  Isto representa,  no  imaginário  machista  e  sexista  dos  agressores,  a  versão  atualizada  da prostituta  de  meados  do  século  passado,  sobretudo  quando  é  flagrada  pelo  grupo 

praticando felação com outro homem num automóvel em lugar ermo. Em ambas as versões 

deste  filme,  as  mulheres  às  quais  as  agressões  sexuais  seriam  originalmente  destinadas 20 Em entrevista dada ao  site Pipoca de Pimenta, o diretor deixa claro que não queria dar conotação sexual à cena de estupro como, segundo ele, passa em algumas obras, mas ressaltar que se tratava de  violência,  tão  somente.  Ver  “O  silêncio  do  céu.  Entrevistamos  o  diretor  e  o  elenco  do  drama”. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=YDXl4mBegeg. Acesso em: 13 mar. 2020. 

21 Este filme, feito em coprodução com Brasil e França, foi lançado aqui com o título  Paulina, nome da personagem principal.  La Patota é uma adaptação do filme homônimo dirigido por Daniel Tinayre, em 1960. 
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são percebidas como putas e, portanto, sob a perspectiva machista desses homens, objetos de violência. Dessa forma, as professoras são vítimas por acaso. 

As mulheres violentadas deste grupo são brancas, pertencem a setores privilegiados 

da  sociedade,  são  oriundas  de  grandes  centros  urbanos,  têm  boa  escolaridade  e  são financeiramente  independentes.  Um  perfil  que  difere  em  tudo  das  meninas/mulheres  dos dois  primeiros  filmes.  As  violências  são,  ao  menos  na  intenção  dos  violadores,  de  caráter exclusivamente  sexual,  entretanto,  outras  violências  estão  embutidas  nestes  atos, 

obviamente. São igualmente brutais, especialmente por se tratar de violações praticados por mais de um agressor, e também marcadas por machismo, sentimentos de posse e de poder. 

Os estupros ocorrem como castigos ou como uma espécie de “corretivo” pelo que acreditam 

ser um “mau comportamento” dos alvos da violência. Em  La patota é o sentimento de posse do  homem  que  não  aceita  o  “não”  da  mulher  –  misturado  ao  orgulho  ferido  por  vê-la com outro – que leva o agressor a buscar vingança. Mas o caráter coletivo do estupro tem outro aspecto  a  ser  considerado.  O  ato  flagrado  pelo  ex-namorado  e  considerado  por  ele  uma traição  (o  que  não  se  aplica,  porque  a  relação  com  aquela  que  seria  a  vítima  já  está finalizada)  é  presenciada  por  seus  amigos,  portanto,  também  é  sentido  como  uma 

humilhação.  Nesse  sentido,  para  os  agressores,  a  violação  coletiva  tem  dupla  “função”: castigar  a  “traidora”  e  restaurar  a  honra  do  “traído”  na  medida  em  que  eles  podem,  ao mesmo tempo testemunhar a vingança e contribuir para aumentar o suplício da vítima. 

Em   O  silêncio  do  céu,   não  há  elementos  narrativos  que  explicitem  as  motivações, mas  há  indícios  de  que  tenham  origem  parecida,  ou  seja,  a  incapacidade  do  agressor  de lidar  com  o  fim  do  relacionamento.  Diana  está  se  reconciliando  e  é  possível  que  o sentimento de humilhação por ser “trocado por outro homem” – ainda que este seja o marido 

–, tenha aflorado no ex-namorado. No entanto, essa resposta não é oferecida pela narrativa. 

No imaginário machista, a mulher que troca de parceiros é puta. Assim, a dupla violação de Diana ratifica a ideia de pensamento punitivista dos estupradores. Por outro lado, o fato dela esconder  de  Mario  um  avento  dessa  natureza,  de  reagir  de  forma  absolutamente 

inesperada,  ao menos do ponto  de  vista dele,  leva-o a duvidar  de que  a  vítima não tenha culpa  do  que  ocorreu,  passando  a  observá-la  e  perscrutá-la  de  longe,  o  que  lhe  permite encontrar pistas dos agressores e a buscá-los. O desfecho da narrativa, com o marido e o 

ex-namorado agressor entrando em luta corporal até a morte deste último não traz maiores 

informações a/os espectadores/as acerca da violência cometida contra Diana, mas revela o 

caráter tóxico da masculinidade de ambos. 

Violência,  heteronormatividade  e  homofobia  como  elementos  chaves  das 

masculinidades 

Retomo  a  cena  de  Lourenço  com  o  filho  Edgar  para  abordar  a  violência  e  a 

heteronormatividade  como  elementos  centrais  na  construção  de  um  padrão  de 

masculinidade. Levar o filho para fazer a iniciação sexual em um bordel fez parte da cultura de  muitos  homens  brasileiros  até  décadas  recentes,  em  diferentes  classes  sociais,  e  há relatos  de  que  existem  remanescentes  nos  dias  atuais.  Volnovich  (2017)  observa  que,  na Argentina, a despeito de todas as facilidades alcançadas após a revolução provocada pela 

pílula anticoncepcional,  garotos jovens,  inseguros  de  seu  corpo e sexualidade,  recorrem  a putas  em  festinhas  programadas  por  e  para  meninos,  nas  quais  se  iniciam  sexualmente. 

Embora o autor se refira a garotos de classe média, que frequentam seu consultório, pode-

se  inferir  que  a  prática  não  foi  completamente  abandonada.  Por  trás  dessa  iniciativa  de 203 
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Lourenço de comprar uma “puta”22 para iniciar sexualmente o filho está uma longa tradição, pautada no  discurso  sexista  e machista  por meio  do qual  somente  o homem  tem  direito a exercer livremente a sexualidade e as mulheres que o fazem fora do casamento são putas, 

imaginário  que  ainda  persiste  em  alguns  rincões.  Impossibilitados  de  fazerem  a  iniciação porque  há  interdição  para  as  mulheres  ditas  “decentes”,  resta-lhes  o  bordel.  Isso  implica também  a  consideração  de  que,  a  determinada  idade,  o  homem  tem  que  provar-se 

heterossexual para ser “homem de verdade”. Violência e heteronormatividade se conjugam 

num mesmo processo de construção das masculinidades. 

Ao estudar os processos de construção de masculinidades na França, Welzer-Lang 

chamou de heterossexismo “a discriminação e a opressão baseadas em uma distinção feita 

a  propósito  da  orientação  sexual”  e  “a  promoção  incessante,  pelas  instituições  e/ou indivíduos,  da  superioridade  da  heterossexualidade  e  da  subordinação  simulada  da 

homossexualidade” (2001, p. 467-468). Ser homem é não ser mulher. É, também, desejá-las 

sexualmente. Dessa maneira, ainda de acordo com esse autor, a socialização dos meninos 

passa pela “gestão de corpos e desejos” (2001, p. 468), pela suposição de uma orientação 

heterossexual  “natural”.  A  partir  desse  modelo  político  se  busca  o  distanciamento  do 

“feminino”,  seja  nas  mulheres,  seja  nos  homens.  No  primeiro  caso,  esse  distanciamento assume  a  forma  de  dominação,  conforme  Welzer-Lang  (2001)  e  Bourdieu  (1995);  e  no segundo, a forma de homofobia, de acordo com Kimmel (2016 [1994]; 1998), Welzer-Lang 

(2001), Koury (2010), entre outros/as. 

Diversos  autores  abordam,  desde  várias  perspectivas,  diferentes  mecanismos  por 

meio  dos  quais  a  violência  é  incentivada  entre  os  varões,  em  maior  ou  menor  grau,  nos processos  de  construção  social  das  masculinidades  (BOURDIEU,  1995;  CONNELL,  2015; OLIVEIRA, 2004; entre outros). Ela também é, tanto na sua forma simbólica como direta, um 

dos  elementos  que  contribuem  para  o  que  Bourdieu  (1995)  chamou  de  dominação 

masculina,  instituída  pelo  que  denominou  de   habitus23.  Nesse  sentido,  o  processo  de socialização  dos  corpos  masculinos  também  está  impregnado  de  violências,  sejam 

discursivas  ou  físicas.  Quando  o  pai  de  Edgar  lhe  diz  “Bate,  que  ela  te  obedece”  está colocando ao descoberto uma série de práticas culturais que remetem a séculos de história 

de violências e de dominação de corpos, especialmente os femininos, mas também a outros 

considerados igualmente descartáveis. A dominação masculina, à qual Bourdieu se refere, 

ocorre  em  relação  às  mulheres24.  Uma  dominação  simbólica  que  as  torna,  por  vezes, submissas e  cúmplices das  masculinidades,  como no  caso  da  mãe de Maria,  que  acata a decisão  do  pai,  apesar  do  apelo  da  filha,  ou  da  senhora  que  acolhe  as  duas  fugitivas  no meio  da  floresta  para  logo  entregá-las  aos  seus  algozes,  atendendo  aos  interesses  do marido,  o  que  revela,  em  ambas  as  situações,  a  subordinação  e/ou  cumplicidade  das mesmas. 



22 Importante ressaltar que o fazendeiro considera Maria uma puta e parece acreditar nisso ao pedir que ela aja com o filho como se fosse uma profissional do sexo, mas ele a escolheu justamente por ser virgem, consequentemente, livre de DST. Chamá-la de putinha, portanto,  é  mais uma forma de agredir e humilhar a menina. 

23 Segundo ele, o  habitus institui as formas de dominação que permanecem no “inconsciente cultural”, naturalizando relações entre homens e mulheres que foram socialmente construídas. Por intermédio do  habitus se engendra o fetichismo da virilidade, o qual ocorre por intermédio dos ritos de instituição, que são diferentes dos “ritos de passagem” porque instauram uma “separação sacralizante (...) entre aqueles que são socialmente dignos de sofrê-los e aqueles que deles são para sempre excluídos, isto é, as mulheres” (BOURDIEU, 1995, p. 142-149)  

24  Embora  essa  teoria  tenha  recebido  muitas  críticas  das  feministas,  algumas  das  quais  foram revisadas pelo autor, seus principais pressupostos seguem vigentes. 
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Mas  é  importante  recordar  o  que  Connel   (2015)  chama  de  multiplicidade  de masculinidades,  as  quais  se  apresentam  de  forma  hierarquizada.  Dessa  forma, 

simbolicamente,  no  topo  estão  as  masculinidades  hegemônicas,  enquanto  na  outra 

extremidade  estão  as  subordinadas,  geralmente  associadas  aos  homossexuais.  Como, 

ainda  segundo  esta  autora,  poucos  são  os  homens  que  praticam  tal  padrão  hegemônico, muitos ganham com essa hegemonia, beneficiando-se dos dividendos do patriarcado. São 

as  masculinidades  cúmplices,  as  quais  obtêm  vantagem  da  subordinação  geral  das 

mulheres. Para Lourenço, recusar-se a ser violento é sinônimo de ser maricas. Negar-se a 

ser  cúmplice  de  um  modelo  hegemônico  pode  levar  Edgar  ao  outro  polo:  ao  da 

masculinidade  subordinada.  A  autora  identifica  ainda  outro  tipo  de  masculinidade:  as marginalizadas,  interseccionadas  pelos  marcadores  de  classe  e  raça/etnia,  facilmente associáveis com o grupo que estuprou Paulina, em  La patota, formado por rapazes pobres e não  brancos  que  vivem  à  margem  dos  benefícios  atribuídos  àqueles  que  estão  mais próximos do padrão hegemônico. 

No  que  se  refere  aos  agressores,  nota-se  também  uma  hierarquia  das 

masculinidades  nos  filmes  abordados  e,  dentre  eles,  o  que  melhor  caracteriza  essas diferenças  é   Anjos  do  Sol.  Nas  sequências  que  abordam  os  homens  envolvidos  nas violências, ela é clara: o fazendeiro Lourenço, homem rico, de meia idade e cor parda ocupa o  nível  mais  alto,  seguido  por  seu  filho  jovem  (cuja  masculinidade  está  em  processo  de construção e, como as demais, não é fixa) e por último, o empregado Chico, pobre e preto. 

Na relação com as vítimas, tanto Edgar quanto Chico têm poder relativo: o primeiro porque 

não  dispõe  ainda  de  força  física  para  dominar  ou  talvez  não  aspire  isso,  e  o  segundo porque, ainda que deseje, não pode violentar Inês, a jovem branca “comprada” pelo patrão, 

sem  a  autorização  deste.  A  percepção  da  masculinidade  marginalizada  de  Chico 

transparece  nas  palavras  de  Inês  ao  dizer  que  ela  não  é  “para  seu  bico”,  ao  que  ele responde, em tom de ameaça: “daqui a um mês o patrão vai enjoar dessa tua cara, aí você 

vai ver”, confirmando sua posição na hierarquia das masculinidades, determinada tanto por 

sua condição de classe como de cor. Ele não ousa desafiar, aguarda a autorização do outro 

homem, mais poderoso que ele. 

Essa hierarquia das masculinidades é problematizada ao extremo em  La Patota.  É a 

condição  marginalizada  dos  violadores  de  Paulina,  por  suas  origens  étnico-raciais  e  de classe, que leva a professora a buscar coerência com os propósitos éticos e morais que a 

levaram a assumir o projeto na região. A vítima, que é advogada, portanto, conhecedora e 

operadora  da  lei,  atua, entretanto,  no  sentido  de  impedir que  o sistema  de  justiça alcance seus  agressores.  Para  ela,  a  forma  como  o  direito  é  operado  em  sociedades  patriarcais, cujas práticas são essencialmente racistas e classistas, assume características de injustiça ao privilegiar uma classe em detrimento de outras. Ainda que esta noção de masculinidades 

marginalizadas  traga  em  seu  cerne  um  caráter  eurocêntrico,  serve  para  caracterizar  um grupo  que,  dentre  as  masculinidades  agressoras,  se  favorece  menos  de  um  sistema  de justiça feita  por  homens  em favor  de  determinados  homens,  dentro  de uma  lógica  na qual tanto  os responsáveis  pela elaboração e  aplicação das  leis  como aqueles que  deverão se beneficiar delas fazem parte dos grupos sociais privilegiados, aspecto que se aplica tanto à realidade  argentina  como  à  brasileira.  Desnecessário  dizer  o  quanto  o  filme  provocou intensas polêmicas, tanto porque a vítima procura evitar que seus violadores sejam punidos 205 
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como,  sobretudo,  por  levar  até  as  últimas  consequências  a  noção  de  autonomia  sobre  o próprio corpo e decidir levar adiante a gravidez fruto do estupro25. 

Putas, ou quase... Algumas considerações 



Os  filmes  não  são  espelhos  das  sociedades,  são  produtos  culturais  que  buscam 

nelas  suas  inspirações  e  proporcionam  possibilidades  significativas  de  reflexões.  Ao abordarem temas, sejam do presente ou do passado, os/as cineastas colocam em evidência 

problemas  sociais  (embora  não  se restrinjam  a eles)  e  oferecem  ao  público oportunidades valorosas  de  pensar,  debater,  questionar  e  buscar  soluções  para  questões  (práticas  ou filosóficas) de seu tempo. 

A  atriz  Fernanda  Montenegro,  em  biografia  escrita  por  ocasião  de  seus  noventa 

anos,  revela  que  ouviu  e  ainda  ouve  de  seus  amigos  héteros,  “intelectuais  ou  não”, avaliações  sobre  “a  mulher”  que  lhe  provocam  “imensas  e  geladas  decepções”.  Diz  ela: 

“Alguns,  após  o  batismo  de  três  ou  quatro  uísques,  repetem,  clara  ou  camufladamente,  a máxima: ‘Todas as mulheres são putas, com exceção de minha mãe’. Às vezes, dentro de 

uma  ‘visão  contemporânea’,  alteram  o  final:  ‘Inclusive  minha  mãe’”  (2019,  p.  95,  grifo  da autora). O título deste trabalho, assim como a reflexão que procurei fazer, dialoga com essa afirmação  da  atriz,  a  qual  revela  parte  de  um  imaginário  que  não  está  restrito  às  classes sociais  desfavorecidas  de  recursos  econômicos  e  intelectuais,  e  que  pode  ser  observado nas representações das ficções cinematográficas utilizadas aqui como fontes. Terminada a 

segunda década do século XXI, após vivermos o que já se cogita ser uma quarta onda do 

feminismo  –  com  mulheres  cada  vez  mais  jovens  e  de  diferentes  origens  étnico-raciais lutando pelo fim das violências de gênero resultantes de estruturas de longa duração, como o  machismo,  a  misoginia  e  o  patriarcado  –,  ainda  acompanhamos  por  diversos  meios, cotidianamente,  cenas  de  “um  passado  que  não  passa,  um  passado  presente”,  conforme expressa Rousso (2009). As demandas sociais e os clamores pelo fim da violência vindos 

das  ruas  nos  provocam a pensar  a história do tempo presente  a partir de  diversas fontes. 

Tanto  quanto  as  inequidades  de  gênero,  é  preciso  superar  as  estruturas  que  servem  de sustentáculos para as masculinidades que lutam para conservar sua hegemonia. 

As  obras  aqui  analisadas  abordam  duas  formas  principais  de  violência:  as 

decorrentes  do  tráfico  e  exploração  de  jovens  pobres,  de  origem  étnico-racial  negra  ou indígena, provenientes de zonas rurais, e as que envolvem o estupro coletivo de mulheres 

brancas, de camadas sociais médias e urbanas. Chama a atenção, no primeiro grupo, o fato 

das  duas  obras  estarem  embasadas  em  dados  recolhidos  no  decurso  de  pesquisas  feitas em  jornais  e  outras  fontes  que,  no  caso  de   Anjos  do  sol,  implicaram  anos  de  trabalho.  O 

tráfico  humano  é  um  problema  que  atinge  muitas  pessoas  e  estudos  indicam  que  a 25 De  acordo com Santiago  Mitre, “Uma vítima precisa  ser ouvida,  acompanhada, assistida...  nunca julgada,  até  porque  não  se  pode  saber,  com  exatidão,  o  que  se  passa  na  cabeça  ou  no  corpo  de alguém  que  passou  por  uma  violência  como  o  estupro.  [...]  Paulina  parece  uma  figura  muito controversa: é alguém de classe média alta que decide trabalhar em uma zona remota do nosso país, de altíssimo grau de conflito social. Vem um estupro, o que poderia levá-la a repensar suas decisões, mas ela opta por ficar, ultrapassando limites da razão. Eu não tenho como julgar uma pessoa assim. 

Eu preciso  apenas observá-la.  E, com isso, eu faço do filme um território de perguntas, um terreno vivo,  de  reflexão.  Ver  Fonseca  (2016).  Disponível  em  https://www.omelete.com.br/filmes/paulina-

filme-argentino-sobre-estupro-estreia-no-brasil-com-uma-discussao-politica-sobre-a-condicao-

feminina. Acesso em: 16 jul. 2021. 
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vulnerabilidade resultante de desigualdades estruturais é um dos fatores de risco26. Os dois filmes,  portanto,  problematizam  um  tema  que  estava  muito  presente  nas  sociedades argentina  e  brasileira  no  início  deste  século,  ambas  profundamente  afetadas  por 

desigualdades  sociais,  infelizmente  não  solucionadas  até  este  momento.  Ao  centrar  as narrativas  em  adolescentes  pobres,  quase  todas  sem  escolaridade  e,  ao  mesmo  tempo, enfatizar  a  importância  do  letramento  como  saída  para  este  dilema,  os  filmes  estão  em consonância com as mudanças em curso no período das realizações dos mesmos e com a 

necessidade de aprofundamento das políticas sociais em seus respectivos países. 

No  segundo  grupo,  por  outro  lado,  trata-se  de  mulheres  que  disfrutam  de  uma 

situação  socioeconômica  privilegiada,  que  não  carregam  consigo  nenhuma  marca  de 

desigualdade,  exceto  a  do  próprio  gênero  e,  por  consequência  desta  última,  não  estão imunes à violência machista. São mulheres que trabalham exercendo a profissão escolhida 

e  têm  autonomia  sobre  o  próprio  corpo,  noção  que  fica  clara  em  ambos  os  filmes  em diversas cenas e, de forma mais contundente, quando Paulina, contra todas as expectativas, inclusive do público, decide não realizar o aborto. As questões abordadas nos filmes deste grupo  reverberam  algumas  das  transformações  observadas  ao  longo  das  duas  últimas décadas e uma das reivindicações mais caras dos movimentos feministas recentes: o direito 

da vítima de não ser julgada, conforme observou o diretor de  La patota (ver nota de rodapé nº  25).  Entretanto,  por  seu  caráter  um  tanto  heterodoxo,  a  mensagem  não  chegou  às destinatárias, ou seja, ao público feminino, sem um grande ruído. A decisão da personagem 

Paulina,  de  não  abortar  o  fruto  do  estupro,  pareceu,  para  muitas  das  espectadoras  que publicaram  suas  críticas,  estar  mais  em  consonância  com  os  movimentos  conservadores autodenominados “pró-vida” que com as pautas feministas. 

As  imagens  representacionais  desses  filmes  remetem  a  camadas  diversas  de 

experiências, a tempos remotos e, ao mesmo tempo, tão estranhamente atuais, constituindo 


diferentes  estratos  de  tempo,  conforme metáfora  usada  por  Kosel eck  (2014).  É  difícil  não estabelecer  associação entre  a forma como  o tráfico das  adolescentes é representado  em Anjos  do  sol  e  o  tráfico  negreiro:  a  negociação  feita  pelos  “proprietários”  de  corpos, representados  pelo  pai  de  Maria  e  por  Saraiva  ou  leiloados  por  Nazaré  (Vera  Holtz),  a cafetina  do  bordel,  evocando  imagens  de  um  mercado  de  escravizados;  o  transporte clandestino  das  duas  meninas  em  condições  deploráveis  (empurradas  e  escondidas  no fundo de um caminhão encoberto e fechado com grades nas laterais, sem luz ou ventilação, 

espremidas  entre  caixas,  provavelmente  contendo  outras  “mercadorias”  ou  colocadas 

simplesmente  para  escondê-las).  Questões  atuais,  como  o  envolvimento  de  políticos  em negócios  sujos,  e  antigas,  como  a  utilização  dos  corpos  virgens  para  desvirginar  os  filhos dos coronéis nordestinos, assim como a circulação de doenças, inclusive a AIDS, entre as 

meninas  prostituídas,  principalmente  nas  regiões  de  garimpos  da  floresta  amazônica,  são algumas  das  abordagens  do  filme  de  Lagemann.  A  exploração  impiedosa  dos  corpos,  a humilhação,  os  castigos  corporais  e  a  indiferença  da  sociedade  estão  presentes  tanto  na narrativa de  La mosca en la ceniza como de  Anjos do sol. 

Os  filmes  argentinos  e  os  brasileiros  apresentam  similaridades  na  forma  como 

representam  as  violências  contra  mulheres.  É  possível  observar  nas  fontes  fílmicas  que, para além  das  violências  diretas (físicas e sexuais)  e das  psicológicas  (de  caráter  latente) sofridas  pelas  jovens,  há  uma  violência  estrutural  (GREMELS,  2019),  decorrente  tanto  da 26  Ver   Relatório  Nacional  sobre  Tráfico  de  Pessoas:  Dados  2014  a  2016.  Disponível  em 

https://www.justica.gov.br/sua-protecao/trafico-de-pessoas/publicacoes/relatorio-de-dados.pdf. 

Acesso em 05 nov. 2021. 
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miséria a que estão expostas, especificamente no primeiro grupo, quanto do machismo, que estrutura  ambas  as  sociedades  e  está  presente  em  todos  eles.  Além  do  cuidado  na realização das imagens das violências sexuais, cuidado que Dutra também tomou ao filmar 

o estupro de Diana27, não se percebe grande diferença entre a abordagem da diretora em 

relação  aos  diretores.  No  que  se  refere  às  vítimas,  é  possível  afirmar  que  há  uma  sub-representação das mulheres pretas, vítimas maiores das violências de gênero no Brasil, de 

acordo com quaisquer dados estatísticos. No entanto, é importante salientar, como observei acima,  que  o  cinema  não  é  espelho  da  realidade  e  convém  perguntar  por  que  essas representações visibilizam mais a violência em determinados grupos que em outros. 

Quanto  às  abordagens,  é  digno  de  nota  o  desfecho  que  Gabriela  David  dá  a  seu filme,  oferecendo  uma  saída  para  as  personagens  centrais,  diferente  de  Lagemann,  que oferece  à  protagonista  um  destino  trágico  e  à  personagem  coadjuvante  considerada  mais 

“rebelde”,  ou  seja,  aquela  que  oferece  resistência  às  violências  às  quais  é  submetida,  um desfecho fatal. Retomo aqui a teórica Teresa de Lauretis (2019) para corroborar a noção de que a construção do gênero é produto e processo da representação. Ao abordar a violência 

sob  diversos  pontos  de  vista,  estes  filmes  abrem  a  possibilidade  de  reflexão  sobre  um problema que ainda não parece dizer respeito a todos/as da mesma forma ou, o que é pior, 

pode  ser  visto  sob  prismas  absurdamente  distintos.  Para  a  autora,  “o  cinema  funciona  na realidade como uma máquina de criação de imagens, que ao produzir imagens (de mulheres 

ou  não)  tendem  a  reproduzir  também  a  mulher  como  imagem”  (LAURETIS,  1992,  p.  64, tradução minha). Acontecimentos recentes no Brasil nos permitiram perceber como imagens e  discursos  sobre  violências,  sejam  eles  ficcionais  ou  reais,  são  recebidos  de  formas  tão diferentes, a ponto de agressores se transformarem em ídolos28 e é preciso tomar isso como um alerta. 

Finalizo com Connel , que observa: “a violência é parte de um sistema de dominação, 

mas  ao  mesmo  tempo  é  uma  medida  de  sua  imperfeição”.  A  autora  salienta  que  uma hierarquia  solidamente  estabelecida  não  necessita  intimidar.  Se  isso  ocorre,  indica 

“tendências  de  crise”29  e  estas,  por  sua  vez,  provocarão  “tentativas  de  restabelecer  a masculinidade dominante” (CONNELL, 2015, p. 120,  tradução minha). E o que se nota nas últimas  décadas,  assim como  em  outros momentos  em que,  aparentemente,  o  patriarcado se sentiu ameaçado, é um recrudescimento das violências masculinas contra as mulheres. 

Nessas circunstâncias, em que estruturas seculares de dominação parecem mais vivas que 

nunca, apesar de todos os avanços e conquistas feministas, estamos (felizmente) cada vez 

mais distantes da imagem de santas. Nada nos garante, entretanto, que não sejamos vistas 

como  putas,  ou  quase...  e,  como  as  diversas  “Genis”  dos  filmes  abordados,  estejamos sujeitas  à  violência  de  homens  que  vivem  uma  masculinidade  tóxica.  No  horizonte, entretanto,  apesar  dos  incontáveis  retrocessos  vividos  no  último  quinquênio,  ainda  há espaço para esperança e transformações. 



27  De  acordo  com  o  diretor  Marco  Dutra,  a  cena  do  estupro  foi  filmada  de  maneira  que  não  fosse interpretada como uma cena de sexo, mas como o que realmente é.. Entrevista concedida a Marina Capretti,  do   site  Pipoca  de  Pimenta.  Ver  “O  silêncio  do  céu.  Entrevistamos  o  diretor  e  o  elenco  do drama”. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=YDXl4mBegeg) Acesso em: 16 jul. 2021. 

28 Um exemplo claro disse foi o fato que ocorreu enquanto finalizava a escrita deste texto. Circulava nas redes sociais mais um vídeo com cenas assustadoras de violência contra mulher. As imagens de um  homem  agredindo  a  esposa  na  frente  de  um  bebê  deixou  uma  parte  da  população  chocada  e indignada, mas, por outro lado, para surpresa e indignação ainda maior, o agressor teve, em pouco mais de 24h, um acréscimo de 100 mil novos seguidores em suas redes sociais. 

29  Connell  ressalta,  contudo,  que  não  se  deve  confundir  “tendências  de  crise”  com  “crise  da masculinidade”. 
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Resumo:  As relações entre memória,  patrimônio cultural  e processos  educativos têm  sido problematizadas  pela  emergência  contemporânea  de  demandas  e  posicionamentos  de 

defesa da cidadania, democracia, decolonialidade, meio ambiente, protagonismo feminino e 

uso ético e humanizado das tecnologias digitais. Mesmo que instituições de salvaguarda do 

patrimônio  cultural,  brasileiras  e  internacionais,  sejam  responsáveis  por  uma  vertente epistemológica  que  congrega  múltiplos  campos  de  saberes,  os  diálogos  e  as  reflexões históricas  realizados  por  estudantes,  pesquisadores,  educadores  patrimoniais  e  gestores culturais  têm  trazido  olhares  distintos  e  colaborativos  na  desconstrução  de  hierarquias  e eurocentrismos. O pensar sobre o patrimônio, enquanto um agir com as comunidades que a 

ele  reconhecem  e  produzem,  enseja  planejar  os  processos  educativos  que  tratam  das heranças  materiais  e  imateriais  com  as  quais  convivemos.  Assim,  uma  miríade  de 

possibilidades  perpassa  a  formação  docente  em  aulas  práticas  de  História  e  patrimônio cultural;  os  processos  de  ensino-aprendizagem  e  conservação  de  um  geoparque  como patrimônio  natural  e  cultural;  a  lexicografia  de  um  museu  tecnológico  como  ensino;  a aprendizagem  e  consciência  histórica  na  visitação  em  museus  locais  e  regionais;  o patrimônio  cultural  afetivo  das  memórias  femininas  sobre  uma  cidade;  as  agências  de sujeitos negros no desenvolvimento de memórias afro-diaspóricas nos museus; o culto aos 

antepassados, a religiosidade e o templo japoneses como patrimônio cultural e os aspectos 

pedagógicos da cultura material vindos do memorial e arquivo escolares. Uma ecologia de 

saberes para aquecer o coração em tempos sensíveis. 

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Identidade. Diversidade. 

 

Abstract:  The  relationships  between  memory,  cultural  heritage  and  educational  processes have been problematized by the contemporary emergence of demands and positions for the 

defense  of  citizenship,  democracy,  decoloniality,  the  environment,  female  protagonism  and the  ethical  and  humanized  use  of  digital  technologies.  Even  though  institutions  for  the safeguarding  of  cultural  heritage,  Brazilian  and  international,  are  responsible  for  an epistemological  aspect  that  brings  together  multiple  fields  of  knowledge,  dialogues  and historical  reflections  carried  out  by  students,  researchers,  heritage  educators  and  cultural managers  who  have  traced  different  and  col aborative  cultures  in  deconstruction  of hierarchies  and  eurocentrisms.  Or  thinking  about  the  heritage,  while  working  with  the communities that we recognize and produce, teaches us to plan the educational processes 

that deal with the material and material inheritances with which we coexist. Thus, a myriad of possibilities allow teacher training in practical classrooms of history and cultural heritage; the 
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processes  of  teaching-learning  and  conservation  of  a  geopark  as  a  natural  and  cultural heritage;  a  lexicography  of  a  technological  museum  as  an  institution;  to  learning  and historical awareness by visiting local and regional museums; or affective cultural heritage of women's memories about a city; the agencies of black subjects in the development of afro-diasporic memories in museums; or worship of ancestors, religion and Japanese temple as 

cultural  heritage  and  the  pedagogical  aspects  of  material  culture  through  memorials  and school archives. An ecology of knowledge to happen or heart in sensitive times. 

Keywords: Cultural heritage. Identity. Diversity. 





O  patrimônio  histórico-cultural  caracteriza-se  por  suas  múltiplas  dimensões 

pedagógicas: educar pelo patrimônio, com o patrimônio, nas práticas educativas, na gestão 

formativa  do  uso  público  do  patrimônio,  nas  concepções  interdisciplinares  e 

multidisciplinares, entre outras. Nesse sentido, esse dossiê dedica-se a organizar e aglutinar estudos  e  pesquisas  sobre  as  interfaces  entre  história,  patrimônio  cultural  e  as  práticas educativas na história ensinada. 



São  dimensões  analíticas  e  metodológicas  que  apresentam  o  complexo  enredo  de 

narrar,  lembrar,  esquecer,  difundir,  preservar  e  questionar  historicamente  os  percursos  do patrimônio. Perpassam espaços educativos, caminham pelas praças, trilham ruas, adentram 

museus,  sensibilizando-se  pelas  edificações  de  outrora,  permitindo  que  as  memórias  e histórias,  imiscuídas  entre  o  material  e  a  cultura  intangível  que  também  habita  esses lugares,  possam  se  tornar  fontes  históricas  para/no  Ensino  de  História.  São  reflexões críticas  que  têm  diferentes  basilares  epistemológicos  para  dialogar  sobre  a  natureza documental,  imagética,  oral,  estética,  formativa,  educativa  do  patrimônio  histórico-cultural que conforma relações de pertencimento entre os grupos e destes com as sociedades e as 

nações. 

Essa 

relação, 

sistêmica 

por 

essência, 

possibilita 

projetar 

meios/motivação/concepções para a educação para e com o patrimônio. 



No que diz respeito especificamente ao professor da Educação Básica que necessita 

trabalhar  com  o  patrimônio  cultural  em  suas  aulas  de  História  e  projetos  integradores, ressaltou Sandra Pelegrini (2009, p. 43) o grande desafio que este enfrenta por trabalhar em uma temática de fronteiras entre várias disciplinas, devendo então realizar a abordagem de novos  temas  e  fontes  documentais  cuja  leitura  e  análise  integre  um  planejamento  de atividades diversificadas capazes de estimular os educandos à “redescobrir” suas histórias locais,  suas  memórias  e  suas  identidades,  posicionando-se  como  cidadãos  com  direitos  e deveres também culturais. 



Os  Educadores  Patrimoniais,  que  podem  ser  professores  de  História  ou  possuir 

formação  em  distintas  áreas  (Arqueologia,  Antropologia,  Museologia,  Sociologia, 

Arquitetura, dentre outras), devem estar cientes das atualizações de conteúdos e conceitos da área, bem como buscar metodologias adequadas para sua compreensão e extroversão 

ao  público  leigo.  Mesmo  em  visitas  técnicas  aos  centros  históricos  com  suas  praças, estatuárias e edificações antigas, ou em museus e galerias de arte, não se pode perder de 

vista  o  trânsito  da  cultura  imaterial  das  comunidades  produtoras  de  objetos,  acervos  ou mesmo  guardiãs  da  memória  oral  e  uma  variedade  de  manifestações  culturais  intangíveis (dança, canto, fazeres artesanais, etc.) que estão muito presentes no cotidiano, embora às vezes invisibilizados. 



Pelas veredas do patrimônio cultural houve a incorporação do conceito de referência 

cultural e a definição dos bens passíveis de registro, sobretudo os de caráter imaterial, com a Constituição Federal brasileira de 1988, no artigo 216. Distingue-os como “portadores de referência  à  identidade,  à  ação,  e  à  memória  dos  diferentes  grupos  formadores  da 213 
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sociedade brasileira” (BRASIL, 1988). Sob esse aspecto, a ideia de auto reconhecer-se em um  objeto  cultural  também  requer  a  consciência  dos  sujeitos  produtores  de  objetos  e processos culturais, formadores de culturas múltiplas em distintas geografias. 



Historicamente o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), hoje 

Instituto (IPHAN); a Comissão Nacional de Folclore (CNF), hoje Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFPC); os Conselhos de Cultura estaduais e municipais; o Ministério da Cultura  (MINC),  extinto,  em  2019;  o  Instituto  Brasileiro  de  Museus  (IBRAM);  o  Conselho Internacional  de  Museus  (ICOM),  o  Conselho  Internacional  de  Monumentos  e  Sítios 

(ICOMOS),  além  da  Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Educação,  a  Ciência  e  a Cultura  (UNESCO)  vinculados  à  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  com  suas 

representações  no  Brasil,  têm  desempenhado  um  importante  papel  na  identificação, 

registro,  informação,  formação  e  preservação  do  patrimônio  histórico,  além  de  orientar  as políticas públicas de financiamento de ações de salvaguarda, provocar a criação e alteração de  legislações  referentes  à  proteção  do  patrimônio  cultural  em  suas  diversas  facetas  e contribuir  para  a  formulação  de  conceitos  e  metodologias  próprias  dessa  área  inter, multidisciplinar. 



Das várias Convenções dirigidas ao patrimônio cultural mundial ou da humanidade, 

desde  1930  até  o  tempo  presente,  os  documentos  produzidos  à  exemplo  das  Cartas Patrimoniais  tornaram-se  instrumentos  teóricos  e  procedimentais  importantes  para 

arquitetos,  museólogos,  historiadores,  arqueólogos,  sociólogos,  antropólogos,  além  de Educadores  e  demais  segmentos  profissionais.  Nesse  campo,  a  Educação  Patrimonial 

ganhou  força  por  sua  presença  como  norteadora  de  olhares  e  reflexões,  que  ao  longo  do tempo  deixaram  de  ser  uma  “prática  de  cima  para  baixo”,  para  tornar-se  um 

compartilhamento de saberes e experiências a partir da cultura, do legado dos mestres, das obras  diversas  e  do  significado  que  as  próprias  comunidades  mantenedoras  atribuíam  a esse manancial de conhecimentos. A hierarquização verticalizada dos intelectuais e técnicos foi  cedendo  lugar  à  horizontalidade  de  rodas  de  conversas,  escolhas  e  demandas 

socioculturais comunitárias. 



A pesquisa e o trabalho de informação e formação para a salvaguarda do patrimônio 

cultural  envolve  mais  do  que  uma  reverência  aos  monumentos  históricos,  pois,  na contemporaneidade  trata-se  de  “tocar  a  memória  viva  com  a  emoção”,  chamar  a  atenção para  o  “centro  histórico  [onde]  está  na  habitação;  [pois]  é  nela  que  emana  a  vida,  o cotidiano, onde moram as pessoas que vivenciam e cuidam deste espaço ao longo do dia” 

(SALCEDO,  2019,  p.  11).  Por  isso  esse  patrimônio  cultural  urbano,  geológico,  museal, escolar,  e  ainda  em  seu  diálogo  com  práticas  religiosas,  protagonismos  de  gênero  e diversidade étnica de ancestralidade africana, expõe a potência de se pensar nessa miríade de  sentidos  ora  tensionados,  ora  convergentes  que  a  cultura  proporciona  à  experiência humana como ensino e aprendizado. 



E  falar  de  patrimônio  cultural,  de  legado,  de  herança,  do  passado,  é  remeter-se também  ao  porvir  a  partir  do  presente  vivido,  por  isso  o  tempo  histórico  é  uma  categoria importante  no  pensar  cultural,  pois  como  atentou  Rüsen  (2014,  p.  47),  a  história  confere sentido  aos  projetos  de  futuro  que  orientam  a  ação.  Frutos  de  uma  seleção,  de  um significado singular e específico para a geração que planeja sua perpetuação, o patrimônio cultural  de  arquivos,  museus,  bibliotecas,  escolas,  galerias  de  arte,  sítios  arqueológicos, praças, parques, meios digitais congregam um desejo de eternidade frente à destruição do 

presente, seja por descaso, desconhecimento ou intencionalidade. 



Ao  passo  que  os  tempos  mudam,  pessoas,  lugares,  experiências  se  transformam, 

novas inquietações surgem e a luta pelo “direito ao patrimônio” do século XX, ao acesso e 
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fruição  cultural  universal,  passa  a  ser  nesse  breve  século  XXI,  uma  reivindicação  por 

“direitos  através  do  patrimônio”  em  suas  especificidades  e  singularidades.  Direitos  de cidadania,  direitos  humanos,  direitos  de  voz  e  visibilidade,  direitos  de  decisão,  direitos  de protagonismo, direitos de existência e re-existência. Através dos instrumentais das políticas públicas,  os  sujeitos  se  apropriam  de  conhecimentos  que  fortalecem  suas  identidades pleiteando reelaborações do passado, presente e mesmo futuro a partir da decolonialidade 

de pensamentos e práticas sobre o “patrimônio consagrado” (CHUVA, 2020, p. 31). 



Conforme ressaltaram Pierre-Louis, Lima e Eid (2019, p. 3): “o patrimônio brasileiro 

nasce  como  herdeiro  das  tradições  luso-cristãs”,  rememorando  passado,  tradições  e personalidades  responsáveis  pelo  processo  de  colonização,  vinculado  às  ideias  de 

“civilização”  e “nação”,  tornando padrão  um  eurocentrismo excludente reificado pelo termo 

“universal”. Por isso, alongando um contexto de silenciamento de outras culturas, fortemente marcado  pela  escravização,  à  exemplo  dos  povos  originários  e  africanos  escravizados. 

Lastros  que  adentram  museus  e  galerias,  corporificam-se  em  praças  e  celebrações.  Só muito tardiamente ocorre no país a incorporação de suas heranças ao patrimônio nacional, 

como resultado da ampliação do olhar sobre a diversidade das experiências humanas. 



Tolentino  (2018,  p.  47-48)  ao  propor  “uma  epistemologia  do  Sul  e  a  ecologia  de saberes”  aplicada  ao  ensino  do  patrimônio  cultural,  fundamentado  nas  assertivas  do sociólogo  português  Boaventura  de  Sousa  Santos,  busca  a  valorização  dos  “saberes subalternos que resistiram aos processos colonizadores e as reflexões por eles produzidas, trabalhando  na  perspectiva  da  horizontalidade  entre  os  diferentes  conhecimentos”.  Desse modo, Tolentino (2018, p. 54) defende uma Educação Patrimonial decolonial como projeto 

ético-político  considerando  “as  referências  culturais  dos  diferentes  segmentos  sociais  e rompendo com a lógica da homogeneização da identidade nacional”. 



Para  que  esse  pleito  se  realize,  o  Educador  Patrimonial  precisa  estar  com  suas percepções bem aguçadas, abrindo novos horizontes no universo cultural buscando, através 

de  seu  planejamento,  organizar  atividades  que  envolvam  o  contato  com  as  comunidades, com  os  sujeitos  históricos  mantenedores  de  suas  tradições.  Um  contato  que  precisa  ser sensível e respeitoso para que ambas as partes sejam favorecidas em uma experiência rica 

de trocas. Olhar o outro como quem o abraça em sua existência, em sua humanidade e sua 

herança  na  diversidade  dos  povos.  Esse  exercício  é  fundamental  para  que  as  hierarquias sejam desconstruídas e conhecimentos plurais dialógicos emanem desse encontro. 

No  que  tange  ao  profissional,  oriundo  de  várias  áreas  formativas,  que  estará 

envolvido  no  processo  de  gestão  do  patrimônio  cultural,  o  estudo  da  história  dos procedimentos de identificação e registro, dos avanços e adversidades, das incongruências 

na  relação  memória-história,  das  burocracias,  idealizações  e  confrontos  com  a  realidade, muitas vezes de perda, o situará nos limites de sua ação, bem como nas oportunidades de 

ultrapassar essa quando for viável. 

Sendo,  portanto,  importante  pesquisar  e  entender  que  o  processo  de 

patrimonialização no Brasil passa por diversas fases históricas perpassando principalmente as  ações  do  Serviço  do  Patrimônio  Artístico  Nacional  (SPHAN),  apoiado  nas  ideias  do Movimento  Modernista,  no  ano  de  1937.  E  na  contemporaneidade  pelo  Instituto  do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), responsável pela inserção dos processos de tombamento, revitalização, capacitação, preservação dos bens patrimoniais. E que insere alguns  encaminhamentos  para  preservação  do  bem  patrimonial  e  sua  região,  o  que  se entrelaça  com  a  estudo  regional,  pois  assim,  podemos  estudar  o  contexto  histórico  de determinado espaço e a representatividade do bem patrimonial. 
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Para  o  Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e  Artístico  Nacional  (IPHAN),  “a patrimonialização  das  culturas  tem  como  preocupação  assegurar  que  os  conhecimentos culturais de um grupo ou comunidade sejam transmitidos de geração em geração, gerando 

um sentimento de identidade e continuidade, contribuindo assim para promover o respeito à 

diversidade cultural e à criatividade humana” (HORTA; GRUNBERG; MONTEIRO, 1999, p. 

06). 

Porém,  há  em  cada região  uma  complexa rede de questões  a  serem  avaliadas,  as 

dificuldades e as limitações de uma ação pública responsável pela defesa e pela proteção 

de  um  patrimônio  que  seja  identificado  e  reconhecido  pela  sociedade.  Neste  processo  de análise sobre os encaminhamentos sobre o estudo do patrimônio, Gonçalves (2002, p. 121) 

destaca que: “os patrimônios culturais são estratégias por meio das quais grupos sociais e indivíduos narram sua memória e sua identidade, buscando para elas um lugar público de 

reconhecimento, na medida mesmo em que as transformam em ‘patrimônio’”. 



Compreende-se  que  a  partir  da  experiência  e  do  contato  direto  com  as  fontes 

históricas,  evidências  e  manifestações  da  cultura,  em  todos  os  seus  múltiplos  aspectos, sentidos e significados, a produção do conhecimento histórico em sala de aula amplia-se e 

aprofunda a importância da contribuição feminina, étnico-racial, ambiental e tecnológica nas tramas históricas. 



A  promoção  da  salvaguarda  de  bens  culturais  imateriais  deve  ocorrer  por  meio  do apoio às condições materiais que propiciam a existência desses bens e pela ampliação do 

acesso aos benefícios gerados por essa preservação, e com a criação de mecanismos de 

proteção efetiva dos bens culturais imateriais em situação de risco (IPHAN, 2001). 

A Coordenação de Educação Patrimonial (CEDUC), vinculada ao Departamento de 

Articulação e Fomento – DAF pelo Decreto nº 6.844 de 7 de maio de 2009, defende que: 



[...]  a  Educação  Patrimonial  constitui-se  de  todos  os  processos  educativos 

formais e não formais que têm como foco o Patrimônio Cultural, apropriado 

socialmente  como  recurso  para  a  compreensão  sócio-histórica  das 

referências  culturais  em  todas  as  suas  manifestações,  a  fim  de  colaborar 

para seu reconhecimento, sua valorização e preservação. Considera ainda 

que  os  processos  educativos  devem  primar  pela  construção  coletiva  e 

democrática  do  conhecimento,  por  meio  do  diálogo  permanente  entre  os 

agentes  culturais  e  sociais  e  pela  participação  efetiva  das  comunidades 

detentoras  e  produtoras  das  referências  culturais,  onde  convivem  diversas 

noções de Patrimônio Cultural (IPHAN, 2014, p. 19). 



As dimensões de leitura de mundo e de compartilhamentos culturais se imiscuem ao 

uso  da  metodologia  da  educação  patrimonial  que  pode  ser  aplicada  a  qualquer  evidência material ou manifestação da cultura, seja um objeto ou conjunto de bens, um monumento ou 

um sítio histórico ou arqueológico, um museu ou galeria de arte, uma paisagem natural, um 

parque ou uma área de proteção ambiental, um centro histórico urbano ou uma comunidade 

da área rural, uma manifestação popular de caráter folclórico ou ritual, um espaço religioso, um processo de produção industrial ou artesanal, em tecnologias e saberes populares. 

Metodologia  essa  permeada  por  três  tempos:  o  antes  (uma  breve  exposição 

informativa  sobre  a  cultura  em  foco,  material  ou  imaterial  ou  ambas),  o  durante  (a experiência através da visita técnica à um espaço museal, arqueológico, artístico, natural ou encontro com as comunidades tradicionais produtoras dos saberes culturais imateriais) e o 

depois  (quando  é  possível  aliar  a  teoria  à  prática,  refletir  sobre  o  que  foi  vivenciado,  as trocas, o aprendizado, desenvolvendo proposições de intervenção para a melhoria daquele 

bem  cultural).  Pois,  como  afiançou  João  Lorandi  Demarchi  (2018,  p.  159):  “a  educação 216 
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patrimonial é uma ação educativa que pode se utilizar de várias metodologias. O educador precisa ter consciência de quais são suas concepções sobre educação, patrimônio e cultura 

para que, assim, não adote métodos contrários às suas convicções”. 

É  importante  salientar  que,  “o  patrimônio  é  usado  não  apenas  para  simbolizar, 

representar  ou  comunicar:  ele  é  bom  para  agir.  Essa  categoria  faz  a  mediação  sensível entre seres humanos e divindades, mortos e vivos, passado e presente, entre o céu e a terra e entre outras opções” (GONÇALVES, 2009, p. 31). 

Nesse  sentido,  o  século  XXI  apresenta  desafios  que  devem  ser  pautados  como 

imperativos para um bem viver em uma sociedade disposta a transformar suas mazelas na 

construção  de  um  presente  inclusivo  e  democrático  na  perspectiva  de  um  futuro  de igualdade  e  paz  entre  para  que  os  povos  possam  usufruir  do  patrimônio  cultural  com qualidade  de  vida.  Para  tal,  algumas  pautas  são  essenciais  no  agora:  1.  a  promoção  da decolonialidade e de uma ecologia de saberes, como já foi referido antes; 2. o escutar das vozes femininas em seu protagonismo; 3. a identificação, recuperação e proteção do meio 

ambiente;  e  4.  o  uso  ético  e  humanizado  das  tecnologias  digitais  de  informação  e comunicação (TIDIC). 

Assim,  a  questão  da  decolonialidade  e  de  uma  ecologia  de  saberes  pressupõe 

reconhecer as relações de exclusão impostas sobre as epistemologias do Sul, promovidas 

capitalismo global e pelo colonialismo, para que seja confrontada “a monocultura da ciência moderna com uma ecologia de saberes, na medida em que se funda no reconhecimento da 

pluralidade  de  conhecimentos  heterogêneos”,  tendo  por  premissa  que,  sem  o 

comprometimento  da  autonomia,    “a  ecologia  de  saberes  se  baseia  na  ideia  de  que  o conhecimento é interconhecimento” (SANTOS, 2007, p. 84-85). 



Destarte,  conferir  visibilidade  às  dimensões  formativas,  aos  elementos  patrimoniais femininos  como  detentores  e  transmissores  de  saberes,  às  práticas  e  tradições  culturais, pode  contribuir  para  o  entendimento  sobre  o  papel  social  e  cultural  das  mulheres  em diferentes períodos históricos e em sua elaboração plural de saberes. 

Sobre  o  meio  ambiente,  há  que  se  afirmar  a    biodiversidade  como  integrante  do patrimônio    cultural    e  natural,  valorizando  o  vínculo  deste  com  a  natureza  dada  a  sua realidade    e    importância    intrínseca,  muito  além  dos  seus  aspectos  estéticos,  atuando através  de  pesquisas,  ensino  e  extensão  contínuas  na  salvaguarda  ecológica,  buscando 

“compreender como esses bens  são  distribuídos  ao  longo do  território  brasileiro;  avaliar as  medidas  existentes  para  sua  proteção, expressas  em  normas  que  estipulam  áreas protegidas;    tratar    da    fragilidade  desse    legado    e    dos    desafios    em    fazer    valer    os preceitos  que  visam  impedir  o desaparecimento desse legado” (ZANIRATO, 2010, p. 129-130). 

E no que diz respeito às TIDIC, entender que o uso de drones e do sensoriamento 

remoto por satélite de sítios arqueológicos, como tem sido feito em Lima (Peru) (BUTTERS, 

2014)  e  no  Oriente  Médio  no  projeto  Cultural   Landscapes  Scanner  (CLS),  do  Instituto Italiano de Tecnologia (IIT) e da Agência Espacial Europeia (ESA), com o processamento de 

dados  sendo  realizado  pela  Inteligência  Artificial  e   Machine  Learning  (IIT,  2021),  já  são realidades concretas. Desse modo, a compreensão de museus e sítios, não apenas como 

lugares de memória, expografia e conservação, mas também como interfaces com o mundo 

digital e ainda, como espaços de inovação, é fundamental, posto que “a aproximação entre 

acervo  e  público  se  faz  cada  vez  mais  imprescindível  para  uma  instituição  museológica, evidenciando seu caráter conectivo e de diálogo. Não obstante, as ferramentas tecnológicas hoje  disponíveis  fazem  parte  do  cotidiano  dos  profissionais  envolvidos  com  o  museu” 

(MARTINS; BARACHO, 2018). 
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Seguindo  essa  perspectiva  de  problematização,  os  artigos  são  divididos  em temáticas  que  dialogam  sobre  ensino  de  história,  sobre  as  identidades,  as  disputas,  os enfrentamentos,  as  interfaces  com  diferentes  áreas  de  conhecimento.  Assim,  cada  artigo postula  nesse  dossiê,  apresentar  as  análises,  reflexões  e  perspectivas  teóricas  e metodológicas acerca do patrimônio histórico-cultural em suas diferentes nuances. 

No artigo de Adson Rodrigo Silva Pinheiro e Raquel da Silva Alves, intitulado  Ensino 

 de História e Educação Patrimonial: usos e apropriações na formação docente no ensino de EAD, os autores apresentam concepções de patrimônio presentes em projetos preliminares desenvolvidos pelos estudantes de estágio supervisionado em docência em História do polo 

do município de Camocim do curso de EAD da Universidade Estadual do Ceará. A análise é 

feita para compreender as práticas e perspectivas dos discentes na inclusão do patrimônio 

cultural como atividade necessária ao ensino de história. Para alcançar esse fim, analisamos seis  relatórios  apresentados  no  fim  da  disciplina  realizada  em  2019  que  consistiam  na construção de intervenção pedagógicas na abordagem da educação patrimonial. 

O artigo de Almir Félix Batista de Oliveira e Margarida Maria Dias de Oliveira, sob o 

título  O Patrimônio Cultural e o patrimônio geológico: o Geoparque Seridó/RN como local de aprendizagem  não  formal,  tem  por  objetivo  discutir  alguns  aspectos  relacionados  a possibilidade  de  aprendizado  em  locais  não  formais,  tais  como  os  geoparques  e 

especificamente  através  do  Geoparque  Seridó.  Os  geoparques  conforme  a  Organização para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura  –  UNESCO  se  baseiam  em  três  premissas:  a conservação,  a  educação  e  o  turismo,  na  perspectiva  de  promover  ações  de 

preservação/conservação  do  patrimônio,  tanto  cultural  quanto  ambiental  (geológico)  e  a possibilidade  deles  (turismo  aliado  às  ações  de  preservação)  servirem  de  motor  para  o desenvolvimento  sustentável  dos  locais/comunidades/sociedades  em  que  ele  se  encontra inserido. 

Janaína  Cardoso  de  Mello  e  Sandro  Marcío  Drumond  Alves  Marengo,  no  texto 

 Léxico, Cultura e Ensino: o patrimônio imaterial no Museu da Gente Sergipana, analisam o museu  tecnológico  como  um   locus   de  significados  (re)construídos  e  em  constante  (re) construção. E assim apresentam o Museu da Gente Sergipana (MGSE) e as possibilidades 

de  exploração  didática de  um  item  lexical  ( pão jacó)  -  tomado como  patrimônio  linguístico sergipano -, que serve de exemplo de articulação interdisciplinar entre as aulas de História e de Língua Portuguesa. 

Já o artigo de Merilin Baldan, intitulado  Educação, História e Museus: uma reflexão 

 sobre  o  ensino  de  história,  busca  discutir  a  relação  da  prática  de  ensino  da  história  e  da cultura  local  com  a  aprendizagem  e  consciência  histórica  de  estudantes  do  curso  de Pedagogia  de  uma  Instituição  Federal  de  Ensino  Superior  no  sul  de  Mato  Grosso. 

Dialogando sobre os sentidos construídos na visitação a museus locais e regionais, com a 

aprendizagem e consciência histórica das estudantes de pedagogia. 

No  texto   De  Ana  Maria  à  Severina:  o  patrimônio  cultural  afetivo,  as  emoções  e memórias em Ceilândia/DF, Jaqueline Zarbato e Sandra Maria Rodrigues dialogam sobre o estudo  da  história  das  mulheres  e  da  Educação  Patrimonial,  seguindo  as  premissas  do Patrimônio Cultural Afetivo. Para tal, utilizam como ferramenta as memórias femininas sobre a  construção  da  então  cidade-satélite  de  Ceilândia,  zona  periférica  do  Distrito  Federal,  e seus  patrimônios  culturais,  institucionalizados  e/ou  afetivos  ligados,  em  sua  maioria,  à construção  da  dignidade  e  cidadania  de  seus  moradores,  disponibilizadas  pelo  Arquivo Público do Distrito Federal - APDF. 

No  artigo  de  Arilson  dos  Santos  Gomes,  denominado   Museus  e  Memórias  Afro-

 diaspóricas no Sul do Brasil, apresenta as possibilidades da educação histórica que tenham 218 
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como temas o patrimônio e os objetos da cultura material, de modo a evidenciar as agências dos  sujeitos  negros  no  desenvolvimento  de  seus  lugares  de  origem  que,  dificilmente, aparecem nas histórias oficiais. Analisou as imagens alusivas à exposição “Palmares não é 

só um, são milhares”, no Museu Antropológico do Rio Grande do Sul (MARS), na cidade de 

Porto Alegre/RS. 

O  artigo  de  Rosemeire  Pereira  D’Àvila,  intitulado   O  culto  aos  antepassados  e  a Tenrikyo: nova Religião Japonesa e seu templo como patrimônio cultural de Bauru, trata dos espaços  religiosos  nipônicos.  Analisando  a  constituição  da  identidade  religiosa  dos indivíduos por meio de valores, de práticas e do próprio culto aos antepassados – os quais constituem  um  patrimônio  imaterial.  Tal  culto  era  realizado  em  oratórios  domésticos  no interior  das  residências,  até  a  fundação  e  a  organização  do  primeiro  templo  da  Igreja Tenrikyo,  que,  na  tessitura  dos  acontecimentos,  tornou-se  um  patrimônio  cultural  dos bauruenses, contribuindo para manter e preservar a identidade dessa comunidade. 

Por fim, o artigo de Tatiane Modesti, nomeado:  Os objetos e o espaço da EEB Bom 

 Pastor: aspectos pedagógicos da cultura material escolar (Chapecó/SC-1940-1960), analisa 

o espaço escolar da EEB Bom Pastor, em Chapecó-SC entre as décadas de 1940 e 1960, 

buscando perceber como o espaço e os objetos que o compunham estavam voltados para 

pedagógico. Foram utilizadas como fontes os relatórios do Grupo Escolar Bom Pastor, além 

de imagens e objetos constantes no memorial e arquivo da escola. 

Ao  finalizar  esse  dossiê,  o/  leitor/a  poderá  perceber  as  diferentes  perspectivas  em que se tem o patrimônio cultural como campo de conhecimento. Ou como aponta François 

Hartog (2006, p. 272) sobre a polissemia do termo patrimônio, como “uma maneira de viver 

as  rupturas,  de  reconhecê-las  e  reduzi-las,  referindo-se  a  elas,  elegendo-as,  produzindo semióforos.  Inscrito  na  longa  duração  da  história  ocidental,  a  noção  conheceu  diversos estados,  sempre  correlatos  com  tempos  fortes  de  questionamento  da  ordem  do  tempo.  O 

patrimônio é um recurso para o tempo de crise. Se há assim momentos do patrimônio, seria 

ilusório nos fixarmos sobre uma acepção única do termo”. 
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Resumo: Este artigo tem o objetivo de explicar as concepções de patrimônio presentes em projetos  preliminares  desenvolvidos  pelos  estudantes  de  estágio  supervisionado  em 

docência em História do polo do município de Camocim do curso de EAD da Universidade 

Estadual  do  Ceará.  A  análise  é  feita  para  compreender  as  práticas  e  perspectivas  dos discentes  na  inclusão  do  patrimônio  cultural  como  atividade  necessária  ao  ensino  de história. Para alcançar esse fim, analisamos seis relatórios apresentados no fim da disciplina realizada  em  2019  que  consistiam  na  construção  de  intervenção  pedagógicas  na 

abordagem  da  educação  patrimonial.  Nessa  análise,  serão  observadas  as  escolhas,  as experiências  e  as  aplicações  de  conceitos,  além  da  seleção  de  métodos,  a  partir  da  sua aproximação com  a temática  da “preservação”  e  “valorização”  dos  bens culturais  e,  ainda, as  elaborações  que  os  estudantes  de  História  apresentaram  para  fundamentar  teórica  e metodologicamente  as  escolhas  de  temas,  objetos  de  análise  e  as  possíveis 

problematizações  para  vivências  educativas,  considerando  conceitos  como  história  local, identidade e diversidade cultural. 
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Abstract:  This  paper  aims  to  explain  the  conceptions  of  heritage  present  in  preliminary projects  developed  by  students  of  a  supervised  internship  in  the  e-learning  program  of History  teaching  from  the  State  University  of  Ceará  in  one  of  its  branches  located  at  the municipality  of  Camocim.  The  analysis  was  done  to  understand  the  practices  and 

perspectives  of  students  about  the  inclusion  of  cultural  heritage  as  a  necessary  activity  for the teaching of history. To achieve this end, we analyzed six reports presented at the end of the  internship  time  held  in  2019,  which  consisted  of  the  construction  of  pedagogical interventions in the approach to heritage education. In this analysis, the choices, experiences and applications of concepts wil  be observed, in addition to the selection of methods, from their approach to the theme of "preservation" and "valorization" of cultural assets, and also the elaborations that students from the History Teaching program presented to theoretically and  methodologically  base  the  choices  of  themes,  objects  of  analysis  and  possible problematizations  for  educational  experiences,  considering  concepts  such  as  local  history, identity and cultural diversity. 
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Este  artigo  tem  o  objetivo  de  explicar  as  concepções  de  patrimônio  presentes  em projetos  preliminares  desenvolvidos  pelos  estudantes  de  estágio  supervisionado  em 

docência em História do polo do município de Camocim do curso de EAD da Universidade 

Estadual  do  Ceará.  A  análise  é  feita  para  compreender  as  práticas  e  perspectivas  dos discentes para incluir o patrimônio cultural como atividade necessária ao ensino de história. 

Para  alcançar  esse  fim,  analisamos  seis  relatórios  apresentados  no  fim  da  disciplina realizada  em  2019.  Nessa  análise  serão  observadas  as  escolhas,  experiências  e  as aplicações  de  conceitos,  além  da  seleção  de  métodos  a  partir  da  sua  aproximação  com  a temática da “preservação” e “valorização” dos bens culturais. 

Em termos metodológicos, buscamos valorizar a análise crítico-reflexiva de cada um 

dos registros dos estudantes através da seleção dos lugares observados, como patrimônio, 

as  metodologias  pensadas  e  o  processo  de  avaliação  do  procedimento  de  educação 

patrimonial que pretende aplicar na comunidade. Por meio desta pesquisa é possível fazer 

uma  avaliação  das  experiências  vivenciadas,  especialmente,  durante  o  Estágio 

Supervisionado  a  fim  de  trazer  reflexões  posteriores  para  as  novas  turmas,  além  de observar contribuições para o aperfeiçoamento dos projetos já existentes. 

O polo e a educação patrimonial 

O  polo  UAB/UECE,  em  Camocim,  encontra-se  localizado  a  359  km  da  cidade  de 

Fortaleza e atende os estudantes desse município e de outras cidades, como Barroquinha e 

Granja, que constituem essa microrregião. 

As atividades a serem analisadas foram realizadas na disciplina de Estágio II – Ação 

Patrimonial Educativa e Ensino na Educação Básica no segundo semestre de 2019, como 

indicamos. O  objetivo da disciplina  teórico-prática é possibilitar aos  estudantes um  estágio em  docência,  visando,  em  uma  primeira  análise,  propor  a  construção  de  reflexões  pelo licenciando sobre as possibilidades de diálogo e práticas de educação patrimonial a partir da aprendizagem em História. 

A perspectiva indicada para pensar essa reflexão foi pautada na proposta de praticar 

conhecimentos em aulas de História, apoiadas às questões que fossem trabalhadas não em 

uma  perspectiva  restrita  a  pensar  os  bens  culturais  ou  presa  em  narrativas  ligadas  a  um passado  distante,  contemplativo.  Mas,  sim,  na  proposta  inicial  da  discussão  em  sala, segundo  uma  educação  patrimonial  que  se  propõe  a  ser  “renovadora”  e  problematizadora ou  que  parta  da  situação  das  políticas  de  patrimônio  no  país  e  possa  contribuir  para desconstruir  ideias  cristalizadas  do  passado,  bem  como  ultrapassar  limites  de  uma  ação educativa tradicionalista relacionada,  exclusivamente,  na transmissão  de  informações e  de conteúdo (SCIFONI, 2016, p. 13). 

Nesse  sentido,  a  análise  dos  relatórios  preliminares  nos  indica  o  desafio  e  a 

necessidade  de  ultrapassar  as  compreensões  e  relações  tradicionais  construídas  entre passado,  memória  e  patrimônio  histórico,  constituídos  ao  longo  das  práticas  docentes  dos estudantes. 

É importante salientar que a construção do trabalho constituído pelos discentes partiu 

de diferentes etapas da disciplina. Na primeira etapa, temos uma carga horária dedicada ao debate  conceitual  realizado  em  fóruns  virtuais  e  de  aulas  presenciais  ministradas  no  polo, cuja  finalidade  era  dialogar  sobre  os  métodos  de  ensino  e  as  possibilidades  de  incluir  a educação patrimonial como debate crítico e transcultural. 

Nesses  ambientes  foram  discutidos  alguns  conceitos  matrizes  para  a  disciplina, 
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como  o  de  memória,  identidades,  patrimônio  e  suas  relações  com  o  ensino  de  História.  O 

objetivo  era  oferecer  uma  bibliografia  básica  para  o  entendimento,  apropriação  e ressignificação  dos  conceitos  e  das  práticas  da  educação  patrimonial  no  curso  de Licenciatura em História e que instrumentalizasse as ações práticas. 

Posteriormente,  na  segunda  etapa,  os  estudantes  deveriam  utilizar-se  das 

discussões sobre os conceitos norteadores e iniciar a estruturação e escrita de um projeto preliminar  de  intervenção  a  ser  realizado  com  uma  turma  da  escola  básica.  Na  terceira etapa, os licenciandos deveriam apresentar um relatório do plano de execução na instituição escolhida para o estágio. 

A  fim  de  compreender  o  aprendizado  e  também  como  o  estudante  pensou  suas 

ações,  optamos  em  apresentar  a  produção  dos  relatórios  entregues  no  final  da  disciplina para  que  se  observasse  e  analisasse  a  construção  metodológica  realizada  por  eles considerando  aspectos,  como:  o  projeto  de  intervenção  docente,  as  leituras  e  aplicações dos  conceitos  pertinentes  ao  estudo  relacionado  ao  patrimônio  para  o  ensino  de  história. 

Durante  esse  processo,  os  estudantes  eram  orientados  a  planejarem  suas  ações  e 

intervenções  pelos  espaços  de  memória  e  da  cultura  escolar  com  vistas  a  encaminhar visitas,  palestras,  oficinas,  minicursos  e  outras  atividades  educativas  que  primassem  pela aprendizagem escolar em diálogo com a educação patrimonial. 

A  discussão  sobre  as  questões  legais  e  pertinentes  à  preservação  do  patrimônio 

cultural  no  Brasil  também  foi  oportunizada  na  disciplina,  assim  como  a  atuação  de historiadores em “equipamentos culturais”, a fim de fomentar a visão sobre as possibilidades educativas desde o processo de formação de estudantes da educação básica. 

Buscando  problematizar  esse  ensino,  apresentou-se  nos  debates  e  orientações  de 

projetos  de  intervenção  algumas  perguntas,  tais  quais: As  especificidades  destes  espaços podem  atender  aos  diferentes  níveis  de  desenvolvimento  cognitivo  dos  alunos  do  ensino fundamental?;  Que  aspectos  conceituais  são  considerados  para  o  desenvolvimento  de noções primordiais para a compreensão da História que garantem um maior aprendizado?; 

Em  quais  aspectos  o  debate  de  patrimônio  cultural  pode  contribuir  no  processo  de aprendizagem dos educandos motivados pela prática e mediação do docente? 

A  resposta  para  essas  questões  está  condicionada  ao  cumprimento  de  um  dos 

objetivos propostos  na  ementa,  o  de  estabelecer  a  relação  da  educação  com  o  patrimônio no  ensino  da  história,  partindo  da  identificação  do  patrimônio  como  local  específico  a  ser trabalhado na intervenção da cidade. O processo de seleção do que é definido como bem 

cultural patrimonial requer do estudante a operação de diversos conceitos que fundamentam 

o que é ou não reconhecido como patrimônio. 

A  observação  sobre  esses  fatores,  presentes  na  delimitação  das  abordagens 

selecionadas  pelos  estudantes  da  licenciatura  para  a  formulação  das  atividades  de intervenção  escolar,  permitem  pensar  sobre  as  formas  construídas  por  eles  para 

problematizar  os  conceitos  pertinentes  à  Educação  Patrimonial,  sendo  eles:  cultura, memória, identidade, continuidade histórica, experiências temporais, patrimônio cultural. 

O  ponto  de  partida  indicado  pela  turma  para  pensar  a  educação  patrimonial  foi  o diálogo  entre  a  escola  e  os  espaços  de  memória  local,  possuindo  como  referência,  em alguns  casos,  a  instituição  escolar  como  marco  histórico.  Essa  delimitação  foi  observada devido  à  necessidade  apresentada  pelos  licenciandos  em  construir  significados  com  a prática escolar, ao passo que as atividades a serem desenvolvidas estabeleciam como um 

dos  critérios  o  planejamento e  execução  de  atividades  de  intervenção  junto  aos  alunos da escola básica. 
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Com efeito, para exemplificar, temos o conceito de Memória. Ela é entendida como força  motriz  no  processo  de  reconhecimento  de  um  lugar  ou  uma  prática  do  patrimônio cultural, pois materializa as narrativas históricas ao constituir papéis e ações de pessoas e reconhecem práticas que merecem ser “lembradas” coletivamente. 

Contudo,  a  memória  se  operacionaliza  não  só  no  ato  do  recordar,  mas  também  na seleção de visões legítimas de mundo. Ao trabalharmos com ela em atividades em sala de 

aula não podemos deixar de observar a sua manipulação na sociedade globalizada desde o 

apagamento  de  narrativas  consideradas  marginais  ou  não  legítimas  de  uma  abordagem colonialista,  misógina,  racista  e  patriarcal.  As  memórias  são  frutos  gestados  em  uma sociedade marcada por quem as produziu e as fundamentou na base de relações de forças 

e de poder. 

As  possibilidades  de  pensar  os  conceitos  e a  construção  de significados  da  cultura material e das produções dos registros culturais que permeiam desde o cotidiano, alcançam 

as  salas  de  aula  a  partir  do  currículo  e  das  temáticas  que  permitem  o  debate  sobre  as relações com os patrimônios materiais e imateriais. O que exige que o professor de História apresente  diálogos  com  conhecimentos  interdisciplinares  que  ampliam  a  capacidade  de operacionalizar  noções  como  temporalidades,  memória,  presentismo  e,  ainda,  observar pontos significativos do que se chama de história local para problematizar as categorias que compõem a educação patrimonial. 

Nessas  associações,  os  professores  de  história  devem  perceber  que  há  muitas 

imposições  e  silenciamentos. As  histórias  individuais  e  coletivas  dos  mais  diversos  grupos da  sociedade  brasileira,  conforme  a  constituição,  passam  por  embates  e  disputas 

simbólicas,  muitas  vezes  implícitas,  sobre  o  direito  de  dispor  e  de  reconhecer  o  que  é necessário ser lembrado e contado “como verdade”, o relato de informar como foi ou como 

aconteceu.  A  memória  é  controversa,  inquieta  e  descontínua.  São  várias  as  concepções dadas  de  acordo  com  o  produtor,  o  interlocutor  e  para  quem  essa  memória  é  passada  e repassada e as possibilidades para sua constituição e reconstituição. 

Logo,  a  memória  e  os  sentidos  imputados  a  ela,  assim  como  os  conferidos  ao 

patrimônio, surgem de perspectivas “inconstantes, indomáveis, voluntárias ou involuntárias, que emergem e transversalizam o tempo” constituídas a partir das identidades compostas, 

como  lembra  GIL  (2014,  p.  18).  Identidades  essas  produzidas  em  sociedade  e  nos ambientes  cotidianos  por  onde  passamos  e  construímos  relações  de  afetos, 

estranhamentos, aproximações e distanciamentos. Mas por que temos que dar atenção as 

identidades? 

Assim,  Carmem  Gil  (2014)  nos  convoca:  junto  aos  discentes  é  necessário  atentar 

para a existência das identidades ou, melhor, das “narrativas de identidades”. São elas que estruturam  as  memórias,  dão  sentido  às  ideias  de  coletividades,  constroem  relações  de pertencimentos, e se reatualizam à medida que surge a necessidade de se dizer quem sou, 

quem é o outro, quem denomino como sendo “outro”, e quem são os sujeitos que compõe e 

habitam determinado espaço. 

É  nesse  movimento  de  escolha  e  de  identificações  que  selecionamos  identidades, 

memórias, lugares, expressões e sentidos. São os significados dessas expressões no dia a 

dia, construído no viver, na relação na cidade e com a cidade, que os estudantes podem se 

aproximar do conceito de patrimônio cultural. 

São representações traçadas no cotidiano de quem pertence a cidade ou para quem 

pensa  fazer  parte  dela  no  tempo  atual.  O  Patrimônio  Cultural  deve  partir,  consoante  a Gilberto  Nogueira  (2014,  p.  52),  da  “prática  social  construída  histórica  e  culturalmente  em 225 
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consonância com a busca de identidade e as demandas de ‘vontade de memória’ no tempo presente”.  Ou  seja,  o  que  queremos  preservar  como  nossas  narrativas  de  existência,  de herança, de ruptura e de reconhecimento do passado no agora, no nosso vivido? 

Ao  longo  do  tempo  vamos  escolhendo  com  o  que  nos  identificamos,  nos 

descobrindo, nos revelando com a urbe e na nossa presença constante na experimentação 

dos seus espaços. Pensar patrimônio cultural é partir das práxis construídas apreendendo o local em que foi produzido, buscando a identidade. A “patrimonialização” de uma referência cultural,  como  bem  reforça  o  autor  supramencionado,  faz  parte  de  um  processo  de designação  de  bens,  desde  o  início  da  seleção  e  atribuição  de  valor,  ligados  às  práticas culturais reconhecidas por grupos de identidade (NOGUEIRA, 2014). 

Consequentemente, o ato de patrimonializar, podemos assim inferir, é movido por um 

processo  que  se  inicia  na  ação  de  identificar  os  valores  culturais  de  um  dado  bem;  um caminho marcado pelas relações desiguais de poder baseados em impressões, narrativas e 

pertencimentos  constituídos  individual  ou  coletivamente,  que  serão  reconhecidos  (ou  não) por uma comunidade. Como os estudantes percebem essas relações nos lugares onde vão 

executar suas atividades? 

Inicialmente,  na  apresentação  desses  conceitos  é  possível  responder,  ainda  de 

forma  preliminar,  as  questões  levantadas  mais  acima.  O  debate  em  torno  do  patrimônio cultural contribui para a compreensão dos estudantes do mundo que o cerca, das relações 

identitárias  construídas  com  as  pessoas  com  a  sua  volta,  e  com  aquilo  que  o  faz  sentir cidadão na cidade. 

Memória,  identidades,  coletividades,  bens  patrimoniais  são  conceitos  importantes  a serem  debatidos,  reconstituídos,  analisados  e  ressignificados  nas  escolas,  visto  que  o patrimônio,  por  meio  do  ensino  de  História,  possibilita  uma  leitura  polissêmica  de  mundo, propiciando  um  posicionamento  crítico,  ativo  e  operante  no  entendimento  das  identidades constituídas  coletivamente.  Essas  identidades  não  podem  ser  esquecidas,  nem  as  que forem trazidas pelos alunos e, de igual forma, as dos professores. 

Nesse processo de pensar o ensino-aprendizagem, buscamos nesse artigo analisar, 

a  partir  da  disciplina  de  Estágio  de  Ação  de  Educação  Patrimonial,  como  os  futuros historiadores planejam em suas aulas os conceitos e intermediações com a turma? E, ainda, 

como por meio da seleção feita pelos estagiários de concepções teóricas e metodológicas 

isso pode despertar, ou não, a responsabilidade dos agentes escolares com a preservação 

do  patrimônio  cultural  e  o  respeito  à  diversidade  de  memórias  e  identidades?  Partindo dessas  provocações,  vamos  entender  melhor  o  lugar  de  atuação  desses  estudantes  e  do programa  e  analisar  algumas  atividades  descritas  nos  relatórios  como  de  educação patrimonial. Assim,  o  que  entra  em  jogo  em  perspectivas  locais  quando  se  operacionaliza esses conceitos? 

A prática docente em educação patrimonial 

O programa da disciplina de Estágio II estabeleceu a autonomia aos estudantes para 

desenvolverem  a  prática  docente  em  espaços  que  considerassem  mais  significativos  e operacionais.  Não  houve  restrição  às  escolas  de  ensino  fundamental,  mas  sugeriu-se  a utilização  de  equipamentos  culturais,  como  museus,  arquivos,  centros  culturais  ou  centros de memórias do município. 

Contudo,  percebemos  ao  final  do  curso  que  há  uma  preferência  pelas  instituições escolares.  Atribuímos  essa  escolha  ao  desenvolvimento  anterior  do  Estágio  I  realizado 226 
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obrigatoriamente em sala de aula do ensino fundamental, na qual boa parte dos estudantes já  tinha  contato  com  os  administradores  da  escola. Ademais,  a  ideia  é  notar  as  ações  de educação  patrimonial  iniciadas  no  lócus  da  educação  formal,  nas  instituições  de  ensino básico. Além disso, a Educação Patrimonial na escola pode compor de forma interdisciplinar o currículo, abrangendo os temas e o currículo escolar das diversas áreas de conhecimento, não apenas a História, mas outras disciplinas da escola básica para ampliar a compressão 

dos jovens quanto ao patrimônio cultural. 

Após  a  definição  do  local  onde  desenvolveriam  o  estágio,  o  relatório  final  pedido esperava que os estudantes o desenvolvessem a partir de três etapas. A primeira constituía a delimitação de um lugar para a realização do estágio, como já vimos. No local escolhido, os  estagiários  deveriam  identificar  e  reunir  informações  sobre  os  bens  patrimoniais existentes  na  comunidade  ou  no  ambiente  escolar  a  partir  das  observações.  A  segunda etapa  correspondia  a realização de  algum  projeto de  intervenção que  deveria  ser  aplicado em  formato  de  minicurso  nas  escolas  de  ensino  fundamental  ou  em  algum  equipamento cultural  da  região  (museus,  arquivos,  centros  culturais,  centros  de  memórias  etc.),  onde atuariam  como  “mediador/monitor”.  A  terceira  e  última  etapa  é  referente  à  execução  do projeto de intervenção nos próprios locais escolhidos. Sem embargo, por que é importante 

antes de intervir, observar o ambiente escolar e estabelecer um levantamento prévio do que é tido como patrimônio cultural na comunidade? É o que trataremos a seguir. 

A  prática  de  observação  é  uma  etapa  necessária  e  importante  nas  disciplinas  de estágios, pois permite ao estudante construir hipóteses e refletir sobre os aspectos teóricos apreendidos  durante  os debates  promovidos  nos  fóruns  (no  caso  de  educandos  de  EAD), possibilitando a relação reflexiva entre teoria e prática, a fim de que o futuro licenciado entre em contato com as principais dificuldades dos futuros ambientes de convivência, inserção ou atuação dos docentes que serão formados. 

Portanto, apoiado nesse ato, fazer leituras das “realidades”, a fim de torná-lo também 

um profissional atuante e consciente do seu papel de protagonista, é um passo importante 

no processo de formação dos profissionais. Logo, a leitura dos ambientes que poderão atuar como  professores  de  história,  possibilita  uma  formação  mais  ampla  ao  compreender  a pluralidade existente na escola, os desafios pedagógicos, a conduta da explanação oral, o 

uso  de  recursos  didáticos  e,  principalmente,  a  troca  de  experiência  e  o  diálogo  com  os discentes, considerando os sentidos e as sensibilidades de pensar historicamente os temas 

sociais que se tornam ambientes de atuação com uma visão mais dilatada. 

É  necessário  que  eles,  em  seu  processo  formativo  no  estágio,  também 

compreendam que os espaços educativos onde poderão atuar como professores de História 

se  constituem  como  campo  de  possibilidade  para  trabalhar  as memórias,  as  narrativas  de identidades e as referências culturais. 

Quando  levamos  em  consideração  esse  processo  da  observação,  no  caso  de 

estágios que  envolvem  a temática  de  educação  patrimonial,  não  se pode restringir  à  ação exclusiva  em  sala  de  aula  ou  à  leitura  e  à  aplicação  dos  conteúdos  abordados  em  livros didáticos de história local. 

Essa  ação  é  muito  diminuta  se  pensarmos  a  potencialidade  da  educação  e  do 

patrimônio no  processo formativo dos  estudantes  restrita  ao  ambiente  privativo escolar,  ou ainda, de forma apenas conteudista, baseada em uma “educação bancária” como denomina 

Paulo  Freire,  em  que  o  discente  é  visto  apenas  como  uma  tábula  rasa  para  receber informações. 

A Educação Patrimonial que compreendemos é mais do que isso. É uma prática para 
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a garantia do direito à memória de forma efetiva e afetiva a começar pela curiosidade, pela exploração e pela participação ativa dos educandos no processo de escolha das narrativas 

históricas e das memórias, presentes no seu cotidiano e no seu território. 

Para ações voltadas para o patrimônio, o ato de observar não se restringe em estar 

dentro da escola. Está no movimento de 180º graus à sua volta, na vida ativa do bairro, na trajetória feita pelos educandos até chegar à instituição em um movimento contemplativo, na construção  coletiva  do  grupo  que  o  estudante  se  sente  parte,  quer  na  esquina  ou  na  rua, quer no quintal ou em ambientes domésticos. 

Em síntese, o patrimônio cultural se constrói na atmosfera onde exerce e manifesta 

suas  práticas  socioculturais  e  desenvolve  ativamente  suas  referências  patrimoniais,  que podem  ser  constituídas  a  partir  de  ações  de  educação  patrimonial.  Essa  percepção  mais ampliada vem sendo discutida há algum tempo dentro do campo do patrimônio em diálogos 

promovidos entre a sociedade civil e instituições públicas, como o Instituto do Patrimônio e Artístico Nacional. As visões maturadas, construídas e repensadas em torno dessa temática 

resultaram  nas  decisões  de  formulação  de  novos  conceitos,  sobretudo  nos  materiais produzidos pelo órgão federal. 

Divulgadas  por  meio  da  publicação   Educação  Patrimonial:  Histórico,  conceitos  e processos,  organizada  pela  equipe  da  DAF  –  CEDUC/Iphan,  as  definições  para  entender patrimônio  dentro  de  um  processo  educativo  trazidas  por  esse  texto,  provoca-nos, professores  de  história,  a  entender  melhor  a  respeito  da  relação  da  apropriação  do patrimônio  pelas  comunidades  ao  longo  do  tempo  e  de  seus  usos,  significados  e 

compromissos para o ensino de História. 

Uma vez que a expressão Educação Patrimonial se alia às atividades das aulas de 

história, elas não podem se restringir a simples divulgação de fatos e cronologias de bens culturais,  mas  sim  em  perceber  os  processos  de  apropriação  do  patrimônio  cultural,  como ele  é  considerado  e  significado  localmente  e  como  se  dá  a  participação,  ou  não,  das pessoas  nos  processos  de  preservação  e  de  seleção  dentro  das  políticas  públicas  para  a área. 

Com  isso,  torna-se  mais  fácil  entender  e  associar  adequadamente  o  patrimônio,  a educação  e  o  ensino.  Entender  educação  patrimonial  para  além  de  uma  metodologia. 

Compreendê-la  como  ponto  de  partida  para  os  processos  de  desenvolvimento  social, cultural e econômico de um local e a construção de referências identitárias nesse ambiente de  representatividade  e  de  identificação  com  base  nas  escolhas  de  elementos  simbólicos, históricos, arquitetônicos ou afetivos no contexto local construído não para as pessoas, mas com e pelas pessoas. 

Nesse  sentido,  partimos  do  conceito  trazido  pela  publicação  acima:  a  Educação 

Patrimonial deve ser entendida como “processos educativos formais e não formais que têm 

como foco o Patrimônio Cultural, apropriado socialmente como recurso para a compreensão 

sócio-histórica  das  referências  culturais  em  todas  as  suas  manifestações”  (FLORENCIO, 2014, p. 12). 

Nesses  processos,  é  fundamental  a  colaboração  dos  indivíduos  nas  questões 

patrimoniais  para  seu  reconhecimento,  sua  valorização  e  preservação.  Esses  processos educativos  precisariam  preponderar  pela  “construção  coletiva  e  democrática  do 

conhecimento, por meio do diálogo permanente entre os agentes culturais e sociais e pela 

participação efetiva das comunidades detentoras e produtoras” (FLORENCIO, 2014, p. 19), 

pois  é  com  elas  que  devemos  entender  as  diversas  noções  de  Patrimônio  Cultural  e  de referências culturais. 
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É importante destacar que essa documentação, as vivências trazidas pela sociedade civil e as universidades e a experiência acumulada de iniciativas produtivas acompanhadas 

pelo Iphan ao longo dos anos, baseadas nas reflexões profissionais do campo do patrimônio 

de  todo  o  país,  promoveram  a criação  e implementação dos  vários  instrumentos  legais  de proteção do Patrimônio Cultural; tiveram, como exemplo, a Portaria nº 137, de abril de 2016, com as diretrizes de Educação Patrimonial estabelecidas no âmbito do Iphan e das Casas 

do  Patrimônio,  e  a  Portaria  nº  375,  de  19  de  setembro  de  2018,  que  institui  a  Política  de Patrimônio  Cultural  Material  do  Iphan,  princípios  norteadores que  amplificam  a  eficácia  do reconhecimento e da apropriação dos bens culturais. 

A  atualização  da  legislação,  as  novas  formulações  teórico-metodológicas  e  os 

debates  transdisciplinares  que  acontecem  atualmente,  sobretudo  acerca  de  pensar 

educação patrimonial inserida na vida e no cotidiano das pessoas, cobra dos historiadores 

um maior espaço na formação docente. O tema, segundo Carmem Gil (2020, p. 108), tem 

ganhado maior destaque na formação do professor de História, tanto em “disciplinas eletivas e estágios em educação patrimonial ou em espaços não formais de educação” quanto “nas 

pesquisas  realizadas  nos  mestrados  profissionais  em  Ensino  de  História  e  na  Educação Básica  (Programa  Mais  Educação  e  a  BNCC  que  indica  objetos  de  conhecimento  e 

habilidades  relacionadas  ao  estudo  do  patrimônio  cultural)”;  nesses  três  âmbitos,  há iniciativas  que  buscam  conceber  o  patrimônio  de  forma  ampliada,  questionando  as 

definições do que é herdado e tencioná-lo mais como uma referência cultural. 

A  escola  é  um  desses  espaços  possíveis  de  construir  referências  semelhantes  a 

essas e onde o professor-discente em estágio pode estabelecer momentos de aproximação 

às vivências dos estudantes diante de sua história, a do seu colega de turma, perante a do seu  bairro,  da  cercania  em  que  se  encontra  sua  escola,  e  como  o  entorno  do  seu estabelecimento  de  ensino  dialoga  com  questões  mais  amplas  relacionadas  ao  direito  à memória e à cidade. 

Para  esse  exercício o primeiro ato do  estágio, que  é  a observação,  é fundamental. 

Não  apenas  no  processo  de  como  o  professor  conduz  o  tema  em  sala,  seja  por  meio  de exposição  de  conteúdos  ou  aplicação  de  métodos  mais  tecnológicos  ou  mais 

conservadores.  É  importante  compreender  a  necessidade  pedagógica,  a  análise  crítica sobre a realidade e como o ambiente em que o estudante está inserido e a experiência de 

vida dele no cotidiano pode contribuir para a construção do saber histórico em sala de aula. 

A prática de observação pedagógica tem então o objetivo de mostrar ao licenciando 

que a escola é muito abstrusa, palco de conflitos, diversidades, relações sociais e políticas complexas,  que  precisam  ser  trazidas  para  o  trabalho  do  docente.  O  ato  de  observar  é perceber o ato de educar, que não é neutro, pois se a educação fosse neutra, como adverte 

Paulo Freire (2011, p. 57), em  Pedagogia do Oprimido, seria necessário que “não houvesse discordância nenhuma entre as pessoas com relação aos modos de vida individual e social, 

com relação ao estilo político a ser posto em prática, aos valores a serem encarnados”. 

A  observação  permite,  pois,  a  apreensão  da  realidade  não  só  da  escola,  mas  das vivências,  convivências,  e  o  se  relacionar  não  só  com  os  conteúdos,  mas  também  com experiências. O estágio tem como objetivo principal aproximar o aluno da realidade da sala de  aula  e  da  escola,  bem  como  mostrar  a  importância  de  pensar  criticamente  sobre  os dados notados e registrados. Portanto, como declara Aragão e Silva (2012, p. 58), o ato de observar  pode  promover  muitos  outros  “processos  mentais  indispensáveis  à  interpretação do objeto analisado, principalmente se for feito com o compromisso de buscar uma análise 

profunda dos fenômenos observados”. 
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A partir disso, para os discentes de educação patrimonial, a observação requer uma atenção  para  outros  detalhes,  excetuando  as  relações  restritas  entre  educador-estagiário-aprendizagem-educando  para  motivar  um  olhar  específico  sobre  o  meio,  o  espaço,  o território,  o  bairro;  e,  não  restringir  o  seu  detalhamento  físico.  Não  obstante  atentar  para como ele é vivido de modo a construir as práticas pedagógicas. 

Na sequência do texto, serão discutidas algumas reflexões sobre as concepções de 

educação  patrimonial  propostas  pelos  estagiários  no  tocante  à  educação  patrimonial  no campo do ensino de História a partir das sugestões das práticas. 

Relatórios de docência - experiência com os conceitos 

As  propostas  construídas  pelos  estagiários  indicaram  como  fator  determinante  a 

cultura escolar. É possível observar nos relatórios análises tendenciosas para esse aspecto, pois  considerou-se  a  história  dos  prédios  escolares  como  ponto  de  partida  para  a problematização das noções de preservação e valorização do patrimônio cultural. Embora a 

dimensão  da  educação  patrimonial  seja  limitada  ao  espaço  escolar,  ainda  se  faculta  a atividade  em  um  ambiente  não-formal  ou  de  equipamento  cultural,  ou  seja,  muda-se  a perspectiva  na  operacionalização  das  visitas  e  espaços  culturais.  A  justificativa  para  tal abordagem, é dada por um dos estudantes por considerar 

que o ambiente escolar  é o local mais que adequado a se trabalhar a 

consciência  cultural  dos  indivíduos,  visto  que  o  papel  da  escola  é  de 

formar  cidadãos  críticos  conhecedores  não  apenas  de  seus  direitos,  mas 

também de suas obrigações, levando-os a serem agentes participativos na 

sociedade (Relatório Aluno A, grifo nosso). 

A  leitura  dos  escritos  dos  estudantes  sobre  a  experiência  de  propor  situações 

didáticas,  considerando  o  conceito  de  patrimônio  cultural,  permite  ressaltar  a  possibilidade de  problematizar,  antes  de  tudo,  o  que  os  futuros  professores  compreendem  por  usos  e práticas da educação patrimonial em espaço escolar. Não podemos deixar de considerar o 

papel  de  formação  da  Escola,  a  função  e  a  autoridade  que  esse  ambiente  tem  ao  ser reconhecido  como o  lugar  mais  propício para  assumir  a  responsabilidade  pelos conteúdos de  história  ligados  à  educação  patrimonial,  bem  como  ser  o  ambiente  para  pensar  os conceitos  de  cidadania e  de  participação,  tendo  em  vista  a  definição  da  funcionalidade  da disciplina história como responsável pela formação da cidadania. 

Entretanto,  essa  visão  deve  ser  trazida  à  tona  para  que  os  discentes repensem  os ambientes de educação não-formal. Afinal, assim como a escola, os museus, os espaços de 

memória  e  as  instituições  culturais  podem  trabalhar  juntos  ou  mesmo  constituírem  um espaço protagonizado nas relações com as comunidades para as temáticas relacionadas ao 

patrimônio.  Enfim,  esses  ambientes  podem,  também,  permitir  aos  educandos  uma 

experiência distinta das situações de ensino e aprendizagem da sala de aula. 

Carmem Gil (2014) bem alerta esse cuidado em seu texto “Estágio de docência em 

História”. A autora adverte que o futuro professor que tem como foco de atuação a educação para  o  patrimônio  deve  estar  atento  em  enxergar  a  escola  para  além  de  uma  instituição fechada  em  si,  que  transmite  saberes  e  imprime  valores. Aos  poucos  isso  está  mudando. 

Algumas instituições se colocam em diálogo com outros espaços educativos. 

Afinal  de  contas,  não  podemos  pensar  que  os  futuros  educadores  não  irão  realizar visitas  aos  centros  culturais  ou  espaços  museais,  ou  restringir  a  sua  atuação  apenas  às instituições  escolares,  ou  mesmo  como  se  esses  lugares  não  tivessem  um  potencial 230 
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educativo  tal  como  as  instituições  formais.  O  futuro  historiador  hoje  ocupa  outros  espaços para além da sala de aula, o que permite o estudo do patrimônio como objeto de intervenção e análise, não apenas com caráter conteudístico. 

Ele  pode  atuar  como  pesquisador  e/ou  organizador  de  exposições,  estar  ligado  às atividades de educação museal e operar como coordenador pedagógico ou facilitador. Além 

disso,  pode  vincular-se  em  secretarias  de  cultura  em  coordenações  de  patrimônio  e memória  ou  em  arquivos  públicos  como  organizador  de  acervo,  entre  outras  atribuições possíveis no espectro das instituições de memória. 

Para  pensar,  demonstra-se,  por  outro  lado,  que  a  Escola  tem  funções  muito 

importantes para as populações marginalizadas, muitas vezes desprovidas de investimentos 

de equipamentos do campo cultural. As instituições de ensino representam, diversas vezes, 

a  oportunidade,  em  meio  às  restrições  com  as  quais  a  população  se  defronta,  para  o desenvolvimento  de  algumas  condições  fundamentais  para  a  formação  da  cidadania.  Um conceito  que  precisa  ser  trabalhado  não  como  algo  apenas  adquirido,  mas  também  de espaço de constante reivindicação. 

As visitas aos pontos históricos em Camocim 

Uma outra perspectiva destacada nos relatórios está no modo de pensar a educação 

patrimonial  no  ensino  de  História  como  forma  de  problematizar  a  cidade,  a  memória,  os espaços  escolares,  a  história  local,  para  assim  ter  uma  leitura  mais  ampla  do  mundo. 

Observou-se que uma das ausências indicadas pelos alunos na apropriação da perspectiva 

da  educação  patrimonial  pelo  ensino  de  História  seria  a  inexistência  de  conteúdo sistemático.  Treinados  a  pensar  no  saber  como  pontos  explicativos  de  conteúdos,  datas, eventos  históricos,  ao  serem  interrogados  sobre  os  conceitos  de  memória,  lembrança, esquecimento,  materialidade  do  passado,  tradições,  costumes  locais,  os  estudantes 

precisaram mobilizar experiências pessoais como os ritos e narrativas que fizeram parte de sua formação escolar. 

Une-se,  ao  currículo,  à  história  de  vida  e  ao  espaço  escolar,  o  desafio  de 

compreender  o  patrimônio  com  história  local  e  a  autonomia  para  encaminhar  os  ritos  de memória. Dessa forma, segundo o estagiário, aluno B, indica: 

[…]  inserir  os  alunos  no  contexto  histórico  local  através  de  uma  aula  de 

campo,  onde  os  mesmos  terão  a  oportunidade  de  visitar  pontos  históricos 

do  município  de  Camocim,  onde  através  dessa  visita,  em  outro  momento 

iremos  conversar  acerca  das  experiências  das  aulas  de  campo,  nesse 

momento  o  objetivo  passa  ser  a  sondagem  do  conhecimento  ou 

diagnóstico, através de dinâmica com perguntas sobre a história local 

[...] (Relatório Aluno B, grifo nosso) 

A  história  local  é  indicada  nos  relatórios  como  um  ponto  de  partida  pela  referência para memória e identidade, mas na maioria das vezes, igual ao declarado acima, não parte 

do  território  do  estudante.  As  referências  são  constituídas  a  partir  de  visitas  de  pontos históricos  da  cidade,  e  sobre  as  seguintes  questões:  quais  informações  possuímos  sobre esses  marcos  históricos,  como  operacionalizar  as  perguntas  e  encaminhar  as  discussões sobre  o  tema.  Há,  por  parte  do  relatório  do  estagiário,  uma  lacuna  que  é  necessária  ser observada.  Os  silêncios  em  torno  de  quem  determina  esses  lugares,  o  porquê,  quais narrativas carregam e os conteúdos a serem abordados. 

A  falta  de  um  planejamento  prévio  não  corrobora  para  uma  visita  produtiva  em 
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relação  ao  desenvolvimento  dos  conhecimentos  dos  alunos  sobre  os  bens  culturais. 

Ademais, as visitas não servem apenas para um diagnóstico, mas também para propiciar as 

mais  diferentes  experiências  cotidianas.  E,  nesse  sentido,  apropria-se  na  leitura  dos relatórios dos licenciandos a fala de Paulo Freire: 

E  a  experiência  da  compreensão será  tão  mais  profunda  quanto  sejamos 

nela  capazes  de  associar,  jamais  dicotomizar,  os  conceitos  emergentes 

da  experiência  escolar aos  que  resultam  do  mundo  da  cotidianidade.  Um 

exercício crítico sempre exigido pela leitura e necessariamente pela escuta 

é  o  de  como  nos  darmos  facilmente  à  passagem  da  experiência 

 sensorial que  caracteriza  a  cotidianidade  à  generalização que  se  opera  na linguagem escolar e desta ao concreto tangível […] (FREIRE, 2008, p. 30). 

A  capacidade  sensorial  apontada  por  Freire  nos  remete,  principalmente,  ao  ver,  ao ler,  ao  compreender.  Caminhar  pela  cidade,  transitar  pelos  espaços  que  possuem,  ou  ao menos, onde indicam-se marcos históricos e origens da cidade, não pode ser observado de 

maneira  simples,  sem  considerar,  como  futuros  professores  de  História,  a  leitura  dos objetos, das praças, das festas. 

Como adjetivamos e adverte também Maria Stephanou (2014, p. 16-17), “a memória 

não  pode  ser  apenas  pensada  como  capacidade  humana  de  acumular  conhecimentos  e 

informações,  memorizar,  ou  associada  às  lembranças”.  Uma  das  linhas  constitutivas  de memória, segundo a autora, é a crítica à memorização, ao memorialismo ou às virtudes da 

boa memória, considerada por muitos uma habilidade contrária ao pensamento e ao saber: 

“aquele que memoriza, nada entende”. 

É importante que os estudantes reflitam sobre o ato de memorizar não apenas como 

algo para transpor um passado e, sim, para entender que ela é constantemente significada, 

ressignificada,  manipulada.  O  ato  de  lembrar,  não  podemos  deixar  de  considerar  se constituem  a  começar  pelo enovelado das  vivências de  si  com  o  ambiente e com  o outro, que percebemos qual uma mescla, uma unidade, que é coletivo1, não apenas individual. 

A fala de outro estudante presente no relatório argumenta outra forma de associação 

da  educação  patrimonial  para  além  do  exercício  de  memorização,  que  é  o  uso  do conhecimento  histórico  como  sinônimo  de  história  local.  A  interpretação  sobre  educação patrimonial  e  os  atrativos  culturais  como  representações  do  passado  na  materialidade  da cidade. Segundo o depoimento: 

Considerando nossa proposta de projeto sobre educação patrimonial, temos 

alguns  objetivos  a  serem  alcançados  com  relação  à  valorização  do 

conhecimento  histórico  local,  inicialmente  trabalharemos  através  de 

textos  de  apoio  sobre  a  questão  da  educação  patrimonial,  tentando 

introduzir  conceitos  e  qual  a  real  necessidade  de  conhecermos  um  pouco 

sobre  o  que  é  educação  patrimonial,  claro  que  voltado  para  a  temática 

proposta  do  projeto  de  intervenção. Outro  objetivo  que  destacamos  é  o 

desafio de inserir os alunos no contexto histórico local através de uma 

aula  de  campo,  onde  os  mesmos  terão  a  oportunidade  de  visitar  pontos 

históricos  do  município  de  Camocim,  onde  através  dessa  visita,  em  outro 

momento  iremos  conversar  acerca  das  experiências  das  aulas  de  campo. 

(Relatório Aluno C, grifo nosso). 



1 Para maior compreensão dos estudos que tratam do debate do indivíduo e sua interação de memória individual com  a  inter-relação  com  a  sociedade,  seus  grupos  e  instituições,  sugere-se  a  leitura  de  POLLAK  (1989); HALBWACHS (1990) e BOSI (1994). 
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O estudante evidencia pelo relatório a necessidade de usos de textos de apoio nas atividades  de  educação  patrimonial.  O  material pode  ser  importante  se for  um “suporte de mediação”,  não apenas para  ilustrar  ou fazer  com que  o participante na  relação educativa tenha  acesso  àquilo  que  o  docente  espera  que  o  estudante  apreenda  e  seja  repassado como “verdade”. O material deve servir para o levantamento de hipóteses, questionamentos, 

avaliações,  mobilizando  as  capacidades  de  análise  e  espírito  crítico,  interpretando  as evidências  e  os  significados  de  cidades  e  do  direito  a  ela  em  torno  dos  debates  do patrimônio cultural. 

A  aula  de  campo  é  uma  ferramenta  apontada  pelos  estagiários  também  como 

importante para o ensino aprendizado. O deslocamento realizado na atividade de campo é 

visto  muitas  vezes  como  uma  continuidade  das  discussões  de  questões  pertinentes  já referidas em sala de aula. Esse momento faz com que o percurso seja algo importante a ser 

feito,  mas  é  relevante  que  os  docentes  se  preocupem  com  o  planejamento  da  visita,  os conceitos a serem abordados, bem como será realizada a atividade. 

Nas  aulas  de  campo  com  destino  frequente  aos  “centros  históricos”,  os  estudantes muitas  vezes  recebem  orientações  sobre  o  comportamento  e  o  roteiro  do  passeio.  É 

importante que o roteiro não esteja fechado e seja inserida as percepções e os olhares dos visitantes-observadores  desse  espaço.  Dessa  forma,  é  necessário  que  se  atentem  às atividades  de  trabalho  mais  dinâmica  com  abordagem  de  conceitos-chave  da  relação  da história  com  a  geografia,  como  o  de  espaço,  território,  paisagem  e  lugar  para  uma compreensão  maior  das  dinâmicas  urbanas,  sociais  e  culturais  da  urbe.  Ademais,  é relevante indicar a necessidade de entender os pontos visitados para além de espaços onde 

se insere monumentos, afinal eles também são fontes de pesquisa, conforme o relato de um 

dos alunos de Camocim. Segundo ele:  

O  tema  do  nosso  projeto  é  “Valorizando  a  história  local  do  município  de 

Camocim”, onde  trabalharemos  os  pontos  históricos  (espaço  físicos) 

como  fontes,  através  de  aulas  de  campo,  irão  visitar  principalmente  os 

seguintes pontos: Igreja Matriz, Porto e Estação Ferroviária (Relatório Aluno 

C, grifo nosso). 

Os  estagiários  anteriores  à  realização  das  atividades  nas  escolas  produziram  na 

disciplina de Educação Patrimonial uma atividade de identificação chamada de “Inventário”, uma espécie de mapeamento com informações sobre a importância do lugar, o endereço e a 

questão  cronológica.  A  ordem  dessa  ação  era  que  eles  pudessem  organizar,  mapear  e problematizar  os  espaços  de  patrimônio  e  adaptar  à  ação  pedagógica,  tendo  em  vista  a possibilidade  de  mapeamento  dos  “lugares  de  memória”  e  espaços  compreendidos  como propícios  à  prática  da  educação  patrimonial:  museus,  memoriais  etc.  na  cidade  onde realizariam a ação patrimonial. 

Essa atividade deveria observar os espaços de forma diversificada, permitindo uma 

visão  panorâmica  dos  principais  museus,  institutos  de  pesquisas,  arquiteturas,  linhas urbanas e monumentos históricos, além de manifestações culturais da região. A partir desse levantamento, foi possível fazer com que os participantes da atividade pudessem analisar e confrontar  suas  escolhas,  além  de  avaliar  os  aspectos  teóricos  e  metodológicos  mais concretos. 

Um  dos  conceitos  possíveis  de  serem  problematizados,  desde  a  observação  do 

inventário  e  as  propostas  de  atividade  feitas  pelos  estagiários,  foi  de  pensar  estratégias metodológicas  de  como  desenvolver  o  tema  por  meio  desse  mapeamento,  a  fim  de 
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promover a reflexão sobre a identidade, os espaços públicos e as práticas culturais em seu município. Segundo o aluno A, a atividade de educação patrimonial a ser desenvolvida 

Consistirá em duas aulas consecutivas, no total de 100 minutos. No primeiro 

momento  apresentaremos  o  tema  e  assunto  que  iremos  abordar,  em 

seguida faremos uma breve avaliação diagnóstica por meio de perguntas 

orais  sobre  o  que  os  alunos  conhecem  sobre  o  ambiente  que  eles 

estão inseridos. Em seguida formaremos um círculo e trabalharemos os 

conceitos  de  memória,  identidade,  patrimônio  cultural  material  e 

imaterial,  para  tanto  usaremos  trechos  do  caderno  pedagógico 

“História, memória e identidade: despertar a consciência histórica e o 

sentimento de pertencimento” de Marilene Terezinha Bergamo  - 2014, 

conseguinte  usaremos  as  fontes  orais  para  refletir  sobre  a  história  da 

escola, bem como origem do nome, fundação, lugar que foi construída, 

o desenvolvimento da estrutura física da escola ao longo do tempo, os 

anos  que  eram  ofertados  no  início  da  escola  assim  como  a  sua 

clientela. Logo após que os alunos identificarem as transformações que 

a escola sofreu ao longo do tempo exibiremos um vídeo de 15min com 

relatos de ex-alunos sobre sua vivência na escola. No final, como forma 

avaliativa iremos propor uma produção textual de 10 linhas. No texto deve 

conter lembranças que os alunos guardam da escola do período que entrou 

até o momento atual (Relatório Aluno A, grifo nosso). 

O estudante aponta a necessidade de que o aluno eleja seus patrimônios, bem antes 

de  trabalhar  os  conceitos,  e  isso  é  bastante questionado pelo  método  escolhido,  visto que ainda não foram problematizados os conceitos principais em torno do patrimônio, que seria 

uma  estratégia  menos  reflexiva  e  apenas  para  que  os  alunos  assimilassem  os  conceitos. 

Um  outro  problema  é  o  material  escolhido  para  dialogar  os  conceitos  e  o  sentimento  de pertencimento,  o  caderno  pedagógico  “História,  memória  e  identidade:  despertar  a 

consciência  histórica  e  o  sentimento  de  pertencimento”,  de  Marilene  Terezinha  Bergamo (2014). O material de formato acadêmico foi produzido no Paraná e, embora com sugestões 

metodológicas  importantes,  questiona-se  a  forma  de  pensar  o  patrimônio  de  maneira homogênea,  como  se  o  patrimônio  local  pudesse  ser  aplicado  da  mesma  forma  em 

diferentes locais, sem considerar as suas particularidades. 

O  uso  de  um  livro  didático  para  os  alunos  residentes  em  Camocim  nas  escolas 

locais, sobre a história da cidade, foi pensado como ponto de partida. Entretanto, boa parte dessas obras  tratam  da narrativa dos  mitos fundadores  da cidade  e as formas  como  essa história é contada atualmente. O livro como recurso didático é um material que compõem o 

conteúdo  previsto  pelos  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  de  História,  necessários  para possibilitar  uma  leitura  crítica  e  expressiva  dos  processos  históricos.  Entretanto,  muitas vezes esses materiais reforçam mais memórias do que criticam a forma como as narrativas 

são estruturadas ou mesmo manipuladas. Nesse sentido, acabam muitas vezes reforçando 

um tipo de identidade, ao invés de percebê-la de forma mais diversificada. 

Uma  das  ações  planejadas  no  município  de  Camocim  trazem  essas  referências 

identitárias  para  se  pensar  sobre  os  aspectos  construídos  de  fundação  na  cidade,  ainda muito  preso  a  uma  ideia  cronológica  ligada  ao  mito  fundador,  abordagem  essa  presa  no exercício de historiar a origem da escola. Embora haja uma preocupação em acompanhar a 

mudança  ao  longo  do  tempo,  não  foi  possível  a  indicação  no  plano  do  estudante  de  se preocupar  com  a  perspectiva  de  analisar  as  transformações  nas  necessidades  do  tempo presente;  ou  compreender  o que  acarretou  essas  transformações  e  como  elas  podem  ser questionadas para a compreensão do cotidiano e da apropriação da importância da escola 
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para a comunidade. 

Os  registros  sobre  a  história  da  escola  ganham  destaque  quando  os  estudantes 

optam por demarcar os documentos de fundação dos grupos escolares como sinônimo da 

história  do  bairro,  da  comunidade.  Essa  questão  pode  ser  apontada  por  dois  motivos principais:  primeiro,  pela  ausência  de  instituições  (como  arquivos  públicos,  museus  e bibliotecas) que assegurassem a manutenção de um acervo com os documentos históricos. 

E, em segundo plano, pela compreensão de Educação Patrimonial como responsabilidade, 

inicialmente,  da  escola.  Logo,  a  formação  de  uma  identidade  cultural  e  uma  consciência sobre o lembrar e preservar estaria limitado a esse espaço. 

Os alunos e a operação dos conceitos  

A proposta norteadora do campo da prática docente, como percebemos até aqui, foi 

direcionada ao aprendizado da história a partir da cultura escolar, além de um entendimento de  Educação  Patrimonial  voltada  para  conscientizar  os  estudantes,  visto  tanto  pelas escolhas temáticas como a operação de conceitos. 

Podemos pensar que as atividades podem ser traduzidas na citação de Ricardo Oriá, 

que  entende  a  importância  da  Educação  Patrimonial  levando  em  conta  a  utilização  de museus,  monumentos,  arquivos,  bibliotecas  –  os  ‘lugares  da  memória’,  para  usarmos  a expressão  do  historiador  francês  Pierre  Nora,  “como  processo  educativo  a  fim  de desenvolver  a  sensibilidade  e  a  consciência  dos  educandos  e  futuros  cidadãos  à 

importância da preservação destes bens culturais” (ORIÁ, 1993, p. 273). 

Há  uma  grande  preocupação  por  parte  dos  alunos  de  sugerir  atividades  que  se 

preocupam em indicar ao público destinado a atividade, informações sobre os conceitos de 

memória,  identidade  e  monumento  histórico,  mas  ainda  de  forma  expositiva  por  meio  de palestras.  Embora  a  atividade  seja  relacionada  a  uma  educação  bancária,  o  estagiário sugere uma reflexão sobre perceber a escola não só como lugar de ensino, mas um espaço 

possível para pensar a operação dos conceitos relacionados ao patrimônio cultural, e fazer com  que  as  pessoas  possam  se  reconhecer  ativamente  e  se  relacionar  de  alguma  forma com o lugar. Em um dos relatórios é possível destacar essa lógica: 

O  presente  trabalho  tem  como  objetivo  geral  realizar  uma  intervenção 

patrimonial na escola Natalia Albuquerque Lopes por meio de uma palestra 

que  visa  trabalhar  a  própria  escola  como  patrimônio,  assim  como  sua 

valorização e preservação, levando os alunos a refletirem que o âmbito 

da  escola  não  consiste  apenas  em  lugar  de  ensino,  mas  também  de 

memória  e  identidade,  bem  como  conhecer-se  como  sujeito  do 

patrimônio (Relatório Aluno D, grifo nosso). 

Uma outra possibilidade  de  leitura que  pode  ser feita  é pensar  sobre a cultura  escolar. As análises  desenvolvidas  pelos  licenciandos  foram  construídas  doravante  os  usos  escolares para  os  espaços  de  memória  e  pela rememoração  da  história  da  instituição  e  as  relações constituídas  no  cotidiano  delas.  Embora  em  alguns  relatórios  essa  preocupação  esteja presente,  outros  só  reconhecem  a  escola  como  público  para  o  uso  do  patrimônio,  e  não identifiquem a possibilidade de haver no ambiente escolar apenas aquilo que é apropriado 

como  “ponto  histórico”  ou  alguma  festividade  religiosa  da  cidade.  Isso  fica  claro  em  um relatório de um estagiário do município de Granja, em que “ao visitar uma escola”, percebeu que  



ela  não  possui  bens  culturais  que  seja  especificamente  naquele 

ambiente,  mais  toda  comunidade  escolar  participa  dos  festejos 
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realizados na cidade, visto que o Santo São José, é o padroeiro da cidade. 

Na  referida  escola  como  já  foi  mencionada,  não  tem  bens  culturais. 

Mas na cidade de Granja existem pontos históricos, na qual faz parte da 

história do local. Como a Ponte Metálica, que é o ponto turístico da cidade. 

A Estação Ferroviária, por onde passava o trem vindo de sobral com destino 

a Camocim. A barragem Lima Brandão que forma um reservatório de água 

represada, com mais de uma légua de comprimento. A antiga cadeia velha, 

atualmente está fechada. A biblioteca municipal, lugar onde se encontra 

alguns  documentos  sobre  a  história  de  Granja.  Entre  outros  pontos 

espalhados pelo município.  (Relatório Aluno G, grifo nosso). 



Embora a análise do estudante considere os bens culturais mais associados ao que 

atende  o  turismo  da  região,  há  um  destaque  interessante  em  torno  do  reconhecimento  da biblioteca como portadora de documentos históricos reconhecida como patrimônio. Isso faz 

com que  possamos aferir  a amplitude da  ideia de  bens culturais  como aspecto  importante para reflexão sobre patrimônio documental local. 

A  festa  religiosa  do  principal  santo  da  cidade  é  uma  constante  nos  relatórios 

apresentados.  Embora  entenda-se  tanto  pela  perspectiva  política  como  acadêmica,  o patrimônio  imaterial  abrange  "as  práticas,  representações,  expressões,  conhecimentos  e técnicas  –  com  os  instrumentos,  objetos,  artefatos  e  lugares  culturais  que  lhes  são associados [...] como parte integrante de seu patrimônio cultural", de acordo com a definição da  Convenção  da  Unesco  para  a  Salvaguarda  do  Patrimônio  Cultural  Imaterial,  ratificada pelo Brasil em março de 2006, a identificação das festividades do padroeiro são recorrentes. 

A  forte  influência  dessas  festas  religiosas,  que  impacta  de  forma  expressiva  na nomeação  dos  lugares,  pode  ajudar  a  discutir  diferentes  aspectos  que  atravessam  as festividades  populares  enquanto  patrimônio  cultural.  Alguns  deles  envolvem  aspectos políticos,  culturais  e  simbólicos  que  elas  adquirem  não  apenas  pelos  participantes  como demarca  os  espaços  que  compõe  a  cidade,  mantendo  sobre  eles  uma  forte  influência  da religião. Isso é perceptível no relato de uma aluna de Camocim: 

Após  uma  pesquisa  foi  possível  observar  que  em  torno  da  escola  existem 

alguns  patrimônios  culturais. A  escola  fica  bem  próxima  da  Igreja  de  São 

Francisco das Chagas, ao lado da paróquia existe uma praça que também 

possui  o  nome  do  santo  padroeiro. A  igrejinha  de  São  Francisco  como 

assim  é  conhecida  pela  a  cidade,  não  representa  apenas  um  bem 

material,  mas  também  imaterial  através  de  suas  festividades  que 

inclusive  acontece  no  mês  de  setembro. É  possível  perceber  a  forte 

influência religiosa desse santo na cidade através de construções que 

são “batizadas” com o seu nome, como por exemplo, escola, praça e 

hospital  -  hoje  o  hospital  se  encontra  inativo.  (Relatório  Aluno  A,  grifo nosso). 

Enquanto uma experiência coletiva, o ato de festejar apresenta também a dinâmica 

dos lugares como são constituídos de forma comunitária, compondo o lugar e também como 

constituem suas narrativas. Permite que entendamos toda uma ritualística dentro do espaço 

que leva a registrar a festa, a fim de reconhecer não apenas a sua importância para o local, mas  também  como  ela  acontece  para  fins  de  registro  que  podem  servir  para  futuras pesquisas de reconhecimento, como horários de realização, poder de mobilização, vestuário 

etc. Ao que é observado pela escrita da estagiária: 

O festejo nomeado como festa de São Francisco inicia em 24 de setembro e 

vai  até  04  de  outubro.  São  11  dias  de  festa  religiosa  com  muitas 

programações incluindo bênçãos dos animais e programação social. A festa 
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inicia  as  5h  da  manhã  com  queimas  de  fogos  na  praça  da  igreja,  em seguida a  igreja promove  um café da manhã comunitário. A noite  ocorre o 

hasteamento  da  bandeira  concluindo  o  dia  com  a  realização  da  missa. 

Durante todo o período de festa a igreja permanece com programações pela 

manhã,  tarde  e  noite,  porém  é  durante  a  noite  que  ocorre  uma  grande 

concentração  de  devotos  e  simpatizantes  do  padroeiro.  A  festa  mobiliza 

muitas  pessoas,  não  apenas  as  que  moram  em  Camocim,  mas 

principalmente aqueles que moram em regiões circunvizinhas. O número de 

visitantes são tantos a ponto de ficar aglomerados de carros nas ruas que 

cercam a igreja, aliás a noite no horário da novena a frente da escola serve 

como  local  para  estacionamento  de  carros.  [...]  também  é  perceptível  a 

importância religiosa na comunidade que vivem em torno da escola, pois no 

mês  de  setembro  período  da  festividade  da  igreja,  algumas  pessoas  que 

moram em torno da escola passam o mês com roupas marrons, a mesma 

cor das vestes do santo (Relatório Aluno A). 

Além  das  festas  religiosas  de  padroeiro,  é  considerado  também  como  patrimônio 

imaterial  da  escola  as  festas  anuais  que  a  escola  realiza  relacionadas  ao  calendário  de feriados escolares, atos cívicos ou a um momento lúdico para seus participantes, que muitas vezes podem se pautar pelo que é reconhecido pela direção da escola, como traz a aluna de 

Camocim: 

as  festas  do  dia  das  mães,  festa  do  dia  dos  Pais, Aluno  destaque,  desfile 

cívico  de  7  de  setembro,  dia  das  crianças,  projeto  afro  que  é  realizado  no 

mês  de  novembro  com  competição  e  premiação,  nesse  projeto  também 

inclui apresentação de dança e stand. Segundo a diretora da escola, a única 

festa que não é trabalhada na escola é a festa junina, segunda a diretora ela 

não  é  muito  simpatizante  a  esses  tipos  de  eventos.  É  importante  salientar 

que  outro  item  que  se  enquadra  como  patrimônio  imaterial  é  o  Hino  da 

escola que até 2017 não existia (Relatório Aluno C). 

Mas  por  que  essas  festas  recebem  uma  atenção  especial  nesse  processo  de 

seleção?  Importante  destacar,  conforme  aborda  Kraay  (2004),  que  os  rituais  cívicos  são 

"ritos do poder", nos quais as autoridades legitimam sua representação, utilizando-os como espaços  políticos.  As  festas  cívicas  e  religiosas  sempre  foram  manifestações  de  elites políticas  e  religiosas  para  o  espaço  público  que  serviu  para  a  construção  de  referências culturais  que  legitimaram  o  passado  e  contribuem  para  a  construção  de  um  conjunto  de crenças  e  de  valores  sociais. A  educação  patrimonial  pode  contribuir  para  refletir  sobre  a identidade  constituída,  assim  como  faz  com  que  percebamos  como  são  determinados  os valores de uma sociedade, ou seja, de como é aceita a herança ou manifestação cultural. 

Outra  relação  identificada  pelos  estagiários  para  o  desenvolvimento  de  educação 

patrimonial  confunde-se  com  os  bens  materiais  para  uso  na  escola,  os  componentes  dos mobiliários  e  inventários  escolares,  com  os  bens  de  patrimônio  histórico  e  cultural. Ainda, pouco  identificam  e  relacionam  esses  objetos  com  a  memória  da  escola,  não 

problematizando  que  as  práticas  escolares  são  compostas  por  outros  significados  e  a utilização de determinados objetos não estariam em apreciação como em um museu. Logo, 

para  alguns  licenciandos,  os  conceitos  que  precisavam  ser  mobilizados  nessa 

aprendizagem  estavam dentro da  sala de  aula, mais  associado a uma  ideia de  patrimônio público do que de referência cultural, como podemos observar na descrição a seguir. 

Dentro  da  escola  os  bens  materiais  são  compostos  por  a  bandeira  da 

escola, salas, instalações, carteiras, mesas, ventiladores, armários, freezer, 

utensílios  de  cozinha  da  cantina,  fogão,  arquivos,  diários,  arquivo  morto, 
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computadores, impressoras, televisor, projetor, bebedouros, quadro branco, pincéis, apagadores, orelhão telefônico, biblioteca, livros didáticos, material 

didático,  depósito  de  material  de  limpeza,  quadra  poliesportiva  com 

arquibancadas e vestiários (Relatório Aluno B).  

Outra  questão  pertinente  nesse  debate  é  o  uso  de  lugares  constituídos  no  tempo presente. A praça é um espaço público livre e vivo, historicamente usada para encontros e 

socializações  onde  “ocorrem  processos  complexos  de  construção  de  identidade  urbana, promoção da memória, significados e reconhecimento pessoal e interações entre o sujeito e 

seu  ambiente  construído”  (SCARDUELLI;  GONÇALVES,  2020a,  p.  1).  Mesmo  não  se 

prendendo  a  questão  temporal,  o  sentido  da  utilidade  sobretudo  o  atendimento  aos estudantes é evidenciado: 

Outro  patrimônio  cultual  material  que  está  localizando  bem  próximo  da 

escola é a Praça mais Infância. A praça é nova e tem quase dois meses 

que  foi  inaugurada.  Foi  construída  próximo  à  escola  e  ao  mesmo  tempo 

está ligada a outro bairro considerado carecente, o bairro da Olinda, neste 

reside uma grande parcela de alunos da escola [...]. (Relatório Aluno A, grifo 

nosso). 

Todavia, quando pensamos em questões relacionadas ao patrimônio, não podemos 

restringir  a  reflexão  somente  pela  importância  funcional  como  uso  de  passagem.  É 

necessário  entendê-las  como  lugar  “onde  ocorrem  os  processos  complexos  e  intensos  de memória,  de  significados,  e  de  reconhecimento  pessoal,  traduzindo  à  fruição  poética  e  a identidade dos seus usuários” (SCARDUELLI; GONÇALVES, 2020b, p. 3). 

Um  elemento  importante que  aparece  também  nas  propostas  dos  estudantes  é  um 

quadro  social  de  memória  das  práticas  relacionadas  ao  mundo  do  trabalho  e  de 

associações,  contudo  ainda  em  uma  narrativa  mais  relacionada  a  um  aspecto 

desenvolvimentista  do  que  constituinte  de  pessoas  em  relação  a  classe  ou  mesmo  a experiência delas nos lugares de convivência e o que significava esses lugares nos tempos 

que foram constituídos. Conforme relata um estudante de Camocim:  

Sindicato dos Salineiros: O sal produzido em Camocim era vendido para o 

norte  e  sul  do  país  chegando  a  produzir  até  100  mil  toneladas/ano.  Nos 

anos  1960  era  o  principal  produto  econômico  do  município,  contribuindo 

com  54,1  %  do  valor  total  da  produção  da  cidade  e  empregava  765 

operários em 10 salinas, por este motivo a categoria se viu na necessidade 

de  ser  assistida  por  pessoas  que  brigasse  por  seus  direitos,  ai  veio  a 

obrigação de criar o Sindicato dos Salineiros [...] UFANA: Camocim sentindo 

a necessidade de amparar seus idosos e dar uma assistência a mulher em 

estado  de  gestação  criou  em  1965  a  União  Feminina  de  Assistência  à 

Natalidade  e  ao  Ancião  (UFANA),  onde  esta  oferecia  uma  assistência 

especializada  aqueles  que  não  tinha  condições  de  pagarem.  (Relatório 

Aluno E). 

Em  nenhum  momento  é  visto  no  relatório,  como  podemos  aferir,  inclusive,  no 

destacado  anteriormente,  a  atividade  e  ação  dos  sujeitos  como  protagonistas  ou  como esses  lugares  ainda  servem  como  marco  de  referência  cultural  no  município.  Como  os sindicatos  se  organizavam?  Qual  o  papel  da  União  Feminina?  Perguntas  que  podem  ser instigadas quando os “lugares de memória” são problematizados como documento. 

Para  concluir,  a  abordagem  da  história  local  para  os  estudantes  que  residem  no município de Barroquinha é analisada pelo “nascimento” da cidade, em uma narrativa lógica 
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e heroica, onde a simplicidade é adjetivo de um passado que parece ter se perdido. O relato inicia demarcando que, 

De acordo com os estudos realizados referentes a cidade de Barroquinha, é 

necessário  entendermos  sua  origem.  É  importante  frisar  que  a  história  da 

cidade  de  Barroquinha  vem  de  longe.  Começou  em  alto  mar  por  volta  do 

século  XVII,  quando  uma  tripulação  de  pescadores  de  uma  outra  região, 

que  não  se  sabe  bem  ao  certo  onde  se  localiza,  por  função  de  uma  forte 

ventania,  acabaram  perdendo  a  direção  desejada.  Ficando  bastante 

amedrontados por verem somente água, e viram-se quase sem chances de 

sobrevivência.  Resolveram  então  fazer  uma  promessa  a  Nossa  Senhora 

dos Navegantes, que os guiassem até encontrarem terra firme e gente para 

indicar  o  caminho  de  casa.  Sendo  assim  ergueriam  uma  capela  em 

homenagem a santa, foi quando avistaram a barra dos remédios e logo em 

seguida  terra  firme. A  partir  da  ir  eles  começaram  uma  longa  e  exaustiva 

caminhada,  até  encontrar  uma  pequena  vila  com  seus  humildes  casebres 

cobertos  por  palhas  de  carnaúba,  onde  foram  recebidos  de  maneira 

simples,  mas  com  muito  carinho  por  um  senhor  chamado  Porfírio  de 

Laborão,  que  de  imediato  tratou  da  hospitalidade  dos  mesmos  antes  que 

voltassem  a  terra  natal.  Alguns  dias  passaram  e  conforme  prometido  os 

pescadores retornaram com a imagem da protetora de todos que navegam 

mar  a  fora,  e  como  forma  de  agradecimento  pela  sobrevivência  eles 

ergueram a capela (Relatório Aluno F). 

A  crítica  na  investida  escolhida  pelo  estudante  aponta  um  dos  desafios  da 

investigação  em  história  e  também  da  interpretação  dela  por  parte  da  dificuldade  dos educandos  de  suplantar  a  narrativa  dos  eventos.  Comumente,  a  história  contada  parte desde o que se conhece como “origem” e são estendidos com outros marcos que compõem 

os “principais” atos históricos, narrados numa sequência temporal sucessiva. 

Na história de Barroquinha, portanto, há elementos de matriz colonial, marcada pelos 

eventos, pela pontuação e estudo dos acontecimentos organizados linearmente, baseados 

em  elementos  tradicionais  da  fé  católica,  presentes  pela  tradição  de  festas  religiosas  e, também, a presença política, representada pela figura da comissão do imperador. A história termina  com  a  emancipação  de  Barroquinha  e  pelo  fato  “aparentemente  inusitado”  da eleição de uma mulher como prefeita. 

Percebe-se, portanto, certa dificuldade na proposição de uma “história-problema” que 

se constitui desde as perguntas e questões que são feitas as narrativas e como “enquadram 

a memória”. A história contada pelo estudante deveria ser capaz de entender a atuação dos 

diversos sujeitos para a transformação e ocupação dos espaços, e que a história não é feita apenas de continuidades, mas de rupturas. 

Considerações finais 

As  formulações  indicadas  pelos  licenciandos  apontam  que  as  referências  para 

analisar a presença de monumentos, imagens, fotos e objetos que correspondem à história 

local estão centradas no modo como a comunidade ressignifica o passado a partir do tempo 

presente. A  história  local  foi  apresentada  como  conteúdo  escolar  e  indicada  pelos  alunos estagiários  como  possibilidade  para  construir  estratégias  de  aprendizagem  histórica  no ensino  básico.  Desse  modo,  pensar  as  práticas  docentes  para  a  educação  patrimonial consiste em interpretar quais as experiências que os estudantes desenvolvem com relação 

aos  campos  da  memória  e  identitários,  e  sobre  isso  é  possível  concluir  não  haver adequações  curriculares  que  permitam  a  consolidação  dos  saberes,  tendo  em  vista  a 239 
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fragilidade desses estudos em dimensões práticas, ao passo que, em alguns casos, limitam-se aos estudos teóricos. 

Em  alguns  casos,  a  escola  aparece  como  referência  para  a  construção  dos 

significados  dos materiais  culturais. O  entorno  da escola ganha  relevância pela história  do grupo escolar, mas se limita apenas a isso? Quais as problemáticas possíveis para pensar 

essa  instituição  a  partir  da  educação  patrimonial?  À  medida  que  os  professores  elaboram sua proposta, eles apontam ausências significativas, que não correspondem apenas à sua 

formação  profissional,  mas  que  caracterizam  equívocos  de  interpretação  dos  conceitos históricos.  Não  havia  perguntas,  apenas  soluções.  O  fazer  docente  confunde-se  como  a indicação de  respostas prontas,  sem considerar  o diálogo necessário  com  os saberes  dos alunos  das  escolas.  Além  disso,  indicam-se  arranjos  como  forma  de  ressignificar  as lembranças sobre o passado em comum e seus registros coletivos. 

Desse  modo,  as  discussões  expostas  nesse  texto  nos  ajudaram  a  pensar  as 

dimensões da patrimonialidade para além da institucionalização do patrimônio cultural, pois surgem como pontos de análise da formação dos professores de História que deverão atuar 

nas  redes  de  ensino  básico.  Portanto,  necessitam  conhecer  e  discutir  sobre  os  limites  de suas  apreensões  sobre  os  conceitos  norteadores  da  educação  patrimonial  para  construir possibilidades  para  um  ensino  de  História  no  qual  a  aprendizagem  histórica  ultrapasse  os espaços da escola. 

Para  isso,  observa-se  a  ocupação  de  espaços  públicos  e  coletivos  como  forma  de reivindicar  a  cidade,  constituindo  experiências  que  ultrapassam  o  curricular  oficial  e garantem o aprendizado sobre a cidadania cultural. 

É  necessário  compreender  o  que  se  deseja  ensinar  e,  nesse  caso,  como  alcançar 

memórias, tradições e construções simbólicas sobre a história da cidade, espaços públicos 

entendidos  como  documento  e,  principalmente,  foi  possível  observar  a  inexistência,  em algumas  das  descrições  expostas,  da  identidade  local  e  das  práticas  e  registros  que apontem  as  ausências e  as  possíveis  abordagens  que  encaminham  para  novos  olhares  e ressignificações no fazer histórico a partir da educação patrimonial. 

Conclui-se  que  as  estruturas  explicativas  e  as  narrativas  que  os  alunos  da 

licenciatura  apresentaram  indicam  a  necessidade  da  elaboração  de  diálogos 

transdisciplinares que encaminhem metodologicamente o estudo dos espaços de memória, 

das festas, da história dos espaços escolares entre outros que, segundo eles, constituem a relevância da abordagem da educação patrimonial no ensino de História. 
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Resumo:  O  presente  trabalho  tem  por  objetivo  discutir  alguns  aspectos  relacionados  à possibilidade  de  aprendizado  em  locais  não  formais,  tais  como  os  geoparques  e 

especificamente  através  do  Geoparque  Seridó.  Os  geoparques,  conforme  a  Organização para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura  –  UNESCO  –  se  baseiam  em  três  premissas:  a conservação,  a  educação  e  o  turismo,  na  perspectiva  de  promover  ações  de 

preservação/conservação do patrimônio, tanto cultural quanto ambiental (geológico) e  suas possibilidades  (turismo  aliado  às  ações  de  preservação)  de  servirem  como  motor  para  o desenvolvimento  sustentável  dos  locais/comunidades/sociedades  em  que  os  mesmos  se 

encontram  inseridos.  A metodologia utilizada consistiu na revisão  bibliográfica de  literatura existente sobre a temática para a escrita deste artigo e sua ação prática foi dividida em três momentos: a) as ações de preparação da visita; b) a visita (aula de campo) e c) as ações 

pós-visita. Nesse sentido, podemos afirmar, mesmo ressaltando que trabalhamos com uma 

turma de profissionais em formação, que o aprendizado em lugares não formais é possível, 

viável, salutar e, desde que bem planejado, atingirá os objetivos aos quais se propõe. 

Palavras-chave:  Patrimônio  Cultural.  Patrimônio  Geológico.  Geoparque  Seridó.  Local  de Aprendizagem Não Formal. 



Abstract:  The  present  work  aims  to  discuss  some  aspects  related  to  the  possibility  of learning in non-formal places, such as geoparks and specifically through the proposal of the Seridó Geopark Project. Geoparks, according to the Organization for Education, Science and Culture - UNESCO are based on three premises: conservation, education and tourism, with a 

view  to  promoting  preservation/conservation  of  heritage,  both  cultural  and  environmental (geological)  and their  possibilities  (tourism  combined with preservation actions) to serve as an engine for the sustainable development of the places/communities/societies in which they are  inserted.  The  methodology  used  consisted  of  the  bibliographic  review  of  existing literature on this subject for the writing of this article and its practical action was divided into three  moments:  a)  the  actions  to  prepare  the  visit;  b)  the  visit  itself  (field  class)  and  c)  the post-visit actions. In that sense, we can say, even emphasizing that we worked with a group of professionals in training, that learning in non-formal places is possible, viable, healthy and, as long as it is well planned, it will achieve the proposed objectives. 

Keywords:  Cultural  heritage.  Geological  Heritage.  Seridó  Geopark.  Non-Formal  Learning Location. 
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Introdução 



Em  tempos  sombrios,  em  que  a  Educação  e  os  seus  promotores1  são  eleitos  os 

“inimigos públicos número 1”, ver ações que englobam atividades educacionais, e também 

proporcioná-las,  surge-nos  como  um  grande  alento.  Se  essas  ações  se  relacionam  com  a prática do turismo sustentável e preservacionista e com a possibilidade de desenvolvimento social, econômico e cultural das diversas comunidades em que essas mesmas práticas são 

realizadas, esse alento passa a se constituir como alternativas reais de crescimento. 

O  presente  trabalho  tem  por  objetivo  discutir  alguns  aspectos  relacionados  à 

possibilidade  de  aprendizado  em  locais  não  formais,  tais  como  os  geoparques  e 

especificamente  através  do  Geoparque  Seridó.  Os  geoparques,  conforme  a  Organização para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura  –  UNESCO  –  se  baseiam  em  três  premissas:  a conservação,  a  educação  e  o  turismo,  na  perspectiva  de  promover  ações  de 

preservação/conservação do patrimônio, tanto cultural quanto ambiental (geológico) e  suas possibilidades  (turismo  aliado  às  ações  de  preservação)  de  servirem  como  motor  para  o desenvolvimento  sustentável  dos  locais/comunidades/sociedades  em  que  os  mesmos  se 

encontram inseridos. 

Nessa  perspectiva,  esperamos  contribuir,  seja  na  forma  de  produção  teórica, 

discutindo essa relação – turismo, educação, preservação do patrimônio e desenvolvimento 

sustentável  –  baseando-nos  em  autores  que  discorrem  sobre  a  mesma,  aliados  à  nossa experiência enquanto educadores e militantes das causas preservacionistas, seja através da ação prática e da reflexão acerca de atividades realizadas em sítio (aulas de campo) para 

observação,  apropriação  e  reconhecimento  dessa  relação.  As  aulas  de  campo  foram 

realizadas  com  os  participantes  da  disciplina  Turismo  e  Patrimônio  Histórico,  Artístico  e Cultural Brasileiro. 

A metodologia utilizada consistiu na revisão bibliográfica de literatura existente sobre 

a temática para a escrita deste artigo e sua ação prática foi dividida em três momentos: a) as ações de preparação da visita: palestra seguida de discussão em sala com a Profa. Ms. 

Idiamara  Freitas,  mestre  em  Turismo  pelo  PPGTUR/UFRN  com  a  dissertação   Projeto Geoparque  Seridó:  um  estudo  das  práticas  turísticas  como  propulsor  para  o 

 desenvolvimento local (FREITAS, 2019) e visita ao sítio do Geoparque; b) a visita (aula de campo): realização de visita em sítio para observação empírica (ação realizada a partir de aula/atividade de campo) nas datas de 10 e 11 de maio de 2019, aos municípios de Currais 

Novos e Acari,  cidades integrantes  do  Consórcio Geoparque  Seridó,  com  visita a diversos geossítios e museus, para a observação e obtenção de dados e verificação da problemática 

apresentada; c) as ações pós-visita: com a finalidade de auferir o aprendizado conquistado com  a  atividade,  consistindo  em  apresentação  de  seminários  comparativos  entre  o 

Geoparque Seridó e diversos geoparques constituintes da Rede Global de Geoparques da 

UNESCO. 



1  Incluímos  aqui  aqueles  que  promovem  o  ato  de  educar  institucionalmente,  como  escolas  de  ensino fundamental  (de  onde  também  foram  retiradas  verbas  necessárias  ao  seu  funcionamento,  além  do  corte  de valores destinados ao transporte, merenda escolar e fardamento), as escolas de ensino médio, principalmente os Institutos Federais de Educação (rede ampliada e que garantiu a interiorização e, por essa via, a democratização da educação dos jovens brasileiros) das universidades federais (com cortes na ordem dos 50% de seus valores orçamentários),  também  das  universidades  estaduais,  comunitárias  e  muitas  instituições  privadas  (que  foram atingidas em relação ao financiamento de projeto de pesquisa e a redução das bolsas de mestrado e doutorado), além, é claro, das figuras dos professores. 
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No  sentido  de  obtenção  de  mais  informações  sobre  as  ações  e  práticas desenvolvidas,  foram  realizadas  entrevistas  semiestruturadas  com  os  guias  de  turismo Janaína  Luciana  de  Medeiros  (turismóloga,  mestre  em  Turismo  pelo  PPGTUR/UFRN  e 

Assessora  de  Atividades  Operacionais  do  Geoparque  Seridó)  e  Adriano  Campelo  da  Silva (historiador, guia turístico e artesão), condutores das atividades. 



O que é um geoparque 



Conforme  a  UNESCO,  geoparque  consiste  em  áreas  geográficas  unificadas  e 

únicas,  onde  locais  e  paisagens  de  importância  geológica  internacional  são  gerenciados com um conceito holístico de proteção, educação e desenvolvimento sustentável (UNESCO, 

2019). 

Nesse sentido, e buscando simplificar essa definição, a própria UNESCO resumiu-a 

a um território de limites bem definidos, com uma área suficientemente grande para servir de apoio  ao  desenvolvimento  socioeconômico  local  (UNESCO,  2019).  Segundo  a  entidade, para  serem  consideradas  e  validadas  como  geoparque,  essas  áreas  devem  possuir 

exemplares  de  sítios  geológicos  de  importância  internacional,  nacional  e/ou  regional,  que possibilitem  narrar/contar  a  história  geológica  da  região,  bem  como  aprender  sobre  a mesma.  Os  geossítios  constituem-se  em  locais  de  interesse  geológico  com  grande  valor científico,  estético  educacional  ou  econômico.  Para  além  do  valor  geológico,  faz-se impreterível  a um geoparque ressaltar  as  ações de  proteção  e  promover  a  divulgação dos valores arqueológicos, ecológicos, históricos e culturais da região onde está inserido. 

A busca pelo desenvolvimento sustentável, conforme informa a instituição, baseia-se 

em  três  componentes  primordiais,  uma  espécie  de  tripé  de  sustentação,  a  saber:  a geoconservação, a educação e o geoturismo. A geoconservação tem como principal função 

a  conservação  e  a  salvaguarda  do  patrimônio  geológico  de  um  determinado  lugar,  tanto para as atuais gerações quanto para as futuras; o caráter educativo consiste em promover o estudo  das  geociências  junto  às  escolas  (em  seus  diversos  níveis  de  escolaridade),  bem como  apresentá-las  ao  público  em  geral;  e,  por  fim,  o  papel  a  ser  desempenhado  pelo geoturismo  é  o  de  estimular  a  criação  de  atividades  econômicas  passíveis  de  serem realizadas na geodiversidade da região, envolvendo, nessa perspectiva, a comunidade local. 

Para  ser  validado  e  reconhecido  como  geoparque  e  fazer  parte  da  Rede 

Internacional  de  Geoparques  da  UNESCO,  esses  territórios  precisam  atender  a  quatro características básicas conforme tabela a seguir: 



Tabela 1 – Características Básicas do Geoparque. 

Característica 

Descrição 

Para  se  tornar  um  Geoparque  Global  da  UNESCO,  a  área  deve  ter  patrimônio 

geológico  de  valor internacional.  Isso  é  avaliado  por profissionais, como  parte  da Patrimônio geológico 

Equipe Global de Avaliação de Geoparques da UNESCO. Com base na pesquisa 

de valor internacional 

internacional  revisada  por  pares,  publicada  nos  locais  geológicos  da  área,  os 

profissionais fazem uma avaliação globalmente comparativa para determinar se os 

locais geológicos constituem valor internacional. 

Os  geoparques  globais  da  UNESCO  são  gerenciados  por  um  organismo  com 

existência legal reconhecida de acordo com a legislação nacional. Esse órgão de 

gestão  deve  estar  adequadamente  equipado  para  atender  toda  a  área  e  deve 

Gerenciamento 

incluir todos os atores e autoridades locais e regionais relevantes. Os Geoparques 

Globais  da  UNESCO  exigem  um  plano  de  gestão,  acordado  por  todos  os 

parceiros,  que  atenda  às  necessidades  sociais  e  econômicas  das  populações 

locais, proteja a paisagem em que vivem e conserve sua identidade cultural. Esse 
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plano  deve  ser  abrangente,  incorporando  governança,  desenvolvimento, comunicação,  proteção,  infraestrutura,  finanças  e  parcerias  do  Geoparque  Global 

da UNESCO. 

Os  geoparques  globais  da  UNESCO  promovem  o  desenvolvimento  econômico 

local  sustentável,  principalmente  por  meio  do  geoturismo.  Para  estimular  o 

geoturismo  na  área,  é  crucial  que  um  geoparque  global  da  UNESCO  tenha 

Visibilidade 

visibilidade. Visitantes e pessoas locais precisam encontrar informações relevantes 

sobre  o  Geoparque  Global  da  UNESCO.  Como  tal,  esses  Geoparques  Globais 

precisam  fornecer  informações  por  meio  de  um  site  dedicado  a  eles,  folhetos  e 

mapa detalhado da área  que conecta os sites geológicos  a outros da região. Um 

Geoparque Global da UNESCO também deve ter uma identidade corporativa. 

Um  geoparque  global  da  UNESCO  não  se  refere  apenas  à  cooperação  com  a 

população local que vive na área do geoparque, mas também à cooperação com 

outros, por meio da Rede Global de Geoparques (GGN) e de redes regionais dos 

geoparques  globais  da  UNESCO,  para  aprenderem  uns  com  os  outros  e,  como 

uma  rede,  melhorarem  a  qualidade  do  rótulo  Global  Geopark  da  UNESCO. 

Colocação em rede 

Trabalhar  em  conjunto  com  parceiros  internacionais  é  o  principal  motivo  para  os Geoparques  Globais  da  UNESCO  serem  membros  de  uma  rede  internacional 

como a GGN. A participação no GGN é obrigatória para os Geoparques Globais da 

UNESCO. Trabalhando juntos além das fronteiras, esses Geoparques contribuem 

para  aumentar  a  compreensão  entre  as  diferentes  comunidades  e,  como  tal, 

ajudam os processos de construção da paz. 

Fonte: Elaborada pelos autores (UNESCO, 2019). 



É importante ressaltar alguns aspectos que se fazem centrais. O primeiro deles é o 

papel  a ser  desempenhado pela(s)  comunidade(s)  inserida(s)  ou que fazem  parte da  área demarcada  dos  geoparques.  O  seu  desenvolvimento  social,  econômico  e  cultural  é  de fundamental  importância  e  também  um  dos  principais  motivos  para  o  reconhecimento  e instalação  de  um  projeto  dessa  magnitude.  É  nesse  sentido  que  as  ações  de 

empoderamento  das  referidas  comunidades  ganham  um  capítulo  à  parte  nesse  processo pela necessidade de serem ouvidas, de participarem dos processos decisórios e de, desta 

forma, se configurarem como agentes propositores de ações que visem o desenvolvimento 

sustentável do local, garantindo a preservação e a utilização para a aprendizagem e formas de conscientização. 

Um  segundo  aspecto  é  o  reconhecimento  do  patrimônio  geológico  dentro  de  uma 

ideia de patrimônio cultural ampliada. Utilizamo-nos aqui do seguinte conceito de patrimônio cultural: 



Um  bem  ou  conjunto  de  bens  de  caráter  material  ou  imaterial  (um  objeto, 

um  monumento  edificado,  uma  festa,  uma  dança,  uma  tradição,  uma 

comida etc.) protegido oficialmente por algum órgão governamental ou não, 

que  proporcione  a  identificação  de  um  indivíduo  ou  grupos  de  indivíduos, 

gerando  um  sentimento  de  pertencimento  destes  a  uma  determinada 

coletividade. (OLIVEIRA, 2016, p. 45). 



Nessa  perspectiva,  o  patrimônio  geológico  ganha  sentido  principalmente  pela 

valorização dada a partir do olhar humano, bem como sua preservação por ações humanas. 

Sua  valoração  e  preservação,  mesmo classificado  nas  chamadas  ciências  da  natureza  ou mais  especificamente  da  Terra,  em  suas  diversidades  biológicas  e  geológicas,  partem  da valoração realizadas pelo homem através de uma ação cultural sobre a natureza, ou seja, 

só  tem  sentido  se  pensada  por  um  viés  cultural  que  significa/classifica/preserva  um determinado ou determinados elementos naturais. 
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Seguindo esse raciocínio, abordamos um terceiro aspecto que é o de aprendizagem 

(formal  e  não  formal)  com  aquilo  que  passa  a  significar  e  identificar  os  membros  de  uma determinada comunidade, em específico, aquelas que compõem os geoparques. Como já foi 

anteriormente  citado,  geoparques  devem  possuir  exemplares  de  sítios  geológicos  que possibilitem  contar  a  história  geológica  da  região,  bem  como  aprender  sobre  a  mesma  e, para além disso, promover a proteção e a divulgação dos valores arqueológicos, ecológicos, históricos e culturais da região, ou seja, constitui-se em lugares formais (quando se trata do ensino  nos  diversos  níveis  de  escolaridade)  quanto  em  lugares  não  formais  de 

aprendizagem  (quando  se  trata  do  aprendizado  do  público  em  geral).  São  lugares  que, através  da  mediação,  seja  de  professores/pesquisadores,  seja  dos  guias  de  turismo,  são ensinados, sobre a localização e sobre as diversas práticas culturais e sociais ocorridas nos mesmos. 



Geoparque Seridó/RN: contextualização 



O  Geoparque  Seridó  teve  suas  atividades  iniciadas  em  19  de  abril  de  2010,  no 

contexto do Programa Geoparques do Brasil, estabelecido em 2006 pelo Serviço Geológico 

do Brasil-CPRM em parceria com a UFRN (NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2019). Atualmente o 

território do Geoparque é composto por seis municípios da região do Seridó potiguar sendo 

esses: Cerro Corá, Lagoa Nova, Currais Novos, Acari, Carnaúba dos Dantas e Parelhas. 

 

Figura 1 – Mapa de Localização do Geoparque Seridó com os 16 geossítios cadastrados 



























Fonte: NASCIMENTO; OLIVEIRA (2019, p. 32). 



Conforme Nascimento e Oliveira (2019), a proposta do Geoparque se sobressai em 

relação a outras tentativas a serem implementadas no Brasil: 



Principalmente  por  possuir  um  dos  mais  completos  e  importantes 

patrimônios geológicos do Nordeste, com paisagem exuberante formada por 

granitos,  gnaisses,  quartzitos  e  arenitos,  tendo  ainda  a  mineração  que 

representa  um  grande  potencial  geoturístico,  com  destaque  para  o  Distrito 
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Mineiro  da  Brejuí.  Sem  falar  ainda  dos  sítios  paleontológicos  e  sua megafauna pleistocênica.  A região possui uma  riqueza cultural ímpar, com 

registros da presença do homem e de animais pré-históricos, incluindo arte 

rupestre,  além  de  inúmeros  artesanatos  em  minerais  e  rochas. 

(NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2019, p. 29). 



Guardando  todo  esse  potencial  geológico,  arqueológico  e  cultural,  a  região  tem 

buscado,  através  da  criação  e  implantação  do  Geoparque  Seridó  e  da  exploração  do geoturismo da área, aliar formas tradicionais e alternativas de promover o desenvolvimento econômico  com  sustentabilidade.  Formas  de  desenvolvimento  tradicionais  e  alternativas, pois,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  mantém  a  exploração  de  minerais  como  da  scheelita (Mina  Brejuí),  coexiste  no  mesmo  local  a  visitação  turística  para  aprendizagem  sobre  a exploração da mesma, incluindo visita a um museu e explicação sobre a formação do lugar. 

Da mesma forma como existe a exploração da produção leiteira, com a produção de queijos 

e doces, ação tradicional e há muito tempo realizada na região, existe também a visitação 

turística às áreas dos antigos e primeiros currais e como forma de apreensão da história da constituição das cidades, a exemplo do município de Currais Novos. 

É interessante observar como a história da formação da região é apropriada para dar 

lastro  às  ações  de  desenvolvimento  sustentáveis  preconizadas  pela  implantação  do 

Geoparque.  Essa  estratégia  se  faz  importante,  principalmente  pelo  sentido  de  identidade seridoense  que  é  impressa  na  proposta.  Faz-se  importante  também  pelo fato  de  significar esses  locais,  os  geossítios,  combinando  as  suas  características  geológicas  com  a importância  cultural  que  cada  espaço  desses  têm  para  os  membros  das  comunidades  ou para toda a região do Seridó. 

A  região  constituiu-se  inicialmente,  entre  o  fim  do  século  XVII  e meados  do  século XVIII, pela ocupação do espaço para criação de forma extensiva do gado após o extermínio 

e expulsão das populações indígenas que viviam na região, consumadas com a guerra aos 

povos  indígenas.  Datam  desse  período  também  as  primeiras  áreas  cultivadas,  ação 

realizada principalmente pelos antigos participantes dessas guerras. Seguiu-se a criação do gado  e  aos  cultivos  alimentares  para  abastecimento  da  região  a  plantação  e  produção  de algodão (do tipo mocó), iniciada no final do século XVIII, estimulada por conta da Revolução Industrial  na  Inglaterra,  ampliada  por  volta  da  metade  do  século  XIX,  com  a  Guerra  de Secessão  Americana  e,  em  um  terceiro  momento,  com  as  secas  de  1877-1879,  devido  à diminuição  do  rebanho  bovino  e  aumento  da  área  para  a  realização  do  plantio.  No século XX,  a  região  se  transformou  em  grande  área  de  mineração,  principalmente  da  scheelita, mineral  de  onde  se  extrai  o  tungstênio,  metal  usado  em  diversos  tipos  de  indústrias  a exemplo da metalúrgica: ligas metálicas, aços rápidos, metal duro; da elétrica: filamentos de lâmpadas,  equipamentos  de  Raio-X;  da  mecânica:  brocas,  ferramentas  de  corte  e 

perfurações, material abrasivo; da indústria de canetas: fabricação das pontas das canetas esferográficas;  da  aeroespacial:  motores  de  foguetes,  turbinas  de  aviões;  revestimento  de mísseis;  da  bélica:  projéteis,  canhões,  metralhadoras;  e  da  petrolífera:  ferramentas  de perfuração de rocha. 

Atualmente,  encontramos  sedimentados,  em  anos de  produção,  a  criação  do gado, 

tanto para corte quanto para a produção leiteira (inclusive com a região sendo famosa pela produção de queijo e outros derivados do leite), a produção do algodão, em menor escala, 

principalmente por conta da praga do Bicudo2, por volta de meados da década de 1980, que 

destruiu inúmeras plantações em função da sua alta capacidade de reprodução, da grande 



2 Denominação definida pelo avolumado tamanho do rosto do inseto. 
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dificuldade  para  a  realização  do  controle,  do  elevado  poder  de  destruição  e  pelo  péssimo estado do  produto final,  dificultando sua  venda.  Tem-se investido no  momento,  mas  ainda de  forma  tímida,  na  produção  do  algodão  colorido  para  a  produção  artesanal  de  produtos têxteis.  A  mineração  foi  outra  indústria  bastante  atingida  com  a  redução  da  produção  de scheelita  em  fins  da  década  de  1980  e  início  da  década  de  1990,  principalmente  se levarmos em consideração que a região do Seridó, entre o período de 1940 e início de 1980, foi  a  maior  produtora  do  minério  em  todo  hemisfério  Sul  do  planeta,  com  a  produção  só sendo retomada no ano de 2006, com a reabertura da Mina Brejuí. 

Somando-se a essa tradição produtiva – gado, algodão e mineração – e explorando-

a,  tem-se  hoje  como  forma  alternativa  de  desenvolvimento  econômico  a  possibilidade  de incremento  e  ampliação  da  demanda  turística,  e  o  Geoparque  Seridó  também  se  inclui nessa possibilidade.  A  prática turística no  Seridó começou a ser  implementada a partir  do processo de interiorização e regionalização do turismo, proposta pelo Ministério do Turismo, com  a  criação  de  roteiros  turísticos,  entre  esses  o  Roteiro  do  Seridó3  (sendo  o  mesmo premiado  pelo  MTur  como  o  melhor  roteiro  brasileiro  do  programa  de  regionalização  do Turismo),  a  partir  do  Polo  do  Seridó4.  Possuidor  de  inúmeras  belezas  naturais,  a  exemplo dos  diversos  sítios  arqueológicos  e  dos  geossítios  (áreas  importantes  para  pesquisas  e também muito visitadas por turistas), e contando com características físicas próprias, como a  caatinga  –  bioma  encontrado  e  definidor  desse  local  –,  conta  também  com  uma  cultura popular  muito  rica,  com  forte  religiosidade  (a  exemplo  das  Festividades  de  Sant’Ana,  não somente  em  Caicó5,  como  em  Currais  Novos  e  de  Nossa  Senhora  da  Guia  em  Acari), festejos e gastronomia classificada como própria (os já tradicionais queijos de coalho e de manteiga, o doce de chouriço e o filhós, a linguiça de bode, além de outras iguarias). 

Essa  soma  de  fatores  culturais,  agindo  sobre  os  fatores  ambientais,  constituíram uma  identidade  seridoense  arraigada  no  imaginário  popular  e  exemplificada  na  figura  do homem  surgido  no  local  como  um  desbravador,  conquistador,  civilizador,  um  forte  que, mesmo em terra com aridez, conseguiu vencer, através da luta cotidiana, da fé nos santos e em Deus, do trabalho árduo do vaqueiro a adentrar a mata em busca do animal garantidor 

de fortuna, do agricultor que luta contra a intempérie dos longos períodos de seca, mas que, mesmo  assim,  caracteriza-se  também  como  alguém  alegre,  valente,  acolhedor,  que  sabe bem servir à mesa e pode ser um bom contador da história dessa região. 

Uma  região  constituída  por  um  rico  patrimônio  cultural  demonstrado  materialmente 

através  de  uma  série  de  exemplares  arquitetônicos  como  as  igrejas  e,  nesse  caso, gostaríamos de ressaltar o caso da Igreja de Nossa Senhora do Rosário em Acari, tombada 

e protegida pelo IPHAN, ou mesmo a Casa de Câmara e Cadeia (hoje Museu Histórico de 

Acari), também tombada e preservada pelo mesmo órgão. Imaterialmente, esse patrimônio 

cultural tem na gastronomia, na produção do artesanato em barro e nos bordados e rendas, 

além  da  cultura  popular,  sem  esquecermo-nos  da  Festa  de  Sant’Ana  (evento  religioso ocorrido  na  cidade  de  Caicó)  que  compõe  a  lista  dos  patrimônios  culturais  imateriais  do 3 É composto por 17 municípios de dois estados do sertão nordestino brasileiro, a Paraíba e o Rio Grande do Norte,  mostrando  aos  visitantes  o  melhor  de  cada  um  desses  estados,  sua  cultura,  suas  paisagens,  a gastronomia, as belezas naturais existentes na região. 

4 Atualmente o Estado do Rio Grande do Norte encontra-se divido em 5 polos turísticos, obedecendo o Programa de Regionalização do Turismo propostos pelo antigo MTur, a saber: Polo Costa Branca, Polo Costa das Dunas, Polo Seridó, Polo Agreste-Trairi e Polo Serrano. 

5 A Festa de Sant’Ana de Caicó foi reconhecida como Patrimônio Imaterial Brasileiro pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, no ano de 2005. 
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instituto nacional. Patrimônios que identificam, que constituem elos entre passado-presente e possibilidades de futuro, também ensinam, se tornam lugares de aprendizagem. 

Essa  função  de  lugar  de  aprendizagem  dos  diversos  geossítios  catalogados  no 

Geoparque  pode  ser  observada  na  fala  da  assessora  de  atividades  operacionais  do Geoparque Seridó e Guia de Turismo, Janaina Luciana de Medeiros: 



Sempre recebemos muitos grupos de turismo pedagógico em nossa região, 

sempre  para  visitar  os  atrativos  turísticos  Mina  Brejui,  Povoado  Totoró, 

Açude  Gargalheiras,  Complexo  Xique  Xique  em  Carnaúba  dos  Dantas.  O 

que percebemos com essa ampla divulgação do Geoparque Seridó, é que 

há  um  aumento  nos  grupos  pedagógicos,  se  firmando  mais  ainda  como  o 

segmento principal de turismo aqui no território, e com isso, há uma intensa 

procura  já  utilizando  os  termos  referentes  à  temática  da  geodiversidade, 

como  por  exemplo,  os  grupos  entram  em  contato  e  já  solicitam  o 

agendamento  para  o  Geoparque  Seridó,  onde  querem  conhecer  não  mais 

apenas os citados anteriormente, mas acrescendo vários outros geossítios 

dos 16 inseridos no projeto. (MEDEIROS, 2019). 



Como  podemos  observar,  consolida-se  um  tipo  de  turismo  específico,  que  é  o 

turismo  pedagógico,  também  conhecido  como  educacional,  em  que  as  escolas  contratam empresas especializadas (turísticas), com a realização de um planejamento6 conjunto entre 

a  empresa  de  turismo  pedagógico,  a  equipe  pedagógica  da  instituição  e  a  equipe  de professores,  com  o  intuito  de  levarem  turmas  em  atividades  interdisciplinares  (na  maioria dos  casos  contemplando as  disciplinas  de  História,  Geografia  e  Ciências Biológicas), mais conhecidas  como  aulas  de  campo,  procurando  apresentar  na  prática  o  que  é  ensinado teoricamente em sala de aula. 

Essas  ações  de  turismo  pedagógico  também  se  configuram  como  forma  de 

divulgação  sobre  as  atividades  que  podem  ser  desenvolvidas  na  região,  bem  como  nos geossítios  que  compõem  o  Geoparque  Seridó  e,  para  além,  somando-se  a  outras 

possibilidades,  funciona  também  como  forma  de  conscientização  sobre  a  importância  da proposta, como nos informa Janaina Medeiros: 



Tem  sido  feita  através  de  participações  em  feiras  pela  região  do  Seridó, 

assim  como  feiras  nacionais  e  internacionais,  através  de  parcerias  com  o 

Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  através  da  Secretaria  de 

Turismo  do  Estado  (SETUR)  e  com  a  Empresa  de  Promoção  de  Turismo 

(EMPROTUR),  divulgação  nas  redes  sociais  do  Geoparque  Seridó,  como 

também através de ações direcionadas às comunidades envolvidas dos seis 

municípios  pertencentes  ao  projeto,  assim  como  adjacências;  buscamos 

fazer a divulgação e sensibilização através de projetos de educação, como 

por  exemplo,  o  projeto  “Os  cinco  Sentidos  do  Geoparque  Seridó/RN: 

Geodiversidade, 

Geopatrimônio, 

Geoconservação, 

Geoeducação, 

Geoturismo”,  o  qual  tem  minha  autoria  e  coordenação,  onde  possibilita 

sensibilizar  as  crianças  e  adolescentes  e  a  comunidade,  sobre  a 

importância  e  a  necessidade  de  conservar  a  biodiversidade  e 

geodiversidade  do  local  (MEDEIROS,  Janaina.  Entrevista  concedida  a 

Almir Félix Batista de Oliveira e a Margarida Maria Dias de Oliveira. 

Natal, 10 maio. 2019). 





6 O planejamento tem por finalidade a troca de informações entre a empresa de turismo e a equipe da escola responsável pela atividade. Essas informações para tomada de decisão consistem em valores a serem gastos nas  diversas  atividades,  como  entrada  em  museus  ou  parques  a  serem  visitados;  valores  referentes  ao transporte  dos  participantes;  a  documentação  a  ser  preenchida  e  levada  pelos  participantes;  os  objetivos  a serem atingidos através das visitações etc. 
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Entre ações de divulgação – sejam essas feitas institucionalmente em parcerias com o  Governo  do  Estado,  via  Secretaria  Estadual  de  Turismo  e  a  Empresa  de  Promoção  do Turismo,  através  da  imprensa  com  a  realização  de  matérias  jornalísticas  publicadas  em jornais  de  circulação  local  e  estadual  e  da  produção  de  reportagens  televisivas apresentando os geossítios7, e com os municípios pertencentes e consorciados na direção 

do  projeto,  sob  proposição  e  coordenação  da  Janaína  de  Medeiros  –  vem  sendo 

desenvolvido  há  três  anos,  o  projeto   Os  cinco  Sentidos  do  Geoparque  Seridó/RN: Geodiversidade,  Geopatrimônio,  Geoconservação,  Geoeducação,  Geoturismo,  buscando apresentar  e  conscientizar  alunos  e  professores,  além  do  público  em  geral,  sobre  a importância e as formas de utilização para facilitação da relação ensino-aprendizagem tendo o geoparque como objeto. Na tabela 2 elencamos, a partir da entrevista realizada, algumas 

das atividades realizadas: 



Tabela 2 – Projetos e atividades educativas realizadas pelo Geoparque do Seridó em Currais Novos. 

Projeto: Os cinco Sentidos do Geoparque Seridó/RN:  

Geodiversidade, Geopatrimônio, Geoconservação, Geoeducação, Geoturismo 

Produção/Coordenação: Ms. Janaina Luciana de Medeiros – Anos 2017/2018 

Subprojetos 

Escola/Entidades 

Projeto “Geoparque Seridó/RN: Um olhar no 

Escola Municipal Ausônio Araújo – Currais Novos 

âmbito educacional” 

Projeto “Cipriano Lopes Galvão nas Trilhas do 

Escola Municipal Cipriano Lopes Galvão – Povoado 

Geoparque Seridó/RN” 

Totoró – Currais Novos 

Projeto “Educação Patrimonial: Conhecendo 

Escola Municipal Humberto Gama – Currais Novos 

Currais Novos através do Geoparque Seridó/RN” 

Projeto “Reviver pelo Geoparque Seridó/RN” 

SCFV para Idosos – CCI – Currais Novos 

Projeto “Do interior da escola ao Geoparque 

Escola Estadual Capitão Mor Galvão – Currais Novos 

Seridó/RN: Espaços diferenciados de 

aprendizagem” 

Projeto “Do chão da escola aos caminhos e 

Escola Municipal Professora Socorro Amaral – 

descobertas do Geoparque Seridó/RN” 

Currais Novos 

Projeto “Geoparque Seridó/RN: Um roteiro 

Escola Municipal Gilson Firmino da Silva – Currais 

sustentável” 

Novos 

Projeto: Os cinco Sentidos do Geoparque Seridó/RN:  

Geodiversidade, Geopatrimônio, Geoconservação, Geoeducação, Geoturismo  

Produção/Coordenação: Ms. Janaina Luciana de Medeiros – Ano 2019 

Projeto “Geoparque Seridó/RN: Um olhar no 

Escola Municipal Ausônio Araújo – Currais Novos 

âmbito educacional” 

Projeto “Do chão da escola aos caminhos e 

Escola Municipal Professora Socorro Amaral – 

descobertas do Geoparque Seridó/RN” 

Currais Novos 

Projeto “Geoparque Seridó/RN: Um roteiro 

Escola Municipal Gilson Firmino da Silva – Currais 

sustentável” 

Novos 

Projeto “Geoparque Seridó/RN: Um roteiro 

Escola Municipal de Nossa Senhora – Currais Novos 

sustentável” 

“A finalidade é fazer com que as escolas que irão trabalhar o projeto elaborem outros subprojetos dentro da  escola,  e  assim,  envolver  cada  vez  mais  os  alunos,  gestores,  e  comunidade,  e  transforme  em  um projeto  permanente  através  das  políticas  públicas  do  município  voltado  aos  direitos  da  criança  e  do adolescente,  para  que  se  possa  trabalhar  em  cima  dos  pilares  (educação,  conservação  e  turismo) 7InterTV Cabugi (Afiliada da Rede Globo).  'Rota' revela os 'Cânions dos Apertados' em Currais Novos. Disponível em: 

https://gshow.globo.com/Inter-TV-RN/Rota-Inter-TV/resumo/rota-revela-os-canions-dos-apertados-em-

currais-novos.ghtml.  Acesso em:  02 out. 2019. 

TV Câmara de Natal.  Programa Natal dos Meus Encantos. 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=xyFiXeG6Bmc. Acesso em: 02 out. 2019. 

Documentário.  O  Geoparque  é  do  Seridó.  Disponível  em:  https://www.youtube.com/watch?v=J1ZZRDM9mvg.  

Acesso em: 02 out. 2019. 
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centrais do Geoparque Seridó, e provocando um envolvimento cada vez maior de pessoas voluntárias e instituições interessadas”. 

“Desde o início do projeto em setembro de 2017 até dezembro de 2018 foram inseridos e trabalhados no projeto  um  total  de  849  alunos  (crianças,  adolescentes)  e  mais  120  idosos  -  CCI,  no  total  969 

participantes, do município de Currais Novos, com a execução de 68 palestras, 85 oficinas, e 44 visitas técnicas  ao  Geossítios  (Morro  do  Cruzeiro,  Pico  do  Totoró,  Cânions  dos  Apertados,  Mina  Brejuí),  do Geoparque  Seridó,  08  subprojetos  elaborados,  08  culminâncias  de  projetos,  através  de  exposições científicas, mostras culturais, mostras científicas”. 

Fonte: Elaborada pelos autores (MEDEIROS, 2019). 



A visita ao Geoparque Seridó 

 

Empiricamente,  nosso  trabalho  iniciou-se  com  o  ato  de  assumirmos  uma  disciplina 

no  Curso  de  Turismo  da  UFRN  e  promovermos  o  debate  sobre  o  patrimônio  cultural.  A disciplina,  composta  por  aproximadamente 50  alunos, tinha uma carga horária com quatro horas  semanais,  perfazendo  um  total  de  60  horas  semestrais.  Especificamente,  as 

atividades para a realização da visita ocorreram a partir das discussões teóricas (discussões sobre  o  que  era  e  em  que  consistia  a  proposta  do  Geoparque  Seridó;  visita  virtual  e presencial  aos  geossítios  do  Geoparque  Seridó;  a  utilização  dos  sentidos  para  apreensão significativa em lugares não formais de educação; entre outras) e do deslocamento para as 

atividades  de  campo  relacionadas  ao  Geoparque  Seridó.  Essas  ações  foram  divididas conforme tabela 3: 



Tabela 3 – Ações e atividades realizadas para Aula de Campo – Geoparque Seridó 

Ação/Atividade - Finalidade 

Descrição da Ação/Atividade 

1. Discussões de textos; 

2. Visita ao sítio do Geoparque; 

Ações de preparação da visita 

3.  Realização  de  palestra  seguida  de  discussão  em  sala  com  a 

(Reconhecimento/Exploração) 

Profa. Ms. Idiamara Freitas, especialista na temática tendo defendido 

a  dissertação   Projeto  Geoparque  Seridó:  um  estudo  das  práticas 

 turísticas como propulsor para o desenvolvimento local. 

1.  Realização  de  visita  nos  dias  10  e  11  de  maio  de  2019,  aos 

municípios  de  Currais  Novos  e  Acari,  cidades  integrantes  do 

Consórcio  Geoparque  Seridó,  com  visita  a  diversos  geossítios  e 

A visita (atividade/aula de 

museus,  para  a  observação  e  obtenção  de  dados  e  verificação  da 

campo) 

problemática apresentada. 

(Exploração/Significação/Apropriação) 

2.  Visita  aos  sítios  de  diversos  geoparques  escolhidos  para  a 

atividade de comparação com o Geoparque  Seridó, realizada  pelos 

alunos que não participaram da atividade de campo, mas integravam 

os diversos grupos em que a turma foi dividida. 

1.  Apresentação  de  seminários  em  grupos  com  a  finalidade  de 

auferir  o  aprendizado  conquistado  com  a  atividade,  consistindo  em 

Ações pós-visita 

apresentação de seminários comparativos entre o Geoparque Seridó 

(Apropriação/Fixação/Reflexão) 

e diversos Geoparques constituintes da Rede Global de Geoparques 

da UNESCO. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 

 

Relatando os três momentos 

 

Conforme podemos observar na tabela descritiva das ações e atividades realizadas, 

temos  em  cada  etapa  uma  referência  ao  que  se  busca  em  relação  à  aprendizagem  dos alunos  com  a  realização  de  cada  uma  das  mesmas.  Desde  o  reconhecimento  e  da 
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com  a  presença  de  uma  especialista  sobre  a  temática  abordada),  passando  pela significação  e  apropriação  (iniciada  já  na  etapa  anterior,  mas  ampliada,  inclusive  com  o aumento dos sentidos para o ato de aprendizagem, além do ouvir e do ver, a incorporação 

do sentir, do cheirar, do tocar, bem como a possibilidade do se deslumbrar, do se encantar pelo  conhecimento  através  dessa  prática  educativa)  finalizando  com  a  fixação  e  reflexão (ações propiciadas pela realização do trabalho em grupo e apresentação dos seminários em 

sala  de  aula,  relacionando  o  Geoparque  Seridó  com  outros  geoparques  pertencentes  à Rede Mundial de Geoparques da UNESCO). 



Ações de preparação da visita 

  

 Discussões  de  textos  –  Nas  duas  semanas  anteriores  à  aula  de  campo,  mais precisamente  nas  semanas  de  29  de  abril  a  03  de  maio  e  na  semana  de  06  a  10  maio, foram  realizadas  aulas  expositivas  sobre  o  papel  dos  geoparques  na  atualidade,  a preservação  do  patrimônio  cultural  e  geológico  efetivada  por  esse  tipo  de  proposta,  uma contextualização  sobre  a  região  Seridó  –  histórica  e  geográfica  e,  mais  especificamente, sobre as cidades de Currais Novos e Acari, e as pesquisas arqueológicas desenvolvidas na 

região. 

 Visita ao sitio do Geoparque – Recomendou-se a todos alunos que visitassem8 o site do  Geoparque  Seridó  para que fosse  possível  obterem mais  informações sobre  o  mesmo, começassem  a  conhecer  os  geossítios,  mesmo  que  de  forma  virtual,  bem  como  se 

preparassem  para  a  palestra  a  ser  ministrada  pela  Profa.  Ms.  Idiamara  Freitas  do Nascimento, incluindo aí uma leitura reflexiva do sítio com a produção de questões a serem feitas a palestrante. 

 Realização da palestra – Na semana anterior à aula de campo, realizou-se a palestra seguida  de  discussão  em  sala  com  a  Profa.  Ms.  Idiamara  Freitas  do  Nascimento, 

especialista na  temática.  A  palestrante  apresentou  um  pouco  da  sua  trajetória como  aluna do Curso de Turismo da UFRN e como aluna do Programa de Pós-graduação em Turismo 

da mesma universidade. Relatou sobre a aproximação com a temática e a disposição para 

estudá-la  no  mestrado.  Apresentou  o  processo  de  confecção  da  dissertação,  com  a definição da problemática e a justificativa da pesquisa, as atividades de campo e entrevistas para colher dados para o trabalho e o processo de escrita da dissertação com a finalização da  mesma  e  o  depósito  do  texto,  realização  da  banca  de  defesa  e  obtenção  do  título  de mestre.  Seguiu-se  o  debate  com  a  realização  de  questionamentos  feitos  pelos  alunos  da disciplina e as respostas dadas pela professora. 



A aula de campo: dia 10/05/2019 

  

 Realização  da  Aula  de  Campo  –  Nossa  atividade  iniciou-se  no  dia  10  de  maio  de 2019,  saímos  da  cidade  de  Natal  às  06  horas  da  manhã,  em  direção  à  cidade  de  Currais Novos. Na cidade nos encontramos com Janaína de Medeiros (guia responsável pela nossa 

visita),  iniciando  a  atividade  pela  visita  à  Mina  Brejuí  –  Parque  Temático  Mina  Brejuí9 

(responsável  pela  mineração  da  scheelita  e  por  muito  tempo  a  maior  produtora  desse mineral no hemisfério Sul). Além do complexo de exploração e produção do minério, nos foi 



8 Disponível em: http://geoparqueserido.com.br/. Acesso em: 10 jan. 2022. 

9 O Geossítio Mina Brejuí está situado a 10 km, a SE, do centro de Currais Novos, na margem direita da BR-427 

que liga Currais Novos a Acari. 
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possível  também  visitar  os  Museus  constituintes  da  Mina:  o  Museu  Mineral  Mário  Porto (local com inúmeros exemplos de minerais e rochas) e o Memorial Tomaz Salustino (museu 

que  conta  a  história  do  fundador  da  empresa  mineradora),  momento  de  conhecermos  um pouco  sobre  a  história  da  mina,  do  seu  fundador  e  termos  contato  com  uma  série  de minerais e vermos a scheelita na sua forma original, antes de ser extraído o tungstênio. O 

momento  também  foi  para  os  alunos  tirarem  dúvidas  sobre  a  exploração,  produção  do mineral, as mudanças ocorridas na cidade por conta do advento da produção e exportação 

do  minério,  sobre  o  cotidiano  das  pessoas  relacionadas  àquela  atividade,  entre  outras temáticas congêneres. 





a) Imagens da Visita à Mina Brejuí – Currais Novos: 

Lista de Imagens: 

 

1 - Sede da Mina Brejuí – Museu 

e Memorial 

2 - Museu dos Minerais 

3  -  Equipamentos  usados  para 

transporte dos minerais 

4  -  Interior  de  uma  das  galerias 

da Mina 



Fonte: Imagens: 1 e 2 Acervo do 

Seridó  Geoparque  –  Fotógrafos: 

Silas Costa & Mineração Thomaz 

Salustino; Imagens 3 e 4 - Acervo 

pessoal dos autores. 

 





Após a pausa para o almoço, a aula de campo prosseguiu com a realização da visita 

ao  geossítio  Pico  do  Totoró10  para  observação  do  local  de  fundação  da  fazenda  que posteriormente  originou  a  cidade.  A  fazenda,  fundada  por  Cipriano  Lopes  Galvão  para  a criação  de  gado,  com  o  tempo  passou  a  ser  chamada  de  Currais  Velhos,  e  o  povoado crescente  (com  o  comércio  do  gado  e  a  afluência  de  gente  vinda  de  diversas  partes,  de tropeiros)  recebeu  a  denominação  de  Currais  Novos.  Foi  possível  ver  diversas  formações geológicas como a Pedra do Caju e Pedra do Sino, além de andar pela barragem do Açude 

Público do Totoró (conforme imagens a seguir). 





















10 O Geossítio Pico do Totoró está situado a 10 km, a NW, do centro de Currais Novos. O acesso ao local se dá através  de  estradas  não  pavimentadas  que  leva  ao  Distrito  do  Totoró,  localidade  que  deu  início  a  expansão populacional da cidade de Currais Novos. 
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b) Imagens visita ao Pico do Totoró – Currais Novos: 

Lista de Imagens: 



5 - Pico do Totoró 

6 - Pedra do Caju 

7  -  Barragem  Açude  Público 

Totoró 

8 - Pedra do Sino 



Fonte:  Acervo  pessoal  dos 

autores. 







Para finalizar as atividades, no dia 10 de maio de 2019, foi feita a visita ao geossítio 

Morro do Cruzeiro11. No local encontra-se um altar onde são feitas celebrações religiosas e onde  é  comum  também  a  realização  de  peregrinações.  Tem-se  uma  visão  bastante 

privilegiada da cidade de Currais Novos. 



c) Imagens da visita ao Morro do Cruzeiro – Currais Novos: 

Lista de Imagens: 

 

9 - Morro do Cruzeiro 

10 - Morro do Cruzeiro (lateral) 

11 - Curais Novos – Vista do Morro do 

Cruzeiro 



Fonte: Acervo pessoal dos autores.  







Dia 11 de maio de 2019 

 

Após pernoite e café da manhã em Currais Novos, nos dirigimos à cidade de Acari 

por  volta  das  7h30min.  Uma  viagem  rápida  de  aproximadamente  trinta  minutos,  onde  nos encontramos  com  Adriano  Campelo  da  Silva  (historiador,  artesão  e  guia  de  turismo), responsável  pela  nossa  visita.  A  primeira  etapa  da  visita  consistiu  em  conhecermos  o 11 O Geossítio Morro do Cruzeiro está situado na área urbana do município de Currais Novos, próximo à entrada da cidade vindo de Santa Cruz, pela BR-228. 
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Geossítio Açude Gargalheiras12. Eleito uma das sete maravilhas do Rio Grande do Norte em 

200713,  as  obras  de  construção  tiveram  início  entre  os  anos  de  1920-1921  durante  a presidência de Epitácio Pessoa no governo federal, sendo o mesmo inaugurado no ano de 

1959 (trinta e nove anos após o início da sua construção). O açude tem capacidade para 40 

milhões  de  metros  cúbicos,  abrange  uma  área  de  780  hectares  e  a  parede  da  barragem possui  25  metros  de  altura.  O  açude  faz  o represamento  do  rio  Acauã  e  as  extensões  de suas águas (quando cheio) chegam próximas à cidade de Currais Novos. Após a visita ao 

açude,  realizou-se  a  subida  até  a  Pousada  Gargalheiras  de  onde  é  possível  ter  uma excelente  visão  sobre  o  tamanho  do  açude.  Seguiu-se  à  descida,  uma  visita  ao  ateliê  de Adriano Campelo para conhecermos o seu trabalho. 



d) Imagens da visita ao Açude Gargalheiras – Acari: 

Lista de Imagens: 

 

12 - Parede do Açude Gargalheiras 

13 - Subida Pousada Gargalheira –  

Vista do Açude 

14 - Vista do Açude Gargalheiras 

15 e 16 - Entalhe de Santos em lápis 

grafite – Adriano Campelo 



Fonte: Acervo pessoal dos autores. 







O  próximo  ponto  de  visitação  se  consistiu  no  Geossítio  Cruzeiro  de  Acari14.  O 

cruzeiro,  por  estar  inserido  no  Granito  de  Acari,  é  bastante  visitado  por  estudantes  de graduação  em  geologia  de  diversas  instituições  do  Rio  Grande  do  Norte,  bem  como  dos estados vizinhos, como Paraíba e Ceará. O mesmo foi datado em 577 milhões de anos. Ao 

lado  do  geossítio,  encontramos  o  Museu  Histórico  de  Acari.  O  museu  fica  instalado  na antiga  Casa  de  Câmara  e  Cadeia,  construída  no  ano  de  1887  em  estilo  neoclássico,  foi tombado  pelo  IPHAN  em  1964,  sendo restaurado  em  1980 e transformando-se  em  Museu 



12 O Geossítio Açude Gargalheiras está situado a 4,5 km, a NE, do centro de Acari, no entorno do Açude público Marechal Dutra (mais conhecido como Açude Gargalheiras, devido ao gargalo formado entre as serras). 

13  A  escolha  do  Açude  Gargalheiras  e  das  outras  06  maravilhas  do  Rio  Grande  do  Norte  se  deu  por  uma campanha/promoção realizada pela Inter TV Cabugi. As mesmas foram escolhidas através de votação popular. 

14 O Geossítio Cruzeiro de Acari está situado na área urbana do município homônimo, no início da antiga RN-11 

(atual RN-228) que liga Acari a Cruzeta, ao lado do Museu Histórico do Sertanejo. 
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em 1990. Suas exposições (de caráter permanente) retratam a história das duas principais 

fontes econômicas do município: a criação de gado e o cultivo do algodão. Constam em seu 

acervo  e  retratando  a  vida  do  sertanejo,  peças  relacionadas  ao  material  proveniente  de escavações arqueológicas e de doações dos habitantes da região, do artesanato, aspectos 

e conformações da moradia rural, utensílios domésticos (a produção de queijo e de outros 

derivados do leite) e de trabalho (principalmente relativos ao trabalho do vaqueiro), armas, aspectos  relacionados  à  religiosidade  católica,  instrumentos  musicais,  os  móveis 

componentes das residências (seja ela da casa grande – representada pelo Museu em si – 

ou da simples casa de taipa,  representada em uma réplica existente como um dos espaços 

musealizados no acervo e das formas de vida. 



e) Imagens da visita ao Cruzeiro e ao Museu Histórico do Sertanejo – Acari: 

Lista de Imagens: 

 

17 - Cruzeiro de Acari 

18 - Museu Histórico do Sertanejo 

19 - Sala de Exposição – Retratando o 

Trabalho com o Gado 

20 - Sala de Exposição – Retratando a 

Produção de Queijo 

21 - Sala de Exposição – Retratando a 

Produção de Algodão 

22  -  Sala  de  Exposição  –  Retratando 

Sala de Estar de uma Casa Grande 

23  e  24  -  Sala  de  Exposição  – 

Retratando  uma  Casa  de  Taipa  – 

Exterior e Interior 



Fonte:  Imagens  17  e  18  –  Acervo  do 

Seridó 

Geoparque 

– 

Fotógrafos: 

Matheus Lisboa & Silas Costa; Imagens 

19 a 24 - Acervo pessoal dos autores. 





Alunos faltosos:  Para  os  alunos  que,  por  motivos  pessoais,  não  puderam  participar da visita ao Geoparque Seridó – a partir da divisão em grupos – ficou estabelecida a tarefa de visitar por meio virtual os sítios de diversos geoparques escolhidos para a atividade de comparação  com  a  proposta  do  geoparque  visitado.  Os  geoparques  selecionados  foram Geoparque  Araripe  (Brasil);  Arouca  Geoparque,  Naturtejo  Geoparque  e  Terras  de 

Cavaleiros (Portugal) e Maeztrasgo e Catalunha Central (Espanha). 
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A pós-visita: trabalhos de sala de aula 



As  atividades  realizadas  na  pós-visita  ao  Geoparque  Aspirante  Seridó  consistiram 

em realização de seminários apresentados tanto pelos alunos que participaram da aula de 

campo, quanto por aqueles que não puderam participar da referida atividade, porém, como 

já  relatado,  realizaram  atividades  de  visitas  virtuais  (Geoparque  Araripe,  Brasil);  Arouca Geoparque,  Naturtejo  Geoparque  e  Terras  de  Cavaleiros  (Portugal)  e  Maeztrasgo  e 

Catalunha Central (Espanha) para ação de comparação com as atividades que vêm sendo 

desenvolvidas  no  Geoparque  Aspirante  Seridó  para  o  desenvolvimento  sustentável  desse território,  baseadas  no  tripé  de  sustentação  das  propostas  de  funcionamento  dos 

geoparques,  e  que  consistem  em  geoconservação,  na  educação  (geoeducação)  e  no 

geoturismo. 

As  apresentações  dos  seminários  consistiram  em  cada  grupo  apresentar  em  slides 

como  foi  vivenciado  por  cada  um  deles  as  visitas  aos  geossítios,  o  que  mais  chamou  a atenção,  como  se  relacionavam  as  ações  de  geoconservação,  educação  e  geoturismo 

desenvolvidas no Geoparque Aspirante Seridó, as observações e as explicações fornecidas 

pelos  guias  turísticos  sobre  os  geossítios  e  informações  mais  gerais  como  fundação  das cidades  de  Currais  Novos  e  Acari,  fundação  da  Mina  Brejuí  e  do  Açude  de  Gargalheiras, entre outras. Para além da apresentação, foi confeccionado por cada grupo um Relatório de 

Aula de Campo detalhando todas as atividades com as respectivas imagens. 

Os grupos que não participaram da aula de campo também fizeram apresentação em 

slides  dos  diversos  geoparques  escolhidos  (e  das  respectivas  ações  neles  desenvolvidas) para a comparação com as atividades desenvolvidas no Geoparque Aspirante Seridó. O que 

foi possível constatar (inclusive com conclusões produzidas pelos próprios alunos) é que as atividades desenvolvidas pelo Geoparque estão em concordância/consonância com a forma 

como  as  mesmas  (ou  atividades  semelhantes)  foram  ou  têm  sido  desenvolvidas  em 

geoparques já participantes da Rede Global de Geoparques e reconhecidos pela UNESCO, 

além  de  apresentarem  diversas  características  desses  mesmos  territórios.  Esses  grupos também produziram um Relatório de Visita Virtual, detalhando todas as atividades com suas 

respectivas imagens. 



Conclusões 



Para  encerrarmos  as  discussões  propostas  neste  artigo,  gostaríamos  de  retomar 

algumas questões que consideramos muito importantes. A primeira delas é ressaltar o papel 

desempenhado  por  propostas  como  a  do  Geoparque  Aspirante  Seridó,  não  só  no  que  se relaciona à promoção do desenvolvimento sustentável dos territórios em que geralmente se 

encontram  localizados  (promovendo  melhorias  na  qualidade  de  vida  das  comunidades  lá existentes),  mas  principalmente  pelas  ações  de  preservação/conservação  do  patrimônio, tanto  cultural  quanto  ambiental  (e  aí  inserida  a  categoria  do  patrimônio geológico)  através das  atividades  de  conservação,  de  educação  e  do  turismo  e,  sem  dúvida  alguma,  esses eram  objetivos a serem atingidos quando da criação da  Rede Global  de  Geoparques  pela 

UNESCO. 

Pois  bem,  foi  utilizando-se  dessas  premissas,  e  procurando  contribuir  com  a 

formação  profissional  de  futuros  turismólogos  em  processo  formativo  no  Curso  de 

Bacharelado  em  Turismo  na  instituição  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Norte  – 

UFRN, se desenvolveu esse trabalho, cujo principal objetivo foi o de discutir alguns aspectos 259 
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relacionados  às  possibilidades  de  aprendizado  em  locais  não  formais.  Quando  pensamos essa  questão,  levamos  em  consideração  o  fato  de  que  os  turistas,  quando  realizam  uma visita  a  um  determinado  lugar,  convivem  com  situações  ou  sentimentos  muito  opostos,  ao mesmo tempo em que não querem aulas de maneira formal, como as observadas na prática 

cotidiana da sala de aula, querem obter informações sobre as vivências e convivências dos 

indivíduos e grupos que habitam em determinados territórios. 

De  maneira  geral,  é  possível  afirmar  que  as  discussões  realizadas  na  disciplina seguiram a ementa definida para a mesma, constituída da seguinte forma: 



Surgimento das concepções de patrimônio no Brasil e no mundo. Políticas 

patrimoniais  e  órgãos  de  preservação.  Estratégias  e  técnicas  de 

interpretação  patrimonial.  Cultura,  memória,  identidade  e  patrimônio. 

Patrimônio material. Patrimônio imaterial. Patrimônio ambiental. Patrimônio, 

lugares e memória no Rio Grande do Norte. Noções de museologia. (Projeto 

Político Pedagógico do Curso de Turismo/UFRN, 2015 



A  disciplina  buscou  pensar  o  conceito  de  patrimônio  cultural,  tanto  na  sua 

materialidade,  quanto  na  sua  imaterialidade,  apresentar  a  história  do  patrimônio 

mundialmente, no Brasil, bem como no Rio Grande do Norte, dialogar sobre a apropriação 

do  patrimônio  cultural  pelo  Turismo,  discutir  as  diversas  categorias  classificatórias  do patrimônio  cultural  e,  mais  especificamente,  a  apropriação  do  patrimônio  geológico,  o  seu uso  e  a  sua  conservação,  preservação,  manutenção  através  do  exemplo  do  Geoparque Aspirante Seridó. 

Nessa  perspectiva,  o uso e exploração sistemática do Geoparque  como  exemplo e 

modelo abarcou três momentos: a) as ações de preparação da visita a partir de atividades 

relacionadas  à  pesquisa,  exploração,  reconhecimento  e  apropriação  de  informações, 

através  de  aulas  dialogadas  sobre  a  definição  do  que  é  o  patrimônio  geológico  e  suas premissas,  o  uso  desse  patrimônio  na  perspectiva  de  promoção  do  desenvolvimento 

sustentável, por meio de palestra com especialista na temática e também pela visita ao sitio do Geoparque; b) a visita (aula de campo) a partir de atividades relacionadas à exploração, reconhecimento  e  apropriação  através  da  visita  para  observação  empírica),  nos  diversos geossítios  e  museus;  c)  as  ações  pós-visita  a  partir  de  atividades  relacionadas  à apropriação,  releituras  e  reflexão  para  auferir  se  a  aprendizagem  foi  significativa  e  se atividade atingiu o objetivo para o qual foi proposta, através da apresentação de seminários e confecção de relatórios (com a entrega dos Relatórios de Aula de Campo e os Relatórios 

de Visita Virtual). 

A  partir  das  apresentações  realizadas  e  dos  processos  comparativos  entre  o 

Geoparque Seridó e diversos geoparques constituintes da Rede Global de Geoparques da 

UNESCO,  assim  como  com  a  leitura  dos  relatórios  produzidos  pelos  alunos/grupos 

participantes  da  disciplina,  identificamos  um  aprendizado  significativo,  principalmente  pela possibilidade  de  junção  entre  as  aulas  preparatórias  para  a  visita  e  todo  o  conhecimento gerado  com  as  discussões  realizadas  e  a  possibilidade  da  visita  realizada   in  loco  com  a experimentação  sendo  realizada  de  diversas  maneiras,  tanto  no  ouvir  e  no  falar/dialogar (formas  já  vivenciadas  na  preparação  da  visita)  quanto  no  ver,  no  sentir,  no  caminhar experimentados  no  momento  das  atividades  práticas  realizadas  no  ato  da  visita,  mas também no próprio processo reflexivo no momento posterior a realização da mesma. 

Nesse  sentido,  podemos  afirmar  (mesmo  ressaltando  que  trabalhamos  com  uma 

turma de profissionais em formação) que o aprendizado em lugares não formais é possível, 
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viável,  salutar  e,  desde que  planejado,  principalmente pelos grupos que  coordenam  esses lugares, em colaboração com os responsáveis pelos que querem proporcionar (professores, 

agentes  de  viagem  etc.)  ou  por  aqueles  que  queiram  adquirir  determinados  tipos  de informação  –  não  somente  a  exemplo  dos  alunos  dos  cursos  de  Turismo,  História, Geografia, entre outros, como também aos turistas que visitam esses locais, ou mesmo os 

membros da comunidade/sociedade em que esses lugares estão inseridos. 
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Resumo:  O  presente  artigo  parte  do  estudo  da  História  das  Mulheres  e  também  da Educação  Patrimonial,  seguindo  as  premissas  do  Patrimônio  Cultural  Afetivo,  utilizando como  ferramenta  memórias  femininas  sobre  a  construção  da  então  cidade-satélite  de Ceilândia,  zona  periférica  do  Distrito  Federal,  e  seus  patrimônios  culturais, 

institucionalizados  e/ou  afetivos,  ligados,  em  sua  maioria,  à  construção  da  dignidade  e  da cidadania  de  seus  moradores,  disponibilizadas  pelo  Arquivo  Público  do  Distrito  Federal  - 

APDF.  Visa  promover  o  conhecimento  e  a  valorização  do  patrimônio  cultural  e  da  história local  analisando  o  papel  desempenhado  pelas  mulheres  como  transmissoras  de  valores, conhecimentos  e  histórias  na  região  administrativa  de  Ceilândia/DF,  que  se  estabeleceu a partir  de  uma  Campanha  de  Erradicação  dos  Invasores  –  CEI  –,  trazendo  análises  e reflexões  de  Ana  Maria,  Antônia  e  Severina,  visando  contribuir  com  a  visibilidade  das memórias e histórias das mulheres e suas respectivas visões sobre a Ceilândia. São visões 

e memórias carregadas de força e sensibilidade. 

Palavras-chave: Ceilândia – DF. Patrimônio Afetivo. História das Mulheres. 



Abstract:  This  article  starts  from  the  study  of  Women's  History  and  Heritage  Education, following the assumptions of Affective Cultural Heritage, using as a tool women's memories about the construction of the satellite city of Ceilândia, peripheral zone of the Federal District, and  its  cultural  heritage,  institutionalized  and/or  affective,  in  the  most  part  linked  to  the construction of dignity and citizenship of its people. It is available in the Public Archives of the Federal District – APDF. It aims to promote knowledge and appreciation of cultural heritage and local history by analyzing the role played by women as transmitters of values, knowledge and  stories  in  the  administrative  region  of  Ceilândia/DF,  which  was  established  from  a Campaign  to  Eradicate  Invaders  –  CEI  –,  bringing  analysis  and  reflections  by  Ana  Maria, Antônia  and  Severina,  aiming  to  contribute  to  the  visibility  of  women's  memories  and histories  and  their  respective  views  on  Ceilândia.  They  are  visions  and  memories  charged with strength and sensitivity. 

Keywords: Ceilândia – DF. Affective Heritage. Women's History. 



Este artigo tece reflexões sobre as interfaces entre patrimônio cultural e as emoções 

que  envolvem  a  história  local  e    história  das  mulheres  na  Região  Administrativa  de 
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Ceilândia, na área periférica do Distrito Federal1. A pesquisa foi realizada com depoimentos colhidos  e  disponibilizados  pelo  Programa  de  História  Oral  do  Arquivo  Público  do  Distrito Federal – APDF. Esses arquivos fazem parte de um movimento promovido pelo APDF e a 

Universidade de Brasília no ano de 2002, que buscou mostrar  as regiões administrativas do DF como produtoras de cultura e história. 

O  intuito  da  pesquisa  é  dar  visibilidade  ao  patrimônio  cultural,  tanto  o 

institucionalizado  quanto  o  afetivo,  por  meio  da  educação  patrimonial  e  das  memórias femininas  sobre  história  local  da  Região  Administrativa  de  Ceilândia.  As  memórias  em questão são catalisadoras para o surgimento de outras narrativas, no intuito de valorizar o papel  desempenhado  pelas  mulheres  como  transmissoras  de  valores,  conhecimentos  e 

histórias na cidade de Ceilândia-DF. 

Para que se compreenda as nuances que envolvem Ceilândia, as emoções sentidas 

pelas  mulheres,  representadas  na  pesquisa  e  estabelecidas  pela  sua  formação  é 

indispensável que se trate do contexto que permeou sua criação, um contexto conectado à 

criação de Brasília, visto que os moradores e moradoras que viriam a compor a população 

de  Ceilândia  são  os  “candangos”.  O  termo  é  direcionado  ao  sujeito  histórico  masculino, demonstrando  a  tentativa  de  invizibilizar  a  participação  das  mulheres  no  processo  de construção  de  Brasília,  mas  refere-se  às  trabalhadoras  e  trabalhadores  atraídos  para  a região pela construção da nova capital federal e pelas expectativas de ter uma vida nova e melhor. Contudo, antes mesmo da inauguração da nova capital, o governo federal já via os 

candangos sob uma outra perspectiva: na época eram vistos como invasores e invasoras na 

própria cidade que ajudaram a construir (VASCONCELOS, 1988). 

Brasília  foi  inaugurada  em  21  de  abril  de  1960  e  antes  mesmo  de  sua  grande 

inauguração teve início o processo de remoção de indivíduos da RA I, o Plano Piloto e de 

suas  proximidades;  a  ação  levaria  a  outras  do  gênero,  originando  o  que  se  chamou  na época  de  “cidades-satélites”.  Costa  e  Barroso  (2015)  consideram  Brasília  uma  cidade invisível  com  sua  história  escondida  por  trás  desses  suntuosos  monumentos.  Para  as autoras,  a  capital  federal  foi  construída  por  esperanças  e  sonhos,  mas  também  por  lutas, dores  e  desilusões,  referindo-se  às  frustrações  vividas  pelas  pessoas  que,  tratadas  como invasoras, em nome da estética pretendida para Brasília, foram jogadas em áreas distantes 

do Plano Piloto (COSTA & BARROSO, 2015). 

A  criação  de  cada  cidade-satélite  possui  peculiaridades,  no  entanto,  é  possível 

observar um ponto em comum no período inicial: a pretensão de acabar com as instalações 

provisórias  que  acomodavam  pessoas  que  trabalharam  na  construção  da  capital  e  seus familiares.  As  instalações  circundavam  a  região  central  e  planejada  de  Brasília,  conforme nos  coloca  Mesquita  (2016),  e,  naquele  momento,  eram  consideradas  invasoras,  sendo transferidas para outros locais com péssimas condições de vida. 

Pelas  mãos  dos  candangos,  o  projeto  urbanístico  de  Lúcio  Costa  e  os  croquis  de Niemeyer  saíram  do  papel  e  se  transformaram  na  nova  capital  federal,  moderna  e planejada.  Contudo,  após  a  construção  da  cidade,  esses  candangos,  outrora  tão 

necessários, tornam-se um incômodo, fazendo com que fossem criadas as cidades-satélites 

do  Distrito  Federal.  A  criação  dessas  cidades  possibilitou  que  fossem  afastados  do  Plano Piloto. No ano de 1970 teve início a Campanha de Erradicação de Favelas (CEF), que mais 



1  O  artigo  é  um  recorte  da  dissertação  de  mestrado  defendida  no  Profhistória/UFMT,  em  2021,  com  o  título: Ceilândia/DF: Histórias, Afetos e (re)significações a partir da educação patrimonial. 
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tarde se tornaria a Campanha de Erradicação de Invasões (CEI). A então cidade-satélite2 de Ceilândia  surge  nessa  conjuntura  representando  a  exclusão  social  dos  candangos  e  seus familiares, tidos agora como invasores (MESQUITA, 2016, p. 21). 

A  concepção  teórica  da  pesquisa  foi  fundamentada  na  escrita  de  mulheres  e  na 

tentativa de que não haja uma sobreposição, mas sim um entrelaçamento de saberes; além 

das  contribuições  teóricas  de  autoras  renomadas,  temos  também  as  contribuições  das vivências de Dona Toinha, de Dona Ana Maria e de Dona Severina, que são algumas das 

mulheres  que  participaram  do  surgimento  de  Ceilândia  e  são  detentoras  de  histórias  e saberes extraordinários. 

Assim  como  o  filósofo  grego  Parmênides,  em  seu  poema  intitulado  “Da  Natureza”, 

compreende-se a cultura e a História como luzes que se deslocam sobre o tempo e que, ao 

iluminar pessoas ou lugares, revelam-nos como se nunca houvessem existido, no entanto, 

sempre estiveram lá, só não haviam sido iluminados. 

 

Patrimônio afetivo 



Quando  dialogamos  sobre  patrimônio  afetivo,  nos  reportamos  à  historicidade  do 

patrimônio cultural no Brasil. Isso porque, conforme nos coloca Márcia Chuva (2009), diante das  diferentes  conjunturas,  a  inserção  de  novos  conceitos  e  métodos  proporcionaram  um novo  prisma  onde  foi  atribuído  ao  Estado  um  novo  papel  e  a  ampliação  da  noção  de patrimônio. 

A  abertura  promovida  teve  como  vantagem  a  aproximação  da  população  com  o 

patrimônio cultural, contudo, ainda segundo a autora, gerou alguns desafios em virtude da 

banalização,  pois  “tudo  era  visto  como  patrimônio”.  Dessa  forma  se  fez  necessária  uma rigidez  na  metodologia  empregada.  Portanto,  ao  se  falar  de  patrimônio  afetivo,  é fundamental que o olhar seja voltado para a compreensão dos significados, simbolismos e 

representatividades movidas por determinados locais para a sua comunidade. 

A verificação no dicionário nos trouxe uma série de sentimentos e emoções ligados 

ao  termo  afetividade,  entre  eles:  amizade,  amor,  apego,  carinho,  ternura,  devoção, fraternidade,  simpatia,  respeito,  apreço,  admiração  e  afeição.  Um  conceito  plural,  que desencadeia  um  elo;  conforme  Leite  (2005,  p  .105),  os  afetos  “possuem  um  caráter universal, são expressivos e, sem exceção, comunicativos no sentido de que implicam em 

contágio.” Ainda segundo a autora, 



Os  afetos  se  acumulam  pelos  costumes  e  neles  se  preservam.  São 

aprendidos e expressam sempre um sinal para o OUTRO, cujo significado 

pode  ser  interpretado  pela  função  denotativa  da  língua.  Os  afetos  fazem 

parte integrante da espécie humana e também são possuidores de caráter 

social. (LEITE, 2005, p. 106) 



Ao  analisarmos  as  definições  de  afeto,  compreendemos  que  dentro  da  perspectiva 

do  patrimônio  cultural  o  termo  se  alarga,  sai  do  campo  dos  sentimentos  e  interfere incisivamente no das ações. 

Sandra  Pesavento  (2007),  ao  discorrer  sobre  a  história  das  sensibilidades  na  obra coletiva  Sensibilidades na História: memórias singulares e identidades sociais, publicada do ano de 2007, nos coloca que deve fazer parte do pensamento historiográfico e do ofício do 



2  O  termo  Cidade-satélite  é  utilizado  para  denominar  cidades  criadas  ao  redor  da  região central  de  Brasília; o decreto  19.040,  de  18  de  fevereiro  de  1998  proibiu  o  uso  da  expressão  “cidades-satélites”  em  documentos oficiais, por ser considerado um termo pejorativo. 
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historiador,  pois,  segundo  a  autora,  as  sensibilidades  se  constituem  em  atos,  rituais, imagens,  palavras  e  também  em  lugares  e  edificações.  São  “[...]  as  sensibilidades  de  um outro  tempo  e  de  um  outro  no  tempo,  fazendo  o  passado  submergir  no  presente” 

(PESAVENTO,  2004).  Assim,  as  cidades,  e  seus  espaços,  também  precisam  ser  lidas  em processos dotados de sensibilidades  

Outrora  desconsiderada,  a  existência  de  elos  afetivos  dos  moradores  com  o 

patrimônio  cultural  local  deve  ser  levada  em  consideração  na  realização  das  escolhas relativas à institucionalização do mesmo. Pesavento (2002) evidencia que historicamente a 

perspectiva  afetiva  não  foi  considerada  e  que,  no  tocante  ao  tombamento  do  patrimônio cultural, as perspectivas comumente levadas em consideração são econômicas, técnicas e 

políticas. Quando levamos em consideração a sensibilidade para a leitura desses lugares de referência  “[...]  estamos  conscientes  de  que  eles  estão  impregnados  de  memória  e  de significações  que  se  constroem  e  se  modificam  pelas  experiências  e  vivências  sociais posteriores, exprimindo diferentes temporalidades” (FENELON, 1999, p. 289). 

Desse  modo,  compreende-se  que  o  patrimônio  cultural  afetivo  pode  ser 

sistematizado,  entre  outros  meios,  pela  coleta  de  dados,  juntamente  a  pessoas  ligadas afetivamente  aos  lugares,  relatos  orais  e  mapas  afetivos.  Quando  o  patrimônio  cultural  é discutido,  é  necessário  que  se  perceba  toda  a  complexidade  presente  nessa  discussão, visto  sua  multiplicidade  de  sentidos,  os  momentos  históricos  e  os  contextos  sociais  que ressignificam a visão sobre o patrimônio cultural. 

Assim,  destacamos  que  o  patrimônio  afetivo  está  sujeito  a  uma  aceitação  e  a  um vínculo  maior.  Essa  representatividade  tem  grandes  chances  de  contemplar  identidade  e pertencimento,  diferentemente  do  viés  do  patrimônio  cultural  convencional  e  burocrático, cabendo  aqui  salientar  que  a  união  do  Iphan  e  de  membros  da  comunidade  são 

fundamentais para que se alcance esse patamar. A geógrafa Gravari-Barbas (2014, s/p) nos traz que “o patrimônio deriva do valor humano das pessoas, dos espaços defendidos contra 

forças adversas, dos espaços amados.” 

Memória  e  identidade  atreladas  aos  valores  afetivos  de  determinada  comunidade 

possibilitam  que  o  patrimônio  cultural  se  renove  e  se  atualize  adquirindo  ressignificações, potencializando  e  promovendo  aproximações  da  comunidade  com  os  bens  patrimoniais. 

Patrimônios afetivos se apresentam como estímulos aos habitantes da cidade, visto que os 

patrimônios em questão foram identificados e escolhidos por eles, são locais que explanam 

suas  histórias  e  experiências  culturais,  que  representam  sua  identidade  e  a  herança  que querem  legar  para  as  futuras  gerações  por  ser  algo  de  valor  simbólico,  histórico  e emocional. 

 

Patrimônio Cultural e História das Mulheres 



O machismo presente em nossa sociedade perpetua a ideia de que as mulheres são 

inferiores aos homens nos sentidos físicos e intelectuais. A cultura do patriarcado, presente em  diversos  tempos  e  civilizações,  tem  a  dominação  masculina  como  padrão  normativo, valorizando  o  poder  masculino,  enquanto  enfraquece  o  poder  feminino,  colocando  as mulheres  em  posição  de  submissão  na  forma  de  comportamentos  sociais  ensinados  e esperados.  A  desconstrução  dessa  prática  deve  ser  instituída  em  todos  os  campos,  visto que o machismo e o patriarcado estão presentes de maneira estrutural em nossa sociedade. 

A  invisibilidade  feminina  foi  uma  constante  durante  um  longo  período  na 

historiografia,  e  um  dos  fatores  que  contribuiu  para  tal  fato  é  que  fontes  históricas  foram analisadas, escritas e narradas através da ótica masculina. Os princípios de uma sociedade 266 
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patriarcal guiaram também as narrativas históricas, delegando às mulheres papéis de pouca relevância dentro da história. Nas palavras de Perrot (1988), 



O “ofício do historiador” é um ofício de homens que escrevem a história no 

masculino. Os campos que abordam são os da ação e do poder masculinos, 

mesmo  quando  anexam  novos  territórios.  [...]  Célebres  -  piedosas  ou 

escandalosas  -,  as  mulheres  alimentam  as  crônicas  da  “pequena”  história, 

meras coadjuvantes da História (PERROT, 1988, p. 185)  



A respeito da “ausência” das mulheres na história, June E. Hahner (1981) diz:  



Os  homens,  enquanto  transmissores  tradicionais  da  cultura  na  sociedade, 

incluindo  o  registro  histórico,  veicularam  aquilo  que  consideravam  e 

julgavam  importante.  Na  medida  em  que  as  atividades  das  mulheres  se 

diferenciam  consideravelmente  das  suas,  elas  foram  consideradas  sem 

significação e até indignas de menção. Por isso as mulheres permaneceram 

à margem das principais relações do desenvolvimento histórico (HAHNER, 

1981, p. 14) 



O  sujeito  histórico  da  história  positivista  era  dotado  de  algumas  características básicas: homem branco, de posses e heterossexual, conforme afirma Joana Pedro (2005). A 

“forma  de  escrever  a  história,  costumeiramente  chamada  de  ‘positivista’,  ou  às  vezes 

‘empirista’, dava destaque a personagens, em geral masculinos [...]” (PEDRO, 2005, p. 83). 

Apenas no século XX a historiografia movimentou-se no sentido de incluir sujeitos e 

sujeitas  históricas  com  características  diferentes.  No  entanto,  algumas  práticas  da  história do século XIX se estendem no modo de se fazer história, presente durante séculos, e ainda 

não  foram  totalmente  ultrapassadas.  Apesar  da  inserção  dos  sujeitos  e  sujeitas 

invisibilizadas, a escrita da história ainda tende a separá-los e separá-las do todo, como se a história de fato pertencesse a poucos. 

Scott (1995) nos traz que a inserção das mulheres na história, até então escrita por 

homens  e  sobre  homens,  se  deu  somente  por  meio  de  lutas  e  esforços  em  inúmeros campos, rompendo assim com as imposições das formas de escrita da história tidas como 

tradicionais.  Contudo,  é  importante  ressaltar  que  segundo  a  historiadora  Mary  Del  Priore (1997),  nesse  momento  inicial,  o  estudo  sobre  as  mulheres  era  desacreditado  e  apenas tolerado entre os historiadores. Cabe salientar que o trabalho aqui apresentado não enseja tratar da “verdade”, mas sim pontuar sobre uma história e um ensino de história plurais. 

Há  uma  separação  da  história,  e  a  esses  sujeitos  são  delegados  somente  alguns 

espaços. A separação em questão é abordada por Joan Scott (1995), em seu artigo “Gênero 

como categoria útil de análise histórica”. 



A  reação  da  maioria  dos/as  historiadores/as  não  feministas  foi  o 

reconhecimento da história das mulheres e, em seguida, seu confinamento 

ou  relegação  a  um  domínio  separado  (“as  mulheres  tiveram  uma  história 

separada  da  dos  homens,  em  consequência  deixemos  as  feministas 

fazerem a história das mulheres que não nos diz respeito”; ou “a história das 

mulheres diz respeito ao sexo e à família e deve ser feita separadamente da 

história política e econômica”) (SCOTT, 1995, p. 74). 



Segundo a coleção  Patrimônio em feminino (2019), a Convenção Internacional para 

a  Salvaguarda  do  Patrimônio  Cultural  Imaterial,  promovida  pela  Unesco  em  2003  e legitimada pelo Congresso do Chile em 2008, concebeu uma ampliação conceitual na qual 

“o  conceito  de  patrimônio,  reformulado  e  em  permanente  extensão  para  novos  ‘objetos’  e 

‘sujeitos’,  é  um  espaço  fértil  para  pensar  a  perspectiva  de  gênero  sem  concessões 267 
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reducionistas.”. 

Visibilizar  mulheres  e  suas  memórias  nos  ajuda  a  perceber  desigualdades,  assim 

como  estruturas  sociais  marcadas  por  princípios  patriarcais  e  papéis  de  gênero  pré-concebidos,  que  se  perpetuam  ao  longo  dos  séculos  e  gerações;  e  a  realização  de pesquisas  e  ações  em  que  as  mulhereres  são  tidas  como  figuras  centrais,  proporciona percepções diferentes das usuais, contribuindo, desse modo, para reflexões sobre o papel e presença das mulheres em nossa sociedade. 

A  coleção   Patrimônio  em  feminino  (2019)  nos  traz  que  os  poderes  públicos  são responsáveis,  através  dos  instrumentos  de  ação,  por  promover  a  igualdade  real  e  efetiva entre  mulheres  e  homens,  e,  dentro  desses  instrumentos,  a  cultura  também  possui  seu pequeno  enredo:  o  de  realizar  atividades  que  promovam  a  igualdade  e  a  equidade  de gênero, desenvolvendo projetos que tornem as mulheres visíveis na história, nas artes e na literatura. 

A percepção do patrimônio cultural como ferramenta política ideológica colabora em 

dar amplitude ao contexto histórico e cultural. As conjunturas sociais que norteiam a escrita da  História  e  os  processos  de  patrimonialização  tem  como  constante  a  invisibilidade feminina, e a partir de estudos realizados nos âmbitos de memória e esquecimento e história do cotidiano, juntamente com os estudos de gênero, é que a participação das mulheres na 

história será ressignificada. 

Segundo  a  Unesco,  o  patrimônio visto sob  o  viés do gênero evidencia o quanto  as 

mulheres  e  suas  memórias  são  pouco  conhecidas  e  também  desvalorizadas  no  que  se refere  a  serem  sujeitos  históricos  e  participantes  ativos  da  perpetuação  da  memória  e  do patrimônio coletivo, sendo suas memórias - e elas próprias - mantidas invisibilizadas. 

As  reflexões  sobre  patrimônio  cultural  e  gênero  podem  oportunizar  uma  nova 

perspectiva  para  a  educação  patrimonial,  com  enfoque  na  igualdade.  A  educação 

patrimonial  se  apresenta  como  uma  importante  ferramenta  na  discussão  da  igualdade  de gênero  e  em  dar  visibilidade  para  as  memórias  femininas.  Tal  discussão  tem  muito  a agregar  na  dinâmica  da  prática  pedagógica  e  nas  relações  dos  alunos  e  alunas  com  o estudo  de  gênero,  contribuindo,  dessa  forma,  com  um  ensino  de  história  que  promova  a igualdade, a visão crítica e a consciência. 

Ao se explorar a cidade e suas histórias sob a ótica das mulheres e suas narrativas, 

podemos  compreender,  entre  outros  elementos,  os  espaços  e  as  práticas  sociais  pré-estabelecidas  para  homens  e  mulheres.  Claramente  não  temos  a  intenção  de  explorar  a memória  feminina  somente  através  desse  viés,  no  entanto,  não  podemos  ignorá-la,  visto que  influi  nas  experiências  das  mulheres  e  em  suas  memórias.  Joan  Scott  (1995,  p.  14) coloca que gênero é um “elemento constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças 

percebidas entre os sexos, e o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder”. Atrelar a perspectiva do estudo da história das mulheres aos estudos relacionados à cidade  e  seu  patrimônio  cultural  é  compreender  os  elementos  da  cidade,  que  conforme  a visão de Perrot (2005) é um “espaço social, étnico e sexuado”. 

Ser  mulher  consiste  em  uma  identidade  e  um  papel  social  pré-concebidos 

socialmente.  Sobre  isso,  Guacira  Lopes  Louro  (2008,  p.  17)  afirma  que  ser  mulher  é  um 

"modo  de  ser  e  de  estar  no  mundo",  não  vem  de  um  único  ato,  se  constitui  partindo  de construções  e  narrativas  diversas.  Ao  ensino  de  história  cabe  constantemente  reconstruir narrativas, mostrando o passado como uma análise pertinente ao próprio período no qual se 

insere; análises que por meio das reflexões históricas possam ser ressignificadas. 

Sobre a associação da história das mulheres e da história oral, Joan Scott (2008) nos 

traz que a escrita da história das mulheres deve se constituir de fundamentos investigativos 268 
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diferentes dos utilizados na historiografia tida como tradicional. Compreende-se então uma reescrita  da  história  pelo  viés  das  mulheres,  convertendo-as,  desse  modo,  em  sujeitos históricos complexos e diversos, ressaltando que 



O  uso  sistemático  do  testemunho  oral  possibilita  à  história  oral  esclarecer 

trajetórias  individuais,  eventos  ou  processos  que  às  vezes  não  tem  como 

ser  entendidos  ou  elucidados  de  outra  forma:  são  depoimentos  de 

analfabetos, rebeldes, mulheres, crianças, miseráveis, prisioneiros, loucos... 

São  histórias  de  movimentos  sociais  populares,  de  lutas  cotidianas 

encobertas  ou  esquecidas,  de  versões  menosprezadas  [...]  (FERREIRA; 

AMADO, 2006, p. 14). 



Sara  Beatriz  Guardia,  fundadora e  diretora  do  Centro  de   Estudios  La  Mujer  en  la Historia  de  América  Latina  aponta  que  “a  reconstrução  do  passado  feminino  supõe  uma mudança  de  paradigma.  Reformular  as  categorias  de  análise  histórica  e,  portanto, reescrever  a  história  de  uma  alternativa  de  oposição  com  novos  modelos  interpretativos” 

(Guardia, 2005, p. 20). Ao reformular a análise histórica sob o viés da história das mulheres e  suas  memórias  é  necessário  a  expansão  das  fontes  utilizadas,  visto  as  colocações  já postas,  e,  a  partir  dessa  escolha,  a  história  oral  surge  como  uma  importante  contribuição para  o  desenvolvimento  de  estudos  que  envolvam  história  das  mulheres  e  memórias femininas.  A  história  oral,  presente  no  trabalho,  se  dá  na  forma  dos  depoimentos disponibilizados  pelo  APDF,  viabiliza  a  participação  dessas  mulheres  nos  estudos  da história. 

Neste sentido ao darmos visibilidade às histórias e memórias de Ana Maria, Antônia 

e  Severina  sobre  Ceilândia  e  sobre  elas  próprias,  se  possibilitam  outras  interpretações  da concepção  de  patrimônio cultural  pelo  ‘olhar feminino’,  o qual traz consigo  as  ‘agruras’,  as superações, os percursos, o saber e fazer dessas mulheres em Ceilândia. 

 

Ana Maria de Jesus 



Ana Maria de Jesus, baiana da cidade de Santana do Brejo, não se lembra da data 

de seu nascimento, somente que nasceu no mês de novembro, mas lembra da sua chegada 

à  Brasília  no  ano  de  1960.  É  mãe  de  sete  filhos  e  exerceu  a  profissão  de  empregada doméstica durante quase toda a sua vida. Moradora da Vila do Iapi, ela e sua família foram transferidas para Ceilândia no ano de sua inauguração, em 1971. 

Sobre  seu  trabalho  como  empregada  doméstica,  Ana  Maria  relata,  durante  sua 

entrevista, que começou ainda na infância, quando foi “vendida”. Ela explica que o patrão de seu  pai  pagou  para que  toda a família viesse  para Goiás e que,  durante muito  tempo,  ela trabalhou  para  pagar  as  despesas  da  viagem.  As  dificuldades  da  vida  adulta  também  são relatadas:  “Eu  ia  trabalhar  no  Plano  de  faxineira,  diarista,  lava,  passa,  com  a  barrigona praculá  e  às  vezes  faltava  o  leite,  faltava  o  gás,  faltava  o  arroz,  tinha  dia  que  eu  comia folhinha de abóbora com arroz, porque não tem um dia que não falta.” 

Dona  Ana,  como  é  conhecida  em  Ceilândia,  conta  que  ainda  guarda  as  tábuas 

usadas na construção do seu barraco e relata também que nunca foi muito de sair de casa, 

pelos  ciúmes  do  marido,  com  quem,  na  ocasião  da  entrevista,  se  mantinha  casada  há  37 

anos: “meu marido tinha aquele ciúme, que eu era novinha”. Demonstra muito orgulho por 

seu  marido  ter  contribuído  nas  construções  da  capital,  principalmente  na  construção  da Igreja Nossa  Senhora  de Fátima,  localizada na  quadra 308 da  Asa Sul,  que foi  o primeiro templo construído  em  Brasília.  Demonstra  também  orgulho  de si quando conta que foi  ela sozinha, mesmo enfrentando cobras, que capinou todo o mato do lote em Ceilândia, para o 
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qual foi removida. Outro motivo de orgulho para essa moradora de Ceilândia são seus “filhos estudados”,  deixando  claro  que  ela  se  esforçou  muito:  “hoje  num  tem  um  fio  prá  sentar  e falar assim ‘minha mãe num pegou na minha mão prá estudar.’” 

A luta de Ceilândia por infraestrutura básica marca a história e a memória de D. Ana, 

que mais uma vez fala da mulher forte que é, ao contar dos muitos litros de água carregados antes da construção da caixa d’água de Ceilândia; mesmo grávida, a baiana Ana Maria de 

Jesus continuava a carregar a água necessária para os afazeres domésticos e a higiene da 

família,  e,  segundo  ela, o esforço fez  com que algumas  gestações  não  se mantivessem  e também que alguns de seus filhos não sobrevivessem ao parto. 

Apesar de toda a luta e as dificuldades, Ana Maria de Jesus diz não se arrepender 

de ter ido morar em Ceilândia. Afirma que foi a realização de um sonho: “Então eu pedia a 

Deus, eu falava assim, ‘um dia eu ainda hei de ter o meu cantim prá mim morar e dizer que 

é  meu’.  Porque  é  meu  aqui.”  Apesar  de  demonstrar  satisfação  sobre  sua  moradia,  ao  ser perguntada se gostaria de falar algo mais, D. Ana finaliza dizendo que não tem uma “vida 

boa”, nas palavras dela: “A minha vida eu nem falo, que o sofrimento que eu já tive, se eu fosse sentar um dia, uma noite, um ano, três anos, quatro anos é pouco.” O não falar das 

mulheres faz parte da já citada construção social do feminino. Ler sobre D. Ana Maria, sua vida e suas histórias nos faz querer saber mais dessa e de outras mulheres de Ceilândia. 



Antônia Alves da Silva 



Antônia  Alves  da  Silva,  a  Toinha,  nasceu  no  dia  5  de  junho  de  1947,  natural  de Esperantina,  no  Piauí,  é  solteira  e  mãe  de  cinco  filhos,  estudou  até  a  5ª  série,  trabalha desde os 11 anos de idade, primeiro como empregada doméstica, depois como revendedora 

de  cosméticos  e,  por  fim,  como  feirante,  profissão  que  mantinha  até  a  data  da  entrevista. 

Chegou em Brasília em 1965, motivada pela busca de uma vida melhor: “éramos quatorze 

irmãos, hoje nós somos treze, então lá no Nordeste é muito difícil. Viemos nove irmãos para cá.”  Toinha  relata  muitas  dificuldades  para  conseguir  se  manter  em  Brasília.  Logo  na  sua chegada foi acometida por uma doença e passou dois meses internada. Após sua saída do 

hospital, segundo a feirante, ela foi para casa de algumas pessoas que gostaram muito dela e a acolheram. “É, eu fiquei na casa dela 2 anos, trabalhando pela comida e era babá dos 

filhos dela, aí de lá eu... Trabalhei um bocado de doméstica lá no Gama”. 

Após o abandono do marido, Toinha e suas duas filhas, uma delas nascida em julho 

de  1969  e  a  outra  em  dezembro  de  1970,  passaram  a  residir  na  Vila  do  Iapi,  mas  as dificuldades fizeram com que ela entregasse a filha mais nova para ser criada “por alguém 

com  condições”.  Em  1971,  com  a  implementação  da  CEI  e  a  criação  da  Ceilândia,  a piauiense  foi  removida  da  vila  operária  e  recomeçou  sua  vida,  levando  consigo  sua  filha biológica e também um menino de oito anos, que ela adotou informalmente. 

Dona Toinha fala que se orgulha de não ser casada e trata também das dificuldades 

enfrentadas  no  início  de  Ceilândia,  que  era  sem  asfalto,  água  e  energia  elétrica,  mas  fala também sobre tudo que a RA conquistou. Conta suas memórias com alegria e orgulho sobre 

Ceilândia e sobre ser ceilandense: “Eu me sinto orgulhosa de ser  ceilandense, até eu falo assim,  olha  eu  vim  para  Ceilândia,  acreditei  e  fiquei,  e  os  que  não  ficaram  hoje  estão chorando de arrependido”. D. Toinha exalta Ceilândia e o governo responsável pela criação 

da  RA,  e  finaliza  a  entrevista  declarando  seu  amor  a  Ceilândia  e  dizendo  também  que estava  fazendo  aniversário:  “eu  acho  que  foi  muito  importante  para  nós,  nossa  cidade maravilhosa aí,  Ceilândia,  eu  amo  Ceilândia.  Eu  amo,  e  hoje  é  dia do meu  aniversário.”  A entrevista  de  D.  Toinha  é  repleta  de  otimismo  e  gratidão,  ela,  com  todos  os  benefícios  e 270 
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malefícios  contidos  nessa  atitude,  apesar  das  dificuldades  se  veste  de  alegria  e  se reconstrói. 

 

Severina Etelvina do Nascimento 



Nascida  no  dia  27  de  abril  de  1933,  em  São  José  do  Egito,  cidade  localizada  no estado de Pernambuco, Dona Severina chegou em Brasília no ano de 1962 e foi morar na 

Vila  Operária  do  Iapi.  Mãe  de  14  filhos,  sendo  quatro  falecidos,  Severina  nos  conta  que, pelas dificuldades, estudou até a 5ª série e que depois se casou, teve filhos e não concluiu os estudos: “Casei-me e fui criar a família e lutar e não... cadê escola? Nunca mais.” 

Dona Severina, ao chegar na vila do Iapi, montou um restaurante, que, nas palavras 

dela,  é  “um  restaurantizinho,  um  barraquinho  de  tábua.”  Essa  senhora  faz  questão  de ressaltar “que era tudo limpinho, arrumadinho” e que, com as marmitas vendidas, supria as 

necessidades  de  sua  família  e  demais  agregados,  que  assim  como  ela  chegavam 

constantemente  da  região  Nordeste  durante  os  períodos  de  desemprego  de  seu  marido. 

Com a transferência para Ceilândia, apesar das muitas tentativas, não foi possível reabrir o restaurante. 

D.  Severina  discorre  sobre  as  dificuldades  enfrentadas  pela  falta  de  água,  luz  e também  pela  presença  de  muito  mato  e  animais  como  “cobras  de  duas  cabeças  e 

minhocoçu”;  nos  coloca  também  os  obstáculos em  criar  seus  filhos  nessas  condições.  No entanto, fala feliz que, apesar de tudo, eles “venceram na vida”. 

Durante  a  entrevista,  muitas  vezes,  apesar  de  as  perguntas  serem  direcionadas  a ela,  o  marido  de  Severina  também  participa,  inclusive  solicitado  por  ela  em  alguns momentos,  e  em  outros  por  conta  própria.  Ao  final  da  entrevista,  ao  ser  questionada  se queria dizer algo a mais ela enfatizou a verdade das suas histórias, como se houvesse uma 

desconfiança em torno de suas palavras. “Pode botar onde você quiser, que o que eu disse 

aqui  é  verdade.  É,  está  tudo  em  cima  da  linha,  correta.”  Evidenciando  a  constante desconfiança que cerca as mulheres e suas histórias. 

 

Ceilândia e sua criação 



A  criação  de  Ceilândia  faz  com  que  se  pense  a  construção  de  Brasília  sob  uma perspectiva  diferente  da  apresentada  pela  história  oficial,  uma  perspectiva  que  traz  a negligência  do  Estado  ao  tratar  da  remoção  dos  trabalhadores  para  regiões  afastadas  do Plano Piloto e sem estrutura básica, mas traz também a união de uma população na busca 

por dignidade e cidadania, valores que permeiam a história de Ceilândia, assim como o seu 

patrimônio cultural. 

No início da década de 1960, a política nacional estava passando por um momento 

de transformação: novos caminhos estavam sendo trilhados e Brasília seria a materialização dessas  ideias,  contudo  a  busca  pelo  novo  manteve-se  somente  no  estilo  arquitetônico. 

Segundo Alves (2004), o que se observou no processo de construção de Brasília e do DF foi 

a velha política brasileira. 



Apesar de Brasília ter sido concebida como uma cidade ideal, como uma 

“urbs” – um ambiente arquitetônico planejado –, percebe-se que ao longo 

da História vem se transformando em um organismo vivo e contraditório, 

uma  cidade  que,  como  tantas  outras,  tem  muitas  comunidades  e 

identidades. Brasília, símbolo do novo Brasil, insinuava a modernidade em 

ação,  materializando  um  momento  de  pré-maturidade  em  busca  de  um 
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novo  centro,  de  estabilidade  e  ordem  social,  no  qual  o  complexo  de inferioridade e a passividade pareciam estar superados (ALVES, 2004, p. 

128.). 



De acordo com Amann, 1987, durante a construção, trabalhadoras, trabalhadores e 

suas  famílias  eram  alocados  em  acampamentos  provisórios,  visto  que  a  intenção  era  que após  o  término  da  construção  essas  pessoas  retornassem  a  suas  cidades  de  origem, instituídas  nas  proximidades  do  Plano  Piloto.  Contudo,  a  missão  incumbida  a  Juscelino Kubitschek de convencer a população a migrar para o centro oeste foi muito bem sucedida, 

e  os  acampamentos,  que  seriam  provisórios,  se  tornaram  permanentes,  destoando  com tudo que fora pensado para Brasília. 

Apesar da tentativa de começar Brasília sem levar em consideração as adversidades 

já existentes no país, essas não se mantiveram distantes da capital. Após a finalização da construção,  essas  adversidades ficaram  ainda mais  evidentes  na  nova cidade,  visto que  a grande massa trabalhadora, vinda para a construção, agora não era mais necessária, mas 

ainda  compunha  esse  cenário.  Segundo  Costa  e  Barroso,  2015,  o  Estado  negava  às trabalhadoras e aos trabalhadores o direito de residir na capital, para que os problemas que essa parte da população representava não fizessem parte de Brasília. 

Desse  modo,  Brasília  passou  a  apresentar  um  cenário  de  segregação  planejada, 

intensificando desigualdades e discriminações; “não se deveria deixar que se desenvolvesse a periferia de miséria operária” De um lado, a modernidade arquitetônica e urbanística e, do outro, os antigos conflitos sociais do país, não observados ou planejados (HOLSTON, 1993, 

p. 257  apud MESQUITA, 2016, p. 20). 

Os trabalhadores e trabalhadoras lutavam para se manter na capital e a pressão da 

população fez com que, em 1958, a Novacap promovesse a expansão urbana, inaugurando 

assim  a  cidade-satélite  de  Taguatinga  dois  anos  antes  da  inauguração  de  Brasília (HOLSTON, 1993  apud MESQUITA, 2016, p. 06). 

Diante desse contexto, a luta por moradia e emprego criou preocupações não só na 

população,  mas  também  no  governo,  que  durante  o  período  de  construção  negou  as adversidades  presentes  no  país  –  adversidades  que  faziam  parte  da  própria  estrutura  de construção  da  capital  federal  e  se  enraizaram  na  sociedade  e  território  brasiliense (MESQUITA, 2016). O Estado, em nome do projeto que tinha para a nova capital, tratou as 

famílias construtoras de Brasília de maneira excludente e segregacionista, evidenciada pela formação das cidades-satélites. 



A  crueldade  com  que  os  migrantes  foram  tratados  pela  gestão  de  JK 

muitas  vezes  é  esquecida  para  que  se  enalteça  o  projeto  inovador  e 

pioneiro do então presidente. Entretanto, as histórias das cidades satélites 

são  a  prova  de  que  o  ideal  de  desenvolvimento  pretendido  para  Brasília 

não  estava  relacionado  ao  desenvolvimento  social  daqueles  que  mais 

precisavam e, de que o Brasil antigo foi ignorado, mesmo sendo vizinho do 

“novo  Brasil”  representado  por  Brasília.  Ramificação  diferente  de  uma 

mesma história é o caso de Ceilândia, objeto deste estudo e outra cidade 

satélite  advinda  dos  processos  excludentes  que  transpassaram  a  história 

da capital (MESQUITA, 2016, p. 20-21). 



A solução encontrada pelo governo foi erradicar as invasões que se instalavam nas 

redondezas do Plano Piloto, área nobre e central de Brasília, pois o planejamento da nova 

capital não era voltado somente para os aspectos urbanísticos, o plano se estendia para o 

tipo de morador que se pretendia para a cidade. 
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[...]  as  teias  da  trama  cotidiana  dos  acampamentos  de  operários 

transferindo-os  não  apenas  para  uma  nova  ‘cidade’,  mas  para  um  não-

lugar.  Laços  de  identificação  foram  rompidos  pela  segunda  vez  –  a 

primeira quando trocaram suas terras natais por melhores oportunidades 

na capital da nação (LEITE, 2016, p. 69). 



As  pessoas que foram atraídas  pelo discurso  de JK  não deixaram  a capital  após a 

finalização  da  construção  da  capital,  os  acampamentos  provisórios  se  transformaram  em vilas  operárias,  entre  as  vilas  estão:  a  Vila  do  Iapi  (tem-se  esse  nome  pelo  Instituto  de Aposentadorias  e  Pensões  dos  Industriários),  Vila  Tenório,  Esperança,  Bernardo  Sayão, Colombo  e  os  morros  do  Urubu  e  Querosene.  Segundo  depoimento  oral  colhido  e 

disponibilizado pelo APDF de Antônia Alves da Silva, a Dona Toinha, piauiense que chegou 

em Brasília no ano de 1965, as vilas de operários eram repletas de precariedades. Sobre a 

Vila do IAPI, vila da qual os moradores seriam posteriormente removidos para Ceilândia, ela nos traz que 



A vida lá era muito difícil. Porque lá eram barracos e mais barracos, muito 

pequenininho,  só  cômodozinho  assim,  inclusive  o  meu  barraco  ele  era 

feito só de tabuazinha, tinha até essas tábuas de caixa de maçã, você vê, 

eles  pegavam  as  caixas,  abriam  e  eles  faziam  tipo  assim,  bem  dizer 

quase  de  papelão, então era muito difícil. (Depoimento Antônia  Alves da 

Silva  -  Programa  de  História  Oral.  Brasília,  Arquivo  Público  do  Distrito 

Federal, 2002. p. 8) 



Mesmo  antes  da  inauguração  oficial  de  Brasília,  programas  que  incentivavam  o 

retorno  dos  imigrantes  para  suas  cidades  de  origem  já  eram  uma  das  ferramentas governamentais no combate às vilas operárias. O combate se intensificou com a criação das 

cidades-satélites, criadas no intuito de dissipar as “invasões”, com esse intuito foram criadas as  cidades-satélites  de  Taguatinga,  no  ano  de  1958,  Sobradinho,  em  1959,  e  Gama,  em 1960.  As  criações  das  cidades-satélites,  segundo  a  proposta  de  Lúcio  Costa  deveriam acontecer somente após a ocupação completa do Plano Piloto (TAVARES, 1981, p. 68). 



O  crescimento  da  cidade  é  que  ocorreu  de  forma  anômala.  Houve  uma 

inversão  que  todos  conhecem,  porque  o  plano  estabelecido  era  que 

Brasília se mantivesse dentro dos limites para os quais foi planejada,  de 

500  a  700  mil  habitantes.  Ao  aproximar-se  desses  limites,  então,  é  que 

seriam  planejadas  as  cidades-satélites,  para  que  essas  se  expandissem 

ordenadamente,  racionalmente  projetadas,  arquitetonicamente  definidas. 

Esse era o plano proposto. Mas ocorreu a inversão, porque a população a 

que nos referimos (os candangos) aqui ficou, e surgiu o problema de onde 

localizá-la  […].  Daí  a  criação  de  núcleos  periféricos,  para  transferir  as 

populações, dando terreno para que se instalassem de uma forma ou de 

outra. Como consequência, os núcleos transformaram-se em verdadeiras 

cidades,  as  chamadas  cidades-satélites,  que  tomaram  o  lugar  das 

cidades-satélites  que  deveriam  ocorrer.  Assim,  as  cidades-satélites 

anteciparam-  se  à  cidade  inconclusa,  cidade  ainda  arquipélago,  como 

estava - agora já mais adensada mas ainda não-concluída. A cidade ainda 

está  oca.  Entretanto,  dois  terços  da  população  de  Brasília  mora  nessa 

periferia,  o  que  foi,  naturalmente,  desvirtuamento"  (COSTA,  1974,  p.  26 

 apud DERNTL). 



Com  a  conclusão  das  obras  e  a  inauguração  de  Brasília,  em  1960,  um  dos  muitos planos  para  essa  nova  etapa  era  que  apenas  um  terço  da  mão  de  obra  trabalhadora continuasse na capital, e essas pessoas, ainda segundo os planos, deveriam se dedicar a 

atividades agrícolas em áreas afastadas da região central da cidade (MESQUITA, 2016). Da 
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mesma  forma  que  escolheram  onde  os  prédios  seriam  construídos,  escolheram  também onde os moradores construiriam suas vidas. A população que se pretendia para Brasília já 

estava  pré-determinada  no  momento  de  seu  planejamento,  contudo,  Ammann  (1987)  nos traz  que  a  maioria  dos  trabalhadores  que  tinham  o  perfil  esperado  para  um  cidadão brasiliense, pessoas qualificadas e de alto padrão social como engenheiros, administradores e arquitetos não tinham como plano se fixar na cidade. A parte da população trabalhadora 

que optou por permanecer na recém-construída capital foram os trabalhadores braçais que 

não faziam parte do perfil pretendido (MESQUITA, 2016). 

A  criação  das  cidades-satélites  não  conseguiu  conter  o  crescimento  das  Vilas 

operárias  que  recebiam  novos  moradores  a  cada  dia,  contudo,  a  população  moradora dessas  vilas  se  deparou  com  uma  nova  justificativa  para  sua  saída  da  área:  as  vilas operárias se localizavam em uma área chamada de anel sanitário, e a população corria um 

sério risco com o saneamento básico da capital (AMMANN, 1987, p. 36). 

Tavares (1981) nos traz ainda que esse é um marco no que diz respeito à exclusão 

social no DF, visto que a justificativa apresentada para a retirada da população pobre, que era  a  preservação  da  bacia  hidrográfica  do  Lago  Paranoá,  serviu  somente  para  o afastamento  dessa  parte  da  população,  pois,  após  a  remoção  dos  moradores  das  vilas operárias,  a  população de  classe  média  e  alta foi  beneficiada  com  a criação  das  cidades-satélites do Guará, do Lago Sul e a ocupação da península do Lago norte. Todos os locais 

citados se encontram dentro do anel sanitário responsável pela remoção das vilas operárias (TAVARES, 2009, p. 68). 

Safira  Bezerra  Ammann  (1987)  aponta  as  possíveis  causas  para  a  expulsão  das 

famílias das proximidades do Plano Piloto, segundo a autora os governantes consideravam 

que  as  “invasões”  traziam  uma  imagem  ruim  à  capital  federal  “enfeiando  a  paisagem”, principalmente quando a cidade era vista de cima nos aviões que a sobrevoavam. Ammann 

diz  que  as  áreas  estavam  inicialmente  destinadas  para  a  construção  de  um  setor  de mansões, já que a área era muito próxima ao Plano Piloto (AMMANN, 1987, p. 21). A autora 

ainda  define  essa  questão  como  “saneamento  estético”,  destacando  que  se  trata  de  uma política de ocupação do espaço urbano planejada e organizada pelo Estado, uma vez que a 

proximidade  das  vilas  com  o  Plano  Piloto  seria  prejudicial  à  cidade  e  à  imagem  que  se pretendia para ela (AMMANN, 1987, p. 21) 

Apesar  da  resistência  por  parte  dos  trabalhadores  e  trabalhadoras  moradoras  das 

vilas  operárias,  as  remoções  na  Vila  do  Iapi,  principal  vila  que  deu  origem  à  Ceilândia, tiveram  início  no  dia  27  de  março  do  ano  de  1971,  a  programação  de  remoção  previa:  a retirada de 35 barracos por dia. 

 

CEI – Campanha de Erradicação de Invasões 

 

A partir do ano de 1969 foi criada a Campanha de Erradicação de Invasões  – CEI, 

que tinha como objetivo remover os “invasores” das proximidades do Plano Piloto, segundo 

Ramos  (2010),  mesmo  com  as  realocações  de  moradores  para  as  cidades-  satélites 

coordenadas  pela  Novacap  no  decorrer  dos  anos  anteriores.  Em  1970,  cerca  de  cem  mil pessoas viviam em condições de favelados em áreas próximas ao Plano Piloto. A proposta 

de remoção apresentada pelo governo traz o seguinte plano: 

[...] não era somente construir a casa ou o apartamento para o favelado. 

Mas,  promover  um  processo  onde  houvesse  uma  adesão  de  ideias  de 

remoção,  uma  participação  de  todo  o  núcleo  de  família,  e  oferecidas  as 

condições de construção da casa própria pelos favelados, num ambiente 
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dotado  de  equipamentos  comunitários  básicos  –  água,  luz,  escola, 

hospitais etc. – que posteriormente seriam ampliados. Portanto, algo novo 

do que se fizera, anteriormente. O propósito maior era o de integrar uma 

população  marginalizada  dentro  de  um  novo  tipo  de  comunidade 

organizada, assegurando-se a ela melhores condições de vida e de bem-

estar social, e criando-se, nela, se possível, com o tempo, uma elevação 

do nível de aspiração social e intelectual (VASCONCELOS, 1988, p. 60). 



Em  27  de  março  do  mesmo  ano,  a  CEI  tomou  forma.  O  governador  Hélio  Prates 

lançou a pedra fundamental de Ceilândia e começou o processo de remoção e realocação 

dos  moradores.  Em  sua  maioria,  as  famílias  vinham  da  Vila  do  Iapi,  diferente  do  que  o documento  oficial  afirmava.  O  processo  de  remoção  e  alocação  foi  agressivo  e 

irresponsável,  pois  os  moradores  foram,  em  sua  maioria,  removidos  contra  sua  vontade  e largados  em  meio  ao  cerrado  a  poeira,  abandonados  em  condições  precárias.  “Nota-se  a intensificação  de  um  processo  de  exclusão  socioespacial  na  capital  federal  que  tem  seus remanescentes até os dias de hoje” (MESQUITA, 2016, p. 23). 



A  segregação  planejada  que  marcou  a  sociedade  do  DF  já  em  seus 

primeiros  anos  culminou  numa  série  de  outros  problemas  aos 

remanejados.  Além  dos  problemas  de  falta  de  infraestrutura,  a 

transferência ocasionou considerável redução de renda. Foram muitas as 

dificuldades, uma vez que a “distância e os elevados custos de transporte 

contribuíram para que estes trabalhadores não chegassem mais ao centro 

urbano planejado que ofertava os serviços que eles executavam, de mão 

de-obra barata” (OLIVEIRA, 2007, p. 105  apud MESQUITA, 2016, p. 24). 



Sobre a remoção dos moradores para Ceilândia, o depoimento oral de Dona Toinha 

corrobora com o já colocado: 



[...] hoje dava a ordem, a gente ia desmanchava o barraquinho, e passava 

a noite lá no relento, e no outro dia cedo o caminhão chegava, quando o 

caminhão  chegava  lá  eles  tinham  o  pessoal  que  iam  no  caminhão.  [...] 

Eles  só  faziam  aquela  estradinha,  e  estava  piquetado  os  lotes,  só  isso, 

não tinha mais nada. [...] o mato, as árvores, tudo lá no mesmo lugar não 

limpavam  nada,  tinha  era  minhoca,  aqueles  minhocões  dessa  grossura 

assim.  [...]  eu  cheguei  e  botei  meus...  minhas....  quando  desmancha  o 

barraco  lá  já  acabou  tudo,  as  telhas  eram  de  chapa  asfalto,  as 

madeirinhas acabaram,  a gente pegou um pedacinho de lona, botou uns 

pauzinhos  lá  e  cá  e  ficou  debaixo  (Depoimento  Antônia  Alves  da  Silva  - 

Programa  de  História  Oral.  Brasília,  Arquivo  Público  do  Distrito  Federal, 

2002. p. 8) 



Sobre a remoção da Vila do Iapi e a chegada em Ceilândia, a senhora Ana Maria de 

Jesus  nos  traz  informações  relevantes  no  sentido  de  conhecermos  a  realidade  a  qual  os primeiros moradores e moradoras de Ceilândia eram submetidos: 

O mato, pau para cortar, a fazer um lugarzinho de botar o colchão ali em 

cima de uma tábuas, a lona a gente não tinha, botava era cobertor sabe? 

Fazia  assim  de  tábua  para  entrar,  quando  chovia  a  gente  ficava  podia 

dizer  na  chuva,  eles  trabalhavam  a  noite  toda  emendando  pedaços  de 

tábua  para  a  gente  ficar  dentro.  Aquele  mato,  aquele  matão  assim,  eles 

cortavam aquelas madeiras e como nós... ele ia trabalhar no outro dia na 

firma  e  eu  ficava  capinando.  Tinha  até  cobra,  que  era  mato  mesmo. 

(Depoimento  Ana  Maria  de  Jesus  -  Programa  de  História  Oral.  Brasília, 

Arquivo Público do Distrito Federal, 2002. p. 10) 
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Durante  o  processo  de  remoção,  os  recém-chegados  encontravam  apenas  estacas de madeira demarcando lotes em meio ao cerrado desmatado. Segundo Leite (2016), desde 

a chegada na área a população já teve que reivindicar condições mínimas de infraestrutura, como água, iluminação pública e saneamento básico, sendo atendidos com o mínimo e de 

forma ainda precária apenas meses depois. Em seu depoimento ao APDF, D. Toinha fala da 

questão do abastecimento de água e também da indignação que a falta dela causava: 



[...] essa era a história mais séria, porque a gente botava os tamborzinhos 

lá fora, as vezes de oito em oito dias que o carro pipa vinha colocar água, 

aquela água era ouro. Tinha mãe de família que banhava 5, 6 filhos numa 

bacia  só,  botava  a  agüinha  ali,  trazia  o  menino,  começava  pelo 

menorzinho, banhava  o menorzinho  ia botando, chamando o segundo,  o 

terceiro,  o  quarto,  o  quinto  na  mesma  água,  o  maior  que  levava 

desvantagem que tomava... pegava a água mais suja, era assim, a roupa 

a  gente  lavava  na  bacia  também  e  as  vezes  de  noite  o  pessoal  ainda 

vinha e roubava a água. [...] eu lembro que uma vez lá em casa não tinha 

água  prá  nada,  na  rua  ninguém  tinha  água  e  estava  difícil,  eu  fui  na 

CAESB,  cheguei  lá  e  fui  falar  com  o  chefe  e  ele  me  disse  que...  ‘Não, 

Brasília quando começou também num tinha água não.’  E eu disse para 

ele ‘olhe, mais eu num vim atrás dessa... dessa palavra não senhor, eu tô 

falando, que se o senhor for na minha casa agora e cair um cisco no seu 

olho se tiver que colocar uma gota d’água, o senhor vai ficar com o cisco 

no olho, porque água não tem, e minhas crianças estão com fome, e não 

tenho  como  fazer  a  comida,  então  o  senhor  vem  me  dizer  que  Brasília 

começou, será que na sua casa não tem água também? Então eu quero 

resolver  o  problema  não  só  meu,  mais  de  quem  está  lá  com  sede  viu 

doutor? E eu só vou sair daqui quando tiver o carro pipa para mim ir com 

ele  lá  levar  água.’  Aí  ele  disse,  ‘Mas  você  tá  me  ameaçando?’  Eu  disse 

‘Porque  não  tem  nem  um  filho  seu,  e  nem  o  senhor,  nem  sua  família 

passando o que eu tô passando, por isso que o senhor tá falando isso.’ Aí 

o pessoal lá da seção dele, todo se  levantou, aí um perguntou  ‘Cê é de 

onde?’  Eu  falei  ‘Eu  sou  brasileira’  e  tô  atrás  de  uma  coisa  que  mais 

preciosa na vida que é a água.’ Aí minha filha ele olhou para mim, coçou a 

cabeça, chamou um moço lá e mandou vim ‘vai lá, arruma, manda levar o 

carro  pipa  d’água  para  ela  e  toda  semana  manda  um  carro  pipa  levar 

água.’ 



Ainda acerca do abastecimento de água D. Ana Maria de Jesus nos conta: 



Eles botavam uma torneira, ficava assim no mato e era uma briga, que a 

gente para enfrentar uma fila de 580 latas que até hoje não me esqueço. 

Para a gente conseguir pegar duas, três latas d’água em um carrinho às 

vezes ia com seis, passava o dia todinho para pegar seis. O dia todinho 

buscando  água.  O  dia  todo,  hoje  eu  falo  assim,  eu  vejo  água  aqui  na 

torneira, tanto que eu já sofri, quem me conhece fala assim ‘dona Ana, a 

senhora é uma mulher muito forte.’ Porque eu bancava carrinho d’água, o 

barrigão e meus filhos nascia, não escapava por causa dos pesos que eu 

pegava.  (Depoimento  Ana  Maria  de  Jesus  -  Programa  de  História  Oral. 

Brasília, Arquivo Público do Distrito Federal, 2002. p. 14) 



Severina  Etelvina  também  traz  suas  contribuições  e  esclarecimentos  sobre  o 

fornecimento de água em Ceilândia em seus primeiros anos: 



Tu  pensa  que  nós  “banhava”  os  meninos  todo  dia?  Não  tinha  água,  o 

carro  pipa  passava  de  15  em  15  dias,  ou  de  8  em  8  dias,  enchendo 

aqueles  tambores,  o  povo  vinha  de  noite  e  roubava.  [...]  Um  dia  minha 

filha, eu não tinha água nem para fazer a comida, eu fui pra caixa d’água, 

que  primeiro  eles  fizeram  aquela  caixa  d’água  ali,  não  sei  se  você 
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alcançou,  que  tem  hoje.  Aí  eu  cheguei  lá:  ‘Moço.’  ‘Quê  que  foi:?’ 

Aborrecido. ‘Moço, pelo amor de Deus solta a água aí pra ir pra casa’ que 

nós já tínhamos encanada, ‘em casa num tem uma gota d’água, nem pra 

lavar roupa, nem pra dar banho em menino nem nada’. ‘Não, mas eu num 

posso  fazer  isso.’  ‘Cê  num  pode  não  né?’  ‘Não,  infelizmente  não’. 

‘Amanhã o senhor vai ver, eu e minhas vizinha tudo encostar aqui com a 

meninada para tomar banho, lavar roupa e levar roupa limpa pra casa tá 

bom?’  Quando  eu  cheguei  em  casa  a  água  já  estava  nas  torneiras.  A 

gente não tem que ser assim minha filha. É, pelos direitos da gente, minha 

filha fizeram isso, mas foi uma bênção, daí pra cá não faltou mais água. 

(Depoimento  Severina  Etelvina  do  Nascimento  -  Programa  de  História 

Oral. Brasília, Arquivo Público do Distrito Federal, 2002. p. 10) 



Sobre  a  iluminação  pública,  o  depoimento  de  D.  Toinha  confirma:  “não  tinha  nem poste. Três anos depois, foi em 73 que nós colocamos luz. A gente tinha o ferro de brasa e também  o  lampião.  Quem  não  tinha  o  lampião,  tinha  lamparina.”  Os  demais  serviços comunitários,  como  serviços  de  saúde,  educação,  transporte  e  asfaltamento,  foram 

consolidados apenas em 1982. 



Ceilândia não era mais um ponto perdido no Planalto Central. O cerrado 

fora  desbravado,  a  cidade  edificada  e  parcialmente  urbanizada,  graças, 

principalmente,  ao  trabalho  não  pago  de  seus  moradores,  mobilizados 

pelo  Estado  através  do  mutirão.  Mesmo  a  arborização  das  ruas  e  a 

abertura  de  esgotos  se  realizaram  mediante  sobre  o  trabalho  gratuito 

extraído dos moradores (AMMANN, 1987, p. 27). 



Entre  as  muitas  e  constantes  reclamações,  no  que  diz  respeito  às  remoções,  uma delas  era  a  distância  de  Ceilândia  para  o  Plano  Piloto,  local  de  trabalho  de  muitos moradores.  O  percurso  que  antes  poderia  ser  feito  de  bicicleta  ou  caminhando,  agora deveria  ser  feito  de  ônibus,  que  além  de  pago,  levava  cerca  de  uma  hora  para  chegar  ao destino  (TAVARES,  1981,  p.  42).  Além  dessas  adversidades,  o  trajeto  da  moradia  até  o ponto de ônibus improvisado também era uma preocupação, já que o trajeto era em média 

de 5 km (TAVARES, 1981, p.24). Sobre o transporte coletivo e a falta de pavimentação na 

recém criada cidade-satélite, a depoente fala sobre as dificuldades dos moradores: 



[...] quando nós chegamos aqui  a Alvorada colocou  uns ônibus, ali na 5, 

na Norte.  Você  vê bem, os ônibus ficavam aqui na  5, Ceilândia Norte, a 

gente  pegava  o  ônibus,  ele  fazia  aquele  trajeto  todo  para  ir  prá 

Taguatinga, então essa parte aqui não tinha condução, todo mundo tinha 

de  se  deslocar  para  cima.  Depois  da  feira.  Quem  morava  de  lá  subia, 

vinha de encontro que os da 9, da 25, da 23, todo mundo tinha que subir, 

era  muito  difícil.  [...]  Não  era  nada,  só  muita  terra,    lama  na  época  da 

chuva  e  o  resto  era  poeira.  Poeira  de  ter  hora  assim  da  gente...  nessa 

distância aqui ninguém enxergar uma à outra, não enxergava, porque não 

era poeira era uma terra, tinha um vento roncador, ele fazia assim (vú, vú, 

vú),  a gente ficava caçando se era avião,  isso era  o  vento. (Depoimento 

Antônia  Alves  da  Silva  -  Programa  de  História  Oral.  Brasília,  Arquivo 

Público do Distrito Federal, 2002. p. 8) 



Ainda conforme Leite (2016), o modo como se deu a remoção moldou a forma como 

a recém formada comunidade de Ceilândia era vista; partindo do tratamento recebido pelo 

governo,  de  “favelados  invasores”,  a  cidade  e  seus  moradores  passaram  a  ser  vistos  de maneira  depreciativa  e  sempre  associada  à  violência.  “A  imagem  de  Ceilândia,  tanto  no Plano  Piloto  quanto  nas  outras  cidades-satélites  de  Brasília,  é  a  de  uma  cidade  violenta, tomando-se por base o noticiário da imprensa e as ocorrências policiais que ali se registram” 
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(VASCONCELOS,  1988,  p.  94).  Até  mesmo  o  projeto  urbanístico  da  cidade  recebeu  essa tratativa. O projeto tem autoria do arquiteto Ney Gabriel de Souza e era composto por dois eixos cruzados em ângulo de 90 graus, constituindo a figura de um barril. 



Figura 1: SEQ Figura \* ARABIC 2 - Planta Urbana de Ceilândia. 



Fonte: Governo do Distrito Federal – RA Ceilândia 

O  desenho  urbanístico  de  Ceilândia  no  contexto  de  violência,  criminalidade  e 

marginalização já colocados renderam o “apelido” de barril de pólvora, disseminado pela 

imprensa  e  por  moradores  do  DF,  e  mostra  a  visão  construída  de  Ceilândia  e  dos ceilandenses. 

Atualmente,  de  acordo  com  a  Companhia  de  Planejamento  do  Distrito  Federal 

(2018),  a  Ceilândia  está  distribuída  entre  os  setores  sul  e  norte,  que  contemplam  a Ceilândia (tradicional) Centro, Guariroba, Setores “P”, Setor “O”, Expansão do Setor “O”, 

QNQ/QNR. Sendo a Região Administrativa a mais populosa do Distrito Federal. 

Segundo  o  portal  da  Secretaria  de  Estado  de  Cultura  do  DF  têm-se  31  bens 

tombados pelo GDF – Governo do Distrito Federal, sendo que 16 deles se localizam na RA- 

I,  Plano  Piloto/Brasília  e  os  outros  14  estão  localizados  nas  demais  RAs  –  Regiões Administrativas. É importante que se pense qual o significado desses números: a cada um 

dos  processos  de  tombamento  realizados  pelo  Iphan  ou  pelo  GDF  é  fundamental  se questionar  o  porquê  da  escolha  de  se  tombar  esse  patrimônio  e  não  outro.  É  necessário pensar  nesse  bem  no  passado,  mas  também  é  essencial  pensar  no  seu  contexto  no presente.  A  resposta  dada  às  questões  que  cercam  as  escolhas  envolvidas  em  um 

tombamento  poderiam  ter  resposta  simples  de  que  o  bem  foi  escolhido  para  tombamento devido às entidades competentes ou às próprias comunidades, no entanto, na averiguação 

feita na Secretaria de Estado de Cultura do DF percebeu-se que muitos bens tombados em 

Brasília  não  foram  iniciados  dessa  forma,  com  a  instrução  de  um  processo  ou  pedido  de tombamento.  E  dessa  maneira  o  questionamento  se  mantém:  por  que  em  dado  momento houve a escolha pelo tombamento de um bem e não do outro? 

A  Constituição  Federal de  1988 garante  a  autonomia política do  Distrito Federal  no 
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tocante à proteção ao patrimônio, isso se dá especificamente nos artigos 215, 216 e 216-A, artigos já tratados anteriormente e que,  além  de  trazerem  o processo  de descentralização da política de patrimonialização, tratam também dos diversos grupos sociais do Brasil, por reconhecimento  de  sua  cultura  por  meio  do  patrimônio  cultural.  Segundo  a  legislação,  a definição  do que  é  ou  não  considerado  patrimônio cultural  deve contar com  a  participação popular e, desse modo, abarcar as diversidades culturais do país. 

A  discussão  acerca  de  qual  bem  deve  ser  tombado  traz  à  tona  outras  discussões reveladoras  sobre  identidade,  cultura,  memória  e  esquecimento.  Olhar  o  patrimônio  na perspectiva  de  Ceilândia  e  de  suas  moradoras  no  seu  período  inicial  e,  também  de estudantes de uma de suas escolas do campo, é dar ouvido a vozes silenciadas 

A  história  de  Ceilândia  é  também  a  história  de  muitas  mulheres  silenciadas  e 

invisibilizadas pelo “barril de pólvora”. Anas, Antônias, Severinas e tantas outras mulheres e suas  emoções  são  os  alicerces  das  transformações  urbanísticas,  sociais  e  culturais ocorridas em Ceilândia ao longo do tempo; foram essas emoções que se converteram em 

luta e em melhorias para a Região Administrativa. A emoção, tão associada à fraqueza, se 

converte na força propulsora na luta pela sobrevivência e contra as desigualdades. 

Com  o  intuito  de  evidenciar  os  significados  e  ressignificações  do  patrimônio  de Ceilândia no entendimento e narrativas dos estudantes, para que dessa forma lugares não 

sejam  somente  lugares  e  sim  mobilizadores  de  memórias  para  que  as  histórias  das mulheres  sobre  Ceilândia  permaneçam  vivas  através  dos  rastros  da  cidade.  “[...]  o  rastro inscreve a lembrança de uma presença que não existe mais e que sempre corre o risco de 

se  apagar  definitivamente”  (GAGNEBIN,  2006,  p.  44).  Os  processos  que  buscam  por identidade e pertencimento podem e devem fazer uso do passado em suas construções, na 

forma de questionamento e problematização. 

 

Patrimônio cultural afetivo de Ceilândia  



Brasília tem sua concepção baseada em parâmetros modernistas. Seu urbanismo e 

arquitetura  simbolizam  não  só  os  traços  da  nova  capital,  como  também  o  estágio desenvolvimentista  do  Brasil.  No  momento  de  sua  construção,  pressupunha-se  que  o modelo  arquitetônico  e  o  plano  urbanístico  moldariam  o  modo  de  vida  e  as  interações sociais. Nos planos de construção das Super Quadras de Brasília, Asa Sul e Asa Norte, os 

espaços são muito bem determinados de forma setorizada e organizada por siglas (CRS – 

Comércio Residencial Sul, SCN – Setor Comercial Norte, SCS – Setor Comercial Sul, SCTS 

– Setor Cultural Sul, SDC – Setor de Divulgação Cultural, SDN – Setor de Diversões Norte, 

SDS  –  Setor  de  Diversões,  Sul,  CLN/CLRN  –  Comércio  Local  (Residencial)  Norte,  CLS  – 

Comércio Local Sul) dessa forma as principais funções programadas por Lúcio Costa para 

Brasília, que são “morar, trabalhar, divertir-se e circular”, são legitimadas pela organização espacial. 

Contudo,  uma  dinâmica  social  não  planejada  foi  criada  pelas  diferentes  culturas 

regionais trazidas pelas construtoras e construtores da capital, assim, a “cidade de pedra e a cidade  de  carne”  se  encontram  e  algumas  interações  sociais  não  cabem  nas  siglas  da cidade  planejada,  e  é  nas  Regiões  Administrativas  que  as  redes  de  relações  sociais  são ampliadas  e  se  tornam  referências  culturais,  e  dessas  relações  sociais  surgem  cultura  e afetividade  e  assim,  por  vias  diferentes  das  tradicionais,  têm-se  os  patrimônios  culturais afetivos,  locais  e  as  manifestações  que  são  referências  de  cultura,  história  e  também  de afetos da comunidade para com as cidades. 

O entrelaçar de saberes presentes na pesquisa e as interações promovidas por ela 
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elenca  e  inventaria  o  patrimônio  cultural  afetivo  da  RA  IX,  Ceilândia,  conforme  apontado pelos  estudantes  participantes  da  construção  da  pesquisa.  São  eles:  a  Caixa  d’água  de Ceilândia,  a  Feira  central,  a  Casa  do  cantador  e  a  Praça  do  Cidadão.  Na  visão  dos estudantes, tais locais se constituem como lugares de referência histórica, cultural e afetiva. 

Assim, compreendemos lugares de referência na história como diversos e múltiplos, e seus 

significados  e  relevância  devem  ser  conferidos  pelo  viés  daqueles  que  os  utilizam.  Os Cadernos  do  Patrimônio  Cultural,  publicados  pelo  Iphan,  estabelecem  que  somente  os espaço e aspectos físicos não são capazes de transformar um local em local de referência; 

é a afetividade que dota tal local de sentido. Guiados por esse pensamento, seguiu-se a a 

escolha  do  patrimônio  cultural  afetivo  de  Ceilândia  pelos  estudantes  do  2º  ano  do  ensino médio do C.ED.INCRA 09. A escolha foi pautada pela análise dos depoimentos orais de Ana 

Maria, Antônia e Severina, e também de aulas oficinas, nas quais traçamos reflexões sobre 

a criação da RA IX, Ceilândia, e saídas de campo aos lugares de memória e referência da 

RA. 

Os  estudantes  participantes  da  construção  da  pesquisa  apontaram  a  Caixa  d’água 

como  um  patrimônio  que  promove  conhecimento  histórico  e  identitário,  um  símbolo  de Ceilândia e de seus moradores que conectam passado e presente. 



Eu  passava  direto  pela  Caixa  D’água  e  achava  que  era  só  uma  caixa 

D’água esquisita, mas quando eu conheci a história que tem por trás eu vi 

que  tem  muito  a  ver  com  o  que  acontece  em  Ceilândia  e  no  mundo  hoje. 

(Aluno, 17 anos) 



Sobre  a  Feira  Central  de  Ceilândia,  os  estudantes  demonstram  a  compreensão  da 

importância  para  a  construção  identitária  da  RA,  assim  como  a  relevância  da  mesma  na preservação dessa identidade, e por isso a elencaram como Patrimônio Cultural. 



A  feira  faz  a  gente  se  lembrar  de  onde  viemos,  e  faz  pensar  em  como  os 

primeiros moradores se juntaram pra ter até mesmo como fazer compras e 

não perder suas raízes. (Aluna 16 anos) 



A  Casa  do  Cantador  é  uma  edificação  projetada  por  Oscar  Niemeyer,  uma  das 

poucas  localizadas  no  DF  fora  da  RA  I  e  se  identifica  como  lugar  de  referência  na preservação  da  cultura  nordestina  presente  na  formação  da  R.A  de  Ceilândia  e  de  seus moradores atuais, em sua grande maioria descendentes de nordestinos. 

A literatura de cordel, a poesia e o repente são a mola propulsora para que a Casa 

do Cantador contribua para manter vivas as tradições nordestinas que estão na formação da 

identidade  da  RA  IX  desde  que  os  primeiros  moradores  foram  removidos  para  a  área. 

Contudo,  nos  últimos  anos  a  Casa  do  Cantador  tem  tentado  uma  aproximação  com  as novas  gerações  de  Ceilândia  e  vem  associando  o  repente  ao  movimento  Hip  hop  e  às batalhas  de  rima  próprias  do  movimento,  que  possuem  bastante  representatividade,  em Ceilândia.  As  percepções  dos  estudantes  sobre  a  escolha  da  edificação  como  patrimônio afetivo de Ceilândia. 



É legal porque a gente consegue ver o passado, mas também consegue ver 

o tempo de agora. Eu mesmo vejo meu avó que é pernambucano e me vejo 

também. (Estudante, 15 anos) 

O  Patrimônio  Cultural  não  precisa  ficar  parado  no  tempo,  pode  manter  as 

características e trazer outras coisas pra fazer sentido conforme o tempo for 

passando. (Estudante, 16 anos) 

A  Casa  do  Cantador  foi  feita  pelo  Oscar  Niemeyer  mas  como  fica  na 
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Ceilândia  é  diferente,  não  tem  turista  vindo  ver,  nem  considerado patrimônio. É por  isso nós aqui da Ceilândia  precisa conhecer e preservar 

pra  manter  viva  a  história,  porque  é  uma  história  que  também merece  ser 

contada. (Estudante, 16 anos) 



A  Praça  do  Cidadão,  localizada próximo ao  centro de  Ceilândia,  na  EQNM  18/20, 

A/E,  é  o  ponto  de  encontro  de  jovens  e  da  cultura  da  Ceilândia.  É  uma  referência  na região,  com  muitas  árvores,  a  praça  conta  com  um  parque  infantil,  quadra  poliesportiva, espaço  cultural,  coreto  e  com  uma  Agência  do  Trabalhador,  que  oferece,  segundo  seu próprio  site,  serviços  de  intermediação  de  emprego,  emissão  da  Carteira  de  trabalho, seguro desemprego, orientações gerais sobre linhas de crédito para mico empreendedores 

e cursos de qualificação/capacitação, e também com uma farmácia de alto custo3. Abriga 

também um galpão cultural onde acontecem apresentações e performances artísticas e é a 

sede  do  projeto  “Jovem  de  expressão”.  O  projeto,  iniciado  no  ano  de  2007,  trata  de questões  presentes  nas  vidas  dos  jovens  da  periferia  como  vulnerabilidade  e  violência, desenvolvendo  debates  e  ações  que  visam,  contribuir  com  a  formação  e  com  o 

protagonismo do jovem da periferia. 

Ao  refletir  sobre  a  Praça  do  Cidadão,  os  estudantes  se  utilizaram  de  diversas 

perspectivas temporais, levando em consideração representações do passado e de futuro. 



A gente percebe que essa praça é importante pra Ceilândia porque envolve 

a cidadania que durante muito tempo o morador queria ter,  pro passado a 

agência  do  trabalhador  e  aqui  perto  era  muito  importante  e  também  a 

farmácia,  ninguém  precisava  pegar  ônibus  e  ir  pra  longe  resolver  essas 

coisas,  era  oportunidades  que  o  povo  precisava  na  época  e  hoje  com  o 

Jovem  de  expressão  a  praça  continua  oferecendo  a  oportunidade  que  o 

povo  precisa.  Por  isso  que  eu  acho  importante  esse  lugar,  ele  representa 

muita coisa pra nós da Ceilândia, é oportunidade de melhorar de vida, seja 

pelas  coisas  do  governo  ou  pela  cultura  e  arte  do  projeto.  (Estudante,  16 

anos) 

É uma pena que ela não seja conhecida, eu nunca tinha vindo aqui, quando 

a  professora  falou  desse  lugar  na  aula  eu  fiquei  ansiosa  pra  conhecer 

porque  ele  tem  a  nossa  cara  e  oferece  muita  coisa  que  a  gente  gosta. 

(Estudante, 17 anos) 

Se patrimônio é o que a gente quer preservar, eu quero preservar a Praça 

do Cidadão. (Estudante, 16 anos) 



Associar patrimônio cultural, história das mulheres e afetividade se mostrou ao longo 

da  escrita  algo  desafiador,  visto  a  dificuldade  de  encontrar  materiais  alinhados  ao  estudo. 

No  entanto,  acreditamos  que  perceber  e  analisar  os  bens  culturais  sob  essa  ótica, oportuniza  novas  leituras  e  novos  caminhos  para  um  patrimônio  cultural  reconhecido,  não somente pelos processos e livros de tombamento, mas sim pela comunidade que os cerca, 

contribuindo para que a sociedade se estabelaça por uma ótica em que as mulheres e suas 

histórias sejam vistas e ouvidas e valorizadas. 
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Resumo:    O  museu  é  um   locus   de  significados  (re)construídos  e  em  constante (re)construção.  O  acervo  nele  acondicionado  contém  muito  mais  que  objetos:  aporta, linguisticamente,  substantivos,  adjetivos,  artigos,  pronomes,  verbos  e  outras  classes gramaticais que nomeiam fatos e realidades sociais dos testemunhos materiais e imateriais 

do  homem  e  de  seu  entorno.  Além  disso,  é  importante  frisar  que,  de  acordo  com  Matoré (1973), as palavras não expressam as coisas em si, mas a consciência que os homens têm 

delas.  O  Museu  da  Gente  Sergipana  (MGSE),  por  suas  salas,  corredores  e  átrio,  são rememorados  os   falares  sergipanos,  como  uma  parcial  representação  dos  costumes  e tradições  imateriais  de  Sergipe  (MELLO,  2021).  Portanto,  assumindo  que  a  construção  e compreensão  dos  significados  do  vernáculo  sergipano  aporta,  inegavelmente,  questões sócio-históricas  marcadoras  da  identidade  cultural  e  social  de  seu  uso  (MARENGO; MAGALHÃES,  2020),  este  trabalho  objetiva  apresentar  possibilidades  de  exploração 

didática de um item lexical ( pão jacó) - tomado como patrimônio linguístico sergipano -, que serve  de  exemplo  de  articulação  interdisciplinar  entre  as  aulas  de  história  e  de  língua portuguesa. 

Palavras-chave:  Patrimônio Cultural. Lexicologia. Ensino. Museu da Gente Sergipana. Pão Jacó. 



Abstract:  The  museum  is  a  locus  of  (re)constructed  and  constantly  (re)constructed meanings.  The  collection  contained  therein  contains  much  more  than  objects:  it  provides, linguistically, nouns, adjectives, articles, pronouns, verbs and other grammatical classes that name  facts  and  social  realities  of  the  material  and  immaterial  testimonies  of  man  and  his surroundings.  Furthermore,  it  is  important  to  emphasize  that,  according  to  Matoré  (1973), words do not express things themselves, but the consciousness that men have of them. The 

Museu da Gente Sergipana (MGSE), for its rooms, corridors and atrium, recall the  Sergipean speaking,  as  a  partial  representation  of  the  intangible  customs  and  traditions  of  Sergipe (MELLO,  2021).  Therefore,  assuming  that  the  construction  and  understanding  of  the meanings of the Sergipean vernacular undeniably brings socio-historical issues that mark the cultural  and  social  identity  of  its  use  (MARENGO;  MAGALHÃES,  2020),  this  work  aims  to present  possibilities  of  didactic  exploration  of  one  lexical  item  ( jacó  bread)  -  taken  as Sergipe's linguistic heritage -, which is placed as an example of interdisciplinary articulation between history and Portuguese language classes. 

Keywords:  Cultural  heritage.  Lexicology.  Teaching.  Museu  da  Gente  Sergipana.  Jacó Bread. 
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Introdução 

Em 24 de agosto de 2007, durante a 22ª Assembleia Geral, realizada na cidade de 

Viena,  o  Conselho  Internacional  de  Museus  (International  Council  of  Museums  -  ICOM) definiu que museu é uma instituição sem fins lucrativos e de cunho permanente “ao serviço 

da  sociedade  e  do  seu  desenvolvimento [...]  que  adquire,  conserva,  investiga,  comunica e expõe o património material e  imaterial da humanidade e do seu meio envolvente com fins de  educação, estudo e deleite (ICOM BRASIL, 2021, p. 1, grifo nosso). 

Já em 2019, em Kyoto, na 25ª Conferência Geral, profissionais e pesquisadores da 

área de museus de diversos países, sob a orientação do Comitê para Definição  de Museu 

do ICOM e do Comitê Internacional para Museologia (International Committee for Museology 

-  ICOFOM),  iniciaram  um  processo  de  debates  para  a  atualização  do  conceito  de  museu frente às demandas do século XXI. 

Devido à pandemia da Sars-Cov-2, uma reunião no formato de  webinar,  ocorrida em 

10 de dezembro de 2020, além de definir os parâmetros para a atualização da definição de 

museu,  também  decidiu  revisar  o  Código  de  Ética  para  essas  instituições  no  período  de janeiro  de  2021  a  2022,  para  sua  apresentação  na  26ª  Conferência  Geral,  em  Praga (República  Tcheca).  A  atualização  desse  conceito  partiu,  inicialmente,  de  uma  definição apresentada  pelo  Comitê  em  Kyoto  (2019)1  a,  aproximadamente,  4.500  profissionais  da área,  que  representavam  115  países  (ICOM  2021;  ICOM  BRASIL,  2021,  p.  2).  Naquele momento considerou-se que 

Os  museus  são  espaços  democratizantes,  inclusivos  e  polifônicos  que 

 atuam para o diálogo crítico sobre os passados e os futuros. Reconhecendo 

e  abordando  os  conflitos  e  desafios  do  presente,  mantêm  artefatos  e 

espécimes  de  forma  confiável  para  a  sociedade,  salvaguardam  memórias 

diversas  para  as  gerações  futuras  e  garantem  a   igualdade  de  direitos  e  a 

 igualdade  de  acesso  ao  patrimônio  para  todos  os  povos.  Os  museus  não 

têm  fins  lucrativos.  São  participativos  e  transparentes,  e  trabalham  em 

parceria  ativa  com  e  para  as  diversas  comunidades,  a  fim  de   colecionar, 

 preservar,  investigar,  interpretar,  expor,  e  ampliar  as  compreensões  do 

 mundo, com o propósito de contribuir para a dignidade humana e a justiça 

social, a equidade mundial e o bem-estar planetário (ICOM BRASIL, 2021, 

p. 2, grifo nosso). 

Diante das duas visões expostas, somos capazes de verificar que um museu é  locus 

de construção de significados. O acervo nele acondicionado contém muito mais que objetos: 

aporta, linguisticamente, substantivos, adjetivos, artigos, pronomes, verbos e advérbios que nomeiam fatos e realidades sociais dos testemunhos materiais e imateriais do homem e de 

seu  entorno.  Segundo  o  lexicólogo  francês  Georges  Matoré  (1953),  as  palavras  não expressam  as  coisas  em  si,  mas  a  consciência  que  os  homens  têm  delas.  Assim  sendo, 

“expressam  uma  operação  cognitiva  individual  e  coletiva  capaz  de  associar  palavras  a conceitos e seus referentes” (BIDERMAN, 2001, p. 155-157). 

Na teia de expressões que os objetos museais congregam para si a partir dos olhos 

de  outras  pessoas,  funções  e  símbolos  se  entrecruzam  na  materialidade  do  tangível  e  na criatividade do imaginário cognoscível. Por isso, para além de nomear elementos de cultura material, a imaterialidade do léxico, nessas casas de memórias, tem muito a nos dizer sobre as realidades e identidades locais e regionais. 



1  Nesse  encontro,  apontou-se  a  necessidade  de  prorrogação  dos  trabalhos  dialógicos  coletivos  para  que  a definição apresentada fosse mais discutida e, por fim, aperfeiçoada. 
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O  Museu  da  Gente  Sergipana  (doravante  MGSE),  inaugurado  em  2011,  no  antigo 

prédio  onde  funcionou,  até  1950,  o  tradicional  Colégio  Atheneu  Dom  Pedro  II,  em  seu processo  de  comunicação  museológica  elaborado  sob  a  curadoria  do   museum  maker2 

Marcello Dantas (desenvolvedor de projetos multimídias para museus, a exemplo do Museu 

da  Língua  Portuguesa,  em  São  Paulo),  acondiciona  um  recorte  selecionado  da  ideia  de 

“sergipanidade”. 

Assim,  por  suas  salas,  corredores  e  átrios,  ocorre  a  (re)memoração  dos  “falares sergipanos”, dos costumes e tradições, da culinária, da fauna, da flora, das praças (incluindo uma réplica do Carrossel do Tobias, tão caro às infâncias do passado sergipano), da feira, das  igrejas  enquanto  lugares  de  sociabilidade,  dos  jogos  de  amarelinha  (em  Sergipe nomeados  como  “macacão”)  intercruzados  com  danças  e  cantos,  com  a  fé  e  os  rituais religiosos  que  transitam  pela  capital  Aracaju  até  as  geografias  do  agreste  e  semiárido (MELLO, 2021, p. 142). 

Muitos artigos e trabalhos acadêmicos contemporâneos têm se dedicado ao estudo 

da cultura sergipana relacionada ao MGSE. O recorte de interesses diz respeito ao uso das 

tecnologias digitais em expografias (MAFFEI, 2012), ao turismo cultural e experiência de um roteiro educativo no museu (GOMES et al., 2015), às questões das políticas públicas para a Cultura  (ROCHA,  2017),  aos  direitos  autorais  nos  cordéis  e  xilogravuras  expostas (BARROS,  2013),  às  relações  entre  cultura  e  economia  (ESPERIDIÃO;  MATOS; 

MACHADO,  2017),  à  interface  entre  turismo  e  economia  criativa  (SANTOS;  ALEXANDRE, 2019),  dentre  outros.  Todavia,  nenhuma  investigação,  até  o  momento,  elegeu  o  vernáculo local como objeto relacionado à memória e ao patrimônio cultural. O MGSE traz a linguagem 

representada  por  uma  seleção  de  itens  lexicais  expostos  em  um  de  seus  setores 

denominado  Nossos Falares. 

Palavras como  papocar,  brefaia,  afolozado,  rumar,  brôco,  quengo,  lambedor,  concho, imbuzada,  cabra,  atufaiar,  pracatinha,  apois,  entre inúmeras  outras,  estampam  as  paredes do  MGSE  e  representam  os  falares  sergipanos,  despertando  curiosidade  e  encantamento dos  visitantes  do  museu  e  constituindo  um  território  profícuo  para  os  estudos  léxico-culturais. Convém enfatizar que o grupo de palavras selecionado para a constituição desse 

setor  tem  seu  uso  difundido  em  Sergipe,  com  base  em  critérios  empíricos.  No  entanto, apesar da fragilidade científica empregada para essa seleção lexical, é importante salientar que  -  de  modo  consciente  ou  inconsciente  -  há  um  eixo  norteador  que  alberga  essas palavras: são todas pertencentes ao vernáculo sergipano. 

Segundo Tarallo (1999), o vernáculo é a língua falada espontânea que usamos nas 

mais diversas situações reais de interação social. É “[...] o conceito usado na linguística para identificar a língua natural e espontânea dos indivíduos” (KENEDY, 2013, p. 92). Portanto, o léxico de um vernáculo aporta uma realidade observada e experienciada pelos sujeitos que 

o  partilham  e,  assim,  podemos  entendê-lo  como  um  modo  de  expressão  linguística  da cultura em que seus falantes estão inseridos. Nessa mesma esteira, Vilela (1994), assinala que léxico “[...] é a parte da língua que primeiramente configura a realidade extralinguística e arquiva  o  saber  linguístico  duma  comunidade.  [...]  O  léxico  é  o  repositório  do  saber linguístico e é ainda a janela através da  qual  um  povo vê o mundo”  (VILELA,  1994,  p.  6). 

Assim, o léxico é uma virtualidade linguística que recebemos como herança da comunidade 

em que nascemos e a forma, externamente, mais representativa da língua que falamos. É 



2 Termo advindo do inglês (na tradução em língua portuguesa “fazedor de museus”) que designa um profissional multidisciplinar  que  “não  necessariamente  tem  formação  em  Museologia,  mas  possui  um  excelente conhecimento sobre curadoria de exposições e projetos tecnológicos aplicados à expografia” (MELLO, 2017, p. 

1534). 
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parte  constitutiva  do  nosso  ser  no  mundo,  nossa  forma  de  construir  e  ser  construído,  de expressar ideias, sentimentos, conceitos e impressões. O léxico, apesar de tão arraigado ao ser e à sua cultura, é a sua manifestação mais intangível. 

A Carta Patrimonial de  Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular, produzida na 

25ª Sessão da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência  e  a  Cultura  (UNESCO),  em  Paris,  em  1989,  definiu  a  amplitude  do  conceito  da intangibilidade na cultura tradicional e popular como: 

[...]  o  conjunto  de  criações  que  emanam  de  uma  comunidade  cultural 

fundadas  nas  tradições,  expressas  por  um  grupo  ou  por  indivíduos  e  que 

reconhecidamente  respondem  à  expectativas  da  comunidade  enquanto 

expressão  de  sua  identidade  cultural  e  social;  as  normas  e  os  valores  se 

transmitem  oralmente,  por  imitação  ou  de  outras  maneiras.  Suas  formas 

compreendem,  entre  outras,  a   língua,  a  literatura,  a  música,  a  dança,  os jogos,  a  mitologia,  os  rituais,  os  costumes,  o  artesanato,  a  arquitetura  e 

outras artes (IPHAN/UNESCO, 1989, p. 2, grifo nosso). 

Portanto, a língua é o primeiro grande patrimônio imaterial que recebemos ao nascer 

e é por meio dela que se consegue descrever, analisar e entender, por exemplo, como se 

processa  a  construção  identitária  cultural  entre  os  povos.  É  por  meio  da  língua  que  se acondicionam  (re)memorações,  esquecimentos,  tensões  e  (re)negociações  não  só  das 

nossas  experiências  pessoais  e  coletivas  como  também  das  realidades  vividas  e 

experienciadas do mundo ao nosso entorno. 

É essa língua uma espécie de teia de sentidos, ora semelhantes, ora distintos, que 

nos  amarra  e  integra  ao  universo  das  sociabilidades  humanas.  Na  concepção  de  Clifford Geertz (2008, p. 39), nós somos animais amarrados a teias de significados que nós mesmos 

tecemos. Ainda segundo o entendimento do  autor, a cultura seria, metaforicamente, essas 

teias e a sua análise seria uma “ciência interpretativa à procura do significado”. 

A busca da construção e compreensão dos significados linguísticos do vernáculo de 

uma cultura atravessa questões sócio-históricas que sempre marcam a identidade cultural e 

social  de  seu  uso.  Com  base  nessa  premissa,  o  intuito  desse  trabalho  é  apresentar possibilidades de exploração didática, com foco na relação cultura e língua – tomada como 

patrimônio  imaterial  –,  tanto  em  aulas  de  história  quanto  nas  de  língua  portuguesa.  Para tanto,  nos  centramos  em  um  item  lexical  ( pão  jacó)  exposto  no  setor  exprográfico   Nossos Falares do MGSE. 

Patrimônio cultural entre o material e o imaterial 

De acordo com Dominique Poulot (2009, p. 13), a definição de patrimônio se vincula 

tanto à realidade física quanto ao valor estético relacionado ao bem comum a um ou mais 

grupos,  sendo  gestionado  por  um  estatuto  legal  ou  administrativo  que  envolve  tanto decisões  políticas quanto a  chancela  da  opinião  pública.  Portanto,  o  ato  de  patrimonializar um  bem  cultural,  seja  material  (objetos,  edificações  e  monumentos,  por  exemplo)  ou imateriais  (práticas,  celebrações  e  saberes),  pressupõe  um  movimento  de  atribuição  de valor  de  referência  cultural  para  um  grupo  de  identidade  (CHUVA,  2012,  p.  73).  Desse modo,  a  língua  e  seus  modos  de  manifestação  (oral,  escrita  e  gestual)  é  considerada  um patrimônio imaterial. 

O  linguista  francês  Louis-Jean  Calvet  (2008)  afirma  que  toda  língua,  ao  mesmo 

tempo,  gerencia  e  é  gerenciada  por  políticas.  Define,  então,  que  as  chamadas  políticas linguísticas são decisões sobre as relações da sociedade e das pessoas com as línguas, o 

288 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 285-305, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

 

que significa dizer que essa tipologia de política sempre estará relacionada com decisões de todos os níveis da esfera de organização político-social – desde a mundial até a comunitária ou familiar – sobre o uso da(s) língua(s). Por estar ao alcance de todos e pertencer a todos, indistintamente, a língua faz parte, como já apontamos, daquilo que Pierre Bourdieu e Jean-Claude  Passeron  (2014)  conceituam  por  herança  social,  pois  representa  um  acúmulo  de bens simbólicos que estão nas estruturas do pensamento do homem e são constitutivos de 

seus   habitus.  Desta  feita,  a  língua  pode  ser  tomada  tanto  como  uma  herança  social (relacionada  à  sua  constituição  cognitiva)  quanto  como  uma  herança  cultural  (vinculada  a seus usos). 

Desde os anos 1930, com as primeiras Cartas Patrimoniais (UNESCO/IPHAN), até o 

final  da  década  de  1980,  o  reconhecimento  da  herança  cultural  foi  prioritariamente direcionado aos aspectos materiais (conjuntos históricos edificados urbanos ou rurais, sítios arqueológicos, artefatos e objetos museais) com enfoque no caráter de monumentalidade e 

excepcionalidade.  Com  a  virada  do  século  XX  para  o  XXI,  a   Recomendação  para  a Salvaguarda  do  patrimônio  cultural  imaterial  (UNESCO/IPHAN,  2003)  atribui  valor  às manifestações das tradições, expressões e usos orais e artísticos da língua e celebrações, usos e práticas sociais. Nessa toada, foi instituído, pelo decreto 3.551/2000, o   Registro de bens culturais de natureza imaterial e o  Programa Nacional de Patrimônio Imaterial (PNPI), sendo implementado o Registo nos Livros de: Saberes, Celebrações, Formas de Expressão 

e  Lugares  (VIANNA,  2022).  Assim,  o  patrimônio  imaterial  é  concebido  a  partir  de  sua perspectiva  de  alteridade,  envolvendo  contínuas  (re)criações  em  conformidade  com  a dinâmica de mudanças dos grupos e comunidades em meio ao seu espaço social, ambiente 

e  interações,  fazendo  emanar  um  sentido  de  pertencimento:  fruto  da  diversidade  e  da criatividade  humanas  (FUNARI;  PELEGRINI,  2008,  p.  46-47),  como  é  o  próprio  uso  da linguagem. 

O  ano  de  2001  foi  particularmente  importante  para  os  avanços  de  identificação, 

catalogação,  visibilidade  e  proteção  do  patrimônio  imaterial  no  Brasil.  Vários  projetos  de inventários foram iniciados no âmbito do IPHAN e do Centro Nacional de Folclore e Cultura 

Popular  (CNFCP),  com  estados  e  municípios  elaborando  seus  próprios  instrumentos  de regulamentação,  legislação  e  políticas  públicas  voltadas  ao  patrimônio  cultural.  Nessa época, vários estados adotaram políticas de salvaguarda do “patrimônio vivo”, valorizando e remunerando  os  mestres  das  culturas  para  a  continuidade  do  ensino  de  seus  saberes  às gerações mais jovens (VIANNA, 2022). 

Em  2010,  o  decreto  n°  7.387,  instituiu  o  Inventário  Nacional  da  Diversidade 

Linguística  (INDL)  como  instrumento  oficial  de  memória,  identificação,  documentação, reconhecimento  e  valorização  das  línguas  faladas  pelos  diferentes  grupos  identitários formadores da sociedade brasileira. Desse modo, 

O Decreto – assinado pelos ministérios da Cultura (MinC), Educação (MEC), 

Planejamento  e  Gestão  (MPOG),  Justiça  (MJ),  Ciência  Tecnologia  e 

Inovação (MCTI) – permitiu a constituição de uma política específica para a 

salvaguarda  da  diversidade  linguística  brasileira,  coerente  com  a  natureza 

transversal das línguas, que participam de várias dimensões da vida social 

(IPHAN, 2022). 

Segundo  Santana,  Araújo  e  Freitag  (2018),  o  Grupo  de  Trabalho  da  Diversidade 

Linguística  do  Brasil  (GTDL),  do  INDL,  apresentou,  no  relatório  de  atividades  referente ao biênio 2006-2007, uma proposta de classificação em seis categorias histórico-sociológicas, conforme sua origem histórico-cultural e sua natureza semiótica, para as línguas faladas no 289 
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Brasil, a saber: (1) indígenas, (2) de comunidades afro-brasileiras; (3) de imigração; (4) de sinais;  (5)  crioulas;  e  (6)  a  Língua  Portuguesa  e  suas  variações  dialetais  (GTDL,  2008; SANTANA, ARAÚJO, FREITAG, 2018, p.122). 

No  trabalho  que  ora  apresentamos,  nos  circunscrevemos  tão  somente  à  última 

tipologia:  referente  ao  português  e  suas  variações  dialetais,  uma  vez  que  o  espaço expográfico  “Nossos  falares”,  do  MGSE,  tem  por  objetivo  levar  os  usuários  a  “conhecer  o significado  de  diversos  vocábulos  típicos  de  Sergipe”  (INSTITUTO  BANESE,  2017).  Na próxima  seção,  iremos  nos  deter  especificamente  a  esse  setor  e  à  nossa  análise  do vocábulo   pão  jacó.  Em  seguida,  apresentaremos  algumas  propostas  didáticas  inter  e transdisciplinares,  a  partir  da  análise  do  patrimônio  delimitado,  para  as aulas  de  história  e língua portuguesa da educação básica brasileira. 

Nossos falares, nosso Patrimônio, nossa metáfora cultural: O Pão Jacó 

No  primeiro  pavimento  do  MGSE,  no  espaço  aberto  do  átrio,  localiza-se  o  setor 

expográfico “Nossos Falares”. Nas paredes externas desse andar estão pintadas, em letras 

coloridas, o grupo de palavras de uso no vernáculo sergipano (Figura 1). 



Figura 1: Setor expográfico “Nossos Falares” 



Fonte: Arquivo pessoal dos autores 



O repertório pintado em cada parede conta com placas indicativas, como nos mostra 

a  Figura  2,  em  que  se  apresenta(m)  o(s)  significado(s)  de  cada  item  lexical  ali  exposto, seguido de sua(s) tradução(ões) para as línguas inglesa e espanhola. Como o conjunto de 

itens  lexicais  do  MGSE  é  relativamente  extenso,  optamos  por  trabalhar,  neste  artigo, somente  com  uma  palavra  que  tivesse  como  referência  imediata  um  patrimônio  cultural imaterial. Desta feita, além do léxico em si, queríamos também que o seu referente no seio cultural  sergipano  também  se  expressasse  como  imaterialidade  patrimonial.  É  importante levar em conta que o repertório lexical que circula em um dado espaço sociogeográfico nos 

fornece  uma  indicação  relevante  de  como  sua  cultura  conceitualmente  constrói  as  visões 290 
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acerca de seus patrimônios e de como “traduzem” suas experiências para estruturas lexicais da linguagem vernacular em uso (MARENGO; MAGALHÃES, 2020). 



Figura 2: Parede com o repertório e sua placa explicativa 



Fonte: Arquivo pessoal dos autores 



Como se pode verificar, na parede indicada na Figura 2, que se localiza em frente ao 

elevador panorâmico do átrio, estão pintados dois vocábulos:  Pão Jacó (ao alto) e  Cabrunco (na base). Nosso foco se centra somente na inscrição parietal superior, pintada com tinta de cor  vermelha.  A  placa  com  o  significado,  localizada  na  parte  medial  da  construção, apresenta a seguinte redação definitória, em língua portuguesa, para  Pão Jacó: “designação sergipana para o pão francês ou pão de sal, feito por um padeiro chamado Jacó” (Figura 3). 















291 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 285-305, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 





Figura 3: Definição dada para Pão Jacó na placa explicativa do setor expográfico 

  

Fonte: Arquivo pessoal dos autores 





Ao  que  concerne  o   pão  jacó,  é  importante  trazer,  primeiramente,  informações  de âmbito mais geral que versam sobre o patrimônio imaterial referente: o pão. Data do período neolítico  a  produção  dos  primeiros  pães.  Naquela  época,  a  levedura  dos  cereais  era grosseiramente misturada à água e, então, aquela mistura era assada ou coberta por brasa 

(CANELLA-RAWLS,  2003,  p.  32).  Os  estudos  sobre  a  cultura  do  consumo  do  pão,  a exemplo de Bernardo e Martins (2011, p. 63), relatam que, no Egito, o pão era consumido 

diariamente e se estima que o egípcio tenha sido o primeiro povo a produzir pão com uma 

fermentação  mais  elaborada,  abrindo  possibilidades  para  sua  difusão,  em  formatos 

variados, em todo o Mediterrâneo e o Médio Oriente. 

Além de ser um alimento amplamente difundido em diversas culturas, o pão também 

possui  representação  simbólica  nas  muitas  religiões.  No  cristianismo,  por  exemplo,  ele  é compreendido  como  “sustento  do  corpo  e  da  alma”,  sendo  partilhado  em  ceias  e  adotado como  iguaria  diária  como  “o  pão  nosso  de  cada  dia”,  que  remete  à  oração  do   Pai  Nosso. 

Essa perspectiva místico-religiosa constitui o enlace da memória dos povos no consumo de 

gêneros  alimentícios,  definindo,  também,  a  divisão  socioeconômica  entre  as  classes privilegiadas  –  a  quem  eram  destinadas  as  fornadas  de  pães  produzidos  com  farinha refinada – e as classes menos abastadas,  cujo consumo era do pão preto, produzido com 

mistura de farinhas de menor qualidade (REINHARDT, 2002, p. 17; BRAGA, 2003, p. 406). 

Na  lista  de  patrimônio  imaterial  da  humanidade  da  UNESCO,  em  2014,  aparece  o 

 Lavash,  o  pão  árabe  produzido  no  sul  do  Cáucaso  e  na  Ásia  Ocidental,  devido  à  sua importância na culinária armênia. Em 2016, foi também registrada sua inclusão nas culturas do Azerbaijão, Irã, Cazaquistão, Quirguistão e Turquia. Desde 2014, os artesãos tradicionais de  diversas  panificações,  como  a  francesa  e  alemã,  propuseram  que  a  UNESCO 

reconhecesse  seus  modos  de  fazer  pão  com  diferentes  técnicas  artesanais,  tradições  e ritos, como patrimônio cultural imaterial (FRACZEK, 2014). Salienta-se que não é o pão em 

si  que  é  reconhecido  com  essa  tipologia  patrimonial,  mas  o  modo  de  fazê-lo.  Assim, valoriza-se a forma como a massa – que mistura farinha de trigo com água – é amassada, 

boleada, enrolada, esticada e cozida (UNESCO, 2015-2017). 

Portanto,  vemos  que  a  relação  entre  a  língua  e  a  cultura  de  uma  sociedade  é 

intrínseca  e  passa  pela  compreensão  histórico-social  das  atividades  e  fazeres  de  uma coletividade.  Nas  palavras  de  Marengo  (2016),  “[...]  a  língua  comporta  uma  descrição  do mundo  como  um  fato  social  [...]  produto  de  uma  coletividade”  (MARENGO,  2016,  p.  64). 

Assim, o  modus operandi de produzir o pão e os significados desse alimento em dado grupo é  uma  construção  social  partilhada  pelos  sujeitos  não  somente  por  meio  de  ações  e saberes, mas também de palavras. 
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Para  tratar  cientificamente  da  questão,  recorremos  aos  dados  disponibilizados  do 

Projeto  Atlas  Linguístico  do  Brasil   (ALiB),  que  se  fundamenta  em  princípios  gerais  da geolinguística  para  descrever  a  realidade  linguística  brasileira  com  enfoque  prioritário  na identificação  das  diferenças  diatópicas  de  cunho  fônico,  morfossintático  e  léxico-semântico3.Para  nossa proposta,  somente  as  diferenças  lexicais  foram  tomadas.  A  seguir, apresentamos os resultados de distribuição dos dados pela região nordeste (Figura 4). 



Figura 4: Distribuição diatópica de variantes para  pão francês 



Fonte: YIDA (2021) 





De  acordo  com  a  carta  de  distribuição  da  Região  Nordeste  apresentada  por  Yida 

(2021), os dados que se referem a Sergipe indicam que, nas cidades do interior do norte e 

do sul do estado, as designações  pão,  pão de sal ou  pão francês foram as mais usadas. Já na capital, Aracaju, o item lexical  pão jacó foi o mais produtivo. 

Para  explicar  essa  peculiaridade  dialetal,  que  só  tem  incidência  na  cidade  de 

Aracaju,  é  necessário  recorrer  aos  fatores  históricos  e  sociais  que  são  embasados  pelas fontes  da  história oral  e  pela documentação  remanescente escrita  de um  passado  recente da capital sergipana. Ao relacionar dados de arquivo e entrevistas informais ao processo de rememoração,  somos  capazes  de  identificar  os  elos  de  pertencimento  e  reconhecimento identitário  criados  por  seus  partícipes,  uma  vez  que  “as  memórias  individuais  são construídas a partir de vivências que os sujeitos experimentaram no curso de suas vidas, no 3 Os dados do Projeto ALiB são coletados por meio de um protocolo de entrevistas com informantes distribuídos por nível de escolaridade (universitário, ensino fundamental completo e ensino fundamental incompleto),  idades nos intervalos de 18 a 30 anos e 50 a 65 anos - e contemplando os dois sexos. 
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interior  de  grupos  sociais”  (SANTOS,  2005,  p.  5).  Desse  modo,  em  busca  da  explicação para a circulação do vocábulo  pão jacó, chegamos a um lugar físico: a panificação Garça. 

Esse  espaço  quase  centenário  se  situa  na  rua  Santa  Rosa,  no  centro  de  Aracaju, próximo  ao  Mercado  Municipal  Antônio  Franco  (Figura  5).  Iniciou  suas  atividades  como panificadora e moinho em janeiro de 1927. À época, além da produção de pães, manteigas 

e outras iguarias, também fabricava farinha de trigo, de milho e de outros cereais. 



Figura 5: Localização da Panificação Garça 



Fonte: Google Maps 



Na parede central do estabelecimento, há uma pintura de um moinho presente desde 

sua inauguração. A ascendência portuguesa está marcada nos azulejos originais, nas cores 

azul  marinho  e  branco,  que  ornam  as  paredes  laterais  do  lugar.  A  Panificação  Garça, durante seus 95 anos, se mantém há três gerações no seio da mesma família, tendo sido o 

português João Alves dos Santos o seu fundador. Antônio Alves dos Santos, filho e herdeiro do idealizador e fundador, assumiu a panificadora após a morte do pai. Por fim, Alexandre 

Azevedo Alves dos Santos, filho de Antônio e neto de João, é o seu atual administrador. 
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Figura 6: Panificação Garça – Aracaju - SE 



Fonte: Arquivo pessoal dos autores 





Na  década  de  1930,  outras  panificadoras  e  moinhos  dividiam  espaço  no  segmento 

comercial  aracajuano  com  a  Panificação  Garça,  eram  elas:  Armazém  e  padaria  Minerva, Panificação  Cecy,  Panificação  e  mercearia  Phenix,  Panificação  Sergipana  e  Panificação Central (BARRETO, 1933). Apesar da diversidade de estabelecimentos voltados à venda de 

pão, somente a Garça emerge como referência. 

O historiador sergipano Osvaldo Ferreira  Neto, em pesquisa constituída com fontes 

de História Oral (FERREIRA, 2000), gravou informantes aracajuanos com mais de 90 anos 

que expuseram suas memórias acerca do sucesso da Panificação Garça nas décadas de 30 

e 40 do século passado. Nos registros orais, os entrevistados (entre eles, o sr. Antônio Alves dos Santos) convergem na narrativa de que o padeiro José Jacó da Silva, que trabalhava na 

Garça,  produzia o melhor  pão francês  (ou de  sal)  da  cidade (ALMEIDA,  1999).  A fama do pão  do  padeiro  Jacó  era  tanta  que  há,  inclusive,  anúncios  nos  jornais  da  época propagandeando os saborosos pães de Jacó4. 

Linguisticamente, a estrutura do sintagma  pão de Jacó vai, progressivamente, dando lugar  à  variante   pão  jacó,  em  que  a  construção   de  +  substantivo  dá  lugar  a  um  adjetivo. 

Brinton e Traugott (2005, p. 33) apontam que esse processo de conversão se dá, na maioria 

das  vezes,  por  meio  de  uma  figura  de  linguagem  denominada  metonímia  (no  caso 

específico, o sujeito pela coisa: o nome do padeiro se torna o nome do pão). 



4 Cf. Entrevista com o historiador Osvaldo Ferreira Neto sobre suas pesquisas em  Giro Sergipe, que fala sobre pães e explica como o pão francês ficou conhecido como pão jacó. (13’20”). 07 ago. 2021. 

Disponível em https://globoplay.globo.com/v/9750152/.  Acesso em 20 abr. 2022. 
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Seja  com  base  nas  fontes  orais  coletadas  ou  nos  documentos  escritos  relativos  à panificação  Garça  –  sejam  os  do  acervo  pessoal  da  família  e  do  contador  do 

estabelecimento e/ou os depositados no arquivo da Junta Comercial de Sergipe – é possível 

remontar à forma de nomeação específica desse patrimônio imaterial na cidade de Aracaju. 

A  partir  desses  dados,  é  que  passamos  a  propor  algumas  atividades  de  ensino  inter  e transdisciplinares que envolvem os conteúdos de história e língua portuguesa. 

Atividades de Ensino 

A orientação da BNCC (2018, p. 416) para o Ensino de História nos anos finais do 

Ensino  Fundamental  destaca  três  procedimentos  básicos:  1.  a  identificação  de  eventos históricos  importantes,  organizando-os  no  tempo  e  no  espaço;  2.  o  desenvolvimento  das condições  necessárias  para  que  os  alunos  selecionem,  compreendam  e  reflitam  sobre  os significados  da  produção,  circulação  e  utilização  de  documentos  (materiais  ou  imateriais), elaborando críticas sobre formas já consolidadas de registro e de memória, por meio de uma ou várias linguagens e 3. o reconhecimento e a interpretação de diferentes versões de um 

mesmo  fenômeno,  verificando  as  hipóteses  e  avaliando  os  argumentos  com  vistas  ao desenvolvimento de habilidades necessárias para a elaboração de proposições autônomas. 

Para  a  elaboração  das  propostas  didáticas  relacionadas  ao  tema  desta  pesquisa, 

ressaltam-se  também  duas  competências  básicas  do  Ensino  de  Língua  Portuguesa, 

presentes  na  BNCC  (2018,  p.  65),  a  serem  desenvolvidas  pela  área  de  conhecimento supracitada:  1.  compreender  as  linguagens  como  construção  humana,  histórica,  social  e cultural,  de  natureza  dinâmica,  reconhecendo-as  e  valorizando-as  como  formas  de 

significação da realidade e expressão de subjetividades e identidades sociais e culturais; 2. 

desenvolver  o  senso  estético  para  reconhecer,  fruir  e  respeitar  as  diversas  manifestações artísticas e culturais,  das  locais  às mundiais,  inclusive aquelas pertencentes ao patrimônio cultural  da  humanidade,  bem  como  participar  de  práticas  diversificadas,  individuais  e coletivas, da produção artístico-cultural, com respeito à diversidade de saberes, identidades e culturas. 

Sob  esse  aspecto,  as  três  sequências  didáticas  abaixo  buscaram  imiscuir  as 

possibilidades  de  trabalho  inter,  multi  e  transdisciplinar  que  o  tema  do  patrimônio  cultural imaterial  proporciona  ao  desdobramento  do  ensino-aprendizagem  das  áreas  de  História  e Língua Portuguesa. 

  

 SEQUÊNCIA DIDÁTICA 1 

 Os distintos tempos históricos da micro e macro-história de Aracaju e do mundo e a 

 aproximação lexical na construção dos significados 

  

 Objetivos:  1)  Identificar  as  mudanças  e  permanências  do  tempo  histórico  em  suas correlações  com  os  fatos  ocorridos  na  história  local  e  global;  2)  pensar  as  formas  de construção de significados do léxico a partir do conhecimento histórico-social. 





Inspirados  na  data  de  criação  da  Panificação  Garça  (1927),  os  alunos  deverão 

completar  a  linha  do  tempo  abaixo  com  frases  sínteses  sobre  os  momentos  históricos vivenciados em Aracaju e no mundo no período de 1920 a 1980. 
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Figura 7: Modelo de Linha do Tempo histórica 



Fonte: autoria própria 



A  partir  dos  acontecimentos  históricos  marcados  na  linha  do  tempo,  deve-se  pedir aos  alunos  que  escrevam,  para  cada  um  deles,  um  conjunto  de  palavras  ou  expressões específicas que remetem imediatamente (ou unicamente) àqueles contextos. Por exemplo: II 

Guerra  Mundial  –   bomba  atômica,  fascismo,  nazismo;  Ditadura  civil-militar  –  t ortura,  preso político,  pau  de  arara;  Descolonização  e  Cultura  Musical:   iê-iê-iê,  bossa  nova,  tropicália. 

Uma  vez  feito  o   brainstorming  de  palavras  é  necessário  que  se  apresente  a  ideia  de  que elas têm seus significados construídos em um tempo determinado e em uma cultura social 

delimitada.  Assim,  o  professor  pode  trabalhar  com  variações  semânticas  e  suas  relações com a cultura de um lugar, de um grupo ou de uma época. 



 SEQUÊNCIA DIDÁTICA 2 

 História, Léxico e Patrimônio Cultural 

  

 Objetivos:  1)  Construir  empiricamente  o  conceito  de  patrimônio  cultural  imaterial;  2) Comparar  os  patrimônios  imateriais  de  culturas  distintas;  3)  Reconhecer  o  processo metonímico de nomeação dos patrimônios. 





Inicialmente,  deve-se  pedir  para  os  alunos  lerem  os  pequenos  textos  motivadores 

apresentados a seguir. 



Texto 1 

Em  Cajazeiras,  sertão  paraibano,  o   pão  Saora  foi  registrado  como  patrimônio  imaterial  do estado devido à história de 74 anos de sua produção familiar e artesanal. Conhecido como 

Sr.  Saora,  Severino  Cabral,  negro,  nascido  em  1918,  começou  a  trabalhar  aos  9  anos  de 297 
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idade em padarias da região. Vinte anos depois montou sua própria panificadora dentro de 

casa  e  começou  a  produzir  um  pão  artesanal  que  conquistou  a  população  local  (LEON, 2021). 



Figura 8: Pão Saora de Cajazeiras, Paraíba 



Fonte: Portal Correio (2021) 





Texto 2 

Os  nachos surgiram na divisa do México com os Estados Unidos, em 1943. Seu idealizador foi  Ignacio  Anaya  García que  trabalhava  no   Victory  Club,  restaurante  localizado  na  cidade mexicana   Piedras  Negras,  vizinha  a   Eagle  Pass,  no  Texas  (EUA).  Nacho,  como  era conhecido Ignacio Anaya5, usou da sua criatividade e combinou tortilhas de milho crocantes com  cobertura de queijo  e pimenta   jalapeño. O prato foi  batizado pelos frequentadores  do restaurante  de   Nachos  Especiales.  A  receita  original  mexicana  foi  impressa  em  1954  no Livro de receitas da St. Anne (BARUFALDI, 2018). Em 2010, esse prato e outros típicos da 

cozinha mexicana foram declarados patrimônio imaterial da humanidade pela Unesco. 

























5 Em espanhol, o nome Ignacio tem como hipocorístico Nacho. Em português, por exemplo, Aparecida é Cida, Cidinha; José é Zé; Roberto é Beto ou Bob. Todos esses casos são exemplos de hipocorísticos. 
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Figura 9 - Nachos especiales 



Fonte: www.localdines.com 



A partir dos textos informativos 1 e 2, o aluno deve construir o conceito de patrimônio 

imaterial  e  justificá-la.  Em  seguida,  deve-se  levar  o  estudante  a  apontar  o  que  há  de semelhante  entre  os   nachos,  o   pão  saora   e  o   pão  jacó.  Após  o  entendimento  de  que  a nomeação das iguarias é feita a partir de metonímias (o produtor pelo produto), o professor deve  estimular  os  alunos  a  darem  exemplos  semelhantes  com  outros  produtos,  marcas  e nomes de lugares. 

  

 SEQUÊNCIA DIDÁTICA 3 

 O pão jacó como elemento cultural e sociolinguístico de Aracaju (História de Sergipe) 

  

 Objetivos:  (1)  Compreender  as  relações  entre  Capitalismo  e  Modernidade  a  partir  dos elementos histórico-culturais e sociolinguísticos locais. 





Deve-se pedir para que os alunos leiam o texto motivador apresentado. 



Texto 1 

“A  partir  da  cozinha,  da  alimentação,  temas  como trabalho,  economia,  hierarquias  sociais, política, solidariedade, segurança alimentar, políticas públicas, transformação de costumes, sustentabilidade, geografias culinárias, podem ser trabalhados na sala de aula no Ensino de História.  Isso  porque  ‘a  alimentação  como  elemento  cultural  ajuda  a  demarcar  traços múltiplos  de  diferentes  identidades  nas  sociedades  no  decorrer  do  tempo  e  em  diversos contextos históricos’” (PEIXOTO, 2020, p. 109  apud MELLO; ALVES; SANTOS, 2021, p. 20-21). 



O estabelecimento das panificações e moinhos em Aracaju, Sergipe, nas décadas de 

1920-1940  está  relacionado  ao  crescimento  da  cidade,  que  foi  de  uma  demografia  de 299 
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37.440  habitantes  (1920)  a  59.031  habitantes  (1940)  (IBGE,  2010),  acompanhando  os movimentos  de  modernização  arquitetônica  e  de  incremento  do  setor  comercial  no  centro urbano. 



Figura 10: Anúncios de panificadoras aracajuanas da década de 1930 





Fonte: BARRETO (1933) 



A  partir  dos  anúncios  acima,  os  alunos  devem  elaborar  um  anúncio  para  a 

Panificação  e  moinho  Garça,  ressaltando  o  papel  cultural  do   pão  jacó  na  visibilidade  da cidade  e de  Sergipe.  Os  alunos devem  atentar para o fato de que  estamos na  década de 1930  e,  portanto,  o  gênero  anúncio  e  a  forma  de  escrita  devem  respeitar  os  padrões  que circulavam  na  época.  Após  essa  atividade,  pode-se  pedir  que  se  faça  uma  comparação desses  anúncios  do  século  passado  com  os  atuais,  destacando-se  as  semelhanças  e diferenças de cunho linguístico-semiótico e histórico-cultural. 

Por  fim,  essas  pequenas  atividades  de  ensino  apresentadas  por  meio  das  três 

sequências didáticas, longe de serem as mais perfeitas, são somente uma pequena amostra 

daquilo que podemos fazer a partir de um infinito de possibilidades que o MGSE nos permite por meio de tão importante e significativo repertório linguístico do dia a dia dos sergipanos. 

Considerações Finais 

O objetivo deste trabalho foi apresentar algumas possibilidades para se explorar, em 

contextos  de  sala  aula,  questões  referentes  ao  patrimônio  imaterial.  Nossas  propostas apontaram  para  um  item  lexical  específico:  o   pão  jacó  a  partir  de  uma  visita  ao  setor expográfico  “Nossos  Falares”  do  MGSE.  Em  primeiro  lugar,  é  importante destacar que  um museu,  para  muito  além  de  ser  tomado  como  um  repositório  elencado  de  patrimônio material, tem importante lugar na construção dos significados daquilo que é intangível – mas tão presente – na cultura, desde a local até a mundial. 

Em um segundo momento, é necessário que se destaque que a forma como vemos 

e interpretamos o mundo é expressa por meio de linguagem, seja ela verbal ou não. Assim, 

ao tratarmos de construção cultural e suas formas de difusão, a linguagem sempre será seu 

veículo. Portanto, o léxico de uma língua sempre será o espelho do conhecimento sobre a 

maneira de como as pessoas projetam o mundo e, portanto, sobre como a cultura na qual 

estão inseridas é partilhada na/pela/para a sociedade. Como nos aponta Matoré (1968), as 

palavras não aparecem sem motivação, elas têm a sua hora certa de aparecer. Além disso, 
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sua data de nascimento é interessante na medida em que sempre revela uma modificação 

na história de uma civilização. 

Marengo  (2016;  2020)  nos  recorda  que  os  múltiplos  sentidos  adquiridos  por  uma 

palavra no caminhar de sua história na língua se associam não somente à sua configuração 

lexical,  mas  também  às  especificações  discursivas  impostas  por  diferentes  contextos.  É 

desse  modo  que  podemos  visualizar  as  relações  de  proximidade  estabelecidas  entre  a língua  –  que  carrega  a  sua  história  na  história  dos  seus  usuários  –  e  a  cultura  de  uma sociedade, criando uma identidade. 

O  pão jacó confere uma identidade cultural gastronômica para Aracaju que se reflete no  uso  lexical  diário,  isto  posto  que  os  saberes,  fazeres  e  sabores  da  cultura  estão enraizados  nas  memórias  gustativas  de  sua  população.  A  existência  do  Museu  da  Gente Sergipana  na  capital  congrega  o  desejo  de  reunir  em  uma  instituição  cultural,  símbolo  da modernidade  tecnológica,  a  preservação  das  memórias  do  patrimônio  material  e  imaterial (CONCEIÇÃO,  2013).  Mesmo  que  os  processos  de  coleta  das  identidades  individuais  e coletivas sejam fragmentados pela ação do tempo e os efeitos da globalização, o museu se 

torna  um   locus  de  resistência  ao  valorizar  a  cultura  local  e  projetá-la  para  as  gerações futuras.  
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Resumo:  O  presente  artigo  busca  discutir  a relação  da  prática  de  ensino  da  história  e  da cultura  local  com  a  aprendizagem  e  consciência  histórica  de  estudantes  do  curso  de Pedagogia  de  uma  Instituição  Federal  de  Ensino  Superior  no  sul  de  Mato  Grosso. 

Apresentam-se  como  fontes  da  pesquisa  as  reflexões  presentes  no  portfólio  solicitado  na disciplina  como  instrumento  avaliativo,  de  caráter  processual  e  formativo,  com  uso autorizado  pelas  estudantes.  O  objetivo  da  pesquisa  é  o  de  compreender,  por  meio  dos sentidos  construídos  na  visitação  a  museus  locais  e  regionais,  a  aprendizagem  e consciência  histórica  das  estudantes  de  pedagogia.  Nesse  sentido,  a  reflexão  acerca  da educação  patrimonial  tem  se  dado  não  apenas  no  sentido  da  sua  preservação  e 

conservação, mas na problematização em relação as instituições, os agentes, os acervos e 

os  objetos  numa  perspectiva  crítica.  Os  resultados  demonstram  a  relevância  do  trabalho intencional  com  o  conhecimento  histórico,  do  acesso  ao  patrimônio  histórico-cultural  e  da reflexão sobre ele na aprendizagem e consciência histórica. 

Palavras-chave:  Formação  Professores.  Ensino  de  História.  História  Regional.  História Local. Museus. 



Abstract:  This  article  seeks  to  discuss  the  relationship  between  the  teaching  practice  of history and local culture and the learning and historical awareness of students in a Pedagogy course at a Federal Institution of Higher Education in southern Mato Grosso. The research 

sources are the reflections present in the portfolio requested in the discipline as a procedural and  formative  instrument  of  evaluation,  authorized  by  the  students.  The  objective  of  the research  is  to  understand,  through  the  senses  constructed  in  the  visitation  to  local  and regional museums, the learning and historical conscience of the pedagogy students. In this regard, the reflection on education patrimony has been not only in the sense of preservation and conservation, but also, in the problematization of institutions, agents, the collection, and objects from  a critical  perspective. The results demonstrate the  relevance of the  intentional work  with  the  historical  knowledge,  the  access  to  the  historical-cultural  patrimony,  and  the reflection on it in the learning and historical conscience.  

Keywords: Teacher Training. Teaching History. Region History. Local History. Museums. 



Introdução 

O presente artigo tem como tema a aprendizagem e consciência históricas a partir da 

experiência formativa em museus para a discussão da história e geografia local e regional. 

O  objetivo da  investigação  é o de  compreender,  por meio dos  sentidos construídos 

na visitação aos museus locais e regionais, a aprendizagem e consciência histórica. Como 

objetivos  específicos,  foram  estipulados:  compreender  a  importância  da  história  local  no 
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ensino  regional,  investigar  o  papel  educativo  dos  museus  no  ensino  de  História  e  a  sua relevância na construção dos sentidos da aprendizagem e consciência histórica. 

A  discussão  presente  neste  artigo foi  possibilitada  por meio do  desenvolvimento da 

visita técnica/aula de campo realizada com as estudantes1 do 6º e 8º semestre do Curso de 

Pedagogia  de  uma  Universidade  Federal  do  sul  do  Mato  Grosso,  realizada  em  museus locais e regionais. As visitas técnicas/aulas de campo se deram principalmente como forma 

de  aprofundar  as  discussões  acerca  da  história  e  geografia  regional  e  local  estudadas  e discutidas na disciplina. 

As visitas técnicas/aulas de campo ocorreram no segundo semestre letivo de 2019, 

em dois dias, com o seguinte roteiro de visitação a museus de Cuiabá-MT: Museu de Arte e 

Cultura2  e  Cineclube  da  UFMT3,  Museu  de  História  Natural  Casa  Dom  Aquino4,  Museu Rondon  de  Etnologia  e Arqueologia (MUSEAR)5  e  o  Museu  de  Imagem  e  Som  de  Cuiabá (MISC)6. Para as estudantes que não puderam acompanhar a turma na viagem à capital do 

estado, foi indicado o seguinte roteiro a ser realizado em Rondonópolis-MT7: Exposição de 

Arte  Moderna  no  SESC8,  Museu  Rosa  Bororo9,  Documentário  “Meu  Rio  Vermelho”10  e 

Casario11. 

Destarte,  a  visitação  aos  museus  ocorreu  no  momento  posterior  às  discussões 

teóricas  sobre  os  conteúdos  de  ensino  de  história  que  trataram  da  aprendizagem  e consciências  histórias,  história  regional  e  local,  educação/história  patrimonial  e  museus. 

Ademais, as visitações foram mediadas por responsáveis institucionais e, também, quando 

oportuno para destacar questões teóricas estudadas pela docente da disciplina. Exceto no 

caso  do  MUSEAR  contou-se  com  a  experiência  da  visitação  autoguiada,  proposta  da instituição;  neste  caso,  após  a  visitação  autônoma  dos  estudantes,  procurou-se  fazer  a mediação articulando as questões com os estudos teóricos. 

Como  corpus  de  análise  foi  selecionado  o  portfólio,  em  particular,  os  registros relativos  às  visitações,  utilizado  na  disciplina  como  atividade  avaliativa,  de  natureza processual  e  formativa12.  Este  material  foi  desenvolvido  pelas  estudantes  como  uma 1 Considerando, ao mesmo tempo, as questões relativas à presença ideológica da língua e a determinação dos participantes  do  público  investigado,  fazemos  neste  artigo  a  opção  pelo  gênero  feminino,  que  se  torna obrigatória. Para maiores discussões, sugerimos a leitura de Bourdieu (2002) e Fernandez (1999) que tratam a respeito da dominação masculina, inclusive na linguagem.  

2 Maiores informações:  https://www.ufmt.br/pagina/museu-de-artes-e-cultura-popular-macp/421 (Acesso: agosto, 2020). 

3 Maiores informações: 

https://www.ufmt.br/cartaservicos/index.php?option=com_content&view=article&id=163&catid=8&Itemid=388&lan

g=pt-br  (Acesso: agosto, 2020).  

4  Maiores  informações:  http://www.cultura.mt.gov.br/-/2675771-museu-de-historia-natural-casa-dom-aquino 

(Acesso: agosto, 2020).  

5 Site oficial: http://museurondonufmt.blogspot.com/ (Acesso: agosto, 2020). Idem. 

6 Maiores Informações: http://www.camaracba.mt.gov.br/index.php?pag=tur_item&id=19 (Acesso: agosto, 2020). 

7 É importante ressaltar que o deslocamento entre Rondonópolis e Cuiabá é de 216 km e o curso de Pedagogia, para o 6o semestre, ocorre no período matutino, tornando-se necessária a disponibilidade dos estudantes do dia todo  para  a  realização  das  visitações.  É  também  de  conhecimento  que  as  estudantes  de  Pedagogia  muitas vezes se veem impossibilitados de acompanhar as atividades a campo, entre outros motivos, pela não liberação do trabalho que realizam no contraturno e, principalmente, pelo fato de a instituição não fornecer alternativa às mães estudantes de irem acompanhadas com os(as) filhos(as) e nem contarem com uma rede de apoio que as possibilite  deixar  os  filhos  enquanto  estudam.  Nesse  sentido,  foi  ofertada  as  estudantes  um  roteiro  alternativo para realizarem no município, tentando proporcionar experiências similares. 

8  Maiores  informações:  https://www.agoramt.com.br/2020/02/exposicao-de-arte-da-escola-la-salle-estara-na-

galeria-do-sesc-a-partir-de-hoje-12/ (Acesso: agosto, 2020).  

9 Maiores informações: http://museus.cultura.gov.br/espaco/6909 (Acesso: agosto, 2020).  

10 Maiores informações: https://www.filmesimples.com/meuriovermelho (Acesso: agosto, 2020).  

11 Maiores informações: http://www.rondonopolis.mt.gov.br/cidade/atrativos-culturais/ (Acesso: agosto, 2020).  

12 As estudantes foram informadas, de modo livre e esclarecido, a respeito da natureza e objetivos da pesquisa na área de ensino de história, bem como a forma de participação, por meio do acesso ao portfólio, tendo sido 307 
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reflexão individual e processual ao longo da disciplina, focando nas percepções e reflexões a partir  da  prática  de  ensino. O  portfólio foi  construído  com registros  por  aula,  a  partir  dos objetivos estabelecidos e a proposição de questões para a reflexão, podendo nelas conter 

as  reflexões  suscitadas  pela  leitura  e  discussão  dos  textos  e  atividades,  bem  como  a articulação  com  informações  jornalísticas,  imagens,  poemas  e  músicas  desde  que 

explicitadas  as  relações  com  a  reflexão  proposta.  Os  registros  das  visitações  solicitavam que  os  estudantes  realizassem  a  identificação  dos  museus  e  seus  acervos,  bem  como apresentassem  narrativas  quanto  às  percepções,  reflexões  articuladas  com  os  estudos teóricos e sentimentos provocados pela visitação. 

A  escolha  do  portfólio  como  atividade  avaliativa  e  fonte  da  pesquisa  decorreu  da necessidade de melhor apreensão da aprendizagem e consciência histórica proporcionadas 

pela  prática  de  ensino.  Isto  se  deve,  principalmente,  às  inquietações  comuns  acerca  das questões  que  nos  rondam,  enquanto  docentes,  sobre  as  estratégias  de  avaliação  que permitem vislumbrar a aprendizagem histórica, de procurar compreender as relações entre 

aprendizagem  e  consciência  histórica  apreendida/construída  pelas  estudantes  em  seu percurso  formativo  e,  principalmente,  a  reflexão  sobre  como  as  práticas  educativas agenciam os sentidos da reflexão histórica. 

Os  registros  do  portfólio  selecionados  para  a  constituição  do  corpus  de  análise  se referem às visitações realizadas nas visitas técnicas/aulas de campo que cumprem a função 

de  narrativas  históricas.  Nessa  perspectiva,  compreendemos  como  narrativas  históricas  o processo de compreensão do passado, bem como a atribuição de significados e sentidos a 

elaboração  do  passado,  a  partir  das  experiências  e  questionamentos  do  presente 

(SCHIMIDT, 2008). 

Para análise destes registros foi utilizada a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 

2016). Nesta técnica, inicia-se por uma leitura exploratória do material da qual emergem os indicadores; a partir desses indicadores, a análise permite categorizar os dados; e, por fim, a inferência e interpretação. Nesse sentido, a partir da análise dos dados, foram obtidas cinco categorias  que  permitem  compreender  a  aprendizagem  e  consciência  histórica  das 

estudantes. 

A discussão está organizada em introdução, desenvolvimento, considerações finais e 

referências.  O  desenvolvimento  está  organizado  em  três  tópicos  que  abordam, 

respectivamente,  o tratamento  da  história regional  e local  no  ensino  de história,  a  reflexão acerca  da  contribuição  dos  museus  como  espaço  formativo  e  análise  das  representações apreendidas pela análise de conteúdo a partir dos portfólios das estudantes. 

Ensino de História: História Regional e Local 

O ensino de história enfrenta permanentemente desafios aos professores de história 

e àqueles que ensinam história, no caso, os pedagogos. Isso porque, enquanto disciplina, a história  escolar  estava  articulada  à  construção  da  nação  e  do  cidadão,  por  meio  de  uma história  oficial,  de  base  positivista,  com  ênfase  nas  datas  e  heróis  da  nação.  Podemos, ainda, salientar a sua transformação em Estudos Sociais, como uma junção das disciplinas 

de  História  e  Geografia,  destituindo  as  disciplinas  de  suas  especificidades,  bem  como realizando  uma  formação  aligeirada  dos  professores  em  cursos  de  curta  duração. A  carga horária  das  disciplinas  em  si  ou  transformadas  em  Estudos  Sociais  também  foram 

reduzidas, para que o currículo contemplasse as disciplinas de Educação Moral e Cívica e 



garantido o anonimato. Os nomes reais das participantes foram substituídos por pseudônimos. A pesquisa tem aprovação no CEP sob o CAEE n. (incluir posteriormente). 18236619.0.0000.8088 
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Organização Social e Política Brasileira durante a Ditadura Militar Brasileira (GUIMARÃES, 2015). 

Os enfrentamentos realizados pelo campo da História, em especial, nas décadas de 

1970-1980, foram  essenciais  para  transformar  o  ensino  de  História,  ainda que  as disputas pelas  narrativas,  o  relativismo  e  o  negacionismo  histórico,  bem  como  os  desafios  de manutenção de carga horária e relevância da História na formação humana permaneçam no 

enfrentamento das políticas curriculares como a Base Nacional Comum Curricular, o Escola 

Sem Partido, entre outros. Entretanto, como destaca Guimarães (2015, p. 35), a renovação 

do ensino a partir dos anos 1970 foi fundamental por compreender “[...] a concepção de que ensinar  História  não  é  apenas  repetir,  reproduzir  conhecimentos  eruditos  produzidos  em outros espaços [...]”. A própria mudança no campo da historiografia representa avanços no 

sentido de pensar o ensino de História, ampliando suas fontes, suas metodologias, sujeitos e objetos de estudo e pesquisa. 

Não  por  acaso,  a  História  Local  passa  a  ser  compreendida  como  um  importante 

conteúdo do ensino de História, assim como a articulação entre o micro e o macro, com a 

finalidade  de  produzir  a  consciência  história  com  os  sentidos  e  os  valores  da  experiência vivida no cotidiano e as marcas da mundialização dos valores culturais (GONÇALVES, 2007; 

GUIMARÃES,  2012;  ROSA;  BONETE,  2018).  Neste  sentido,  é  preciso superar,  ao  mesmo tempo,  a  visão  localista,  de  supervalorização  do  local,  e  a  visão  globalista,  incorrendo  na subvalorização  do  local,  bem  como  evitando  os  riscos  de  uma  abordagem  anacrônica  e etnocêntrica.  Ao  eleger  a  História  Local  como  conteúdo  de  ensino  de  História,  deve-se atentar para a necessidade de relacionar o micro e o macro, isto é, de observar as relações de singularidade (local) e os efeitos do processo de mundialização dos valores culturais na escala  de  observação,  da  requalificação  do  individual  ao  coletivo,  de  compreender  a experiência humana no tempo e no espaço, as relações de poder e negociação instituídas 

pelos sujeitos da história no/do centro e periferia etc. (GONÇALVES, 2007; SCHMIDT, 2007; 

GUIMARÃES, 2012; ROSA; BONETE, 2018). 

Dentro  desta  perspectiva,  é  importante  ressaltar  o  movimento  que  leva  a 

compreender as operações cognitivas relacionadas à produção do conhecimento (histórico), 

por  meio  dos  procedimentos  teóricos  e  metodológicos,  com  as  estratégias  de  ensino.  O 

conjunto  de  procedimentos  e  informações  buscadas  e  trabalhadas  permite  adentrar  uma série  de  questões/problemas  importantes  na  compreensão  da  escrita  da  história,  no movimento de dar voz ou silenciar sujeitos na/da história e da complexidade dos contextos e sentidos  que  são  atribuídos  (GONÇALVES,  2007;  SCHMIDT,  2007),  proporcionados  pela mediação  pedagógica  e  pelas  reflexões  dentro  da  aprendizagem  histórica,  que  tem  a finalidade de promover a consciência histórica. 

Segundo  Schmidt  (2007,  p.  190),  é  importante  atentar-se  às  estratégias  e 

metodologias  do  ensino,  a  fim  de  garantir,  ao  mesmo  tempo,  a  aprendizagem  e  a consciência  histórica  no  tratamento  do  conhecimento  histórico  e  nos  processos  de subjetivação,  isto  é,  da  relação  entre  história,  memória/esquecimento  e  identidade.  As escolhas  de  atividades  para  realizar  esse  processo  também  podem  ser  diversas,  com diferentes recortes, com o tratamento de documentos e artefatos culturais, informações em 

arquivos  públicos  e  imprensa  (jornais,  revistas,  literatura),  o  tratamento  da  iconografia, análises  socioculturais  e  econômicas  que  estejam  alinhados  aos  principais  conceitos  da história.  Em  outras  palavras,  a  autora  enfatiza  a  necessidade  da  busca  dos  sentidos  no ensino de História (local): 

Entende-se que, a partir desses documentos e dos materiais que os alunos 
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produzem,  dá-se  um  novo  sentido  àqueles  conteúdos,  porque  encontram referências  nas  experiências  individuais  e  coletivas  dos  alunos  e 

professores,  na  dimensão  cultural  da  própria  comunidade.  É  com  essa 

compreensão que os conteúdos, ressignificados a partir da experiência dos 

sujeitos  na  localidade,  podem  passar  a  compor  os  currículos  e  materiais 

didáticos (SCHMIDT, 2007, p. 191). 

Considerando,  ainda,  a  obrigatoriedade  do  ensino  de  História  e  a  cultura  africana, afro-brasileira  e  indígena,  consubstanciados  nas  Leis  n.  10.639/2003  e  n.  11.645/2008, permite-se  uma  discussão  a  partir  da  relação  entre  história,  identidade  e 

memória/esquecimento.  Considerando  o  estado do  Mato  Grosso  e  sua  relação  conflituosa com  a  memória  dos  povos  originários,  africanos  e  afro-brasileiros  que  remonta  aos  dias atuais, tal discussão é bastante pertinente. 

Nesta  perspectiva,  Germinari  (2010)  trata  a  relação  a  relação  entre  história  local, consciência histórica e identidade presentes no ensino de história. De acordo com o autor, o ensino de história permite ampliar a capacidade de percepção acerca do entorno, bem como 

as  relações  socioeconômicas  no  tempo  e  no  espaço,  além  de  favorecer  a  construção  das identidades individual (subjetividade) e coletiva (social). 

É  importante  compreender  que  a  potencialidade  dos  museus  na  aprendizagem  e 

consciências  históricas  reflete  as  preocupações  do  campo  de  educação  histórica,  sob diferentes  perspectivas  (GERMINARI,  2011).  O  autor  chama  a  atenção  da  perspectiva epistemológica  que  considera  os  seguintes  enfoques:  teórico,  a  respeito  da  apreensão racional  e  lógica  da  histórica;  analítico,  relacionado  às  reflexões  conceituais  e  noções históricas  (gerais  e  particulares);  reflexivas,  levando  em  consideração  os  usos  do  saber histórico na vida cotidiana (GERMINARI, 2011). Tal aprendizagem, na visão do autor, ocorre de  modo  progressivo,  por  meio  do  avanço  nas  percepções  das  mudanças  nas  ideias  e representações (GERMINARI, 2011). 

A  articulação  entre  história  local  e  regional  a  partir  da  visitação  em  museus  para complementar  as  discussões  teóricas  realizadas  ao  longo  da  disciplina  foi  uma  estratégia pedagógica  bastante  pertinente,  em  especial,  dado  o  roteiro  planejado  para  o  seu desenvolvimento.  Passamos  agora  a  apontar  de  que  maneira  os  museus  contribuem  no processo de ensino de História (regional e local). 

A contribuição dos museus para a aprendizagem e consciências históricas 

O movimento de produção e posse de artefatos culturais, formando coleções para a 

conservação e preservação do patrimônio histórico, seja como legado de um povo ou uma 

comunidade, seja como símbolo/troféu da dominação, é de longa data, a exemplo dos povos 

egípcios  e  romanos  e  da  própria  Igreja  Católica,  cujo  acesso  era  restrito  a  uma  pequena elite. A partir do século XVIII, essas  coleções e as instituições como os museus passam a receber o grande público, principalmente no século XIX, com forte relação com a indústria 

cultural  e  a  comercialização  de  insumos  provenientes  das  coleções  ou  do  próprio  museu (MENDES,  2013;  MEIRELLES,  2017).  No  Brasil,  os  museus  surgem  no  século  XIX,  ainda que  houvesse  experiências  com  coleções  no  século  XVII,  com  forte  relação  com  a construção  da  alteridade,  isto  é,  da  construção  do  “outro”  a  partir  da  visão  europeia (MEIRELLES, 2017). 

Desse  modo,  o  patrimônio  histórico  e  cultural  e  a  sua  guarda  pelos  museus 

apresentam  uma  relação  bastante  forte  com  a  história,  a  memória  e  a  identidade  dos sujeitos  por  meio  da  narrativa  que  expressam  as  suas  coleções.  É  nesse  sentido  que  o papel educativo dos museus emerge, particularmente no século XX, como educadores dos 
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cidadãos que se queiram formar, como instituições complementares e concorrentes à escola formal,  seja  da  educação  básica,  seja  do  ensino  superior  (MENDES,  2013;  MEIRELLES, 2017). 

Não  por  acaso,  Mendes  (2013)  aponta  para  as  diferentes  ordens  que  os  museus 

assumem enquanto instituições educativas: ordem científica (testemunhas do acompanhado 

do  progresso  no  campo  das  ciências),  ordem  pedagógica  (princípio  de  educação 

permanente  e  para  todos),  ordem  didática  (reconhecimento  das  vantagens  de  análise  dos objetos para a formação) e ordem técnica e civilizatória (uso das tecnologias de informação e  comunicação  como  meio  de  divulgação  e  valorização  dos  patrimônios).  Apesar  dessa potencialidade, os museus ainda carecem de pessoal para conservação e preservação tanto 

quanto de educadores, recursos financeiros e materiais e salas que possibilitem a ampliação da  função  de  guarda  do  acervo  para  o  desenvolvimento  da  pesquisa  e  das  práticas educativas. 

Concordamos com Albuquerque Junior (2018, p. 156) quando ele chama a atenção 

para  o  fato  de  que  o  papel  e  a  função  educativa  atribuída  aos  patrimônios  e  aos  museus também precisam problematizar e conscientizar acerca das desigualdades, das hierarquias 

e dos conflitos: 

O  patrimônio  indica  a  desigualdade  entre  as  nações,  entre  regiões  e 

continentes inteiros. O patrimônio testemunha desigualdades de classe, de 

renda,  de  raça,  de  gênero.  O  patrimônio  nos  lega,  quase  sempre,  os 

testemunhos  da  história  do  vencedor,  e  silencia  sobre  os  vencidos,  sobre 

seus feitos e seus jeitos, sobre suas esperanças e suas lembranças, sobre 

seus atos e seus fatos. 

Os museus têm, portanto, uma relevância enorme para a formação humana de modo 

geral e para a área de ensino de modo particular, por representar a preservação da história e  da  cultura  material  e  imaterial,  por  dimensionar  o  conhecimento  histórico  em  suas dimensões tempo - espaço, com o uso de diferentes artefatos, bem como permitir a reflexão 

quanto  aos  processos  de  patrimonialização,  das  narrativas  construídas,  das  relações assimétricas,  etnocêntricas,  etc.  Neste  sentido,  é  importante  reconhecer  a  diversidade  de instituições  de  caráter  nacional  ou  local/regional  e  a  diversidade  da  grandeza  e particularidade de seus acervos, ao mesmo tempo em que se problematizam as dimensões 

dos grandes feitos e  defeitos humanos no  processo de  posse e  as formas de  apropriação dos  objetos  e  artefatos  na  composição  de  um  acervo,  o  sentido  das  narrativas  que produzem  subjetividades  e  sentimentos  de  pertencimento.  (SILVA,  GUIMARÃES,  2012; 

ALBUQUERQUE JUNIOR, 2018). 

O  acesso  aos  museus  e  demais  patrimônios  históricos  ocorre  de  modo  muito 

desigual  numa  sociedade  excludente  como  a  nossa,  pois  representam,  ainda,  instituições cercadas de preconceitos e estereótipos quanto ao seu público, o capital cultural necessário para  a  o  acesso  e  a  apreciação  de  seus  acervos  e  o  próprio  objetivo  de  sua  existência (SILVA;  GUIMARÃES,  2012;  CURY,  2013).  Nesse  sentido,  a  superação  dessas  distorções pode ser sanada com a educação museal, partindo, entre outras questões, da compreensão 

dos  mecanismos  e  funcionamentos  dos  museus,  da  sua  dimensão  política  e  pedagógica, das percepções quanto ao conteúdo e a organização do seu acervo, a datação e temas dos 

artefatos  da  cultura  material  e  imaterial  presentes  no  acervo,  da  localização  onde  se encontra  a  sua  instalação  predial  etc.  (SILVA,  2012;  CURY,  2013).  Em  outros  termos:  “[...] 

devemos entender que museus são produtos culturais, o que os distancia de qualquer ideal 

universalista  ou  de  neutralidade.  Assim,  entender  como  são  formulados  e  como  são 311 
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construídas as narrativas expositivas e educativas faz parte dos fundamentos da educação em qualquer museu” (CURY, 2013, p. 14). 

A visitação destes espaços, todavia, pode apresentar finalidades muito distintas, isto 

é,  como  um  entretenimento  descompromissado  ou  como  uma  ação  educativa  vinculada  à reflexão histórica, cultural e social (SILVA; GUIMARÃES, 2012). 

Ao  ser  colocada  dentro  da  formação  de  professores  de  história  e  daqueles  que 

ensinam a história, no caso, os pedagogos, a ação educativa precisa ser destacada, com a 

finalidade  de  ir  além  do  deslumbramento  e  encantamento  com  o  acervo  presente,  isto  é, precisam ter a intencionalidade da reflexão. Nesse sentido, Silva e Guimarães (2012, p. 82-83) acrescentam: 

Uma  ida  ao  museu,  como  profissional  de  história,  sozinho  ou 

acompanhando  alunos,  é  um  ato  reflexivo:  precisamos  pensar  e  fazer 

pensar sobre o que é aquele espaço, o que é aquela instituição, o que são 

seu acervo (a cultura material de diferentes épocas) e suas atividades. Os 

museus  -  particularmente,  os  monumentais  -  têm  um  caráter  espetacular 

que não pode nem deve ser apagado (precisamos interpretar historicamente 

as  razões  dessa  monumentalização  do  prédio  e  do  seu  acervo),  mas  é 

muito  importante  ultrapassar  isso,  pensando  sobre  o  que  é  aquele 

monumento, para quem é aquele monumento e como ele se relaciona com 

o processo de conhecimento histórico. 

A esse respeito, é importante também se atentar para as narrativas construídas pela 

coleção e exposição particular dos objetos, que trazem uma representação do “outro” mais 

do  que  salvaguardar  a  memória  dos  objetos  e  das  comunidades  que  os  produziram 

(MEIRELLES, 2017). Nesse sentido, Meirelles expõe: 

A  exposição  museológica  tenta  traduzir  e  comunicar  sobre  um  mundo 

distante a partir de seus produtos culturais. No entanto, as pessoas que os 

produziram  e  utilizaram,  na  maioria  das  vezes,  já  desapareceram,  não 

restando  qualquer  memória  individual  ou  coletiva  das  emoções  sentidas 

quando  esses  mesmos  objetos  garantiam  alegria,  sobrevivência  ou 

sociabilidade (MEIRELLES, 2017, p. 159). 

Ainda nesta perspectiva, interessa-nos apontar a necessidade de compreensão das 

diferentes  concepções  estabelecidas  historicamente  na  relação  entre  educação  e 

patrimônio.  De  acordo  com  Gonçalves  (2014)  as  concepções  de  patrimônio  vão  sendo ampliadas em referências as influências e documentos internacionais, assim como o sentido 

da educação e história patrimonial que vai resguardar complementariedades e tensões entre 

si. 

Desse  modo,  as  ações  educativas  fomentadas  pelas  concepções  e  práticas  de 

ensino  devem  se  atentar  tanto  para  o  acervo,  agentes  e  o  contexto  da  produção,  quanto para  os  sentidos  da  aprendizagem  e consciência históricas  incutidos  nos  objetos da  ação. 

Em  outras  palavras,  as  ações  educativas  e  os objetivos  educacionais  precisam  se  atentar não apenas para a preservação do patrimônio, mas também para a sua problematização, a 

promoção da justiça social, o respeito à diversidade e à diferença, entre outros aspectos. 

Para  tal, Gonçalves (2014)  propõe quatro proposições  para  as  ações  educativas,  a 

saber:  a  necessidade  de  conhecimento  do  campo  do  patrimônio;  a  dessacralização  do patrimônio;  a  problematização  em  torno  do  acervo,  dos  agentes,  das  instituições  e  dos movimentos  de  produção;  e,  por  fim,  a  interdisciplinaridade  entre  os  campos,  ou  seja,  o diálogo entre os campos e as áreas que tratam do patrimônio. 

É pertinente, ainda, refletir sobre as diferentes perspectivas de mediação de museus 
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e  exposições  e  que  implicam  na  compreensão  da  função  educativa,  no  entendimento  do público  e  da  sua  apropriação  do  acervo,  entre  outros  aspectos.  A  disputa  de  sentidos atribuída  a  mediação  está  longe  de  chegar  a  um  consenso  (MASSARANI;  MERZAGORA; 

RODARI, 2007). 

Consideramos,  todavia,  que  enquanto  atividade  complementar  ao  ensino,  foram 

proporcionadas experiências plurais em relação à mediação junto às visitações. Salientamos que  a  mediação  pedagógica  se  tornou  indispensável  enquanto  conteúdo  de  estudo  no interior da disciplina. 

Na  sequência  passamos  discutir  às  percepções  e  representações  a  partir  da  sua 

visitação presentes em nosso  corpus de análise. 

Representações  da  aprendizagem  e  da  consciência  históricas:  uma  discussão  do 

 corpus de análise 



É  importante  destacar  que  o  processo  educativo  empregado  na  aprendizagem  e 

consciência  históricas  incide  diretamente  sobre  a  subjetivação  dos  agentes  envolvidos  no processo  e  permite  (re)ver  e  refletir  as  representações,  os  preconceitos,  (re)conhecer  os conhecimentos históricos, os aspectos e elementos de identidade (individual e coletiva) e de pertencimento e observar a construção de uma consciência crítica. 

Ao  propor  o  portfólio  às  estudantes  de  pedagogia,  sinalizava-se  a  importância  do registro  do  acervo  e  das  percepções  e  representações  vivenciadas  por  elas  durante  essa experiência formativa no âmbito pessoal e profissional. Nesse sentido, foi possível encontrar elementos importantes da percepção das estudantes a partir da visitação, tal como aponta 

Zarbato (2018) em experiência similar. 

Salienta-se  que  o  corpus  de  análise  se  refere  aos  portfólios  de  vinte  e  duas 

estudantes,  das  trinta  e  seis  matriculadas  na  disciplina,  que  deram  o  seu  consentimento para  o  uso  de  seus  materiais  para  a  pesquisa.  É  mister  sinalizar  que,  embora  todos  os registros  constituam  referências  para  a  aprendizagem  e  a  consciência  históricas,  valemo-nos  para  este  artigo,  mais  particularmente  dos  registros  relacionados  às  visitas técnicas/aulas de campo. 

A partir desse corpus, a análise foi desenvolvida por meio da técnica de análise de 

conteúdo (BARDIN, 2016). Devido  ao espaço ser curto para pormenorizar todas as etapas 

de  análise,  destacamos  que  as  leituras  permitiram  a  categorização  dos  dados,  como demonstramos a seguir. 



O primeiro contato com o Museu  



A  respeito  do  primeiro  contato, é importante  destacar que,  apesar  de  os  museus já terem se estabelecido para o recebimento do grande público, o seu acesso é muito desigual, seja pelo valor de uso ou de não uso do consumo patrimonial (BENHAMOU, 2016). Nesse 

ínterim,  Benhamou  (2016)  vai  ressaltar  que  a  composição  socioprofissional  do  público dessas instituições refere-se aos graus de escolaridade, ao gênero, à faixa etária e à classe social,  que  afetam  quanto  ao  valor  dos  bens  mercantis  (deslocamento,  tarifação  etc.)  e  à relação  com  o  capital  cultural  e  informacional  etc.,  que  são  desiguais  em  nossas sociedades. 

Nesse  sentido,  as  percepções  e  reflexões  das  estudantes  de  Pedagogia  permitem 

fundamentar essas evidências do acesso aos museus e ao patrimônio como algo distante, 

ainda, para as classes populares, seja pelo desconhecimento do acesso gratuito de algumas 
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instituições  seja  pela  percepção  de  que  tais  instituições  são  predestinadas  a  uma  elite, conforme sinalizado por uma das estudantes: 

Particularmente  eu  nunca  havia  entrado  no  espaço  do  Sesc  e  no  Museu 

Rosa  Bororo,  acho  que  por  esses  serem  lugares  de  pessoas  com  melhor 

poder  aquisitivo,  ou  de  certo  nível  intelectual.  Por  vir  de  uma  família  de 

origem  humilde  e  sem  histórico  de  gosto  de  arte  (por  não  terem  tido  a 

oportunidade de vivenciar o contato com ela), não tinha acesso a espaços 

de lazer e cultura. / A experiência foi interessante e libertadora, interessante 

por sanar a curiosidade de conhecer um local que, quando criança, era algo 

inalcançado,  e  libertadora  por  enfim  efetivar  o  que  hoje  sei,  que  as 

condições  sociais  de  uma  pessoa  não  é  motivo  para  o  seu  não  acesso  à 

história  do  lugar  onde  se  deu  a  sua  vida  e  acesso  a  todas  as  formas  de 

cultura,  não  somente  aquela  que  a  sociedade  a  permite  conhecer. 

(JÉSSICA. Excerto do portfólio, 2020) 

O  excerto  acima  é  representativo  das  narrativas  caracterizadas  pela  desigualdade 

dos capitais sociais, conforme Bourdieu (2015) e Banhamou (2016) salientam. O acesso ao 

capital cultural ainda representa um privilégio a determinadas classes que o acessam antes dos quinze anos. A instituição escolar, longe de democratizar esse acesso, contribui com as disposições  gerais  ao  bem  cultural,  porém  não  consegue  sancionar  os  níveis  de 

desigualdades estruturalmente postas na sociedade. 

Também  acerca  do  reconhecimento  dos  monumentos  e  espaços  históricos  que, 

apesar de estarem abertos à população e permitirem o uso cotidiano, não são vistos em sua 

historicidade,  a  exemplo  do  Cais  de  Rondonópolis  (ou  Casario),  como  salientado  por  esta estudante:  

[...]. Ao ver o documentário e visitar o casario, fiquei emocionada. Nunca me 

percebi  dentro  desse  espaço  histórico  e  geográfico.  /  Minha  família 

constituída por pescadores. Banho no Rio Vermelho desde que me entendo 

por  gente.  Esse  diálogo  das  nossas  experiências  com  as  teorias  dos 

conteúdos  estudados  nos  fazem  ter  outras  concepções  dos  espaços 

ocupados por nós mesmos. (JOANA. do portfólio, 2020) 

O excerto acima representa o segundo indicador com maior frequência dentro desta 

categoria.  No  que  tange  à  aprendizagem  e  à  consciência  históricas,  podemos  considerar que a sensibilização proporcionada pelas visitações permite a reflexão do uso da história no cotidiano. O olhar para o passado, mobilizado pelas questões do presente, permite com que 

o indivíduo oriente o seu futuro. 

Observamos  neste  processo que  a  cultura  histórica,  entendida  como  a produção,  a 

circulação,  a apropriação e  o uso do  conhecimento  histórico  (BITTENCOURT,  2018)  ainda precisa ser mais bem discutido no âmbito acadêmico, em especial, no ensino de história; e, também, do grande público, tal como vem sendo discutido no âmbito da História Pública13. 





O reconhecimento do Museu como um espaço formativo 



O papel educativo dos museus, como espaços de educação não formal, de caráter 

permanente e para todos, passa a ser reconhecido, também, na articulação com os espaços 



13 A  história  pública  é  uma  área  do  campo  da  história  que  visa  levar  o  conhecimento  histórico  para  o  grande público, com o objetivo de ampliar a audiência para tais conteúdos, por meio de uma linguagem mais acessível e fazendo uso de diferentes meios de comunicação de massa. Para maior compreensão, sugerimos a leitura de Almeida e Menezes (2018). 
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formais  de  formação.  Na  visão  das  estudantes,  a  aula  de  campo/visita  técnica  possibilita uma  melhor  articulação  entre  a  teoria  e  a  prática,  sendo  este  indicador  o  de  maior frequência nesta categoria. Destacamos a visão de uma das estudantes que percebem os 

museus como instituições complementares ao ensino formal 

Estar  em  ambientes  como  a  exposição  Santos  da  Baixada  durante  o 

período da graduação é algo muito enriquecedor por abrir horizontes sobre 

o que entendemos por espaços de formação, pois é de longa data a ideia de 

que a educação e o conhecimento só estão localizados dentro da escola ou 

dentro da universidade. Experimentar outros espaços que não sejam a sala 

de  aula  é  de  extrema  importância  para  a  nossa  formação  enquanto 

educadores  e  para  os  nossos  futuros  planejamentos  de  aulas  quando 

estivermos na condição de professores pedagogos. A exposição traz à tona 

toda a cultura mato grossense desde sua cultura religiosa de devoção, sua 

música,  danças  e  modos  de  festejar,  todos  esses  temas  devem  ser 

abordados  em  sala,  principalmente  para  professores  que  lecionam  nas 

escolas do Mato Grosso. É através do conhecimento dessas culturas que os 

alunos  podem  perceber  questões  de  ocupação  de  territorial,  organização 

social  de  comunidades  rurais  e  as  questões  ambientais  que  envolvem  o 

próprio  rio  Cuiabá  que  liga  todas  essas  cidades.  (ALICE.  Excerto  do 

portfólio, 2020) 

O  segundo  indicador  de  maior  frequência,  dentro  desta  categoria,  se  refere  ao 

movimento  de  (re)conhecer  o  museu  como  espaço  formativo  para  se  trabalhar  com  o conteúdo e o ensino de história regional e local. As reflexões e percepções abaixo permitem demonstrar como a experiência é vivenciada pelo sujeito em contato com esse patrimônio. 

Para  grande  parte  das  estudantes,  o  museu  e  demais  instituições  permitem  ultrapassar  o ensino tradicional, baseado quase exclusivamente no livro didático, para ser evidenciado por meio do acervo acessado nestes espaços. Em suas reflexões depreende a necessidade de 

transmitir  aos  seus  futuros  estudantes  a  experiência  desse  contato  e  do  conhecimento proporcionado por esses espaços. 

O  terceiro  indicador,  por  sua  vez,  refere-se  à  compreensão  dos  acervos  como 

evidências históricas, como o excerto abaixo permite visualizar:  

O  acervo  nos  apresenta  uma  quantidade  considerável  de  objetos  que 

caracterizam cada fase histórica pela qual a terra e a humanidade passou. 

Ter  acesso  a  essas  ferramentas  de  percepção  de  como  a  terra  e  a 

humanidade se constituíram é enriquecedor, pois nos apresenta teorias que 

muitos  de  nós  questionam  a  sua  validade,  como  a  existência  de 

dinossauros  e  a  teoria  de  que  a  terra  passou  por  uma  era  onde  tudo  foi 

coberto por água, se constituindo num enorme oceano, até mesmo no Mato 

Grosso são encontrados vestígios dessa teoria na composição das rochas, 

minerais  e  nas  características  do  relevo,  que  foram  estudadas  por 

pesquisadores  da  geologia.  Poder  entender  nossa  existência  através  da 

história da terra e dos animais que aqui residiam antes do homem é muito 

esclarecedor  e  certamente  transforma  nossa  visão  de  mundo.  (ALICE. 

Excerto do portfólio, 2020) 

Nesse  sentido,  podemos  reforçar  a  compreensão  dos  museus  como  espaços 

formativos complementares ao ensino formal, em especial, para a formação de professores. 

Compreender os acervos como evidências históricas potencializa o combate de narrativas a-

históricas, ficcionais e negacionistas. Da mesma forma, permite ampliar a compreensão da 

história, da geografia e da cultura regional e local que, como dito anteriormente, apesar dos esforços  do  campo  da  história  e  do  patrimônio,  têm  sido  secundarizadas  por  narrativas nacionais e globais. 

315 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 306-326, jan./ jun. 2022, ISSNe 2317-6725 

Nesta categoria, observamos com maior frequência a representação mais tradicional do patrimônio, conforme Gonçalves (2014) adverte, isto é, a relação de proteção, defesa e 

apreço pelo patrimônio. Embora a diversidade de acervos e reflexões geradas pelas leituras, discussões  e  reflexões  da  visitação,  o  impacto  de  ter  contato  com  esses  bens  culturais ganha uma maior dimensão nos registros dos portfólios das estudantes. 

Ainda nessa perspectiva, os excertos permitem depreender que o acesso aos bens 

culturais  promove  uma consciência  da  privação  cultural  das  estudantes  que  têm  o  acesso tardio a essas instituições, bem como a percepção das relações da história regional e local com a construção das suas identidades. 



A aprendizagem sobre a História local e regional 



Ao longo da disciplina e mais particularmente na unidade didática acerca da História 

e Cultura Regional, optamos por realizar o trabalho articulado junto à legislação do ensino obrigatório  de  História  e  Cultura  africana,  afro-brasileira  e  indígena.  Neste  aspecto,  o tratamento  teórico  e  prático  teve  como  base  a  historicidade  e  as  relações  conflituosas  na constituição  e  consolidação  do  estado  de  Mato  Grosso.  As  relações  conflituosas  com  os povos  originários  e  quilombolas  ainda  se  fazem  presentes  no  cotidiano,  vivenciados  pela população, com os estereótipos e estigmas que a visão etnocêntrica referenda. 

Desse modo, a complementação e profundidade buscadas por meio da visitação aos 

museus  procuraram  contemplar  no  roteiro  instituições  e  exibições  que  permitem  refletir sobre  essas  questões.  Nesse  sentido,  a  ação  educativa  objetivada,  conforme  anuncia Gonçalves  (2014),  se  refere  à  valorização,  ao  empoderamento  e  ao  reconhecimento  do patrimônio  histórico  cultural  de  determinados  grupos  sociais  e  região/local.  A  visualização das  evidências  da  pré-história  e  a  relação  com  a  diversidade  cultural  proporcionaram reflexões muito importantes, que trazemos abaixo. 

Importa salientar que entendemos a cultura histórica de modo amplo, envolvendo  a 

produção, a circulação, a apropriação e os usos do conhecimento histórico e da memória e 

o seu papel na vida em sociedade que, por sua vez, estão intimamente relacionadas com a 

consciência histórica (BITTENCOURT, 2018; CONTIJO, 2019). Nesse sentido, a consciência 

histórica  é  compreendida  pela  percepção  e  representação  dos  sujeitos  quanto  à 

permanência das marcas da historicidade no tempo e no espaço, bem como os reflexos na 

constituição  da  sua  identidade,  isto  é,  representa  o  modo  como  o  sujeito  vai  atribuindo sentido  as  suas  experiências  e  percepções  (GERMINARI,  2010,  2011;  BITTENCOURT, 

2018; MARTINS, 2019). 

Destarte,  a  aprendizagem  histórica  está  presente  nesse  processo,  pois  é  por  meio das  noções  e conceitos,  bem  como  das  categorias vinculadas  à  historiografia, que tornam inteligível  o  conhecimento  histórico  e  que  consolida  a  consciência  histórica,  uma  vez  que provocam o entendimento e a reflexão (GUIMARÃES, 2012; BITTENCOURT, 2018). 

A  partir  desses  pressupostos  compreendemos  a  sua  relevância  ao  tratarmos  o 

ensino de História Regional e Local como forma de compreensão da localidade no tempo e 

no  espaço,  bem  como  as  suas  implicações  na  constituição  da  Identidade  e  da  Cidadania, além de compreender as possibilidades de intervenção na prática social (GUIMÃRES, 2012; 

GERMINARI, 2010, 2011; GONÇALVES, 204; ROSA, BONETE, 2018). 

Apesar da reflexão da importância do ensino da história local ao longo do processo 

de  escolarização,  na  educação  básica  e  no  ensino  superior,  a  sua  realização  tem  ficado secundarizada  diante  da  história  nacional  e  mundial.  Destaca-se,  todavia,  o  esforço  do campo de história, a exemplo de Programas de Pós-Graduação e periódicos científicos que 
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têm  enfatizado  o  regional  e  o  local  em  suas  temáticas  e  metodologias  de  pesquisa, contribuindo,  também,  com  a  área  de  ensino.  Defendemos,  portanto,  uma  melhor 

apropriação  desse  conteúdo  para  o  (re)conhecimento  da  necessidade  dos  conteúdos 

históricos  para  a  sua  aprendizagem  e  consciência  são  essenciais,  assim  como  o 

(re)conhecimento  dos  museus  como  instituições  fundamentais  que  contribuem  com  tal aprendizagem e consciência históricas. 

O indicador de maior frequência nesta categoria, se refere à tomada de consciência 

quanto  ao  (des)conhecimento  da  história,  da  geografia  e  da  cultura  regional  e  local.  A maioria das estudantes relataram o pouco conhecimento acerca da história regional e local e o  (des)conhecimento  dos  museus  e/ou  da  sua  relação  para  o  ensino  de  história  e  de geografia, como podemos visualizar no seguinte trecho:  

Eu  não  conhecia  nada  disso,  não  me  ensinaram  na  escola,  até  mesmo 

sabia  a  respeito  da  existência  do  museu.  É  importante  que  as  pessoas 

conheçam o seu passado, pois um povo sem história não é lá uma grande 

coisa. (GUSTAVO. Excerto do relatório técnico integrado ao portfólio). 

Ainda  dentro  desta  perspectiva,  podemos  vislumbrar  as  argumentações  sobre  a 

razão desse (des)conhecimento, como a tendência do ensino de história e a presença dos 

livros didático da tendência a concentrar nos aspectos global e nacional em detrimento das especificidades da história regional e local, o uso recorrente e exclusivo do livro didático. Os excertos abaixo são elucidativos dessas questões: 

Durante  a  visita  eu  fiquei  pensando  em  como  o  nosso  estado  possui  uma 

história muito rica e diversa. Às vezes, tenho a sensação de que apenas os 

grandes centros populacionais do Brasil, como sudeste, sul e nordeste são 

valorizados  e  contam  como  a  história  do  país.  (GUSTAVO.  Excerto  do 

portfólio. 2020) 

[...] Não me recordo, na fase escolar,  de ter aulas sobre as características 

geográficas da minha cidade, pois com o uso frequente do livro didático na 

disciplina  de  geografia  acabava  que  as  aulas  giravam  em  torno  das 

características  das  cidades  centrais  do  Brasil,  como  São  Paulo.  Com  isso 

percebo  a  importância  de  trabalhar  os  conteúdos  da  área  com  foco  no 

estudo  da  cidade  onde  as  crianças  residem,  pois  com  isso  podemos 

perceber  nossa  realidade  atravessada  por  conceitos  geográficos  que 

possibilitam a construção  de  uma mente reflexiva em torno de sua  própria 

realidade. (ALICE. Excerto do portfólio. 2020) 

Podemos  depreender  destes  excertos  que  o  ensino  de  história  e  geografia,  numa 

perspectiva tradicional, os conteúdos relacionados à história, à geografia e à cultura local e regional ficam secundarizados, ainda que a legislação educacional pontue a necessidade do 

tratamento  da  parte  diversificada  do  currículo.  Isto  decorre,  em  especial,  da  tradição  que trata  da  história  mundial  em  detrimento  da  história  nacional,  do  mesmo  modo  em  que  a história nacional acaba por valorizar os aspectos econômicos, sociais, culturais das regiões hegemônicas (GUIMARÃES, 2012; KATUTA  et al, 2016). 

O  indicador  de  segunda  maior  frequência  dentro  da  categoria  reflete  a  mobilização das estudantes frente ao (re)conhecimento da história, da geografia e da cultura regional e local.  Um  dos  conteúdos  de  maior  impacto  entre  as  estudantes  se  deu  mediante  o (re)conhecimento  da  existência  de  animais  pré-históricos,  como  o  dinossauro 

 Pycnonemosaurus Nevesi;  a existência de  mar na  região  matogrossense;  e,  os  conteúdos culturais  como  objetos  de  estudo/ensino  como  a  religião,  a  música  e  demais  produções 317 
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cinematográficas, etc. 

É  por  esta  razão  que  defendemos  um  ensino  de  história  que  atenda  as 

especificidades  da  história  e  da  geografia  regional  e  local,  articuladas  com  as  escalas nacional e mundial, a fim de proporcionar uma melhor compreensão do tempo e do espaço 

vividos,  percebido  e  concebido  (GUIMARÃES,  2012).  Tal  perspectiva,  inclusive,  permitiria, na  visão  de  Rosa  e  Bonete  (2018),  desfazer  algumas  construções  mitológicas  e 

esquemáticas da história do Mato Grosso. 

É  nesse  interim  que  o  nosso  segundo  indicador  de  maior  frequência  aparece,  pois repercutem  nos  registros  dos  estudantes  a  importância  de  compreenderem  às 

especificidades  e  a  diversidade  que  a  história,  a  geografia  e  a  cultural  regional  e  local apresentam como conteúdo de formação pessoal e profissional. O acesso à especificidade e 

à diversidade ocorreu nesta experiência, por meio da visitação de diferentes instituições que abordam  diferentes  aspectos  da  região  de  Mato  Grosso  e  do  município  de  Rondonópolis, como demonstram os excertos abaixo: 

A aula de campo nos proporcionou uma melhor formação para o ensino da 

geografia  e  da  história  do  Mato  Grosso.  Sabe-se  que,  na  atividade 

educativa, para o domínio dos conteúdos é  necessário o conhecimento do 

assunto  a  ser  trabalhado.  Assim,  essa  aula  nos  ajudou  a  entender  os 

aspectos sociais e espaciais do Mato Grosso. (JOANA. Excerto do portfólio. 

2020). 

Essas visitas  possibilitaram a mim enquanto futura  educadora  e  pedagoga 

uma experiência incrível, pois se fez possível conhecer a história, o espaço 

e ambiente em que vivo, ou seja, Rondonópolis, de maneira mais concreta 

ao ver e examinar fotos, utensílios, informações e outros mais de perto. Tive 

a oportunidade de ir a essa aula de campo com a minha família, e isso foi 

uma  experiência  ainda  mais  rica,  pois  os  meus  filhos  amaram  conhecer  e 

ver coisas que jamais imaginavam ter existido, e também conhecer de fato o 

espaço  onde  vivem.  Com  todas  essas  informações  e  fotos  em  mãos, 

conseguirei  passar  aos  meus  futuros  alunos  uma  melhor  compreensão 

sobre  o  espaço  no  qual  habitamos,  e  sobre  a  transformação  nesses 

espaços, pois é o próprio homem quem modifica, transforma, cria e recria os 

lugares, paisagem, espaços e também quem causa os impactos ambientais. 

(TATIANE. Excerto do portfólio. 2020). 

Levando  em  consideração  o  processo  de  aprendizagem  e  consciências  históricas, 

denotamos  a  relevância  da  compreensão  da  historicidade  no  tempo  e  no  espaço,  assim como  a  atuação  dos  diferentes  agentes  da  história,  como  mencionado  anteriormente.  É 

oportuno  observar  as  reflexões  das  estudantes  a  partir  dos  objetos  apresentados  nos museus visitados, despertando os sentidos da história e para o ensino de história. 

A  experiência  permite  vislumbrar  que  as  aulas  de  campo/visitas  técnicas  são 

fundamentais para tratar questões relativas à formação pessoal das estudantes, bem como 

sobre a formação pedagógica. É nesse ínterim que demonstramos o segundo indicador de 

maior frequência nesta categoria, isto é, a reflexão acerca do ensino de história e geografia. 

Nos  registros,  tanto  a  necessidade  do  domínio  do  conteúdo  regional  e  local  se  fazem necessários,  quanto  a  mobilização  para  se  pensar  o  seu  ensino.  Desse  modo,  a  aula  de campo/visitação  mobilizou  a  reflexão  acerca  do  ensino  desses  conhecimentos,  a  saber:  a superação  do  ensino  tradicional,  em  especial,  o  uso  exclusivo  dos  livros  didáticos  e  a memorização; a promoção do ensino prazeroso; o reconhecimento das fontes históricas e a 

sua inclusão como metodologia de ensino; a relevância do conteúdo regional e local, etc. 

Como podemos depreender desta categoria, o ensino de história, seja na educação 
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básica seja na formação de professores, precisa adentrar o ensino de história, de geografia e de cultural regional e local. As reflexões proporcionadas por essa categoria demonstram a necessidade de ampliarmos os esforços nas áreas de ensino, de pesquisa e de extensão a 

fim de promover a aprendizagem e da consciência históricas. 



A percepção dos sentidos de pertencimento 



É interessante destacar que, ao ter acesso às culturas material e imaterial presentes 

nos  Museus e demais  instituições patrimoniais, o indivíduo constrói  e constitui  os sentidos de  seu  pertencimento,  de  (re)conhecimento  de  sua  identidade  e  da  ressonância  entre  as suas experiências cotidianas com a memória social e a partir das experiências que vivencia. 

Para Oriá (2017, p. 139):  

A  memória  é,  pois,  imprescindível  na  medida  em  que  esclarece  sobre  o 

vínculo  entre  a  sucessão  de  gerações  e  o  tempo  histórico  que  as 

acompanha.  Sem  isso,  a  população  urbana  não  tem  condições  de 

compreender  a  história  de  sua  cidade,  como  seu  espaço  urbano  foi 

produzido  pelos  homens  através  dos  tempos,  nem  a  origem  do  processo 

que a caracterizou. 

A  ideia  de  pertencimento  se  dá  diante  dos  sentimentos  despertados  no  público  por meio da relação entre memória e esquecimento ao construírem uma determinada narrativa 

com  o  inventário  de  práticas,  ações  e  saberes que se quer  legitimar (MENEZES,  2018). A narrativa construída na relação entre memória e esquecimento deve ser entendida como um 

processo  de  elaboração  do  passado  mais  pela  percepção  da  repetição  do  passado  e  da singularidade do presente com a finalidade de interrogar e esclarecer o passado e orientar o presente, não para a sua sacralização (GAGNEBIN, 2014). 

No caso, as estudantes do curso de Pedagogia, que, em meio aos acervos distintos 

dos  museus  visitados,  conseguem  ver-se  na  história  local  e  regional,  sentindo-se representadas  pela  cultura  e  pela  história  partilhada  coletivamente  pela  população  local. 

Dessa  maneira,  ao  pesquisarmos  o  passado  e  interrogá-lo,  permite-se  (re)elaborar  o passado,  compreender  as  relações  entre  história,  memória  e  esquecimento  e, 

principalmente, refletir sobre o tempo e o espaço vivido. 

Dentro  dessa  perspectiva,  Rosa  e  Bonete  (2018)  salientam  a  relevância  da 

aprendizagem e da consciência históricas para a constituição da identidade e da formação 

da  cidadania.  É  importante  destacar,  ainda,  que  a  história  local  permite  entrar  em  contato com a história do passado e a história do presente, com a história do cotidiano, permitindo com os sujeitos históricos se reconheçam na produção/reprodução dos modos de vida, nas 

manifestações religiosas e culturais, na marca da historicidade da cultura étnico racial, etc. 

Nesta  categoria,  o  sentimento  de  pertencimento  e  a  repercussão  desse  sentimento 

podem  ser  refletidos  em  nossas  fontes  no  vislumbre  da  cultura  mato-grossense  pelas expressões  artísticas  e  culturais,  bem  como  no  reconhecimento  da  identidade  regional.  A exemplo, trazemos o excerto que trata da festa das comunidades ribeirinhas:  

É muito esclarecedor poder estar nesses espaços que também nos formam 

como  sujeito,  pois  para  quem  é  nascido  no  Mato  Grosso,  como  no  meu 

caso, gera um sentimento de pertencimento a toda essa riqueza cultural que 

mistura  fé,  religião,  coletividade,  músicas,  danças  e  festa,  tudo  que  já  faz 

parte  da  vivência  mato-grossense,  porém  no  caso  das  festas  de  santo,  o 

sentimento  do  sagrado,  daquilo  que  podemos  receber  ao  festejar  a  nossa 

devoção  a  determinado  santo  é  muito  forte. Assim  percebemos  que  não  é 
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só  em  museus  de  cultura  erudita  que  podemos  encontrar  estéticas 

interessantes  e  carregadas  de  valor  cultural,  poder  ver  a  cultura  popular 

mato-grossense resistindo e mantendo costumes antigos me faz orgulhosa 

de  ser  quem  eu  sou  e  pertencer  a  esse  território  tão  bem  demarcado 

culturalmente pelos que aqui residem. (ALICE. Excerto do portfólio. 2020).  

Segundo  Oliveira  e  Osório  (2017)  é  por  meio  das  festas  e  da  cultura  popular  que podemos  depreender  as  singularidades  de  uma  comunidade,  as  mudanças  e  reinvenções de  uma  cultura.  Segundo  os  autores,  as  festas  permitem  compreender  um  conjunto  de conhecimento  a  respeito  da  vida  social  de  uma  comunidade,  as  dinâmicas  identitárias,  a constituição  das  redes  de  sociabilidade,  bem  como  as  tensões  e  conflitos  entre  as instituições e agentes ao longo do tempo. 

O conteúdo das festas e da cultura partilhada permite, ao mesmo tempo, emergir o 

sentimento de pertencimento àquela comunidade e repercutir seus elementos na identidade 

individual  e  coletiva  daqueles  que  a  partilham.  É  importante  frisar,  todavia,  que  nem  as expressões  culturais  e religiosas  nem  as  identidades  podem  ser  vislumbradas  como  fixas, pois  elas  são  constantemente  reelaboradas  pelo  contexto  e  pelas  dinâmicas  presentes (GERMINARI,  2011).  Da  mesma  forma,  o  autor  adverte  que  outros  meios  servem  para veicular  essas  identidades,  como  o  discurso  oficial  e  o  propagado  pelas  mais  diferentes mídias. 





A reflexão sobre a diversidade e as implicações do etnocentrismo 



Apesar de tratarmos questões como diversidade e pluralidade, a percepção dessas 

noções, ao entrar em contato com a cultura material, isto é, com os objetos e artefatos das instituições,  geram  uma  aprendizagem  significativa  na  formação  das  estudantes.  Na experiência vivenciada na visitação dos museus e suas exposições, as estudantes tiveram 

contato com questões relacionadas aos povos ribeirinhos e as populações originárias. 

Ao  se  depararem  com  os  aspectos  da  diversidade  cultural  das  populações 

ribeirinhas, no que tange as festas populares, que são atravessadas pela questão religiosa, tiveram  a  compreensão  da  amplitude que  o  tratamento da  História  permite  ao  lidar  com  a questão  da  história  e  da  cultura  locais.  Geralmente,  as  populações  ribeirinhas  são invisibilizadas  nas  produções  e  na  discussão  da  “grande”  história  feita  de  fatos, acontecimentos  e  heróis  de  grande  proporção.  Nesse  sentido,  buscamos  reforçar  a 

concepção da valorização e do empoderamento dos grupos sociais e étnicos presentes na 

nossa região e localidade. 

Desse  modo,  o  indicador  de  maior  frequência  pode  ser  observado  pelas  menções 

relacionadas  ao  (des)conhecimento  da  diversidade  cultural  e  religiosa,  como  presente  na reflexão abaixo: 

Ao  observar  essa  exposição  de  fotografias,  percebi  que  conheço  muito 

pouco sobre outras culturas, crenças e religiões. E que não é preciso ir tão 

longe  para  conhecer  um  pouco  mais,  pois  há  uma  enorme  diversidade  de 

cultura,  crenças  e  religiões  no  nosso  estado,  basta  apenas  nos  permitir 

conhecê-las. (FRANCINY. Excerto do portfólio. 2020).  

Já no que tange à discussão da diversidade e da pluralidade junto às comunidades 

originárias, o segundo indicador de maior frequência está relacionado com a ressignificação dos  conhecimentos  históricos  que  tinham  por  povos  indígenas,  vistos  sempre  em 

representações  uniformes que  não  condizem  com  a realidade  de  cada um  desses grupos. 
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Os  sentidos  proporcionados  pela  experiência  de  visitação  do(s)  museu(s)  revelam  a aprendizagem e a construção do conhecimento histórico, que são aprofundados e se tornam 

significativos, como podemos ver nas reflexões dos estudantes abaixo: 

Ao  observar  o  acervo  do  museu  Rondon  de  etnologia  e  antropologia, 

percebi  que  cada  etnia  indígena  possui  sua  própria  cultura,  pois  antes  eu 

pensava  que  todos  os  índios  faziam  a  mesma  coisa  e  tinham  a  mesma 

cultura.  No  entanto,  a  visita  neste  museu  me  fez  compreender  que  existe 

uma  grande  diversidade  de  cultura  étnica  existente  em  Mato  Grosso. 

(FRANCINY. Excerto do portfólio. 2020).  

Eu fiquei muito  interessada em tudo o  que estava lá; como professora, eu 

realmente  vi  que devemos não generalizar  o povo  indígena,  pois cada um 

deles  tem  seu  modo  de  vida,  tem  seu  próprio  nome,  isso  é  o  que  os 

constitui  e  não  podemos falar  do  respeito  a  eles,  se  não  valorizarmos sua 

identidade e cultura. (CARLA. Excerto do portfólio. 2020).  

Ao  tratar  a  história  e  a  cultura,  é  pertinente  trabalharmos  com  a  desconstrução  do etnocentrismo e a noção de alteridade. Como aponta Meirelles (2017), as narrativas escritas sobre o  “outro”  e  as coleções,  exibições  dos  objetos  e artefatos  produzidos  por  este  outro tinham  como  ênfase  a  construção  sobre  este  “outro”  de  forma  estereotipada  e 

estigmatizada.  A  esse  respeito,  Correia  e  Maia  (2011)  tratam  das  representações  do  “ser indígena”  marcadas  por  estereótipos  e  estigmas  que  permeiam  o  imaginário  popular  das pessoas  não  índias  e,  consequentemente,  promovem  a  negação  da  existência,  das 

identidades, da cultura, dos direitos e das reivindicações dos povos indígenas. 

Nesse  sentido,  considerando  a  necessidade  de  superar  tais  representações  que 

permanecem  no  imaginário  popular  dado  a  processos  de  escolarização  que  não  rompem com  as  narrativas  oficiais  e  com  uma  mídia  que  reforça  as  imagens  estereotipadas  e estigmadas,  argumentamos  em  favor  de  maior  atenção  ao  ensino  regional  e  local,  bem como  a  obrigatoriedade  do  ensino  de  histórias  e  culturas  africanas,  afro-brasileiras  e indígenas promovidas pelas Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, isto é, de tratar a diversidade étnica e cultural para a compreensão da identidade para a reflexão sobre o silenciamento e a negação desses povos, culturas, epistemologias. 

Nesta perspectiva, Albuquerque Junior (2018, p. 140) aponta como o Ocidente utiliza-

se  dos  patrimônios  históricos  e  culturais,  em  especial,  nos  museus  para  legitimar  a  sua narrativa de “vencedor” sobre os “vencidos”, como o excerto abaixo evidencia: 

Subjugado e derrotado nos campos de batalha, o Outro é chamado a abrir 

mão de sua alteridade, de sua diferença, de sua resistência em ser como o 

vencedor é ou julga ser. [...] Os símbolos de grandeza e de superioridade do 

derrotado devem ser arrancados de seus lugares e levados para o território 

do  vencedor,  onde  figurarão  como  símbolos  de  seu  poderio  e  de  sua 

capacidade de conquista. 

Mesmo considerando a organização e a classificação nos museus contemporâneos, 

vemos que a voz da história oficial, nos seus heróis inventados, ainda se perpetuam. Nesta experiência,  em  dois  museus,  o  da  Capital  e  o  do  Município,  foi  possível  observar  como essa  forma  etnocêntrica  e  o  silenciamento  dos  povos  originários  são  percebidos  pelas estudantes. 

O  Museu  Rondon  de  Etnologia  e Antropologia  apresenta  uma  coleção  de  artefatos 

dos diversos povos indígenas presentes na região, isto é, das 30 etnias presentes no estado do Mato Grosso, com a sua localização geográfica e a diversidade estética na produção e 
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uso  desses  artefatos. Apesar  do  conteúdo  acerca  da  diversidade  desses  povos,  o  museu leva  o  nome  de  Marechal  Rondon,  cuja  história  perpassa  a  caça  e  etnocídio  dos  povos originários  no  Mato  Grosso.  Deste  modo,  uma  das  estudantes  deixou  registrado  em  suas reflexões  o  seguinte:  “Por  que  o  nome  do  museu  é  Rondon  e  não  Indígena?”  (PATRÍCIA. 

Excerto do portfólio. 2020). 

O  Museu  Rosa  Bororo,  que  tem  sua  identificação  no  nome  de  uma  liderança 

indígena,  tem  sua  coleção  composta  de  muitos  objetos  da  cultura  material  e  um  espaço muito  pequeno  reservado  à  história  indígena,  que  reúne  alguns  artefatos  e  muitas  fotos  e propagandas  oficiais  da  ação  dos  brancos  sobre  as  aldeias  da  região.  Acerca  desta contradição, uma das estudantes que fez a visitação no município fez uma longa reflexão, 

que vale a pena a leitura: 

Apesar  de  levar  o  nome  no  museu,  não  pude  ou  não  fui  competente  o 

suficiente  para  achar  registros  sobre  Rosa  Bororo!!!!!!  Também  pude 

perceber que o protagonismo do conteúdo do museu não está voltado para 

os verdadeiros pioneiros das terras do Rio Vermelho, os índios Boé, e sim 

para o colonizador forasteiro.  [...] E constatei ao longo da visita ao museu, 

que este espaço está manipulado com a visão do colonizador “heróico”, que 

distorce  a  história  e  camufla  as  violências  ocorridas  com  os  aborígenes 

bororo.  Aqui  estão  e  sempre  estiveram  os  verdadeiros  heróis  guardiões: 

Bororo Vive!!!! (ANDREIA. Excerto do portfólio. 2020) 

Esse movimento de percepção da ação etnocêntrica e do etnocídio sobre os povos 

originários, ontem e hoje, também foi tema problematizado e refletido pelos estudantes:  

[...]  pois  mesmo  me  deparando  com  leituras  que  falam  sobre  a  grande 

diversidade  étnica  que  nosso  país  tem,  ainda  assim  não  consegui 

compreender  a  grandiosidade  que  está  implícita  em  cada  uma  dessas 

populações.  O  acervo  nos  oferece  um  olhar  sobre  essa  humanidade 

brasileira  que  se  constituiu  no  que  é  hoje  através  dessas  etnias 

representadas na exposição. É outro movimento a experiência de estar no 

espaço do museu e se dispor a ler as explicações de cada etnia e perceber 

a particularidade que cada um traz. (ALICE. Excerto do portfólio. 2020) 

Consideramos pertinentes os indicadores dessa categoria para a reflexão acerca da 

aprendizagem  e  da  consciência  históricas  das  tensões  entre  diversidade  e  etnocentrismo. 

Compreender  que  a  escrita  da  história  não  é  neutra,  assim  como  o  acervo  dos  museus  e demais  instituições  patrimônios,  apresentam  sentidos  políticos  é  fundamental  para  a aprendizagem e a consciências históricas. 

Considerações Finais 

O  presente  artigo  permitiu  vislumbrar  que,  por  meio  de  instrumentos  avaliativos 

pautados pela reflexão processual e formativa das estudantes, foi possível verificar tanto a aprendizagem quanto a consciência histórica desenvolvidas na prática educativa em sala de 

aula  e  na  experiência  de  visitação  aos  museus,  tornando-se  uma  fonte  rica  para  as intenções  da  pesquisa. A  técnica  de  análise  de  conteúdo  demonstrou-se  relevante  para  a análise qualitativa das fontes 

Considerando  os  objetivos da  pesquisa,  compreendemos que  as fontes e a  análise 

permitem  compreender  o  processo  de  aprendizagem  e  consciência  históricas  das 

estudantes. As análises permitem demonstrar que as estudantes (re)conhecem a relevância 

da  histórica  regional  e  local  para  a  sua  formação  pessoal  e  profissional,  mais 322 
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particularmente pelas reflexões quanto aos motivos da ausência ou distorção da abordagem dessa  temática  pelas  escolas,  vislumbrando  as  relações  entre  a  história,  a  geografia  e  a cultura  regional  e  local  com  a  constituição  das  identidades  (individual  e  coletivas).  Outros aspectos se devem à reflexão sobre a potencialidade dos museus para o ensino de história, 

como instituições complementares à educação formal, permitindo a articulação entre teoria à prática. 

É  importante,  ainda,  reconhecer  que  a  maioria  das  estudantes,  que  tiveram  pela 

primeira vez o contato com a história regional e local por meio das visitações aos museus e demais  instituições,  que  o  seu  olhar,  dentro  do  contexto,  se  aproxima  mais  de  uma perspectiva  de  preservação,  conservação  e  manutenção  dos  acervos/patrimônio.  Esta 

perspectiva,  no  entanto,  não  deixa  de  vislumbrar,  ao  mesmo  tempo,  o  reconhecimento  da perspectiva  de  valorização  e  de  empoderamento  de  determinados  grupos  sociais  e  a problematização  frente  às  narrativas  oficiais. Ainda que  apareça  de  modo  mais  tímido  nos registros  escritos  das  estudantes,  precisamos  compreender  que  a  educação  histórica  e patrimonial  ocorre de modo processual.  Faz-se necessário, também, reconhecer  os  limites do trabalho educativo permitido dentro da carga horária da disciplina nesta experiência. 

A aprendizagem e a consciência históricas, articuladas com o conhecimento histórico 

trabalhado  em  sala  de  aula,  jamais  poderão  ser  tiradas  daqueles  que  as  vivenciaram  de modo reflexivo como parte  da  sua cultura  e  da história,  da  constituição de  sua  identidade; essa  experiência  reflete  no  desejo  de  ampliá-la  para  seus  familiares  e  seus  futuros estudantes.  A  história  problematizada,  refletida  e  (re)construída  é  o  que  nos  possibilitará escrever  mais  um  capítulo  do  processo  histórico  e  a  superar  uma  horda  negacionista que tenta destituí-la da formação humana e da educação. 

Ainda temos muitos desafios a serem enfrentados no ensino de História, pois muitos 

estudantes  apresentam  cada  vez  menos  a  compreensão  do  conhecimento  histórico  ao 

ingressarem no ensino superior. Estes desafios são de ordem política, pois estão baseados 

no  neoliberalismo,  no  pragmatismo  e,  principalmente,  no  relativismo  e  negacionismo histórico  que  estão  nos  discursos  e  nas  práticas  cotidianas.  São  também  de  ordem pedagógica, com um processo de despolitização e desintelectualização dos professores, ao 

mesmo tempo em que instituem currículos com cada vez menor carga horária para a área 

de humanas e prescrições de toda ordem, como a Base Nacional Comum Curricular, projeto 

Escola sem Partido etc. 

No  entanto,  o  trabalho  educativo  intencional,  pautado  pela  compreensão  da 

relevância do conhecimento histórico para a formação humana, permite tratar questões que 

afetam cotidianamente os sujeitos a partir do espaço e tempo em que vivem, isto é, por meio da  história e  cultura  locais.  Esse trabalho,  articulado por  meio  dos  conceitos fundamentais do ensino de História, permite compreender o processo histórico, os conflitos e relações em diferentes escalas espaço-temporais. O estudo do passado é a chave para a compreensão 

do presente e a possibilidade de orientar as nossas escolhas (coletivas) para o futuro. 

O acesso ao patrimônio histórico cultural, presente em museus e demais instituições, 

deve ser levado em consideração para as práticas pedagógicas como  (in)formação de que 

esse patrimônio nos pertence enquanto humanidade e que, por meio dele, podemos acessar 

elementos importantes do processo histórico. As possibilidades de reflexão por meio dessas instituições são fundamentais para a formação humana e para a formação de professores de 

História  e  para  aqueles  que  já  ensinam  História,  corroborando,  portanto,  com  a  nossa consciência histórica. 

Para  a  constituição  destas  reflexões,  não  pode  estar  ausente  o  debate  acerca  dos processos  de  patrimonialização,  as  relações  capitalistas  de  posse,  aquisição  e  construção 323 
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da  alteridade  sobre  o  conjunto  de  objetos  e  artefatos  e  os  conflitos  sobre  as  narrativas presentes na construção da nossa memória coletiva e no esquecimento intencional. 
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Resumo: Este artigo objetiva apresentar possibilidades da educação histórica que tenham como  temas  o  patrimônio  e  os  objetos  materiais,  de  modo  a  evidenciar  a  agência  dos sujeitos negros no desenvolvimento de seus lugares de origem que, dificilmente, aparecem 

nas histórias oficiais. Na análise, é utilizada uma  escrita de si (GOMES, 2004) redigida por representantes  do  Clube  Negro  Braço  é  Braço,  da  cidade  de  Rio  Grande/RS,  além  de imagens alusivas à exposição “Palmares não é só um, são milhares”, realizada em 2021 no 

Museu  Antropológico  do  Rio  Grande  do  Sul  (MARS),  na  cidade  de  Porto  Alegre/RS,  em homenagem aos 50 anos do dia 20 de novembro, data da Consciência Negra. Por meio de 

análise  qualitativa  das  fontes,  o  estudo  conclui  que  para  compreender  a  trajetória  das populações  negras  contra  a  colonialidade  –  para  além  do  ensino  da  história  realizado  nas escolas  ou  das  pesquisas  dentro  dos  muros  das  universidades  –  deve-se  dar  atenção  às atividades  que,  articuladas  a  outras fontes  e  vivências,  permitam  aguçar  a relação  entre  o passado e o presente, com vistas a outras possibilidades para a aprendizagem histórica. 

Palavras-chave:  Educação  histórica.  Identidade.  Experiências  dos  sujeitos.  Patrimônio. 

Exposição. 



Abstract: This article aims to present possibilities of historical education that have heritage and  material  objects  as  themes,  in  order  to  highlight  agencies  of  black  subjects  in  the development of their places of origin, which hardly appear in official histories. The analysis uses  a  self-writing  (GOMES,  2004)  written  by  representatives  of  the  Clube  Negro  Braço  é Braço,  from  the  city  of  Rio  Grande/RS,  in  addition  to  images  alluding  to  the  exhibition 

“Palmares is not just one, they are thousands”, held in 2021 at the Anthropological Museum of Rio Grande do Sul (MARS), in the city of Porto Alegre/RS, in honor of the 50th anniversary of  November  20th,  the  date  of  Black  Consciousness.  Through  qualitative  analysis  of  the sources, the  study  concludes that to understand  the  trajectory  of  black  populations against coloniality – beyond the teaching of history carried out in schools or research within the walls of universities – attention should be paid to activities that, articulated with other sources and experiences, allow sharpen the relationship between past and present, with a view to other possibilities for historical learning. 

Keywords: Historical education. Identity. Subjects' experiences. Patrimony. Exposure. 

 

Considerações iniciais 

 

 A  exposição  em  conexão,  com  a  multidão,  a  informação  sem  taxação,  via 

 inclusão à interação, à disposição, a história compartilhada sozinha não faz 

 multiplicação, demorou então, quando voltar para a casa, leva essa missão1 

 Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 

                                                           

1 Letra da música “Oliveira Silveira sou eu e você!” De autoria de Rafa Rafuagi, um dos curadores da exposição 

“Palmares 

não 

é 

só 

um, 

são 

milhares” 

que 

será 

examinada 

aqui. 

Disponível 

em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=HXFyOgKNuyo> . Acesso em 15/12/2021. 
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Em  conformidade  com  Sonia  Kruppa  (2005),  a  educação,  aqui,  é  entendida  como 

troca  e  diálogo  intergeracional,  garantindo  que  homens  e  mulheres  retransmitam  esses conhecimentos  uns  aos  outros.  Com  a  constituição  da  escola,  espaço  destinado  à 

transmissão  de  saberes,  estabeleceram-se  possibilidades  de  vinculação  entre  a  educação escolar e o mundo (KRUPPA, 2005). 

O  ser  humano  só  pode  viver  no  mundo,  isto  é,  só  consegue  relacionar-se  com  a natureza, com os demais indivíduos e consigo mesmo se não tomar o mundo e a si mesmo 

como  dados  puros,  mas,  sim,  interpretá-los em função  de  suas  ações  e  paixões  (RÜSEN, 2001),  de  sua  intencionalidade.  E  é  na  vida  cotidiana  que  o  ser  humano  coloca  “[...]  em funcionamento [...]” todos os seus sentimentos, paixões, ideias, ideologias (HELLER, 2004, p. 17); elementos que, conforme aponta Rüsen (2001), permitem a formação da consciência 

histórica.2 

Experiências e intenções constituem os seres humanos  nas construções das bases 

para as suas orientações temporais, já que o tempo natural é uma perturbação e somente 

pode  ter  sentido  mediante  o  próprio  esforço  de  interpretação  do  tempo  humano,  que  é organizado  na  vida  prática  (RÜSEN,  2001).  E  nessa  condição  se  constroem  as 

epistemologias.3 

Podemos  entender  essa  base  epistemológica  relacionada  ao  ensino  e  à 

aprendizagem  de  história.  Para  Selva  Guimarães  Fonseca,  “[...]  a  educação  histórica  e  a formação  da  consciência  histórica  dos  sujeitos  não  ocorrem  apenas  na  escola,  mas  em diversos lugares” (FONSECA, 2009, p. 116). 

Diante  disso,  como  aprendemos  a  história  das  populações  negras  em  nossas 

formações? O que é transmitido no ambiente familiar, no trabalho, na escola e nos museus 

sobre a história dessas populações e de sua cultura? Obviamente, existem, na sociedade, 

possibilidades  positivas de  aprendizado  nesses espaços.  Mas,  na grande parte de  nossas vidas,  desconsideramos  ou  desconhecemos  a  trajetória  das  populações  negras,  salvo quando as relacionamos aos estigmas da escravidão ou à cultura de um grupo vinculado à 

nação mestiça em que as políticas de branqueamento foram a tônica. Essas situações, para 

serem desconstruídas, requerem um aporte interdisciplinar. Este texto terá contribuição dos campos antropológico, educativo e o museológico. 

Em relação ao patrimônio e aos museus, espaços de transmissão de conhecimentos 

e de visitação pública, o que os objetos em exposições comunicam sobre essas populações 

e o que efetivamente aprendemos? É possível um museu apresentar histórias plurais para 

reconstrução histórica das populações negras no sul do Brasil?  

Conforme  Iosvaldyr  Carvalho  Bittencourt  Júnior,  em  reflexão  sobre  a  área  da 

museologia (mas, aqui, pensado em relação à história e ao seu ensino), as mudanças têm 

sido  lentas,  e  o  negro  e  seus  respectivos  universos  ainda  são  apresentados  ou 

representados  de  forma  coisificada  e  depreciativa  em  visões  folclorizantes,  idealizantes  e 2 “A ideia de consciência histórica permite empreender a interpretação de diferentes culturas segundo o princípio universal dado da condição humana. Trata-se de historiar os diferentes povos a partir de suas manifestações: mitos de origem, narrativas de memória e genealogias de famílias estão entre as múltiplas formas de dar sentido às coisas no tempo. Tais manifestações também fazem parte do cotidiano: os álbuns de família, as memórias de infância e as narrativas dos antepassados constituem outros tantos modos de historiar, plenos de mitos e ritos. 

Quando se faz ciência, o historiar metodiza e corrige o cabedal da memória – sentimentos e documentos – para organizá-lo numa narrativa raciocinada” (ALBIERI, 2011, p. 27). 

3  A  epistemologia  é  toda  a  noção  ou  ideia,  refletida  ou  não,  sobre  as  condições  do  que  se  conta  como conhecimento válido, e é por via do conhecimento válido que uma dada experiência social se torna intencional e tangível.  Portanto,  “[...]  a  elaboração  do  conhecimento  somente  existe  a  partir  da  prática  dos  sujeitos  sociais” 

(SANTOS; MENESES, 2009, p. 9). 
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dissociadas do agente social.4 O que consagra “[...] uma espécie de elaboração de múltiplas imagens  que  impõem  uma  reducionista  objetificação  da  nadificação  ontológica  construída sobre os africanos e seus descendentes nas Américas” (BITTENCOURT JR., 2013, p. 13). 

Em  1984,  na  cidade  de  Quebec,  no  Canadá,  em  decorrência  dos  debates  da 

renovação  da  museologia,  ocorreu  uma  crítica  ao  distanciamento  dos  Museus  com  a sociedade.  Isso  repercutiu  em  uma  discussão  sobre  o  Museu  e  a  Educação,  que  devem estar  voltados  para  a  participação,  reflexão,  mobilização  e  transformação  social,  além  da reformulação de espaços físicos e exposições (VILASBOAS, 2010).  

Acreditamos  que  o  protagonismo  dos  movimentos  negros  na  educação  (GOMES, 

2017)  e  dos  indivíduos  negros  e  negras  e  suas  intenções  cotidianas,  ao  longo  do  pós-abolição no país e no Rio Grande do Sul, transformaram a nossa orientação no presente, a 

maneira de interpretar o passado. Joaze Bernardino-Costa, em uma interessante crítica aos 

estudos  do  Atlântico  Negro,  reflete  sobre  a  necessidade  de  se  incluir  os  intelectuais brasileiros nas agências culturais diaspóricas negras. Registros orais e artísticos, músicas e escritos  evidenciam  essas  contribuições  no  Brasil  desde  a  diáspora  (BERNARDINO-COSTA, 2018). 

Diante disso, na educação histórica, o patrimônio e os objetos acondicionados com 

famílias, indivíduos e sociedades negras se tornam importantes aliados para fazer emergir 

novos  conteúdos;  epistemologias  relacionadas  às  memórias  e  às  experiências  das 

populações  negras.  Tirando  do  esquecimento  os  sujeitos  homens  e  mulheres  que 

participaram  ativamente  do  cotidiano  das  cidades  brasileiras,  não  somente  como 

trabalhadores e trabalhadoras escravizados e escravizadas, mas como intelectuais, artistas e lideranças. 

Destacamos que o senso comum ou a maioria de nossas experiências relacionadas 

à  comunidade  negra,  independentemente  de  nossas  epidermes  ou  de  nossos 

pertencimentos  raciais,  inferiorizaram  o  continente  africano  e  os  corpos  das  populações afrodescendentes. Resultado de um longo período de influência da colonialidade.5 

Era  como  se  esses  indivíduos não tivessem  conhecimentos  válidos,  obras,  agência 

ou possibilidades de construir percursos históricos. Como se as suas produções não fossem 

suficientemente qualificadas para constituir a trajetória da humanidade. Inúmeras vezes os seus  legados  foram  branqueados  ou  desconstituídos  de  modo  a  desconsiderar  seus 

protagonismos. A exemplo do que aponta Valter Silvério, professor da Universidade Federal 

de  São  Carlos  (UFSCar),  ao  relacionar  a  África  antiga  ao  legado  faraônico.  Para  o  autor, faz-se  necessária  uma mudança  na mentalidade  dos  pesquisadores e pesquisadoras para 

que se possa restituir a terra dos faraós ao seu contexto africano (SILVÉRIO, 2013). 

As identidades negras são entendidas, aqui, como uma construção social, histórica, 

cultural e plural. Implica a construção do olhar de um grupo étnico/racial ou de sujeitos que pertencem  a  um  mesmo  grupo  étnico/racial,  sobre  si  mesmos,  a  partir  da  relação  com  o outro (GOMES, 2005). 



4 Lizandra Maria Rodrigues Machado e Maria Angélica Zubaran debateram essa invisibilidade no Museu Julio de Castilhos de Porto Alegre. Para as autoras, com destaque para a exposição do período escravista, “De um lado, a  exposição  constrói  a  representação  de  um  negro  genérico,  sem  diferenças  entre  si,  homogeneo,  como  foi estebelecido  pela  mentalidade  europeia.  De  outro  lado,  a  exposição  hierarquiza  a  cultura  e  ensina  que  os saberes  da  experiência  não  são  importantes,  as  manifestações  artísticas  e  culturais  negras  são  negadas  e silenciadas” (MACHADO; ZUBARAN, 2013, p. 152). 

5 Os estudos decoloniais serão o marco teórico a ser utilizado neste texto. Contudo, é importante fazer menção aos estudos pós-coloniais, identificados em produções de Frantz Fanon, Albert Memmi, Edward Said, Stuart Hall, Paul Gilroy, Homi Bhabha e Achil e Mbembe a base fundamental para os estudos decoloniais. 
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Portanto, o texto objetiva apresentar possibilidades da educação histórica local – sob 

a perspectiva decolonial – que tenham como temas o patrimônio e os objetos em exposição, 

de  modo  a  evidenciar  a  agência  dos  sujeitos  que,  dificilmente,  aparecem  nas  histórias oficiais. 

Neste  artigo,  foi  utilizada  para  a  análise  uma  correspondência  pessoal  escrita  por representantes  de  um  clube  negro  localizado  no  extremo  Sul  do  Brasil,  além  de  imagens relacionadas à exposição realizada no Museu Antropológico do RS em alusão ao dia 20 de 

novembro, Dia da Consciência Negra.   

O  artigo  está  sistematizado  da  seguinte  forma:  a)  outras  possibilidades  de  ensinar história e b) educação histórica a partir do patrimônio dos clubes negros e da exposição dos objetos da mostra “Palmares não é só um, são milhares”. 



Outras possibilidades de ensinar e aprender história 



É  importante  destacar  que,  no  período  da  colonização,  as  populações  negras, 

indígenas  e  asiáticas  eram  consideradas  os  “outros”,  e  tinham  invalidadas  as  suas representações  culturais a  partir  da  mobilização  de  discursos morais,  religiosos,  filosóficos e científicos  do  colonizador/opressor.  Esse  desconsidera  a  existência  e  as práticas dos  povos colonizados  ao  mesmo  tempo  em  que  elabora  suas  linguagens  como  verdadeiras,  “[...] 

forjando a raça e a redução dos corpos à aparência” (MBEMBE, 2014, p. 11).  “O  hemisfério ocidental  considerava-se  o  centro  do  globo,  o  país  natal  da  razão,  da  vida  universal  e  da verdade da humanidade” (MBEMBE, 2014, p. 27). 

María Lugones entende o conceito de “[...] colonialidade do ser como relacionado ao 

processo de desumanização” (LUGONES, 2014, p. 938). Como aponta Mbembe, “Ser negro 

comporta  experiências  históricas  desoladoras,  a  realidade  de  uma  vida  vazia,  o 

assombramento para milhões de pessoas apontadas nas redes de dominação da raça, de 

verem seus corpos e pensamentos a partir de fora” (MBEMBE, 2014, p. 19). Assim, surge a 

hierarquização dos sujeitos e de sua cultura. As matrizes culturais africanas  e  suas  práticas passam  a  ser  atingidas,  nesse  processo  estabelecido  pela  colonialidade,  instaurando  os epistemicídios. 

Segundo  Sueli  Carneiro  (2005),  o  epistemicídio  é  um  fenômeno  que  ocorre  pelo 

rebaixamento  da  autoestima  que  o  racismo  e  a  discriminação  provocam  no  cotidiano escolar,  pela  negação  aos  negros  da  condição  de  sujeitos  do  conhecimento  por  meio  de desvalorização,  negação  ou  ocultamento  das  contribuições  do  continente  africano  e  da diáspora  africana  ao  patrimônio  cultural  da  humanidade,  e  pela  imposição  do 

embranquecimento. 

Contudo, no período do pós-abolição, os epistemicídios presentes no Brasil, advindos 

com a ciência moderna, o iluminismo e o positivismo oprimem os descendentes e as culturas 

de matriz africana, restando-lhes negociações e hibridizações para a sua sobrevivência e a de suas culturas, consideradas impuras, incivilizadas e diabólicas pela colonialidade. Apesar de essas populações, na maioria das vezes, anularem suas raízes e negarem suas identidades e 

culturas  próprias  para  serem  aceitas  na  sociedade  (quando  permitido),  os  sincretismos religiosos  e  as  hibridizações  culturais  (BHABHA,  2003)  possibilitaram  (não  sem  conflitos)  a sobrevivência  das  linguagens  e das  práticas  afro-brasileiras  percebidas  com  a  afirmação  do ser negro. 

Para essas interpretações, os estudos decoloniais possibilitam novos incrementos a fim 

de  problematizar  esse  passado  ainda  presente.  No  campo  epistemológico,  os  estudos 330 
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decoloniais  propõem  o  reconhecimento  dos  saberes  dos  povos  outrora  subalternizados. 

Segundo Maldonado Torres (2005), é o movimento de descobrimento e de revalorização das 

teorias e epistemologias do sul, um “giro decolonial” de resistência teórico e prático, político e epistemológico (TORRES, 2005). 

A  opção  decolonial  é  epistêmica,  pois  desvincula  os  fundamentos  genuínos  dos 

conceitos  ocidentais  de  acumulação  do  conhecimento.  Mignolo  propõe  substituir  a 

geopolítica  de  Estado  pela  política  de  Estado  de  pessoas,  línguas,  religiões,  conceitos políticos  e  econômicos  e  subjetividades  que  foram  racializadas  (MIGNOLO,  2008).  Nesse sentido,  por  pressão  dos  movimentos  sociais,  novas  perspectivas  para  o  ensino  e  a pesquisa de história surgem com reflexos à cidadania. 

No campo do ensino, ciente dos avanços das últimas décadas, sobretudo a partir da 

Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, assim 

como dos parâmetros das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais  e  para  o  Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  Africana  (BRASIL, 2004), ocorrem novas possibilidades em torno dos conteúdos ensinados.6 

A  escola  é  um  dos  núcleos  de  conhecimento.  Situações sem mediações tornam-se 

difíceis à compreensão dos alunos. Devemos compreender do currículo oculto ao manifesto, 

pois é ingenuidade considerar que o ensino se reduz aos programas oficiais (SACRISTÁN, 

1998). 

Segundo  Selva  Guimarães  Fonseca,  para  além  da  escola,  “[...]  o  meio  no  qual 

vivemos  traz  marcas  do  presente  dos  tempos  passados.  Nele  encontramos  vestígios, monumentos,  objetos,  imagens  de  grande  valor  para  a  compreensão  do  imediato,  do próximo  e  do  distante”  (FONSECA,  2009,  p.  116).  O  local  e  o  cotidiano  como  locais  de memória são constitutivos, ricos de possibilidades educativas e formativas. Essa história se encontra dobrando a esquina e descendo a rua. Ainda de acordo com Selva Fonseca, essa 

situação  “[...]  pode  nos  levar  a repensar  os  saberes  históricos dos  currículos prescritos  ao vivido, construídos no cotidiano escolar, entre memória, história e identidade, entre o local e o global” (FONSECA, 2009, p. 116-117). 

Diante  disso,  estimular  o  público  para  pensar  no  patrimônio  e  nas  exposições,  a partir de uma dimensão social, permite tratar mais do que a educação formal dos públicos 

que  abandonaram  os  estabelecimentos  escolares,  “[...]  para  quem  se  torna  indispensável propor  formas  de  participação  alternativas,  a  fim  de  estimular  sua  capacidade  de  análise, criatividade,  iniciativa  e  autonomia,  como  participantes  da  cultura  e  de  processos  de desenvolvimento local” (ZUBARAN, 2015, p. 200). Ou seja, para além do currículo oficial e 

do  espaço  escolar,  no  ensino  e  na  aprendizagem  de  história  também  contam  as 

experiências dos sujeitos em outros espaços. 



A  educação histórica a partir dos clubes negros e da exposição “Palmares não é só 

um, são milhares” 

 

Neste  tópico,  realizaremos  uma  incursão  em  acervos  patrimoniais  e  imagens, 

visando  contribuir  com  a  problematização  de  um  ensino  de  história  afirmativo  sobre  as 6  No  ensino  superior,  a  partir  da  Lei  de  Cotas,  nº  12.711,  de  29  de  agosto  de  2012  e  da  Portaria  do  MEC  

13/2016,  que  dispõe  sobre  a  indução  de  Ações  Afirmativas  na  Pós-Graduação,  desde  o  ingresso  de  pretos, pardos  (negros),  indígenas  e  outros  grupos,  tem-se  o  impacto  positivo  a  cada  ano  nos  programas  de  pós-graduação,  acadêmicos  e  profissionais,  de  história,  com  temas  que  versam  sobre  cultura  quilombola,  práticas educativas  antirracistas,  ensino  da  história  e  cultura  afro-brasileira,  com  destaque  para  as  músicas  afros,  as religiões de matrizes africanas, a capoeira e outras temáticas afins. 
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populações negras.  Nesse sentido,  patrimônio, objetos  e  visitação  a  exposições  passam  a integrar o processo educativo. 

A educação histórica, em síntese, é troca e diálogo entre gerações, garantindo que 

homens  e  mulheres  retransmitam  esses  conhecimentos  uns  aos  outros  por  meio  de 

experiências  e  intenções  para  as  suas  orientações  temporais  (passado)  à  vida  prática  e cotidiana (presente). Essa operação permite a aquisição da consciência histórica. 

O patrimônio material é composto por um conjunto de bens culturais arqueológicos, 

paisagísticos e etnográficos; histórico; belas artes; artes aplicadas. Esses estão divididos em bens  imóveis,  como  núcleos  urbanos,  sítios  arqueológicos  e  paisagísticos  e  bens 

individuais;  e  bens  móveis,  como  coleções  arqueológicas,  documentais,  bibliográficas, arquivísticas,  videográficas,  fotográficas,  cinematográficas  e  acervos  museológicos 

(IPHAN).7 

No  século  XIX,  além  das  antiguidades  nacionais,  muitos  museus  reuniram  acervos 

expressivos do domínio colonial das nações europeias. Expedições científicas percorriam os territórios  colonizados  com  o  objetivo  de  estudar  seus  recursos  naturais  e  sua  gente,  e formar coleções referentes a botânica, zoologia, mineralogia, etnografia e arqueologia, que seriam enviadas para os museus europeus. No Brasil, a partir das décadas de 1930 e 1940, 

inspirados  pelas  diretrizes  do  Museu  Histórico  Nacional  sob  a  orientação  do  cearense Gustavo  Barroso  (1888-1959),  esses  espaços  de  memória  passam  a  ter  o  objetivo  de educar o povo. 



Traziam as marcas de uma museologia comprometida com a ideia de uma 

memória  nacional  como  fator  de  integração  e  coesão  social,  incompatível, 

portanto,  com  os  conflitos,  as  contradições  e  as  diferenças.  A  coleta  de 

acervo  privilegiava  os  segmentos  da  elite,  e  as  exposições  adotavam  o 

tratamento  factual  da  história,  o  culto  à  personalidade,  veiculando 

conteúdos  dogmáticos,  em  detrimento  de  uma  reflexão  crítica  (JULIÃO, 

2006, p. 20-21). 



A  musealização  não  consiste  meramente  na  transferência  de  um  objeto  para  os 

limites físicos de um museu. Um objeto de museu não é somente um objeto em um museu. 

Por  meio  da  mudança  de  contexto  e  do  processo  de  aquisição,  seleção  e  apresentação, opera-se uma mudança do estatuto do objeto. Seja esse um objeto de culto, utilitário ou de deleite, animal ou vegetal. Inclusive algo que não seja claramente concebido como objeto, 

uma vez dentro do museu, assume o papel de evidência material ou imaterial do homem e 

do seu meio, uma fonte de estudo e de exibição que, assim, adquire uma realidade cultural 

específica (DESVALLÉES; MAIRESSE, 2013). 

Os  objetos,  “[...]  tantos  os  que  hoje  são  coleções  e  fazem  acervos  de  museus  e outras instituições, refletem e dialogam com o que há de essencial em cada matéria, técnica artesanal, forma, textura e significado” (LODY, 2005, p. 19). 

Enfatiza-se que,  em  museus,  são  comuns  as  representações  da  escravidão,  o  que 

remete à trajetória das populações negras por meio de gargalheiras, instrumentos de tortura e troncos, como se esses objetos fossem os únicos que pudessem retratar o passado das 

populações  negras.  Situação  semelhante  ocorre  nos  espaços  museais  da  cidade  de 

Redenção,  no  Estado  do  Ceará,  primeira  cidade  do  Brasil  a  abolir  a  escravidão  em  1883 

(GOMES, 2021). 



7 

Instituto 

do 

Patrimônio 

Histórico 
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Artístico 

Nacional. 

Disponível 

em 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/276. Acesso em 18 dez. 2021. 
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O escravizado negro estabeleceu-se nos atuais territórios gaúchos antes do início da 

ocupação  oficial  do  Sul  (1737).  Os  cativos  trazidos  quando  da  fundação  de  Rio  Grande trabalharam  nas  novas instalações e  nas  primeiras plantações,  na  produção de  charque  e couros.  Desempenhavam-se  como  servidores  domésticos,  campeiros  e  soldados.  A 

importância do trabalhador negro escravizado nos primeiros momentos da história do Brasil 

Meridional  é  sugerida  pelo  primeiro  levantamento  demográfico  da  população  sulina, realizado em  1780,  como aponta  Mário  Maestri,  em que  os  escravizados constituíam  28% 

do  total  de  habitantes  do  Sul  lusitano.  Indígenas,  19%,  e  brancos,  53%  da  população (MAESTRI,  1993).  “O  trabalhador  escravizado  desempenhou  um  importante  papel  na 

economia  sulina  até  1884  quando  através  das  alforrias  com  cláusula  de  prestação  de serviço,  os  escravizadores  gaúchos  tentaram  prolongar,  ainda  por  alguns  anos,  sob  outra forma, a exploração” (MAESTRI, 1993, p. 29). 

Todavia, as populações negras não viveram nesse País ou no estado do Rio Grande 

do  Sul  somente  como  escravizados  acorrentados,  como  presos  à  senzala  explorados  ou como  mucamas  servindo  escravizadores.  Mesmo  na  escravidão  existiram  agências  e 

resistências.  Essas  populações  resistiram  na  formação  de  quilombos,  na  manutenção  de práticas  alimentares,  em  suas  danças,  suas  oralidades;  resistiram  com  homeopatias, religiosidades,  sentimentos,  experiências  e  saberes  que  vão  além  da  perspectiva  que  os museus comumente versaram e que, em sua grande maioria, ainda versam. Esses grupos 

afirmaram  suas  identidades,  resistiram.  Quanto  à  materialidade,  o  Museu  do  Percurso  do Negro  de  Porto  Alegre  torna-se  uma  importante  referência  para  se  pensar  a  problemática deste artigo.8 

No  Sul,  os  representantes  das  populações  negras  também  construíram  espaços 

físicos,  como  os  clubes  sociais,  propuseram  a  revisão  das  exposições  nos  museus  e mantiveram suas agências coletivas. 

Alguns exemplos, inclusive, podem contribuir com a educação histórica. São eles: a) 

as visitas às edificações dos Clubes Negros, e b) a curadoria da exposição “Palmares Não É 

só um, são milhares”. 

 

Clubes Negros 



Em  Rio Grande/RS  (SILVA  et  al,  2020),  a  mais meridional  dentre todas as cidades 

brasileiras  de  médio  e  grande  porte,  a  história  dos  Clubes  Negros  tem  muitas 

potencialidades para trazer sujeitos, lugares e afirmação da identidade negra e da negritude para o público. A agremiação nasce inserida em uma tradição centenária instaurada pelas 

populações negras antes mesmo da abolição, identificada na formação de círculos, clubes, 

impressos  e  confrarias  fundadas  por  negros  em  Porto  Alegre  e  no  interior  do  Estado (MÜLLER, 1999; GOMES, 2008, PEREIRA, 2008; SILVA, 2011, ESCOBAR, 2010). 

Segundo Giane Escobar, 



8  Os  primeiros  esforços  para  colocar  em  prática  ações  que  iriam  ser  materializadas  no  projeto  do  Museu  do Percurso  do  Negro  aconteceram  no  final  da  década  de  1990,  quando  diversas  organizações  negras  do movimento  negro  porto-alegrense  se  reuniram  no  Museu  de  Porto  Alegre  Joaquim  Felizardo,  da  Secretaria Municipal  da  Cultura,  para  discutir  o  I  Seminário  para  organização  de  um  centro  de  referência  afro-brasileiro (VARGAS,  2013).  No  Museu  de  percurso  a  categoria  de  patrimônio  se  vincula  à  materialidade  elaborada  e significada  pela  comunidade  negra  porto-alegrense  de  maneira  positiva  de  modo  a  desconstruir  aspectos  da colonialidade.  O  museu  tem  como  itinerário  os  espaços  territoriais  da  cidade  e  a  sua  coleção,  guardas  as proporções,  são  os  marcos  monumentalizados,  a  céu  aberto,  em  bairros,  praças,  igrejas,  ruas,  esquinas  e  no mercado público central, que preservam a memória desta comunidade (GOMES, 2019). 
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Clubes  Sociais  Negros  são  espaços  associativos  do  grupo  étnico  afro-

brasileiro,  originário  da  necessidade  de  convívio  social  do  grupo, 

voluntariamente constituído e com caráter beneficente, recreativo e cultural, 

desenvolvendo atividades  num espaço físico próprio  (OLIVEIRA SILVEIRA 

 apud ESCOBAR, 2010, p. 61). 



Esse  conceito  de  Clube  Social  Negro  foi  construído  em  29  de  fevereiro  de  2008, durante  um  encontro  em  Brasília,  que  contou  com  a  presença  do  escritor  Oliveira  Silveira (1941-2009) – personalidade que apresentaremos com mais ênfase no próximo item – e dos 

integrantes da Comissão Nacional de Clubes Sociais Negros do Brasil dos Estados do Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, legitimado pela 

Secretaria de Promoção da Igualdade Racial do Governo Federal (SEPPIR). 

Destaca-se  que  o  Rio  Grande  do  Sul  era  o  estado  com  mais  clubes  negros 

mapeados: cerca de 55. Para Giane Escobar, esse número deve ser bem maior, na medida 

em que o movimento clubista vai ganhando visibilidade e aumentando a rede de parceiros 

(ESCOBAR, 2010, p. 150).9 

Em Rio Grande, destacamos dois desses clubes: o Clube Cultural Braço é Braço e o 

Estrela  do  Oriente  (CRUZ,  2014).  Conforme  Cassiane  Paixão  e  Marcus  Vinícius  Spol e (2013), no livro de atas (1) do Braço é Braço consta que: 



Foi exatamente no dia 1° de janeiro longínquo ano de 1920 nesta cidade do 

Rio  Grande,  RS,  na  então  Rua:  Uruguaiana  (hoje  Av.  Silva  Paes)  n°  270 

(local  da  caixa  Econômica  Estadual)  naquele  tempo  havia  vários  casebres 

que  ocorreu  a  fundação  de  um  bloco  carnavalesco,  na  ocasião  foi 

denominado de Braço é Braço, seu nome deriva do fato de que um dos que 

se  encontravam  presentes  ao  ato,  estava  carregando  um  braço  esculpido 

de madeira. Ao chegar um jornalista, este perguntou  como era o nome do 

bloco  que  se  estava  fundando.  Todos  olharam  então  para  o  cidadão  que 

levava  o  braço  de  madeira  e  disseram:  o  nome  é  Braço  é  Braço!  A  nova 

entidade carnavalesca, fora fundada por foguistas e carvoeiros da Marinha 

Mercante [...]. (PAIXÃO; SPOLLE, 2013, p. 06). 



Por  10  anos,  Carlos  da  Silva  Santos  (1904-1989),  importante  político  sul-rio-

grandense,  participou  do  Clube  Carnavalesco  Braço  é  Braço.10  Era  o  orador  oficial  do cordão, já que, antes das festas e dos bailes, ele tinha como intenção a ascensão de sua 

comunidade; segundo ele, “[...] não era o carnaval o motivo da minha atividade ali; um ideal superior e uma aspiração mais nobre eu deixava transparecer através das minhas palavras: 

o soerguimento moral e cultural da minha raça” (SANTOS, 1937, p. 2). 

Na próxima imagem, visualiza-se a estrutura da fachada do prédio do Braço é Braço. 

O  que  essa  fachada  pode  nos  dizer,  por  intermédio  de  uma  exposição  educativa  ou  com uma  conversa  com  os  mais  velhos,  sobre  o  passado  das  populações  negras  que 

frequentaram esse espaço no pós-abolição? 





9 Como este artigo surgiu de nossa participação do III Colóquio do Programa de Pós-Graduação em História da FURG, intitulado: Histórias locais, personalidades invisíveis, restringe-se a delimitação deste tópico ao município de Rio Grande, Zona Sul do Estado. 

10  Carlos  Santos,  destacado  parlamentar  afro-brasileiro  entre  os  anos  de  1930  e  1980,  nasceu  em  1904  na cidade litorânea de Rio Grande. Profissionalmente, na função de caldeireiro, trabalhou em estaleiros navais e, em  virtude  de  seus  talentos  oratórios,  tornou-se  líder  sindical,  além  de  ter  participado  de  associações  étnicas (GOMES, 2014). 
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Figura 1. Fachada em 2014 do Clube Braço é Braço 



Fonte: acervo pessoal de Cassiane Paixão (CRUZ, 2014). 



De acordo com o presidente do clube em entrevista: 



[...] o Clube Cultural Braço é Braço foi uma construção de uma comunidade 

negra  riograndina  que  buscava  um  espaço  para  comunicar-se,  tanto  por 

meio  de  festas,  bailes  de  debutantes,  carnavais,  música  e  oralidade.  Mas 

principalmente  um  espaço  social  da  comunidade  negra,  sem  conotação 

política (segundo fala do presidente do Clube) (PAIXÃO e SPOLLE, 2013, p. 

6). 



Em outro trabalho, Cassiane Paixão e Anderson Lobato (2017) evidenciam a primeira 

página do Estatuto do Clube, em que podemos observar as suas finalidades: 



Art. 2º – Os fins da sociedade são os seguintes: 

a) Congregar os seus associados em um grêmio de fraternidade e proteção 

recíproca. 

b) Manter aulas para sócios e seus filhos: curso de alfabetização, primário, 

admissão ao ginásio, datilografia, corte e costura,  bordados, arte culinária, 

trabalhos manuais etc. 

c) Promover diversões para recreio dos seus associados e famílias, como: 

reuniões  dançantes,  conferências,  quermesses  em  benefício  dos  cofres 

sociais,  concertos,  grupos  cênicos  e  tudo  quanto  possa  contribuir  para  o 

aprimoramento cultural, social e moral dos associados (PAIXÃO; LOBATO, 

2017, p. 186). 



Assim,  a  finalidade  da  fundação  do  Clube  Braço  é  Braço  foi  congregar  com 

fraternidade  recíproca;  manter  aulas  de  alfabetização  e  orientação  para  o  ginásio; proporcionar cursos de datilografia, corte e costura, culinária e trabalhos manuais; promover festas  e  espetáculos  teatrais  para  contribuir  com  um  melhor  cotidiano  do  grupo  negro  e integrá-lo  à  sociedade  abrangente,  e,  além  disso,  manter  a  proteção  recíproca  diante  de uma sociedade excludente. 
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Quanto  ao  Cordão  Carnavalesco  Estrela  do  Oriente,  pesquisas  de  Giane  Escobar 

(2010) identificam que esse foi fundado por foguistas, carvoeiros, membros e portuários da Marinha  Mercante  no  ano  de  1933.  Existia  uma  rede  efetiva  de  relações  entre  os  Clubes Negros em Rio Grande, assim como nas demais cidades do Estado do Rio Grande do Sul, 

conforme se observa nas trocas epistolares entre os seus representantes.11 

As  fontes  documentais  que  utilizamos,  aqui,  são  denominadas  “escritas  de  si”. 

Conforme explica Ângela de Castro Gomes, a escrita de si engloba autobiografias, diários, 

cartões postais e documentos de caráter íntimo. É um espaço que dá crescente destaque à 

guarda  de  registros  privados  e  públicos,  que  passam  a  ser  um  “teatro  da  memória”.  Em todos  os  exemplos,  os  indivíduos  e  os  grupos  evidenciam  a  relevância  de  dotar  o  mundo que  os  rodeia  de  significados  especiais,  relacionando  com  suas  próprias  vidas  (GOMES, 2004, p. 11). 

Destacamos  a  carta-convite  respondida  aos  dirigentes  do  Clube  Negro  Floresta 

Aurora  por  conta  das  atividades  do  Primeiro  Congresso  Nacional  do  Negro,  realizado  em Porto Alegre, no ano de 1958.12 

A correspondência diz: 



Rio Grande, 01 de setembro de 1958 

Ilmo. Sr. Presidente da Sociedade Recreativa Floresta Aurora 



O Cordão carnavalesco Estrela do Oriente sente-se ufano por tão honroso 

convite da coirmã [...] dia 20 de setembro realizaremos o já tradicional Baile 

de Debutantes por este motivo desde já preocupados com a elaboração do 

programa  [...].  Assinado,  Presidente  Silva  Marques  e  Secretário  Oswaldo 

Marques (ACERVO SBFA, Porto Alegre, 2006. Grifo nosso). 

 

Na carta, identificam-se os esforços dos dirigentes da associação para organizar um 

baile em que  os corpos e a  presença das jovens  negras seriam  valorizados  com glamour. 

Essa  situação, que  exigia toda  a  atenção,  evidencia  os  esforços  de  valorização da mulher negra  e  as  agências  coletivas  para  afirmar  os  corpos  cotidianamente  invisibilizados.  Essa prática  era  comum  também  na  Sociedade  Floresta  Aurora.  A  Sociedade  Beneficente 

Floresta Aurora é o clube negro mais antigo do Brasil (fundado em 1872, completa 150 anos 

em 2022) com indícios de mobilizações relevantes da comunidade negra e do poder público 

para a efeméride.13 



11  As  cidades  de  Porto  Alegre,  Pelotas  e  Rio  Grande  históricamente  foram  espaços  com  um  consideração contingente  de  populações negras  no  Sul  do  Brasil,  situação  que gerou  a  criação de inúmeros clubes  negros. 

(LONNER, 1999; GOMES, 2008, PEREIRA, 2008; OLIVEIRA, 2011; PAIXÃO, 2013; 2017). 

12  O  clube  Floresta  Aurora  organizou  o  encontro.  Esse  importante  acontecimento  ocorreu  na  capital  gaúcha  e recebeu delegações dos estados do Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Distrito Federal e interior, contou, também, com a presença de estudiosos, pesquisadores, intelectuais brancos e negros e a comunidade. Durante o encontro, foram debatidos três temas centrais: a necessidade de alfabetização frente à situação atual do Brasil, a situação do homem de cor na sociedade e o papel histórico do negro no Brasil e em outros países. Esses temas foram distribuídos em seis dias, do dia 14 ao dia 19 de setembro (GOMES, 2009). 

13 Em 2022, a capital do Estado do Rio Grande do Sul – Porto Alegre – comemora 250 anos. Nesse mesmo ano, conforme a Secretaria de Cultura da cidade, o Floresta Aurora faz 150 anos e toda a programação estará dentro do  calendário  dos  250  anos  da  cidade.  O  presidente  atual  do  Clube  afirmou  que  durante  as  comemorações: 

“Teremos  baile  de  aniversário,  show  com artistas  negros,  homenagens  aos ex-presidentes [...].  Vamos marcar essa  história  e  contamos com  a  prefeitura”.  Disponível  em:  https://prefeitura.poa.br/sec250/noticias/aniversario-

de-150-anos-do-floresta-aurora-integra-se-programacao-dos-250-anos-da. Acesso em 19 dez. 2021. Além disso, a Floresta Aurora criou uma Comissão Cultural para, em  parceria com a Pró-Reitoria de Extensão da UFRGS, organizar  atividades.  Integram  o  grupo  Jaime  Núncia,  José  Rivair  Macedo,  Lúcia  Regina  Brito  Pereira,  Márcia Terra,  Renato  Dornel es  e  Rita  de  Cássia  Camisolão  (COMISSÃO  CULTURAL  DO  SESQUICENTENÁRIO 

FLORESTA AURORA, 2021,  s/p). 
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Os Clubes Sociais Negros, em seus espaços físicos, evidenciam as agências negras. 

O patrimônio material dos clubes e suas práticas cotidianas permitem a interpretação de um passado que influencia a percepção do presente a respeito de como esses sujeitos homens 

e  mulheres  orientaram  ativamente  suas  ações,  de  modo  a  influenciar,  inclusive,  na autoestima das jovens mulheres negras ao organizarem os bailes de debutantes, que eram 

práticas  comuns  nessas  sociedades  a  partir  da  década  de  1950.  Essas  atividades 

constituíram-se como práticas ativas do cotidiano das populações negras. Certamente, uma 

visita para observar a fachada do Braço é Braço e a correspondência evidenciada do Estrela do Oriente possibilitam outros ensinos e aprendizados para o conhecimento da história das 

populações  negras,  cujas  práticas  existiram  por  intermédio  de  seus  representantes,  da solidariedade e das ações práticas para manter as suas vidas de maneira positiva. 



“Palmares não é só um, são milhares”14 



São 50 anos, são mais de mil manos, são mais de mil minas, monas juntes 

nos planos, das preta dos preto, da Cohab do gueto, da margem pro centro 

20  de  novembro,  plano  de  África,  oliveiras  pra  quem  passar,  consciência, 

aquilombar, transcender, eternizar, olha quem vem lá, Zumbi aqui está pros 

muitos que vão chegar nos cabe multiplicar! 15 



O 20 de novembro foi evocado pela primeira vez há 50 anos, em Porto Alegre, pelo 

Grupo Palmares em 1971. A organização tinha como escopo a revisão da história do Brasil 

para desvelar a “tradição de resistência”, a fim de recuperar a autoestima étnica e, com isso, tirar  a  maioria  dos  negros  do  imobilismo  político  e  da  acomodação  social  aos  espaços concedidos por uma sociedade, segundo o grupo, desigual  (CAMPOS,  2006,  p.  9).  Oliveira Silveira, Antônio Carlos Côrtes, Ilmo da Silva, Wilmar Nunes formavam a organização. Em 

1972,  ingressam  as  primeiras  mulheres:  Helena  Machado,  Anita  Abad  e  Nara  Helena Soares.  Os  integrantes  do  Palmares  eram  jovens  universitários.  Em  especial,  o  poeta Oliveira  Silveira,  publicou  livros  autorais,  participou  de  coletâneas  poéticas  e  acadêmicas, além  de  ser  articulador  contumaz  do  movimento  negro moderno,  tornando-se reconhecido nacionalmente.16 

O grupo tinha como proposta social e cultural a valorização do dia 20 de novembro, 

data da morte de Zumbi dos Quilombos dos Palmares (1695), como principal referência para 

os negros sul-rio-grandenses em contraponto às comemorações do dia 13 de maio (1888), 

dia  oficial  da  abolição  da  escravidão  no  Brasil.  A  data  foi  evocada  a  partir  da  atuação  de jovens  pesquisadores  vinculados  às sociedades  negras,  em  um  contexto  de  ditadura civil-militar,  influenciados  por  um  contexto  nacional,  de  articulação  dos  movimentos  negros;  e internacional  de  avanços  e  tenções  proporcionado  pelos  movimentos  da  negritude,  dos processos  luta  de  descolonização dos  países africanos e  pelas lutas  dos  direitos  civis  nos 14 O título da exposição faz alusão ao poema de Oliveira Silveira. 

15 Letra da música “Oliveira Silveira sou eu e você!” De autoria de Rafa Rafuagi, 2021. 

16  Conforme  informações  do   blog  Vida  e  Obra  de  Oliveira  Silveira,  mantido  pela  Universidade  Federal  do  Rio Grande do Sul, como escritor, Oliveira publicou até 2005 dez títulos individuais de poesia – Pêlo escuro, Roteiro dos tantãs, Poema sobre Palmares, entre outros – e participou de antologias e coletâneas no país e no exterior: Cadernos  negros,  do  grupo  Quilombhoje,  e  A  razão  da  chama,  de  Oswaldo  de  Camargo,  em  São  Paulo/SP; Quilombo  de  Palavras,  organização  de  Jônatas  Conceição  e  Lindinalva  Barbosa,  em  Salvador,  na  Bahia; Schwarze  poesie/Poesia  negra  e  Schwarze  prosa/Prosa  negra,  organizadas  por  Moema  Parente  Augel  e editadas na Alemanha por  Édition diá em 1988 e 1993, com tradução de Johannes Augel; ou revista Callaloo, v. 

18,  nº  4,  1995;  v.  20,  nº  1  (estudo  de  Steven  F.  White),  1997,  Virgínia,  Estados  Unidos.  Disponível  em: 

https://www.ufrgs.br/oliveirasilveira/obra/.  Acesso em 18 dez 2021. 



337 



SÆCULUM - Revista de História [v. 27, n. 46]. João Pessoa, p. 327-347, jan./jun. 2022, ISSNe 2317-6725 







Estados  Unidos.  A  efeméride  se  tornou  o  Dia  Nacional  da  Consciência  Negra,  em  1978, denominação  proposta  pelo  Movimento  Negro  Unificado  Contra  a  Discriminação  Racial (MNUCDR) de São Paulo, e ratificada pelo Ilê Aiyê da Bahia. 

Partindo da instituição do 20 de novembro como data da Consciência Negra, o Museu 

Antropológico  do  Rio  Grande  do  Sul  (MARS)  inaugurou  nos  espaços  do  Memorial  do  Rio Grande  do  Sul  a  exposição  de  textos  e  de  objetos,  intitulada:  “Palmares  não  é  um  só,  são milhares”. Ela permaneceu aberta ao público de novembro de 2021 a junho de 2022. 

O atual prédio do Memorial do Rio Grande do Sul, em sua origem datada de 1914, 

comportou  a  sede  central  dos  Correios  e  Telégrafos  da  cidade  de  Porto  Alegre/RS.  Em 2000, após intensa reforma, com o incentivo do Programa Monumenta do Governo Federal, 

o espaço passou a ser denominado Memorial do Estado. O objetivo principal do memorial é 

“[...]  discutir  e  divulgar  a  história,  as  culturas  e  as  identidades  do  Estado”  (PROGRAMA MONUMENTA,  2010,  p.  187).  No  prédio,  também  se  encontram  o  Arquivo  Histórico  e  o MARS, instituições cuja direção geral é exercida por Letícia Bauer, no momento da escrita 

deste artigo. 

O Museu Antropológico do Rio Grande do Sul, espaço que organizou a exposição, foi 

fundado  em  20  de  abril  de  1978.  O  MARS,  em  sua  trajetória,  desenvolveu  uma  política institucional  e  museológica  descentralizada  no  que  diz  respeito  a  pesquisa,  divulgação  e formação  de  acervo,  promovendo  parcerias  e  convênios  com  centros  de  estudos 

antropológicos, universidades e escolas da rede pública.17 

Permeando  os  sete  grandes  módulos  em  que  a  exposição  é  dividida,  há  um 

relacionado ao poeta, professor e pesquisador gaúcho Oliveira Silveira (1941-2009), figura com destacada liderança e atuação no Grupo Palmares. Abaixo, o cartaz da exposição. 

 

Figura 2. Cartaz da exposição  Palmares não é só um, são milhares. 



Fonte: MARS (2021). 



Os títulos dos módulos e os/as curadores/as da exposição são: módulo 1 - Negras e 

Negros em Movimento, curador Arilson dos Santos Gomes; módulo 2 - Grupo Palmares de 

Porto Alegre Consciência Negra em Dia!, curadora Ana Flávia Magalhães Pinto; módulo 3 - 

80  anos  de  Oliveira  Silveira:  o  poeta  da  Consciência  Negra,  curadoras  Sátira  Machado  e 17  Disponível  no   blog  oficial  da  instituição  da  Secretaria  de  Cultura  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul: 

http://museuantropologico.blogspot.com/p/sobre-o-mars.html. Acesso em 12 dez 2021. 
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Naiara Silveira; módulo 4 - Quilombos do RS: resistência e territorialidade, curadora Mariana Balen Fernandes; módulo 5 - Clubes Sociais Negros: lugar do sagrado, do discurso próprio, 

da autonomia e da liberdade, curadores Giane Vargas, Rodrigo Francisco e Renato Vieira; 

módulo  6  -  Sou  a matriz  negra  do  Sul,  curadores  Liliana  Cardoso  e  Luis  Cláudio  Knierim; módulo 7 - Decolonialidade, identidade e afrofuturismo, curador Rafa Rafuage. A concepção 

expográfica e cenografia ficou sob a responsabilidade de Rodrigo Shalako e a montagem a 

cargo  de  Monica  Marlise  Wiggers,  Maria  Helena  Sant  Anna,  Rossanna  Prado  Perez  e Arienei Erian Azevedo. 

O que é uma exposição? De acordo com Marilia Xavier Cury, “[...] a exposição é o local 

de encontro e relacionamento entre o que o museu quer apresentar e como deve apresentar 

visando a um comportamento ativo do público e à sua síntese subjetiva” (CURY, 2006, p. 42). 

A mostra contextualiza o engajamento dos movimentos negros nacionais no panorama 

regional,  como  os  debates  travados  por  décadas  no  período  pós-abolição,  a  criação  da imprensa negra e os primeiros coletivos e lideranças que influenciaram o campo reflexivo em que o Grupo Palmares atuou nos anos 1970. Visando às aspirações compartilhadas do coletivo de  Porto  Alegre  com  grupos  ativistas  de  todo  o  País  e  à  produção  crítica  no  campo  da memória, a mostra apresenta a proposição da data de Zumbi dos Palmares em seu contexto 

de luta e afirmação da consciência e do protagonismo negro. 

A  exposição  se  dedica,  também,  às  ações  de  resistência  de  diversas  organizações, como os Clubes Sociais Negros e as Comunidades Quilombolas; propõe outro olhar para os 

acontecimentos que marcam as trajetórias negras no Estado, na perspectiva de suas relações com  o  tradicionalismo  gaúcho,  e  trata  da  vida  e  da  obra  de  Oliveira  Silveira.  Finalmente, convida o público a conhecer as novas gerações e suas proposições afro-futuristas nas formas de lidar com as memórias negras e suas propostas para o futuro. A curadoria foi realizada por agentes  e  pesquisadores  negras  e  negros  de  notório  saber  e  reconhecido  trabalho  nas temáticas afins. 

Ao longo do trajeto expositivo, localizam-se vários objetos, como tambores e fotografias; 

um espaço que reproduz o salão de festas de um clube negro; o acervo pessoal de Oliveira 

Silveira com registros de poemas, retratos, cadernos, jornais e revistas, além de uma fartura de registros documentais relacionados às produções das populações negras sul-rio-grandenses. 

A mostra foi viabilizada por meio de objetos privados, objetos musealizados do próprio 

MARS, acervo da Sociedade Floresta Aurora e de outras instituições vinculadas à Secretaria de  Cultura,  como  o  Instituto  Gaúcho  de  Tradição  e  Folclore  (IGTF)  e  o  Museu  Júlio  de Castilhos, o mais antigo do estado, criado em 1903. O acervo pessoal de Oliveira Silveira é composto de vinis, xilogravuras, CDs, cartas trocadas com ativistas e reportagens de jornais editados  por  negros,  em  1800,  que  também  foram  emprestados.18  Além  de  objetos 

elaborados  pela  expografia,  entre  esses  uma  “geloteca”,  produzida  para  o  módulo  afrofuturismo.  Trata-se  de  uma  geladeira  estilizada  com  estantes  de  livros  para  consultas  do público.19 



18  Oliveira  Silveira,  teria  completado  80  anos  de  idade  em  2021.  Com  intuito  de  preservar  sua  obra,  sua  filha Naiara, com o auxílio de amigos e da professora da Unipampa e biógrafa de Oliveira, Sátira Machado, anunciou a 

criação 

do 

Instituto 

Oliveira 

Silveira, 

ainda 

sem 

local 

definido. 

Disponível 

em: 

https://gauchazh.clicrbs.com.br/cultura-e-lazer/livros/noticia/2021/09/oliveira-silveira-ganha-instituto-para-

divulgar-sua-obra-e-o-acervo-que-constituiu-em-porto-alegre-cktkl76z200700193zl892iq4.html.   Acesso  em  20 

dez. 2021. 

19 O idealizador do projeto Geloteca, Adriano de Souza Peixoto, mais conhecido como Dplay, conta que a ideia nasceu em Canoas, em maio de 2020, em parceria com o designer e grafiteiro Gui Menezes, e hoje a ação já está presente em 13 cidades do Rio Grande do Sul. O Projeto Geloteca já entregou 100 geladeiras pintadas e cheias de livros para as comunidades, buscando facilitar o acesso à cultura e à literatura. A ação é desenvolvida 339 
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Para seu primeiro módulo – espaço que ficou sob a nossa responsabilidade e que está 

relacionado aos antecedentes do Grupo Palmares - foram solicitados e emprestados objetos 

pessoais da família do falecido parlamentar Carlos Santos (1904-1989), como uma máquina 

de  datilografar,  canetas,  condecorações,  troféus,  medalhas  e  livros  de  sua  autoria.  Os materiais foram cedidos por Neiva Santos e Adriane Santos, filha e neta de Carlos Santos, e evidenciam  outros  sentidos  em  relação  aos  sujeitos  negros,  para  muito  além  dos  objetos que significaram a “objetificação da nadificação” dos sujeitos negros exposta nas exposições tradicionais. 

 

Figura 3. Vista dos objetos pessoais de Carlos Santos  



Fonte: Acervo Adriana Santos e Dona Neiva Santos, 2021. 



A  seguir  (Figura  4),  é  possível  visualizar  a  linha  cronológica  do  módulo  1,  que,  em linearidade, apresenta desde o ano de 1872 (fundação da Sociedade Floresta Aurora) até a 

década  de  1970  (criação  do  Grupo  Palmares).  No  final  da  linha,  destaca-se  a  figura  de Carlos  Santos  discursando.  No decorrer  da exposição,  estão  os  objetos  emprestados  pela família Silva Santos, em frente à sua imagem, como observa-se na figura. Na mesa (Figura 

3),  estão  objetos  de  escritório,  livros e  revistas. Na  vitrine  (Figura  4),  localizada  na  parede iluminada  com  luz   led,  estão  os  prêmios,  os  diplomas  e  as  condecorações  recebidas  pelo parlamentar  ao  longo de sua  vida  pública,  de  cerca  de  50  anos, como deputado estadual, deputado federal e governador do estado. 























 



de  forma  colaborativa  entre  artistas,  produtores  culturais,  instituições  parceiras  e  comunidades.  Disponível  em 

https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/cidades/geloteca-n%C3%BAmero-100-%C3%A9-exposta-

no-centro-de-canoas-1.712583. Acesso em 25 dez. 2021. 
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Figura 4. Módulo 1 da exposição  Palmares não é um só, são milhares 



Fonte: Monica Marlise Wiggers (MARS), 2021. 



A  visitação  à  exposição  pode  ser  feita  individualmente,  ou  agendada  para  grupos  e escolas.  Mas,  quais  as  impressões  que  podemos  ter  ao  visitar  uma  exposição  com  esse acervo?  Além  das  referências  à  escravidão,  os  documentos  que  compõem  a  mostra  nos convidam  a  descortinar  as  organizações  negras  no  pós-abolição,  o  associativismo,  os clubes negros, os remanescentes de quilombos, a vida e a obra do poeta Oliveira Silveira, a participação  do  negro  na  cultura  do  tradicionalismo  gaúcho  e  o  afro-futurismo.  O  público terá, por meio de outras orientações, a percepção de um passado, de um presente e, quiçá, 

de um futuro sobre a história das populações negras a que, infelizmente, não se tem acesso nos  livros  e  no  ensino  de  história  tradicional.  Uma  história  que,  salvo  em  pesquisas acadêmicas de mestrado e doutorado, a maioria do público não pode acessar facilmente ou 

não tem o hábito de consultar. Inclusive, essas possibilidades permitem, além da educação 

histórica, uma história pública.20 

Na próxima imagem (Figura 5), é possível observar a presença do público no dia da 

inauguração da exposição, realizada em 30 de novembro de 2021. No espaço visualizado, 

estão  o  módulo  4  -  “Quilombos  do  RS:  resistência  e  territorialidade”,  de  curadoria  de Mariana  Balen  Fernandes,  e  o  módulo  5  -  “Clubes  Sociais  Negros:  lugar  do  sagrado,  do discurso  próprio,  da  autonomia  e  da  liberdade”,  com  curadoria  compartilhada  entre  Giane Vargas,  Rodrigo  Francisco  e  Renato  Vieira.  Nos  expositores  (à  esquerda),  o  público  pode visualizar  acervos  documentais  e  tridimensionais  das  comunidades  quilombolas,  além  de acessar (à direita) uma porta de entrada para o universo de um clube negro. Ao ingressar no módulo,  o  público  encontrará  cadeiras,  mesas,  ventiladores  e  mobiliários  que  reproduzem um salão de festas de um clube negro. Em especial, é a representação dos espaços físicos 

do Clube 24 de agosto de Jaguarão/RS.21 



20 “Podemos considerar a prática da história pública como sendo a apresentação popular do passado para um leque de audiência – por meio de museus e patrimônio históricos, filme e ficção histórica” (LIDDINGTON, 2011, p. 34). 

21  Fundado  em  1918, o  Clube Social  Negro  24  de  Agosto  fortaleceu  a  autoestima  a  as identidades  negras  da população o jaguarense. Hoje, após muitas disputas judiciais, seu prédio é considerado um Patrimônio Cultural do  estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  demonstrando,  assim,  a  importância  deste  território  para  a  história  da população negra de Jaguarão (MARTINS; ESCOBAR, 2018). 
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Figura 5. Módulos 4 e 5 da exposição  Palmares não é um só, são milhares 



Fonte: Monica Marlise Wiggers (MARS), 2021. 



Além  do  patrimônio  material  e  dos  acervos,  em  relação  à  história  das  populações negras,  destaca-se  também  a  possibilidade  da  educação  histórica  por  meio  do  Patrimônio Imaterial. Selva Fonseca enfatiza, em seu importante estudo, o uso da educação patrimonial articulada ao ensino e à aprendizagem de História (FONSECA, 2009). 

Para a autora, os bens culturais imateriais,  assim como as manifestações populares, 

tornam-se  ferramentas  interessantes,  pois  “[...]  compõem  a  diversidade  cultural  do  país  e propiciam  o  desenvolvimento  de  cidadãos  críticos  no  combate  aos  preconceitos  e  à discriminação  étnica, racial,  cultural,  religiosa  e social  no  interior  das  escolas” (FONSECA, 2009,  p.  172-179).  E,  saindo  da  escola  com  esses  aprendizados,  os  indivíduos  terão elementos  para  despertar  uma  consciência  histórica  atualizada  em  relação  à  história  das populações negras. 



Considerações finais 



A História e a sua relação com o patrimônio potencializam o aparecimento de objetos 

privados relacionados aos sujeitos que fizeram a diferença em suas realidades cotidianas e em suas comunidades, possibilitando um outro olhar para o ensino. 

Para  além  da  visão  tradicional  imposta  pela  colonialidade,  os  indivíduos  negros  e negras, em cada cidade do Rio Grande do Sul e do Brasil, guardadas as suas proporções, 

influenciaram a sociedade em que viveram. 

Na construção e na manutenção dos espaços físicos e dos clubes negros, bem como 

na  criação  de  museus,  na  curadoria  de  exposições  e  na  ressignificação  de  objetos  –  que permitem transmissões de conhecimentos para além da escravidão – as agências acentuam 

a elevação da autoestima das populações ainda estigmatizadas. 

Parafraseando  Giane  Escobar  (2010),  os  Clubes  Sociais  Negros  tiveram  papel 

decisivo  na  formação  da  sociedade  brasileira.  Romperam  com  os  padrões  de  uma  época, atuando  incisivamente  na  luta  contra  a  escravidão  e  a  discriminação  racial.  O  espaço considerado  o  mais  antigo  do  país,  Floresta  Aurora  (1872),  localiza-se  no  Rio  Grande  do Sul, que também é o estado com o maior número de clubes mapeados, como se evidencia 

no  I  Encontro  Nacional  de  Clubes  e  Sociedades  Negras,  realizado  no  ano  de  2006,  em Santa Maria/RS. Giane Escobar faz uma ressalva à preservação desses territórios por seus 

gestores e pelo poder público, já que são, além de patrimônios, lugares de memória. 

A  articulação  dos  espaços  institucionais  de  memória  com  os  segmentos  sociais  é 
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fundamental  nesse  processo,  assim  como  as  articulações  com  famílias,  indivíduos  e sociedades  negras  que,  possuidores  de  acervos,  podem  emprestá-los  ou  doá-los  para exposições,  se  assim  o  quiserem.  Todavia,  isso  não  pode  ocorrer  em  mão  única.  As instituições, sobretudo públicas, têm que estabelecer políticas para isso, pois, como saliente Maria  Angélica  Zurbaran,  as  instituições  “não  são  inocentes”.  São  espaços  políticos  de disputas  de  representação  e  podem  atuar  “[...]  tanto  hierarquizando  culturas  e  identidades quanto  construindo  e  colocando  em  circulação  representações  diferentes  dos  grupos sociais, étnico-raciais e culturais, de suas memórias, histórias e culturas” (ZUBARAN, 2015, p. 201). 

Dessas  inquietações  surgiu  a  obra   Museus  Africanidades,  organizada  por  Jane Rocha  de  Mattos.  A  coletânea  discorre  sobre  acervos,  expografias,  ações  práticas  em museus  de  percurso  e  comunitários  do  Rio  Grande  do  Sul,  enfocando  as  mudanças 

decorrentes das políticas públicas na promoção da igualdade (MATTOS, 2013). 

Para  um  reconhecimento  efetivo  da  trajetória  das  populações  negras,  por  meio  da educação  histórica,  deve-se  atentar  para  as  experiências  vivenciadas  além  dos 

ensinamentos  das  escolas,  dos  espaços  acadêmicos  e  dos  manuais  escolares.  Esses 

espaços,  apesar  de  importantes,  muitas  vezes  perdem  o  sentido  de  potencializar  a consciência  histórica  que  precisa  de  outras  práticas  para  aguçar  no  sujeito  a  sua  relação com o passado e o presente. Por meio de outras fontes e visitas a outros lugares – como 

aos clubes negros e as exposições, logicamente ressignificadas ao visibilizar outros objetos 

–  é  possível  trazer  novas  orientações  ao  se  afirmar  positivamente  as  identidades  e desconstruir,  na  sociedade,  as  invenções  e  as  linhas  hierárquicas  que  construíram  a inferiorização das populações negras. Desse modo, é possível ultrapassar, definitivamente, por  meio  de  uma  educação  histórica  atualizada,  as  “visões  folclorizantes,  idealizantes  e dissociadas  desses  agentes  sociais”,  como  aponta  o  pesquisador  sul-rio-grandense 

Iosvaldyr Bittencourt Jr. (2013, p. 13). 
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Resumo:  Este  trabalho  trata  dos  espaços  religiosos  nipônicos  e  do  reconhecimento  do templo  Tenrikyo  como  Patrimônio  Cultural  da  cidade  de  Bauru  (SP).  O  culto  público  aos antepassados,  realizado  pelos  nipônicos  na  cidade  ocorreu  a  partir  da  organização  e fundação  tardia  (1951)  de  templos  budistas  ou  xintoístas,  sendo  que  a  imigração  de japoneses  para  a  cidade  deu-se  por  volta  de  1914.  Para  a  compreensão  desse  processo, apresenta-se  a  constituição  da  identidade  religiosa  desses  indivíduos por meio  de  valores, de  práticas  e  do  próprio  culto  aos  antepassados  –  os  quais  constituem  um  patrimônio imaterial. Tal culto era realizado em oratórios domésticos no interior das residências, até a fundação  e  a  organização  do  primeiro  templo  da  Igreja  Tenrikyo,  que,  na  tessitura  dos acontecimentos, tornou-se um patrimônio cultural dos bauruenses, contribuindo para manter 

e  preservar  a  identidade  dessa  comunidade.  Os  pressupostos  teóricos  utilizados  neste trabalho  compreendem  que  a  História  Cultural  permite  diferentes  abordagens  e  métodos, variando  de  acordo  com  o  objeto  de  estudo  e  as  fontes.  Metodologicamente,  utilizou-se nesta pesquisa reportagens publicadas no periódico “Jornal da Cidade de Bauru”, por meio 

eletrônico, no período de 2007 a 2015, e as Atas do Clube Cultural Nipo Brasileiro, de 1936 

a  2008.  A  metodologia  de  investigação  bibliográfica  pautada  nesses  periódicos  permitiu  o acesso aos diversos setores da vida social, à disseminação de ideias e valores do cotidiano, às  memórias,  às  ideologias  e  aos  modos  de  pensar  e  agir,  possibilitando,  portanto,  a compreensão de certas manifestações, de consolidações de valores e de leituras da cultura 

nipônica e da sociedade de Bauru. 

Palavras-chave: Imigração. Japoneses. Bauru. Patrimônio Cultural. Tenrikyo. 



Abstract: This paper approaches the Japanese religious spaces and the recognition of the Tenrikyo temple as Cultural Heritage of the city of Bauru (São Paulo, Brazil). The worship of ancestors,  carried  out  to  the  city  by  the  Japanese  immigrants,  took  place  after  the organization  and  late  foundation  (1951)  of  Buddhist  or  Shinto  temples,  even  if  the  group's immigration to the city took place around 1914. To understand this process, the constitution of the religious identity of these individuals are presented through values, practices, and the cult of ancestors itself - which constitute an intangible heritage. Such worship was carried out in domestic oratories inside the residences, until the foundation and organization of the first temple  of  the  Tenrikyo  Church,  which  became  a  cultural  heritage  of  Bauru’s  people, contributing  to  maintain  and  preserve  the  identity  of  its  community.  The  theoretical assumptions used in this work understand that Cultural History allows different approaches and  methods,  varying  according  to  the  object  of  study  and  the  sources.  Methodologically, reports published in the periodical “Jornal da Cidade de Bauru”, electronically, from 2007 to 2015, and the “Atas” which belong to the Clube Cultural Nipo Brasileiro, from 1936 to 2008, were used in this research. The method of bibliographic research allowed access to different sectors  of  social  life,  to  the  dissemination  of  ideas  and  everyday  values,  to  memories,  to ideologies and to ways of thinking and acting. It made possible, therefore, to understanding 
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certain  manifestations,  such  as  the  consolidation  of  values  and  the  comprehension  of  the Japanese culture and Bauru’s society. 

Keywords: Immigration. Japanese. Bauru. Cultural heritage. Tenrikyo. 

 

 

Introdução  



A  chegada  dos  primeiros  imigrantes  japoneses  à  Bauru  deu-se  por  volta  de  1914. 

Nesses primeiros anos, chama atenção o fato de que não houve a fundação e organização 

de  templos,  tal  como  ocorreu  com  as  escolas  e   kaikans 1.  Somente  em  1951  ocorreu  a construção do primeiro templo religioso na cidade – o  Tenrikyo. Sabe-se que havia o desejo desses  imigrantes  de  retornar  ao  Japão,  também  havia  excesso  de  trabalho  no  campo  e cidade, ausência de monges e sacerdotes, bem como a hegemonia da Igreja Católica. Mas, 

convém  perguntar,  quais  fatores  realmente  levaram  à  tardia  fundação  e  organização  dos Templos  para  práticas  das  religiões  orientais  em  meio  a  um  grupo  de  imigrantes  com tradições  tão  vigorosas?  Este  artigo  tem,  portanto,  por  objetivo  apresentar  o  templo  da Tenrikyo,  tombado  como  patrimônio  cultural  da  cidade  de  Bauru  e  compreender  o 

significado  da  identidade  religiosa  que  se  conservou  entre  os  imigrantes  japoneses  nessa cidade, por meio de valores e práticas culturais, a partir de patrimônios culturais  – como o culto  aos  antepassados,  realizado  em  oratórios  domésticos  como  o   Butsudan  e   Kamidana no  interior  das  residências,  até  a  fundação  e  organização  do  templo  da  Tenrikyo.  A abordagem histórica utilizada na pesquisa pautou-se na História Cultural a qual nos permitiu diferentes abordagens e métodos. Segundo Chartier: “As ações simbólicas e as linguagens 

empregadas  na  constituição  da  realidade  social  de  uma  comunidade  constituem 

propriamente  a  sua  cultura,  que  é  objeto  de  interesse  da  história,  mas  também  de  outros campos  do  saber  que  se  abrigam  sobre  o  amplo  “guarda-chuva  da  nova  história  cultural” 

(CHARTIER,  2002,  p.  16-17).  Quanto  às  fontes  consultadas  para  a  pesquisa  foram 

utilizadas  reportagens  publicadas  no  periódico  “Jornal  da  Cidade  de  Bauru”,  por  meio eletrônico, no período de 2007 a 2015 e as Atas do Clube Cultural Nipo Brasileiro no período de 1936 a 2008. 



Os imigrantes japoneses em Bauru 



Quando  o   Kasato  Maru  desaparecia  na  linha  do  horizonte  em  direção  ao  Índico2, rumo à América, o Japão que os emigrantes japoneses deixavam estava marcado, segundo 

Nunes  (2011),  por  um  período  de  isolamento  –  o  chamado  período   Tokugawa  (1603  a 1868),  com  a  imersão  no  mundo  feudal,  até  o  final  do  século  XIX.  O  investimento  em educação  foi  uma  das  saídas  encontradas  para  fornecer  uma  identidade  nacional  aos diversos povos que habitavam o arquipélago, visando à unidade nacional, com patriotismo e 

lealdade,  prendendo  o  indivíduo,  em  contrapartida,  por  um  vínculo  de  dever  ao  Estado (NUNES,  2011).   Outro  mecanismo  utilizado  para  dar  fundamento  à  moderna  nação japonesa, a partir do Período   Meiji (1868-1912), foi a apropriação do confucionismo3, base do  pensamento  japonês,  por  meio  de  seu  enfoque  na  ética  para  atingir  a  plenitude.  A 1 Associações ou clubes, organizados nos bairros onde se fixava a colônia japonesa para desenvolverem suas atividades culturais, esportivas e sociais. 

2  O  navio  fez  o  percurso  saindo  do  Porto  de  Kobe  em  28/04/1908,  passando  por  Singapura  e  África  do  Sul, chegando ao Porto de Santos em 18/06/1908. 

3 Há diversas vertentes do Confucionismo no Japão, entre elas: Sorai, difundida por Ogyû Sorai (1666-1728) e Ôyômei, difundida por Motoori Norinaga (1730-1801 (NUNES, 2011). 
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vertente influenciadora desse período teria sido a  Ôyômei, segundo a qual o conhecimento é inato aos homens. Dessa forma, a moral baseava-se na garantia de que todos procurariam 

agir  sempre  corretamente.  A  crítica  aos  que  agissem  imoralmente  fazia  contraste  com  a postura  dos  samurais4,  que  por  meio  de  seus  conhecimentos  morais,  eram  obrigados  a sempre exercerem atitudes corretas. Tal atitude desencadeou o  bushidô (preceitos seguidos pelo  clã  ou  família),  que,  com  o  passar  do  tempo,  tornou-se  códigos  de  conduta  a  serem seguidos  por  todos.  O  poderio  dos  samurais  se desintegrou,  mas  havia  a  necessidade  de forjar  a  identidade  nacional.  Nesse  contexto,  a  figura  do  samurai  emergiu  como  herói nacional  a  partir  de  tradições  inventadas  (NUNES,  2011).  É  importante  ressaltar  a compreensão de Hobsbawm e Ranger do termo “tradições inventadas”:  

O  termo  tradição  inventada  é  utilizado  num  sentido  amplo,  mas  nunca 

indefinido.  Inclui  tanto  as  tradições  realmente  inventadas,  construídas  e 

formalmente  institucionalizadas,  quanto  as  que  surgiram  de  maneira  mais 

difícil de localizar num período limitado e determinado de tempo – às vezes 

coisa  de  poucos  anos  apenas  –  e  se  estabeleceram  com  enorme  rapidez 

(HOBSBAWM; RANGER, 1984, p. 9). 

Ainda  segundo  os  autores,  a  invenção  das  tradições  foi  praticada  com  mais 

frequência de 30 a 40 anos, antes da Primeira Guerra Mundial, na medida em que grupos 

sociais, ambientes e contextos sociais novos ou velhos, mas transformados, exigiam novos 

instrumentos  que  expressassem  identidade  e  coesão  social,  e  que  estruturassem  as relações  sociais.  Para  tanto,  eram  necessários  novos  métodos  de  governo  ou 

estabelecimento  de  alianças,  uma  vez  que  a  política  do  século  XIX  era  de  dimensões nacionais,  tornando  a  sociedade  e  o  Estado  inseparáveis.  Nesse  contexto,  as  classes sociais, especialmente a classe operária, passaram a se identificar socialmente por meio de movimentos  políticos  ou  partidos,  fazendo  com  que  surgissem,  sob  a  perspectiva  do Estado/governantes,  problemas  de  preservação  da  obediência,  da  lealdade  e  da 

cooperação  entre  seus  componentes.  Quanto  menos  mudanças  havia  na  estrutura  social, mais  o  governo  detinha  controle  da  situação,  porém  os  Estados  em  que  esses  modelos funcionaram eram “atrasados” e frágeis, e qualquer tentativa de “modernizá-los” os tornaria menos viáveis. Teoricamente, era possível conceber uma “modernização” que mantivesse a 

velha organização da subordinação social, com um pouco de invenção de tradições, – fora o 

Japão,  é  difícil  encontrar  outro  exemplo  em  que  isso  tenha  funcionado  na  prática (HOBSBAWM; RANGER, 1984). 

Portanto,  durante  a  Era  Meiji  (1868-1912),  o  Japão  passou  por  grandes 

transformações, desde a formação do Estado Nação e de identidades, até a construção de 

uma nova imagem do imperador, a exemplo do culto a sua divindade e dos antepassados, o 

combate das desigualdades sociais, a utilização da escola para consolidar o Estado-Nação, 

entre outros. Tal processo permitiu uma abertura para a modernização, porém baseado em 

invenções  de  tradições  a  partir  das  mais  arcaicas,  como  por  exemplo,  o   bushidô,   citado acima; a recriação da comemoração do aniversário do imperador ( undokai), praticada desde o século VII; a construção de monumentos públicos como os templos xintoístas (o governo 

implantou o xintoísmo estatal); e a valorização da família. Ou seja, o processo de invenção das tradições viabilizou o governo Meiji, com a apropriação de antigas tradições, valores e costumes  que  foram  utilizados  com  funções  políticas  e  sociais,  conduzindo  o  imaginário nacional de forma a acreditar que a monarquia governava um país moderno e tranquilo. 



4 Quanto à ética dos samurais, sua estrutura herdou conceitos do confucionismo, budismo e xintoísmo. 
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Diante  dessas  considerações,  também  é  preciso  destacar  que  o  Japão  se preocupava com a modernização. De acordo com Sakurai (1998), a Restauração Meiji deu 

início a esse processo a partir de 1868, quando adotou uma política de enviar trabalhadores para  o  sudeste  da  Ásia,  Oceania  e  Américas  para  aliviar  a  pressão  populacional  que  se acentuou.  O  problema  do  acesso  a  terra  também  deslocou  parte  da  população  para migrações dentro do próprio território. Visando oferecer melhores condições de vida para a população,  o  governo  empreendeu  uma  política  de  expulsão,  incentivando  a  emigração,  o trabalho  temporário  no  exterior,  ou  a  anexação  e  colonização  de  terras,  na  Manchuria  e Coréia.  Consequentemente,  a  vinda  de  imigrantes  para  o  Brasil  fez  parte  desta  política (SAKURAI, 1998).  Nesse contexto, milhares de emigrantes deixaram o Japão em busca de melhores  condições  de  vida,  sendo  que  o  foco  para  consolidar  o  nacionalismo  é  tão expressivo  que  as   kaikans  (associações)  e  as  escolas  se  tornaram  instrumentos  de viabilização  desse  processo.  Já  a  religião  –  que  sempre  foi  à  base  das  comunidades japonesas  desde  os  primórdios5  –,  no  processo  imigratório,  ficou  em  segundo  plano. 

Segundo Maeyama, até 1950 eram quase nulas as atividades religiosas organizadas entre 

os imigrantes japoneses no Brasil, com exceção do catolicismo (SAITO; MAEYAMA, 1973). 

Com relação à vinda de imigrantes para o Brasil, Alvim (1998) destaca que a política 

imigratória brasileira oscilava desde a época joanina até os anos 1880: de um lado, havia o desejo  de  alguns  liberais  do  Império  de  receber  pequenos  proprietários,  com  objetivo  de povoar regiões do sul a fim de evitar a cobiça nas fronteiras; de outro, o desejo de grandes proprietários  na  manutenção  da  política  agrária baseada  em  latifúndios  monocultores  para exportação.  Porém,  essa  última  política  demandava  farta  mão  de  obra,  quer  seja  de escravos  africanos  ou  imigrantes  pobres  que  não  se  tornassem  pequenos  proprietários, principalmente a partir de 1850, com a proibição do tráfico de escravos africanos e da Lei de Terras (ALVIM, 1998). 

Quanto  à  imigração  japonesa,  segundo  relato  de  Dezem  (s/d),  as  Companhias  de 

Imigração  particulares  e  o  governo  Meiji  (1868-1912)  já  experimentavam  modelos  de imigração e colonização no Havaí, nos Estados Unidos, no Canadá, no México e no Peru, 

tanto que em 1903 havia 36 Companhias, em 1908, eram 23 e, em 1909, eram apenas 5. 

Ao  enviar  emigrantes  para  esses  países,  o  governo  do  Japão  desejava,  na  realidade,  um caráter  permanente  da  emigração,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  esperava  que  esses 

indivíduos,  nos  novos países de  recepção,  se tornassem representantes  da raça  japonesa no exterior (DEZEM, s/d). 

Embora  os  núcleos  coloniais  tenham  surgido  paralelos  às  fazendas  de  café  do 

Estado  de  São  Paulo,  tais  núcleos  eram  providos  de  planejamento  e,  até  o  momento, nenhuma  fonte  indica  que  houvesse  a  influência  de  Companhias  de  Colonização,  com relação à chegada e à instalação de imigrantes japoneses em Bauru. Os imigrantes desses 

núcleos  coloniais  já  chegavam  como  proprietários  de  glebas  das  colônias  adquiridas previamente no Japão (SAKURAI, 2000). Diferente do que ocorria, por exemplo, em Marília 

e  Bauru,  onde  praticamente  todos  trabalharam  como  colonos  em  fazendas  de  café,  e  as propriedades foram  adquiridas  com  o decorrer do  tempo,  segundo  Okada  (2012)  por meio de  contratos  de  trabalho,  de  quatro  a  seis  anos  de  empreitada.  No  final  desses  contratos para  a  cafeicultura,  portanto,  havia  o  seguinte  quadro:  geralmente  as  famílias  se  dirigiam 5  A  crença  no  animismo  e  animatismo  faziam  parte  do  imaginário  do  povo  japonês  por  meio  da  crença  em objetos inanimados, fenômenos naturais e seres vivos, os quais poderiam influenciar o cotidiano dos indivíduos. 

Porém, com o desenvolvimento da agricultura e divisão do trabalho o politeísmo também passou a fazer parte desse cotidiano denominado como xintoísmo (TAZAWA; OKUDA; MATSUBARA, 1973, p. 9-15). 
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para outras fazendas em busca de melhores condições de trabalho e terras para plantio; se dispersavam pelo Oeste Paulista; ou, no caso de uma minoria, retornavam ao Japão, sendo 

que  a  maioria  dos  imigrantes  permanecia  na  frente  de  expansão.  Havia  os  que  poderiam tornar-se  “contratistas”,  após  deixarem  a  condição  de  colonos,  para  formar  cafezais,  caso tivessem  pequeno  capital,  pois  poderiam  tornar-se  arrendatários  ou  meeiros;  adquirir pequenas propriedades; ou ainda dirigir-se às cidades (VIEIRA, 1973  apud OKADA, 2012).  

Após a decisão de emigrar, havia a necessidade de superar as primeiras dificuldades 

de  instalação  na  sociedade  receptora.  Os  japoneses  que  chegaram  no  Brasil  precisaram lidar  com  um  contexto  diferente,  tanto  do  ponto  de  vista  econômico,  político,  social,  ético, linguístico, quanto do religioso. É sabido que a busca pela independência financeira sempre foi  constante  entre  os  imigrantes  japoneses  no  Estado  de  São  Paulo,  daí  a  grande mobilidade geográfica. A região da Zona Noroeste, por ser nova e atrativa, com terras mais baratas  e  férteis,  principalmente  após  a  construção  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste, representou uma maior possibilidade ao imigrante nipônico de adquirir essa independência 

financeira.  Porém,  quando  a  terra  desejada  se  tornava  inviável,  esses  imigrantes  se movimentavam  em  busca  de  melhores  condições  de  vida,  ora  buscando  empregos  na 

cidade,  na  condição  de  proprietários  de  hotéis,  restaurantes,  alfaiatarias,  lavanderias, quitandas  e  tinturarias;  ora  se  instalando  em  chácaras  ao  redor  da  cidade  cultivando hortaliças, conforme relatado por Ishikawa:  

Essa  região  aqui  em  Bauru  se  desenvolveu  muito  em  função  do 

entroncamento ferroviário, e os imigrantes, quando chegavam ao Estado de 

São Paulo, para se dirigirem a algumas colônias, nessa época eles vinham 

até  Bauru,  de  onde  partiam  para  a  região  Noroeste,  região  de  Araçatuba 

[...]. Já aqui, o bairro da independência foi escolhido por conta das chácaras 

que ficavam em volta do córrego Água do Sobrado, onde moravam famílias 

japonesas.  Apesar  de  terem  vindo  para  as  colônias,  mas  queriam  dar 

educação  para  os  filhos  e  começaram  a  vir  para  a  cidade  e  formaram 

pequenas  chácaras  onde  começaram  a  cultivar  hortaliças,  pois  eram 

acostumados a trabalhar em terrenos pequenos (ISHIKAWA, 2014, p. 97)6. 

Considerando-se  que  as  adversidades  econômicas  e  políticas,  bem  como  as 

diversidades sociais e culturais estavam colocadas, cabia a esses imigrantes a adaptação e o integração à sociedade receptora, ou o retorno ao Japão. Mas, é preciso esclarecer que 

fazia  parte  do  imaginário  das  primeiras  levas  de  imigrantes  japoneses  o  enriquecimento rápido e o retorno ao Japão. O desejo de aglutinação do grupo dentro do Brasil também foi 

causa  de  mobilidade,  porém  não  era  bem  visto  pelas  autoridades  que  temiam 

enquistamentos  étnicos.  De  todos  os  grupos  que  no  Brasil  chegaram,  o  dos  nipônicos, talvez, tenha sido o que apresentou maior mobilidade, a partir do descontentamento com o 

tratamento dado nas fazendas onde estavam. Por isso fugiam à noite, com apoio da colônia, 

sem  nem  mesmo  completar  o  contrato  (ALVIM,  1998).  Os  imigrantes  japoneses 

propositalmente  não  mantinham  muitos  objetos  e,  a  maior  preocupação  e  dedicação  era com a alimentação e higiene. Na bagagem, traziam roupas e objetos, histórias e projetos de vida, além do dilema de manter a herança cultural, tanto que a princípio foi construída uma kaikan (associação) e uma escola para preservação da língua e cultura como se vê: 

Há algumas décadas, a família Yanaba deixou sua terra natal, do outro lado 

do mundo, no Japão, e navegou pelos sete mares até chegar a Bauru, no 

Coração  de  São  Paulo.  Reprimidos  pela  guerra  que  assolara  o  país, 

esperavam encontrar por  aqui melhores condições de vida. O  patriarca da 



6 Entrevista concedida a Felipe Godoi em 2014 (MACHADO; GODOY, 2014). 
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família trouxe na mala a esperança de enriquecer e, um dia retornar com a mulher  e  os  filhos  para  o  Japão.  Por  isso,  fez  questão  de  manter  os 

costumes e ensinar aos filhos o idioma nipônico. Contudo, chegando aqui, a 

família  notou  que  a  realidade  era  bem  diferente  da  prometida.  Com  seus 

membros  trabalhando  na  lavoura,  a  família  Yanaba  levou  tempo  para 

conquistar  sua  independência.  Tanto  tempo  que  o  patriarca  não  teve 

chances  de  realizar  seu  sonho  de  voltar  a  morar  no  Japão  com  a  família 

(YANABA, 2012)7. 

Apesar  do  contexto  de  eugenia  e  segregação,  além  de  todas  as  adversidades 

impostas  pelo  Estado  Novo  de  Getúlio  Vargas  (1937-45),  esses  imigrantes  perseveraram em  sua  unidade  por  meio  da  solidariedade  e  da  sociabilidade.  Porém,  com  a  derrota  do Japão na Segunda Guerra Mundial (1939-1945), a expectativa de retorno tornou-se inviável 

e a fixação no país de recepção converteu-se numa realidade para muitos imigrantes, como 

se viu no relato do Sr. Yanaba. Em Bauru, ainda que o grupo fosse heterogêneo, manteve-

se  relativamente  unido  na  adversidade,  preservando  traços  das  tradições  inventadas trazidas  do  Japão,  como  culto  ao  imperador  (gincana  do   undokai),  lealdade,  respeito  à hierarquia e educação, como base para valores e princípios éticos.  Em contrapartida, havia as  restrições  às  liberdades  aos  imigrantes  impostas  por  Getúlio  Vargas,  no  período  do Estado  Novo,  como  por  exemplo:  impedimento  de  se  falar  a  língua  japonesa  em  público; circulação  de  jornais  de  língua  japonesa;  apreensão  de  bens  nipônicos;  restrição  de espaços  e  liberdades  individuais  vigiadas.  Tais  ações  culminaram  no  encerramento  de atividades do Clube Social ( Kaikan) e da escola de língua japonesa, conforme se verifica na fala do Sr. Kosaka: 

Como o Japão lutava contra o Brasil na Segunda Guerra Mundial, o governo 

proibiu  qualquer  tipo  de  reunião  de  japoneses.  Também  não  era  permitido 

falar  japonês.  Consequentemente,  o  Nipo,  que  tinha  o  único  objetivo  de 

ensinar  a  língua  oriental,  teve  de  encerrar  suas  atividades  (KOSAKA8, 

2010). 



Identidade e práticas religiosas dos imigrantes japoneses 



Para  uma  melhor  compreensão  do  processo  de  constituição  e  de  definição  das 

novas  identidades  nos  países  receptores  de  imigrantes,  precisamos  ter  em  mente  as  três concepções de Hall (2006) sobre identidade. A primeira, a do  sujeito do iluminismo, estava baseada  numa  concepção  de  pessoa  humana  como  indivíduo  centrado,  unificado,  dotado da  capacidade  de  razão,  consciência  e  ação,  cujo  centro  era  um  núcleo  interior,  que emergia com o nascimento do indivíduo e com ele se desenvolvia, (concepção individualista, cujo  centro  do  eu  era  a  identidade).  A  segunda,  a  do   sujeito  sociológico,  refletia  a complexidade  do  mundo  moderno  e  a  consciência  de  que  o  núcleo  interior  do  sujeito  era formado  na  relação  com  “outras  pessoas  importantes  para  ele”,  que  mediavam  para  o sujeito  os  valores,  sentidos,  símbolos  e  a  cultura  do  mundo  que  ele/ela  habitava.  Nessa concepção,  a  identidade  é  formada  na  “interação  entre  o  eu  e  a  sociedade”.  Por  fim,  o sujeito  vivido,  com  uma  identidade  estável  e  unificada,  é  o  que  está  se  tornando 7  Entrevista  concedida  à  Wanessa  Ferrari.  Jornal  da  Cidade,  Bauru,  Bairros,  17  jun.  2012.  Disponível  em: http://www.jcnet.com.br/noticias/bairros/2012/06/346437-um-pedacinho-do-japao-vive-aqui.html.  Acesso  em:  20 

jan. 2021. 

8  Entrevista  cedida  a  Wanessa  Ferrari.  Jornal  da  Cidade,  Bauru,  Bairros,  18  jul.  2010.  Disponível  em: http://www.jcnet.com.br/noticias/bairros/2010/07/576661-tradições-milenares-um-presente-do-apão-a-bauru.html. 

Acesso em: 16 jun. 2021. 
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fragmentado  e  composto  de  várias  identidades,  às  vezes  contraditórias,  identidade  a  qual produz o sujeito pós-moderno, sem identidade fixa, o qual assume identidades diferentes em diferentes momentos (HALL, 2006). Ou seja, com o prelúdio da Idade Moderna o indivíduo 

tornou-se  mais  centrado,  em  razão  de  sua  natureza  histórica,  ainda  como  consequência desse  período  e  de  suas  próprias  transformações;  houve,  portanto,  o  surgimento  de  uma nova  forma  de  individualismo  com  uma  nova  concepção  de  sujeito,  baseada  numa 

identidade  que  libertou  esse  indivíduo  de  seus  apoios  estáveis  nas  tradições  e  estruturas (pois  acreditavam  em  desígnios  divinos).  Outra  grande  transformação  do  período  foi  a contribuição  do  humanismo  renascentista  do  século  XVI  e  do  Iluminismo  do  século  XVIII, que romperam com o passado e promoveram mudanças responsáveis pela modernização. 

Tal processo indica uma identidade incompleta, cuja formação depende do inconsciente, do 

exterior do indivíduo e de seu preenchimento, a qual se dá ao decorrer do tempo a partir da 

“construção de  uma espécie de  biografia,  a partir  da qual  vão  sendo  tecidas  as diferentes partes dos nossos eus” (HALL, 2006, p. 39). Essas considerações nos levam a refletir sobre a contribuição das culturas nacionais como fontes de identidade cultural, na medida em que os  padrões  de  alfabetização  universal,  generalização  de  línguas,  culturas  homogêneas, instituições  culturais  nacionais  e  sistemas  educacionais,  por  exemplo,  estimularam  a modernização  e  facilitaram  o  processo  de  industrialização,  como  no  caso  do  Japão. 

Portanto, segundo Hall, as culturas nacionais, ao darem sentido contido nas memórias, nas 

histórias,  nos  mitos  fundadores  da  cultura  popular  às  nações  com  as  quais  nos 

identificamos,  também  proporcionam  a  construção  de  identidades.  A  partir  dessas 

considerações de Hall, faz-se necessário refletir sobre a identidade nacional, mas é preciso pensar na questão da representação cultural, uma vez que não nascemos com uma ideia de 

identidade  nacional,  mas  com  base  nos  símbolos  que  nos  são  transmitidos  é  que  nos tornamos  parte  de  uma  nação9,  para  a  qual  geramos    um  sentimento  de  identidade  e lealdade: 

As  culturas  nacionais  são  compostas  não  apenas  de  instituições  culturais, 

mas  também  de  símbolos  e  representações.  Uma  cultura  nacional  é  um 

 discurso  –   um  modo  de  construir  sentidos  que  influencia  e  organiza  tanto nossas ações quanto a concepção que temos de nós mesmos. As culturas 

nacionais,  ao  produzir  sentidos  sobre  “a  nação”,  sentidos  com  os  quais 

podemos  nos  identificar,  constroem  identidades.  Esses  sentidos  estão 

contidos  nas  estórias  que  são  contadas  sobre  a  nação,  memórias  que 

conectam  seu  presente  com  seu  passado  e  imagens  que  dela  são 

construídas (HALL, 2006, p. 50-51). 

Hall ainda alerta para o fato de que uma cultura nacional nunca foi um simples ponto 

de lealdade, união e identificação simbólica, ela é também uma estrutura de poder cultural (HALL,  2006).  Isso  fica  mais  claro  do  ponto  de  vista  religioso10,  pois,  segundo  Saito  e 9  Na  concepção  de  Timothy  Brennan  (1990,  p.  45,  apud  Hall,  2006,  58),  a  palavra  nação  refere-se  “tanto  ao moderno estado-nação quanto a algo mais antigo e nebuloso  –  a natio – uma comunidade local, um domicílio, uma condição de pertencimento”. 

10  Segundo  o  Dicionário  de  Filosofia,  em  seu  sentido  geral  e  sociocultural,  a  religião  é  um  conjunto  cultural suscetível de articular um conjunto de crenças em Deus ou no sobrenatural e um código de gestos, práticas e celebrações rituais; admite uma dissociação entre a “ordem natural” e a “ordem sobrenatural”. Todas as religiões acreditam  possuir  a  verdade  sobre  questões  fundamentais  do  homem,  apoiando-se  em  fé  ou  crenças (JAPIASSU;  MARCONDES,  2008,  p.  239).  No  Brasil,  as  Ciências  da  Religião  receberam  influência  da  área cultural alemã, italiana e da área cultural francesa de Eliade, para quem a religião pode ser entendida como um conjunto  de  representações  e  práticas  que,  em  determinado  contexto  histórico,  estaria  ligada  à  concepção  de sagrado que remeteria aos aspectos fora da ordem cotidiana, em oposição ao profano (ELIADE, 2001, p. 17-19). 

Por outro lado, para o inglês Wil iam Paden, “[...] é a sociedade que torna as coisas sagradas ou profanas [...]” 

(PADEN, 2004, p. 64). 
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Maeyama,  as  atividades  religiosas  organizadas  entre  os  imigrantes  japoneses  até  1950 

eram  quase  nulas,  com  exceção  do  catolicismo  (SAITO;  MAEYAMA,  1973).  Tal  fato,  nos leva  a  refletir  sobre  quais  fatores  ou  poderes  contribuíram  para  a  ausência  de  templos  ou atividades religiosas organizadas nas primeiras décadas da presença desses imigrantes nos 

países  receptores.  Alguns  fatores  contribuíram  para  a  ausência  total  ou  para  que  fossem excepcionais as atividades religiosas dirigidas por monges budistas ou sacerdotes xintoístas ( kannushi),  entre os primeiros imigrantes nos países receptores, tanto nas fazendas de café, quanto  posteriormente,  na  zona  urbana:  o  excesso  de  trabalho  nas  fazendas,  as  fugas frequentes, a expectativa de retorno rápido e a rejeição por parte da sociedade brasileira11 

majoritariamente  católica  às  manifestações  religiosas  vistas  como  pagãs.  No  caso 

específico de Bauru, a perseguição e a repressão a membros da Igreja Tenrikyo no Japão, 

bem como a prisão do líder desta igreja em Bauru, no período do Estado Novo, dos quais 

falaremos adiante, atrasou ainda mais esse processo de instalação de templos e igrejas. No Brasil,  nesse  período,  havia  um  cenário  de  teorias  eugenistas  e  racistas  que  discutiam  as características  físicas  dos  nipônicos,  as  quais  agravariam  o  “problema  racial  brasileiro”  – 

referindo-se à  escravidão,  os  nipônicos seriam  inassimiláveis  para os padrões  culturais  do país.  Daí  as  orientações,  conforme  relata  Handa  (1987),  aos  imigrantes  nos  países  de recepção,  para  seguirem  com  a  ausência  de  manifestações  religiosas,  conforme a  própria recomendação do Ministério das Relações Exteriores do Japão no Brasil, citada por Handa: 

[...]  Embora  de  modo  consideravelmente  atenuado,  existe  no  Brasil  uma 

corrente  antijaponesa  camuflada,  apontando-se,  como  sua  causa,  as 

diferenças  não  só  de  raça,  língua  e  hábitos,  mas  também  de  religião.  É 

desejável,  portanto,  que  não  se  enviem  bonzos  (ou  sacerdotes  xintoístas) 

ao Brasil. Com base nessa orientação do Ministério das Relações Exteriores 

do Japão, estava impedido, ao menos aparentemente, o envio de religiosos 

japoneses ao Brasil (BRASIL12  apud  HANDA, 1987, p. 726). 

As recomendações seguem, e Lesser confirma os fatos relatados por Handa: 

Em 1918, Ryoji Nioda, da delegação japonesa, insistiu em que santuários e 

templos  não  fossem  construídos  no  Brasil  e,  na  década  de  1930,  um 

membro da seita Tenrykyo que, àquela época, vinha sendo energicamente 

reprimida no Japão, só recebeu permissão para emigrar após prometer que 

não  faria  proselitismo  entre  os  imigrantes.  Kumao  Takaoka,  um  intelectual 

cujo livro sobre o Brasil, publicado em 1925, foi muito lido no Japão, sugeriu 

que  todos  os  imigrantes  se  convertessem  ao  catolicismo  [...]  (LESSER, 

2001, p. 188). 

Há  que  se  levar  em  conta  que  a  falta  de  manifestações  religiosas  públicas  e  o proselitismo  religioso  funcionavam  como  uma  espécie  de  estratégia  de  assimilação  dos japoneses no Brasil, devido, principalmente, à forte relação existente entre Estado e Igreja Católica e à utilização desta última por Getúlio Vargas para sua legitimação no poder. 

Diante  desse  contexto  e  de  tais  circunstâncias,  parece  evidente  o  fato  de  que  os oratórios  domésticos  trazidos  nas  bagagens  e  nas  memórias  dos  imigrantes 

permanecessem na esfera privada, mantidos nos recônditos dos lares, passando das salas 



11  A  partir  das  primeiras  décadas  da  imigração,  a  ideia  de  nação  ainda  não  havia  se  concretizado  no  Brasil. 

Segundo Lesser, será por volta de 1880, que imigrantes do Sul da Europa, da Ásia, do Oriente Médio e outros povos  não  cristãos,  começariam  a  chegar  em  grandes  números.  Com  eles  vieram  mudanças  significativas  na identidade  nacional  brasileira,  à  medida  que  o  caminho  para  a  criação  de  uma  “nação  de  imigrantes”  rumava para um futuro incerto (LESSER, 2015, p. 91). 

12  O  ministério  das  Relações  Exteriores  do  Japão  enviou  Fukashi  Sugimura,  seu  Ministro  Plenipotenciário,  ao Brasil, o qual elaborou um Relatório que foi enviado ao governo Japonês em 1905.  
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Orientais  para  os  quartos  Ocidentais.  Tanto  no   Butsudan,  quanto  no   Kamidana  eram realizados cultos. Embora suas origens fossem diferentes, ambos os relicários atendiam às 

mesmas funções. Para esclarecimentos, a respeito da localização e do ritual do  butsudan no Japão, convém observar o relato de Benedict:  

A  veneração  devida  aos  ancestrais  é  prestada  em  um  santuário  muito 

diferente,  na  sala  de  estar  da  casa,  na  qual  somente  6  ou  7  membros 

falecidos  da  família  são  honrados.  Em  todas  as  classes  no  Japão  a 

homenagem  é  prestada  diariamente  diante  desse  santuário,  onde  são 

depositados  alimentos  para  lembrar  individualmente  pais,  avós  e  parentes 

próximos,  representados  no  santuário  por  pequenas  miniaturas  de  lápides 

(BENEDICT, 2019, p. 39, grifo nosso). 

 Moraes,  nos  seus  “Cadernos  de  Impressões  Íntimas”,  escrito  entre  1913  e  1914, como habitante em Tokushima, também descreveu a composição, o ritual e a localização do 

 butsudan: 

O   butsudan  é  o  altar,  santuário  doméstico,  onde  em  geral  cada  família 

japonesa presta culto aos seus defuntos, a partir de longa lista genealógica 

dos  velhos  ascendentes.  Na  casa  dos  humildes,  ocupa  comumente  um 

canto  da  sala  de  visitas;  na  casa  dos  opulentos,  não  se  vê  [...].  De  uma 

maneira geral,  o interior do   butsudan, ordinariamente doirado e trabalhado 

em hieráticos lavores, contém várias prateleiras, sobre as quais poisam uma 

pequena imagem do fundador da seita – por exemplo,  Daishi ou  Nichiren, - 

diversos recipientes para ofertas, para flores, lâmpadas, um vaso incensório 

para pivetes, por vezes – concessão ao modernismo – alguma fotografia de 

defunto  e,  finalmente,  a  parte  essencial  do   butsudan,  isto  é,  a  coleção  de ihai13,  que  são  as  representações  materiais  dos  espíritos  dos  entes 

desaparecidos do seio da família (MORAES, 2018, p. 196, grifo nosso). 

O   Kamidana  (altar  dos kami)  possui  raiz  xintoista,  tendo por  objetivo cultuar  alguns deuses  de  seu  panteão,  como  a  deusa-sol,  Amaterasu-o-mi-kami.  Porém,  divindades ligadas  às  atividades  cotidianas  também  se  apresentavam,  inclusive  algumas  budistas, demonstrando  que  as  fronteiras  entre  as  duas  religiões  eram  relativamente  imprecisas. 

Antes  de  realizar  os  rituais,  era  necessário  lavar  as  mãos,  referindo-se  à  ideia  de purificação,  elemento  importante  no  imaginário  xinto  (BALDUS;  WILLEMS,  1941).  Tais oratórios  sempre  conviveram  em  harmonia14,  mesmo  porque  existe  uma  grande 

responsabilidade  das famílias com relação ao  culto a esses antepassados ou  deuses.  Por isso  existe  a  necessidade  de  um  representante  assumir  o  compromisso  por  esse  culto,  o qual acaba por se tornar quase um sacerdócio hereditário, uma vez que esse é um local de 

preces, agradecimentos, súplicas, afetos, memórias e lembranças. 

Convém  ressaltar  que,  segundo  Lesser,  a  adoção  de  práticas  e  representações 

cristãs eram um dos canais para se reconstruir a identidade desses imigrantes num país de 

vertente católica como o Brasil; daí a reclusão dos oratórios budistas e xintoístas e a adoção de algumas práticas cristãs (LESSER, 2015). Diferentemente do que ocorria no Japão, onde 

os  oratórios  eram  expostos  na  sala  principal,  no  Brasil  eram  instalados  na  intimidade  dos 13  Retângulos  de  madeira,  onde  eram  inscritos  com  letras  douradas,  os  nomes  póstumos  dos  falecidos  -  os kaimyô.  

14  Para  os  ocidentais,  a  conversão  tem  significado  definitivo;  para  os  orientais,  existe  a  possibilidade  de  se possuir  mais  de  uma  religião  ao  mesmo  tempo.  Segundo  Tomita,  as  Novas  Religiões  Japonesas,  como  a Tenrikyô,  a  igreja  Messiânica  Mundial,  a   Seicho-no-iê,  a   Soka  Gakai  e  a   Perfect  Liberty,  apresentam apropriações  fundindo  elementos  do  Cristianismo,  Xintoísmo,  Confucionismo  e  Espiritismo.  TOMITA,  A.  G.  S. 

Conversão  e  Consumo  Religioso  nas  Novas  Religiões  Japonesas:  a  Igreja  Messiânica  e  a   Perfect  Liberty.  In: JORNADAS SOBRE ALTERNATIVAS RELIGIOSAS NA AMÉRICA LATINA, 13,  Anais [...], 2005, p. 7-18. 
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quartos,  sob  a  responsabilidade  de  um  membro  da  família.  Dessa  forma,  o  imigrante expressava suas práticas religiosas sem se expor, discretamente, por meio da negociação 

da identidade15. Porém, é importante ter em mente que nas relações sociais e de trabalho, 

ou seja, no cotidiano, muitas vezes, afirmavam serem católicos, a fim de evitarem conflitos. 

Há  que  se  considerar  também  que  no  Brasil,  com  raras  exceções,  não  havia  os 

espaços  apropriados  para  a  organização  e  instalação  desses  oratórios  como  no  Japão, onde o xintoísmo e o budismo coexistiam como vertentes religiosas e filosóficas. Enquanto o xintoísmo, como religião oficial, adotava divindades naturais, o budismo estava dividido em várias correntes, tendo grande aceitação no período do xogunato, sendo que aos poucos, o 

budismo foi sendo assimilado em seus pontos em comum com o xintoísmo. Pereira (2006) 

destaca que o período Kamakura (1185-1333) foi responsável pelo processo de renovação e 

formação de um budismo com feições genuinamente japonesas. A princípio, o budismo era 

uma  religião  da  aristocracia,  mas  lentamente  foi  se  popularizando,  o  que  envolveu  sua 

“japonização”, devido a sincretismos com o xintoísmo e com as crenças populares. Salienta 

ainda  que,  por  séculos,  uma  das  preocupações  dos  religiosos  budistas  era  a  de  tornar  a salvação  acessível  a  todos,  não  somente  à  elite  política  e  econômica,    adaptando  a metafísica  budista  à  mentalidade  japonesa.  Enquanto  o  xintoísmo  estava  relacionado  ao nascimento  e  ao  matrimônio,  o  budismo  atuava  no  culto  dos  antepassados  e  nos  ritos funerários. Mais tarde, quando a família Tokugawa (1600-1868) assumiu o poder, o budismo 

tornou-se a religião oficial do xogunato16. Essa família manipulou abusivamente o budismo, por  meio  da  força  ou  pela  conivência  de  líderes  religiosos,  objetivando  controlar  as poderosas  organizações  budistas,  que  proibiam  a  presença  do  cristianismo,  as  quais chegavam  a  manter  exércitos  próprios  e  grandes  porções  de  terras.  Essa  estratégia significou  a  criação  de  um  sistema  paroquial  budista  ( danka-seidô),  visando  o  controle  da população,  no  qual  as  famílias  eram  obrigadas  a  se  filiar  compulsoriamente  ao  templo budista  do  lugarejo  ao  longo  de  gerações.  A  coerção  dava-se  por  meio  da  inibição  de  se construir novos templos, de se estabelecer novas religiões e da manutenção de privilégios 

de  alguns  centros  budistas.    A  simbiose  entre  budismo  e  Estado  é  bastante  expressiva nesse  período,  sendo  que  ao  final  dele  surgiram  as  primeiras  Novas  Religiões  Japonesas ( shinshûkyô),  as  quais  se  multiplicaram  após  a  Segunda  Guerra  Mundial.  A  influência  do budismo  persistiu  até  o  governo  Meiji  (1868-1912)  instituir  um  sistema  público  de  ensino, pois  a  maioria  das  escolas  primárias  estava  associada  aos  templos  budistas.  A  partir  daí passou  a  existir  um  favorecimento  do  xintoísmo  e,  temporariamente,  o  budismo  passou  a ser perseguido. Diante de tais fatos, surgiram alianças de certos ramos do budismo  Nichiren com o nacionalismo (PEREIRA, 2006). 

É preciso ressaltar que a partir do Período Meiji ocorreu a restauração do Xintoísmo, 

instituído por meio de uma “invenção de tradição” para legitimar o poder do soberano contra o decadente  Xogun, construção que justificou a perseguição ao budismo. Essas influências religiosas  refletiram  no  cotidiano  e  na  maneira  de  organizar  a  vida,  com  reflexos  inclusive nas  moradias.    As  casas  mais  tradicionais  japonesas  tinham  suas  próprias  formas  de ocupação e distribuição dos espaços, como por exemplo, o  tokonoma, para acomodação do Butsudan  e  Kamidana. Segundo Rocha, nesse local, onde o convidado aguarda o anfitrião, existe uma comunicação silenciosa entre os dois, pois enquanto o anfitrião prepara o chá, o convidado o observa com sinceridade de espírito e pureza de mente: 



15 Às vezes, havia imagens conjuntas de Jesus Cristo e Nossa Senhora de Aparecida. O termo “Negociação de Identidade” é emprestado de Lesser. 

16  A  palavra  foi  aportuguesada,  em  japonês  é   bakofu,  título  dos  proprietários  de  terra  e  chefes  militares,  que exerciam o poder durante o período feudal, (XII ao XIX), pois a autoridade do imperador era simbólica. 
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O   tokonoma  é  um  nicho  lateral  interno  da   chashitsu  cuja  origem  são  os altares internos de templos budistas [...]. O aposento era voltado ao quintal, 

e era reservado para fins ornamentais, posteriormente passou-se a colocar 

nesse  local  objetos  ou  quadros  artísticos  para  apreciar.  Após  observar  o 

 tokonoma, cada convidado se dirigia aos objetos, apreciando o fogareiro, a 

chaleira  e  até  a  maneira  como  o  carvão  vegetal  e  as  cinzas  foram 

organizados  [...].  Ao  término,  os  convidados  se  sentavam  em  silêncio  em 

seus  respectivos  lugares,  segundo  a  hierarquia  social,  aguardando  o 

anfitrião  adentrar  para  agradecer  a  presença  de  todos,  o  que  era 

prontamente  respondido  pelos  convidados,  dando  início  a  um  breve  e 

modesto diálogo [...] (ROCHA, 2015, p. 35 e 38). 

Como  visto  anteriormente,  com  as  ressignificações,  esses  oratórios  geralmente 

foram instalados nos quartos de dormir pelos imigrantes japoneses no Brasil. Além do pouco espaço  disponível,  ficavam  mais  reservados  e  menos  expostos,  haja  vista  a  forte  relação existente  entre  Estado  e  Igreja  Católica  durante  o  período  do  Estado  Novo  de  Getúlio Vargas,  além  da  rejeição  por  parte  da  sociedade  brasileira  majoritariamente  católica  às manifestações  religiosas  vistas  como  pagãs.  Porém,  acreditamos  que  os  oratórios,  ainda que reclusos nos quartos e portadores de ressignificações, como por exemplo, a inserção de imagens  da  Virgem  Maria  e  de  Jesus  Cristo  mantiveram  a  conservação  e  a  permanência das  práticas  culturais  e  religiosas  dos  oratórios ,  e   colaboraram  para  a  manutenção  dos traços  da  identidade  étnica  e  religiosa  desse  grupo  de  imigrantes  em  Bauru.  Conforme observado por Silva e Soares, em Santa Maria, no Rio Grande do Sul: 

Sob  tal  perspectiva,  as  práticas  culturais  mantidas,  que  foram 

ressignificadas  e/ou  ressemantizadas,  compõem  a  identidade  étnica  do 

imigrante  em  Santa  Maria.  A  religiosidade  [ou  identidade  religiosa], 

conserva-se muito em virtude do culto aos antepassados e da manutenção 

do   Butsudan,  que  é  tratada  como  normal  e  costumeira  pelos  imigrantes 

(SILVA; SOARES, 2017, p. 181). 

Dentro  desses  oratórios  domésticos  existem  ícones  religiosos,  iconografias, 

castiçais,  sinos,  porta  incenso,  recipiente  para  alimentos  e  nomes  ( Ihai17),  os  quais preservam uma ligação com os costumes, os antepassados e a memória desses imigrantes. 

Não  se  pode  deixar  de  destacar  a  observação  de  Silva  e  Soares  (2017)  de  que  a manutenção dessas práticas, representando uma das formas de preservação da identidade 

japonesa (no caso de Bauru, tanto étnica quanto religiosa) dá-se por meio da conservação 

dos “lugares de memória”, tais quais foram denominados por Pierre Nora. Ou seja: 

Os  lugares  de  memória  nascem  e  vivem  do  sentimento  de  que  não  há 

memória  espontânea,  que  é  preciso  criar  arquivos,  que  é  preciso  manter 

aniversários,  organizar  celebrações,  pronunciar  elogios  fúnebres,  notoriar 

atas, porque essas operações não são naturais (NORA, 1993  apud SILVA; 

SOARES, 2017, p. 182). 

Por  não serem  naturais esses  pronunciamentos,  celebrações  e  comemorações que 

se organizam em função da memória dos antepassados, acaba-se por atribuir um sentido de 

lugares de memória a tais oratórios onde permanecem as fotografias e os nomes de alguns 

entes da árvore genealógica da família após à morte, como os  Ihai, de forma que se possa estabelecer contato para pedir, principalmente, proteção por meio de orações, celebrações, rituais e evocação da memória. 



17  São  as  representações  materiais  dos  espíritos  dos  entes  desaparecidos  do  seio  da  família,  pequenos retângulos  de  madeira,  acharoada  de  negro,  conservados  em  posição  vertical  por  meio  de  peanhas  onde  se inscrevem com letras de oiro, os nomes póstumos dos defuntos, os  kaimyô (MORAES, 2018, p.197-198). 
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Tenrikyo: um patrimônio para Bauru 

 

No Brasil, após o término da Segunda Guerra Mundial e o fim do Governo de Getúlio 

Vargas  (1937-45),  o  budismo  e  o  xintoísmo  passaram  a  ter  expressividade  de  forma organizada e formal,  ou  seja, ter  atividades  religiosas  nos  templos,  e  não  mais  no  silêncio das  residências,  embora  os  oratórios  tenham  permanecido  nos  lares  mais  antigos.  Foi  a partir  desse  momento  e  nesse  contexto,  que  surgiram  as  Novas  Religiões  Japonesas  em Bauru, como a Tenrikyo. De acordo com Ferrari (2010), a construção desse templo marca a 

evolução  arquitetônica  da  primeira  igreja  que  difundiu  a  religião  xintoísta  na  cidade.  O 

complexo  abriga  o  templo,  alojamentos  para  visitantes,  refeitório,  quadra  poliesportiva, biblioteca e jardins. Está localizado, no reduto de nipônicos, na Vila Independência e oferece aos  bauruenses  cursos  como:  língua  japonesa,  taikô  (tambores  de  percussão)  e   koteki (banda) (FERRARI, 2010). 

Para Otake, missionário da Igreja, o maior desafio é fazer com que as pessoas não 

percam  seu  relacionamento  com  Deus,  uma  vez  que,  quando  tudo  vai  bem,  muitos  se esquecem  do  Criador  e  se  afastam  Dele.  “Nas  dificuldades,  nós  nos  apegamos  mais  a Deus.  Quando  deveria  ser  assim  o  tempo  todo”.  Os  ensinamentos  de  Deus-Parens  foram preservados,  bem  como  a  unidade:  “A  doutrina  passa  de  pai  para  filho  e,  com  isso,  as gerações  seguem  o  mesmo  modelo”.    Também  não  há  preocupação  com  exclusividade, 

mas com o coletivo: “Quanto mais brasileiros (e pessoas de outras nacionalidades) vierem, 

mais próximos estaremos da alegria plena” (OTAKE, 2011). 

Os  primeiros  imigrantes,  integrantes  de  quatro  famílias,  que  vieram  como 

missionários chegaram somente em 1929, enviados pela Igreja Mor-Nankai, com o objetivo 

de fazer o missionamento. Mais tarde, em 1936, o reverendo Chujiro Otake organizou uma 

caravana  de  150  pessoas  com  destino  à   Jiba 18,  para  participar  do  quinto  decenário  do ocultamento físico de Oyassama, que na verdade era a Senhora Miki Nakayama19. 

Após  a ida  a esse  evento,  Chujiro  recebeu  a permissão  para a fundação  da  igreja 

Tenrikyo  em  Bauru,  e  também  foram  fundadas  no  mesmo  ano  as  igrejas  de  Promissão, Marília e Penápolis. Em 1941, o recinto em Bauru havia sido concluído, porém era o mesmo 

ano  do  rompimento  das  relações  diplomáticas  entre  Brasil  e  Japão,  devido  à  Segunda Guerra Mundial, e a igreja foi fechada e lacrada pelas autoridades. O líder, Chujiro Otake, foi preso  por  um  ano  e  três  meses  em  São  Paulo.  Em  1949,  retornou  à   Jiba,  e  foi  nomeado Superintendente  do  Missionamento  no  Brasil,  mas  somente  em  31  de  julho  de  1951  foi inaugurada  a  Sede  Missionária  da  Igreja  Tenrikyo  do  Brasil  ou  Dendotyo  do  Brasil,  em Bauru,  numa  área  de  5.600  m².  Para  realizar  as  cerimônias  de  estabelecimento  de  Deus-Parens  no  Altar  ( Chinza-sai)  e  a  de  fundação  da  sede,  veio  especialmente  do  Japão  o Shimbashira II - líder religioso (TENRIKTO, s/d). 

Os laços que uniram a cidade de Tenri à de Bauru estão ligados à fundação da Igreja 

Tenrikyô. A cidade de Bauru foi considerada cidade irmã de Tenri, no Japão, por meio da Lei Municipal n.º 1.462, de 23 de dezembro de 1969, de autoria do ex-vereador G. Ishikawa. A 

proposta  ocorreu,  por  que:  “Eu  havia  ficado  cerca  de  seis  meses  em  Tenri.  Percebi  que 18  Jiba, santuário que fica na parte central da cidade de Tenri, considerado o berço da humanidade. 

19 Miki Nakayama nasceu em 18/04/1798, em Tenri, na província de Nara. Tornou-se sacrário, passando a se chamar Oyassama – nossa mãe ou porta voz de Deus – Parens. A partir daí, a doutrina foi revelada e surgiu a base  de  sustentação  da  Igreja  Tenrikyo.  Após  distribuir  bens  aos  necessitados,  Miki  foi  ridicularizada  e perseguida  por  monges  e  ascetas  (devido  à  concorrência),  até  ser  reconhecida  como  deusa  viva.  Em  1869, escreveu a escritura divina, contrariando a ideologia política da época que divinizava o imperador (TENRIKYO, s/d). 
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havia um fluxo grande de japoneses que vinham para Bauru, justamente pela cidade ter a 

igreja  Tenrikyo  por  aqui,  que  inclusive,  é  a  sede  na  América  Latina  dessa  religião” 

(ISHIKAWA, 2011). 

Segundo  o Sr.  Sato,  “Todos  os anos ocorre esse intercâmbio. O  pessoal  de  Bauru 

vai para Tenri e os de Tenri vêm para Bauru para fazer um curso na UNESP. Antigamente, a 

tradição era mais divulgada” (SATO, 2011). Nas considerações do Sr. Nakamine, o objetivo 

dos brasileiros são os estudos, pois Tenri não possui muitas indústrias: “A universidade de Tenri  é  muito  boa.  E  não  precisa  ser  da  religião  Tenrikyo.  Ela  é  aberta  a  todos.  Por  isso, muita  gente  vai  e  muitos  estudantes  vêm  para  Bauru”  (NAKAMINE,  2011).  Também  foi criado  o  Centro  de  Pesquisa  de  Cultura  Japonesa,  o  qual  funcionou  em  Bauru  até  1979, quando foi transferido para São Paulo. O templo também serviu de exemplo da arquitetura 

japonesa:  a  primeira  construção foi realizada por fiéis,  mas,  em  1992, uma  reforma trouxe arquitetos japoneses (TENRIKYO20, s/d). 



Figura 1 – Sede Missionária da Igreja Tenrikyo em Bauru (lateral) 





Fonte: FERNANDES (2021). 































20 Disponível em: https://www.tenrikyo.org.br/home. Acesso em: 16 jun. 2021. 
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Figura 2 – Sede Missionária da Igreja Tenrikyo em Bauru (jardim) 



Fonte: FERNANDES (2021). 



Portanto, a trajetória histórica dessa igreja representa um elo étnico japonês bastante 

forte. Os não descendentes estão inseridos nessa realidade cultural, seja devido à simpatia pela cultura japonesa, por casamentos mistos, ou aos relacionamentos com  nikkeis21. De tal forma que, desde a chegada dos primeiros missionários, sempre houve a preocupação com 

a  expansão  dos  ensinamentos.  Porém,  o  fato  de  a  Igreja  realizar  cultos  e  cerimônias  em língua japonesa,  dificulta uma  maior frequência de  não  descendentes. Em contrapartida,  a Tenrikyo  utiliza  diversas  estratégias  para  divulgar  a  cultura  japonesa  por  meio  de  sua doutrina.  A apropriação de termos cristãos, como por exemplo “missa” e “fé”, demonstram 

as  influências  da  sociedade  local,  e  a  necessidade  de  um  processo  de  adaptação-aculturação  por  parte  desses  imigrantes  enquanto  minorias  étnico-religiosas,  ao  mesmo tempo em que traça estratégias de propagação na comunidade local. 

Tanto  a  arquitetura  quanto  a  estética  do  templo  da  Tenrikyo  em  Bauru  já 

demonstravam  a  necessidade  de  tombamento,  mas  o  papel  cultural  exercido  pela  Igreja, seja  pela  oferta  de  cursos  de  língua  japonesa,  de  intermediação  em  intercâmbios  com universidades do Brasil e Japão, da criação do Centro de Cultura Japonesa e de cursos de 

arte e cultura japonesa, enfatizaram e expressaram, além da necessidade, a relevância do 

tombamento da igreja como Patrimônio Cultural, o que ocorreu em 2003. A sede da Igreja 

foi  considerada  patrimônio  cultural  da  cidade  pelo  Conselho  de  Defesa  do  Patrimônio Cultural, sendo tombada pelo Decreto 9.397, de 14 de março de 2003 (CODEPAC).  

Também é preciso acentuar que a constituição de um patrimônio cultural se dá pela 

necessidade  de  preservação  de  um  bem  cultural,  material  ou  imaterial,  importante  para  a sociedade e relacionado à identidade cultural. Com relação aos dois termos subentendidos 

no  conjunto  das  práticas  patrimoniais,  monumento  e  monumento  histórico,  Choay  (2006) esclarece-nos que o sentido original do termo é o do latim   monumentum, o qual deriva de monere  (advertir/lembrar);  portanto,  trata-se  de  deixar-se  tocar  pela  emoção  de  uma memória  viva.  Ou  seja,  o  monumento  representa  tudo  que  for  edificado  por  uma 

comunidade  para  rememorar  acontecimentos,  sacrifícios,  ritos  ou  crenças.  A  invocação  do passado pode  contribuir  para manter  e  preservar  a  identidade  de  uma  comunidade  étnica, 21 Imigrantes e descendentes de japoneses no geral. 
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religiosa, nacional ou familiar, como um dispositivo de segurança que garante as origens e dissipa as inquietações das incertezas do começo (CHOAY, 2006). Porém, a invocação por 

si não é suficiente. É preciso ir além e garantir a preservação dos bens, na medida em que o patrimônio  é  responsável  pela  continuidade  histórica  de  um  povo  e  de  sua  identidade cultural,  sendo  que  a  responsabilidade  da  preservação  não  se  restringe  somente  aos poderes públicos, mas existe uma responsabilidade implícita, pessoal, de cada um, por isso pode ser considerada também, uma questão de cidadania. 

Abreu  vai  além  e  relaciona  a  eleição  dos  patrimônios  históricos  a  importantes 

operações políticas: 

A eleição dos patrimônios de uma nação – materiais ou imateriais – é uma 

das  operações  políticas  mais  importantes  para  a  consolidação  de  uma 

determinada  história,  memória  e  cultura  comuns.  Registra  e  consolida  o 

valor  de  certas  manifestações,  conferindo-lhes  significados  atuais  e  novas 

possíveis leituras, do passado e da própria nação (ABREU, 2010, p. 353). 



Tal  eleição  indica  a  emergência  de  se  guardar  e  de  se  valorizar  as  memórias  do passado, principalmente as excluídas ou preteridas. Faz-se necessário, ainda, a priorização, a  manutenção  e  a  divulgação  de  bens  novos  ou  pouco  conhecidos,  os  quais  permitem  a diferentes grupos  sociais,  como  no  caso  da  própria  Tenrikyo,  o  uso  de  leis  do  Estado  em seu  benefício,  valendo-se  do  apoio  de  especialistas  para  a  manutenção  da  própria identidade. 

Considerações finais 



Pelo  exposto,  vê-se  que  o  processo  de  construção  da  identidade  dos  imigrantes 

japoneses  em  Bauru  deu-se,  em  parte,  por  meio  de  suas  práticas  religiosas,  as  quais permaneceram  e  se  conservaram  vinculadas  ao  culto  dos  antepassados  e  à  manutenção dos  oratórios  domésticos   Butsudan  e   Kamidana,  principalmente,     até    a    emergência  das novas  religiões  japonesas  (após  o  fim  do  Governo  Vargas  em  1945).  A  presença  dos oratórios  no  cotidiano  desses  imigrantes  desvela  a  expressão  de  um  sentimento  de pertencimento ao grupo a partir da relação com o sagrado, constituído por símbolos e signos que os ligam ao país de origem, aos antepassados e ao passado, por meio de crenças, de 

objetos,  de  imagens  e  da  memória.  Há  que  se  ressaltar  que  além  da  relação  de transcendência, ainda se estabelece uma relação de afeto e respeito com o passado, e ao 

mesmo tempo com o futuro, a qual acabou sendo uma das vias de expressão da identidade 

desses  imigrantes.  Em  outras  palavras,  esses  oratórios  japoneses  exerceram  uma 

importante função de “lugares de memória” e foram transmissores de valores da cultura do 

país  de  origem,  suprindo  a  ausência  formal  de  templos  até  a  fundação  e  instalação  da Tenrikyo e outros templos posteriores, como o das Novas Religiões Japonesas. 

Até  que  houvesse  a  fundação  e  a  organização  de  templos,  a  conservação  dessa 

identidade religiosa deu-se por meio da manutenção dos oratórios   e permaneceu na esfera privada  dos  quartos,  muitas  vezes  na  síncrona  companhia  de  Jesus  Cristo  e  Santos Católicos, os quais passaram a integrar as práticas e as representações desses indivíduos 

como um dos canais possíveis para a reconstrução de uma identidade nipo-brasileira, num 

país  que  se  considerava  cristão  e  católico,  apesar  da  rejeição  do  “outro”  com  base  em princípios arcaicos de raça e cor. Assim, os oratórios não desapareceram por completo, mas permanecem de forma ressignificada no recôndito dos quartos em meio a santos católicos. 

Para concluir, apesar de 1908 marcar a chegada dos imigrantes japoneses ao Brasil, 

os primeiros imigrantes missionários  chegaram somente  em  1929,  e,  apenas  em  1951, foi 362 
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inaugurada  a  Sede  Missionária  da  Igreja  Tenrikyo  do  Brasil,  em  Bauru.  Nesse  contexto,  a importância  do  complexo  da  Igreja  representa  um  marco  da  fundação  do  primeiro  templo religioso  na  cidade.  Como  visto  neste  artigo,  destaca-se  que  dois  patrimônios  culturais  se interligaram  no  processo  de  constituição  das  identidades  dos  imigrantes  nipônicos  em Bauru:  os  oratórios  domésticos  e  o  templo  da  Tenrikyo.  O   Butsudan   se  destaca  como patrimônio material, por sua composição a partir de iconografias,  Ihai, incenso, sino, flores e alimentos;  enquanto  o   Kamidana,  também  um  patrimônio  material,  se  destaca  pelo  shintai 

 22,   sendo  que  os  shintai   mais  comuns,  podem  ser  espelhos,  espadas,  joias,  rochas, montanhas, árvores,  cachoeiras,  entre outros.  Porém, tanto o  Butsudan quanto o  Kamidana são também patrimônios imateriais por seus ritos e cerimônias. 

O tombamento do templo da Tenrikyo como patrimônio cultural da cidade de Bauru 

permitiu que, mesmo diante de adversidades e diversidade cultural, os imigrantes japoneses pudessem  definir  sua  identidade  e  dar  formas  às  imagens  de  seu  passado,  o  qual  tem permanecido como marca de um tempo que relembra o que não deve ser esquecido. Há a 

necessidade  de  se  reestabelecer  novamente  o  aprofundamento  da  relação  entre  a  Igreja Tenrikyo,  enquanto  patrimônio  cultural  e  os  processos  educativos  aos  quais  ela  sempre esteve  vinculada,  a  partir  de  uma  prática  mais  efetiva,  dinâmica  e  próxima,  na  qual  seria possível  a  divulgação  de  tal  patrimônio,  principalmente  nas  universidades  (um  de  seus campos de atuação por meio de intercâmbio) e escolas, considerando-se a diversidade de 

convivência de religiões, costumes, origens, ideias e valores. 
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Resumo:  Este  artigo  tem  por  objetivo  analisar  o  espaço  escolar  da  EEB  Bom  Pastor,  em Chapecó/SC  entre  as  décadas  de  1940  e  1960,  buscando  perceber  como  o  espaço  e  os objetos que o compunham estavam voltados para o pedagógico. Para isso, considera-se o 

prédio  escolar  como  organização  do  espaço,  analisando  a  estrutura  arquitetônica  no contexto  histórico  e  em  relação  ao  desenvolvimento  urbano  local;  além  das  salas  de  aula pensadas como organização para o saber; e na sala de ciência e no museu escolar, como 

espaços e objetos de saber. São utilizadas como fontes os relatórios do Grupo Escolar Bom 

Pastor,  além  de  imagens  e  objetos  constantes  no  memorial  e  arquivo  da  escola.  Esse estudo  parte  do  referencial  teórico-metodológico  da  cultura  material,  a  partir  de  Souza, Escolano, Frago, dentre outros. Dessa forma, foi possível compreender que o espaço e os 

objetos formam uma associação pedagógica e, assim, a escola se transforma em um lugar 

de aprendizagem. 

Palavras-chave: Escola. Cultura Material. Espaço. Objetos. 



Abstract:  This  article  aims  to  analyze  the  school  space  of  the  EEB  Bom  Pastor,  in Chapecó/SC between the decades of 1940 and 1960, searching to perceive how the space 

and the objects that composed that space turned into pedagogical ones. For that, the school building is considered as an organization of the space, analyzing the structure architectural in the  historical  context  and  relation  to  the  local  urban  development;  beyond  the  classrooms conceived  as  an  organization  for  knowledge;  and  in  the  science  room  and  the  school museum, as spaces and objects of knowledge. The reports of the school group Bom Pastor 

are used as sources, as well as images and objects contained in the school's memorial and 

archive. This study starts from the theoretical-methodological framework of material culture, from Souza, Escolano, Frago, among others. This way, it was possible to understand that the space  and  the  objects  form  a  pedagogical  association  and  thus  the  school  itself  is transformed into a learning place. 

Keywords: School. Material Culture. Space. Objects. 

 

Introdução 

 

A  cultura  material  estuda  objetos  concretos,  os  quais  têm  uma  finalidade  e  um 

significado na sociedade à qual pertencem. O material se relaciona com a cultura no sentido que  eles  expressam  modos  de  ser,  pensar  e  agir  de  indivíduos  numa  sociedade.  Dessa forma, por meio dos estudos da cultura material, os objetos, além de constituírem uma fonte para  estudos  da  história  como  vestígios  do  passado,  eles  próprios  tornam-se  objetos  de investigação, pois possibilitam um olhar para os sujeitos que utilizavam tais objetos. 

 Esta obra está licenciada sob uma Creative Commons – Atribuição 4.0 Internacional 
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Na  educação,  é  possível  pensar  no  material  ligado  à cultura.  Os  objetos  da  escola tornam-se  documentos  a  serem  problematizados  e  contextualizados,  e  possibilitam  a reconstrução dos processos de escolarização e das sociabilidades desenhadas pela escola. 

Assim, podemos perceber, como aponta Escolano (2012, p. 11-12), que a escola é um lugar 

de  produção  de  cultura.  Mas  pensar  uma  cultura  escolar  implica  também  observar  as 

“relações conflituosas ou pacíficas que ela mantém, a cada período de sua história, com o 

conjunto  das  culturas  que  lhe  são  contemporâneas:  cultura  religiosa,  cultura  política  ou cultura popular” (JULIA, 2001, p. 10). 

Para  Souza  (2007,  p.180),  a  cultura  material  compreende  “um  amplo  programa  de 

pesquisa  e  demanda  refinamento  conceitual,  teórico,  analítico  e  a  exploração  de  um conjunto significativo de fontes de pesquisa, incluindo necessariamente fontes materiais (os próprios artefatos)”. A autora percebe que através “da articulação entre saberes, práticas e materiais  escolares  é  que  se  concretiza  o  fazer  pedagógico  que  está  no  cerne  da compreensão  do  funcionamento  interno  da  escola  e  de  sua  função  no  tempo  e  espaço sócio-histórico”. 

A  cultura  material  escolar  pode  ser  compreendida  também  como  as  formas  de 

tecnologia pensadas para o pedagógico, desde a constituição de materiais didáticos, até  a composição de mobiliários e adequações do espaço escolar. Dessa forma, a cultura material 

escolar  investiga  os  objetos  da  escola,  pois  o  estudo  dos  utensílios  pedagógicos  ou quaisquer artefatos utilizados em sala de aula, ou que constituem o espaço escolar, auxiliam na  compreensão dos modos de  ser, fazer  ou  agir.  Mais  do  que  isso,  os  objetos da  escola possibilitam  um  olhar  para  os  processos  de  ensino/aprendizagem  e  na  constituição  da escola como espaço cultural. 

Assim,  este artigo  visa apresentar  uma reflexão  sobre  os  aspectos  pedagógicos  da 

cultura material escolar, no sentido de perceber a “materialidade do espaço significada pelos objetos  que  o  compõe”  (SILVA;  PETRY,  2012,  p.  22),  em  um  grupo  escolar  da  cidade  de Chapecó/SC, entre as décadas de 1940 e 1960, hoje EEB Bom Pastor. Para isso, o que se 

segue está dividido em duas partes: a primeira tem um intuito de mostrar que escola é essa, que lugar é esse; e como esse lugar/escola se insere no contexto local, relacionado com as discussões  educacionais  que  tratam  da  organização  estrutural  da  escola  como  parte  da pedagogia  moderna.  A  segunda  parte  direciona  o  estudo  para  os  espaços  e  objetos  de saber,  na  sala  de  ciências  e  no  museu  escolar,  procurando  perceber  os  espaços  e  os objetos de forma articulada no processo de ensino/aprendizagem. 

 

A arquitetura e a organização do espaço escolar: o Bom Pastor e o desenvolvimento 

urbano em Chapecó/SC 



A arquitetura escolar ganhou destaque nas primeiras décadas do século XX, pois o 

espaço escolar passou a ser pensado como um local de socialização, controle e disciplina, 

com uma função educacional que refletia os ideais de civilização e progresso do período. 

Para  Faria  Filho  (1998)  o  espaço  escolar  produz  uma  forma  de  cultura  escolar.  O 

autor entende que há uma articulação entre o espaço escolar e o espaço urbano, percebida 

a partir da modernização urbana de Belo Horizonte no início do século XX. A construção dos primeiros grupos escolares está associada aos projetos urbanos e ao ideário republicano, de forma  que  a  escola  acabava  colaborando  para  as  modificações  de  comportamentos  e costumes, produzindo novas formas culturais. 



No seu conjunto, o espaço escolar, materializado no prédio do grupo, bem 
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como nas suas divisões e subdivisões internas, no seu afastamento da casa e na sua separação da rua, produziu, tanto quanto foi produto, de uma nova 

forma e cultura escolar que, em seu movimento de constituição, foi o palco e 

a  cena  de  apropriações  diversas,  produzindo  e  incorporando  múltiplos 

significados para um mesmo lugar projetado pela arquitetura escolar (FARIA 

FILHO, 1998, p. 14). 



No  final  do  século  XIX,  a  construção  de  prédios  escolares  perpassava  a  ideia  de higiene  e  moral  (FRAGO,  1998).  Ao  passo  que  no  início  do  século  XX  a  escola  aparece associada  ao  planejamento  urbano.  Nessa  perspectiva,  como  aponta  Escolano  (1998),  a arquitetura  escolar  em  si  já  é  pedagógica,  pois  ela  revela  formas  culturais.  Os  alunos aprendem modos de ser, formas de agir, entendimentos sobre o mundo e a sociedade, dada 

a forma do projeto arquitetônico. 



A arquitetura escolar pode ser vista como um programa educador, ou seja, 

como um elemento do currículo invisível ou silencioso, ainda que seja, por si 

mesma, bem explícita e manifesta. A localização da escola e suas relações 

com  a  ordem  urbana  das  populações,  o  traçado  arquitetônico  do  edifício, 

seus elementos simbólicos próprios ou incorporados e a decoração exterior 

e  interior  respondem  a  padrões  culturais  e  pedagógicos  que  a  criança 

internaliza e aprende (ESCOLANO, 1998, p. 45). 



Em Santa Catarina os primeiros grupos escolares republicanos surgiram a partir da 

mesma  lógica  de  modernização  urbana  que  orientava  as  transformações  nas  grandes 

capitais como Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, além da inspiração europeia. A 

Reforma  Vidal  Ramos,  de  1911,  foi  considerada  a  primeira  grande  reforma  do  ensino catarinense  e  alterou  toda  a  estrutura  de  ensino,  no  tocante  a  organização,  seriação, métodos  e  instituições.  Foi  estabelecida  por  essa  reforma  a  seguinte  estrutura  no  ensino público  em  Santa  Catarina:  Escola  Normal,  Escola  Complementar,  Grupo  Escolar1,  Escola Isolada e Escola Reunida (FIORI, 1975). 

Além  disso,  foram  construídos  prédios  próprios  para  abrigar  os  grupos  escolares, sendo os primeiros criados entre 1911 e 1913, que são: Grupo Escolar Conselheiro Mafra, 

em Joinvil e; Grupo Escolar Jerônimo Coelho, em Laguna; Grupo Escolar Lauro Muller, em 

Florianópolis; Grupo Escolar Vidal Ramos, em Lages; Grupo Escolar Silveira de Souza em 

Florianópolis;  Grupo  Escolar  Vitor  Meirelles,  em  Itajaí,  e  Grupo  Escolar  Luiz  Delfino,  em Blumenau. 

Esses grupos escolares representavam o que havia de mais moderno na educação 

do  período  e  entrelaçavam-se  nas  transformações  urbanas  e  no  ideário  republicano. 

Segundo  Silva  (2006,  p.  181),  os  primeiros  grupos  escolares  de  Santa  Catarina  foram inaugurados para funcionar como “vitrines da República”, com grandes e suntuosos prédios, 

mas  que  “expunham  um  produto  que  não  estava  à  venda;  deveria  ser  reverenciado, admirado, mas estava disponível para poucos”. 

A  imponência  dos  prédios  dos  grupos  escolares  era  um  dos  retratos  da  Primeira 

República, que pretendia afirmar a ascensão de uma classe social – uma elite urbana que 

se destacava politicamente no cenário nacional. Segundo Nóbrega (2003, p. 258), o grupo 

escolar  era  um  novo  tipo  de  escola  “tipicamente  urbano  e,  apesar  de  se  apresentar  como uma escola popular, se destinou, na prática, na maioria dos casos, aos filhos das camadas 



1  Nele  os  alunos  eram  divididos  de  acordo  com  a  faixa  etária  e  grau  de  estudos,  diferentemente  das  escolas isoladas, em que um mesmo professor ensina a vários alunos, com graus diferentes de adiantamento escolar, em uma mesma sala de aula (FIORI, 1975). 
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médias em ascensão no período e, em muitos casos, aos filhos das elites”. Ainda, de acordo com o autor, a expansão do ensino catarinense, na Primeira República, caracterizou-se por 

atingir  mais  significativamente  os  núcleos  urbanos  das  cidades  mais  populosas  e 

economicamente  mais  ativas  do  estado,  em  virtude  do  pacto  oligárquico  com  as  elites regionais (NÓBREGA, 2006). 

No  Oeste  catarinense  não  se  observou  a  criação  de  grupos  escolares  durante  a 

Primeira República. O primeiro grupo escolar de Chapecó data de julho de 1941, conforme 

decreto nº 998, publicado no Diário Oficial, entrando oficialmente em funcionamento no ano de 1942.2 É preciso levar em consideração que a região Oeste foi objeto de disputa com o 

estado  do  Paraná  até  19173,  o que  pode  ter  impedido que  ali se estabelecessem  políticas públicas, especialmente as educacionais. 

A partir da década de 1930 percebe-se a intenção de construir Chapecó como uma 

cidade  moderna. Alguns  fatores  colaboraram  para  isso,  como  a  fixação  definitiva  da  sede municipal  em  Chapecó4,  a  colonização  da  região,  o  desenvolvimento  industrial,  agrícola  e comercial,  bem  como  algumas  políticas  varguistas,  a  exemplo  da  “Marcha  para  Oeste”5, além da política nacionalista. 

A  criação  de  grupos  escolares  e  a  expansão  das  escolas  isoladas  no  Oeste 

catarinense,  durante a Era Vargas, fizeram parte da  vinculação de  um projeto educacional ao projeto nacionalista, bem como da intenção de constituição do Estado/Nação, sendo um 

dos objetivos o desenvolvimento do país (MODESTI, 2011). 

A  escola  passou  a  ser  vista  em  Chapecó  como  promotora  do  progresso, 

compreendia-se que, “junto à instrução viria o tão sonhado ‘desenvolvimento’, a tão sonhada 

‘civilização’”  (VIEIRA,  2000,  p.  96).  Nessa  perspectiva,  os  grupos  escolares  colocam-se ainda como símbolo do moderno e do urbano, sendo importante para Chapecó ter um grupo 

escolar  para  ser  uma  cidade  moderna  (MODESTI,  2011). Assim,  a  cidade  conquistou  seu primeiro grupo escolar no início da década de 1940, mas nesse período não se construíam 

mais “palácios” para abrigá-los, de modo que o padrão arquitetônico e estético de um grupo escolar da Primeira República acabava sendo diferente daqueles da Era Vargas. 

As imagens a seguir referem-se ao Bom Pastor6. Neste mesmo espaço funcionou o 



2  Esse  grupo  escolar  entrou  em  funcionamento  inicialmente  com  o  nome  de  Coronel  Fernando  Machado.  Em 1948,  consta  no  jornal  local  uma  certa  confusão  quanto  à  denominação  da  escola,  conhecida  como  Grupo Escolar  Estadual  General  Bormann,  denominação  retificada  para  Marechal  Bormann, conforme  Decreto  3.639, de 6 de novembro de 1946 (MARECHAL BORMANN, 1948). 

3 Após a resolução da disputa territorial com a Argentina, em 1895, a região passou a ser disputada judicialmente entre  o  Paraná  e  Santa  Catarina,  em  meio  a  isso  ocorreu  o  conflito  conhecido  como  Contestado.  É  preciso ressaltar o caráter complexo deste conflito, ocasionado por um conjunto de fatores sociais, políticos e culturais e desencadeado  pela  expulsão  dos  caboclos  de  suas  terras  (à  medida  que  a  Ferrovia  São  Paulo-Rio  Grande avançava), pela decadência comercial da região, antigo caminho de tropas, pela colonização estrangeira, pela influência  do  movimento  federalista  e  de  práticas  coronelistas  diferenciadas,  pelo  discurso  religioso  que  se propagava  na  região  e  pela  própria  disputa  política  das  terras  entre  os  estados,  sob  discussão  jurídica (MACHADO, 2004). 

4 O município de Chapecó foi criado pela Lei nº 1147, de 25 de agosto de 1917, mas somente em 1931 a sede da comarca e do município foi fixada em Passo dos Índios (região onde se encontra a atual cidade de Chapecó). 

5  Durante  o  Estado  Novo  (1937-1945),  Vargas  lançou  a  campanha  “Marcha  para  Oeste”  para  assegurar  a nacionalidade no interior do país e em regiões de fronteira. Esse discurso tinha também um objetivo econômico: desenvolver o interior, fixar o homem no campo e fazer com que essas regiões contribuíssem para o crescimento do país. Dentre as medidas, destacam-se os incentivos ao povoamento, como a criação de colônias agrícolas, além  de  condições  estruturais  para  a  permanência  desse  homem  no  interior,  com  a  abertura  de  estradas, escolas, hospitais, órgãos públicos, e uma indústria ligada ao campo. Segundo Lopes (2002, p. 111), “Dentro do espírito da nacionalização e no contexto da  ‘Marcha para Oeste’, a ocupação das fronteiras deveria atender à urgente  necessidade  de  estabelecer  e  desenvolver,  rápida  e  racionalmente,  as  condições  mínimas  de nacionalização, de organização social, econômica e de segurança das regiões fronteiriças [...]”. 

6  EEB  Bom  Pastor  é  a  nomenclatura  atual  da  escola,  mas não  está  em  funcionamento no  prédio  da  imagem, embora o edifício em alvenaria ainda exista, com outras mudanças estruturais. 
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Jardim de Infância, o Grupo Escolar, o Ginásio, o Curso Normal Regional e a Escola Normal. 





































Figura 1: Primeiro prédio da EEB Bom Pastor, de 19477. 

Fonte: EEB Bom Pastor. Acervo Interno das Irmãs Franciscanas Missionárias de Maria Auxiliadora. Chapecó/SC. 





































Figura 2: Ampliação do prédio escolar. 

Fonte: EEB Bom Pastor. Acervo Interno das Irmãs Franciscanas Missionárias de Maria Auxiliadora. Chapecó/SC. 





O  Grupo  Escolar  Bom  Pastor  foi  fundado  em  1947,  inicialmente  como  uma  escola 

particular  regida  pela  Congregação  das  Irmãs  Franciscanas  Missionárias  de  Maria 

Auxiliadora. O primeiro prédio do Bom Pastor era de madeira, incluindo instalações para o 

Jardim de Infância e o Grupo Escolar, que contava com o regime de internato feminino. As 



7 As interpretações técnicas e informações subjetivas das imagens são de responsabilidade da autora do artigo. 
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modificações na estrutura ocorreram rapidamente e no final da década de 1950, quando o Grupo  Escolar  já  pertencia  ao  Governo  do  Estado  de  Santa  Catarina  (público,  mas  ainda regido pelas irmãs); o prédio havia sido ampliado e a construção nova era de alvenaria. 

É  possível  observar  nas  imagens  um  padrão  arquitetônico  que  difere  daqueles 

grupos  escolares  da  Primeira  República.  Gonçalves  (2012,  p.  33-34)  explica  que  a construção  dos  primeiros  grupos  escolares  em  Santa  Catarina  representa  o  ideário republicano e a pedagogia moderna, científica e positivista. Ao passo que um segundo grupo de  escolas,  entre  as  décadas  de  1930  e  1960,  representa  o  ideário  da  Escola  Nova  e  o pensamento político de modernização do Brasil para a formação da Nação. Neste período, a 

ampliação  da  rede  escolar  era  necessária,  com  o  mínimo  de  gastos  e  o  máximo  de rendimento.  Portanto,  as  características  arquitetônicas  das  escolas  do  segundo  grupo mudam, pois são orientadas com outra lógica de pensamento. “Na concepção escolanovista, 

o  espaço  escolar  influenciaria  muito  o  caráter  da  criança.  Neste  sentido,  o  prédio  escolar passa a ser revalorizado, defendendo-se que o mesmo deveria situar-se em locais arejados 

e longe da fuligem e barulho das fábricas e do tráfico intenso.” (GONÇALVES, 2012, p. 43). 

Ainda,  segundo  Gonçalves  (2012,  p.  28),  a  arquitetura  escolar  é  “parte  do  cenário material  da  escola  e  também  medeia  os  modos  e  conteúdos  de  ensinar  e  aprender”;  a arquitetura  escolar  aparece  como  uma  “dimensão  material  e  simbólica  das  culturas escolares”. O que se observa, nas escolas construídas entre os anos de 1930 e 1960, é que 

“os prédios escolares deveriam levar em conta os critérios de simplicidade, padronização e economia”. (GONÇALVES, 2012, p. 52). 

Em  1950,  o  relatório  do  grupo  escolar  descreve  a  seguinte  estrutura:  “o  prédio  é construído de madeira, de dois andares, coberto de telhas e pintado a óleo” (RELATÓRIO, 

1950,  p.  01).  Já  no  relatório  apresentado  ao  governo  do  estado  em  1964,  consta  que  “o prédio todo é de alvenaria. As partes de madeira foram demolidas para manter a segurança 

contra incêndios” (RELATÓRIO, 1964, p. 01). O Bom Pastor foi uma escola que passou por 

muitas mudanças em sua estrutura, na sua fundação era uma escola de madeira, logo em 

seguida  foi  reformado  e  transformado  em  um  prédio  de  alvenaria,  além  de  sofrer  muitas ampliações. 

Ainda, o relatório de 1965 descreve a seguinte estrutura da escola:  



[...] o prédio ocupa uma área de 1500 m2. O restante do terreno é destinado 

a pátios, jardim e uma pequena horta. Os pátios estão em 3 planos: no 1o 

estão  o  campo  de  Educação  Física  e  a  maior  parte  do  prédio.  Uma 

espaçosa  área  coberta  faz  a  ligação  de  dois  prédios.  O  2o  é  destinado  ao 

recreio dos alunos do Primário. No 3o plano, fica o campo de jogos com uma 

área  coberta.  O  prédio  destinado  ao  Ensino  fica  no  segundo  plano.  No 

andar  térreo  ficam  5  salas  de  aula  destinadas  a  atender  a  10  classes  do 

Curso  Primário,  em  dois  turnos  [...].  No  primeiro  andar  ficam  as  salas 

destinadas  ao  Ginásio  e  Ginásio  Normal.  No  2o  andar  as  salas  para  o 

Colégio  Normal,  pela  tarde,  e  para  o  Primário,  no  período  da  manhã.  As 

demais  classes  do  Primário  funcionam  num  pavilhão  ao  lado,  também  de 

alvenaria (RELATÓRIO, 1965). 



O planejamento arquitetônico da escola era visto como necessário para o processo 

de  ensino/aprendizagem,  idealizado  para  adequar  o  ensino  às  novas  metodologias 

pedagógicas no início do século XX. Assim, era necessário pensar na disposição e tipos das salas de  aula  de  acordo  com  os  aspectos  espaciais  do  prédio. O  projeto  deveria  levar  em consideração a iluminação, calefação, ventilação e higiene, mas também as carteiras e sua 

disposição. 
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Para os diferentes métodos de ensino havia uma forma de organização do espaço e 

dos  objetos,  incluindo  o  tipo  de  carteira  mais  utilizada,  estando  associadas  a  higiene,  a disciplina, o conforto e a aprendizagem. As carteiras ainda são um objeto fundamental para o ensino, aponta Castro (2009, p. 98). 





















 

 

 







 



Figura 3: Sala de aula, 1960. 

Fonte: EEB Bom Pastor. Acervo Interno das Irmãs Franciscanas Missionárias de Maria Auxiliadora. Chapecó/SC. 





A  imagem  anterior  é  de  uma  sala  de  aula  do  Grupo  Escolar  Bom  Pastor,  de  1960. 

Observa-se  na  lateral  da  sala  um  aparelho  de  rádio  e  outros  equipamentos  tecnológicos utilizados durante a aula. Não é somente o espaço, mas sim o espaço com seus objetos que 

orientam  a  prática  pedagógica.  Assim,  a  partir  dos  anos  de  1930,  os  grupos  escolares deixam de ser “vitrines” da República para tornarem-se modelos da renovação do ensino, no 

qual os objetos e o espaço integram o processo de ensino/aprendizagem centrado no aluno. 



Os objetos e espaços: a sala de ciências e museu escolar no Bom Pastor 



A  ampliação  da  composição  material  da  escola  primária,  como  prédios,  material 

didático  e  mobiliário,  acontece  com  o  desenvolvimento  da  Pedagogia  Moderna,  no  século XIX, período em que houve uma necessidade de se pensar na escolarização das massas e 

na expansão da indústria (SOUZA, 2007, p. 163). 

As  Exposições  Pedagógicas,  realizadas  a  partir  da  década  de  1850,  tinham  como 

intuito demonstrar o que havia de mais moderno na educação. Plantas de prédios, móveis, 

materiais  didáticos,  configuraram-se  produtos  da  indústria  e  passaram  a  representar  o avanço educacional de um país (SOUZA, 2007, p. 164). 



Do surgimento da lousa no século XVIII ao uso do computador no final do 

século XX, dos bancos às carteiras individuais, da instalação dos primeiros 

museus  e  laboratórios  nas  escolas  primárias  no  século  XIX  às  diferentes 

proposições  de  salas  ambiente  no  decorrer  do  século  XX,  a  composição 

material  da  educação  escolar  evidencia  a  incessante  busca  pela 

racionalização  da  escola  como  organização  e  as  tentativas  de  tornar  o 
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ensino  mais  produtivo  e  eficiente,  as  aulas  mais motivadas  e  atrativas  e  a educação mais moderna (SOUZA, 2007, p. 165). 



Essa  relação  do  objeto  escolar  com  o  consumo  está  extremamente  ligada  ao 

desenvolvimento  da  indústria,  ao  avanço  do  capitalismo  e  à  escolarização  das  massas. A mudança  nos  padrões  de  consumo  do  final  do  século  XIX  e  início  do  século  XX  também afetaram  a  escola,  pois  houve  o  desenvolvimento  de  uma  indústria  e  um  comércio vinculados  à  escola,  como  a  imprensa  pedagógica,  o  mobiliário  escolar  e  a  confecção  de materiais didáticos em grande escala: cadernos, mapas, réguas... 

Meda (2015), procurando pensar o desenvolvimento dos estudos da cultura material 

escolar na Itália, observou dois enfoques nesses estudos: o primeiro pensa o objeto em sua aplicação  didática;  o  segundo  observa  tal  objeto  como  um  produto  de  consumo,  deixando sua aplicação didática quase que em segundo plano. Estes seriam estudos mais ligados  à 

história  econômica,  por  exemplo,  pensando  como  o  caderno  deixou  de  ser  um  objeto artesanal, de produção doméstica, para ser objeto de fabricação industrial. 

Essa  relação  com  os  cadernos  pode  ser  pensada  para  demais  objetos  da  escola, 

tanto  em  produto  de  consumo,  quanto  em  aplicação  didática,  e  o  desenvolvimento  da Pedagogia  Moderna  contribuiu  muito  para  isso.  O  Método  Intuitivo  ou  Lições  de  Coisas transformou  as  coisas  em  objetos  didáticos.  Este  método  era  considerado  o que  havia  de mais moderno na educação do final do século XIX e influenciou muito a educação brasileira, como  na  compreensão  de  que  os  objetos  deveriam  ser  vistos,  tocados  e  desenhados. 

Conforme  Lawn  (2013),  a  finalidade  estaria  para  além  da  “observação”;  buscava-se  uma percepção sensorial ampla dos objetos. 

Segundo  Loresent  (2011,  p.  103),  o  Grupo  Escolar  Bom  Pastor  mantinha-se 

ancorado  no  Método  Intuitivo.  Isso  também  em  conformidade  à  legislação  estadual  que determinava, conforme art. 43, do Decreto n. 3735, de 1946, que “o ensino será dado pelo 

método  intuitivo,  recorrendo-se  à  observação  direta  da  natureza,  na  escola  ou  em excursões,  e  às  projeções  fixas  e  cinematográficas  e  centros  de  interesse”  (SANTA CATARINA, 1946, p. 09  apud LORENSET, 2011, p. 103). 

Assim,  os  objetos  passaram  a  fazer  parte  do  cotidiano  educativo  e  por  conta  disso surgiram os museus escolares. Estes museus tinham por objetivo a prática didática, ou seja, os materiais recolhidos e expostos deveriam ser utilizados pelo professor. Dessa forma, os museus  escolares  funcionavam  como  uma  espécie  de  repositório  de  materiais  didáticos para  serem  utilizados  pelos  professores  e  manipulados  pelos  alunos,  o  que  Law  (2013) denomina armários-museus. 

Petry (2013), ao estudar os museus escolares catarinenses, faz uma ressalva quanto 

à função dos  museus  escolares.  Usualmente  entende-se  por museu  um  local  de  guarda  e exposição de objetos antigos, com o objetivo de preservar a memória e a história. Mas, para a autora, não é possível determinar uma forma única de museu escolar. Em sua pesquisa foi 

verificada  uma  diferença  entre  Museu Escolar  e Museu Pedagógico,  além  da  utilização do termo museu para coleções didáticas e, ainda, sendo denominado museu os armários que 

guardavam os objetos. Conforme a autora, 



Pode-se  identificar  na  literatura  pedagógica  a  presença  de  três  diferentes 

modelos  de  museus  escolares:  o  primeiro,  seria  composto  por  coisas  e 

objetos  do  cotidiano  das  crianças,  insetos  e  pequenos  animais,  plantas, 

pedras,  produtos  alimentares,  entre  outros,  com  o  intuito  de  estudar  a 

localidade onde a escola se inseria; o segundo, seria formado por coleções 

compradas, em muitos casos importadas de empresas especializadas, que 

continham  quadros  ilustrativos,  amostras  “naturais”  e  peças  de  anatomia, 

variando de acordo com o fornecido pelo estabelecimento  - estas coleções 
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prestavam ao ensino de temáticas pré-definidas; já o terceiro modelo seria constituído a partir de amostras doadas por indústrias locais – neste caso, o 

estudo  estaria  circunscrito  ao  tipo  de  produção  de  cada  empresa  (PETRY, 

2013, p. 194). 



Assim,  poderia  haver  numa  escola  esses  diferentes  tipos  de  museus,  um  deles  ou ambos,  mas  o  que  se  pode  inferir  é  que  eram  utilizados,  até  a  década  de  1950,  para  as lições  de  coisas.  Petry  (2013),  verificou  que  a  partir  da  década  de  1930,  os  museus escolares aparecem como Associações Auxiliares da Escola, uma nova configuração dada 

pelo Departamento de Educação. As fontes utilizadas pela pesquisadora não demonstraram 

a existência de museus escolares no Oeste catarinense. 

Nos  relatórios  do  Grupo  Escolar  Bom  Pastor  não  constam  descrições  de  museu 

escolar  como  uma  Associação  Auxiliar  da  Escola,  mas  um  museu  escolar  é  descrito  no relatório da escola em 1948, que traz a seguinte informação:  



Museu 

Objetos  existentes  no  início  do  ano:  [19]25  pedras  maiores,  80  pedras 

pequenas,  15  conchas  maiores,  100  conchas  pequenas,  7  cobras  em 

álcool,  10  insetos  em  álcool,  14  cascas  de  ovos,  15  fotografias,  18 

paisagens brasileiras. 

Objetos adquiridos ou confeccionados durante o ano: a arco e 2 fechas dos 

índios  de  Chapecó,  2  vegetais  petrificados,  1  coleção  de  madeiras  de 

Chapecó,  1  álbum  de  paisagem  brasileira,  1  álbum  de  paisagens 

estrangeiras,  1  álbum  de  agricultura  do  Brasil,  a  álbum  de  curiosidades,  a 

álbum sobre economia doméstica, 1 álbum sobre puericultura, 1 coleção de 

fotografias sobre o município de Chapecó - indústria, comércio, paisagens -, 

1 coleção de folhas – herbário (RELATÓRIO, 1948). 



Observa-se  na  citação  que  a  palavra  museu  faz  parte  da  descrição  e  os  objetos configuram materiais para fins didáticos, mas não é possível neste momento afirmar por que a existência de um museu escolar em Chapecó não constava nos relatórios estaduais e se, 

no momento de sua criação, ele ocupava uma sala própria ou dividia o espaço da sala de 

aula, tipos esses descritos na pesquisa de Petry (2013). 

Mas,  é  possível  levantar  a  hipótese  de  que  os  objetos  do  museu  escolar  do  Bom Pastor  fazem  referência  ao  acervo  didático  da  escola,  destinados  ou  distribuídos  nas Associações  Auxiliares,  como  Biblioteca,  Clube  Agrícola,  Pelotão  de  Saúde  ou  outra,  de acordo  com  a  finalidade  da  associação  e  o  tipo  do  material,  ou  ainda,  que  os  objetos didáticos  foram  alocados  em  laboratórios,  visto  que  a  escola  contava  com  uma  sala  de ciências e uma sala de geografia nas décadas de 1950 e 1960. Esses espaços podem ser 

compreendidos  como  locais  em  que  toda  a  composição  e  organização  material  se  voltava para o ensino/aprendizagem dessas disciplinas específicas. 
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Figura 4: Sala de ciências, 1960. 

Fonte: EEB Bom Pastor. Acervo Interno das Irmãs Franciscanas Missionárias de Maria Auxiliadora. Chapecó/SC. 



































 



Figura 5: Sala de ciências, 1960. 

Fonte: EEB Bom Pastor. Acervo Interno das Irmãs Franciscanas Missionárias de Maria Auxiliadora. Chapecó/SC. 

 

 

As imagens anteriores são da sala de ciências da década de 1960. Pode-se observar 

um acervo de animais em taxidermia e, segundo informações da escola, muitas peças foram 

produzidas pelas próprias irmãs franciscanas que fundaram o Bom Pastor. 

A taxidermia passou a ser uma atividade importante na constituição dos Museus de 

História  Natural  a  partir  do  século  XVIII,  sobretudo  no  final  do  século  XIX.  Para  Lopes (2009),  os museus  contribuíram  para  a  institucionalização das  Ciências Naturais  no  Brasil. 

Com a vinda da família real portuguesa para o Brasil, no início do século XIX, várias peças 377 
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trazidas  da  corte  precisaram  ser  realocadas  em  museus,  havendo  uma  contribuição  no desenvolvimento  da  atividade  científica.  Segundo  Lopes  (2009,  p.  16),  “o  ideal  de construção  do  Museu  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  –  se  associa  às  primeiras  iniciativas europeias de constituição da História Natural como ciência moderna”. 



Integraram  também  a  contribuição  do  Museu  Nacional  ao  processo  de 

institucionalização  das  Ciências  Naturais  não  só  a  especialização  das 

diversas  áreas  de  conhecimento  ou  profissionalização  dos  naturalistas, 

como também as iniciativas em torno da educação em Ciências Naturais no 

país (LOPES, 2009, p. 328). 



Para a autora o Museu Nacional funcionava também como uma escola demonstrativa 

que, no século XIX, atuou junto à Escola Militar no Rio de Janeiro  (LOPES, 2009, p. 329). 

Assim  observa-se uma atividade  pedagógica nos  museus, que  pode  ser  ligada às  escolas de  ensino  superior, mas também  ao  ensino  primário, ginasial  e  colegial nos  séculos XIX  e XX. 

Assim,  pode-se  compreender  que  as  peças  taxidermizadas  fazem  parte  do 

desenvolvimento científico do período e são utilizadas didaticamente em relação ao método 

intuitivo.  Esses  materiais  continuaram  a  fazer  parte  de  museus  escolares  em  Santa Catarina, durante toda a primeira metade do século XX, como demonstraram Schlickmann e 

Silva (2012, p. 116). 

No caso do Bom Pastor, percebe-se que o acervo de taxidermia era abrigado na sala 

de  ciências,  constando  ainda  vidros  e  materiais  provavelmente  utilizados  em  estudos práticos  de  química,  e  também  mapas  do  corpo  humano.  Dessa  forma,  pode-se 

compreender  que  havia  uma  intersecção  entre  o  método  intuitivo  e  a  Escola  Nova  nas escolas catarinenses na primeira metade do século XX, observada na presença de museus 

escolares. 

Sganderla  e  Carvalho  (2020),  ao  estudarem  os  programas  de  ensino  da  Escola 

Normal  Superior  Vocacional  em  Santa  Catarina,  no  final  da  década  de  1930,  constataram que “os conhecimentos da Escola Nova não significaram o esquecimento do método intuitivo 

que  orientava  a  educação  catarinense,  desde  1911”  (SGANDERLA;  CARVALHO,  2020,  p. 

19). A partir disso é possível supor que essa intersecção estivesse ancorada nos cursos de formação de professores, mas é necessário aprofundar o estudo no corpo docente do Bom 

Pastor. 

Lorenset  (2011,  p.  75)  explica  que  a  sala  de  ciências  do  Bom  Pastor  era  pouco utilizada  no  ensino  primário,  ocupada  geralmente  pelo  ginásio  masculino,  mas  isso  não inviabiliza seu valor enquanto espaço de saber, visto que a existência do espaço em si já é pedagógica,  ao  possibilitar  um  retrato  cultural  do  período,  bem  como  tornar  possível representações  dos  indivíduos  na  sua  singularidade. Afinal,  alguém  que  estudou  em  uma escola  criada  na  primeira  metade  do  século  XX  não  lembra  dos  animais  preservados naqueles  vidrinhos  dos  laboratórios  de  ciências?  Dos  esqueletos  ou  das  espécies  em taxidermia? Nunca sonhou com os corredores, escadas, porões e sótãos? A impressão que 

temos  e  o  que  lembramos  da  escola  e  dos  seus  objetos  fazem  parte  das  manifestações culturais  que  influenciaram  as  ideias  pedagógicas  de  um  tempo,  e  os  significados  que atribuímos configuram nossa aprendizagem. Assim é na transformação do espaço em lugar 

em que aprendemos. 
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Conclusões: o que dizer sobre os espaços e os objetos? 

 

 [...] espaços aos quais lhes dessem 

 sentido fazendo deles um lugar. 

Antonio Viñao Frago  



Para  Frago  (1998,  p.  61),  “a  ocupação  do  espaço,  sua  utilização,  supõe  sua 

constituição  como  lugar”.  Os  espaços  podem  ser  construídos,  mas  o  lugar  é  dado  pela significação daquele espaço. Frago continua, “a escola pois, enquanto instituição ocupa um espaço e um lugar. Um espaço projetado ou não para tal uso, mas dado, que está ali, e um 

lugar por ser um espaço ocupado e utilizado”. 

Este  artigo  buscou  apresentar  uma  reflexão  sobre  os  aspectos  pedagógicos  da 

cultura  material  escolar,  a  partir  de  um  grupo  escolar  da  cidade  de  Chapecó/SC,  entre  as décadas de 1940 e 1960, hoje EEB Bom Pastor. Primeiramente, a análise concentrou-se no 

prédio  da  escola  enquanto  constituição  do  espaço,  evidenciando  características 

arquitetônicas  que  diferem  dos  grupos  escolares  criados  em  Santa  Catarina  durante  a Primeira República. Dessa forma, percebe-se que o padrão ancorava-se na funcionalidade 

didática do espaço, como proposto pela Escola Nova, não mais na representação estética, 

como uma “vitrine” da República, embora não estivesse dissociado do moderno. 

Assim,  tratou-se  da  organização  projetada  nas  repartições  físicas  contextualizadas com  as  ideias pedagógicas,  sobretudo do método  intuitivo e da  Escola Nova,  em  espaços como  sala  de  aula,  sala  de  ciências  e  museu  escolar,  em  que  os  objetos  demonstram permanências e intersecções de métodos pedagógicos. Além disso, compreende-se que os 

objetos  transformam  o  espaço  de  uma  escola  em  um  lugar  de  aprendizagem,  pois 

possibilitam significações e representações. Aquilo que lembramos e sentimos é o que nos 

faz aprender, portanto um espaço de saber não é só um espaço, mas sim um lugar. 
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